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2. IDENTIFICAÇÃO DA ATIVIDADE 

O esgoto doméstico segundo FUNASA (2006), é aquele que provêm 

principalmente de residências, estabelecimentos comerciais, instituições ou quaisquer 

edificações que dispõe de instalações de banheiros, lavanderias e cozinhas. Compõem-se 

essencialmente da água do banho, excrementos, papel higiênico, restos de comida, sabão, 

detergentes e águas de lavagem. 

De acordo com a Lei Federal n°11.445/07 que dispõe sobre a Política de 

Saneamento Básico, o esgotamento sanitário é constituído por várias atividades, 

infraestruturas e instalações de coleta, transporte e disposição final adequados dos esgotos 

sanitários, desde as ligações prediais, até seu lançamento final no meio ambiente. 

A falta de saneamento básico, como o não tratamento adequado dos esgotos 

sanitários pode ocasionar inúmeros problemas ambientais, como contaminação do solo, 

de águas superficiais e subterrâneas, assim como problemas de saúde, com a proliferação 

de doenças como verminoses e diarreias. 

O poder público do município de Itapoá, juntamente com a concessionária pública 

de abastecimento de água e tratamento de esgoto sanitário, Itapoá Saneamento LTDA, 

apresentam nesse documento os resultados do Estudo de Impacto Ambiental e seu 

referido Relatório de Impacto Ambiental (EIA/RIMA) para a instalação do Sistema de 

Esgotamento Sanitário para o município. 

O enquadramento de empreendimento está disposto nas Resoluções do 

CONSEMA (Conselho Estadual de Meio Ambiente de Santa Catarina), n°01 de 2006 e 

n°98 de 2017, que: "Aprovam a Listagem das Atividades Consideradas Potencialmente 

Causadoras de Degradação Ambiental passíveis de licenciamento ambiental pelo Instituto 

de Meio Ambiente de Santa Catarina – IMA; e indicam o competente estudo ambiental 

para fins de licenciamento”, em seu Anexo I. 

Sendo assim, a atividade pretendida enquadra-se no código CONSEMA como 

34.31.11 – Sistema de coleta e tratamento de esgotos sanitários. O porte do 

empreendimento dirá qual o devido estudo ambiental a ser realizado para fins de 

licenciamento. Na referida Resolução, quando o porte atinge até 400 l/s (litros por 

segundo), deve ser apresentado um Estudo Ambiental Simplificado (EAS). A ETE 

pretende tratar uma vazão média de final de plano de 120 l/s. Portanto, pela Resolução o 

empreendimento necessita da apresentação de um EAS. No entanto, segundo a Lei n° 

11.428 de 2006 (Dispõe sobre a utilização e proteção da vegetação nativa do Bioma Mata 

Atlântica, e dá outras providencias), havendo necessidade de supressão de vegetação 

primária ou secundária em estágio avançado de regeneração do Bioma Mata Atlântica, o 

licenciamento de qualquer empreendimento de utilidade pública necessita da elaboração 

de Estudo de Impacto Ambiental e respectivo Relatório de Impacto Ambiental 
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(EIA/RIMA), a ser apresentado na fase de requerimento da Licença Ambiental Prévia, 

independentemente de seu porte, o que é o caso do presente estudo para a nova ETE. 

Considerando que o município de Itapoá não conta com sistema público de coleta 

e tratamento de esgoto coletivo, sendo utilizadas soluções individuais do tipo fossa 

sépticas e ainda, fossas rudimentares e até mesmo o lançamento bruto de esgoto em valas 

de drenagem e rios; a implantação efetiva de um sistema de tratamento de esgoto, 

conforme apresenta este estudo, viabilizará a utilização de um sistema de tratamento que 

dará destino ambientalmente correto aos esgotos, minimizando os impactos ambientais 

causados pelo não tratamento adequado do mesmo, trazendo benefícios para a saúde da 

população e meio ambiente. 

3. OBJETIVOS 

 Objetivo Geral 

Apresentar os resultados do Estudo de Impacto Ambiental (EIA), conforme 

Termo de Referência N° 01/2017 (IMA), de 24 de maio de 2017, para a nova Estação de 

Tratamento de Efluentes Sanitários (ETE), e ainda, no formato de Relatório de Impacto 

Ambiental (RIMA), descrevendo os possíveis impactos gerados pela atividade. 

 Objetivos Específicos 

✓ Relacionar a inserção do projeto na área a ser implantada, e suas áreas de 

influência; 

✓ Avaliar as alternativas locacionais; 

✓ Diagnosticar os aspectos físicos, bióticos e socioeconômicos das áreas de 

influência; 

✓ Descrever, classificar e avaliar os impactos ambientais referentes às fases 

de implantação e operação do empreendimento; 

✓ Propor medidas de prevenção, mitigação e/ou compensação de impactos 

negativos, assim como medidas de potencialização de impactos positivos; 

✓ Definir os programas ambientais de monitoramento a serem conduzidos 

nas fases de implantação e operação do empreendimento. 

4. JUSTIFICATIVA DA ATIVIDADE 

O Estado de Santa Catarina está atrasado quando o assunto é coleta e tratamento 

de esgotos sanitário. Conforme dados de 2015 do Sistema Nacional de Informações sobre 

Saneamento (SNIS) do Ministério das Cidades, apenas 24,77% de Santa Catarina tem o 

serviço (a média nacional é 30%), o que a coloca em 18° lugar no ranking nacional. As 

maiores coberturas do Brasil estão no Distrito Federal (82%), São Paulo (79,61%) e 

Paraná (68,04%). 
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O Município de Itapoá ainda está essencialmente desprovido de instalações para 

a coleta, o transporte e o tratamento dos efluentes sanitários gerados. Baseados nesta 

informação foram estudadas possibilidades técnicas para a implantação do serviço de 

esgotamento sanitário de Itapoá, tendo como objetivo fundamental a universalização do 

atendimento pelo serviço de esgotamento sanitário, evidentemente, respeitando-se os 

limites práticos dessa tarefa complexa. 

Com a criação da Lei Nº 11.445, de 5 de janeiro de 2007, a qual “estabelece 

diretrizes nacionais para o saneamento básico”; estabelece que todo município deve criar 

seu Plano de Saneamento Básico ou adequação do mesmo. O município de Itapoá 

instituiu sua Política Municipal de Saneamento Básico através da Lei n° 294 de 11 de 

junho de 2010. Seu Plano de Saneamento Básico inicial criado em 2010, abrangia apenas 

atividades relativas a abastecimento de água e esgotamento sanitário. A partir de 2015, 

foi elaborado a revisão do plano, criando-se o Plano Municipal de Saneamento Básico 

Integrado (PMSBI), englobando serviços de drenagem urbana e os resíduos sólidos.  

A implantação do sistema visa sanar os problemas existentes de modo a 

possibilitar a solução dos problemas hoje observados, permitindo a coleta, tratamento e 

disposição final contínuo e, de forma adequada do esgoto sanitário de toda população 

urbana, em qualquer época do ano, assim como reduzir a carga poluidora destes despejos 

antes que estes sejam lançados no corpo receptor, garantindo assim uma melhoria 

significativa na qualidade ambiental e uma redução da poluição causada pela população 

do município. 

O futuro Sistema de Esgotamento Sanitário (SES) de Itapoá/SC, será 

exclusivamente para coleta e tratamento de esgoto doméstico, é prevê ao longo da 

concessão a instalação de 03 (três) Estações de Tratamento de Esgoto distribuídas no 

município, com uma rede coletora de 251,62 Km; 1,21 Km de coletores tronco, 

interceptores e emissários, 30,14 Km de linhas de recalque, 22 estações elevatórias e 

29.000 ligações prediais de esgoto. 

Desta forma, a rede coletora a ser implantada irá encaminhar todo o esgoto 

coletado na área de influência deste projeto a um único ponto, para que seja tratado e 

lançado no corpo hídrico destinado e licenciado para este fim. A parte atendida da 

população deverá atingir nesta primeira fase, ao longo de 30 anos de projeção, um total 

de 64.800 habitantes, com uma vazão equivalente de esgoto de 120 l/s, sendo dividida em 

duas fases de 60 l/s cada. 

5. ESTUDO DE ALTERNATIVAS 

Para implantação de um sistema de tratamento de esgoto urbano, deve-se 

considerar vários aspectos relevantes para obter uma eficiência favorável. A princípio, a 

área onde a Estação de Tratamento de Esgoto – ETE será implantada tem que ser 

analisada juntamente com outros fatores importantes como topografia do terreno e 

localização, pois deve estar próxima de um corpo receptor para o lançamento do esgoto 
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tratado, estar afastada da população devido aos possíveis odores gerados, dentre outros 

transtornos. O solo tem que ser favorável à compactação para evitar maiores gastos com 

transposição do solo. A profundidade do lençol freático é outro fator relevante devido a 

contaminação que pode ser causada, para isto deve-se executar sondagens no terreno para 

averiguar esta distância. A viabilidade financeira é outro fator que, no estudo de 

implantação, tem que ser levantado para evitar retardamento e paralisação da obra. 

 Alternativas Tecnológicas 

Foram escolhidas pela concessionária duas alternativas tecnológicas para o 

tratamento de esgoto, sendo a primeira de Jardins Filtrantes, e a segunda de uma estação 

mista utilizando tratamento de lodo ativado com tanque de aeração. Os critérios a seguir 

foram os utilizados para escolha da melhor alternativa. 

Determinação da tecnologia: 

De acordo com Von Sperling (1996), os elementos fundamentais para os estudos 

preliminares de projetos são: 

✓ Caracterização quantitativa dos esgotos afluentes à ETE; 

- Estimativa da vazão doméstica; 

- Estimativa da vazão de infiltração; 

- Estimativa da vazão industrial; 

- Caracterização qualitativa dos esgotos afluentes à ETE; 

- Esgotos domésticos; 

- Despejos industriais; 

- Requisitos de qualidade do efluente e nível de tratamento desejado; 

- Estudos populacionais; 

- Determinação do período de projeto e das etapas de implantação; 

- Estudo técnico das diversas alternativas de tratamento passíveis de 

aplicação na situação em análise; 

✓ Pré-dimensionamento das alternativas mais promissoras do ponto de 

vista técnico; 

 

✓ Avaliação econômica das alternativas pré-dimensionadas; 
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- Seleção da alternativa a ser adotada com base em análise técnica e 

econômica; 

Os critérios para projetos, segundo Von Sperling (1996), são: 

✓ Taxa de aplicação superficial (carga orgânica por unidade de área); 

- Profundidade; 

- Tempo de detenção; 

- Geometria (relação comprimento / largura). 

Posteriormente, seguem os estudos populacionais, o período de projeto e as etapas 

de implantação, como também o estudo econômico das alternativas, Von Sperling (1996) 

ressalta que deve ser verificado: 

✓ Custos de implantação 

 - Custos de construção (incluindo equipamentos e instalação); 

 - Compra ou desapropriação do terreno; 

 - Custos de projeto e supervisão, taxas legais; 

 - Juros dos empréstimos durante o período de construção. 

✓ Custos anuais 

 - Juros dos empréstimos; 

 - Amortização dos empréstimos; 

 - Depreciação da estação; 

 - Seguro da estação; 

 - Custos de operação e manutenção da estação. 

O tipo de tratamento escolhido pela Itapoá Saneamento se deu seguindo os 

preceitos supracitados, optando pelo melhor aproveitamento da área do terreno (eficácia 

do tratamento em uma área útil menor,) tendo como principal questão a diminuição da 

área de vegetação a ser suprimida, evitando assim maiores impactos a flora e fauna local. 

A opção escolhida foi por um tratamento mais convencional (lodo ativado), porém com 

tecnologia moderna e eficiência comprovada, trazendo assim maior conforto no que diz 

respeito a eficácia do sistema, com maior facilidade de monitoramento e controle dos 

efluentes tratados. Uma estação mais compacta agrega um menor custo de instalação e 

operação e esse fator é refletido diretamente no valor da fatura a ser paga pelos usuários 
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do sistema, uma vez que com menores custos de instalação, maquinários e operacional, o 

custo para os usuários será menor.  

Em comparação com o sistema de jardins filtrantes, o projeto atual é a melhor 

alternativa, uma vez que a área para instalação dos jardins seria até três vezes maior do 

que a utilizada atualmente (causando um grande impacto no que diz respeito a fauna e 

flora), a eficácia do tratamento no sistema jardins filtrantes, apesar de alta, não é 

confiável, por se tratar de um sistema “natural” podendo ter muitas variações durante sua 

operação, sem contar os custos elevados de implantação e operação, pois a manutenção 

dos Jardins dependeria de um número maior de funcionários, a utilização de maquinário 

como cortadeiras e tratores. A operação dos jardins também geraria maior quantidade de 

lodo e material orgânico proveniente das plantas que morreriam com o passar do tempo, 

o que também traria a necessidade da implantação de um horto para a criação de mudas, 

elevando mais ainda os custos que refletiriam no consumidor.  

Para fim de comparação uma matriz de cálculo foi criada com decisão 

multicritério, contendo os aspectos apresentados na Tabela 1. Nesta matriz, cada aspecto 

avaliado foi valorado em ordem crescente de viabilidade e capacidade (1 = menos 

viável/menos capaz; 3 = mais viável/mais capaz). O maior valor encontrado, obtido a 

partir da somatória dos valores individuais, forneceu a alternativa tecnológica mais 

apropriada. Os critérios utilizados foram adaptados de Von Sperling, 1996, citados nos 

parágrafos anteriores. 

 De acordo com a matriz, fica evidente que o sistema escolhido de tratamento por 

lodo ativado com aeração prolongada é o melhor principalmente no ponto de vista de 

capacidade de tratamento, utilização de área, custo e menor impacto ambiental.  

Tabela 1 - Matriz de cálculo para comparação de opções tecnológicas 

Aspectos relevantes 
Jardins 

Filtrantes 
Peso 

Lodo Ativado 

Com Aeração 

Prolongada 

Peso 

a) Área Total Necessária >10000m2 1 < 10000m2 3 

b) Custo de implantação elevado 1 médio 2 

c) Custo de Operação elevado 1 baixo 3 

d) Eficiência da remoção de poluentes (DBO, N, P, 

Coliformes) 
95% 2 95% 

3 

e) Quantidade de lodo gerado alta 1 média 2 

f) Tempo de retenção hídrica alta 1 baixa  3 

Pontuação 7 16 

 Alternativas Locacionais  

Conforme o Termo de Referência N° 01/2017, para elaboração do EIA é 

necessária a apresentação de três alternativas locacionais para o empreendimento, além 
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da alternativa de não realização do empreendimento, com base nos critérios estabelecidos 

pela Resolução CONAMA N°01/1986. 

O município de Itapoá é uma região peculiar quanto sua fisionomia vegetal em 

Santa Catarina, sendo uma das poucas áreas remanescentes com grandes áreas de floresta 

Ombrófila densa das terras baixas, assim como vegetação de restinga, mangue, entre 

outras em menor densidade. Isso torna escassa a disponibilidade de locais para a 

implantação do empreendimento, o que é a realidade do município de Itapoá.  

Para a implantação do empreendimento foi avaliado inicialmente 03 (três) 

alternativas locacionais (Figura 1) dispostas pela Prefeitura Municipal de Itapoá à 

empresa Itapoá Saneamento Ltda.; que obteve a concessão para fornecer o tratamento de 

água e de esgoto sanitário a partir do ano de 2013, por um período de 30 anos.  

 

Figura 1 - Imagem da localização das alternativas locacionais para a instalação da Estação de 

Tratamento de Esgoto no Município de Itapoá-SC. 

Alternativa 01 – Encontra-se sob as coordenadas geográficas centrais 26° 

05’4.87” S e 48°37’48,23” O. Apresenta uma área terrestre de aproximadamente 04 ha, 

disponível para a instalação da ETE. É de propriedade da empresa IGG Administração e 

Comercialização de Bens Móveis e Imóveis Ltda. 

O local está localizado em área urbana e seu acesso viário é realizado através da 

Rua Emanuel Vieira Garcia; fazendo divisas com os bairros Itapoá e Itapema do Norte. 

Segundo a Lei municipal n° 676/2016, que dispõe sobre o Zoneamento, Uso e Ocupação 
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do Solo Urbano do Município de Itapoá, a área está localizada na Macrozona Urbana de 

Serviços (MUS), e o uso e ocupação do solo como Setor Especial Aeroviário/Zona de 

Serviços I. Está a aproximadamente 100 metros da margem direita do Rio Saí-Mirim, e o 

terreno é baixo, com solo encharcado, sofrendo alagamentos sazonais devido ao 

transbordo do rio, gerando um impacto significativo no custo, talvez inviabilizando os 

investimentos e por sua vez gerando alto impacto na tarifa. 

 A vegetação da área é característica de Floresta Ombrófila Densa das Terras 

Baixas e seu estágio de regeneração é considerado como médio e com nível de degradação 

alto. 

O ponto de lançamento do efluente tratado ficaria a 100 metros a jusante do ponto 

de captação de água bruta da nova ETA. Não é necessário o corte de vegetação em APP 

para a tubulação de lançamento. 

Alternativa 02 – Localizada a aproximadamente 400 metros da alternativa 01. 

Encontra-se sob as coordenadas centrais 26°05’9.17” S e 48°37’31.23” O. Possui uma 

área de 6,0 ha e decreto de Utilidade Pública conforme Decreto Municipal n° 2.119 de 21 

de janeiro de 2014. Nessa mesma área já se encontra em fase de Operação a Nova Estação 

de Tratamento de Água do município (LAO Nº10456/2016), ocupando uma área de 

7.000,00 m². 

Este local está localizado nos limites da área central do município, onde poderá 

atender inicialmente os locais onde há maior geração de efluentes sanitários. O terreno 

tem elevação de cerca de 2,0 metros em relação ao Saí-Mirim, sendo firme e a vegetação 

é de Floresta Ombrófila Densa das Terras Baixas em estágio de regeneração avançado.  

A rede de lançamento do efluente tratado percorrerá cerca de 700 metros na rua 

Emmanuel Vieira Garcia e o emissário ficará 100 metros a jusante da nova Captação de 

Água Bruta do município, não sendo necessário corte de vegetação em Área de 

Preservação Permanente - APP. 

Alternativa 03 - Essa área é de propriedade da Prefeitura Municipal de Itapoá, e 

foi colocada à disposição do empreendedor para a implantação do empreendimento. Fica 

localizada no loteamento Volta ao Mundo I, quadras 55, 49 e 48, com acesso através da 

Rua Vicente Machado, com coordenadas centrais 26° 02’15,06” S e 48° 37’12,47” O; 

totalizando uma área de aproximadamente 0,35 ha. Segundo o Plano Direto, tem seu 

zoneamento como “Macrozona Urbana Residencial - MUR”, e segundo Uso e Ocupação 

do Solo “zona de uso restrito”.  

Os terrenos estão em sua totalidade cobertos por vegetação de Floresta do tipo 

Ombrófila Densa das Terras Baixas e seu estágio é de regeneração avançado. O terreno 

fica a 1 km em linha reta do Rio Saí-Mirim, seguindo as vias urbanas.  As margens do 

Saí-Mirim nessa região são recobertas por vegetação ciliar, sendo necessário o corte de 

vegetação para o emissário de lançamento. 
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Além disso, pela área estar localizada na região mais ao norte do município, o 

centro da cidade, onde se concentra a maioria da população, não seria atendida em sua 

totalidade na primeira fase de implantação da coleta e tratamento de esgoto sanitário do 

município. 

Outras alternativas locacionais – Além das alternativas apresentadas, outras 

hipóteses foram levantadas quando dos estudos iniciais, são elas: 

• Hípica – Área interessante por possuir supressão vegetal menor e 

tecnicamente viável por ser central ao município, porém é particular e não 

houve interesse do proprietário. 

 

• Loteamento próximo ao Bairro Príncipe – Uma área que está sendo 

licenciada e é particular, portanto seria demasiado demorado o processo 

de liberação, além de não haver interesse pelo proprietário. 

 

• Áreas a noroeste do município, na margem esquerda ao Rio Sai Mirim – 

São áreas inviáveis do ponto de vista técnico e econômico e ambiental. 

Tecnicamente não é interessante executar uma ETE e posteriormente 

sobrepor uma rede de 800 mm ao rio. Caso de cheias ou outro tipo de 

acidentes causam parada geral no sistema de coleta. Economicamente a 

distância tanto do centro do município quanto o cumprimento da rede 

principal causariam um sobre preço considerável, aumentando os 

diâmetros de rede, número de estações elevatórias, manutenção muito 

cara, isso impactaria no equilíbrio econômico da concessão, causando um 

aumento considerável na tarifa e inviabilizando o serviço. Do ponto de 

vista ambiental, a tubulação da rede coletara deveriam ser executadas 

dentro das áreas de preservação permanente, além de trechos extensos em 

áreas alagáveis. Essas redes teriam que possuir acesso fácil e rápido, 

portanto teríamos que realizar supressão vegetal nestes acessos, causando 

assim possivelmente uma interferência maior ainda na vegetação 

existente. 

 Análise Comparativa das Alternativas Locacionais 

Considerando as alternativas propostas para o empreendimento, foi avaliada as 

alternativas locacionais com base nos aspectos abordados no TR, objetivando identificar 

através de uma matriz de decisão e pesos estabelecidos, identificar a local mais adequado 

ao projeto. 

Cada aspecto avaliado teve um peso determinado em ordem crescente de 

viabilidade, sendo: 1 = menos viável; 3 = mais viável). O maior valor encontrado, 

somando-se todos os critérios forneceu a alternativa locacional mais adequada. 
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Tabela 2 - Aspectos relevantes a serem considerados no processo de análise das alternativas para a implantação da Estação de Tratamento de Esgoto no Município de 

Itapoá-SC. 

Aspectos relevantes Alternativa 1 Peso Alternativa 2 Peso Alternativa 3 Peso 

a) Densidade populacional do entorno/ setores IBGE censo de 2010. 125,58 hab./km² 3 125,58 hab./km² 3 163,89 hab./km² 2 

b) Distância em relação à fonte geradora de resíduos 700m 3 500m 2 50m 1 

c) Localização ou interferência em áreas urbanas 

Rua Emmanoel Vieira 
Garcia S/N, área 

urbana, próximo ao 
rio Saí-Mirim. 

2 
Rua André Olkoski 

n.2117, área urbana. 
2 

Rua Vicente Machado 
s/n, área urbana. 

1 

d) Ocorrência de Áreas de Preservação Permanente (APPs) não 2 não 2 não 2 

f) Presença ou distância de Unidade de Conservação de proteção integral ou uso 
sustentável. 

não se encontra em 
UC, estando a 2500m 

da mais próxima 
(Parque Municipal dos 

Carijós) 

2 

não se encontra em 
UC, estando a 200m 

da mais próxima 
(Parque Municipal 

dos Carijós) 

3 

não se encontra em UC, 
estando a 200m da mais 

próxima (Parque 
Municipal dos Carijós) 

1 

g) Zoneamento Urbano (Vetor de Crescimento) Zona de Serviços 1 Zona de serviços 1 Zona de Uso Restrito 1 

h) Cobertura vegetal e uso e ocupação do solo. 

Área com Vegetação 
em estágio médio. 

Uso do solo - urbana 
de serviços 

2 

Área com Vegetação 
estágio avançado. 

Uso do solo - urbana 
de serviços 

1 

Área com Vegetação 
estágio avançado. Uso 

do Solo - urbana 
residencial 

1 

i) Necessidade de supressão da Vegetação sim 1 sim 1 sim 1 

j) Necessidade de abertura de estrada de acessos. sim 2 sim 2 não 3 

k) Interferência em área de importância biológica, áreas prioritárias para 
conservação da biodiversidade (MMA) e em áreas legalmente protegidas. 

área prioritária MMA 1 área prioritária MMA 1 área prioritária MMA 1 

l) Interferência na paisagem. sim 1 sim 1 sim 1 

m) Necessidade de realocação populacional não 3 não 3 não 3 

n) Impactos à fauna. sim 2 sim 1 sim 1 

o) Impactos à paisagem. sim 1 sim 1 sim 1 

p) Presença de áreas inundáveis. sim 1 não 3 não 3 

q) Presença de recursos hídricos superficiais e subterrâneos não 2 não 2 não 2 

r) Aspectos geológicos e geotécnicos  sim 1 não 2 não 2 

s) Presença ou distância de comunidades tradicionais (quilombos e indígenas). 17 Km 2 16 Km 2 22 Km 2 

u) Presença de patrimônio arqueológico, histórico e cultural. não 2 não 2 sem informação 1 
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Aspectos relevantes Alternativa 1 Peso Alternativa 2 Peso Alternativa 3 Peso 

v) Interferência com projetos de assentamento. não 2 não 2 não 2 

x) Perturbações causadas pela geração de ruídos. não 2 não 2 não 2 

w) Interferência causada pelo aumento do tráfego. não 2 não 2 sim 1 

y) Área com Decreto de Utilidade Pública não 1 sim 3 não 2 

z) Viabilidade técnica/econômica não 1 sim 3 sim 3 

Pontuação 42 47 40 
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 Alternativa de Não Realização do Empreendimento 

A implantação da ETE implica na geração de vários impactos, seja nos meios físico, 

biótico e socioeconômico, negativos e positivos. No entanto, a não realização do 

empreendimento não é uma alternativa, uma vez que está previsto em lei (Lei Federal do 

Saneamento Básico n.11.445/07), a prestação de serviços em saneamento básico, e a coleta e o 

tratamento do esgoto é uma delas, trazendo grande melhoria nas condições ambientais, 

sanitárias, de balneabilidade das praias e da qualidade de vida da população de Itapoá e dos 

turistas. 

6. LEGISLAÇÃO AMBIENTAL PERTINENTE 

Atualmente o Estado e os Municípios, através das instituições públicas, da população 

ou ações diretas, coletivas ou individuais, concentram esforços para exercer uma política 

ambiental cada vez mais efetiva visando alcançar um desenvolvimento mais próximo dos 

conceitos da sustentabilidade. Esta nova concepção busca atender aos anseios da sociedade no 

sentido de propiciar uma qualidade de vida melhor. 

Este esforço pode ser observado na legislação brasileira no que diz respeito à 

implantação de obras de infraestrutura. Tal ação tem levado a sociedade ao exercício de uma 

política de cobrança cada vez mais efetiva, e vigilância constante, a fim de se fazer cumprir a 

legislação ambiental, norteando a sociedade rumo ao comprimento da mesma. 

✓ Política Nacional do Meio Ambiente 

O processo de licenciamento ambiental surgiu com a edição da Lei da Política Nacional 

do Meio Ambiente (PNMA), Lei n°6.938 de 31 de agosto de 1981. Os objetivos desta lei são 

de preservar o meio ambiente, sempre buscando o equilíbrio em conjunto com o 

desenvolvimento socioeconômico, de forma sustentável.  

Juntamente com a Resolução CONAMA 237/97, criaram a estrutura para atuação de 

órgãos administrativos como o Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais 

Renováveis – IBAMA (Federal), o Instituto de Meio Ambiente de Santa Catarina – IMA 

(Estadual), e as secretárias de meio ambiente municipais.  

Ambas, estabelecem o licenciamento ambiental de obras e atividades que utilizem 

recursos naturais e possam gerar degradação ambiental, delimitando assim as condições para o 

exercício da atividade. Entre outros instrumentos, também se estabeleceu o Zoneamento 

Ambiental. 

- Enquadramento do Empreendimento na Legislação Ambiental: 

✓ Resolução CONSEMA n° 98, de 05 de maio de 2017. 
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 Aprova, nos termos do inciso XIII, do art. 12, da Lei nº 14.675, de 13 de abril de 2009, 

a listagem das atividades sujeitas ao licenciamento ambiental, define os estudos ambientais 

necessários e estabelece outras providências. 

 Art. 1º Esta resolução estabelece procedimentos para licenciamento ambiental, define 

os estudos ambientais, considerados os critérios de porte, potencial poluidor e natureza da 

atividade ou empreendimento, e aprova a listagem das atividades sujeitas ao licenciamento 

ambiental no Estado de Santa Catarina. 

... 

Art. 3º A competência para licenciar atividades ou empreendimentos, utilizadores de 

recursos ambientais, efetiva ou potencialmente poluidores ou capazes, sob qualquer forma, de 

causar degradação ambiental deve atender à legislação ambiental aplicável, em especial à Lei 

Complementar federal n° 140/11. 

... 

Art. 8º Dependerão de prévio licenciamento ambiental a construção, a instalação, 

ampliação e o funcionamento de atividades ou empreendimentos, utilizadores de recursos 

ambientais, efetiva ou potencialmente poluidores ou capazes, sob qualquer forma, de causar 

degradação ambiental, listados no Anexo VI, com a indicação do respectivo estudo ambiental. 

Sendo assim se enquadra o empreendimento em: 

34.31.11 – Sistema de coleta e tratamento de esgotos sanitários. 

Pot. Poluidor/Degradador: Ar: P Água: G Solo: M Geral: G 

Porte Pequeno: 1,5 ≤ Q(2) ≤ 50 (RAP) 

Porte Médio: 50 < Q(2) < 400 (EAS) 

Porte Grande: Q(2) ≥ 400 (EAS) 

Devido a área do empreendimento se encontrar em área de Floresta Atlântica em estado 

avançado de regeneração cabe a realização de Estudo de Impacto Ambiental (EIA) definido 

apenas por esse fato, vide Lei da Mata atlântica nos capítulos a seguir.  

 Bases Legais para a Instalação do Empreendimento. 

A seguir apresenta-se uma lista da legislação ambiental aplicável ao empreendimento, 

regulamentadora do licenciamento ambiental do mesmo, considerando-se a legislação 

ambiental federal, estadual e municipal, de acordo com os limites do Município de Itapoá, Santa 

Catarina. 
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 Legislação Federal 

Para o processo de implantação do empreendimento do âmbito da legislação federal, 

devem-se atentar as seguintes legislações: 

➢ Constituição Federal de 1988: 

 

Institui a Constituição da República Federativa do Brasil.  

- Determina que todos têm direito ao meio ambiente ecologicamente equilibrado, bem 

de uso comum do povo e essencial à sadia qualidade de vida, impondo-se ao poder público e à 

coletividade o dever de defendê-lo e preservá-lo para as presentes e futuras gerações (Art. 225)-

Lança o fundamento da Lei de Crimes Ambientais, determinando que as condutas e atividades 

consideradas lesivas ao meio ambiente sujeitarão os infratores, pessoas físicas ou jurídicas, a 

sanções penais e administrativas, independentemente da obrigação de reparar os danos causados 

(Parágrafo 3). 

➢ Lei 6.938, de 31 de agosto de 1981: 

 

Institui a Política Nacional do Meio Ambiente; institui o Sistema Nacional do Meio 

Ambiente - SISNAMA e o Conselho Nacional do Meio Ambiente (CONAMA). 

- Objetiva a preservação, melhoria e recuperação da qualidade ambiental propícia à vida, 

visando assegurar no País, condições ao desenvolvimento socioeconômico, aos interesses da 

segurança nacional e à proteção da dignidade humana (Art. 2); 

✓ Resolução CONAMA n.º 001 de 08 de março de 1990 

Considerando que os problemas dos níveis excessivos de ruído estão incluídos entre os 

sujeitos ao Controle da Poluição de Meio Ambiente; 

I - A emissão de ruídos, em decorrência de quaisquer atividades industriais, comerciais, 

sociais ou recreativas, inclusive as de propaganda política. obedecerá, no interesse da saúde, do 

sossego público, aos padrões, critérios e diretrizes estabelecidos nesta Resolução. 

... 

III - Na execução dos projetos de construção ou de reformas de edificações para 

atividades heterogêneas, o nível de som produzido por uma delas não poderá ultrapassar os 

níveis estabelecidos pela NBR l0.152 - Avaliação do Ruído em Áreas Habitadas visando o 

conforto da comunidade, da Associação Brasileira de Normas Técnicas - ABNT. 

IV - A emissão de ruídos produzidos por veículos automotores e os produzidos no 

interior dos ambientes de trabalho, obedecerão às normas expedidas, respectivamente, pelo 
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Conselho Nacional de Trânsito - CONTRAN, e pelo órgão competente do Ministério do 

Trabalho. 

... 

VI - Para os efeitos desta Resolução, as medições deverão ser efetuadas de acordo com 

a NBR 10.151 - Avaliação do Ruído em Áreas Habitadas visando o conforto da comunidade, 

da ABNT. 

VII - Todas as normas reguladoras da poluição sonora, emitidas a partir da presente data, 

deverão ser compatibilizadas com a presente Resolução. 

6.1.1.1  Política nacional de saneamento básico; 

✓ Lei 11.445, de 05 de janeiro de 2007 

Estabelece diretrizes nacionais para o saneamento básico; altera as Leis nos 6.766, de 19 

de dezembro de 1979, 8.036, de 11 de maio de 1990, 8.666, de 21 de junho de 1993, 8.987, de 

13 de fevereiro de 1995; revoga a Lei no 6.528, de 11 de maio de 1978; e dá outras providências. 

Art. 1o Esta Lei estabelece as diretrizes nacionais para o saneamento básico e para a 

política federal de saneamento básico. 

... 

Art. 3o Para os efeitos desta Lei, considera-se: 

I - Saneamento básico: conjunto de serviços, infraestruturas e instalações operacionais 

de: 

... 

b) esgotamento sanitário: constituído pelas atividades, infraestruturas e instalações 

operacionais de coleta, transporte, tratamento e disposição final adequados dos esgotos 

sanitários, desde as ligações prediais até o seu lançamento final no meio ambiente; 

Art. 4o Os recursos hídricos não integram os serviços públicos de saneamento básico. 

Parágrafo único.  A utilização de recursos hídricos na prestação de serviços públicos de 

saneamento básico, inclusive para disposição ou diluição de esgotos e outros resíduos líquidos, 

é sujeita a outorga de direito de uso, nos termos da Lei no 9.433, de 8 de janeiro de 1997, de 

seus regulamentos e das legislações estaduais. 

... 
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Art. 10. A prestação de serviços públicos de saneamento básico por entidade que não 

integre a administração do titular depende da celebração de contrato, sendo vedada a sua 

disciplina mediante convênios, termos de parceria ou outros instrumentos de natureza precária. 

... 

Art. 44.  O licenciamento ambiental de unidades de tratamento de esgotos sanitários e 

de efluentes gerados nos processos de tratamento de água considerará etapas de eficiência, a 

fim de alcançar progressivamente os padrões estabelecidos pela legislação ambiental, em 

função da capacidade de pagamento dos usuários. 

§ 1o A autoridade ambiental competente estabelecerá procedimentos simplificados de 

licenciamento para as atividades a que se refere o caput deste artigo, em função do porte das 

unidades e dos impactos ambientais esperados. 

§ 2o A autoridade ambiental competente estabelecerá metas progressivas para que a 

qualidade dos efluentes de unidades de tratamento de esgotos sanitários atenda aos padrões das 

classes dos corpos hídricos em que forem lançados, a partir dos níveis presentes de tratamento 

e considerando a capacidade de pagamento das populações e usuários envolvidos. 

✓ Resolução CONAMA Nº 20, de 18 de junho de 1986. 

Considerando ser a classificação das águas doces, salobras e salinas essencial à defesa 

de seus níveis de qualidade, avaliadas por parâmetros e indicadores específicos, de modo a 

assegurar seus usos preponderantes; 

Art. 1º - São classificadas, segundo seus usos preponderantes, em nove classes, as águas 

doces, salobras e salinas do Território Nacional: 

ÁGUAS DOCES 

I - Classe Especial - águas destinadas: 

a) ao abastecimento doméstico sem prévia ou com simples desinfecção. 

b) à preservação do equilíbrio natural das comunidades aquáticas. 

II - Classe 1 - águas destinadas: 

a) ao abastecimento doméstico após tratamento simplificado; 

b) à proteção das comunidades aquáticas; 

c) à recreação de contato primário (natação, esqui aquático e mergulho); 
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d) à irrigação de hortaliças que são consumidas cruas e de frutas que se desenvolvam 

rentes ao Solo e que sejam ingeridas cruas sem remoção de película. 

e) à criação natural e/ou intensiva (aquicultura) de espécies destinadas a alimentação 

humana. 

III - Classe 2 - águas destinadas: 

a) ao abastecimento doméstico, após tratamento convencional; 

b) à proteção das comunidades aquáticas; 

c) à recreação de contato primário (esqui aquático, natação e mergulho); 

d) à irrigação de hortaliças e plantas frutíferas; 

e) à criação natural e/ou intensiva (aquicultura) de espécies destinadas à alimentação 

humana. 

IV - Classe 3 - águas destinadas: 

a) ao abastecimento doméstico, após tratamento convencional; 

b) à irrigação de culturas arbóreas, cerealíferas e forrageiras; 

c) à dessedentação de animais. 

V - Classe 4 - águas destinadas: 

a) à navegação; 

b) à harmonia paisagística; 

c) aos usos menos exigentes. 

✓ Resolução CONAMA  357, de 17 de março de 2005 

Dispõe sobre a classificação dos corpos de água e diretrizes ambientais para o seu 

enquadramento, bem como estabelece as condições e padrões de lançamento de efluentes, e dá 

outras providências. 

Art. 1o Esta Resolução dispõe sobre a classificação e diretrizes ambientais para o 

enquadramento dos corpos de água superficiais, bem como estabelece as condições e padrões 

de lançamento de efluentes. 

✓ Portaria nº 024 de 28 de fevereiro de 1979 
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Enquadrar os cursos d`água do Estado de Santa Catarina, a seguir especificados, na 

classificação estabelecida pela Portaria GM nº 0013, de 15.01.76, do Ministério do Interior: 

CLASSE 2: - Todos os cursos d’água não incluídos na Classe 1 nem mencionados 

nominalmente nesta relação. 

✓ Resolução CONAMA 369, de 28 de março de 2006. 

Dispõe sobre os casos excepcionais, de utilidade pública, interesse social ou baixo 

impacto ambiental, que possibilitam a intervenção ou supressão de vegetação em Área de 

Preservação Permanente. 

Art. 1o Esta Resolução define os casos excepcionais em que o órgão ambiental 

competente pode autorizar a intervenção ou supressão de vegetação em Área de Preservação 

Permanente-APP para a implantação de obras, planos, atividades ou projetos de utilidade 

pública ou interesse social, ou para a realização de ações consideradas eventuais e de baixo 

impacto ambiental. 

Art. 2o O órgão ambiental competente somente poderá autorizar a intervenção ou 

supressão de vegetação em APP, devidamente caracterizada e motivada mediante procedimento 

administrativo autônomo e prévio, e atendidos os requisitos previstos nesta resolução e noutras 

normas federais, estaduais e municipais aplicáveis, bem como no Plano Diretor, Zoneamento 

Ecológico-Econômico e Plano de Manejo das Unidades de Conservação, se existentes, nos 

seguintes casos:  

I - Utilidade pública: 

... 

f) obras públicas para implantação de instalações necessárias à captação e condução de 

água e de efluentes tratados; 

Art. 4o Toda obra, plano, atividade ou projeto de utilidade pública, interesse social ou 

de baixo impacto ambiental, deverá obter do órgão ambiental competente a autorização para 

intervenção ou supressão de vegetação em APP, em processo administrativo próprio, nos 

termos previstos nesta resolução, no âmbito do processo de licenciamento ou autorização, 

motivado tecnicamente, observadas as normas ambientais aplicáveis. 

Art. 5o O órgão ambiental competente estabelecerá, previamente à emissão da 

autorização para a intervenção ou supressão de vegetação em APP, as medidas ecológicas, de 

caráter mitigador e compensatório, previstas no § 4º, do art. 4º, da Lei no 4.771, de 1965, que 

deverão ser adotadas pelo requerente. 
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6.1.1.2 Utilização de Recursos Florestais. 

➢ Lei 4.771, de 15 de setembro de 1965: 

 

Institui o Código Florestal. 

 - Determina que as florestas existentes no território nacional e as demais formas 

de vegetação, reconhecidas de utilidade às terras que revestem, são bens de interesse comum a 

todos os habitantes do País, exercendo-se os direitos de propriedade, com as limitações que a 

legislação em geral e esta Lei estabelecem. 

 Art.1 - Define as áreas que são consideradas Áreas de Preservação Permanente  

Art.4 - Determina que a supressão de vegetação nestas áreas somente poderá ser 

autorizada em caso de utilidade pública ou de interesse social. 

- Supressão da Vegetação 

A seguir serão indicados as principais leis, decretos, normas quanto a supressão da 

vegetação, com seus principais artigos e parágrafos, pertinentes ao empreendimento em 

questão. 

➢ Lei 11.428, 22 de dezembro de 2006. 

 

Dispõe sobre a utilização e proteção da vegetação nativa do Bioma Mata Atlântica, e dá 

outras providências. 

Art. 11- Determina que o corte e a supressão de vegetação primária ou nos estágios 

avançado e médio de regeneração do Bioma Mata Atlântica ficam vedados quando:   

I - A vegetação:  

a) abrigar espécies da flora e da fauna silvestres ameaçadas de extinção, em território 

nacional ou em âmbito estadual, assim declaradas pela União ou pelos Estados, e a intervenção 

ou o parcelamento puserem em risco a sobrevivência dessas espécies;  

b) exercer a função de proteção de mananciais ou de prevenção e controle de erosão;  

c) formar corredores entre remanescentes de vegetação primária ou secundária em 

estágio avançado de regeneração;  

d) proteger o entorno das unidades de conservação; ou  
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e) possuir excepcional valor paisagístico, reconhecido pelos órgãos executivos 

competentes do Sistema Nacional do Meio Ambiente – SISNAMA. 

Art. 12 - Indica que os novos empreendimentos que impliquem o corte ou a supressão 

de vegetação do Bioma Mata Atlântica deverão ser implantados preferencialmente em áreas já 

substancialmente alteradas ou degradadas 

Art. 14 - A supressão de vegetação primária e secundária no estágio avançado de 

regeneração somente poderá ser autorizada em caso de utilidade pública, sendo que a vegetação 

secundária em estágio médio de regeneração poderá ser suprimida nos casos de utilidade 

pública e interesse social, em todos os casos devidamente caracterizados e motivados em 

procedimento administrativo próprio, quando inexistir alternativa técnica e locacional ao 

empreendimento proposto, ressalvado o disposto no inciso I do art. 30 e nos §§ 1o e 2o do art. 

31 da mesma.  

Art. 15 - Na hipótese de obra ou atividade potencialmente causadora de significativa 

degradação do meio ambiente, o órgão competente exigirá a elaboração de Estudo Prévio de 

Impacto Ambiental, ao qual se dará publicidade, assegurada a participação pública.  

Art. 17 - O corte ou a supressão de vegetação primária ou secundária nos estágios médio 

ou avançado de regeneração do Bioma Mata Atlântica, autorizados por esta Lei, ficam 

condicionados à compensação ambiental, na forma da destinação de área equivalente à extensão 

da área desmatada, com as mesmas características ecológicas, na mesma bacia hidrográfica, 

sempre que possível na mesma microbacia hidrográfica, e, nos casos previstos nos arts. 30 e 

31, ambos desta Lei, em áreas localizadas no mesmo Município ou região metropolitana. 

Art. 30 - É vedada a supressão de vegetação primária do Bioma Mata Atlântica, para 

fins de loteamento ou edificação, nas regiões metropolitanas e áreas urbanas consideradas como 

tal em lei específica, aplicando-se à supressão da vegetação secundária em estágio avançado de 

regeneração as seguintes restrições:  

I - Nos perímetros urbanos aprovados até a data de início de vigência desta Lei, a 

supressão de vegetação secundária em estágio avançado de regeneração dependerá de prévia 

autorização do órgão estadual competente e somente será admitida, para fins de loteamento ou 

edificação, no caso de empreendimentos que garantam a preservação de vegetação nativa em 

estágio avançado de regeneração em no mínimo 50% (cinquenta por cento) da área total coberta 

por esta vegetação, ressalvado o disposto nos arts. 11, 12 e 17 desta Lei e atendido o disposto 

no Plano Diretor do Município e demais normas urbanísticas e ambientais aplicáveis;  

II - Nos perímetros urbanos aprovados após a data de início de vigência desta Lei, é 

vedada a supressão de vegetação secundária em estágio avançado de regeneração do Bioma 

Mata Atlântica para fins de loteamento ou edificação.  
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Art. 31 - Nas regiões metropolitanas e áreas urbanas, assim consideradas em lei, o 

parcelamento do solo para fins de loteamento ou qualquer edificação em área de vegetação 

secundária, em estágio médio de regeneração, do Bioma Mata Atlântica, devem obedecer ao 

disposto no Plano Diretor do Município e demais normas aplicáveis, e dependerão de prévia 

autorização do órgão estadual competente, ressalvado o disposto nos arts. 11, 12 e 17 desta Lei.  

§ 1o  Nos perímetros urbanos aprovados até a data de início de vigência desta Lei, a 

supressão de vegetação secundária em estágio médio de regeneração somente será admitida, 

para fins de loteamento ou edificação, no caso de empreendimentos que garantam a preservação 

de vegetação nativa em estágio médio de regeneração em no mínimo 30% (trinta por cento) da 

área total coberta por esta vegetação.  

§ 2o Nos perímetros urbanos delimitados após a data de início de vigência desta Lei, a 

supressão de vegetação secundária em estágio médio de regeneração fica condicionada à 

manutenção de vegetação em estágio médio de regeneração em no mínimo 50% (cinquenta por 

cento) da área total coberta por esta vegetação. 

6.1.1.3 Proteção a Fauna 

✓ Lei n° 5.197, de 3 de janeiro de 1967 

Dispõe sobre a proteção à fauna e dá outras providências. 

Art. 1º. Os animais de quaisquer espécies, em qualquer fase do seu desenvolvimento e 

que vivem naturalmente fora do cativeiro, constituindo a fauna silvestre, bem como seus ninhos, 

abrigos e criadouros naturais são propriedades do Estado, sendo proibida a sua utilização, 

perseguição, destruição, caça ou apanha. 

6.1.1.4 Área de Preservação Permanente – APP 

➢ Lei nº 12.651, de 25 de maio de 2012. 

 

 Dispõe sobre a proteção da vegetação nativa 

Art. 3o Para os efeitos desta Lei, entende-se por: 

II - Área de Preservação Permanente - APP: área protegida, coberta ou não por 

vegetação nativa, com a função ambiental de preservar os recursos hídricos, a paisagem, a 

estabilidade geológica e a biodiversidade, facilitar o fluxo gênico de fauna e flora, proteger o 

solo e assegurar o bem-estar das populações humanas; 

Art. 4o Considera-se Área de Preservação Permanente, em zonas rurais ou urbanas, para 

os efeitos desta Lei: 

http://legislacao.planalto.gov.br/legisla/legislacao.nsf/Viw_Identificacao/lei%205.197-1967?OpenDocument
http://legislacao.planalto.gov.br/legisla/legislacao.nsf/Viw_Identificacao/lei%2012.651-2012?OpenDocument
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I - As faixas marginais de qualquer curso d’água natural, desde a borda da calha do leito 

regular, em largura mínima de: 

I - As faixas marginais de qualquer curso d’água natural perene e intermitente, excluídos 

os efêmeros, desde a borda da calha do leito regular, em largura mínima de: (Incluído pela Lei 

nº 12.727, de 2012). 

a) 30 (trinta) metros, para os cursos d’água de menos de 10 (dez) metros de largura; 

b) 50 (cinquenta) metros, para os cursos d’água que tenham de 10 (dez) a 50 (cinquenta) 

metros de largura; 

c) 100 (cem) metros, para os cursos d’água que tenham de 50 (cinquenta) a 200 

(duzentos) metros de largura; 

d) 200 (duzentos) metros, para os cursos d’água que tenham de 200 (duzentos) a 600 

(seiscentos) metros de largura; 

e) 500 (quinhentos) metros, para os cursos d’água que tenham largura superior a 600 

(seiscentos) metros; 

Art. 7o A vegetação situada em Área de Preservação Permanente deverá ser mantida 

pelo proprietário da área, possuidor ou ocupante a qualquer título, pessoa física ou jurídica, de 

direito público ou privado. 

6.1.1.5 Zoneamento Costeiro 

➢ Lei no 7.661, de 1988 

Institui o Plano Nacional de Gerenciamento Costeiro - PNGC, dispõe sobre regras de 

uso e ocupação da zona costeira e estabelece critérios de gestão da orla marítima, e dá outras 

providências. 

➢ Decreto nº 5.300 de 7 de dezembro de 2004 

 

Art. 3o A zona costeira brasileira, considerada patrimônio nacional pela Constituição de 

1988, corresponde ao espaço geográfico de interação do ar, do mar e da terra, incluindo seus 

recursos renováveis ou não, abrangendo uma faixa marítima e uma faixa terrestre, com os 

seguintes limites: 

        I - Faixa marítima: espaço que se estende por doze milhas náuticas, medido a partir 

das linhas de base, compreendendo, dessa forma, a totalidade do mar territorial; 

        II - Faixa terrestre: espaço compreendido pelos limites dos Municípios que sofrem 

influência direta dos fenômenos ocorrentes na zona costeira. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L7661.htm
http://legislacao.planalto.gov.br/legisla/legislacao.nsf/Viw_Identificacao/DEC%205.300-2004?OpenDocument
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 Art. 4o Os Municípios abrangidos pela faixa terrestre da zona costeira serão: 

        I - Defrontantes com o mar, assim definidos em listagem estabelecida pela 

Fundação Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE; 

 Art. 16.  Qualquer empreendimento na zona costeira deverá ser compatível com a 

infraestrutura de saneamento e sistema viário existentes, devendo a solução técnica adotada 

preservar as características ambientais e a qualidade paisagística. 

        Parágrafo único.  Na hipótese de inexistência ou inacessibilidade à rede pública de 

coleta de lixo e de esgoto sanitário na área do empreendimento, o empreendedor apresentará 

solução autônoma para análise do órgão ambiental, compatível com as características físicas e 

ambientais da área. 

        Art. 17.  A área a ser desmatada para instalação, ampliação ou realocação de 

empreendimentos ou atividades na zona costeira que implicar a supressão de vegetação nativa, 

quando permitido em lei, será compensada por averbação de, no mínimo, uma área equivalente, 

na mesma zona afetada. 

§ 1o A área escolhida para efeito de compensação poderá se situar em zona diferente da 

afetada, desde que na mesma unidade geoambiental, mediante aprovação do órgão ambiental. 

 § 2o A área averbada como compensação poderá ser submetida a plano de manejo, 

desde que não altere a sua característica ecológica e sua qualidade paisagística. 

6.1.1.6 Unidades de Conservação 

✓ Lei no 9.985, de 18 de julho de 2000. 

Regulamenta o art. 225, § 1o, incisos I, II, III e VII da Constituição Federal, institui o 

Sistema Nacional de Unidades de Conservação da Natureza e dá outras providências. 

Art. 2o Para os fins previstos nesta Lei, entende-se por: 

I - Unidade de conservação: espaço territorial e seus recursos ambientais, incluindo as 

águas jurisdicionais, com características naturais relevantes, legalmente instituído pelo Poder 

Público, com objetivos de conservação e limites definidos, sob regime especial de 

administração, ao qual se aplicam garantias adequadas de proteção; 

... XVIII - zona de amortecimento: o entorno de uma unidade de conservação, onde as 

atividades humanas estão sujeitas a normas e restrições específicas, com o propósito de 

minimizar os impactos negativos sobre a unidade;  

➢ Resolução n° 428, de 17 de dezembro de 2010. 

 

http://legislacao.planalto.gov.br/legisla/legislacao.nsf/Viw_Identificacao/lei%209.985-2000?OpenDocument


Estudo de Impacto Ambiental da Estação de Tratamento de Esgoto de Itapoá/SC 

 Ambientum Consultoria, vers.03 de 13/07/21                                                                  54 

Dispõe, no âmbito do licenciamento ambiental sobre a autorização do órgão responsável 

pela administração da Unidade de Conservação (UC), de que trata o § 3º do artigo 36 da Lei nº 

9.985 de 18 de julho de 2000, bem como sobre a ciência do órgão responsável pela 

administração da UC no caso de licenciamento ambiental de empreendimentos não sujeitos a 

EIA-RIMA e dá outras providências. 

Art. 1º O licenciamento de empreendimentos de significativo impacto ambiental que 

possam afetar Unidade de Conservação (UC) específica ou sua Zona de Amortecimento (ZA), 

assim considerados pelo órgão ambiental licenciador, com fundamento em Estudo de Impacto 

Ambiental e respectivo Relatório de Impacto Ambiental (EIA/RIMA), só poderá ser concedido 

após autorização do órgão responsável pela administração da UC ou, no caso das Reservas 

Particulares de Patrimônio Natural (RPPN), pelo órgão responsável pela sua criação. 

 §1º Para efeitos desta Resolução, entende-se por órgão responsável pela administração 

da UC, os órgãos executores do Sistema Nacional de Unidade de Conservação (SNUC), 

conforme definido no inciso III, art. 6º da Lei nº 9.985 de 18 de julho de 2000.  

§2º Durante o prazo de 5 anos, contados a partir da publicação desta Resolução, o 

licenciamento de empreendimento de significativo impacto ambiental, localizados numa faixa 

de 3 mil metros a partir do limite da UC, cuja ZA não esteja estabelecida, sujeitar-se-á ao 

procedimento previsto no caput, com exceção de RPPNs, Áreas de Proteção Ambiental (APAs) 

e Áreas Urbanas Consolidadas. 

Art. 2° A autorização de que trata esta Resolução deverá ser solicitada pelo órgão 

ambiental licenciador, antes da emissão da primeira licença prevista, ao órgão responsável pela 

administração da UC que se manifestará conclusivamente após avaliação dos estudos 

ambientais exigidos dentro do procedimento de licenciamento ambiental, no prazo de até 60 

dias, a partir do recebimento da solicitação. 

 §1º A autorização deverá ser solicitada pelo órgão ambiental licenciador, no prazo 

máximo de 15 dias, contados a partir do aceite do EIA/RIMA.  

§2º O órgão ambiental licenciador deverá, antes de emitir os termos de referência do 

EIA/RIMA, consultar formalmente o órgão responsável pela administração da UC quanto à 

necessidade e ao conteúdo exigido de estudos específicos relativos a impactos do 

empreendimento na UC e na respectiva ZA, o qual se manifestará no prazo máximo de 15 dias 

úteis, contados do recebimento da consulta. 

 §3º Os estudos específicos a serem solicitados deverão ser restritos à avaliação dos 

impactos do empreendimento na UC ou sua ZA e aos objetivos de sua criação. 

 § 4º O órgão responsável pela administração da UC facilitará o acesso às informações 

pelo interessado. 
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 § 5º Na existência de Plano de Manejo da UC, devidamente publicado, este deverá ser 

observado para orientar a avaliação dos impactos na UC específica ou sua ZA. 

 § 6º Na hipótese de inobservância do prazo previsto no caput, o órgão responsável pela 

administração da UC deverá encaminhar, ao órgão licenciador e ao órgão central do SNUC, a 

justificativa para o descumprimento.  

Art. 3º O órgão responsável pela administração da UC decidirá, de forma motivada:  

I – Pela emissão da autorização;  

II – Pela exigência de estudos complementares, desde que previstos no termo de 

referência; 

 III – Pela incompatibilidade da alternativa apresentada para o empreendimento com a 

UC; 

 IV – Pelo indeferimento da solicitação. 

 § 1º A autorização integra o processo de licenciamento ambiental e especificará, caso 

necessário, as condições técnicas que deverão ser consideradas nas licenças. 

 § 2º Os estudos complementares deverão ter todo seu escopo definido uma única vez, 

sendo vedada, após essa oportunidade, a solicitação de novas demandas, salvo quando 

decorrerem das complementações solicitadas. 

 § 3º A não apresentação dos estudos complementares específicos, no prazo acordado 

com o empreendedor para resposta, desde que não justificada, ensejará o arquivamento da 

solicitação de autorização.  

§ 4º A contagem do prazo para manifestação do órgão responsável pela administração 

da UC será interrompida durante a elaboração dos estudos complementares específicos ou 

preparação de esclarecimentos, sendo retomada, acrescido de mais 30 dias, em relação ao prazo 

original, se necessário. 

 § 5º Em caso de indeferimento da autorização, o empreendedor será comunicado pelo 

órgão ambiental licenciador e poderá requerer a revisão da decisão. 

 § 6º Na hipótese do inciso III poderão ser apresentadas, pelo empreendedor, alternativas 

ao projeto em análise que busquem compatibilizar o empreendimento com a UC e sua ZA.  

Art. 4º Caso o empreendimento de significativo impacto ambiental afete duas ou mais 

UCs de domínios distintos, caberá ao órgão licenciador consolidar as manifestações dos órgãos 

responsáveis pela administração das respectivas UCs. 



Estudo de Impacto Ambiental da Estação de Tratamento de Esgoto de Itapoá/SC 

 Ambientum Consultoria, vers.03 de 13/07/21                                                                  56 

6.1.1.7 Comunidades Tradicionais 

➢ Decreto nº 6.040, de 7 de fevereiro de 2007. 

 

Institui a Política Nacional de Desenvolvimento Sustentável dos Povos e Comunidades 

Tradicionais. 

  Art. 3o Para os fins deste Decreto e do seu Anexo compreende-se por: 

 I - Povos e Comunidades Tradicionais: grupos culturalmente diferenciados e que se 

reconhecem como tais, que possuem formas próprias de organização social, que ocupam e usam 

territórios e recursos naturais como condição para sua reprodução cultural, social, religiosa, 

ancestral e econômica, utilizando conhecimentos, inovações e práticas gerados e transmitidos 

pela tradição; 

 II - Territórios Tradicionais: os espaços necessários a reprodução cultural, social e 

econômica dos povos e comunidades tradicionais, sejam eles utilizados de forma permanente 

ou temporária, observado, no que diz respeito aos povos indígenas e quilombolas, 

respectivamente, o que dispõem os arts. 231 da Constituição e 68 do Ato das Disposições 

Constitucionais Transitórias e demais regulamentações; 

6.1.1.8 Patrimônio Arqueológico 

➢ Lei no 3.924, de 26 de julho de 1961. 

 

Dispõe sobre os monumentos arqueológicos e pré-históricos. 

 Art. 1º Os monumentos arqueológicos ou pré-históricos de qualquer natureza existentes 

no território nacional e todos os elementos que neles se encontram ficam sob a guarda e proteção 

do Poder Público, de acordo com o que estabelece art. 175 da Constituição Federal. 

      Parágrafo único. A propriedade da superfície, regida pelo direito comum, não inclui 

a das jazidas arqueológicas ou pré-históricas, nem a dos objetos nelas incorporados na forma 

do art. 152 da mesma Constituição. 

      Art. 2º Consideram-se monumentos arqueológicos ou pré-históricos: 

 a) as jazidas de qualquer natureza, origem ou finalidade, que representem testemunhos 

de cultura dos paleoameríndios do Brasil, tais como sambaquis, montes artificiais ou tesos, 

poços sepulcrais, jazigos, aterrados, estearias e quaisquer outras não especificadas aqui, mas de 

significado idêntico a juízo da autoridade competente. 

 b) os sítios nos quais se encontram vestígios positivos de ocupação pelos 

paleoameríndios tais como grutas, lapas e abrigos sob rocha; 

http://legislacao.planalto.gov.br/legisla/legislacao.nsf/Viw_Identificacao/lei%203.924-1961?OpenDocument
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c) os sítios identificados como cemitérios, sepulturas ou locais de pouso prolongado ou 

de aldeiamento, "estações" e "cerâmicos", nos quais se encontram vestígios humanos de 

interesse arqueológico ou paleontográfico; 

d) as inscrições rupestres ou locais como sulcos de polimentos de utensílios e outros 

vestígios de atividade de paleoameríndios. 

 Art. 3º São proibidos em todo o território nacional, o aproveitamento econômico, a 

destruição ou mutilação, para qualquer fim, das jazidas arqueológicas ou pré-históricas 

conhecidas como sambaquis, casqueiros, concheiras, berbigueiras ou sernambis, e bem assim 

dos sítios, inscrições e objetos enumerados nas alíneas b, c e d do artigo anterior, antes de serem 

devidamente pesquisados, respeitadas as concessões anteriores e não caducas. 

Art. 5º Qualquer ato que importe na destruição ou mutilação dos monumentos a que se 

refere o art. 2º desta lei, será considerado crime contra o Patrimônio Nacional e, como tal, 

punível de acordo com o disposto nas leis penais. 

 Art. 6º As jazidas conhecidas como sambaquis, manifestadas ao governo da União, por 

intermédio da Diretoria do Patrimônio Histórico e Artístico Nacional, de acordo com o art. 4º 

e registradas na forma do artigo 27 desta lei, terão precedência para estudo e eventual 

aproveitamento, em conformidade com o Código de Minas. 

✓ RESOLUÇÃO CONAMA nº 307, de 5 de julho de 2002 

Estabelece diretrizes, critérios e procedimentos para a gestão dos resíduos da construção 

civil. 

Art. 1o Estabelecer diretrizes, critérios e procedimentos para a gestão dos resíduos da 

construção civil, disciplinando as ações necessárias de forma a minimizar os impactos 

ambientais. 

Art. 2o Para efeito desta Resolução, são adotadas as seguintes definições: 

I - Resíduos da construção civil: são os provenientes de construções, reformas, reparos 

e demolições de obras de construção civil, e os resultantes da preparação e da escavação de 

terrenos, tais como: tijolos, blocos cerâmicos, concreto em geral, solos, rochas, metais, resinas, 

colas, tintas, madeiras e compensados, forros, argamassa, gesso, telhas, pavimento asfáltico, 

vidros, plásticos, tubulações, fiação elétrica etc., comumente chamados de entulhos de obras, 

caliça ou metralha; 

II - Geradores: são pessoas, físicas ou jurídicas, públicas ou privadas, responsáveis por 

atividades ou empreendimentos que gerem os resíduos definidos nesta Resolução; 

 III - Transportadores: são as pessoas, físicas ou jurídicas, encarregadas da coleta e do 

transporte dos resíduos entre as fontes geradoras e as áreas de destinação; 
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 IV - Agregado reciclado: é o material granular proveniente do beneficiamento de 

resíduos de construção que apresentem características técnicas para a aplicação em obras de 

edificação, de infraestrutura, em aterros sanitários ou outras obras de engenharia;  

V - Gerenciamento de resíduos: é o sistema de gestão que visa reduzir, reutilizar ou 

reciclar resíduos, incluindo planejamento, responsabilidades, práticas, procedimentos e 

recursos para desenvolver e implementar as ações necessárias ao cumprimento das etapas 

previstas em programas e planos; 

Art. 3º Os resíduos da construção civil deverão ser classificados, para efeito desta 

Resolução, da seguinte forma:  

I - Classe A - são os resíduos reutilizáveis ou recicláveis como agregados, tais como:  

a) de construção, demolição, reformas e reparos de pavimentação e de outras obras de 

infraestrutura, inclusive solos provenientes de terraplanagem;  

b) de construção, demolição, reformas e reparos de edificações: componentes cerâmicos 

(tijolos, blocos, telhas, placas de revestimento etc.), argamassa e concreto; 

 c) de processo de fabricação e/ou demolição de peças pré-moldadas em concreto 

(blocos, tubos, meio-fio os etc.) produzidas nos canteiros de obras; 

 II - Classe B - são os resíduos recicláveis para outras destinações, tais como: plásticos, 

papel/papelão, metais, vidros, madeiras e outros; 

IV - Classe D - são os resíduos perigosos oriundos do processo de construção, tais como: 

tintas, solventes, óleos e outros, ou aqueles contaminados oriundos de demolições, reformas e 

reparos de clínicas radiológicas, instalações industriais e outros bem como telhas e demais 

objetos e materiais que contenham amianto ou outros produtos nocivos à saúde.  

Art. 4º Os geradores deverão ter como objetivo prioritário a não geração de resíduos e, 

secundariamente, a redução, a reutilização, a reciclagem e a destinação final. 

§ 1º Os resíduos da construção civil não poderão ser dispostos em aterros de resíduos 

domiciliares, em áreas de “bota fora”, em encostas, corpos d`água, lotes vagos e em áreas 

protegidas por Lei. 

... 

Art. 10. Os resíduos da construção civil deverão ser destinados das seguintes formas:  

I - Classe A: deverão ser reutilizados ou reciclados na forma de agregados, ou 

encaminhados a áreas de aterro de resíduos da construção civil, sendo dispostos de modo a 

permitir a sua utilização ou reciclagem futura; 
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 II - Classe B: deverão ser reutilizados, reciclados ou encaminhados a áreas de 

armazenamento temporário, sendo dispostos de modo a permitir a sua utilização ou reciclagem 

futura;  

III - Classe C: deverão ser armazenados, transportados e destinados em conformidade 

com as normas técnicas específicas.  

IV - Classe D: deverão ser armazenados, transportados, reutilizados e destinados em 

conformidade com as normas técnicas específicas. 

 Legislação Estadual 

➢ Lei complementar nº 140, de 8 de dezembro de 2011.  

 

Fixa normas, nos termos dos incisos III, VI e VII do caput e do parágrafo único do art. 

23 da Constituição Federal, para a cooperação entre a União, os Estados, o Distrito Federal e 

os Municípios nas ações administrativas decorrentes do exercício da competência comum 

relativas à proteção das paisagens naturais notáveis, à proteção do meio ambiente, ao combate 

à poluição em qualquer de suas formas e à preservação das florestas, da fauna e da flora; e altera 

a Lei no 6.938, de 31 de agosto de 1981. 

Art. 8 São ações administrativas dos Estados: 

XIII - exercer o controle e fiscalizar as atividades e empreendimento cuja atribuição 

para licenciar ou autorizar, ambientalmente, for cometida aos Estados;  

XIV - promover o licenciamento ambiental de atividades ou empreendimento 

utilizadores de recursos ambientais, efetiva ou potencialmente poluidores ou capazes, sob 

qualquer forma, de causar degradação ambiental, ressalvado o disposto nos arts. 7o e 9º.. 

XVI - aprovar o manejo e a supressão de vegetação, de florestas e formações sucessoras 

em: 

... 

b) imóveis rurais, observadas as atribuições previstas no inciso XV do art. 7o; e  

c) atividades ou empreendimento licenciados ou autorizados, ambientalmente, pelo 

Estado. 

✓ Decreto nº 14.250, de 5 de junho de 1981. 

Regulamenta dispositivos da Lei nº 5.793, de 15 de outubro de 1980, referentes à 

Proteção e a Melhoria da Qualidade Ambiental. 

http://legislacao.planalto.gov.br/legisla/legislacao.nsf/Viw_Identificacao/lcp%20140-2011?OpenDocument
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Art. 1º - Meio ambiente é a interação dos fatores físicos, químicos e biológicos que 

condicionam a existência de seres vivos e de recursos naturais e culturais. 

Art. 2º - As diretrizes para proteção e melhoria da qualidade ambiental, além das 

disposições estabelecidas em Lei e neste Regulamento, serão formuladas em normas e planos 

administrativos, destinados a orientar a ação dos Governos do Estado e dos Municípios. 

➢ Lei Nº 14.675, de 13 de abril de 2009. 

 

 Institui o Código Estadual do Meio Ambiente e estabelece outras providências. 

Art. 7º São instrumentos da Política Estadual do Meio Ambiente:  

I - Licenciamento ambiental; 

II - Avaliação de impactos ambientais; 

III - Fiscalização e aplicação de sanções e medidas compensatórias devidas ao não 

cumprimento das medidas necessárias à proteção do meio ambiente ou correção da degradação 

ambiental; 

Art. 14. À IMA, sem prejuízo do estabelecido em lei própria, compete: 

 I - Elaborar manuais e instruções normativas relativas às atividades de licenciamento, 

autorização e fiscalização ambientais, visando à padronização dos procedimentos 

administrativos e técnicos dos seus servidores; 

 II - Implementar sistemas informatizados de controle ambiental, dentre os quais aqueles 

decorrentes do licenciamento ambiental, da gestão florestal e das autuações ambientais; 

 III - Licenciar ou autorizar as atividades públicas ou privadas consideradas 

potencialmente causadoras de degradação ambiental;  

IV - Fiscalizar e acompanhar o cumprimento das condicionantes determinadas no 

procedimento de licenciamento ambiental; 

✓ Lei Nº 13.517, de 04 de outubro de 2005 

Dispõe sobre a Política Estadual de Saneamento e estabelece outras providências. 

Da Política Estadual de Saneamento 

 Art. 1º A Política Estadual de Saneamento reger-se-á pelas disposições desta Lei, de 

seus regulamentos e das normas administrativas deles decorrentes e tem por finalidade 

disciplinar o planejamento e a execução das ações, obras e serviços de saneamento no Estado, 

respeitada a autonomia dos Municípios. 
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 Art. 2º Para os efeitos desta Lei, considera-se: 

 I - Saneamento ou Saneamento Ambiental: o conjunto de ações com o objetivo de 

alcançar níveis crescentes de salubridade ambiental, compreendendo o abastecimento de água; 

a coleta, o tratamento e a disposição dos esgotos e dos resíduos sólidos e gasosos e os demais 

serviços de limpeza; o manejo das águas; o controle ambiental de vetores e reservatórios de 

doenças e a disciplina da ocupação e uso do solo, nas condições que maximizem a promoção e 

a melhoria de vida nos meios urbanos e rural;  

✓ Lei Nº 16.342 DE 21 de janeiro de 2014 

Altera a Lei nº 14.675, de 2009, que institui o Código Estadual do meio Ambiente e 

estabelece outras providências. 

No seu Artigo primeiro a Lei altera a redação dos artigos 2o e 28o da lei nº 14.675, de 

13 de abril de 2009. 

... 

V - área de preservação permanente (APP): área protegida, coberta ou não por vegetação 

nativa, cuja função ambiental é preservar os recursos hídricos. a paisagem, a estabilidade 

geológica e a biodiversidade, facilitar o fluxo gênico de fauna e flora, proteger o solo e assegurar 

o bem-estar das populações humanas: 

... 

XX - Emissão: lançamento no meio ambiente de qualquer forma de matéria solida, 

liquida, gasosa ou de energia efetuado por uma fonte potencialmente poluidora; 

... 

XXVIII - licenciamento ambiental: o procedimento administrativo destinado a licenciar 

atividades ou empreendimentos utilizadores de recursos ambientais, efetiva ou potencialmente 

poluidores ou capazes, sob qualquer forma, de causar degradação ambiental; 

... 

XLI - Q7/10: vazão mínima média de 7 (sete: dias consecutivos de duração e 10 (dez) 

anos de recorrência; 

... 

XLIII - recuperação ambiental: constitui toda e qualquer ação que vise mitigar os danos 

ambientais causados, que compreendam, dependendo das peculiaridades do dano e do bem 

atingido, as seguintes modalidades: 



Estudo de Impacto Ambiental da Estação de Tratamento de Esgoto de Itapoá/SC 

 Ambientum Consultoria, vers.03 de 13/07/21                                                                  62 

... 

LIV - usuário de recursos hídricos: toda pessoa física ou jurídica que realize atividades 

que causem alterações quantitativas ou qualitativas em qualquer corpo de água: 

... 

Art. 124-C. Para a aplicação desta Lei, são consideradas de interesse social: 

... 

V - A implantação de instalações necessárias à captação e condução de água e de 

efluentes tratados para projetos cujos recursos hídricos são partes integrantes e essenciais da 

atividade; 

... 

Art. 124-D. Para a aplicação desta Lei são consideradas de atividades eventuais ou de 

baixo impacto ambiental: 

... 

II - A implantação de instalações necessárias à captação e condução de água e efluentes 

tratados, desde que comprovada a outorga do direito de uso da água, quando couber; 

✓ Lei Estadual nº 9.748, de 30 de novembro de 1994. 

Dispõe sobre a Política Estadual de Recursos Hídricos e dá outras providências. 

Art. 1º A Política Estadual de Recursos Hídricos, como instrumento de utilização 

racional da água compatibilizada com a preservação do meio ambiente, reger-se-á pelos 

seguintes princípios: 

I - Princípios Fundamentais: 

a) o gerenciamento dos recursos hídricos deve ser integrado, descentralizado e 

participativo, sem dissociação dos aspectos quantitativos e qualitativos e das fases meteórica, 

superficial e subterrânea do ciclo hidrológico; 

b) as bacias hidrográficas constituem unidades básicas de planejamento do uso, 

conservação e recuperação dos recursos hídricos; 

c) a água deve ser reconhecida como um bem público de valor econômico, cuja 

utilização deve ser cobrada, com a finalidade de gerar recursos para financiar a realização das 

intervenções necessárias à utilização e à proteção dos recursos hídricos: 
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d) o uso da água para fins de diluição, transporte e assimilação de esgotos urbanos e 

industriais, por competir com outros usos, deve ser também objeto de cobrança; 

e) sendo os recursos hídricos bens de múltiplo e competitivo, a outorga de direitos de 

seu uso é considerada instrumento essencial para o seu gerenciamento e deve atender aos 

seguintes requisitos: 

- A outorga de direitos de uso das águas deve ser de responsabilidade de um único órgão, 

não setorial; 

- Na outorga de direitos de usos de água de domínio federal e estadual de uma mesma 

bacia hidrográfica, a União e o Estado deverão tomar medidas acauteladoras mediante acordos 

entre Estados definidos em cada caso, com interveniência da União. 

✓ Portaria SEPLAN CG 24, de 19 de setembro de 1979  

I - Enquadrar os cursos d`água do Estado de Santa Catarina, a seguir especificados, na 

classificação estabelecida pela Portaria GM nº 0013, de 15.01.76, do Ministério do Interior: 

... 

CLASSE 2: - Todos os cursos d’água não incluídos na Classe 1 nem mencionados 

nominalmente nesta relação. 

6.1.2.1 Licenciamento Ambiental 

✓ Resolução CONSEMA n° 98, de 05 de maio de 2017. 

 Aprova, nos termos do inciso XIII, do art. 12, da Lei nº 14.675, de 13 de abril de 2009, 

a listagem das atividades sujeitas ao licenciamento ambiental, define os estudos ambientais 

necessários e estabelece outras providências. 

 Art. 1º Esta resolução estabelece procedimentos para licenciamento ambiental, define 

os estudos ambientais, considerados os critérios de porte, potencial poluidor e natureza da 

atividade ou empreendimento, e aprova a listagem das atividades sujeitas ao licenciamento 

ambiental no Estado de Santa Catarina.  

Essa resolução foi supracitada no Item 1 e define o tipo de licenciamento de acordo com 

o código da atividade potencialmente poluidora a ser implantada, sendo assim o Estudo EIA, 

deverá ser realizado para o processo de licenciamento do empreendimento. 

➢ Instrução Normativa (IN) IMA 05/2017 

 

Define a documentação necessária ao licenciamento e estabelecer critérios para 

apresentação dos projetos e planos ambientais para implantação de sistema de coleta e 
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tratamento de esgotos sanitários, Sistema Público de coleta e tratamento de esgotos sanitários 

com Sistema de Disposição Oceânica e Sistema de tratamento de efluentes sanitários 

proveniente de serviços de coleta e transporte rodoviário de efluentes sanitários de pequeno, 

médio e grande porte, incluindo tratamento de resíduos líquidos, tratamento e disposição de 

resíduos sólidos, emissões atmosféricas e outros passivos ambientais. 

O processo de licenciamento deverá seguir todos os passos indicados pela IN em 

questão, a realização de estudos e projetos, bem como a entrega de todas as documentações 

citadas pertinentes ao tipo de licenciamento proposto, devem ser entregues junto a IMA, para 

análise e fiscalização.  

6.1.2.2 Utilização dos Recursos Florestais 

➢ Lei nº 10.472, de 12 de agosto de 1997  

 

Dispõe sobre a política florestal do Estado de Santa Catarina e adota outras providências. 

Art.2 As florestas e demais formas de vegetação nativa, úteis à manutenção e 

conservação das terras que revestem, são consideradas bens de interesse comum a todos os 

cidadãos, exercendo-se o seu uso com as limitações que a legislação em geral, especialmente 

esta Lei, estabelecem. 

 Art.3 Ficam sob a tutela desta Lei todas as formações florestais do território catarinense. 

Art.14. Para fins de manejo, as florestas naturais são classificadas como: 

 a) floresta primária; 

 b) floresta secundária no estágio avançado de regeneração; 

 c) floresta secundária no estágio médio de regeneração; 

 d) floresta secundária no estágio inicial de regeneração; 

 e) floresta degradada. 

 § 1º A definição e os parâmetros da vegetação primária e secundária nos estágios 

avançado, médio e inicial de regeneração das diferentes formações florestais do Estado, serão 

estabelecidos pela Fundação do Meio Ambiente - IMA. 

➢ Supressão da Vegetação 

 

Para o processo de licenciamento e autorização da supressão da vegetação, o 

empreendedor será licenciado e fiscalizado pela IMA. 
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➢ Instrução Normativa IMA 24/2010 

 

Define a documentação necessária à autorização de supressão da vegetação nativa em 

área urbana. Autoriza a supressão de vegetação em área urbana, nos termos nos termos da Lei 

nº. 4.771/65, Lei nº. 11.284/06 e Lei nº. 11.428/06. 

 O processo de licenciamento deverá seguir todos os passos indicados pela IN em 

questão, a realização de estudos e projetos, bem como a entrega de todas as documentações 

citadas pertinentes ao tipo de licenciamento proposto, devem ser entregues junto a IMA, para 

análise e fiscalização. 

Como o terreno encontra-se em área urbana a Instrução normativa a ser seguida deve 

ser a IN 24/10. 

6.1.2.3 Gerenciamento Costeiro 

➢ Lei Estadual Nº 13.553/2005 e do Decreto N° 5.010/2006 

 

Institui e regulamenta o Plano Estadual de Gerenciamento Costeiro (PEGC) e 

estabelecem estratégias, metas e instrumentos para sua implantação no Estado.  

Art. 2o Para os fins previstos neste Decreto, entende-se por: II - Gerenciamento Costeiro 

(GERCO): o conjunto de atividades e procedimentos que, através de instrumentos específicos, 

permite a gestão dos recursos naturais da Zona Costeira, de forma integrada e participativa, 

objetivando a melhoria da qualidade de vida das populações locais, a preservação dos habitats 

específicos indispensáveis à conservação da fauna e flora, adequando as atividades humanas à 

capacidade de suporte dos ecossistemas;” (Decreto 5.010/06). 

Art. 3o A faixa terrestre da Zona Costeira, para fins do Plano Estadual de Gerenciamento 

Costeiro, é composta pela área dos atuais 36 (trinta e seis) municípios, subdivididos em 5 

(cinco) Setores Costeiros:  

I - Setor 1 - Litoral Norte: Araquari, Balneário Barra do Sul, Garuva, Itapoá, Joinville, 

São Francisco do Sul e Barra Velha;  

II - Setor 2 - Litoral Centro-Norte: Balneário Camboriú, Bombinhas, Camboriú, Itajaí, 

Itapema, Navegantes, Piçarras, Penha e Porto Belo;  

III - Setor 3 - Litoral Central: Biguaçu, Florianópolis, Governador Celso Ramos, 

Palhoça, São José e Tijucas;  
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IV - Setor 4 - Litoral Centro-Sul: Garopaba, Imaruí, Imbituba, Jaguaruna, Laguna e 

Paulo Lopes;  

V - Setor 5 - Litoral Sul: Araranguá, Balneário Arroio do Silva, Balneário Gaivota, Içara, 

Passo de Torres, Santa Rosa do Sul, São João do Sul e Sombrio. 

Art. 6º. O licenciamento para parcelamento e remembramento do solo, e para 

construções e instalações na Zona Costeira Estadual, deverá observar, além do disposto nesta 

Lei, o previsto nas demais normas federais, estaduais e municipais afins.  

§ 1º. A inobservância, mesmo que parcial, das condições de licenciamento dispostas 

neste artigo será penalizada com interdição, embargo e demolição, sem prejuízo da cominação 

de outras sanções previstas em lei.  

§ 2º. Para o licenciamento o órgão competente solicitará ao interessado na obra ou 

atividade a elaboração de Estudo de Impacto Ambiental – EIA, e a apresentação do respectivo 

Relatório de Impacto Ambiental – RIMA, devidamente aprovados na forma da lei.  

Art. 7º. A degradação dos ecossistemas, do patrimônio e dos recursos naturais da Zona 

Costeira Estadual implicará ao agente a obrigação de reparar o dano causado e a sua sujeição à 

penalidade de multa, na forma da normatização estadual afim. 

 Legislação Municipal 

✓ Decreto Municipal 378, de 27 de fevereiro de 2007 

Dispõe sobre a gestão do serviço de abastecimento de água e coleta e tratamento de 

esgotos sanitários. 

Atribui ao Departamento de Serviços Públicos, a Secretaria de Obras e Serviços 

Públicos a gestão do Serviço de Abastecimento de água e Coleta e Tratamento de esgoto 

sanitário. 

6.1.3.1 Plano Diretor Municipal 

✓ Lei complementar municipal nº 048/2016 

Institui o plano diretor municipal, estabelece objetivos, diretrizes e instrumentos para as 

ações de planejamento no município de Itapoá/SC, e dá outras providências. 

Art. 1º. O Zoneamento, Uso e Ocupação do Solo Urbano do Município de Itapoá serão 

regidos pelos dispositivos desta Lei e de seus anexos integrantes, assim como Estatuto da 

Cidade (Lei Federal nº 10.257/01), Código Florestal vigente, Lei Federal de Saneamento Básico 

(Lei Federal nº 11.445/07) e Lei de Parcelamento do Solo Urbano (Lei Federal nº 6.766/79 e 

alterações), e ainda concomitantemente à Lei de Parcelamento do Solo Urbano e Municipal, ao 

Código de Obras do Município e Código de Posturas. 
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Parágrafo Único. O Zoneamento, Uso e Ocupação do Solo Urbano e Municipal divide 

o território municipal de Itapoá em macrozonas, áreas e zonas; definem a distribuição da 

população neste espaço em função da infraestrutura e das condicionantes ambientais. 

... 

Art. 7º. São objetivos específicos do Plano Diretor Municipal de Itapoá: 

X. promover a equilibrada e justa distribuição espacial da infraestrutura urbana e dos 

serviços públicos essenciais, visando: 

... 

b) implementação e ampliação de sistema coletivo de coleta e tratamento de esgoto 

sanitário em toda a área urbanizada do Município; 

... 

XVI. proteger o meio ambiente de qualquer forma de degradação ambiental, mantendo 

a qualidade da vida urbana e rural, com as finalidades de: 

... 

d) preservar as margens dos rios, lagoas, os sítios geológicos, a orla marítima, fauna e 

reservas florestais do Município, evitando a ocupação na área rural, dos locais com declividade 

acima de 30%, das áreas sujeitas à inundação e dos fundos de vale, salvo casos de comprovações 

especificados em lei; 

e) contribuir para a redução dos níveis de poluição e degradação ambiental e 

paisagística; 

Da Política Ambiental 

Art. 15. A política ambiental municipal tem como objetivo promover a conservação, 

proteção, recuperação e o uso racional do meio ambiente, em seus aspectos natural e cultural, 

estabelecendo normas, incentivos e restrições ao seu uso e ocupação, visando a preservação 

ambiental e a sustentabilidade da Cidade, para as presentes e futuras gerações. 

... 

Art. 16. São diretrizes gerais da política ambiental municipal: 

LCM nº 48/2016 - Institui o Plano Diretor Municipal. 8/61 

I. implementação de diretrizes contidas na Política Nacional do Meio Ambiente, Política 

Nacional de Recursos Hídricos, Política Nacional de Saneamento, Programa Nacional de 
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Controle da Qualidade do Ar, Lei Orgânica do Município e demais normas correlatas e 

regulamentares federais e estaduais; 

... 

IV. Permissão de lançamento na natureza, desde que não produza riscos à natureza ou a 

saúde pública; 

V. que as atividades potencialmente poluidoras ou que utilizem recursos naturais, 

tenham sua implantação e operação controlada; 

X. Promoção do saneamento ambiental básico, por meios próprios ou de terceiros, com 

a oferta de serviços públicos adequados aos interesses e necessidades da população e às 

características locais; 

... 

XXI. Monitoramento da qualidade das águas e da balneabilidade; 

... 

XXIII. Promoção de programas de controle da qualidade da água, controle do uso e 

ocupação do solo, controle de cheias e inundações, controle de erosão marinha; 

Art. 17. A Política Municipal Ambiental compõe-se de ações estratégicas como: 

... 

VI. Implementar o Plano Municipal de Recursos Hídricos conforme Plano Municipal 

Integrado de Saneamento Básico; 

VII. Criar e efetivar câmara técnica de recursos hídricos no COMDEMA; 

VIII. Criar área de proteção de manancial de abastecimento público; 

SEÇÃO IV 

DO SANEAMENTO BÁSICO 

Art. 37. O Sistema Municipal de Saneamento Básico, a ser regulamentado em lei 

específica, observados os objetivos e diretrizes propostos, visa a qualidade de vida, através de 

um ambiente salubre, e incorpora os seguintes subsistemas e responsabilidades: 

I. abastecimento de água; 

II. esgotamento sanitário; 
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III. drenagem urbana e manejo de águas pluviais; 

IV. coleta e tratamento de resíduos sólidos; e 

V. Torna-se obrigatório à concessionária atender a demanda de água necessária ao 

Município em todo o ano, com especial atenção ao período compreendido entre o dia 20 de 

dezembro ao dia 10 de janeiro. 

Art. 38. O Sistema Municipal de Saneamento Básico tem como diretrizes: 

I. a sustentabilidade ambiental, econômica e da infraestrutura existente e a implantação, 

com sua máxima produtividade, eficácia e racionalidade; 

II. a justiça social, através do resgate da dignidade, da cidadania e da salvaguarda dos 

direitos básicos, considerando-se o contexto socioambiental local; e 

III. a universalização, a integralidade, a equidade, a regularidade, a continuidade, a 

eficiência e a qualidade dos serviços do sistema de saneamento e seu enquadramento em 

padrões sanitários adequados. 

Art. 39. Constituem objetivos para o sistema de saneamento em relação ao 

abastecimento de água: 

I. garantir a universalização dos serviços e abastecimento de água, de maneira 

ininterrupta e de acordo com os padrões ambientais e de saúde pública, vigentes; 

II. estabelecer procedimentos, normas e diretrizes para a preservação, recuperação e 

ocupação das áreas onde se encontrem pontos de captação de água que abastecem a cidade, bem 

como o contínuo monitoramento dos mananciais; 

III. monitorar e controlar as perdas do sistema de abastecimento, a fim de reduzi-las; e 

IV. promover campanhas institucionais de informação e conscientização para o uso 

racional da água, bem como seu reuso. 

Art. 40. Constituem objetivos para o sistema de saneamento em relação ao esgotamento 

sanitário: 

I. garantir a universalização dos serviços de coleta e tratamento de esgotos, de maneira 

ininterrupta e de acordo com os padrões ambientais e de saúde pública, vigentes; 

II. promover sistema de coleta e tratamento de esgotos na área urbana e dotar a área 

rural de alternativas de tratamento, de acordo com as características locais; 
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III. proceder à análise periódica dos esgotos tratados de acordo com os padrões e normas 

vigentes quando da implantação do sistema de esgotamento sanitário; 

IV. estabelecer procedimentos preventivos e prescritivos para impedir, desestimular e 

retirar os lançamentos indevidos das águas pluviais na rede de esgotos. 

Art. 43. São ações estratégicas do sistema municipal de saneamento básico: 

I. Promover melhorias no sistema de abastecimento de água; 

II. Criar mecanismos de incentivo para a conservação da área de manancial de 

abastecimento público de água; 

III. Realizar estudo e implantar mecanismos alternativos para aumentar o abastecimento 

de água durante a temporada; 

IV. Promover incentivos para o reuso de água pluvial; 

V. Garantir a implantação do projeto de sistema de esgotamento sanitário; 

VI. Promover campanhas de conscientização da população e realizar fiscalização da 

limpeza e manutenção das fossas sépticas; 

VII. Implantar sistemas de tratamento individual de efluentes domésticos com zonas de 

raízes em áreas de manancial de abastecimento; 

VIII. Garantir a implementação do sistema de esgotamento e tratamento sanitário em 

novos empreendimentos; 

CAPÍTULO V 

DO MACROZONEAMENTO MUNICIPAL 

Art. 81. O Macrozoneamento fixa as regras fundamentais de ordenamento do território 

e tem como objetivo definir diretrizes para a utilização dos instrumentos de ordenação territorial 

e de zoneamento de uso e ocupação e de parcelamento do solo. 

Art. 85. Ficam instituídas as Macrozonas Urbana e Municipal, definidas em lei 

específica. 

CAPÍTULO VI 

DO ZONEAMENTO URBANO 
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Art. 86. As compartimentações da zona urbana, de acordo com o suporte natural, 

infraestrutura, densidade, uso e ocupação do solo, serão objeto da Lei de Zoneamento do Uso 

e Ocupação do Solo, observados os objetivos e diretrizes estabelecidos em lei específica. 

... 

CAPÍTULO VII 

DO PARCELAMENTO DO SOLO URBANO 

Art. 87. O território do Município será ordenado por meio de parcelamento do solo, a 

ser regulamentado em lei própria, para atender as funções econômicas e sociais da Propriedade 

e da Cidade, compatibilizando desenvolvimento urbano, condições ambientais e sanitárias. 

Art. 89. O parcelamento do solo poderá ser feito mediante loteamento, 

desmembramento, desdobro de lote e remembramento, cujas definições estão em lei específica. 

CAPÍTULO IV 

DOS INSTRUMENTOS DA POLÍTICA URBANA E AMBIENTAL 

SEÇÃO I 

DO ESTUDO PRÉVIO DE IMPACTO AMBIENTAL (EIA) 

Art. 112. O Estudo Prévio de Impacto Ambiental (EIA) e seu respectivo Relatório de 

Impacto Ambiental (RIMA) serão exigidos pela Secretaria Municipal de Meio Ambiente no 

contexto do licenciamento ambiental, à construção, instalação, reforma, recuperação, 

ampliação e operação de empreendimentos, atividades ou obras potencialmente causadoras de 

significativa degradação do meio ambiente, de acordo com os termos da legislação federal, 

estadual e municipal. 

✓ Lei municipal nº 676/2016 

Dispõe sobre o zoneamento, uso e Ocupação do solo urbano do município de 

Itapoá/SC. 

Art. 1º. O Zoneamento, Uso e Ocupação do Solo Urbano do Município de Itapoá serão 

regidos pelos dispositivos desta Lei e de seus anexos integrantes, assim como Estatuto da 

Cidade (Lei Federal nº 10.257/01), Código Florestal vigente, Lei Federal de Saneamento Básico 

(Lei Federal nº 11.445/07) e Lei de Parcelamento do Solo Urbano (Lei Federal nº 6.766/79 e 

alterações), e ainda concomitantemente à Lei de Parcelamento do Solo Urbano e Municipal, ao 

Código de Obras do Município e Código de Posturas. 

... 
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Art. 3º. As disposições desta lei devem ser observadas obrigatoriamente: 

... 

III. Na execução de planos, programas, projetos, obras, e serviços referentes a 

edificações de qualquer natureza; 

... 

Art. 7º. Para os efeitos de interpretação e aplicação desta lei, adotam-se os conceitos e 

definições adiante estabelecidas: 

j) Equipamento urbano: equipamento público de abastecimento de água, esgoto, energia 

elétrica, coleta de águas pluviais, rede telefônica e gás canalizado; 

... 

CAPÍTULO II  

DO MACROZONEAMENTO, USO E OCUPAÇÃO DO SOLO MUNICIPAL 

Art. 8º. O Macrozoneamento Municipal de Itapoá divide seu território em: 

I. Macrozonas Urbanas, caracterizado pela área urbana definida em lei específica; e 

II. Macrozonas Rurais, caracterizada pelas demais áreas não contempladas como 

urbanas em lei específica. 

Seção I 

Das Áreas e Macrozonas Municipais 

Art. 9º. O uso e ocupação do solo municipal devem cumprir as diretrizes definidas nesta 

lei, sem prejuízo do que dispõe a legislação federal e estadual pertinentes. 

Art. 10. O Município de Itapoá fica dividido em Macrozonas, conforme Anexo2, parte 

integrante desta Lei, que recebem a denominação como segue: 

I - Macrozona de Atividade Agrossilvipastoril - MAA; 

II - Macrozona de Uso Controlado - MUC; 

III - Macrozona de Conservação Hídrica - MCH; 

IV - Macrozona de Conservação Ambiental – MCA; 

V - Macrozona de Preservação Ambiental – MPA; 
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VI - Macrozona de Expansão Portuária – MEP; 

VII - Macrozona Urbana Portuária e Retro portuária - MUPR; 

VIII - Macrozona Urbana de Serviços - MUS; 

   IX - Macrozona Urbana de Amortecimento - MUA; 

    X - Macrozona Urbana Residencial - MUR; e 

  XI - Macrozona Urbana de Proteção Ambiental - MUPA. 

Art. 18. Macrozona Urbana de Serviços (MUS) – corresponde à porção do território 

urbano destinado ao desenvolvimento das atividades comerciais e de serviços de pequeno, 

médio e grande porte, englobando as atividades de apoio logístico e a área de implantação futura 

do aeródromo/Zona de Serviços I, assim especificado: 

§1º. O objetivo desta área é consolidar e concentrar as atividades comerciais e de 

serviços, incluindo os serviços de apoio logístico em virtude da existência do Porto de Itapoá. 

... 

Art. 22. Área de Preservação Permanente – APP - correspondem às faixas de 

preservação ao longo dos rios, córregos e nascentes definidas por Lei Federal, Estadual e 

Municipal. 

Parágrafo único. Tem como finalidade preservar e recuperar o meio ambiente, com o 

objetivo de manter o equilíbrio de todo o ecossistema da região, proteger os cursos d’água e 

suas margens, além de configurar importante refúgio para a fauna local, caracterizando-se como 

corredor de biodiversidade. 

CAPÍTULO III 

DO ZONEAMENTO, USO E OCUPAÇÃO DO SOLO URBANO 

Seção I 

Das Zonas e Setores Urbanos 

Art. 24. A área urbana do Município de Itapoá, constante do Anexo 04 e, parte integrante 

desta Lei, fica dividida em zonas urbanas, que passam a ser denominadas como segue: 

... 

VII. Zona de Serviços I – ZS-I; 
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Art. 32. Zona de Serviços I – ZS-I - corresponde às áreas destinadas a serviços de menor 

porte, menos poluentes e de menor impacto, e ainda, se subordinando à necessidade do 

desenvolvimento sustentável de atividades econômicas, sociais e ambientais, aproveitando a 

vocação e potencialidade da infraestrutura existente ao longo das vias da região, conforme mapa 

de uso e ocupação. 

§1º. Tem como objetivo ordenar a ocupação desta área visando o desenvolvimento 

econômico sustentável do Município. Trata-se de uma área de transição e amortecimento às 

atividades retro portuárias e industriais, assim como à zona rural. 

... 

Art. 43. Área de Preservação Permanente – APP - correspondem às áreas protegidas, 

nos termos da Lei Federal nº 14.651/2012 e suas alterações, coberta ou não por vegetação 

nativa, com função ambiental de preservar os recursos hídricos, a paisagem, a estabilidade 

geológica, a biodiversidade, o fluxo gênico de fauna e flora, proteger o solo e assegurar o bem-

estar das populações humanas. 

Parágrafo Único. Esta área tem como finalidade preservar e recuperar, com o objetivo 

de manter o equilíbrio de todo o ecossistema da região, proteger os cursos d’água e suas 

margens, morros e fundos de vales, além de configurar importante refúgio para a fauna local, 

caracterizando-se como corredor de biodiversidade. 

Art. 47. Atividade que provoque excesso de ruídos, lance gases ou fumaça, exale fortes 

odores, gere tráfego de caminhões pesados ou qualquer outro tipo de incômodo à vizinhança, 

mesmo que compatíveis com as referidas zonas, terão seu uso regulamentado através de 

permissão especial e provisória, após avaliação da Prefeitura e do Conselho de 

Desenvolvimento Urbano de Itapoá - CDUI. 

Parágrafo Único. Caso a atividade se torne mais incômoda, acima dos padrões admitidos 

pelas normas, a licença poderá ser revogada em função de acontecimentos supervenientes. 

... 

Art. 49. Em todas as zonas, os usos classificados como permissíveis deverão ser 

avaliados pelas equipes técnicas da Prefeitura e Conselho de Desenvolvimento Urbano de 

Itapoá - CDUI, podendo autorizar ou não em função do impacto que possa provocar naquela 

região. 

CAPÍTULO V 

DO LICENCIAMENTO DE ESTABELECIMENTO COMERCIAL, INDUSTRIAL E 

DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇO 
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Art. 61. Nenhum estabelecimento comercial, de prestação de serviços, ou industrial 

poderá funcionar sem prévia licença da Prefeitura Municipal, a qual somente será concedida se 

observadas as disposições desta lei quanto ao uso do solo previsto para cada zona, e demais 

normas legais e regulamentares pertinentes. 

... 

6.1.3.2 Gerenciamento Costeiro 

 

➢ Lei Complementar No 017 de 03 de dezembro de 2007  

Institui o Plano Municipal de Gerenciamento Costeiro - PMGC e dá outra providencias.  

Art. 1º. Conforme o Art. 5º da Lei Federal no 7661, de 16 de maio de 1998, que institui 

o Plano Nacional de Gerenciamento Costeiro (PNGC), regulamentado pelo Decreto Federal no 

5.300, de 7 de dezembro de 2004, e o Art. 2º da Lei Estadual no 13.553, de 16 de novembro de 

2005, esta Lei institui o Plano Municipal de Gerenciamento Costeiro (PMGC) e designa os 

órgãos competentes para a sua elaboração e execução, observando as normas gerais, definições, 

diretrizes e objetivos específicos do PNFC e PEGC. 

... 

O Art. 4º ainda institui os objetivos da Gestão Municipal da Zona Costeira através dos 

seguintes incisos:  

I. A promoção do ordenamento do uso dos recursos naturais e da ocupação dos espaços 

costeiros, subsidiando e otimizando a aplicação dos instrumentos de controle e de gestão da 

zona costeira;  

II. O estabelecimento do processo de gestão, de forma integrada, descentralizada e 

participativa, das atividades socioeconômicas da zona costeira, de modo a contribuir para elevar 

a qualidade de vida de sua população e a proteção de seu patrimônio natural, histórico, étnico e 

cultural;  

III. A incorporação da dimensão ambiental nas políticas municipais voltadas a gestão 

integrada dos ambientes costeiros e marinhos, compatibilizando-as com o Plano Estadual e 

Nacional de Gerenciamento Costeiro;  

IV. O controle sobre os agentes causadores de poluição ou degradação ambiental que 

ameacem a qualidade de vida na zona costeira;  

V. produção e difusão do conhecimento para o desenvolvimento e aprimoramento das 

ações de gestão da zona costeira 
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 Bases Legais para Operação do Empreendimento 

Após o processo de licenciamento para implantação do empreendimento, (LAP e LAI), 

será necessária a obtenção da licença ambiental de operação do empreendimento, sendo alguns 

deles indicados na Instrução Normativa N°05/2017 do IMA, além das obrigações indicadas nas 

leis e resoluções a seguir: 

➢ Processo de Licenciamento Ambiental 

O procedimento de licenciamento ambiental, conforme o disposto na Resolução 

CONAMA nº. 237/97, art. 10, obedecerá às seguintes etapas: 

• Cadastramento do empreendedor e do empreendimento junto ao Sistema de 

Informações Ambientais – SinFAT. 

 

• Requerimento da licença ambiental pelo empreendedor, acompanhado dos 

documentos, projetos e estudos ambientais pertinentes, dando-se a devida 

publicidade. 

 

• Análise pelo IMA dos documentos, projetos e estudos ambientais apresentados 

e a realização de vistorias técnicas, quando necessárias. 

 

• Solicitação de esclarecimentos e complementações pelo IMA, em decorrência 

da análise dos documentos, projetos e estudos ambientais apresentados, quando 

couber, podendo haver a reiteração da mesma solicitação caso os 

esclarecimentos e complementações não tenham sido satisfatórios. 

 

• Audiência pública e outras modalidades de participação social, de acordo com a 

regulamentação pertinente. 

 

• Solicitação de esclarecimentos e complementações pelo IMA, decorrentes de 

audiências públicas, quando couber, podendo haver reiteração da solicitação 

quando os esclarecimentos e complementações não tenham sido satisfatórios. 

 

• Emissão de parecer técnico conclusivo e, quando couber, parecer jurídico. 

 

• Deferimento ou indeferimento do pedido de licença, dando-se a devida 

publicidade quando do seu deferimento. 

 

➢ Instrumentos Legais do Processo de Controle Ambiental 

 

• Licença Ambiental Prévia (LAP): Com prazo de validade de no mínimo, o 

estabelecido pelo cronograma de elaboração dos planos, programas e projetos 

relativos ao empreendimento ou atividade, não podendo ser superior a 5 (cinco) 
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anos, é concedida na fase preliminar do planejamento do empreendimento ou 

atividade aprovando sua localização e concepção, atestando a viabilidade 

ambiental e estabelecendo os requisitos básicos e condicionantes a serem 

atendidos nas próximas fases de sua implementação. Lei nº. 14675/09 

combinada com a Resolução CONAMA nº. 237/97, art. 8º, inciso I. 

• Licença Ambiental de Instalação (LAI): Com prazo de validade de no mínimo, 

o estabelecido pelo cronograma de instalação do empreendimento ou atividade, 

não podendo ser superior a 6 (seis) anos, autoriza a instalação do 

empreendimento ou atividade de acordo com as especificações constantes dos 

planos, programas e projetos aprovados, incluindo as medidas de controle 

ambiental, e demais condicionantes, da qual constituem motivo determinante. 

Lei nº. 14675/09 combinadas com a Resolução CONAMA nº. 237/97, art. 8º, 

inciso II. 

 

• Licença Ambiental de Operação (LAO): Com prazo de validade de no máximo, 

10 (dez) anos, autoriza a operação da atividade ou empreendimento, após a 

verificação do efetivo cumprimento do que consta das licenças anteriores, com 

as medidas de controle ambiental e condicionantes determinados para a operação 

(Lei nº. 14675/09 combinadas com a Lei nº. 14.262/07 e a Resolução CONAMA 

nº. 237/97, art. 8º, inciso III).  

 

A Lei nº. 14.262/07 estabeleceu a taxa para análise de Licenças Ambientais de Operação 

com prazo de validade de 04 (quatro) anos, podendo por decisão motivada, o prazo ser dilatado 

ou reduzido com aumento ou diminuição proporcional nos valores a serem cobrados pelo IMA. 

➢ Instrumentos Técnicos Utilizados no Licenciamento da Atividade 

 

De acordo com o disposto nas Resoluções CONSEMA nº. 01/06 e 98/17, as atividades 

listadas no Anexo 2 necessitam da elaboração de Estudo de Impacto Ambiental e respectivo 

Relatório de Impacto Ambiental a ser apresentado na fase de requerimento da Licença 

Ambiental Prévia.  

O EIA também deve contemplar programa de compensação ambiental com indicação 

de aplicação dos recursos previstos no art. 36 da Lei nº. 9.985/00, e conforme Resolução 

CONAMA 371/06 e Lei nº. 14.675/09. 

Segundo o disposto na Lei nº. 11.428/06, havendo necessidade de supressão de 

vegetação primária ou secundária em estágio avançado de regeneração do Bioma Mata 

Atlântica, o licenciamento de qualquer empreendimento de utilidade pública necessita da 

elaboração de Estudo de Impacto Ambiental e respectivo Relatório de Impacto Ambiental, a 

ser apresentado na fase de requerimento da Licença Ambiental Prévia, independentemente de 

seu porte. 
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A sequência do processo de licenciamento depende da solicitação da Licença Ambiental 

de Instalação e da Licença Ambiental de Operação. 

➢ Operação da Estação de Tratamento de Efluentes Domésticos e 

Lançamento de Efluente Doméstico.  

 

✓ Resolução no 430, de 13 de maio de 2011 

Dispõe sobre as condições e padrão de lançamento de efluentes complementa e altera a 

Resolução no 357, de 17 de março de 2005, do Conselho Nacional do Meio Ambiente-

CONAMA. 

Art. 1. Esta Resolução dispõe sobre condições, parâmetros, padrões e diretrizes para 

gestão do lançamento de efluentes em corpos de água receptores, alterando parcialmente e 

complementando a Resolução no 357, de 17 de março de 2005, do Conselho Nacional do Meio 

Ambiente-CONAMA. 

Parágrafo Único. O lançamento indireto de efluentes no corpo receptor deverá observar 

o disposto nesta Resolução quando verificada a inexistência de legislação ou normas 

específicas, disposições do órgão ambiental competente, bem como diretrizes da operadora dos 

sistemas de coleta e tratamento de esgoto sanitário. 

7. CARACTERIZAÇÃO DO EMPREENDIMENTO 

 Acesso ao Empreendimento 

O município de Itapoá está situado na divisa do Estado de Santa Catarina com o Estado 

do Paraná, distante 88 km de Joinville, principal cidade do polo industrial catarinense, e a 250 

km de Florianópolis, capital do estado. As principais rodovias de acesso à área do 

empreendimento são a BR-376 (Curitiba-Garuva), e a BR 101, através da rodovia estadual SC-

417, e depois, pela rodovia estadual SC-416, que conecta à Estrada Geral Saí-Mirim, e 

Finalmente, o acesso à área do empreendimento se dá pela rua Emmanuel Viera Garcia (Rua 

1000) nº 2.117 (Figura 2 e Figura 3). Como acesso secundário se tem a opção de pegar o Ferry-

Boat em São Francisco do Sul, atravessando a baía da Babitonga, chegando à Vila da Glória. O 

acesso também pode ser feito pelo mar, chegando ao Porto de Itapoá. 

Itapoá limita-se ao Norte com o Estado do Paraná, ao sul com São Francisco do Sul, a 

leste com o Oceano Atlântico e a oeste com Garuva e São Francisco do Sul. 
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Figura 2 - Mapa de acessos a área da Estação de Tratamento de Esgoto (ETE) do município de Itapoá/SC. 

 

Figura 3 - Localização geográfica do local de implantação da Estação de Tratamento de Efluentes 

Sanitários no Município de Itapoá-SC. 

 Limites Municipais 
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O perímetro urbano de Itapoá abrange quase 20% da área total do Município, em uma 

faixa média aproximada de 3 km ao longo de todo o litoral, desde a Baía da Babitonga até a foz 

do rio Saí-Mirim, na divisa com o Estado do Paraná (Figura 4). 

 

Figura 4 - Mapa de delimitação da área do município e perímetro urbano conforme Plano Diretor. 

 Localização Geográfica 

A área do empreendimento (ETE) está situada sob as coordenadas DATUM WGS84 

(Lat. 26° 5'12.18"S e Long. 48°37'29.88"O) ou UTM SIRGAS 2000 (Long. 737555.00 e Lat. 

7112547.00); e o ponto de lançamento do efluente nas coordenadas DATUM WGS84 (Lat. 26° 

4'56.86"S e long. 48°37'58.69"O) ou UTM SIRGAS 2000 (Long. 736763.82 e Lat. 

7113033.34), conforme Figura 5. 
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Figura 5 - Localização geográfica do local de implantação da Estação de Tratamento de Efluentes 

Sanitários e ponto de lançamento do efluente tratado. Itapoá-SC. 

 Características Locacionais do Terreno  

O terreno destinado à implantação do empreendimento fica localizado na rua André 

Olkoski, com acesso principal pela rua Emmanuel Vieira Garcia, bairro Bom Retiro. Se trata 

de um imóvel regular de 60.000 m², sob na matrícula n° 35.929, e tem como limites os 

loteamentos Itapoá Real I e Jardim da Barra, segundo o Registro de Imóveis e como pode ser 

visto através da Figura 6. Trata-se de um imóvel de utilidade pública, conforme Decreto 

Municipal n° 2.119 de 21 de janeiro de 2014 (Anexo 1). 
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Figura 6 - Croqui da matrícula 10.667 mostrando o terreno (em vermelho) onde se pretende instalar a 

Estação de Tratamento de Água e a Estação de Tratamento de Efluentes Sanitários do Município de 

Itapoá-SC. 

Da área total de 60.000,00 m², 7.000,00 m² corresponderá à implantação da Estação de 

Tratamento de Esgoto Sanitário (Figura 7). Outros 7.000,00 m² correspondem a área da nova 

Estação de Tratamento de Água, já em fase de operação (LAO 10456/2016 - PROC. 

SAN/13288/CRN). O restante da área será utilizado para compensações ambientais pelo corte 

de vegetação e área de preservação. 

Será utilizada ainda, uma área de 700 m² para abertura de estrada de acesso ao terreno 

da ETE, prolongando-se a Rua André Olkoski. 

As coordenadas geográficas que delimitam a área da ETE e estrada de acesso que será 

utilizada para a implantação da Estação de Tratamento de Esgoto estão apresentadas na Tabela 

3. 
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Tabela 3 - Coordenadas geográficas das extremidades da área utilizada para a implantação da Estação de 

Tratamento de Esgoto, e estrada de acesso, localizada no Município de Itapoá, SC. 

Coordenadas Geográficas 

Vértices Longitude E Latitude S 

ETE 1 737481 7112570 

ETE 2 737581 7112583 

ETE 3 737589 7112512 

ETE 4 737489 7112500 

ETE 5 737481 7112570 

EA 6 737575 7112635 

EA 7 737586 7112636 

EA 8 737595 7112565 

EA 9 737583 7112563 

 

 

Figura 7- Localização geográfica do terreno (em amarelo) e local de implantação da Estação de 

Tratamento de Esgoto (em vermelho) no Município de Itapoá-SC.  
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 Características Gerais do Empreendimento 

A seguir é apresentado na Tabela 4 um resumo da caracterização do 

empreendimento. 

Tabela 4 - Apresentação do resumo das características do empreendimento e suas áreas. 

Caracterização da área do empreendimento 

Indicador Unidade Valor 

Matrícula (s) do (s) terreno(s) números 35.929 

Área do Imóvel ha 6,0 

Área a ser licenciada ha 0,77 

Área atualmente ocupada na área a ser licenciada ha 0,7 

Área com declividade igual ou superior a 30% ha 0,0 

Área sujeita a inundação sim/não não 

Área sujeita a alagamentos sim/não não 

Presença de materiais nocivos à saúde pública na área sim/não não 

Cobertura Vegetal ha 5,3 

Áreas de Preservação Permanente total ha 0,0 

Áreas de Preservação Permanente conservada ha 0,0 

Reserva Legal ha 0,0 

 Sistema de esgotamento sanitário 

O Município de Itapoá ainda está essencialmente desprovido de instalações para 

a coleta, o transporte e o tratamento dos efluentes sanitários gerados. Partindo-se desse 

pressuposto foi concebido o Projeto para a implantação do Sistema de Esgotamento 

Sanitário de Itapoá, tendo como objetivo fundamental a universalização do atendimento 

pelo serviço de esgotamento sanitário, evidentemente, respeitando-se os limites práticos 

dessa tarefa complexa. 

 Concepção Geral do Sistema de Esgotamento Sanitário 

Inicialmente é oportuno salientar que sob todos os aspectos, na Concepção 

Proposta, foram respeitando os conceitos definidos pelas normas vigentes com relação a 

Sistemas de Esgotos Sanitários. 

O sistema de esgotamento adotado, será do tipo “Separador Absoluto”, não se 

admitindo o lançamento de efluentes pluviais ou águas subterrâneas, captadas de alguma 

forma, ao sistema público. 

As contribuições à rede coletora de esgotos sanitários serão essencialmente de 

origem doméstica, com possibilidade de lançamento de pequenas quantidades de 

contribuições do comércio. Eventuais pequenas flutuações em casos isolados serão 

desconsideras, baseando-se no fato de que, geralmente em torno de 96% da vazão total é 

de origem doméstica. Em função disso, somente indústria de certo porte ou com 
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contribuição expressiva em termos de vazão e/ou carga poluidora ao sistema, mereceria 

consideração individualizada no dimensionamento. 

A universalização do sistema de coleta de esgotos será alcançada no 30° ano do 

Período de Projeto, e para a manutenção desse índice de atendimento, as redes coletoras 

e as ligações de esgotos serão ampliadas ano a ano até 2042. 

 Esquema Geral das Obras Previstas 

A alternativa selecionada para o Sistema de Esgotamento Sanitário do Município 

de Itapoá propõe a implantação de 3 Estações de Tratamento de Esgotos (ETEs), com 

lançamento, ou no Rio Saí-Mirim, ou em algum tributário do mesmo. 

A ideia central da proposta é reduzir os custos decorrentes do transporte de esgotos 

das sub-bacias mais distantes das centrais, seja de implantação, seja de operação. 

Essa alternativa prevê também uma Estação Elevatória e respectiva Linha de 

Recalque para cada Sub-Bacia, Coletores Tronco e Interceptores, além da Rede Coletora 

que em virtude da topografia plana contará com algumas Estações Elevatórias de Rede. 

 Bacias de Esgotamento 

Os estudos referentes à coleta de esgotamento sanitário foram desenvolvidos 

considerando que toda a área de influência do projeto encontra-se na bacia do Rio Saí 

Mirim. Esta área foi dividida em 22 sub-bacias de esgotamento. Assim sendo, em função 

dos dados obtidos nos levantamentos de campo, foi distribuída a população atual na Área 

do Projeto, conforme demonstrado na tabela a seguir. As Sub-Bacias de esgotamento 

propostas encontram-se graficamente representadas na Figura 8. 

 Planta Geral do Sistema Proposto 

A configuração final do Sistema de Esgotamento Sanitário proposto para o 

município de Itapoá encontra-se esquematizado na Figura 9. No entanto, este estudo 

contempla o licenciamento da primeira etapa do sistema a ser instalado, a ETE 01, que 

vai compreender alguns bairros, e tem um cronograma de instalação de 10 anos.   

O sistema da ETE 01 irá compreender os seguintes bairros até o fim do plano:  

• Brasília 

• Jardim Perola do Atlântico 

• Jardim Verdes Mares; 

• Paese 

• Samambaial 

• São José 01 

• São Jose 02
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Figura 8 - Sub-bacias de esgotamento sanitário para o município de Itapoá/SC. Fonte: WBS Engenharia. 
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Figura 9 - Configuração final do Sistema de Esgotamento Sanitário proposto para o município de Itapoá/SC. Fonte: WBS Engenharia.
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 Metas de Atendimento Previstas 

Foi considerada a projeção do índice de atendimento da população com coleta e 

tratamento de esgoto sanitário, iniciando em 5% em 2019. Este índice deverá ser 

aumentado gradativamente, ano a ano, até atingir a universalização (100%) do 

atendimento no 30º Ano de Concessão, conforme projeção indicada na Tabela 5. 

Tabela 5 - Metas de Atendimento Previstas. 

ANO 

CONTRATO DE CONCESSÃO 

ATENDIMENTO (%) ATENDIMENTO (%) 

ÁGUA ESGOTO 

1 98,10% - 

2 98,20% - 

3 98,30% -  

4 98,40% -  

5 98,50% -  

6 98,60% -  

7 98,70% -  

8 98,80% 26,50% 

9 98,90% 35,33% 

10 99,00% 35,33% 

11 99,10% 44,50% 

12 99,20% 47,55% 

13 99,30% 47,55% 

14 99,40% 63,97% 

15 99,50% 74,33% 

16 99,60% 76,45% 

17 99,70% 77,10% 

18 99,80% 81,89% 

19 99,90% 84,34% 

20 100,00% 85,54% 

21 100,00% 89,18% 

22 100,00% 91,43% 

23 100,00% 92,96% 

24 100,00% 94,49% 

25 100,00% 96,02% 

26 100,00% 97,06% 

27 100,00% 97,93% 

28 100,00% 98,81% 

29 100,00% 99,27% 

30 100,00% 99,84%  
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 Unidades Previstas para o Sistema de Esgotamento Sanitário 

As intervenções propostas para a implantação do Sistema de Esgotamento 

Sanitário de Itapoá resultarão na realização das seguintes obras (Tabela 6): 

Tabela 6 - Quantidade de obras a serem executadas até 2042. 

OBRAS A SEREM EXECUTADAS ATÉ O FINAL DA 
CONCESSÃO 

UNIDADE QUANTIDADES 

REDES COLETORAS km 251,62 

COLETORES TRONCO, INTERCEPTORES E 
EMISSÁRIOS 

km 1,21 

LINHAS DE RECALQUE km 30,14 

ESTAÇÃO ELEVATÓRIA DE ESGOTO (EEE) unid. 22  

ESTAÇÃO DE TRATAMENTO DE ESGOTO (ETE) unid. 3 

LIGAÇÃO PREDIAL DE ESGOTO unid. 29.000 

A implantação do Sistema de Esgotamento Sanitário será feita em 5 etapas, as 

quais foram definidas, em termos de vazões conforme os valores apresentados na Tabela 

7. 

Tabela 7 - Etapas de Implantação do Sistema de Esgotamento Sanitário de Itapoá 

Etapa Período Vazão ETE 
Vazão 

Acumulada 
(L/s) 

Centro 2013 a 2025 120 120 

Norte 2026 a 2029 70 190 

Sul 2030 a 2042 80 270 

As características principais das unidades que integrarão o Sistema de 

Esgotamento Sanitário de Itapoá são apresentadas nos tópicos discorridos a seguir. 

7.6.6.1 Corpo Receptor 

O lançamento do efluente tratado, proveniente da ETE, será realizado no Rio Saí-

Mirim, à jusante da captação de água. É importante salientar que, devido à condição do 

fluxo do Rio Saí Mirim na sua parte da foz, com regime de fluxo lêntico, é necessário que 

o tratamento dos esgotos seja realizado com remoção de fósforo e nitrogênio, para atender 

aos parâmetros de lançamento para uma região com dificuldade de renovação de água na 

foz, inclusive com refluxo por conta da variação de maré. 

7.6.6.2 Ligações Prediais de Esgoto 

As ligações prediais de esgoto dos domicílios serão constituídas de ramais e 

inspeção no passeio. O ramal predial situado no trecho entre a rede coletora no arruamento 
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e a inspeção no passeio, aqui denominado de ramal externo, será constituído de tubo de 

PVC, tipo para esgoto, ponta e bolsa com junta elástica, (Vinilfort ou outras marcas 

similares), que atendam as Normas: NBR 7.362, NBR 10.569 e NBR 10.570, ponta e 

bolsa, junta integrada (JEI), no diâmetro de 100 mm. Para a inspeção no passeio foi 

adotado o TIL Ligação Predial (Vinilfort ou similar), BBB JEI no diâmetro de 100 mm. 

7.6.6.3 Rede Coletora, Coletores Tronco, Interceptores e Emissários 

A rede coletora foi toda prevista em tubos de PVC, ponta e bolsa, junta elástica, 

tipo Vinilfort Ultra (tubo corrugado). A tubulação da rede coletora e coletores-tronco terá 

um diâmetro máximo de 300 mm.  

Os interceptores e emissários serão constituídos de tubos de concreto armado 

centrifugado, Classe A3, Ponta e Bolsa – PB e Junta Elástica – JE, variando o diâmetro 

entre 350 mm e 600 mm. 

Os poços de visita serão em anéis de concreto armado pré-moldado, sendo ainda 

prevista em pontos estratégicos das tubulações, a instalação de terminais de limpeza. 

7.6.6.4 Estações Elevatórias de Esgoto (EEEs) 

O Projeto para a implantação das 03 (três) estações de tratamento de esgoto prevê 

a implantação de 22 Estações Elevatórias de Esgoto (EEEs) principais no total, uma em 

cada sub-bacia de esgotamento, sendo 12 para a primeira fase (120 l/s), divididas em 02 

etapas, sendo 06 para a etapa de 60 l/s. As coordenadas geográficas com a localização se 

encontram na Tabela 10 e a imagem na Figura 10. 

Tabela 8 - Coordenadas Geográficas das Estações Elevatórias 

Coordenadas Geográfica (SIRGAS 2000) 

Estações elevatórias Longitude Latitude 

EEE 08 739018.79 7115770.96 

EEE 12.1 739292.24 7114183.32 

EEE 12.2 739424.85 7114303.74 

EEE SB 11.2 737084.72 7114523.08  

EEE SB 11.1 737366.90 7115077.92 

EEE 12 739592.98 7113531.91  
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Figura 10 - Localização das Estações Elevatórias para a fase 1. 

 

7.6.6.5 Estações de Tratamento de Esgoto (ETEs) 

As Estações de Tratamento de Esgoto (ETEs) a serem construídas para atender as 

demandas de esgoto previstas para o Sistema de Esgotamento Sanitário do Município de 

Itapoá utilizarão o Sistema de Lodos Ativados – Aeração Prolongada para tratamento de 

esgoto sanitário. 

Estão projetadas 3 unidades de tratamento para o município de Itapoá, conforme 

indicadas abaixo: 

• ETE 1 – 120 L/s – atendimento às sub-bacias 8 a 15; 

• ETE 2 – 80 L/s – atendimento às sub-bacias 16 a 22; 

• ETE 3 – 70 L/s – atendimento às sub-bacias 1 a 7. 

Inicialmente será implantada a ETE 1 – 120 L/s, na região central do município, 

cujas características e descrição do sistema estão apresentadas a seguir. 
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8. ESTAÇÃO DE TRATAMENTO DE ESGOTO (ETE 1) 

 Origem  

O efluente que será tratado no novo sistema é proveniente do esgoto sanitário do 

sistema de coleta de esgoto sanitário do município de Itapoá-SC. A geração de tal efluente 

é decorrente do uso de água para consumo diário em atividades habituais como banhos, 

descargas, lavagens etc. A nova estação de tratamento de efluentes tem por finalidade 

adequar as características do efluente sanitário ao requerido pelo órgão ambiental. 

De acordo com a NBR 7229/93, cada contribuinte de uma residência de alto 

padrão gera aproximadamente 160 L de efluente. Para efeito de cálculos e 

dimensionamento foi utilizado essa referência. 

𝑁 =
𝑄. 1000

𝐶
 

em que: 

 N = Número de pessoas 

 Q = Vazão diária [m³/d]; 

 C = Contribuição diária [L/p.dia] 

𝑁 =
10.368𝑚³/𝑑𝑖𝑎. 1000

160 𝐿/𝑝. 𝑑𝑖𝑎
=  𝑝𝑒𝑠𝑠𝑜𝑎𝑠 ≅ 64.800 𝑝𝑒𝑠𝑠𝑜𝑎𝑠 

As concentrações previstas para o efluente bruto na entrada do processo são 

conhecidas amplamente na literatura (VON SPERLING, M. 1996; 2006; Jordão e Pessoa, 

1995; ARCEIVALA, 1996; METCALF e EDDY, 1991), sendo as características de 

concentrações apresentada na Tabela 9 . 

Tabela 9 – Caracterização do efluente bruto. 

Parâmetro Valor 

Vazão 120 l/s 

DBO5 = 300,0 mg/L 

DQO = 600,0 mg/L 

Óleos e graxas = 110,0 mg/L 

Nitrogênio total = 50,0 mg/L 

Fósforo total = 10,0 mg/L 

Ph = 6,5 – 7,0 

Carga orgânica total = Até 3.110 kg DBO5/dia 

Fonte: VON SPERLING, M. (1996; 2006); JORDÃO e PESSOA, (1995); ARCEIVALA, (1996); 

METCALF e EDDY, (1991). 

A nova estação de tratamento de efluentes será projetada para atender uma 

população total de até 64.800 habitantes, com vazão final de até 120 L/s, porém será 
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implantada em duas etapas, sendo a primeira com o tratamento de 60 L/s, e a segunda 

totalizando 120 L/s. 

A qualidade do efluente tratado atende a Resolução CONAMA nº430/2011, que 

trata das condições de lançamento de efluentes de sistemas de esgotos sanitários, bem 

como a Lei Estadual nº14.675/2009. Os principais parâmetros estabelecidos pelas normas 

citadas acima para o efluente tratado são: 

Tabela 10 – Caracterização qualitativa do efluente tratado. 

Parâmetro Valor 

DBO5  ≤60 mg/L 

Fósforo total ≤ 4,0 mg P/L 

Nitrogênio amoniacal ≤ 5,0 mg N/L 

Sólidos sedimentáveis  1 ml/L (Imhoff) 

Materiais flutuantes, inclusive espumas ausentes 

Óleos e graxas 30,0 mg/L 

Surfactantes 2,0 m/L 

Coliformes termotolerantes  <1000 NMP/100 mL 

pH  6,0 – 9,0 

 Sistema de Tratamento Adotado 

Será implantado o sistema de tratamento de esgoto sanitário pelo processo de 

Lodos Ativados por Aeração Prolongada, com Nitrificação e Desnitrificação. Neste 

sistema não há a presença de decantador primário, pois, como não há a necessidade de se 

estabilizar o lodo biológico excedente, não há a necessidade de estabilização adicional do 

lodo, por processos anaeróbicos ou aeróbicos. Desde modo, é necessário manter uma 

concentração de sólidos em suspensão totais (SST) mais elevada no tanque de aeração. 

A estabilização da matéria orgânica é feita no próprio reator (devido a idade de 

lodo), não havendo a necessidade de um biodigestor. 

A seguir, na Figura 11 é apresentado esquema ilustrativo do sistema de lodos 

ativado por aeração prolongada. 
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Figura 11 - Esquema de tratamento de efluente por lodo ativado com aeração prolongada. 

➢ Tratamento Secundário: 

A característica do processo de aeração prolongada é que a estabilização do lodo 

produzido se dá por digestão aeróbica, simultaneamente com o tratamento propriamente 

dito dos efluentes. Para tanto, trabalha-se com idades de lodo longos, tipicamente 

superiores a 15 dias. Simplifica sobremaneira a instalação, sendo a contrapartida um 

maior tamanho dos reatores, e maior consumo de energia para tratamento + digestão dos 

lodos.  

➢ Tratamento Terciário: 

Essa etapa será para remover o Fósforo por precipitação, utilizando Cloreto 

Férrico ou outro reagente/coagulante. 

 Descrição do Processo e Sistema 

➢ Tratamento Secundário: 

Os esgotos serão recebidos em um tratamento preliminar/primário constituído por 

Peneira fina, com 3 mm, e separador de areia. 

Na sequência, os esgotos escoam por gravidade para os reatores: 

• Anóxico, onde ocorre a desnitrificação. 

• Aeróbico, onde ocorre a remoção da carga orgânica carbonácea 

(basicamente representada pela medida de DBO5) e a Nitrificação. 

No processo aeróbico ocorre: 

• A síntese celular utilizando a substrato orgânico dos esgotos e oxigênio do 

ar suprido; 
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• A digestão aeróbica da biomassa assim formada, resultando a sua redução 

e estabilização 

• A oxidação do nitrogênio amoniacal N-NH3 a formas de nitrogênio nitrito 

e finalmente nitrato N-NO3. 

No reator anóxico ocorre: 

Reciclando-se parte do licor misto do final do reator aeróbico, e na ausência de ar 

suprido, o oxigênio molecular dos nitratos presentes na água, é utilizado como a fonte de 

oxigênio para a síntese molecular, utilizando e removendo substrato com DBO5. No 

presente projeto, em função da quantidade de N-NO3 que se deseja no efluente final, está 

prevista a recirculação de 400% do fluxo de entrada de efluente, da zona final aeróbica, 

para a zona anóxica. 

O licor misto passa ao decantador secundário, onde a biomassa (o lodo) se separa 

do líquido tratado e é retornado aos reatores. 

Adotamos a idade de lodo de 20 dias, que proporciona: 

• Perto do máximo de redução de sua quantidade 

• Estabilização do lodo. 

A parte das eventuais exigências para lançamento no corpo receptor, a inclusão 

de desnitrificação proporciona: 

• Melhor decantabilidade/separabilidade do lodo, por evitar eventuais 

efeitos de desnitrificação espontânea no mesmo, com flotação de lodo 

• Economia no consumo de oxigênio do ar, gerando redução, no nosso caso, 

de cerca de 6 -10 % na energia dos Sopradores. 

O excesso de lodo gerado será adensado e posteriormente desaguado em uma 

centrífuga. 

➢ Desinfecção final: 

Está previsto a desinfecção final do efluente tratado, com adição de Hipoclorito 

de Sódio e tempo de detenção de 30 minutos. 

A configuração do layout da Estação de Tratamento de Esgoto Sanitário se 

encontra na Figura 12. 
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Figura 12 - Layout dos sistemas que compõe a Estação de Tratamento de Esgoto Sanitário do Município de Itapoá/SC.  Fonte: Centro Projekt.



Estudo de Impacto Ambiental da Estação de Tratamento de Esgoto de Itapoá/SC 

Ambientum Consultoria, vers.03 de 13/07/21                                                                  97 

9. ESTIMATIVAS PARA A IMPLANTAÇÃO DO EMPREENDIMENTO 

A seguir é apresentado um fluxograma das atividades de implantação do 

empreendimento, com estimativas e classificação de matérias-primas, resíduos sólidos, 

efluentes líquidos, resíduos de energia, emissões atmosféricas e sonoras a serem geradas 

durante as obras de implantação. Para cada atividade será indicado o controle ambiental 

aplicável (Figura 13). 
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Figura 13 - Fluxograma das atividades de instalação da Estação de Tratamento de Esgoto Sanitário e seus controles ambientais.



Estudo de Impacto Ambiental da Estação de Tratamento de Esgoto de Itapoá/SC 

Ambientum Consultoria, vers.03 de 13/07/21                                                                  99 

➢ Mão de obra necessária 

A estimativa de ocupação de mão de obra direta é que sejam envolvidos 40 

trabalhadores na implantação da ETE. 

➢ Fluxo de tráfego 

É estimada para a fase de supressão a retirada de um caminhão diário da área da 

ETE. Já na fase de terraplanagem é estimado a retirada de material através de quatro 

caminhões tipo caçamba, totalizando aproximadamente 10 viagens dia durante uma 

semana de trabalho, totalizando 280 viagens. 

➢ Intervenções nas vias de acesso 

Para acesso ao terreno da ETE será necessário o prolongamento da rua André 

Olkoski em 70 metros de comprimento por 10 metros de largura, com a retirada de 700 

m² vegetação nativa. 

➢ Diretrizes para logística de saúde, transporte e emergência médica 

A empresa tem como premissa garantir a saúde e segurança dos trabalhadores e 

prestadores de serviço, tendo um Plano de Saúde e Segurança do Trabalho para instruir e 

capacitar os trabalhadores em cada tipo de serviço e fase da obra. 

Caso ocorra uma emergência os colaboradores da empresa receberam 

treinamentos específicos para atuação nas situações conforme ocorrerem, o Pronto 

Atendimento Municipal fica a 1,900 metros do local da obra. 

Na obra haverá um kit de primeiros socorros conforme requer a NR 07 com equipe 

treinada, E caso haja a necessidade de atendimento pré-hospitalar deverá ser acionado o 

Serviço de atendimento Móvel de Urgência – SAMU pelo telefone 192 e o Corpo de 

Bombeiros, e descrever a ocorrência para que seja enviado o apoio necessário ao local da 

ocorrência. 

➢ Estimativa de Investimento a ser realizado 

Os investimentos totais previstos para o empreendimento são inicialmente da 

ordem de R$ 13.562.000,00 (treze milhões quinhentos e sessenta e dois mil reais), 

referindo aos projetos que compões o Sistema de Esgoto Sanitário. 

➢ Fontes de Abastecimento de Água e Energia Elétrica 

O abastecimento de água será pela própria concessionária (Itapoá Saneamento) e 

a energia será fornecida pela CELESC. 

➢ Resumo das características da implantação do empreendimento 
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Na Tabela 11 é apresentado um resumo das características do empreendimento na 

fase de instalação. 

Tabela 11 – Resumo das características do empreendimento na fase de instalação. 

Indicador Unidade Valor estimado 

Estimativa de resíduo sólido florestal m³ 336 

Estimativa de aterro  m³ 2.904,00 

Movimentação de solo m³ 2.800,00 

Área ocupada pelo projeto ha 0,75 

Geração de efluentes líquidos L/dia 50 

Geração de resíduos construção civil Kg/dia 1000 

Supressão de vegetação nativa ha 0,75 

Supressão de vegetação exótica ha não 

Supressão de árvores isoladas 
nº de 

indivíduos sim 

Interferência em unidade de conservação sim/não não 

Interferência em áreas prioritárias para a conservação 
da biodiversidade sim/não sim 

Interferência em comunidades indígenas sim/não não 

Interferência em comunidades quilombolas sim/não não 

Interferência no patrimônio histórico, cultural e 
arqueológico  sim/não não 

Interferência em patrimônio espeleológico sim/não não 

Criação de novos acessos km 0,07 

Tráfego gerado pelas obras viagens/dia 10 

Mobilização de mão de obra 

nº de 
trabalhadore

s 40 

Duração da obra meses 12 

Custo do empreendimento  R$ 13.562.000,00 
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 CRONOGRAMA DO EMPREENDIMENTO 

CRONOGRAMA FÍSICO                       

ITEM ATIVIDADE 

2020 

JANEIRO FEVEREIRO MARÇO ABRIL MAIO JUNHO JULHO AGOSTO SETEMBRO OUTUBRO NOVEMBRO DEZEMBRO 

  
SISTEMA DE 
TRATAMENTO DE 
ESGOTO - ITAPOÁ 

                        

                        

                        

1 SERVIÇOS PRELIMINARES 

                        

                        

                        

2 TERRAPLENAGEM 

                        

                        

                        

3 
FUNDAÇÕES E 
ESTRUTURAS 

                        

                        

                        

4 
INSTALAÇÃO DE 
UNIDADES DE PRODUÇÃO 

                        

                        

                        

6 
INSTALAÇÕES 
ELÉTRICAS E 
AUTOMAÇÃO 

                        

                        

                        

8 
UNIDADES 
ADMINISTRATIVAS 

                        

                        

                        

10 
PAISAGISMO E 
URBANISMO 
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10. ESTIMATIVAS PARA A OPERAÇÃO DO EMPREENDIMENTO 

A seguir serão apresentadas as estimativas da fase de operação do sistema de 

coleta, tratamento e disposição final dos resíduos do Sistema de Esgoto Sanitário. 

➢ Disposição Final do Efluente Tratado 

O efluente tratado do esgoto sanitário será lançado no rio Saí-Mirim, localizado a 

700 metros da área da ETE. 

➢ Fontes de Abastecimento de Água e Energia Elétrica 

O abastecimento de água será pela própria concessionária (Itapoá Saneamento) e 

a energia será fornecida pela CELESC. 

➢ Disposição Final dos Resíduos Sólidos 

O principal resíduo gerado no tratamento de esgotos é o lodo, o qual vai ser seco 

através de centrifuga e posteriormente destinado a aterro sanitário. 

➢ Manutenção Periódica 

Quanto a área da ETE, caso ocorram quedas de árvores nos limites do terreno, 

será feita o corte e remoção, solicitando ao órgão competente autorização e comprovação 

de destinação do material. Outras manutenções se darão do próprio sistema da ETE, como 

reatores, tanques, e centrifuga de secagem do lodo. 

➢ Mão de Obra para a operação do empreendimento 

Para a operação do empreendimento será necessário um engenheiro responsável e 

2 técnicos operacionais. 

A seguir é apresentado na Figura 14 o fluxograma do processo de operação, 

indicando os controles ambientais. 
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Figura 14 - Fluxograma das atividades de Operação da Estação de Tratamento de Esgoto Sanitário e seus controles ambientais. 
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11. PLANOS E PROGRAMAS GOVERNAMENTAIS 

➢ Objetivos de desenvolvimento sustentável ONU.  

Os Objetivos de Desenvolvimento Sustentável (ODS) são uma agenda mundial 

adotada durante a Cúpula das Nações Unidas sobre o Desenvolvimento Sustentável em 

setembro de 2015 composta por 17 objetivos e 169 metas a serem atingidos até 2030. 

Nesta agenda estão previstas ações mundiais nas áreas de erradicação da pobreza, 

segurança alimentar, agricultura, saúde, educação, igualdade de gênero, redução das 

desigualdades, energia, água e saneamento, padrões sustentáveis de produção e de 

consumo, mudança do clima, cidades sustentáveis, proteção e uso sustentável dos oceanos 

e dos ecossistemas terrestres, crescimento econômico inclusivo, infraestrutura, 

industrialização, entre outros. 

Os temas podem ser divididos em quatro dimensões principais: 

Social: relacionada às necessidades humanas, de saúde, educação, melhoria da 

qualidade de vida e justiça. 

Ambiental: trata da preservação e conservação do meio ambiente, com ações que 

vão da reversão do desmatamento, proteção das florestas e da biodiversidade, combate à 

desertificação, uso sustentável dos oceanos e recursos marinhos até a adoção de medidas 

efetivas contra mudanças climáticas. 

Econômica: aborda o uso e o esgotamento dos recursos naturais, a produção de 

resíduos, o consumo de energia, entre outros. 

Institucional: diz respeito às capacidades de colocar em prática os ODS. 

Os ODS foram construídos em um processo de negociação mundial, que teve 

início em 2013 e contou com a participação do Brasil em suas discussões e definições a 

respeito desta agenda. O país tendo se posicionado de forma firme em favor de contemplar 

a erradicação da pobreza como prioridade entre as iniciativas voltadas ao 

desenvolvimento sustentável. 

Os ODS são resultado de um acúmulo de experiências, debates e negociações 

globais. 

No fim da Guerra Fria, quando as agências oficiais de assistência ao 

desenvolvimento tiveram cortes em seu orçamento – e os países que precisavam da 

cooperação sofreram os efeitos da diminuição dos recursos –, a ONU e a Organização 

para a Cooperação e Desenvolvimento Econômico (OCDE) passaram a discutir metas de 

bem-estar econômico, desenvolvimento social e sustentabilidade, conforme apontam 

Paulo Gonzaga Mibielli de Carvalho e Frederico Cavadas Barcellos, no artigo “Os 
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Objetivos de Desenvolvimento do Milênio – ODM: Uma avaliação crítica”, da revista 

Sustentabilidade em Debate. 

O resultado foi a publicação do documento “Shaping the 21th Century: The 

Contribution of Development Cooperation” (“Moldando o Século 21: A Contribuição da 

Cooperação para o Desenvolvimento”, em tradução livre), (OECD, 1996), cuja redação 

consolidava discussões anteriores – como a da Rio 92. 

Paralelamente, discutia-se a própria teoria do desenvolvimento. Uma das 

principais referências foi o trabalho do Prêmio Nobel de Economia Amartya Sen, que 

também é um dos criadores do Índice de Desenvolvimento Humano (IDH). 

O conceito de desenvolvimento humano, diferentemente do de desenvolvimento 

econômico, é centrado na ampliação das oportunidades, das capacidades e do bem-estar 

das pessoas. A renda passa a ser apenas um dos aspectos do desenvolvimento, e não seu 

fim, conforme o Programa das Nações Unidas para o Desenvolvimento (Pnud). 

Assim, em 1998, foi lançado o Índice de Desenvolvimento Humano (IDH), com 

três dimensões: renda, educação e saúde. O objetivo, na época, era oferecer um 

contraponto ao indicador mais utilizado até então para a comparação entre Estados, o 

Produto Interno Bruto (PIB). Até hoje, o IDH é uma referência mundial sintética que, 

apesar de suas qualidades, não esgota todos os aspectos do desenvolvimento. 

Já em setembro de 2000, 189 nações firmaram um compromisso para combater a 

extrema pobreza e outros problemas sociais. Esse pacto acabou levando aos Objetivos de 

Desenvolvimento do Milênio (ODM), oito alvos a serem alcançados até 2015, 

subdivididos em 21 metas e 60 indicadores. De 2000 a 2015, diversos eventos e relatórios 

acompanharam a situação dos ODM no mundo. 

No Brasil, foi criado o Grupo Técnico para acompanhamento das Metas e 

Objetivos de Desenvolvimento do Milênio, com participação de diferentes órgãos do 

governo federal, entre eles, o Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada (Ipea), que, até 

2014, publicou cinco relatórios de acompanhamento dos ODM no país. 

Outras duas importantes iniciativas foram o Prêmio ODM, lançado em 2004 para 

incentivar ações, programas e projetos que contribuem efetivamente para o cumprimento 

dos objetivos, e o Portal ODM, criado em 2009 com foco no acompanhamento regular da 

situação dos municípios brasileiros quanto às metas. 

A essa agenda também se seguiram diversos eventos para debater os padrões de 

desenvolvimento mundiais. Entre eles, está a Conferência Rio+20, realizada em 2012 no 

Rio de Janeiro, que foi um novo marco para acordos internacionais sobre 

desenvolvimento sustentável. 

De acordo com a ONU, um dos principais resultados da Rio+20 foi o acordo de 

estabelecer um conjunto de Objetivos de Desenvolvimento Sustentável, os ODS. Estes 
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foram construídos tomando os ODM como referência e convergiram para uma agenda 

global de desenvolvimento estabelecendo o ano de 2030 como seu horizonte. 

Dentre os objetivos propostos está o desenvolvimento de projetos de saneamento 

e água potável. Sendo descritos desta maneira: 

➢ OBJETIVO 6 – Água Limpa e Saneamento.  

A preocupação com a existência de água potável e segura para todos é o centro 

desse ODS (6.1 e 6.3). Indissociável desta temática é a oferta de saneamento e higiene 

(6.2), uma vez que a falta destes pode levar à contaminação do solo, de rios, mares e 

fontes de fontes de água para abastecimento. 

O aspecto social da água, recurso indispensável a vida, é apenas um dos vieses do 

ODS 6. O uso racional pela indústria e agricultura, aumentando a eficiência, são 

abordados também (6.4). 

Por fim, são necessários marcos institucionais para favorecer a participação social, 

para controle do uso da água e monitoração da proteção do meio ambiente (6.b) 

As metas:  

• 6.1 até 2030, alcançar o acesso universal e equitativo à água potável, 

segura e acessível para todos 

• 6.2 até 2030, alcançar o acesso a saneamento e higiene adequados e 

equitativos para todos, e acabar com a defecação a céu aberto, com 

especial atenção para as necessidades das mulheres e meninas e daqueles 

em situação de vulnerabilidade 

• 6.3 até 2030, melhorar a qualidade da água, reduzindo a poluição, 

eliminando despejo e minimizando a liberação de produtos químicos e 

materiais perigosos, reduzindo à metade a proporção de águas residuais 

não tratadas, e aumentando substancialmente a reciclagem e reutilização 

segura globalmente 

• 6.4 até 2030, aumentar substancialmente a eficiência do uso da água em 

todos os setores e assegurar retiradas sustentáveis e o abastecimento de 

água doce para enfrentar a escassez de água, e reduzir substancialmente o 

número de pessoas que sofrem com a escassez de água 

• 6.5 até 2030, implementar a gestão integrada dos recursos hídricos em 

todos os níveis, inclusive via cooperação transfronteiriça, conforme 

apropriado 

• 6.6 até 2020, proteger e restaurar ecossistemas relacionados com a água, 

incluindo montanhas, florestas, zonas úmidas, rios, aquíferos e lagos 

• 6.a até 2030, ampliar a cooperação internacional e o apoio à capacitação 

para os países em desenvolvimento em atividades e programas 

relacionados a água e saneamento, incluindo a coleta de água, a 
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dessalinização, a eficiência no uso da água, o tratamento de efluentes, a 

reciclagem e as tecnologias de reuso 

• 6.b apoiar e fortalecer a participação das comunidades locais, para 

melhorar a gestão da água e do saneamento. 

➢ Agenda pós 2015 

A Agenda Pós-2015 corresponde a todo o conjunto de programas, ações e 

diretrizes que vão orientar os trabalhos das Nações Unidas e de seus países-membros em 

direção ao desenvolvimento sustentável, após 2015. Construindo sobre a experiência 

internacional com os Objetivos de Desenvolvimento do Milênio, ou ODM, cuja vigência 

se encerra em 2015, a nova Agenda de Desenvolvimento tem como desafio estruturar, de 

forma simultânea e equilibrada, os esforços globais em prol da erradicação da pobreza e 

da integração efetiva das dimensões econômica, social e ambiental do desenvolvimento 

sustentável. Diferentemente dos ODM, que propunham metas setoriais, a Agenda Pós-

2015 deverá contar com uma perspectiva abrangente e universal, com compromissos que 

se apliquem tanto a países em desenvolvimento quanto aos desenvolvidos.  

A agenda pós 2015 para o desenvolvimento de ações para a questão de água 

potável foi reavaliada e novas metas foram traçadas pela comitiva brasileira, focando 

ainda mais na realidade nacional. As metas foram descritas em:  

Até 2030, garantir a todos o acesso universal, a preços acessíveis, à água potável 

e segura, ao saneamento adequado e à higiene.  

• Aumentar a cobertura da drenagem de águas pluviais nas cidades e o seu uso, 

em substituição às águas tratadas, assim como promover a captação de água de chuva nos 

domicílios urbanos e rurais, com o mesmo fim. 

 • Aumentar a reciclagem de resíduos, por meio de "logística reversa", inclusive 

com participação de catadores de materiais recicláveis (X% das cadeias de abastecimento 

adotam a logística reversa em 2030; 100% das cadeias de abastecimento adotam a 

logística reversa em 2040). 

 • Melhorar a eficiência e reduzir o desperdício na adução, distribuição, uso e reuso 

de água em todos os setores. 

 • Aumentar a capacidade de reservação de água para o enfrentamento de eventos 

de secas, o controle de inundações e a regularização da geração de hidroenergia e da 

navegação. 

 • Promover a captação, o armazenamento e o uso racional e eficiente dos recursos 

hídricos na agricultura, inclusive com o tratamento e "reuso" de águas cinzas e outras 

fontes de água armazenada. 

 • Melhorar a qualidade da água por meio da redução da poluição e da ampliação 

do tratamento dos efluentes, da reciclagem e do reuso. 



Estudo de Impacto Ambiental da Estação de Tratamento de Esgoto de Itapoá/SC 

 Ambientum Consultoria, vers.03 de 13/07/21                                                                  108 

 • Fortalecer os mecanismos e as iniciativas de cooperação para a gestão da água 

em bacias e corpos d’água nos âmbitos infranacionais e transfronteiriços. 

 • Evitar a contaminação de águas subterrâneas por agrotóxicos e fertilizantes.  

 • Promover a institucionalização da política de saneamento e de seus instrumentos 

(planejamento, fiscalização, regulação, controle social e participação). 

 • Promover tecnologias que aproveitem de forma racional e eficiente o potencial 

de ganho econômico, social e ambiental dos processos de reciclagem de resíduos sólidos 

urbanos e eletrodomésticos ou de sistemas de tratamento de esgoto e de efluentes. 

 • Assegurar a realização progressiva do direito humano à água e ao saneamento 

para todos, de forma não-discriminatória, especialmente para indivíduos pertencentes a 

grupos vulneráveis e marginalizados com base em questões de raça, gênero, idade, 

deficiência, etnia, cultura, religião e origem nacional ou social ou com base em quaisquer 

outras características. 

 • Promover a segurança hídrica, priorizados o abastecimento público de águas e 

a manutenção dos ecossistemas. 

 • Proporcionar instalações e infraestruturas adequadas, tanto construídas quanto 

naturais, para água potável e sistemas de saneamentos seguros, para usos produtivos de 

recursos hídricos e para a mitigação dos impactos dos desastres relacionados com a água. 

 • Desenvolver infraestrutura de águas e saneamento confiável, sustentável e 

resiliente, com foco no acesso equitativo e a preços acessíveis para todos. 

O município de Itapoá vem aos poucos estabelecendo políticas para o 

cumprimento desses objetivos. Em 2014 criou o Plano Municipal de Saneamento que 

passou por revisão em 2016, sendo publicado em 20 de abril do mesmo ano. Outro grande 

passo foi o início da concessão do direito a explorar os serviços de água e esgoto no 

município para a empresa Itapoá Saneamento que vem cumprindo com as exigências da 

melhor maneira e progredindo para que até 2030 o objetivo de garantir água potável e 

tratamento de esgoto na cidade de Itapoá seja alcançado. 

O presente capítulo apresenta os planos e programas governamentais que 

apresentam algum grau de interação potencial com o empreendimento, seja eles em fase 

de planejamento/estruturação ou execução e que atingem o município de Itapoá (SC), seja 

em nível federal, estadual ou municipal. 

 Federal 

 Programa de Aceleração do Crescimento – PAC 

Criado em 2007 o Programa de Aceleração do Crescimento (PAC) promoveu a 

retomada do planejamento e execução de grandes obras de infraestrutura social, urbana, 
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logística e energética do país, contribuindo para o seu desenvolvimento acelerado e 

sustentável. 

Pensado como um plano estratégico de resgate do planejamento e de retomada dos 

investimentos em setores estruturantes do país, o PAC contribuiu de maneira decisiva 

para o aumento da oferta de empregos e na geração de renda, e elevou o investimento 

público e privado em obras fundamentais. 

Teve importância fundamental para o país durante a crise financeira mundial entre 

2008 e 2009, garantindo emprego e renda aos brasileiros, o que por sua vez garantiu a 

continuidade do consumo de bens e serviços, mantendo ativa a economia e aliviando os 

efeitos da crise sobre as empresas nacionais. 

Em 2011, o PAC entrou na sua segunda fase, com o mesmo pensamento 

estratégico, aprimorados pelos anos de experiência da fase anterior, mais recursos e mais 

parcerias com estados e municípios, para a execução de obras estruturantes que possam 

melhorar a qualidade de vida nas cidades brasileiras. 

O PAC visa promover projetos nas áreas de logística (rodovias, portos, aeroportos, 

ferrovias e marinha mercante), infraestrutura energética (geração de energia elétrica, 

transmissão de energia elétrica, petróleo e gás), infraestrutura social (saneamento, 

prevenção em áreas de risco, pavimentação, cidades históricas, infraestrutura turística, 

recursos hídricos e equipamentos sociais). 

 Regime Especial de Incentivos para o Desenvolvimento da Infraestrutura 

Criado por meio da Lei 11.488/07, o REIDI é um regime de incentivo que pretende 

fomentar e desonerar os investimentos em infraestrutura. Contempla projetos em 

diferentes áreas, como geração e transmissão de energia elétrica, transportes, saneamento 

básico e irrigação. Nesse sentido, é caracterizado como um regime de incentivo que 

pretende fomentar e desonerar os investimentos em infraestrutura. A Portaria que 

regulamenta os critérios para aprovação dos projetos no setor portuário marítimo de 

acordo com a REIDI foi publicada pela SEP/PR em junho de 2008, através da Portaria 

SEP/PR Nº 100/2008. 

O REIDI suspende, por cinco anos, a incidência de PIS/COFINS no fornecimento 

de bens e insumos para projetos de infraestrutura habilitados perante o ministério 

responsável pelo setor econômico do projeto e a Receita Federal. A suspensão das 

contribuições se aplica para a aquisição de máquinas e equipamentos novos, para a 

compra de materiais de construção destinados ao empreendimento e para prestação de 

serviços, como de engenharia e de construção civil, por exemplo. 

Após a utilização ou incorporação do bem ou material de construção na obra de 

infraestrutura, as alíquotas dessas contribuições tornam-se zero. A empresa que não 

utilizar ou incorporar o bem ou material fica obrigada a recolher as contribuições não 

pagas, acrescidas de juros e multa. 
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A habilitação e a co-habilitação de beneficiários do REIDI somente podem ser 

requeridas por pessoa jurídica de direito privado titular de projeto para implantação de 

obras de infraestrutura nos setores de: 

• Transportes, alcançando exclusivamente rodovias, hidrovias, portos 

organizados, instalações portuárias de uso privativo, trens urbanos e 

ferrovias, inclusive locomotivas e vagões; 

• Energia, alcançando exclusivamente: geração, cogeração, transmissão e 

distribuição de energia elétrica; e produção e processamento de gás natural 

em qualquer estado físico; 

• Saneamento básico, alcançando exclusivamente abastecimento de água 

potável e esgotamento sanitário; 

• Irrigação; ou, 

• Duto vias. 

 Plano Nacional de Gerenciamento Costeiro – PNGC 

Governo Brasileiro tem dado especial atenção ao uso sustentável dos recursos 

costeiros. Tal atenção se expressa no compromisso governamental com o planejamento 

integrado da utilização de tais recursos, visando o ordenamento da ocupação dos espaços 

litorâneos. A Constituição da República Federativa do Brasil, em seu Art. 225, § 4º, 

considera a Zona Costeira um Patrimônio Nacional, prevendo a sua utilização na forma 

da lei, tendo em vista a preservação do meio ambiente e o uso sustentável de seus recursos 

naturais. 

Assim, ainda em 1988, foi promulgada a Lei No 7.661/88 que instituiu o Plano 

Nacional de Gerenciamento Costeiro - PNGC, política pública nacional, que incumbiu 

aos estados à delimitação de suas Zonas Costeiras. Com o PNGC II, aprovado pela 

Resolução CIRM No 05, de 03/12/1997, procedeu-se a delimitação da Zona Costeira 

utilizando os limites políticos para a faixa terrestre e as Linhas de Base estabelecidas de 

acordo com a Convenção das Nações Unidas sobre Direito do Mar (1982) para a faixa 

marítima. Em 07 de dezembro de 2004 foi publicado o Decreto N° 5.300 que regulamenta 

a Lei no 7.661, de 16 de maio de 1988. O PNGC, inicialmente coordenado pela Comissão 

Interministerial para Recursos do Mar (CIRM), é atualmente gerenciado pela Secretaria 

de Qualidade Ambiental do Ministério do Meio Ambiente e possui os seguintes princípios 

fundamentais: 

I. A observância da Política Nacional de Meio Ambiente e da Política Nacional 

para os Recursos do Mar, de forma articulada e compatibilizada com as demais políticas 

incidentes na sua área de abrangência e de atuação; 

II. A observância dos compromissos internacionais assumidos pelo Brasil na 

matéria; 
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III. A observância dos direitos de liberdade de navegação, na forma da legislação 

vigente; 

IV. A utilização sustentável dos recursos costeiros em observância aos critérios 

previstos em Lei e neste Plano; 

V. A gestão integrada dos ambientes terrestres e marinhos da Zona Costeira, com 

a construção e manutenção de mecanismos transparentes e participativos de tomada de 

decisões, baseada na melhor informação e tecnologia disponível e na convergência e 

compatibilização das políticas públicas, em todos os níveis da administração; 

VI. A necessidade de ser considerada, na faixa marítima, a área de abrangência 

localizada na plataforma continental interna, na qual os processos de transporte 

sedimentar e modificação topográfica do fundo marinho constituem parte integrante 

substancial dos processos costeiros, e ainda aquela porção de mar onde o efeito dos 

aportes terrestres sobre os ecossistemas marinhos é mais significativo; 

VII. A não-fragmentação, na faixa terrestre, da unidade natural dos ecossistemas 

costeiros, de forma a permitir a regulamentação da utilização de seus recursos, 

respeitando sua integridade; 

VIII. A consideração, na faixa terrestre, das áreas marcadas por atividade sócio-

econômico-cultural de características costeiras e sua área de influência imediata, em 

função dos efeitos dessas atividades sobre a conformação do território costeiro; 

IX. A consideração dos limites municipais, dada a operacionalidade das 

articulações necessárias ao processo de gestão; 

X. A preservação, conservação e controle de áreas que sejam representativas dos 

ecossistemas da Zona Costeira, com recuperação e reabilitação das áreas degradadas ou 

descaracterizadas; 

XI. A aplicação do Princípio de Precaução tal como definido na Agenda 21, 

adotando-se medidas eficazes para impedir ou minimizar a degradação do meio ambiente, 

sempre que houver perigo de dano grave ou irreversível, mesmo na falta de dados 

científicos completos e atualizados; e 

XII. A execução em conformidade com o princípio da descentralização, 

assegurando o comprometimento e a cooperação entre os níveis de governo, e desses com 

a sociedade, no estabelecimento de políticas, planos e programas estaduais e municipais. 

O PNGC tem, como finalidade primordial, o estabelecimento de normas gerais 

visando a gestão ambiental da Zona Costeira do País, lançando as bases para a formulação 

de políticas, planos e programas estaduais e municipais. Para tanto, busca os seguintes 

objetivos: 
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✓ A promoção do ordenamento do uso dos recursos naturais e da ocupação 

dos espaços costeiros, subsidiando e otimizando a aplicação dos 

instrumentos de controle e de gestão proativa da Zona Costeira; 

✓ O estabelecimento do processo de gestão, de forma integrada, 

descentralizada e participativa, das atividades socioeconômicas na Zona 

Costeira, de modo a contribuir para elevar a qualidade de vida de sua 

população, e a proteção de seu patrimônio natural, histórico, étnico e 

cultural; 

✓ O desenvolvimento sistemático do diagnóstico da qualidade ambiental da 

Zona Costeira, identificando suas potencialidades, vulnerabilidades e 

tendências predominantes, como elemento essencial para o processo de 

gestão; 

✓ A incorporação da dimensão ambiental nas políticas setoriais voltadas à 

gestão integrada dos ambientes costeiros e marinhos, compatibilizando-as 

com o PNGC; 

✓ O efetivo controle sobre os agentes causadores de poluição ou degradação 

ambiental sob todas as formas, que ameacem a qualidade de vida na Zona 

Costeira; e 

✓ A produção e difusão do conhecimento necessário ao desenvolvimento e 

aprimoramento das ações de Gerenciamento Costeiro. 

Como coordenador do PNGC, o MMA estabeleceu ações efetivas de ordenamento 

territorial, com o zoneamento ecológico-econômico de mais de 40% do território que 

abrange a Zona Costeira, a elaboração de planos de gestão em 15 dos dezessete estados 

litorâneos, a operacionalização de um sistema de informações, com núcleos nos estados 

e na Coordenação Nacional. Estes resultados desdobram-se em uma série de projetos 

integrados, com ações intermunicipais e intersetoriais, voltadas ao atendimento de 

demandas priorizadas, como a gestão de resíduos sólidos, o ordenamento da expansão 

urbana e da ocupação da orla, a proteção de ecossistemas, e outros (MMA, 2009). 

Portanto, seguindo estas orientações, os estados da União estão elaborando os seus 

respectivos Planos Estaduais de Gerenciamento Costeiro, assim como também, os 

municípios litorâneos, que devem ter a mesma preocupação quanto à elaboração de suas 

leis referentes ao uso do solo. 

O gerenciamento costeiro no Estado de Santa Catarina é estabelecido pelo 

GERCO/SC (Gerenciamento Costeiro do Estado de Santa Catarina) e conta com seis 

instrumentos de gestão instituídos em seu Decreto de Regulamentação (Decreto Estadual 

nº 5.010, de 22 de dezembro de 2006. Regulamenta a Lei nº 13.553, de 16 de novembro 

de 2005, que institui o Plano Estadual de Gerenciamento Costeiro e estabelece outras 

providências). 



Estudo de Impacto Ambiental da Estação de Tratamento de Esgoto de Itapoá/SC 

 Ambientum Consultoria, vers.03 de 13/07/21                                                                  113 

 Projeto de Gestão Integrada da Orla Marítima – Projeto Orla 

O Projeto de Gestão Integrada da Orla Marítima (Projeto Orla) é uma ação 

conjunta entre o Ministério do Meio Ambiente - MMA, por intermédio de sua Secretaria 

de Mudanças Climáticas e Qualidade Ambiental - SMCQ, e o Ministério do 

Planejamento, Orçamento e Gestão, no âmbito da sua Secretaria Nacional do Patrimônio 

da União – SPU/MPOG (MMA, 2009). As ações do Projeto Orla buscam o ordenamento 

dos espaços litorâneos sob domínio da União, aproximando as políticas ambiental e 

patrimonial, com ampla articulação entre as três esferas de governo e a sociedade. Os seus 

objetivos estão baseados nas seguintes diretrizes: 

✓ Fortalecimento da capacidade de atuação e articulação de diferentes atores 

do setor público e privado na gestão integrada da orla, aperfeiçoando o 

arcabouço normativo para o ordenamento de uso e ocupação desse espaço; 

✓ Desenvolvimento de mecanismos de participação e controle social para 

sua gestão integrada; 

✓ Valorização de ações inovadoras de gestão voltadas ao uso sustentável dos 

recursos naturais e da ocupação dos espaços litorâneos. 

Neste contexto, o objetivo principal do projeto é compatibilizar as políticas 

ambiental e patrimonial do Governo Federal no trato dos espaços litorâneos sob 

propriedade ou guarda da União, buscando, inicialmente, dar uma nova abordagem ao 

uso e gestão dos terrenos e acrescidos de marinha, como forma de consolidar uma 

orientação cooperativa e harmônica entre as ações e políticas praticadas na orla marítima. 

Este Projeto introduz uma ação sistemática de planejamento da ação local visando 

repassar atribuições da gestão deste espaço, atualmente alocadas no governo federal, para 

a esfera do município, incorporando normas ambientais na política de regulamentação 

dos usos dos terrenos e acrescidos de marinha, buscando aumentar a dinâmica de 

mobilização social neste processo. Trata-se, portanto, de uma estratégia de 

descentralização de políticas públicas, enfocando um espaço de alta peculiaridade natural 

e jurídica: a Orla Marítima. 

Assim, o Projeto busca responder a uma série de desafios como reflexo da 

fragilidade dos ecossistemas da orla, do crescimento do uso e ocupação de forma 

desordenada e irregular, do aumento dos processos erosivos e de fontes contaminantes 

(MMA, 2009). Além disto, o estabelecimento de critérios para destinação de usos de bens 

da União, visando o uso adequado de áreas públicas, a existência de espaços estratégicos 

(como portos, áreas militares) e de recursos naturais protegidos também se configuram 

em desafios para gestão da orla brasileira (MMA, 2009). 

Sua concepção de gestão é amparada nas políticas ambiental e patrimonial 

brasileira e tem como base a seguinte legislação (PROJETO ORLA, 2006): 

Constituição Federal (Parágrafo 4°, Art. 225) - que define a Zona Costeira como 

patrimônio nacional e especifica que sua utilização far-se-á, na forma da lei, dentro de 
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condições que assegurem a preservação do meio ambiente, inclusive quanto ao uso dos 

recursos naturais. 

✓ Lei n° 7.661/ 1988 - que institui o Plano Nacional de Gerenciamento 

Costeiro (PNGC), cujo detalhamento é estabelecido em documento 

específico, no âmbito da Comissão Interministerial para os Recursos do 

Mar (CIRM). 

✓ PNGC II - Resolução CIRM N° 005/97 - que estabelece normas gerais 

visando à gestão ambiental da Zona Costeira do País, lançando as bases 

para a formulação de políticas, planos e programas estaduais e municipais. 

Cria o Grupo de Integração do Gerenciamento Costeiro (GI-Gerco). 

✓ Decreto n° 5.300/2004 - que regulamenta a Lei n° 7661/88 e estabelece 

critérios de gestão da orla marítima. 

✓ Lei n° 9.636/98 - que dispõe sobre a regularização, administração, 

aforamento e alienação de bens imóveis de domínio da União, incluindo 

os localizados na orla marítima. 

✓ Decreto n° 3.725/2001 - que regulamenta a Lei n° 9.636/1998. 

A sua estrutura institucional se orienta no sentido da descentralização de ações de 

planejamento e gestão deste espaço, da esfera federal para a do município, e articula 

Órgãos Estaduais de Meio Ambiente – OEMAs, Gerências Regionais do Patrimônio da 

União – GRPUs, administrações municipais e organizações não governamentais locais, e 

outras entidades e instituições relacionadas ao patrimônio histórico, artístico e cultural, a 

questões fundiárias, a atividades econômicas específicas - como portuárias ou relativas à 

exploração petrolífera, espaço (PROJETO ORLA, 2006). 

Tal projeto tem ainda como objetivos estratégicos o fortalecimento da capacidade 

de atuação e a articulação de diferentes atores do setor público e privado na gestão 

integrada da orla; o desenvolvimento de mecanismos institucionais de mobilização social 

para sua gestão integrada; e o estímulo de atividades socioeconômicas compatíveis com 

o desenvolvimento sustentável da orla. 

Desde sua implantação, em 2001, o Projeto Orla já capacitou 63 municípios, em 

15 estados, sendo que 26 deles já assinaram convênios com a Secretaria do Patrimônio da 

União e Ministério do Meio Ambiente, visando o compartilhamento na gestão do 

patrimônio da União e aproximação das políticas ambiental e patrimonial, com 

desdobramento junto aos Órgãos Estaduais de Meio Ambiente (OEMA’s) e às Gerências 

Regionais do Patrimônio da União (GRPU’s) (MMA, 2013). 

A análise do conjunto de ações priorizadas pelos municípios participantes do 

Projeto Orla em seus respectivos planos de gestão permitiu identificar as principais 

demandas na orla brasileira, destacando-se os seguintes temas (MMA, 2009): 
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✓ Projetos de urbanização, paisagísticos, organização e padronização de 

quiosques, definição de acessos, construção de passarelas elevadas, 

construção e implantação de equipamentos nas praias; 

✓ Saneamento ambiental; 

✓ Elaboração ou revisão de plano diretor e seus instrumentos 

complementares; 

✓ Criação, demarcação, elaboração ou implantação de plano de manejo em 

unidades de conservação; 

✓ Regularização fundiária; 

✓ Capacitação e fortalecimento comunitário (qualificação da mão de obra 

local e comunicação/informação ambiental); 

✓ Manejo de ecossistemas costeiros (dunas, restingas, falésias, matas ciliares 

e manguezais); 

✓ Ordenamento de atividades associadas à pesca e maricultura; 

✓ Sinalização (turística; atividades náuticas: navegação, esporte e lazer, 

pesca, atracadouros); 

✓ Gestão de resíduos sólidos; 

✓ Controle e prevenção de erosão; 

✓ Ações para ecoturismo. 

 Estadual 

 Programa Pacto por Santa Catarina 

O Governo do Estado lançou o maior pacote de obras da história de Santa 

Catarina: o Pacto por Santa Catarina. São mais de R$ 9 bilhões que já estão sendo 

investidos em pontos estratégicos, em todo o Estado, em todas as áreas. 

Lançado em 17 de setembro de 2012, o Pacto por Santa Catarina foi criado para 

resolver grandes pendências com a sociedade nas áreas da saúde, educação, proteção 

social, segurança, justiça e cidadania, combate à seca, prevenção de enchentes, construção 

e recuperação de rodovias, além da retomada da competitividade do setor portuário. Para 

não haver atrasos ou contratempos na execução das obras, o Pacto conta com um 

escritório de projetos na Secretaria de Estado da Casa Civil, composto por servidores de 

carreira. Cada projeto possui um coordenador responsável pela ação estratégica de cada 

setor. 

O Pacto traz como fontes financiadoras o Banco Nacional do Desenvolvimento 

Econômico e Social (BNDES), Banco Interamericano de Desenvolvimento (BID), Banco 

do Brasil, Agência de Cooperação Internacional do Japão (Jica), Agência Francesa de 

Desenvolvimento, Tesouro Nacional e convênios federais. Os recursos serão liberados no 

âmbito do Programa Especial de Apoio aos Estados (PROPAE), cuja finalidade é apoiar 

investimentos em unidades da Federação afetadas pelo fim da chamada guerra dos portos 

(incentivos tributáveis estaduais a produtos importados). 
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 Programa Estadual de Gerenciamento Costeiro – GERCO/SC. 

Em consonância com a Lei N° 7.661/88, que institui o Plano Nacional de 

Gerenciamento Costeiro - PNGC e a Política Ambiental de Santa Catarina, definida pela 

Lei N° 5793, de 15/10/80 e regulamentada pelo Decreto N° 14250, de 05/06/87, a 

coordenação do Programa de Gerenciamento Costeiro de Santa Catarina – GERCO/SC 

elaborou o Plano de Gestão da Zona Costeira de Santa Catarina, objetivando integrar os 

diversos níveis de governo, bem como a participação da iniciativa privada, universidades, 

entidades ambientalistas e demais entidades representativas da sociedade civil 

organizada, como forma de descentralizar e democratizar as responsabilidades relativas à 

tutela do meio ambiente. 

O Plano de Gestão da Zona Costeira (PGZC) compreende a formulação de um 

conjunto de ações estratégicas e programáticas, articuladas e elaboradas com a 

participação da sociedade e que visam consolidar o uso e ocupação ordenada do solo e do 

mar com a finalidade de implantar definitivamente o Zoneamento Ecológico Econômico 

Costeiro – ZEEC. Para a região do litoral centro-norte catarinense foi elaborado o “Plano 

de Gestão para o Litoral Centro-Norte de Santa Catarina”, que aponta as diretrizes, 

estratégias e ações a serem implementadas por órgãos afins, cuja implantação, além de 

resgatar e preservar o ambiente costeiro do litoral catarinense a médio e em longo prazo, 

contribuirá para elevar o nível socioeconômico de sua população. 

Um passo importante para a institucionalização do GERCO/SC foi dado com a 

promulgação da Lei Estadual nº. 13.553/2005, que institui o Plano Estadual de 

Gerenciamento Costeiro (PEGC), e posteriormente do Decreto n° 5.010/2006 que a 

regulamenta e estabelece estratégias, metas e instrumentos para implantar o Programa no 

Estado. 

Segundo o Decreto 5.010/06: 

Art. 2o Para os fins previstos neste Decreto, entende-se por: 

II - Gerenciamento Costeiro (GERCO): o conjunto de atividades e procedimentos 

que, através de instrumentos específicos, permite a gestão dos recursos naturais da Zona 

Costeira, de forma integrada e participativa, objetivando a melhoria da qualidade de vida 

das populações locais, a preservação dos habitats específicos indispensáveis à 

conservação da fauna e flora, adequando as atividades humanas à capacidade de suporte 

dos ecossistemas; 

Atualmente, através da lei 14.465/2008, o GERCO/SC foi transferido para a 

Secretaria de Estado do Planejamento - SPG, vinculado a Diretoria de Desenvolvimento 

das Cidades - DCID. 

Cabe ainda destacar o Decreto nº 1.591, de 12 de agosto de 2008 (em revisão), 

que constitui o Comitê Gestor Integrado para o Planejamento Territorial da Região 

Costeira e dá outras providências e; estabelece o regimento interno em revisão - Comitês 
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Temáticos Regionais GERCO, para cada um dos cinco setores costeiros abrangendo os 

36 municípios costeiros através das Secretarias de Desenvolvimento Regionais. 

 Planos de Gestão da Zona Costeira – PGZC 

Para a primeira fase deste plano consta a elaboração do Zoneamento Ecológico 

Econômico Costeiro – ZEEC e os Planos de Gestão da Zona Costeira, de forma integrada 

e simultânea com os programas da: 

✓ CODESC (Elaboração ou Revisão de Planos Diretores nos Municípios 

impactados pela duplicação da Rodovia BR-101, no Litoral Sul de SC); 

✓ Secretaria de Estado do Turismo, Cultura e Esporte - SOL (Zoneamento 

Turístico Ambiental - ZTA do Litoral Norte de SC). 

Tais ações são avalizadas pelo Decreto Nº 1.591/2008 que institui o Comitê Gestor 

Integrado para o Planejamento Territorial da Região Costeira – CGI, que define um prazo 

para a conclusão dos trabalhos em 12 meses. 

Para a segunda fase foi destinada a implementação dos outros quatro instrumentos 

de execução do Plano Estadual de Gerenciamento Costeiro (PEGC): o Sistema de 

Informações do Gerenciamento Costeiro (SIGERCO); o Sistema de Monitoramento 

Ambiental (SMA/ZC); o Relatório de Qualidade Ambiental (RQA/ZC); e o Projeto de 

Gestão Integrada da Orla Marítima (Projeto Orla). 

 Programa Costa do Encanto 

O Governo do Estado de Santa Catarina está investindo na expansão e qualificação 

do turismo regional do litoral nordeste. Com base técnica e consultas comunitárias, a SDR 

– Secretaria de Estado de Desenvolvimento Regional de Joinville elaborou o projeto 

Costa do Encanto, contemplando as diferentes realidades locais de modo a alavancar o 

crescimento socioeconômico sustentável, aplicando os mecanismos do PNUD/Meu 

Lugar (Programa das Nações Unidas para o Desenvolvimento). Seu objetivo é efetivar a 

integração regional, fortalecer o turismo e promover o desenvolvimento humano, com 

ações nos setores de transporte, cultura, meio ambiente e qualificação de pessoas. 

Assim, foi idealizada a criação da Costa do Encanto através da representação de 

oito municípios localizados no norte do Estado de Santa Catarina (Municípios de 

Araquari, Balneário Barra do Sul, Barra Velha, Garuva, Itapoá, Joinville, São Francisco 

do Sul e São João do Itaperiú) os quais reúnem atributos turísticos que compatíveis a 

turistas de todas as idades e estilos de vida. Este programa, ainda se destaca pela oferta 

de variados tipos de opções de turismo (ecológico, rural, de aventura), praias, pesca, 

esportes náuticos, cultura, arte, história, festas tradicionais, eventos, lazer e 

entretenimento. 

Embora a prioridade dos investimentos na implantação do projeto Costa do 

Encanto tem sido para a infraestrutura, que suporta a rodovia (130 Km, no total) e a 
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hidrovia (com mais de 100Km de extensão), este é um aspecto que compreende apenas 

um ponto do projeto. A Secretaria de Desenvolvimento Regional (SDR) de Joinville está 

investindo na organização social e capacitação das pessoas que moram nestas 

comunidades atingidas pelo projeto para que possam se inserir nesta nova realidade. 

O término da pavimentação da Costa do Encanto representa novas perspectivas 

de desenvolvimento para Itapoá. Portanto, após concluída a pavimentação da Costa do 

Encanto, a maior cidade do Estado, Joinville, um dos principais polos da indústria 

Metalmecânica do Brasil, estará definitivamente ligada à Itapoá através de uma rodovia 

totalmente pavimentada. 

Outra importante relação é que Itapoá passará a ser a praia mais próxima de 

Joinville, através de uma via totalmente pavimentada, com exceção de Balneário Barra 

do Sul. Atualmente, o centro histórico de São Francisco do Sul, por exemplo, está a 

distância de 45,3 km de Joinville via BR-280, e as praias de Ubatuba, Enseada e Prainha 

estão a aproximadamente 55 km. 

 Municipal 

 Plano Diretor de Itapoá 

O município de Itapoá tem em seu Plano Diretor estabelecido através da Lei 

Complementar Municipal nº 048/2016 e seu Plano de Zoneamento da Ocupação e Uso 

do Solo Urbano também através da Lei Municipal n° 676/2016. 

O Município de Itapoá, em seu Zoneamento da Ocupação e Uso do Solo Urbano 

estabelece os seguintes zoneamentos: 

✓ Macrozona de Atividade Agrossilvipastoril (MAA) - Corresponde à área 

em que as práticas de silvicultura deverão ocorrer de forma sustentável, 

com manejo adequado dos plantios e novos empreendimentos de extração 

mineral necessitarão de aprovação devida para operação na região. Esta 

área tem por objetivo promover atividades voltadas à agricultura, pecuária, 

silvicultura e criações diversas, segundo práticas conservacionistas, 

desempenhando papel fundamental no Município, onde as atividades 

primárias são predominantes, aumentando a produtividade de maneira a 

preservar o meio ambiente; 

 

✓ Macrozona de Uso Controlado (MUC) - Corresponde à área em que o 

objetivo é controlar o uso, de modo a proporcionar a conservação dos 

recursos naturais, e a difusão de práticas e atividades sustentáveis, 

garantindo a qualidade ambiental; 
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✓ Macrozona de Conservação Hídrica (MCH) - Corresponde à área que tem 

por objetivo proporcionar a ocupação territorial de modo sustentável, 

conservando a qualidade hídrica do município; 

 

✓ Macrozona de Conservação Ambiental (MCA) - Corresponde às áreas que 

apresentam fragmentos florestais significativos e, em grande parte, 

protegidos através da instituição de Unidades de Conservação. Tem como 

objetivo garantir a perpetuação e conservação da diversidade biológica de 

uma área com significativa qualidade ambiental, e ainda, promover a 

educação ambiental e o ecoturismo sustentável. Os possíveis usos e 

atividades que venham a ser desenvolvidos nesta zona devem 

necessariamente se dar de forma equilibrada e sustentável, físico-

ambientais e econômicas de suas áreas e entorno, sendo prioritário, entre 

outras, a implantação de soluções sanitárias relativas aos efluentes 

gerados, drenagem, e monitoramento de possíveis novas ocupações; 

 

✓ Macrozona de Preservação Ambiental (MPA) - Corresponde às áreas onde 

o terreno é mais acentuado no Município, acima da cota de nível 80, 

destinadas à preservação dos recursos naturais. Tem como finalidade a 

preservação dos recursos naturais, de modo a manter o equilíbrio de todo 

o ecossistema daquela área e contribuir com a diversidade ecológica do 

Município; 

 

✓ Macrozona de Expansão Portuária (MEP) - Corresponde às porções 

situadas no território urbano, ao sul do território municipal, destinada a 

futuras implantações de atividades portuárias; 

 

✓ Macrozona Urbana Portuária e Retro portuária (MUPR) - Corresponde à 

porção situada no território urbano, ao sul no território municipal, 

destinada ao desenvolvimento da atividade portuária e retro portuária, 

além de atividades de serviços de pequeno, médio e grande porte, e ainda, 

industriais; 

 

✓ Macrozona Urbana de Serviços (MUS) - Corresponde à porção do 

território urbano destinado ao desenvolvimento das atividades comerciais 

e de serviços de pequeno, médio e grande porte, englobando as atividades 

de apoio logístico e a área de implantação futura do aeródromo/Zona de 

Serviços I; 

 

✓ Macrozona Urbana de Amortecimento (MUA) - corresponde às áreas 

urbanas, situadas na porção sul do Município, com a finalidade de 

amenizar o impacto e promover uma zona de transição entre as atividades 

portuárias e retro portuárias das residências e comerciais. Corresponde às 
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zonas urbanas de serviços I, tendo seus parâmetros de uso e ocupação 

regulamentados por estas zonas; 

 

✓ Macrozona Urbana Residencial (MUR) - Corresponde às áreas do 

perímetro urbano, situadas ao longo da orla marítima, destinadas 

predominantemente para o uso residencial e misto. O objetivo desta área é 

consolidar e ordenar as ocupações com vocação residencial e uso misto, 

existentes em locais passíveis de serem ocupados, aliando ações de infra 

estruturação e recuperação das condições socioambientais e buscando 

sempre o cumprimento do estabelecido para uso e ocupação do solo 

urbano; 

 

✓ Macrozona Urbana de Proteção Ambiental (MUPA) - Corresponde às 

áreas urbanas que em função de seus atributos naturais, vulnerabilidade ou 

ecológico, devem ser protegidas e preservadas. Tem como objetivo 

garantir a conservação ambiental dos recursos naturais localizados na sede 

urbana; 

 

✓ Área de Preservação Permanente – APP - Correspondem às faixas de 

preservação ao longo dos rios, córregos e nascentes definidas por Lei 

Federal, Estadual e Municipal. Tem como finalidade preservar e recuperar 

o meio ambiente, com o objetivo de manter o equilíbrio de todo o 

ecossistema da região, proteger os cursos d’água e suas margens, além de 

configurar importante refúgio para a fauna local, caracterizando-se como 

corredor de biodiversidade. 

Quanto a localização do empreendimento do Sistema de Esgotamento Sanitário 

do Município de Itapoá, no atual Plano Diretor Municipal, o empreendimento se encontra 

situado de acordo com os limites territoriais de ocupação e uso do solo urbano do 

município. Segundo o Mapa de Zoneamento da Ocupação e Uso do Solo Urbano, a área 

está inserida na “Macrozona de Serviços – MUS”. 
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Figura 15 -Localização do empreendimento segundo o Zoneamento da Ocupação e Uso do Solo 

Urbano do município de Itapoá/SC. 

 Programa Municipal de Gerenciamento Costeiro 

O Município de Itapoá por estar defrontante com o mar, assim definido em 

listagem estabelecida pela Fundação Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística 

(IBGE), encontra-se, tanto em sua faixa marítima como em sua área terrestre, totalmente 

inserido na Zona Costeira. 

Assim, procurando melhor definir as estratégias de ocupação da zona costeira do 

município, e orientado pela Lei Nacional de Gerenciamento Costeiro, assim como a Lei 

Estadual, foi criado o Programa Municipal de Gerenciamento Costeiro (PMGC) do 

Município de Itapoá em 03 de dezembro de 2007, através de Lei Complementar No 

017/2007, seguindo as seguintes disposições preliminares: 

Art. 1º. Conforme o Art. 5º da Lei Federal no 7661, de 16 de maio de 1998, que 

institui o Plano Nacional de Gerenciamento Costeiro (PNGC), regulamentado pelo 

Decreto Federal no 5.300, de 7 de dezembro de 2004, e o Art. 2º da Lei Estadual no 

13.553, de 16 de novembro de 2005, esta Lei institui o Plano Municipal de Gerenciamento 

Costeiro (PMGC) e designa os órgãos competentes para a sua elaboração e execução, 

observando as normas gerais, definições, diretrizes e objetivos específicos do PNFC e 

PEGC. 

O Art. 4º ainda institui os objetivos da Gestão Municipal da Zona Costeira através 

dos seguintes incisos: 
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I. A promoção do ordenamento do uso dos recursos naturais e da ocupação dos 

espaços costeiros, subsidiando e otimizando a aplicação dos instrumentos de controle e 

de gestão da zona costeira; 

II. O estabelecimento do processo de gestão, de forma integrada, descentralizada 

e participativa, das atividades socioeconômicas da zona costeira, de modo a contribuir 

para elevar a qualidade de vida de sua população e a proteção de seu patrimônio natural, 

histórico, étnico e cultural; 

III. A incorporação da dimensão ambiental nas políticas municipais voltadas a 

gestão integrada dos ambientes costeiros e marinhos, compatibilizando-as com o Plano 

Estadual e Nacional de Gerenciamento Costeiro; 

IV. O controle sobre os agentes causadores de poluição ou degradação ambiental 

que ameacem a qualidade de vida na zona costeira; 

V. A produção e difusão do conhecimento para o desenvolvimento e 

aprimoramento das ações de gestão da zona costeira. 

 Programa Projeto Orla 

Diante das propostas contidas no Projeto de Gestão Integrada da Orla Marítima - 

Projeto Orla, os representantes do Município de Itapoá visam contemplar projetos de 

revitalização e melhorias na orla, onde, dentre as metas estão incluídas a construção de 

acessos de decks; construção de áreas de lazer, tais como praças, quadras esportivas e 

calçadão, bem como medidas de ação de contensão de processos erosivos. Este último é 

um importante aspecto a ser abordado pelo programa, já que o Município de Itapoá vem 

enfrentando, constantemente, a ação erosiva do mar, fazendo-se necessária uma ação 

imediata para conter este processo. 

Como o objetivo primeiro do Projeto Orla “é compatibilizar a política ambiental 

e patrimonial do governo federal no trato dos espaços litorâneos sob propriedade ou 

guarda da União, buscando, inicialmente, dar uma nova abordagem ao uso e gestão dos 

terrenos e acrescidos de marinha [...]”. No que se refere ao Município de Itapoá, pode ser 

enfatizado como terrenos de maior relevância para o Projeto Orla, de acordo com o 

Decreto-Lei nº 9.740/46, aqueles situados no litoral, destacando-se os terrenos de marinha 

e seus acrescidos, situados “na costa marítima e nas margens dos rios e lagoas, até onde 

se faça sentir a influência das marés, em uma profundidade de 33 (trinta e três) metros, 

medidos horizontalmente, para a parte da terra, da posição da linha da preamar média de 

1831”. 

Desta forma, num primeiro momento, a área de intervenção do Projeto Orla para 

Itapoá deveria contemplar não apenas suas praias, mas também as margens do rio Saí-

Guaçu, rio Saí-Mirim, rio Jaguaruna e, principalmente, toda a área de influência da baía 

da Babitonga, que podem ser considerados ambientes de interesse especial pela 
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ocorrência de comunidades pesqueiras, e, principalmente, pela presença do Porto de São 

Francisco do Sul e Porto Itapoá. 

Outro importante aspecto a ser abordado através do Projeto Orla para o Município 

de Itapoá são as ações de proteção da orla, as quais pretendem dar destaque a valorização 

da paisagem e dos atrativos turísticos, assim como desenvolvimento de estudos e técnicas 

voltados à proteção costeira, buscando como elementos fundamentais a manutenção da 

função social e ambiental da orla. Portanto, tais mecanismos pretendem valorizar o 

convívio e a geração de pequenos negócios compatíveis com a conservação e utilização 

sustentável da biodiversidade local, assim como pelo aumento da arrecadação do 

município sobre as atividades instaladas nessa faixa do litoral, a orla, a partir de regras 

claras que conduzam ao seu uso sob princípios de sustentabilidade. Assim, se pretende 

contribuir para a redução de conflitos relacionados ao uso e ocupação do solo na orla 

marítima, estabelecendo estratégias para o resgate da atratividade desse espaço como 

local democrático de lazer. 

A Prefeitura de Itapoá, executora do programa no município, busca desenvolver 

trabalhos que objetivem o desenvolvimento sustentável de sua região costeira, a 

recuperação máxima possível de áreas degradadas possibilitando uma ocupação criteriosa 

e o uso adequado pelos munícipes e visitantes, acreditando na valorização do meio 

ambiente e no fortalecimento do potencial turístico e de lazer. 

A intervenção nestes trechos permitirá compatibilizar o uso do espaço público à 

conservação do ambiente natural, visando o bem-estar social, com o ordenamento das 

atividades ali desenvolvidas. 

Apesar de terem sido iniciados os estudos para a aplicação do Projeto Orla no 

Município de Itapoá, o Ministério do Meio Ambiente ainda não o reconhece como 

município que atende todos os requisitos de adequações deste Projeto. Isto se dá ao fato 

da paralisação das atividades que vinham sendo elaboradas pelo Projeto Orla municipal. 

12. PROJETOS PRIVADOS 

O único projeto privado existente na área de influência direta do empreendimento 

é a nova Captação de Água Bruta e Estação de Tratamento de Água (ETA) do município 

de Itapoá, sob concessão da empresa Itapoá Saneamento LTDA, que também realizará a 

coleta e o tratamento do esgoto sanitário do município. A ETA possui um uma área de 

7.000,00 m² dentro de uma área total de 60.000,00 m². A área da ETE também terá 

7.000,00 m² e será inserida próxima a área da ETA. 

Quanto aos processos que envolvem os dois projetos será o uso dos recursos 

hídricos, uma vez que a captação de água bruta da ETA é realizada na margem esquerda 

do rio Saí-Mirim e o lançamento do efluente tratado também ocorrerá no mesmo rio, 

porém a jusante da área da captação da ETA. A distância entre a captação e o lançamento 

será de aproximadamente 100 metros, mas devido as características do efluente tratado 
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que atenderá os parâmetros legais de qualidade, não existe problemas de interação entre 

as atividades. 

Tabela 12 - Resumo de projetos privados na área de influência direto do empreendimento e sua 

interação. 

Projeto Resumo 
Interação 

potencial com o 
projeto proposto 

Captação e 
Tratamento de 
Água (ETA) 

O projeto da ETE será ao lado na nova ETA. E o 
ponto de lançamento do efluente tratado fica a 
jusante da captação, aproximadamente 200 metros. 

Uso de Recurso 
Hídrico 

 

13. ÁREAS DE INFLUÊNCIA DO EMPREENDIMENTO 

A definição das áreas de influência corresponde à delimitação do espaço 

geográfico a ser direta ou indiretamente afetado pelas alterações ambientais, positivas ou 

negativas, decorrentes da implantação e operação da Estação de Tratamento de Esgoto 

Sanitário do Município de Itapoá/SC. 

Para os diagnósticos dos Meios Físico, Biótico e Antrópico foram consideradas as 

seguintes áreas de influência: Área Diretamente Afetada – ADA; Área de Influência 

Direta – AID e Área de Influência Indireta – AII.  

 Área Diretamente Afetada (ADA)  

A Área Diretamente Afetada foi delimitada pelas intervenções diretas da 

implantação e operação da Estação de Tratamento Esgoto (ETE) de Itapoá, sendo elas: a 

área do terreno destinado à implantação da ETE, com uma área de 7.000,00 m², e estrada 

de acesso com 700,00 m² (Figura 16), e ainda, o trajeto da tubulação de lançamento do 

efluente tratado até o ponto de lançamento no rio Saí-Mirim, conforme a Figura 17. 

 Área de Influência Direta (AID)  

A Área de Influência Direta é aquela sujeita aos impactos diretos provenientes da 

implantação e operação da Estação de Tratamento de Esgoto (ETE), tendo alguma 

característica alterada, ou seja, possui influência direta sobre os meios físico e biótico, 

tanto nos sistemas aquáticos como nos terrestres, devido às intervenções necessárias à 

instalação e operação do empreendimento. 

Sendo assim, a Área de influência Direta (AID) para o Meio Físico foi delimitada 

pela Bacia Hidrográfica do Rio Saí-Mirim, o qual possui uma área de 191 km², conforme 

Figura 18. 

Para o Meio Biótico foi delimitado duas Áreas de Influência Direta (AID), sendo 

um raio de 1 km² para a fauna terrestre e vegetação (Figura 19) e uma área linear de 3 km 
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para a fauna aquática, a qual levou em consideração um trecho do ponto de lançamento 

do efluente tradado (Figura 20). 

Por fim, para o Meio Socioeconômico foi definida a área de influência como as 

áreas (bairros) que serão atendidos pela coleta de esgoto sanitário na primeira fase do 

empreendimento (Figura 21). 

 Área de Influência Indireta (AII)  

É a região onde os impactos ocorrem de maneira secundária ou indireta e com 

menor intensidade quando comparados à Área de Influência Direta (AID). 

Considera-se para os meios físico, biótico e socioeconômico a área que abrange a 

totalidade da área urbana do Município de Itapoá, que equivale a 36,79 Km². (Figura 22). 
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Figura 16 - Imagem da localização da Área Diretamente Afetada (ADA) da Estação de Tratamento de Efluentes Sanitários do Município de Itapoá-SC. 
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Figura 17 - Imagem da área diretamente afetada da ETE e pelo trajeto da tubulação de lançamento do efluente tratado até o ponto de lançamento no rio Saí-

Mirim. Itapoá/SC. 
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Figura 18 - Imagem da localização da Área de Influência Direta (AID) para o Meio Físico. 
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Figura 19 - Imagem da localização da Área de Influência Direta (AID) para o Meio Biótico para a fauna terrestre. 
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Figura 20 - Imagem da localização da Área de Influência Direta (AID) para o Meio Biótico para a fauna aquática. 
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Figura 21 - Imagem da localização da Área de Influência Direta (AID) para o Meio Socioeconômico. 
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Figura 22 - Imagem da localização da Área de Influência Indireta (AII) para os Meios Físico, Biótico e Socioeconômico da Estação de Tratamento de 

Efluentes Sanitários do Município de Itapoá-SC.
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14. DIAGNÓSTICO AMBIENTAL  

 DIAGNÓSTICO DO MEIO FÍSICO  

 Clima  

O clima de uma região é definido por fatores como radiação solar, latitude, 

continentalidade, massas de ar e correntes oceânicas. Tais fatores regem os elementos 

climáticos como temperatura, precipitação, umidade do ar, e pressão atmosférica, que por 

sua vez definem os tipos de clima das regiões. 

Segundo dados da Prefeitura Municipal de Itapoá, o clima é Tropical Úmido com 

chuvas distribuídas, sem muita oscilação ao longo do ano. A temperatura média anual 

fica em torno de 20°C. A umidade relativa do ar média é de 87,18% e a precipitação 

média anual de 1.904,00 mm.  

Adicionalmente, segundo a classificação do IBGE-2002, o clima na região é 

definido como Temperado Úmido, regionalmente, e com clima local entre Subquente 

(média entre 15oC e 18oC em pelo menos um mês) e Mesotérmico Brando (média entre 

10oC e 15oC), superúmido sem seca/subseca. O que indica temperaturas moderadas com 

chuvas bem distribuídas e verão quente (Figura 23). 

 

Figura 23 - Regiões climáticas do Brasil, demonstrando o tipo de clima em Itapoá: Subquente a 

Mesotérmico Brando (Superúmido sem seca/subseca), segundo a classificação do IBGE, 2002. 

A seguir apresenta-se o regime mensal ao longo do ano dos principais elementos 

climáticos, baseado em séries históricas de dados de estações meteorológicas de Joinville 
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e São Francisco do Sul. Tais dados históricos foram coletados a partir das estações 

citadas, pois somente em 2017 foi instalada estação meteorológica, monitorada pelo 

INMET, na cidade de Itapoá (A851-ITAPOA). A referida estação já está produzindo 

dados referentes ao clima para o ano corrente, tornando-se uma das bases de dados 

referentes ao clima neste estudo. 

✓ Precipitação 

A estação meteorológica do INMET de São Francisco do Sul possui uma série 

história de dados pluviométricos de 26 anos de observação, de 1929 a 1988, porém com 

algumas falhas. O gráfico da precipitação média mensal resultante destes dados mostra 

que não há um período de seca ao longo do ano, e que o período chuvoso em Itapoá ocorre 

no verão, nos meses de janeiro a março (Figura 24). 

No período chuvoso (de janeiro a março) a pluviometria média é de 246 mm e, no 

inverno (junho a agosto) a média é de 92 mm. A precipitação média mensal global obtida 

desta série histórica é de 151 mm e a média anual é de 1.847 mm. 

 

Figura 24 - Precipitação média mensal ao longo do ano (1929 a 1988). Fonte: Agência Nacional de 

Águas - Estação Meteorológica INMET São Francisco (hidroweb.ana.gov.br). 

✓ Circulação Atmosférica 

Em consequência da posição geográfica, da conformação dos terrenos da região e 

da proximidade do mar, o segmento em estudo é fortemente defendido dos ventos frios 

que sopram de sudoeste e levemente influenciado pelo oceano, através de massas de ar 

frio que sopram de sudeste, o que proporciona chuvas copiosas a leste e nordeste da região 

e menor pluviosidade a sota-ventos das cadeias de montanhas. 

✓ Umidade Relativa do Ar 

O grau de umidade da região nordeste de Santa Catarina é de maneira geral, 

elevado, alcançando de 84% a 86% no litoral e serras litorâneas.  
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A análise feita a partir dos dados obtidos através da Estação Meteorológica de São 

Francisco do Sul permitiu observar que o mês que evidenciou o maior valor de umidade 

relativa do ar foi o mês de agosto (88,9%) e, que evidenciou o menor valor de umidade 

relativa foi o mês de dezembro (85,2%). A média anual obtida foi de 87,2% (Figura 25). 

 

Figura 25 - Distribuição mensal da umidade relativa do ar. Fonte: EPAGRI/UNIVILLE In 
(RioInterportConsult, 2010). 

 

✓ Temperatura 

Os dados obtidos a partir da Estação Meteorológica de São Francisco do Sul 

resultaram em uma temperatura média de 20,5°C, sendo os meses de janeiro e fevereiro 

de 2008 os mais quentes, alcançando médias de 24,4°C, e o mês de julho, o mês mais frio 

com média de 16,5°C (Figura 26). 

 

Figura 26 - Temperatura média mensal no ano de 2008. Fonte: EPAGRI/UNIVILLE In 
(RioInterportConsult, 2010). 
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 Geologia e geomorfologia 

14.1.2.1 Escopo de Trabalho e Metodologia Adotada 

O escopo de trabalho e a metodologia adotada para a presente investigação 

constou da consulta e da análise das informações existentes sobre os modelos de projeto 

final de engenharia para a locação da Estação de Tratamento Esgoto - ETE, que se 

destinam a Implantação dos dispositivos de coleta e tratamento de esgoto sanitário 

necessários à cidade de Itapoá; da análise da documentação cartográfica e temática 

existente sobre a região, incluindo a planta Topográfica do Instituto Brasileiro de 

Geografia e Estatística - IBGE - Folha SG-22-Z-B-II-2/III-1, escala 1:50.000, 1981, a 

Carta Geológica do Estado de Santa Catarina na escala 1:500.000, 1986, O Mapa 

Rodoviário do Estado de Santa Catarina, escala 1:500.00, 2017, fotografias e imagens de 

satélite; da análise da legislação ambiental pertinente ao envolvimento da questão; de 

documentos de referência e de informações de cunho técnico de interesse. 

Aliada a pesquisa documental, foram desenvolvidas, investigações "in loco” - 

Inspeções de Campo, sendo que a mais recente foi realizada em 31/10/2017, em que se 

procurou caracterizar e detalhar aspectos Geológicos, Geotécnicos, Hidrológicos - 

Hidrográfico e Ambiental à área útil propriamente dita e todos os pontos que poderiam 

influenciar na adequação da futura obra, o que permitiu o entendimento de todo espaço 

que envolve as intervenções que serão realizadas para a implantação da estação e tudo a 

que ela estiver relacionado. 

A partir das análises da Geologia Regional e Local, e dos dados coletados in situ, 

pôde-se avaliar a melhor forma de se dispor a implantação dos dispositivos de tratamento 

dentro de critérios técnicos de ocupação, de distribuição, de fundação, de movimentação 

de terra, de critérios ambientalmente corretos e sustentáveis. 

Os dados coletados, como os de amostras de água subterrânea nos poços de 

monitoramento instalados, associados aos dados da topografia local e análise de 

permeabilidade das amostras de solos, permitiram elaborar mapa potenciométrico local, 

assim como na elaboração de mapas de Área Diretamente Afetada (ADA) e Área de 

Influência Direta (AID) do local de estudo. 

14.1.2.2 Área de Influência Indireta (AII) 

14.1.2.2.1 Fisiografia 

A área em estudo localiza-se na planície costeira do município de Itapoá, na região 

nordeste de Santa Catarina. A planície está situada entre o Oceano Atlântico, a leste; a 

Serra do Mar, a oeste; Baia de São Francisco do Sul, ao sul; e pelo Rio Sai-Guaçu, ao 

norte. 

Na área são encontrados depósitos continentais Cenozoicos, constituídos por 

colúvios, leques, terraços e planícies aluviais (Souza 1999). A planície costeira é 
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constituída principalmente por terraços marinhos do Pleistoceno Superior e Holoceno, 

planícies paleoestuarinas do Holoceno e manguezais, dunas e praias atuais (Souza 1999).  

Diversos tipos de bens minerais acham-se associados ao Cenozoico de Santa 

Catarina, dentre os quais, destacam-se as argilas e os caulins - relacionados aos depósitos 

residuais; as turfas, os diatomitos e os concheiros naturais - relacionados aos depósitos 

transicionais e as turfas, conchas calcárias, os diatomitos, as areias quartzosas e as argilas 

de planícies de inundação - relacionados a depósitos contidos na planície costeira. 

O local apoia a sua economia nas cidades de Joinville, maior cidade do Estado de 

Santa Catarina, de vocação industrial; em Garuva, cidade norte litorânea catarinense e em 

Guaratuba - cidade balneária, do estado do Paraná. 

14.1.2.2.2 Litótipos Emergentes 

Os morros e serras situados a leste do município são formados pelo Cinturão 

Granitóide Costeiro e pelo Cráton Luis Alves, que são separados por uma importante zona 

se cisalhamento (Basei et al. 1992). 

No Cinturão granitoide costeiro há o predomínio de granitos cálcio-alcalinos, de 

granulação grossa com megacristais de feldspato, ricos em biotita, com anfibólio e 

epidoto como fases minerais importantes. Biotita granitoides cinza-médio e granitos 

leucocráticos com duas micas são também observados. O principal representante do 

cinturão é o Batólito Paranaguá, com idade entre 620 e 450 Ma (Basei et al. 1990a). 

O Cráton Luís Alves se estende por uma área de cerca de 8.500 km2, no segmento 

nordeste de Santa Catarina e próximo à costa, é a litologia mais antiga da região, 

correspondendo a um núcleo de crosta arqueana remobilizada composta por associações 

metamórficas de médio a alto grau, incluindo associações de rochas granulíticas orto e 

paraderivadas; núcleos migmatíticos policíclicos, injetados por sucessivos eventos de 

geração de rochas graníticas; faixas granítico-gnáissicas regionalmente desenvolvidas. 

Foi datado por Hartmann et al. (2000), que definiram protólitos ígneos gerados a 

2.716±17 Ma, enquanto o metamorfismo da fácies granulítico teria ocorrido a 2.675±12 

Ma.  

O cráton é constituído, principalmente, por gnaisses granulíticos e granitoides 

deformados do Complexo Granulítico de Santa Catarina, onde se encontra uma vasta 

gama de gnaisses enderbíticos e kinzigíticos (Complexo Luís Alves), charnockitos, 

quartzitos, formações ferríferas bandadas, gnaisses calcissilicatados, metapiroxenitos, 

metaultramafitos (Unidade Máfico-Ultramáfica Barra Velha), gnaisses 

quartzofeldspáticos, dioríticos a granodioríticos e granitoides deformados. 
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Figura 27 - Mapa Geotectônico contendo as principais unidades estratigráficas que compõem a 

porção sul da Província Mantiqueira. Fonte: Compilado de Silva et al., 2005. 

Para o estudo geológico da região, foram utilizados dados cartográficos das folhas 

topográficas de São Francisco do Sul - SG-22-Z-B-II-1 / MI- 2870/2 e MI-2871/1 e 

Garuva SG-22-Z-B-II-1 / MI-2870/1, IBGE-1981 e fotografias aéreas tomadas pelas 

empresas Cruzeiro do Sul, escala 1:25.000, 1978. 

A orientação geológica foi basicamente obtida da publicação Textos Básicos de 

Geologia e Recursos Minerais de Santa Catarina - Mapa Geológico do Estado de Santa 
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Catarina - 1986, na escala 1:500.000 e o Mapa Geológico e de Recursos Minerais do 

Sudeste de Santa Catarina, 1995, na escala 1:100.000 entre outros trabalhos realizados de 

escala regional consultados, como as publicações: Boletim de Pesquisa e 

Desenvolvimento – Solos do Estado de Santa Catarina, 2004; Geodiversidade do Estado 

de Santa Catarina, CPRM-2016. 

14.1.2.2.3 Geomorfologia 

Na planície costeira, nas áreas de influência continental, predominam os relevos 

planos ou convexos, resultantes da convergência de leques coluviais, cones de dejeção ou 

concentração de depósitos de enxurradas, além de formas de topo plano ou baixos 

tabuleiros. Nas áreas de influência marinha ocorrem terraços marinhos e baixos 

tabuleiros, cujos topos mostram marcas de remobilização eólica. Os solos que se 

correlacionam com estes depósitos sedimentares são o Cambissolo Álico e o Podzólico 

Vermelho-Amarelo Álico, ambos a moderado de textura argilosa. 

            A serra do mar é formada por um conjunto de cristas e picos separados por 

vales em forma de “V” e com cotas de até 1.500m. A amplitude altimétrica é elevada 

devido à profundidade dos vales, chegando, em alguns pontos, a mais de 400m. Os solos 

que aqui ocorrem pertencem às classes Cambissolo, Podzólico Vermelho-Amarelo e 

Podzólico Vermelho-Amarelo latossólico. 

14.1.2.2.4 Pedologia 

Os solos Podzólicos Vermelho-Amarelo Latossólico álicos, compreendem solos 

minerais, não hidromórficos, com horizonte B textural, mais profundos, com menor 

diferenciação de horizontes e usualmente com menor gradiente textural que os Podzólicos 

Vermelho-Amarelos típicos. 

São ainda intermediários para os Latossólos Vermelho-Amarelos, diferindo destes 

por apresentar maior, contraste entre horizontes, perfis menos espessos, maior relação 

textural B/A e maior desenvolvimento de estrutura no horizonte B. 

Apresentam sequência de horizontes A, B e C, com o horizonte A do tipo 

proeminente ou moderado, de textura argilosa e ocasionalmente média e estrutura 

granular em blocos sub-angulares, pequena a média, fraca e moderada. 

O horizonte B apresenta cores bruna forte ou vermelho-amarela. 

Quando possui cerosidade ela é fraca, moderada ou pouca. 

A relação silte / argila normalmente é baixa. 

São solos de baixa fertilidade natural e de baixas altitudes, ocorrendo entre 15,0m 

e 100,0m, característico de relevo forte ondulado a ondulado. 

São derivados de rochas do Pré-Cambriano. 
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Os Cambissolos álicos, derivados de rochas Pré-Cambrianas, compreendem solos 

minerais, não hidromórficos, com horizonte B incipiente, definido pelo baixo gradiente 

textural, pela média a alta relação silte/argila ou pela presença de minerais primários de 

fácil decomposição. 

A cerosidade quando presente nunca passa de fraca e pouca. 

Normalmente tem sequência de horizontes A, B e C, constatando-se variações 

quanto à profundidade do sólum, cor, textura e estrutura. A textura é argilosa. 

São solos de baixa fertilidade e ocorrem em relevo fortemente ondulado a 

montanhoso. 

Os Cambissolos derivados dos sedimentos aluviais - interregno das elevações, são 

de textura variável, dependente dos sedimentos que lhe deram origem, com 

predominância para os que apresentam a fração síltica. 

Neste caso apresentam fertilidade variável e ocorrem em áreas de relevo plano e 

suave ondulado, próximos aos rios e linhas de drenagem. 

Os solos Pdzol Indiscriminados são solos minerais com horizonte B pdzol, que se 

caracteriza por ser um horizonte de acumulação e precipitação de matéria orgânica e 

compostos amorfos de alumínio com ou sem ferro eluvial. 

São solos que normalmente apresentam uma sequência de horizontes A, A2, Bh, 

e/ou Bir, podendo ocorrer horizontes Bhir. 

No horizonte A, a cor predominante é o bruno-acinzentado-escura a preta, com o 

horizonte A2 com cores mais claras, variando de bruno-amarelada ao bruno- acinzentado, 

com espessura muito variável e textura arenosa. 

As cores do horizonte B variam do bruno-amarelada no Bir a bruno-acinzentado-

escuro no Bh ou no Bhir, devido aos compostos orgânicos e sesquióxidos livres, 

principalmente de ferro, que conferem ao horizonte diversos graus de dureza. 

São solos mal ou muito mal drenados. 

Em épocas de intensa pluviosidade observa-se o encharcamento do terreno em 

superfície. 

São solos ácidos de baixa fertilidade, com baixos teores de nutrientes. 

São observados 02 (dois) tipos de horizonte A, um turfoso e outro moderado. Os 

turfosos se constituem de solos hidromórficos. 

Ocorrem em relevo plano de baixa declividade, na Planície litorânea e derivam de 

sedimentos lacustres e marinhos. 
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Estão associados a areias quartzosas marinhas, tendo como inclusão solos de 

manguezais. 

14.1.2.3 Área de Influência Indireta (AID) e Diretamente Afetada (ADA). 

14.1.2.3.1 Fisiografia 

No contexto local a área objeto das investigações e de inserção do 

empreendimento está inserida a oeste da cidade de Itapoá numa superfície subordinada 

somente a influência da planície Litorânea Marinha situada do Norte no Estado barriga-

verde. 

Distribui-se unicamente pela Bacia Hidrográfica do rio Saí-Mirim, sobre a 

Planície Litorânea, porção setentrional da folha topográfica, de escala 1:50.000 - São 

Francisco do Sul. 

Insere-se sobre os terrenos Cenozoicos - Sedimentos Continentais e Marinhos, por 

sobre um relevo plano de planície, em Sistema Deposicional Transicional ou Litorâneo.  

O local apoia a sua economia nas cidades de Joinville, maior cidade do estado de 

Santa Catarina, de vocação industrial, em Garuva, cidade norte litorânea catarinense, em 

Guaratuba - cidade balneária, do estado do Paraná e na própria cidade de Itapoá. 

14.1.2.3.2 Litótipos Emergentes 

O local objeto da caracterização do ponto de vista litológico está inserido 

exclusivamente no Domínio Geológico de formas de relevo do Modelado de acumulação 

- Marinho e Fluvial. 

Constitui-se basicamente sedimentos marinhos (Figura 28) constituídos por areia 

fina, quartzosa, bem selecionada, pouco siltosa, incoerente, friável, porosa, permeável, 

bem drenada, marrom, que se desenvolve em profundidade com espessuras que alcançam 

metros a dezena de metros. 

A proximidade com o rio Saí-Mirim, que contorna a área, arremete a presença de 

solos aluvionares areno silto argilosos, medianamente porosos, medianamente 

permeáveis, cinza claro a castanho, adstritos as suas margens mais proximais. 
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Figura 28 - Registros fotográficos apresentam os sedimentos marinhos inconsolidados, constituídos 

de areia fina marrom, que caracteriza sedimentos comuns a área do empreendimento. 

14.1.2.3.3 Geomorfologia 

A superfície exposta do terreno, onde será edificado o empreendimento, se insere 

somente em um dos Domínios Geomorfológico característicos da região o relacionado ao 

Litoral - enquadrado no contexto da Planície Costeira de Santa Catarina, representado por 

formas de relevo de acumulação inseridas na Planície Marinha Litorânea local constituída 

de cordões litorâneos arenosos. Insere-se no Sistema Deposicional Transicional ou 

Litorâneo (CPRM, 2016), o qual ocupa as partes central e leste da planície, incluindo a 

atual linha de costa, sendo constituído por um conjunto sedimentar inconsolidado que 

representa os ciclos transgressivo-regressivos ocorridos durante o Quaternário. 

É uma área plana de planície praticamente sem variação de cota - variação de 

0,5m, com gradiente hidráulico quase nulo. 

14.1.2.3.4 Pedologia 

Os solos de alteração característicos da área de estudo, estão inseridos em 

Ambiente Misto - Marinho/Continental (Geodiversidade do Estado de Santa Catarina, 

CPRM-2016). Os terrenos associados, em geral, ricos em matéria orgânica, são 

constituídos por intercalações irregulares de sedimentos arenosos e argilosos.  

Tais solos são pouco evoluídos morfologicamente, apresentando-se, em geral, 

como uma massa pastosa de coloração cinzenta, com materiais sulfídricos formados em 

ambiente redutor. Está associado a áreas de marés, na qual a água salobra é reduzida, 

biologicamente, a sulfetos. Normalmente são solos que estão associados a elevada 

salinidade (CPRM, 2016). 

Os solos de alteração constatados in situ, localizados nas proximidades dos poços 

de monitoramento de águas subterrâneas da futura estação de tratamento, se apresentam 

como solo maduro-SM, seguido de solo saprolítico-SS, a maiores profundidades. 
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O solo maduro se constitui de um solo colúvio-eluvionar, superficial, argilo silto 

arenoso de cor cinza escuro, pouco coerente, pouco poroso, pouco permeável, com uma 

espessura que varia entre 0,3m e 0,5m, seco. 

O solo saprolítico se constitui de um solo eluvionar, mais profundo, torna-se 

arenoso - areia fina, incoerente, friável, poroso e permeável, de cor marrom, com 

espessura da ordem de metros - 4,0m a dezena de metros, seco a menores profundidades. 

Não é incomum se verificar, no solo saprolítico mencionado, dentro da planície 

Litorânea localizada no norte do estado de Santa Catarina, a intercalação de estratos de 

solos argilosos, argilo siltosos, silto argilosos e argilo arenosos, com espessura e 

distribuição lateral variáveis, em pontos de cota mais baixa, em pequenas depressões da 

planície. Porém, parece não acontecer nas cercanias e no local da área onde será 

estruturada a estação de tratamento. 

Taludes de corte expostos observados próximos ao local destinado à edificação do 

empreendimento, constituídos de solo saprolítico essencialmente arenoso com espessura 

superior a 4,0m e observado na margem direita do rio Saí- Mirim constituído de solo 

colúvio-aluvionar, areno silto argiloso, indicam a inexistência destes solos dentro do 

estrato arenoso mencionado no local onde será edificada a estação de tratamento. 

 

Figura 29 - As imagens fotográficas relacionadas mostram os tipos de solos presentes nas cercanias 

e no local de inserção da estação de tratamento o solo maduro, superficial, delgado, cinza escuro - 

seta em amarelo, seguido do solo saprolítico essencialmente arenoso, com 4,0m de espessura, 

marrom, sotoposto ao solo maduro - seta em preto. 

14.1.2.3.5 Intemperismo 

Quanto ao Intemperismo, na superfície do local de abrangência do projeto há uma 

equivalência entre o intemperismo Químico e o Físico. 

Neste Modelo verifica-se um intemperismo químico de média intensidade, de 

média ação eólica, de mínimos movimentos de massa e de forte erosão pluvial. 

Assim os sedimentos Marinhos presentes na área de estudo e nas suas cercanias 

encontram-se poucos trabalhados intempericamente, em função da baixa inclinação 

característica do terreno, do baixo gradiente hidráulico observado e da cobertura vegetal 

que ainda se mantém na superfície exposta. 
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Figura 30 - Imagens do resultado da ação de um dos tipos de intemperismo atuantes sobre os 

sedimentos marinhos contidos na planície Litorânea e na área de estudo - o intemperismo químico, 

resultando na modificação e redução do Fe inserido nos sedimentos, o que torna a água e o solo 

saprolítico exposto, marrom escuro e marrom. 

14.1.2.3.6 Geotécnica 

Da mesma forma que para o intemperismo, os tipos de rochas e sedimentos 

aflorantes na região, nas imediações e no local de inserção da Estação, são condicionantes 

do bom ou do mau desempenho do suporte do terreno utilizável; das condicionantes de 

estabilidade de cortes e aterros; da maior ou menor profundidade do nível d’ água-NA e 

do nível freático-NF; do amolgamento, de adensamentos e de recalques; da 

suscetibilidade à erosão externa e interna dos materiais sujeitos a implantação das obras 

de engenharia e da facilidade ou dificuldade de disponibilidade de materiais de 

construção. 

A pequena variedade litológica - suas alterações e a pequena exposição destes 

litótipos na região mais proximal do local da futura implantação favorece em parte a 

execução de aterro, quando necessário à estruturação da Estação de Tratamento. 

Os materiais que serão atravessados no local objetivado são materiais de 

características físicas e geomecânicas relativamente favoráveis às cargas que serão 

aplicadas na futura superfície de estruturação; na resposta a estabilidade de fundações a 

serem implantadas e como suporte de camadas de aterro em apoio aos trabalhos de 

implantação da Estação, desde que consideradas as taxas de adensamento do solo mais 

argiloso para as cargas a serem recebidas (aterro e construções sobrepostas). 

Os granitoides expostos na região, mostram um manto de alteração da ordem de 

dezena de metros, se constituindo, a partir da superfície externa do terreno, de horizontes 

de solos maduro - SM - 1,0m a 1,5m de espessura; de solo saprolítico - SS - 7,0m a 10,0m 

de espessura; de saprólitos - SA - 10,0m a 20,0m de espessura, e dos demais horizontes 

de alteração de rocha, rocha altamente intemperizada - RAi; rocha medianamente 

intemperizada - RMi e rocha levemente intemperizada - RLi, até se alcançar a rocha “sã”. 
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Estes materiais nas passagens mais soerguidas - elevações, mostram níveis 

d’água- NA, normalmente, profundos, da ordem de metros a dezena de metros - 3,0m até 

superiores a 10,0m. 

 

Figura 31 - A imagem fotográfica mostra o solo maduro-SM, superficial, seguido do solo 

saprolítico- SS, mais profundo, característico da alteração intempérica dos granitoides presentes na 

região. Fonte: Modificado de Cicero Mario Bortoluzzi-Out/2010. 

Os sedimentos litorâneos expostos na região, componentes das planícies marinha 

e fluviomarinha se constituem de materiais caracterizados por solos argilosos, argilo 

siltosos, silto argilosos, argilo arenosos e arenosos, com espessura e distribuição lateral 

variáveis, com baixa capacidade de suporte, com resistência a compressão simples baixa, 

e que via, de regra, cresce à medida que a profundidade aumenta (Figura 32). 

O nível d’água, destes terrenos, é superficial em muitos casos ou pouco profundo, 

da ordem do metro. 
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Figura 32 - Imagem fotográfica apresenta o solo arenoso característico da planície litorânea, da 

região. Fonte: Ambientum, 2016. 

Quanto às formas de erosão e os processos de ruptura e escorregamento 

susceptíveis de ocorrerem na região que envolve a superfície estabelecida para abrigar a 

Estação de Tratamento, o que se espera é que ocorram erosões lineares da superfície 

externa do terreno. Se não forem prevenidas e controladas, durante o processo de 

edificação das estruturas pertinentes à ETE, os escorregamentos previsíveis de se 

instalarem durante os trabalhos de execução do local são os do tipo queda de material na 

vertical, caso algum talude de escavação seja estabelecido com ângulo de inclinação 

inadequado a sua estabilidade. 

Esses tipos de instabilidades são facilitadas pelas condições de friabilidade, de 

incoerência, de porosidade e de permeabilidade que dominam os terrenos arenosos que 

predominam na região mais próxima do local objetivado para a implantação das 

edificações de alvenaria. 

As condições do substrato arenoso que predomina na região, quando destituído da 

inclusão de estratos mais compressíveis, oferece boas condições para o assentamento de 

aterros mesmo de certa altura, sem a adição de recalques diferenciais. 

O escoamento superficial das águas pluviais fica na região um pouco prejudicado 

em virtude do Baixo gradiente hidráulico existente e deve ser considerado nos 

procedimentos de implantação da Estação de Tratamento. 

Do acesso ao local de estudos à estrada que liga Itapoá a fazenda Palmital, com 

2,5m a 3,0m de largura, com boa capacidade de suporte, em tangente. 
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Quanto à escavação, os materiais a serem trabalhados na região da implantação da 

Estação de tratamento serão de 1ª categoria. 

Na área propriamente dita da inserção da Estação de Tratamento só se verifica a 

ocorrência de solos arenosos, areia fina, quartzosa, bem classificada, homogênea, com 

espessura da ordem de metros - superior a 4,0m, com nível d’água-NA de certa 

profundidade, que se constitui em um bom suporte para fundação de aterro. 

Admitindo-se que se constate a intercalação de estratos de materiais mais 

argilosos, argilo siltosos e/ou silto argilosos, de pequena espessura, compressíveis, nos 

sedimentos arenosos, não haverá menores problemas para a implantação das edificações, 

já que nessa forma de condicionamento o tipo de fundação utilizada é a processada sobre 

estacas cravadas, sem escavações ou remoção de materiais adicionais. 

O aterro a ser construído para o local da ETE, seguirá padrão adotado da confecção 

do aterro da Estação de Tratamento de Água, situada 30 metros a norte da futura ETE. 

Ocorrerá adequação topográfica do terreno para acomodação das edificações de 

alvenaria, de pequena altura e deve ser erigido com material de preferência argiloso ou 

síltico argiloso - solo maduro e saprolítico, de alteração dos granitoides existentes na 

região, proveniente de jazida de solo disponível em locais não muito afastados da área de 

implantação da Estação. 

Os taludes são classificados em duas categorias: taludes naturais e taludes 

artificias. Os taludes a serem executados classificam-se como taludes artificiais, nos quais 

geralmente são mais homogêneos que os taludes naturais e se adaptam melhor às teorias 

elaboradas para estabilidade de taludes, quando atendidas as demandas de drenagem e 

inclinações corretas do talude projetado. 

A inclinação do talude de aterro que leva o terrapleno a estabilidade com esse tipo 

de material é 1V:1H (Figura 33). 
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Figura 33 - Padrões de inclinação para taludes, estabelecidas empiricamente, como referência. 

Escavações que porventura venham a ser feitas no estrato arenoso local devem ser 

condicionadas a uma inclinação de talude situada entre 1V:2H e 1V:3H. 

Em qualquer das situações as faces externas dos taludes escavados devem ser 

revestidas de pronto com grama em placas, para favorecer a estabilidade dos taludes. 

Os sedimentos arenosos aflorantes no local de adequação da área são porosos e 

permeáveis, friáveis e incoerentes que facilitam a erosão superficial, a erosão interna 

“piping” e quedas de material na vertical. 

Quanto aos terrenos de cobertura, se não tiverem protegidos na sua superfície de 

assentamento, por ocasião da execução dos trabalhos de engenharia com vegetação e com 

um sistema de drenagem superficial adequado ao escoamento das águas pluviométricas, 

estarão sujeitos à instalação de processos de erosão linear, ligados à destituição da 

vegetação que os protege, a friabilidade e a incoerência dos materiais e de processos de 

escorregamento do tipo queda de material na vertical (principalmente deslizamentos 

semicirculares rotacionais) associados à adoção de inclinação de taludes de cortes 

incompatíveis com a sua estabilidade. 
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Figura 34 - As imagens mostram os tipos de erosão linear (1) e pequenos escorregamentos do tipo 

semicirculares rotacionais (2). Tais rupturas são frequentes nos terrenos de características arenosas 

como é o caso do local dos estudos. As rupturas estão associadas à destituição da vegetação de 

cobertura e a adoção de inclinação de taludes de cortes inadequados a estabilidade desse material. 

 Recursos Minerais 

A Área de Influência Direta (AID) do empreendimento está dentro dos limites das 

áreas de relevante interesse mineral para uso em construção civil. Nesta área de 

abrangência existem três processos no CPRM para títulos minerários: 815206/2010 e 

815844/2009 de Cesar Pereira e 815373/200 de Extratora de Areia São João Ltda (Figura 

35). 

A área da Estação de Tratamento de Esgoto (ETE) está inserida na área de título 

minerário Processo CRPM nº 815844/2009, cujo requerente é Cesar Pereira. No entanto 

a área da ETE não possui relevância para extração mineral. A licença encontra-se em fase 

de autorização de pesquisa de minério de areia para construção civil. 
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Figura 35 - Localização das áreas de relevância para extração mineral. 

 

 Recursos Hídricos  

14.1.4.1 Recursos Hídricos Subterrâneos 

As águas subterrâneas do Estado são predominantemente bicabornatadas. Quando 

os cátions dominantes são cálcio e magnésio, as águas estão associadas a áreas de recarga 

ou de pouco tempo de residência nos aquíferos. A infiltração das águas se dá 

predominantemente pela precipitação pluviométrica. São águas de baixo pH e teor de sais 

totais dissolvidos. No litoral, devido aos aerossóis marinhos, águas de áreas de recarga 

podem possuir cátion sódio dominante (SDS, 2017). 

Embora dispondo de potencial hidro geológico elevado, o aproveitamento de água 

subterrânea no Estado ainda é feito visando ao abastecimento humano, de indústrias, 

hotéis, condomínios, irrigação etc., principalmente de forma suplementar aos mananciais 

de superfície (SDS, 2017). 

14.1.4.1.1 Poços de Monitoramento e Caracterização Física das Amostras de 

Solo 

Para maior entendimento da hidrodinâmica da área abrangente à ETE, realizaram-

se procedimentos técnicos para monitoramento do lençol freático local. Foram instalados 

poços de monitoramento denominados PM-01, PM-02, PM-03 e PM-04 (localizados na 

planta da ETE de acordo com a Figura 36), medindo-se o nível do lençol freático e 



Estudo de Impacto Ambiental da Estação de Tratamento de Esgoto de Itapoá/SC 

Ambientum Consultoria, vers.03 de 13/07/21                                                                  151 

análises da água subterrânea realizados em 11 de outubro de 2017 (data de instalação), 

em 31 de outubro de 2017 e em 08 de dezembro de 2017.  

 

 

Figura 36 - Tais poços de monitoramento foram executados respeitando a norma ABNT NBR 

15495-1 (Construção de Poços de Monitoramento e amostragem – procedimento). 

Tais poços de monitoramento foram executados respeitando a norma ABNT NBR 

15495-1 (Construção de Poços de Monitoramento e amostragem – procedimento), 

com suas características e especificações – descritas no relatório inserido no Anexo 3 – 

pela empresa Testesolo Engenharia Civil LTDA. Os poços de monitoramento estão 

situados em planta com as seguintes coordenadas geográficas: 

Tabela 13 - Coordenadas geográficas dos Poços de Monitoramento de água subterrânea, em 

DATUM WGS84. 

Poços de 

Monitoramento 

Coordenada 

Latitude 
Coordenada Longitude 

PM-01 26o05’08,8” 48o37’32,8” 

PM-02 26o05’09,7” 48o37’30,0” 

PM-03 26o05’10,8” 48o37’31,8” 

PM-04 26o05’12,8” 48o37’28,6” 

N 
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Os resultados de nível da água (NA), coletados no período citado, seguem nas 

tabelas abaixo: 

Tabela 14 - Profundidades dos Poços de Monitoramento em 11/10/2017. 

11/10/2017 

Poços Profundidade NA (m) 

PM-01 0,6 

PM-02 1,15 

PM-03 0,8 

PM-04 0,3 
 

Tabela 15 - Profundidades dos Poços de Monitoramento em 31/10/2017. 

31/10/2017 

Poços Profundidade NA (m) 

PM-01 0,97 

PM-02 1,2 

PM-03 0,82 

PM-04 0,64 
 

Tabela 16 - Profundidades dos Poços de Monitoramento em 08/12/2017. 

08/12/2017 

Poços Profundidade NA (m) 

PM-01 0,39 

PM-02 1,11 

PM-03 0,55 

PM-04 0,57 

Foram realizados perfis estratigráficos dos poços de monitoramento (PM’s) 

instalados, no ato de execução dos mesmos. Tais perfis foram elaborados a partir da 

descrição de superfície (cota 0 metros) até a profundidade limite atingida pelo trado 

mecânico, utilizado para realização das sondagens. Os perfis elaborados seguem abaixo: 
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Tabela 17 - Perfil estratigráfico do Poços de Monitoramento em 11/10/2017. 

PM-01 

Profundidade 

(m) 
Descrição 

0 - 2 

Areia silto argilosa, fina a muito fina, de cor variegada. Homogênea, 

com grãos de areia arredondados, bem selecionados e sem 

estratificação interna. 

PM-02 

Profundidade 

(m) 
Descrição 

0 – 2 
Areia siltosa, fina, de cor variegada. Homogênea, com grãos de areia 

arredondados, bem selecionados e sem estratificação interna. 

PM-03 

Profundidade 

(m) 
Descrição 

0 – 2 
Areia siltosa, média a fina, de cor variegada. Homogênea, com grãos 

de areia arredondados, bem selecionados e sem estratificação interna. 

PM-04 

Profundidade 

(m) 
Descrição 

0 – 2 
Areia siltosa, média, de cor variegada. Homogênea, com grãos de 

areia arredondados, bem selecionados e sem estratificação interna. 

 

Posteriormente foram coletadas amostras de solo, oriundas dos poços de 

monitoramento, para realização de ensaios característicos de determinação de umidade 

específica In Situ e determinação do coeficiente de permeabilidade ABNT NBR 13929-

95 (Determinação do coeficiente de permeabilidade de solos granulares à carga 

constante). Os laudos diagnósticos para elaboração do coeficiente de permeabilidade, 

realizados pelo Laboratório de Geotécnica da Associação Beneficente da Indústria 

Carbonífera de santa Catarina (SATC), encontram-se no Anexo 4. 

Os resultados obtidos para os ensaios realizados seguem na Tabela 18: 

Tabela 18 - Teores de umidade específica In Situ e coeficiente de permeabilidade dos poços de 

monitoramento, para amostras coletadas em 31/10/2017. 

Poços de 

Monitoramento 

Teor de umidade específica 

(%) 

Coeficiente de permeabilidade – K 

(m/s) 

PM-01 45,88 1,95x10-5 

PM-02 19,53 1,73x10-6 

PM-03 18,16 1,56x10-5 

PM-04 20,02 1,30x10-5 
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 Cavidades naturais subterrâneas 

Em consulta ao mapa de ocorrência cavernas do Centro Nacional de Pesquisa e 

Conservação de Cavernas (CECAV, 2018), que faz parte do Instituto Chico Mendes de 

Conservação da Biodiversidade (ICMBio), não há ocorrência de cavernas na região de 

Itapoá. 

 Sismicidades 

Segundo dados do Observatório Sismológico não ocorreu nenhuma atividade 

sísmica de qualquer magnitude detectável na cidade de Itapoá nos últimos 100 anos 

(SIS/UnB, 2021). (http://obsis.unb.br/portalsis/?pg=seism). 

14.1.2.1.1 Qualidade dos Recursos Hídricos Subterrâneos 

Amostras de água subterrânea foram coletadas, nos poços de monitoramento 

instalados, para a realização de análises químicas destas águas. O procedimento de coleta 

foi realizado pelo método de alta vazão, o qual preconiza a utilização de bailers 

(confeccionados com materiais específicos como polietileno, PVC, aço inox e Teflon®) 

para a coleta de água nos poços de monitoramento. Como é um método de coleta de alta 

vazão de água, a aplicação do bailer no poço de monitoramento ocorreu de forma lenta, 

com o intuito de gerar o mínimo possível de turbulência na coluna da água interna do 

poço, evitando assim a perda de compostos voláteis e geração de concentrações anômalas 

de elementos químicos na amostra coletada. Tal método segue as normas de referência 

estipuladas pelo CONAMA 420/09 – Água Subterrânea (investigação). 

As análises químicas de águas subterrâneas, coletadas nos poços de 

monitoramento instalados na área de estudo da ETE, foram realizadas pela empresa 

Umwelt em 15 de novembro de 2017 (Laudo no Anexo 5) e em 05 de janeiro de 2018 

(Laudo no Anexo 6). O método de coleta utilizado foi o de alta vazão por bailers, e o 

resultado das análises se encontram na Tabela 19: 

Tabela 19 - Resultado integrado das Análises Químicas de Água Subterrânea, para as campanhas 

realizadas em novembro de 2017 e janeiro de 2018. 

Pontos de 
Amostragem 

PM-01 PM-02 PM-03 PM-04 

CONAMA 420/09 Descrição Jusante ETA Montante ETA Jusante ETE Montante ETE 

Resultados Analíticos 

Parâmetros nov/17 jan/18 nov/17 jan/18 nov/17 jan/18 nov/17 jan/18 

Alumínio Dissolvido 
(μg/L) 

1041 14211 1488 1593 627 885 4762 60856 3500 μg/L 

Arsênio Total (μg/L) < 1 < 1 < 1 < 1 < 1 < 1 < 1 < 1 10 μg/L 

Chumbo Total (μg/L) < 5 < 5 < 5 < 5 < 5 < 5 < 5 15 10 μg/L 

Cromo Total (μg/L) < 5 < 5 < 5 < 5 < 5 < 5 < 5 13 50 μg/L 

Ferro Total (μg/L) 2542 5930 1488 9852 1203 1583 1233 5491 2450 μg/L 

Manganês Total (μg/L) 919 1244 84 254 67 102 135 234 400 μg/L 
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Nitrato (como N) (μg/L) 1390 5540 1100 450 3600 5240 7400 3380 10000 μg/L 

Resultados Analíticos 

Limites de 
concentração 

elaborados por 
Von Sperling, 

1996. 

DBO (5 dias) (mgO2/L) 4,25 < 4 < 4 < 4 16,4 < 4 < 4 < 4 250 a 400 mg/L 

DQO 141,8 734 93 47,9 246 359 462,4 626 450 a 800 mg/L 

Fósforo Total < 0,05 1,1 0,05 < 0,05 0,15 0,17 0,3 0,81 4 a 15 mg/L 

Nitrogênio Total 3,53 21,2 1,92 1,09 3,26 12,2 4, 91 28,4 35 a 60 mg/L 

Dentre os parâmetros analisados em laboratório, foi diagnosticada abundância dos 

elementos químicos Ferro, Manganês e Alumínio no PM-01; Ferro no PM-02; Ferro e 

Alumínio no PM-04. Tais concentrações encontram-se acima dos limites preconizados 

pela legislação reguladora, havendo aumento desses valores entre as campanhas de 

novembro de 2017 e janeiro de 2018. Essas maiores concentrações possivelmente estão 

associadas ao aumento da precipitação pluviométrica local (de acordo com a época de 

cheias, as quais acompanham as precipitações médias históricas da região estudada), o 

que ocasiona maior transporte de sedimentos oriundos das rochas-fonte. Porém, esses 

elementos são considerados abundantes em águas subterrâneas para aquíferos hospedados 

por solos residuais provenientes de rochas granitoides, tais como os granitoides rochas-

fonte dos sedimentos da bacia hidrográfica Saí-Mirim (área de instalação da ETE), as 

quais são fornecedoras de sedimentos ricos em minerais que sofrem intemperismo 

químico para hidróxidos de Fe, Mn e Al.  

Recentemente, a presença de metais na água subterrânea, principalmente daqueles 

que são regulamentados em legislação de potabilidade, têm recebido maior atenção. 

Mesmo sendo pouco comuns as ocorrências desses elementos em águas subterrâneas em 

concentrações elevadas, as ocorrências de metais, exceto o Fe (PM-01, PM-02 e PM-04) 

e Al (PM-04), encontram-se geralmente abaixo de 1 mg/L. Isto deve-se a fatores de 

atenuação que regulam a solubilidade de metais, como adsorção em minerais de argila 

em hidróxidos de Fe, Mn, Al e na matéria orgânica (Freeze & Cherry, 1979). Portanto, os 

teores diagnosticados em Fe, Mn e Al são considerados naturais para o aquífero local, 

tendo em vista que não há agentes contaminantes antrópicos, tanto na área de estudo 

quanto em seus arredores, com potencial de inserção desses elementos em elevado teor 

nas águas subterrâneas da região estudada. 

Para a presença de Chumbo, diagnosticada no PM-04 - na campanha de 

Janeiro/2018 - em 5 μg/L acima do valor limite preconizado pela legislação (CONAMA 

420/09), a provável causa também se refere a presença desse elemento em argilo-minerais 

oriundos da rocha-fonte granitoide, já que não ocorrem atividades antrópicas na área ao 

redor (e à montante do PM-04) que justifiquem a inserção desse elemento em águas 

subterrâneas. A presença de Chumbo no PM-04, pode ser devido ao maior grau de 
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intemperismo e de transporte de sedimentos para épocas de maior precipitação 

pluviométrica (período de cheias) da região analisada. Porém, para próximas campanhas 

de monitoramento de qualidade química de águas subterrâneas, deve-se analisar as 

variações das concentrações de Chumbo no PM-04 e no PM-03 (poço de monitoramento 

imediatamente à jusante ao PM-04). 

14.1.2.1.2 Mapeamento Hidrogeológico de Águas Subterrâneas 

A partir dos dados químicos de amostras de solos e águas subterrâneas, coletadas 

junto aos poços de monitoramento instalados (PM-01 a PM-04), pôde-se realizar 

mapeamento hidrogeológico local. Tal mapeamento foi realizado a partir da confecção 

de mapas potenciométricos hidrodinâmicos, os quais permitiram diagnosticar orientação 

de fluxo de águas subterrâneas na área de estudo, possibilitando, posteriormente, 

delimitar a Área Diretamente Afetada (ADA) e Área de Influência Direta (AID) do 

empreendimento no aquífero local. 

O mapeamento hidro geológico local foi estabelecido a partir da coleta de 

amostras de solos e águas subterrâneas, da coleta de dados topográficos locais associados 

a planta construtiva da ETE (Figura 37) e das características hidrodinâmicas dos possíveis 

contaminantes gerados pela ETE. As características químicas das águas subterrâneas 

(determinadas em análises laboratoriais), associadas às taxas de permeabilidade dos solos 

locais, permitiram elaborar a dinâmica de fluxo de águas subterrâneas, delimitando as 

zonas de ADA e AID. 

Comumente, mapas potenciométricos são estabelecidos a partir da determinação 

de linhas potenciométricas que indicam o sentido de fluxo de águas subterrâneas. Estas 

linhas são constituídas a partir das curvas de nível de maior cota, que fluem em sentido 

perpendicular às linhas topográficas de cota inferior até atingir a linha topográfica de cota 

mínima no terreno estudado. 

Para a área a ser utilizada para construção da ETE, as linhas potenciométricas 

indicam fluxo das águas subterrâneas para Oeste (W). Tal determinação de sentido de 

fluxo, correlacionada às cotas topográficas da área da ETE, correspondem a um terreno 

com gradiente de inclinação sub-horizontal. Os dados obtidos a partir da determinação 

das linhas potenciométricas, quando associados ao coeficiente de permeabilidade dos 

poços de monitoramento (Tabela 18), indicam baixo fluxo de águas subterrâneas para W, 

em sentido ao Rio Saí-Mirim. 

O mapa potenciométrico abaixo (Figura 37), indica o sentido de fluxo das águas 

subterrâneas para W (linhas potenciométricas azuis), em relação aos poços de 

monitoramento de águas subterrâneas e em relação a planta construtiva da ETA (ao norte) 

e da área da ETE (ao sul da planta).  

Foi levantado ainda junto ao banco de dados da SDS/SC a localização de outros 

aquíferos na região da área de estudo, sendo identificado a localização das nascentes mais 
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próximas, e de poços tubulares profundos cadastrados no Sistema de Informações de 

Águas Subterrâneas (SIAGAS) não estando nenhum destes sob a influência ou direção 

do fluxo subterrâneo observado na área da ETE (Figura 38). 
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Figura 37 - Planta do Mapa Potenciométrico Hidrodinâmico, destacando direção e sentido de fluxo das águas para W. 
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Figura 38 - Localização dos aquíferos subterrâneos e poços tubulares próximos a área da ETE. 

A partir das avaliações realizadas e apresentadas no Diagnóstico do Meio Físico 

para o Estudo de Impacto Ambiental em questão, a construção da futura ETE - com seus 

impactos previstos por este EIA - encontra-se em condições de entrar em operação, 

obedecendo cronogramas de monitoramentos de impactos ambientais previstos por 

órgãos licenciadores. Tendo em vista as condições de baixa permeabilidade do solo 

associadas ao baixo gradiente de inclinação topográfica, a propagação de agentes 

contaminantes das águas subterrâneas torna-se demasiadamente lenta, dificultando a 

dispersão de contaminantes. Portanto torna-se possível monitorar plumas contaminantes 

(se houver) e remediá-las sem que o impacto atinja áreas distantes a Área Diretamente 

Afetada. 

14.1.2.2 Recursos Hídricos Superficiais 

Segundo a Secretaria de Estado do Desenvolvimento Sustentável (SDS, 2017), 

Santa Catarina é dividida em 10 regiões hidrográficas, sendo que a área de interesse deste 

estudo ambiental insere-se na Região Hidrográfica Baixada Norte (RH-6), conforme 

ilustra a Figura 39. 
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Figura 39 - Regiões Hidrográficas do Estado de Santa Catarina. A bacia hidrográfica referente a 

área de estudo é a RH 6 – Baixada Norte. FONTE: SDS, 2017. 

A região RH-6 é subdividida em duas grandes bacias hidrográficas, a bacia do Rio 

Cubatão (do Norte) e a bacia do Rio Itapocu. O Município de Itapoá, sede do 

empreendimento objeto deste estudo, encontra-se inteiramente inserido na bacia do Rio 

Cubatão do Norte, a qual possui uma área de 1.510 km2, sem contar com a Ilha de São 

Francisco (SDS,2011). 

No interior desta grande bacia, tem-se ainda a bacia hidrográfica do rio Saí-Mirim, 

que embora a SDS insira-a na bacia do Cubatão do Norte para fins de gerenciamento, o 

rio Saí-Mirim não tem nenhuma ligação direta com o rio Cubatão do Norte. Em outras 

palavras, o rio Saí-Mirim e seus afluentes formam uma sub-bacia independente e nunca 

desaguam no rio Cubatão, tendo sua foz no próprio oceano Atlântico. 

A seguir apresenta-se o mapa da bacia hidrográfica que abriga o empreendimento 

(Figura 40), bem como sua rede de drenagem. A área da bacia é de 191 km² e o 

comprimento do rio principal (rio Saí Mirim) é 44 km, sendo formada pelos seguintes 

rios: Saí-Mirim, Água Branca, Bom Futuro, Braço do Norte, Quilombo, Do Meio, Baixo, 

Jaguaruna, Comprido, Pequeno, Gracioso, Uirapuru, Inferninho, Itapoá, Mendanha, 

Carrapatinho, Banararinha, Minas, Guarajuba, Bacamarte, Do Tomás e dos Córregos 

Trevisa, Água Braça e Votorantim. Vale ressaltar que segundo a Portaria n°24/79 da IMA 

e o Mapa do Projeto IMA/GTZ (Agosto 2003) - Projeto de Gerenciamento de Recursos 

Hídricos no Estado de Santa Catarina: Região Hidrográfica da Baixada Norte (RH6), 

todos os cursos d’água da bacia do Saí-Mirim são enquadrados como Classe 2. 
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Figura 40 - Mapa de identificação da Bacia Hidrográfica do rio Saí-Mirim e Bacia de Contribuição para a Estação de Tratamento de Esgotos (ETE) do 

Município de Itapoá, SC. 
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14.1.2.2.1 Qualidade da Água Superficial 

A fim de se conhecer o estado qualitativo do corpo hídrico envolvido no 

empreendimento, que é utilizado tanto para captação de água para abastecimento como será 

para o lançamento de esgoto tratado da futura Estação de Tratamento de Esgoto de Itapoá, 

optou-se por coletar e analisar uma amostra de água do rio Saí-Mirim no ponto próximo ao 

local de interesse. Os resultados e discussões sobre o tema são apresentados a seguir. 

A qualidade da água de um corpo hídrico é, normalmente, definida a partir de 

variáveis que representam suas características físicas, químicas e biológicas. Essas variáveis 

são indicadores da qualidade da água e são consideradas impurezas quando suas 

concentrações alcançam valores divergentes ao estabelecido pela legislação ambiental 

pertinente. 

Consensualmente, o instrumento legal utilizado como referência para a avaliação da 

qualidade da água, que define limites máximos ou mínimos para as concentrações dos 

parâmetros, é a Resolução CONAMA n°357/2005, a qual foi empregada neste estudo. 

Como em qualquer análise laboratorial, a coleta adequada das amostras é de 

fundamental importância para garantir representatividade e, consequentemente, resultados 

confiáveis. Por isto, todo o procedimento de coleta, armazenamento e transporte das amostras 

de água para análises microbiológicas e físico-químicas foram realizados em conformidade 

com o prescrito no Standard Methods for Water Examination 21a edição, bem como no 

Manual Técnico para Coleta de Amostras de Água, publicado pelo Ministério Público de 

Santa Catarina (2009). Após esta operação, as amostras foram imediatamente levadas ao 

laboratório. 

Os resultados apresentados a seguir são do programa de monitoramento da nova 

Estação de Tratamento de Água do Município, condicionante ambiental licença ambiental de 

instalação (LAI 931/2016) e da licença ambiental de Operação (LAO 10456/2016). Os pontos 

de investigação da qualidade da água serão os mesmos, uma vez que estão dentro da área de 

influência do empreendimento e próximos ao ponto de lançamento do efluente tratado da 

futura Estação de Tratamento de Esgoto Sanitário. 

✓ Malha amostral de água superficial  

Foram definidos 02 (dois) pontos de coleta, um a montante da nova captação de água 

bruta e outro a jusante. Na Tabela 20 estão apresentadas as coordenadas geográficas e na 

Figura 41 a localização dos pontos. 
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Tabela 20 - Lista dos pontos de coleta do programa de monitoramento da nova captação de água do 

município de Itapoá, com coordenadas geográficas (WGS) e altitudes da área de estudo. 

Coordenadas Geográficas dos Pontos de Coleta (WGS84) 

Pontos X  Y Altitude (m) 

#Montante 48W 37' 55.4"    26S 05' 7.40"  4 

#Jusante 48W 37' 58.5    26S 04' 55.94"  4 

 

 

Figura 41 - Localização dos pontos de coleta do programa de monitoramento da qualidade d´água da 

Captação de Água e Nova Estação de Tratamento de Água ETA. 

Para a terceira e quarta campanha foi aumentado a malha amostral dos pontos de 

coleta a fim de investigar a contribuição de fontes poluidoras a montante da nova captação. 

Foi coletada água em um tributário do rio Saí-Mirim, no rio Braço do Norte (#03), outro 

ponto a montante da confluência do rio Braço do Norte (#04), e por fim um ponto mais a 

montante no rio Saí Mirim, sobre a rodovia SC-416. Na Tabela 21 estão apresentadas as 

coordenadas geográficas e na Figura 42 a localização dos pontos. 
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Tabela 21 - Lista dos pontos de coleta a montante da nova captação de água, com coordenadas 

geográficas (WGS) e altitudes da área de estudo. 

Coordenadas Geográficas dos Pontos de Coleta (WGS84) 

Pontos X  Y Altitude (m) 

#03  48W 38' 41,9"    26S 05' 41"  8 

#04  48W 38' 35,6" 26S 06' 05" 4 

#05 48W 40' 37,0"    26S 07' 41"  19 

 

 

Figura 42 - Localização dos pontos de coleta na terceira e quarta campanha do programa de 

monitoramento da qualidade d´água da Captação de Água e Nova Estação de Tratamento de Água 

ETA, no mês de março de 2017. Itapoá-SC. 

A partir da quinta campanha os pontos originais (#montante e #jusante) de 

amostragem foram retomados, já que as amostragens anteriores não indicaram modificações 

significativas na qualidade da água.  

✓ Procedimentos Metodológicos 

Foram realizadas até o momento 06 (seis) campanhas bimestrais de monitoramento. 

A primeira companha de monitoramento foi realizada no dia 20 de outubro de 2016, e a 

segunda campanha no dia 16 de janeiro de 2017. Essas campanhas tiveram a coleta e análise 

realizadas pelo laboratório Aquacplant Química do Brasil Ltda (CNPJ 81.372.070/0001-72), 
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o qual é certificado pela IMA (Certificado n° 211/2015 LAB/22637/CRN) para a realização 

de análises de água entre outros.  

A terceira campanha ocorreu no dia 27 de março de 2017, quarta campanha no dia 30 

de maio, a quinta campanha no dia 02 de agosto, e a sexta campanha no dia 23 de outubro do 

mesmo ano. As coletas e análises dessas campanhas foram realizadas pelo laboratório 

Umwelt Biotecnologia Ambiental (CNPJ 01.452.938/0001-05), o qual é certificado pela 

IMA (Certificado LAB/22628/CVI). 

✓ Resultados e Discussão 

Os resultados dos parâmetros analisados para os pontos a montante e jusante da Nova 

Captação se encontram na Tabela 22. Os laudos do laboratório para as análises de outubro 

de 2016 (1ª campanha) encontram-se no Anexo 7 e 8; janeiro de 2017 (2ª campanha) no 

Anexo 9 e 10; março de 2017 (3ª campanha) no Anexo 11; maio de 2017 (4ª campanha) no 

Anexo 12; agosto de 2017 (5ª campanha) Anexo 13; e outubro de 2017 (6ª campanha) Anexo 

14. Os limites de quantificação e as metodologias aplicadas estão detalhadas nos anexos 

supracitados.  

Ainda, os resultados para os pontos investigados a montante da área da nova Captação 

de Água e ETA nos meses de março e maio de 2017, se encontram na Tabela 23. 
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Tabela 22 - Resultados dos parâmetros físico-químico e microbiológico para os pontos montante e jusante em de outubro de 2016, janeiro, março, maio, agosto e outubro de 2017, 

para o programa de monitoramento da água superficial do Rio Saí-mirim do PBA da Nova ETA e Captação de Itapoá/SC. 

Pontos de Amostragem #01 #02 

CONAMA 357/05 
Classe 2 

Descrição: Montante Nova ETA Jusante Nova ETA 

  Resultados Analíticos (EM CAMPO) 

Parâmetros nov/16 jan/17 mar/17 mai/17 ago/17 out/17 nov/16 jan/17 mar/17 mai/17 ago/17 out/17 

Oxigênio Dissolvido (mg/L) 8,21 4,13 4,04 3,93 7,89 5,37 8,74 4,42 3,73 4,37 6,31 5,04 Mín. 5,0 mg/L O2 

pH 7,69 6,9 6,11 6,6 6,37 7,21 7,86 6,85 6,69 6,7 6,23 7,13 6,0 a 9,0 

Condutividade (mS/cm)     0,0328 0,0412 0,23 0,0392     0,0474 0,042 0,1735 0,0394  

Cloro Total (mg/L) < 0,05  < 0,05  0,02 0,01 <0.01 <0.01 0,06 < 0,05  <0,02 0,03 <0.01 <0.01 Máx. 0,01 mg/L 

Resultados Analíticos 

Alumínio Dissolvido (mg/L) 0,385 0,224 0,054 <0,054 <0.054 <0.055 0,497 0,228 0,054 <0,054 <0.054 <0.054 Máx. 0,1 mg/L 

Bário (mg/L) 0,0219 0,023 0,051 <0,051 <0.051 <0.052 0,0857 0,0236 0,051 <0,051 <0.051 <0.051 Máx. 0,7 mg/L 

Boro (mg/L) 0,0139 0,0161 0,057 <0,057 <0.57 <0.058 0,0509 0,0152 0,057 <0,057 <0.057 <0.057 Máx. 0,5 mg/L 

Cor Verdadeira (Pt/Co) 100 101 193 233 57 172,42 102 103 155 239 11 185,46 Máx. 75,0 Pt/Co 

DBO (5 dias) (mgO2/L) < 1,7  < 1,7  5,0 <4,0 5 <5 < 1,7  < 1,7  <4,0  <4,0 <4 <4 Máx. 5,0 mgO2/L 

Ferro Dissolvido (mgFe/L) 0,983 1,44 0,376 0,314 0,412 0,543 1,39 1,46 0,288 0,29 0,439 0,567 Máx. 0,3 mgFe/L 

Fluoreto (mgF/L) < 0,2  1,0 0,23 0,09 0,11 0,16 < 0,2  0,65 0,2 <0,09 <0.09 0,13 Máx. 1,4 mgF/L 

Fósforo (mg/L) 0,0498 0,039 0,1 <0,10 <0.01 <0.1 0,041 0,0426 <0,1  <0,10 <0.1 <0,1 

Máx. 0,03 (Ambiente 
Lêntico), Máx. 0,05 

(Ambiente 
Intermediário) e Máx. 
0,1 (Ambiente Lótico) 

mg/L 

Manganês (mgMn/L) 0,0629 0,088 0,049 0,026 0 0,076 0,0532 0,0996 0,039 0,029 0,023 0,066 Máx. 0,1 mgMn/L 

Nitrato (mg/L) 1,2 0,4 0,45 0,45 0,23 0,37 0,46 0,75 0,46 0,39 <0.23 0,39 Máx. 10,0 mg/L 

Sólidos Dissolvidos (mg/L) 71 211 85,0 60 50 55 105 15 95 65 65 <1 Máx. 500,0 mg/L 

Sulfato (mg/L) 2,5 30 5,0 <5 <5 <5 1,6 28 <5,0  <5 <5 <5 Máx. 250,0 mg/L 

Turbidez (NTU) 15 8,8 5,9 8,47 7,2 18 15 9,4 5,99 8,76 16,7 18,4 Máx. 100,0 NTU 

Zinco (mgZn/L) 0,0159 0,0182 0,066 <0,066 <0.066 <0.066 0,055 0,00191 <0,066 <0,066 <0.066 <0,066 Máx. 0,18 mgZn/L 

Resultados Microbiológicos 

Coliformes Termotolerantes (UFC/100 Ml) < 1,1 < 1,1  300 350 1500 10000 < 1,1  10 2200 500 1900 600 
Máx. 1000,0 NMP/100 

mL UFC/100 ml 

Densidade de Cianobactérias (cel/mL) <1,0 <1,0 <1,0 <1,0 <1 <1 <1,0 98 <1,0 <1,0 <1,0 <1,0 Máx. 50000 cel/mL 
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Tabela 23 - Resultados dos parâmetros físico-químico e microbiológico para os pontos a montante 

da nova captação, realizados em março e maio de 2017, para o programa de monitoramento da 

água superficial do Rio Saí-mirim do PBA da Nova ETA e Captação de Itapoá/SC. 

Pontos de Amostragem #03 #04 #05 

CONAMA 
357/05 Classe 2 Descrição: 

Rio Braço do 
Norte 

Rio Saí-Mirim Rio Saí-Mirim 

Resultados Analíticos (EM CAMPO) 

Parâmetros mar/17 mai/17 mar/17 mai/17 mar/17 mai/17 

Oxigênio Dissolvido (mg/L) 3,58 4,21 4,21 4,5 7,69 5,64 Mín. 5,0 mg/L 

pH 6,41 6,79 6,2 6,94 6,46 8 6,0 a 9,0 

Condutividade (mS/cm) 0,0425 0,0351 0,0375 0,0359 0,0403 0,1363   

Cloro Total (mg/L) <0,02  0,04 <0,02  0,01 <0,02 0,02 Máx. 0,01 mg/L 

Resultados Analíticos   

Alumínio Dissolvido (mg/L) <0,054 <0,054 <0,054  <0,054  <0,054 <0,054 Máx. 0,1 mg/L 

Bário (mg/L) <0,051 <0,051 <0,051  <0,051  <0,051  <0,051  Máx. 0,7 mg/L 

Boro (mg/L) <0,057 <0,057 <0,057  <0,057  <0,057  <0,057  Máx. 0,5 mg/L 

Cor Verdadeira (mg/L) 165 195 166 159 88 57 Máx. 75,0 mg/L 

DBO (5 dias) (mg/L) 5 ,0 <4,0  <4,0  <4,0  <4,0  <4,0 Máx. 5,0 mg/L 

Ferro Dissolvido (mg/L) 0,265 0,284 0,366 0,279 0,345 0,266 Máx. 0,3 mg/L 

Fluoreto (mg/L) 0,21 <0,09 0,017 <0,09 0,09 0,33 Máx. 1,4 mg/L 

Fósforo (mg/L) <0,10  <0,10 <0,10  <0,10 <0,10  <0,10 

Máx. 0,03 
(Ambiente 

Lêntico), Máx. 
0,05 (Ambiente 
Intermediário) e 

Máx. 0,1 
(Ambiente 

Lótico) mg/L 

Manganês (mg/L) 0,046 0,031 0,022 0,019 0,034 0,017 Máx. 0,1 mg/L 

Nitrato (mg/L) 0,41 0,37 0,28 <0,23 0,35 <0,23 Máx. 10,0 mg/L 

Sólidos Dissolvidos (mg/L) 80 55 80 55 105 30 Máx. 500,0 mg/L 

Sulfato (mg/L) <5,0  <5 <5,0  <5 <5,0  6,5 Máx. 250,0 mg/L 

Turbidez (NTU) 6,04 7,62 5,03 6,33 20,6 3,14 Máx. 100,0 NTU 

Zinco (mg/L) <0,066  <0,066 <0,066  <0,066 <0,066  <0,066 Máx. 0,18 mg/L 

Resultados Microbiológicos   

Coliformes Termotolerantes (UFC/100 Ml) 100 500 270 1300 3100 200 
Máx. 1000,0 
NMP/100 mL 

Densidade de Cianobactérias (cel/mL) <1,0 <1,0 <1,0 <1,0 <1,0 <1,0 
Máx. 50000 

cel/mL 

 

➢ Cor Verdadeira 

O parâmetro Cor Verdadeira ficou abaixo do máximo estabelecido (75 mg/L) 

apenas na campanha de agosto 2017 (Figura 43).  
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Figura 43 - Resultados da análise para Cor Verdadeira (Pt/Co) nos pontos de coleta da área de 

estudo da implantação da ETE do município de Itapoá/SC. 

A cor de uma amostra de água está associada ao grau de redução de intensidade 

que a luz sofre ao atravessá-la (e esta redução dá-se por absorção de parte da radiação 

eletromagnética), devido à presença de sólidos dissolvidos, principalmente material em 

estado coloidal orgânico e inorgânico. Dentre os coloides orgânicos, podem ser 

mencionados os ácidos húmicos e fúlvico, substâncias naturais resultantes da 

decomposição parcial de compostos orgânicos presentes em folha dentre outros substratos 

(CETESB, 2009). O rio Saí-Mirim tem vegetação ciliar preservada em ambas as margens 

em quase toda sua extensão, o que acarreta grande quantidade de matéria orgânica na 

água, corroborando os resultados observados. Também recebe água de afluentes, durante 

toda a sua extensão, bem como de grandes valas de drenagem que podem contribuir com 

os parâmetros de cor registrados.  

Há também compostos inorgânicos capazes de causar cor na água. Os principais 

são os óxidos de ferro e manganês, que são abundantes em diversos tipos de solo. Alguns 

outros metais presentes em efluentes industriais conferem-lhes cor, mas, em geral, íons 

dissolvidos pouco ou quase nada interferem na passagem da luz (CETESB, 2009). Nas 

amostragens foi observado a presença de manganês dentro dos limites estabelecidos, e 

Ferro Dissolvido, acima do máximo em quase todos os pontos em todas as campanhas, o 

que também vem corroborar os resultados para a Cor da água. O problema maior de cor 

na água é, em geral, o estético. 

➢ Sólidos Dissolvidos Totais 

Nos recursos hídricos os sólidos podem causar danos aos peixes e à vida aquática. 

Eles podem sedimentar no leito dos rios destruindo organismos que fornecem alimentos 

ou, também, danificar os leitos de desova de peixes. Os sólidos podem reter bactérias e 

resíduos orgânicos no fundo dos rios, promovendo decomposição anaeróbia. Altos teores 
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de sais minerais, particularmente sulfato e cloreto, estão associados à tendência de 

corrosão em sistemas de distribuição, além de conferir sabor às águas (CETESB, 2009).  

As concentrações de sólidos dissolvidos ficaram abaixo da legislação em todos os 

períodos e pontos de coleta, conforme Figura 44. 

 

Figura 44 - Resultados da análise para Sólidos dissolvidos (mg/L) nos pontos de coleta da área de 

estudo da implantação da ETE do município de Itapoá/SC. 

 

➢ Turbidez 

A turbidez de uma alíquota de água é o grau de atenuação de intensidade que um 

feixe de luz sofre ao atravessá-la (esta redução se dá por absorção e espalhamento, uma 

vez que as partículas que provocam turbidez nas águas são maiores que o comprimento 

de onda da luz branca), devido à presença de sólidos em suspensão, como partículas 

inorgânicas (areai, silte, argila) e detritos orgânicos, tais como algas e bactérias, plâncton 

em geral (CESTEB, 2009). 

Os resultados das análises para a Turbidez se foram baixas em todos os pontos de 

coleta durante os períodos de amostragem (Figura 45). 
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Figura 45 - Resultados para a análise de Turbidez (NTU) nos pontos de coleta da área de estudo da 

implantação da ETE do município de Itapoá/SC. 

 

➢ Oxigênio Dissolvido 

O oxigênio dissolvido, analisado in loco, ficou abaixo do mínimo (5,0 mg/L) 

segundo a Resolução CONAMA 357 de 2005 para rios de Classe 2 nos meses de janeiro, 

março e maio de 2017 nos pontos #01 e #02, e em agosto para o ponto a montante (#01). 

O mesmo ocorre para os pontos #03 e #04 nos meses de março e maio de 2017 (Figura 

46). 

 

Figura 46 - Resultados a análise do oxigênio dissolvido (mg/L O2) nos pontos de coleta da área de 

estudo da implantação da ETE do município de Itapoá/SC. 

O Oxigênio dissolvido é a concentração de oxigênio (O2) contido na água, sendo 

fundamental para todas as formas de vida aquática. Os sistemas aquáticos produzem e 
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consomem o oxigênio, o qual é retirado da atmosfera na interface água - ar e também é 

obtido como resultado de atividades fotossintéticas de algas e plantas. 

Os valores registrados abaixo da concentração ideal segundo a CONAMA 357/05, 

durante as amostragens, podem estar associados ao fato do rio Saí-Mirim apresentar baixa 

velocidade do fluxo da água, o que pode diminuir a concentração de oxigênio. Além disso 

a grande quantidade de matéria orgânica em decomposição oriunda da vegetação ciliar 

pode contribuir com uma queda na concentração de O2. 

➢ Demanda Bioquímica de Oxigênio – DBO5 

Os resultados para a DBO ficaram abaixo no limite máximo estabelecido pela 

legislação, conforme mostra a Figura 47. A Demanda Bioquímica de Oxigênio - DBO é 

realizada para verificar a quantidade de oxigênio dissolvido na água necessária para as 

bactérias realizarem a decomposição da matéria orgânica presente. A DBO não é 

propriamente um poluente, mas sim o indicativo da quantidade de oxigênio molecular 

requerida pelas bactérias para a decomposição da matéria orgânica presente na água. 

 

Figura 47 - Resultados das análises do Demanda Bioquímica de Oxigênio (DBO5) nos pontos de 

coleta da área de estudo da implantação da ETE do município de Itapoá/SC. 

 

➢ pH (Potencial Hidrogeniônico) 

É utilizado para expressar a concentração do íon hidrogênio, indicando se a água 

está ácida (ph entre 0 e 7) básica (ph entre 7 e 14) ou neutra, em torno de 7. A CONAMA 

N° 357/05 prevê para a Classe 2 valores entre 6 e 9. Os resultados mostram valores dentro 

dos estabelecidos pela legislação. A Figura 48 mostra os valores de pH obtidos nas 

amostragens. 
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Figura 48 - Resultados das análises do pH nos pontos de coleta da área de estudo da implantação da 

ETE do município de Itapoá/SC. 

 

➢ Condutividade (mS/cm) 

A condutividade é a expressão numérica da capacidade de uma água conduzir a 

corrente elétrica. Depende das concentrações iônicas e da temperatura e indica a 

quantidade de sais existentes na coluna d’água e, portanto, representa uma medida 

indireta da concentração de poluentes. Em geral, níveis superiores a 100 μS/cm indicam 

ambientes impactados (CETESB, 2009).  

Os resultados observados foram de valores extremamente baixos, conforme 

Figura 49. 
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Figura 49 - Resultados das análises de condutividade (mS/cm) nos pontos de coleta da área de 

estudo da implantação da ETE do município de Itapoá/SC. 

 

➢ Cloro total 

O Cloro Total apresentou valores acima dos limites máximos estabelecidos na 

maioria dos pontos de coletas, ficando abaixo do limite de quantificação para o ponto a 

jusante (#02) somente em agosto e outubro de 2017. Já para o ponto montante, ficou 

abaixo do limite nos meses de maio, agosto e outubro de 2017. Nos demais pontos ficou 

no limite de quantificação do laboratório <0,01 mg/L somente no ponto #04 (Figura 50). 

 

Figura 50 - Resultados das análises de Cloro Total (mg/L) nos pontos de coleta da área de estudo da 

implantação da ETE do município de Itapoá/SC. 

A presença de Cloro Total pode estar ligada a atividade de rizicultura a montante 

da nova captação. O município de Itapoá é um grande produtor de arroz e a atividade é 
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altamente poluente devido aos agrotóxicos utilizados. O período de esvaziamento das 

arrozeiras corresponde entre os períodos de novembro e dezembro. 

➢ Alumínio dissolvido 

Foram observados valores acima da legislação paras os pontos #01 e #02 nos 

meses de outubro de 2016 e janeiro de 2017 (Figura 51). Segundo a CETESB (2009) o 

alumínio e seus sais são usados no tratamento da água, como aditivo alimentar, na 

fabricação de latas, telhas, papel alumínio, na indústria farmacêutica etc. Na água, o metal 

pode ocorrer em diferentes formas e é influenciado pelo pH, temperatura e presença de 

fluoretos, sulfatos, matéria orgânica e outros ligantes. As concentrações de alumínio 

dissolvido em águas com pH neutro variam de 0,001 a 0,05 mg/L, mas aumentam para 

0,5 – 1,0 mg/L em águas mais ácidas ou ricas em matéria orgânica.  

O rio Saí-Mirim recebe grande quantidade de matéria orgânica oriunda da 

vegetação ciliar preservada, corroborando os as concentrações de alumínio observados 

para os períodos de análise nos pontos de coleta. 

 

Figura 51 - Resultados das análises de Alumínio dissolvido (mg/L) nos pontos de coleta da área de 

estudo da implantação da ETE do município de Itapoá/SC. 

 

➢ Bário 

As concentrações de Bário ficaram abaixo do limite segundo a CONAMA 

N°357/05 em todos os pontos e períodos de coleta (Figura 52). A maioria das 

concentrações ficou abaixo do limite de quantificação do laboratório (<0,051 mg/l). 
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Figura 52 - Resultados das análises de Bário (mg/L) nos pontos de coleta da área de estudo da 

implantação da ETE do município de Itapoá/SC. 

 

➢ Boro 

As concentrações de Bário ficaram abaixo do limite segundo a CONAMA 

N°357/05 em todos os pontos e períodos de coleta (Figura 53). A maioria das 

concentrações ficou abaixo do limite de quantificação do laboratório (<0,057 mg/l). 

 

Figura 53 - Resultados das análises de Boro (mg/L) nos pontos de coleta da área de estudo da 

implantação da ETE do município de Itapoá/SC. 

 

➢ Ferro 

O Ferro está diretamente associado aos solos, e sua concentração aumenta nas 

águas superficiais principalmente nas estações chuvosas devido ao carreamento de solos 
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e a ocorrência de processos de erosão das margens. É mais frequentemente encontrado 

em elevadas concentrações em águas subterrâneas (poços).  

As maiores concentrações de ferro, acima do limite máximo de 0,3 mg/L, segundo 

a legislação CONAMA N°357/05, foram nos pontos #01 e #02 nos meses de outubro de 

2016 e janeiro de 2017. Nas campanhas posteriores foram observadas concentrações um 

pouco acima ou no limite da legislação (Figura 54).  

 

Figura 54 - Resultados das análises de Ferro total (mg/L) nos pontos de coleta da área de estudo da 

implantação da ETE do município de Itapoá/SC. 

 

➢ Fluoreto 

O flúor é o mais eletronegativo de todos os elementos químicos. É tão reativo que 

nunca é encontrado em sua forma elementar na natureza, sendo normalmente encontrado 

na sua forma combinada como fluoreto. 

As concentrações de fluoreto encontradas nas análises ficaram abaixo dos limites 

estabelecido pela CONAMA N°357/05 para rios de Classe 2 (Figura 55).  
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Figura 55 - Resultados das análises de Fluoreto (mg/L) nos pontos de coleta da área de estudo da 

implantação da ETE do município de Itapoá/SC. 

 

➢ Fósforo Total 

O fósforo aparece em águas naturais principalmente pela descarga de esgotos 

sanitários domésticos. Os detergentes utilizados em larga escala domesticamente 

constituem a principal fonte. 

As concentrações de fósforo total ficaram abaixo do limite de quantificação do 

laboratório, sendo apresentadas como <0,1 mg/L (Figura 56). Sendo assim, todos os 

pontos tiveram concentrações abaixo do máximo permitido para ambientes lóticos 

segundo a CONAMA 357/05 para rios de Classe 2. 

 

Figura 56 - Resultados das análises de Fósforo total (mg/L) nos pontos de coleta da área de estudo 

da implantação da ETE do município de Itapoá/SC. 
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➢ Manganês  

Ocorre naturalmente na água superficial e subterrânea, no entanto, atividades 

antropogênicas são responsáveis pela contaminação da água. O manganês é utilizado na 

indústria do aço, ligas metálicas, baterias, vidros, fertilizantes, vernizes, entre outros. 

Os resultados mostraram concentrações abaixo do limite máximo estabelecido 

pela CONAMA 357/05 para rios de Classe 2 em todos os pontos e períodos de coleta, 

conforme a Figura 57. 

 

Figura 57 - Resultados das análises de manganês (mg/L) nos pontos de coleta da área de estudo da 

implantação da ETE do município de Itapoá/SC. 

 

➢ Nitrato  

As concentrações de nitrato (mg/L) foram baixas em todos os pontos de coleta 

durante os períodos de amostragem, conforme Figura 58. 
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Figura 58 - Resultados das análises de nitrato (mg/L) nos pontos de coleta da área de estudo da 

implantação da ETE do município de Itapoá/SC. 

 

➢ Sulfato 

O mesmo ocorreu quanto as concentrações de sulfato, sendo extremamente baixas 

em relação ao limite estabelecido pela CONAMA 357/05 para rios de Classe 2, conforme 

Figura 59. 

 

Figura 59 - Resultados das análises de sulfato (mg/L) nos pontos de coleta da área de estudo da 

implantação da ETE do município de Itapoá/SC. 

 

➢ Zinco 

O zinco também apresentou baixas concentrações em todos os pontos de coleta 

durante as campanhas de monitoramento, ficando na maioria das vezes abaixo do limite 

de quantificação do laboratório (<0,066 mg/L) conforme Figura 60. 
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Figura 60 - Resultados das análises de zinco (mg/L) nos pontos de coleta da área de estudo da 

implantação da ETE do município de Itapoá/SC. 

 

➢ Coliformes Termotolerantes 

São definidos como micro-organismos do grupo coliformes capazes de fermentar 

a lactose a 44-45°C, sendo representados principalmente pela Escherichia coli e, também 

por algumas bactérias dos gêneros Klebsiella, Enterobacter e Citrobacter. Dentre os 

organismos citados, a Escherichia Coli é de origem exclusivamente fecal, estando sempre 

presente, em densidades elevadas nas fezes de humanos, mamíferos e pássaros, sendo 

raramente encontrada na água ou no solo que não tenham recebido contaminação fecal. 

Os demais organismos citados podem ocorrer em águas com altos teores de matéria 

orgânica, como por exemplo, material vegetal e solo em processo de decomposição 

(CETESB, 2009). 

As análises para os Coliformes Termotolerantes ficaram acima da legislação nas 

campanhas de agosto e outubro de 2017 no ponto a Montante da captação da (ETA) 

(Figura 61). Próximo a esse ponto existe a influência de uma vala de drenagem na margem 

direita, que passa por dentro da área do Jockey Club “Raia das Palmeiras”, onde existe a 

criação animais como cavalos e porcos, o que pode estar contribuindo para a presença de 

coliformes nesse ponto de coleta no rio Saí-Mirim. O ponto a jusante da nova captação 

(#02), obteve concentração acima da legislação em março e agosto de 2017. Próximo ao 

ponto de coleta existe o desague de uma vala de drenagem da Rua Emanuel Vieira Garcia, 

a qual pode estar recebendo esgoto sanitário das residências da área de em torno.  

Nos pontos a montante da área de estudo, na região da nova Captação de Água 

Bruta, as análises mostraram que as concentrações ultrapassam o limite de 1000 

NMP/100 ml nos pontos #04 em maio de 2017, e no ponto #05 em março do mesmo ano 

(Figura 61). Na região do ponto #05 existe grandes extensões de pastagens para a criação 

e gado, o que corrobora os valores observados. 
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Figura 61 - Resultados das análises para Coliformes Termotolerantes (NMP/100 mL) nos pontos de 

coleta da área de estudo da implantação da ETE do município de Itapoá/SC. 

 

➢ Densidade de Cianobactérias  

Cianobactérias constitui um grupo de micro-organismos procarióticos presentes 

nos ecossistemas aquáticos, sendo importantes produtores primários e responsáveis por 

grande parte das florações em ambientes dulcícolas. 

A urbanização e o desenvolvimento industrial e agrícola têm levado ao aumento 

do lançamento de nitrogênio e fósforo, os quais afetam as florações de cianobactérias 

planctônicas e bênticas, desde ambientes costeiros até rios. Florações de cianobactérias 

culminam alterações nos aspectos organolépticos da água, como em má aparência e odor 

desagradável, causando danos ecológicos e para a saúde humana (Paerl et al. 2001). 

Os valores observados nas quantificações laboratoriais foram extremamente 

baixos, conforme Figura 62. 
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Figura 62 - Resultados das análises para Densidade de Cianobactérias (cel/mL) nos pontos de coleta 

da área de estudo da implantação da ETE do município de Itapoá/SC. 

 

14.1.2.2.2 Análise de Salinidade – Influência de Maré 

  Foram realizadas análises semestrais de salinidade no ponto de captação de água 

bruta da Estação de Tratamento de Água, localizada a 100 metros do ponto de lançamento 

de efluente com a finalidade de verificar se há influência de maré nessa região, sendo 

descartado tal influência, visto os resultados apresentados na (Tabela 24. Os laudos com 

as análises se encontram no Anexo 15. 

Tabela 24 - Valores de Salinidade observados no ponto de captação de água bruta da ETA Maria 

Catarina. 

DATA Parâmetro Resultado 
Valor máximo permitido (VPM) - 

CONAMA 357/05.  

abr/18 Salinidade < 0,1‰ 0,5‰ 

out/18 Salinidade < 0,1‰ 0,5‰ 

abr/19 Salinidade < 0,2‰ 0,5‰ 

out/19 Salinidade < 0,1‰ 0,5‰ 

abr/20 Salinidade < 0,1‰ 0,5‰ 

abr/21 Salinidade < 0,1‰ 0,5‰ 

14.1.2.2.3 Considerações Finais 

Os resultados das análises mostram de maneira geral boa condição ambiental da 

água superficial do rio Saí-Mirim, sendo atribuído aos parâmetros que excederam os 

limites máximos estabelecidos pela Resolução CONAMA 357/05 para Classe 2 

condições naturais oriundas da grande quantidade de matéria orgânica e do solo, a ainda, 
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possivelmente a alterações sazonais provenientes das atividades de rizicultura a montante 

da área de estudo. Não foi identificado atividades industriais ao longo do rio Saí-Mirim 

estariam lançando efluentes industriais. 

 Uso dos Recursos Hídricos 

Entre os usos dos recursos hídricos no município de Itapoá, a agricultura é um dos 

principais, sendo o cultivo de arroz o que mais utiliza desse recurso, sendo a captação em 

sua maioria retirada do rio Braço do Norte, afluente do rio Saí-Mirim, a montante da área 

urbana, da captação de água bruta do município e da futura estação de tratamento de 

efluente sanitário. 

Outro importante uso dos recursos hídricos é a captação de água bruta do rio Saí-

Mirim para tratamento e abastecimento público, sendo a responsável a empresa Itapoá 

Saneamento Ltda, a qual possui Outorga Preliminar (Portaria SDS 067/2013), com vazão 

outorgada de até 450 l/s. A empresa possui ainda Licença Ambiental de Operação n. 

10456/2016 junto ao Instituto de Meio Ambiente de Santa Catarina (IMA). 

Ainda temos como uso de recursos hídricos na sub-bacia do Saí-Mirim, a 

dessedentação animal, a pesca esportiva e a prática de canoagem devido à baixa 

velocidade na vazão. Não existem empresas ou indústria que utilizem da captação de água 

ou lançamento de resíduos ao longo do rio, sem gerar algum conflito pelo uso dos recursos 

hídricos. 

A empresa Itapoá Saneamento já solicitou junto a Secretária de Estado do 

Desenvolvimento Econômico Sustentável – SDS, a Outorga de Direto de Uso de 

Recursos Hídricos quanto ao lançamento de esgoto tratado, sob ofício – GABS/DRHI n° 

642/13 de 01 de julho de 2013 (Anexo 16). 

 Estudo de Autodepuração do rio Saí-Mirim 

O estudo de autodepuração tem a finalidade da análise do comportamento da 

quantidade de oxigênio dissolvido ao longo do corpo hídrico e o estudo de diluição analisa 

os parâmetros do corpo receptor na região de mistura inicial.  

O corpo receptor para lançamento do efluente tratado proveniente da ETE 

CENTRO será o Saí-mirim, classificado como classe 2 do ponto de lançamento até a foz. 

A bacia hidrográfica pode ser observada nas Figura 63 a Figura 69. Desta forma, o estudo 

foi avaliado com fundamentação na legislação federal vigente pertinente a Qualidade do 

Corpo D’Água (CONAMA 357/2005) e Padrão de Lançamento (CONAMA 430/2011).  

Foram analisados três cenários de vazão mínima do corpo receptor para o atual ponto de 

lançamento, cujos dados são apresentados na Tabela 25. 
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Tabela 25 - Principais características do corpo receptor no ponto de lançamento e vazões mínimas 

associadas. 

Local Itapoá/SC 

Nome Rio Saí-Mirim 

Lançamento Ponto A  

Latitude 26°04'58.81"S 

Longitude 48°37'56.70"O 

Classe (CONAMA 
357) 

2 

Altitude 4 m 

Temperatura média 
anual 

20°C 

Precipitação média 
anual 

1.904 mm 

Vazões mínimas associadas 

Q7,10_PERH-2006 
Estudos dos Instrumentos de Gestão dos Recursos Hídricos para o 
Estado de Santa Catarina e Apoio para sua Implementação: 
Regionalização de Vazão das Bacias Hidrográficas Estaduais do 
Estado de Santa Catarina, Volume 01. ENGECORPS, 676-BAM-
SEC-RT-P042, PERH-SC, 2006. 

Q98_PERH-2006 

 

 

 

Figura 63 - Mapa da região hidrográfica Atlântico Sul (ANA) com a região objeto de estudo 

(círculo vermelho). 
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Figura 64 – Mapa hipsométrico (CPRM). 
Figura 65 – Mapa isoietas anuais méias 

(CPRM). 

  

Figura 66 – Distribuição da disponibilidade 

hídrica superficial (PERHSC). 
Figura 67 – Distribuição do balanço hídrico 

quali-quantitativo superficial (PERHSC). 

  

Figura 68 – Regiões hidrográficas do Estado 

de Santa Catarina (PERHSC). 
Figura 69 – Região hidrográfica da Bacia do 

Norte (PERHSC). 



Estudo de Impacto Ambiental da Estação de Tratamento de Esgoto de Itapoá/SC 

Ambientum Consultoria, vers.03 de 13/07/21                                                                  186 

 

14.1.4.1 Métodos de Cálculo 

Para a realização dos estudos de concentração da mistura e posteriormente o 

estudo de autodepuração, seguindo o modelo de Streeter-Phelps, os valores de entrada 

necessários são:  

➢ Concentração de oxigênio dissolvido no corpo receptor, a montante ao 

lançamento;  

➢ Concentração de DBO no corpo receptor, a montante ao lançamento;   

➢ Velocidade do corpo receptor;  

➢ Tempo de viagem do ponto do lançamento do efluente até a foz; 

➢ Coeficiente de desoxigenação (K1)  

➢ Coeficiente de reaeração (K2) 

➢ Concentração de oxigênio dissolvido no efluente lançado no corpo receptor;  

➢ Concentração de DBO no efluente lançado no corpo receptor; 

➢ Concentração de saturação de oxigênio 

➢ Concentração mínima de oxigênio dissolvido no corpo hídrico permitida pela 

legislação; 

14.1.4.1.1 Concentração da mistura 

Após o lançamento do efluente no corpo hídrico há uma nova concentração dos 

parâmetros de qualidade do corpo receptor. Essa nova concentração é calculada através 

da fórmula de diluição:  

C =
∑ 𝐶𝑖𝑄𝑖

∑ 𝑄𝑖
 

Em que:  

C: Concentração do parâmetro de mistura 

Ci; Concentrações no efluente lançado e no corpo hídrico a montante ao ponto de 

lançamento  

Qi: Vazões do efluente lançado e do corpo hídrico a montante ao ponto de 

lançamento   

14.1.4.1.2 Vazão Mínima do Corpo Hídrico 

O conhecimento da vazão mínima e de sua distribuição temporal e espacial 

assume papel importante no planejamento regional em setores como geração de energia 

elétrica e navegação, bem como em projetos setoriais de abastecimento, regularização 

artificial, outorga de uso da água, qualidade de água, estudos de autodepuração, na 

diluição de efluentes em corpos d’água, entre outros. As vazões mínimas que ocorrem em 
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época de estiagem são utilizadas nestes estudos dentro de uma das seguintes finalidades: 

análise, projeto, previsão ou estimativa, regulamentação legal, operação e planejamento. 

Portanto, para o estudo de diluição e autodepuração do efluente em corpos 

hídricos, considera-se que o corpo receptor está em períodos de estiagem, ou seja, quando 

há uma menor capacidade de diluição de efluente.  

Nesta direção, o conhecimento da quantidade de água que escoa nos cursos d’água 

de uma bacia hidrográfica é de fundamental importância para o planejamento, 

dimensionamento e operação de quaisquer estudos e obras relacionadas com o 

aproveitamento e controle dos recursos hídricos. A eficiência dos instrumentos de gestão 

depende do conhecimento profundo sobre a disponibilidade hídrica na bacia hidrográfica, 

de modo que é necessário dispor de um inventário completo dos recursos hídricos para se 

avaliar os impactos de aproveitamentos futuros e já existentes.  

Apesar dos esforços da Agência Nacional de Águas – ANA em ampliar a rede 

hidrometeorológica do país, TUCCI (2002) afirma que uma rede hidrométrica não cobre 

todos os locais de interesse necessários ao gerenciamento dos recursos hídricos de uma 

região, de forma que sempre existirão lacunas temporais e espaciais necessitando ser 

preenchidas com base em metodologias para estimativa dos dados de interesse em seções 

que não possuem medições. 

Diante do fato de que a bacia hidrográfica do Rio Saí-mirim, objeto de estudo, 

encontra-se exatamente nesta lacuna, ou seja, ausência de um inventário adequado para o 

cálculo da vazão mínima associada, utilizou-se o estudo de regionalização de vazões nas 

bacias hidrográficas brasileiras realizado pela Secretaria de Estado da Agricultura e 

Desenvolvimento Rural – SEADR/SC, disponível em “Estudos dos Instrumentos de 

Gestão dos Recursos Hídricos para o Estado de Santa Catarina e Apoio para sua 

Implementação: Regionalização de Vazão das Bacias Hidrográficas Estaduais do Estado 

de Santa Catarina, Volume 01, Projeto 676-BAM-SEC-RT-P042 de Fevereiro de 2006; 

execução técnica e autoria de ENGECORPS Engenharia S.A.”, visando suprir a 

deficiência da rede hidrométrica no Brasil.  

A legislação relativa à outorga para utilização dos recursos hídricos superficiais 

em cursos d’água, em alguns Estados do Brasil, estabelece uma porcentagem da vazão 

mínima de sete dias de duração e 10 anos de período de retorno (Q7,10) como fluxo 

residual mínimo a ser mantido a jusante das derivações. 

No Estado de Santa Catarina, a PORTARIA SDS Nº 043, DE 13 DE AGOSTO 

DE 2010 estabeleceu os valores a serem adotados como critérios de outorgas os quais têm 

como base a vazão com 98% de permanência (Q98), 98% das vazões médias diárias em 

uma série histórica permanecem acima dessa vazão, sendo que o percentual outorgável 

será de até 50% da Q98 onde cada usuário só poderá captar até 80% do outorgável em 

uma seção da bacia. 
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Para o cálculo das vazões mínimas no ponto de lançamento do efluente tratado, 

utilizou-se a equação de regionalização da vazão para Q7,10 e Q98 para a região 

homogênea (Figura 70  a Figura 73). 

𝑸𝟗𝟖𝐏𝐄𝐑𝐇−𝟐𝟎𝟎𝟔
= 𝟎, 𝟐𝟗 × 𝟏, 𝟖𝟖𝟕 × 𝟏𝟎−𝟓 × 𝑷𝟏,𝟏𝟒𝟐 × 𝑨𝑫𝟎,𝟖𝟐𝟔 

𝑸𝟕,𝟏𝟎𝐏𝐄𝐑𝐇−𝟐𝟎𝟎𝟔
= 𝟎, 𝟓𝟔 × 𝟒, 𝟒𝟏𝟐 × 𝟏𝟎−𝟐 × 𝑨𝑫𝟎,𝟕𝟒𝟒 

Em que: 

P: Precipitação média anual [mm]; 

AD: Área de drenagem da bacia hidrográfica de contribuição no ponto do 

lançamento do efluente [Km²]. 

Para região homogênea, estão associadas as equações Q7,10 e Q98 os fatores de 

aderência (R²) e desvio médio (DMED), respectivamente: 0,9842 e 2,77%; 0,9765 e 

1,93%.  

É importante destacar que as equações regionais de regressão são recomendadas 

para estimativa de vazões em seções da hidrografia cujas variáveis ambientais estão 

dentro do intervalo amostral das variáveis utilizadas no ajuste do modelo de regressão. 
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Figura 70 - Regionalização das vazões médias de longo termo (PERH-SC). 

 

 

Figura 71  -  Regionalização das curvas de permanência das vazões médias mensais (PERH-SC). 
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Figura 72 - Regionalização dos valores médios das vazões mínimas anuais médias de 7 dias 

consecutivos. 

 

Figura 73 - Regionalização da relação K7,T entre a vazão Q7,T e a vazão QMIN,7 (PERH-SC). 



Estudo de Impacto Ambiental da Estação de Tratamento de Esgoto de Itapoá/SC 

Ambientum Consultoria, vers.03 de 13/07/21                                                                  191 

Utilizando o Google Earth Pro calcularam-se as áreas de drenagem das bacias 

hidrográficas a montante do lançamento do efluente tratado. Essa área pode ser observada 

na Figura 74. 

 

Figura 74 - Bacias hidrográficas a montante do ponto de lançamento do efluente tratado ETE 

Centro. 

Os valores para a área de drenagem da bacia hidrográfica obtida no Google Earth e vazões 

mínimas associadas são apresentados na Tabela 26. 

Tabela 26 - Valores para a área de drenagem da bacia hidrográfica e vazões mínimas associadas. 

Local Itapoá/SC 

Nome Rio Saí-Mirim 

Lançamento Ponto A 

Latitude 26°04'58.81"S 

Longitude 48°37'56.70"O 

Classe (CONAMA 357) 2 

Altitude 4 m 

Temperatura média 
anual 

20°C 

Precipitação média 
anual 

1.904 mm 

Área de drenagem 135 km² 

Distância percorrida a 
montante 

22,5 km 

Vazões mínimas associadas 

Q7,10_PERH-2006 0,950±0,018 m³/s 

Q98_PERH-2006 1,768±0,049 m³/s 
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14.1.4.2 Velocidade do Corpo Hídrico 

A velocidade do corpo receptor foi definida com base na metodologia de 

correlação com a vazão, apresenta em Von Sperling (2005), de acordo com o seguinte 

equacionamento: 

Rios principais (Q > 10 m³/s):     𝑣 = 0,175 × 𝑄0,437 

Rios tributários (Q < 10 m³/s):   𝑣 = 0,370 × 𝑄0,316 

Em que: 

v: velocidade do corpo hídrico [m/s]; 

Q: vazão mínima do corpo hídrico [m³/s] 

Para o cálculo da velocidade do rio, utilizou-se a equação para rios tributários. Na 

Tabela 27, observa-se os valores da vazão mínima e da velocidade calculada no ponto de 

lançamento. 

Tabela 27 - Vazões mínimas e velocidades associadas ao ponto de lançamento no ponto A. 

Velocidades associadas 

Q7,10_PERH-2006 0,364±0,007 m/s 

Q98_PERH-2006 0,443±0,012 m/s 

14.1.4.3 Distância entre o ponto de Lançamento e a Foz 

A distância dos pontos de lançamento até a foz do corpo hídrico foi calculada 

através do programa Google Earth Pro. As distâncias são:  

➢ Ponto A de lançamento do efluente até a foz no Oceano Atlântico: 22,5 

km  

Na Figura 75, observa-se o trajeto do ponto de lançamento no corpo receptor até 

a foz. 
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Figura 75 - Imagem aérea do Rio Saí-mirim, considerando o ponto de lançamento do efluente 

tratado (ETE Centro) e a foz (Oceano Atlântico). 

14.1.4.4 Tempo de viagem 

O tempo de viagem do efluente até a foz é calculado pela função da distância pela 

velocidade e um fator de conversão de unidades: 

𝑡 =
𝑑

𝑣. 86400
 

Em que: 

t: tempo de viagem (d); 

d: distância (m) 

v: velocidade do corpo hídrico (m/s) 

➢ Q7,10_PERH-2006:       t= 0,7 dias 

➢ Q98_PERH-2006:          t= 0,6 dias 

14.1.4.5 Constante de Desoxigenação 

A constante de desoxigenação (K1) depende do efluente lançado no corpo hídrico 

e da temperatura. Os valores de K1 foram tabelados considerando a temperatura de 20°C 

Para os cálculos, adotou-se o lançamento de efluente tratado (Fair 1973): 

K1=0,18 

Em que: 
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K1: Constante de desoxigenação 

Devido a grande influência da temperatura no metabolismo microbiológico, há 

uma relação empírica que corrige esse valor tabelado, considerando a temperatura média 

do corpo hídrico, uma constante de correlação entre o K1 e a constante de desoxigenação 

corrigida (K1T):  

K1T=K1〖.θ1〗^((T-20)) 

Em que: 

K1: Constante de desoxigenação [d-1] 

K1T: Constante de desoxigenação corrigida [d-1] 

Θ1: Constante de temperatura; [1,047] 

T: Temperatura [°C] 

O valor da constante de desoxigenação corrigida (K1T) considerando a 

temperatura média do corpo hídrico é 0,18. 

14.1.4.6 Constante de Reareação 

A constante de reaeração (K2) depende das influências físicas no corpo hídrico e 

da temperatura. Os valores de K2 foram tabelados considerando a temperatura de 20°C 

Para os cálculos, adotou-se o valor mais conservador de corpos hídricos rápidos 

(Fair 1973): 

𝐾2 = 0,30 

Em que: 

K2: Constante de reaeração 

Devido à grande influência da temperatura no metabolismo microbiológico, há 

uma relação empírica que corrige esse valor tabelado, considerando a temperatura média 

no corpo hídrico, uma constante de correlação entre o K2 e a constante de desoxigenação 

corrigida (K2t): 

𝐾2𝑇 = 𝐾2. 𝜃2(𝑇−20) 

Em que: 

K2: Constante de reaeração [d-1] 

K2T: Constante de reaeração corrigida [d-1] 
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Θ2: Constante de temperatura; [1,024] 

T: Temperatura [°C] 

O valor da constante de reaeração corrigida (K2T) considerando a temperatura 

média do corpo hídrico é 0,30. 

14.1.4.7 Concentração de Oxigênio Dissolvido Saturado 

A saturação de oxigênio dissolvido no corpo hídrico é influenciada pela 

temperatura e a altitude do local. Para o cálculo do oxigênio dissolvido saturado no corpo 

hídrico sem a correção da altitude, utiliza-se:  

𝐶𝑠 = 14,652 − 4,1022 𝑥 10−1 𝑥 𝑇 + 7,9910 𝑥 10−3 𝑥 𝑇2 − 7,7774 𝑥 10−3 𝑥 𝑇2

− 7,7774 𝑥 10−5 𝑥 𝑇3 

Em que:  

Cs: Concentração de oxigênio dissolvido saturado (sem a correção da altitude) 

[mg/L] 

T: Temperatura média do corpo hídrico [°C] 

O valor da concentração de oxigênio dissolvido considerando a temperatura média 

do corpo hídrico é de 9,02 mg/L. 

Para o cálculo da concentração de oxigênio dissolvido saturado com a correção da 

altitude, utiliza-se a seguinte equação: 

𝐶𝑠ℎ = 𝐶𝑠 ( 1 − 
ℎ

9450
) 

Em que: 

Csh: Concentração de oxigênio dissolvido saturado no corpo hídrico [mg/L] 

Cs: Concentração de oxigênio dissolvido saturado (sem a correção da altitude) 

[mg/L] 

h: Altitude [m] 

O valor da concentração de oxigênio dissolvido considerando a temperatura média 

do corpo hídrico e a altitude do ponto de lançamento do efluente é de 9,02 mg/L para 

todos os pontos. 
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14.1.4.8 Déficit de Oxigênio 

O déficit de oxigênio é calculado através da diferença entre a concentração de 

oxigênio saturado no corpo hídrico (Csh) e a concentração de oxigênio na região de 

mistura: 

𝐷0 = 𝐶𝑠ℎ − 𝐶0 

Em que: 

D0 : Déficit de oxigênio inicial, imediatamente após a mistura 

Csh: Concentração de oxigênio dissolvido saturado no corpo hídrico [mg/L] 

C0: Concentração de oxigênio dissolvido na mistura [mg/L] 

14.1.4.9 Constante de Transformação (Kt) 

A constante de transformação (Kt) é responsável por transformar a concentração 

de DBO5 em concentração DBOu (Demanda Bioquímica Última de Oxigênio). Para o 

cálculo, utiliza-se a seguinte equação: 

𝐾𝑡 =
1

1 − 𝑒−5𝑘1𝑇
 

Em que: 

Kt: Constante de transformação  

K1T: Constante de desoxigenação corrigida [d-1] 

O valor da constante de transformação (KT) considerando a constante de 

reaeração corrigida (K1T) é 1,69. 

14.1.4.10 Concentração da Demanda Bioquímica Última De Oxigênio 

Para o cálculo da demanda bioquímica última de oxigênio (DBOu)logo após a 

mistura, utiliza-se a concentração de DBO5 calculada na mistura e a constante de 

transformação. Para o cálculo, utiliza-se a seguinte equação: 

𝐿0 = 𝐷𝐵𝑂5. 𝐾𝑡 

Em que: 

L0: Concentração da DBOU imediatamente após a mistura [mg/L] 

DBO5: Concentração de DBO5 na mistura [mg/L] 

Kt: Constante de transformação 
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14.1.4.11 Tempo Crítico 

O tempo crítico é o vértice mínimo da curva do perfil da concentração de oxigênio 

em função do tempo ao longo do corpo hídrico. Para o cálculo, utiliza-se a seguinte 

equação: 

𝑡𝑐 =  
1

𝐾2𝑇 − 𝐾1𝑇
 . ln { 

𝐾2𝑇

𝐾1𝑇
[1 −  

𝐷0. (𝐾2𝑇 − 𝐾1𝑇)

𝐿0. 𝐾1𝑇
]} 

Em que: 

tc:: tempo crítico  

K2T: Constante de reaeração corrigida [d-1] 

K1T: Constante de desoxigenação corrigida [d-1] 

D0 : Déficit de oxigênio inicial, imediatamente após a mistura 

L0: Concentração da DBOU imediatamente após a mistura [mg/L] 

As seguintes situações podem ocorrer no estudo de autodepuração:  

tc > 0: Há uma queda na concentração de oxigênio do corpo hídrico a jusante ao 

ponto de mistura.  

tc = 0: O tempo crítico ocorre exatamente no ponto de mistura, o corpo hídrico 

tem uma boa capacidade de regeneração em relação ao efluente recebido e não sofrerá 

uma queda na concentração de oxigênio devido a esse lançamento. 

tc < 0: A concentração de oxigênio tende a aumentar ao longo do corpo hídrico. 

tc = indefinição matemática: Quando k2T/k1T tende a 1. 

14.1.4.12 Distância Crítica 

A distância crítica é o vértice mínimo da curva do perfil da concentração de 

oxigênio em função da distância ao longo do corpo hídrico. Para o cálculo, utiliza-se a 

seguinte equação: 

𝑑𝑐 =  𝑡𝑐 . 𝑣 . 86,4 

Em que: 

dc: Distância crítica [Km] 

tc:: Tempo crítico [d] 
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v: Velocidade do corpo hídrico [m/s] 

14.1.4.13 Perfil da Concentração de Oxigênio 

O perfil de oxigênio a jusante do lançamento do efluente no corpo hídrico é 

simulado através da seguinte função: 

𝐶𝑡 =  𝐶𝑠ℎ − { 
𝐾1𝑇. 𝐿0

𝐾2𝑇 − 𝐾1𝑇
 .

(𝑒−𝐾1𝑇.𝑡 − 𝑒−𝐾2𝑇.𝑡) + (𝐶𝑠ℎ − 𝐶0). 𝑒−𝐾2𝑇.𝑡 

1
} 

Em que: 

Ct:: Concentração de oxigênio em função do tempo [mg/L] 

K2T: Constante de desoxigenação corrigida [d-1] 

K1T: Constante de desoxigenação corrigida [d-1] 

t: Tempo após o lançamento em que se busca a concentração de oxigênio [d] 

Csh: Concentração de oxigênio dissolvido saturado no corpo hídrico [mg/L] 

C0: Concentração de oxigênio dissolvido na mistura [mg/L] 

L0: Concentração da DBOU imediatamente após a mistura [mg/L] 

14.1.4.14 Perfil da Demanda Bioquímica de Oxigênio 

O perfil de demanda bioquímica de oxigênio em função do tempo a jusante do 

lançamento do efluente no corpo hídrico é simulado através da seguinte função: 

𝐷𝐵𝑂5(𝑡) =
 𝐿0. 𝑒(−𝐾1𝑇.𝑡)

𝐾𝑡
 

Em que: 

DBO5(t): Concentração da DBO5 em função do tempo [mg/L] 

L0: Concentração da DBOU imediatamente após a mistura [mg/L] 

K1T: Constante de desoxigenação corrigida [d-1] 

t: Tempo após o lançamento em que se busca a concentração de DBOU [d] 

Kt: Constante de transformação 
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14.1.4.15 Constante de Decaimento Bacteriano 

A constante de decaimento bacteriano foi calculada em vários estudos por 

diferentes métodos. Para os cálculos, adotou-se o valor tipicamente utilizado em estudos 

de lançamento de efluentes em corpos hídricos à 20°C (Arceivala 1981, EPA 1985, 

Thomann e Mueller 1987): 

𝐾𝑏 = 1 

Em que: 

Kb: Constante de decaimento bacteriano [d-1]  

Devido a grande influência da temperatura no metabolismo microbiológico, há 

uma relação empírica que corrige esse valor tabelado, considerando a temperatura média 

do corpo hídrico, uma constante de correlação entre o Kb e a constante de desoxigenação 

corrigida (Kbr): 

𝐾𝑏𝑟 = 𝐾𝑏. 𝜃(𝑇−20) 

Em que: 

Kb: Constante de decaimento bacteriano [d-1]  

Kbr: Constante de decaimento bacteriano corrigida [d-1] 

Θ: Constante de temperatura; [1,07] 

T: Temperatura [°C] 

O valor da constante de decaimento corrigida (Kbr) considerando a temperatura 

média do corpo hídrico é 1,00. 

14.1.4.16 Perfil de Coliformes Totais 

O perfil de coliformes totais em função do tempo a jusante do lançamento do 

efluente no corpo hídrico é simulado através da seguinte função: 

𝑁(𝑡) = 𝑁0. 𝑒(−𝐾𝑏.𝑡) 

Em que: 

N(t): Concentração de coliformes totais em função do tempo [NMP/100 mL] 

N0: Concentração de coliformes totais, imediatamente após a mistura [NMP/100 

mL] 

Kb: Constante de decaimento bacteriano [d-1]  
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Kbr: Constante de decaimento bacteriano corrigida [d-1] 

t: Tempo após o lançamento em que se busca a concentração de oxigênio [d] 

14.1.4.17 Cenários 

O estudo analisou cenários com o objetivo de determinar os limites legais para o 

lançamento do efluente tratado no corpo hídrico, para que não haja o desenquadramento 

da classe a jusante ao lançamento. 

Nestes cenários, analisou-se o comportamento do corpo hídrico jusante ao 

lançamento no ponto A para a vazão mínima Q7,10 e Q98 considerando o corpo hídrico 

montante ao lançamento enquadrado na classe 2 e o efluente ideal para que não haja o 

desenquadramento do corpo receptor. 

Conceituando, utilizou-se para o corpo hídrico os valores intermediários entre os 

parâmetros limite da classe 1 e da classe 2, nos casos em que esses valores são iguais, 

considerou-se o parâmetro do corpo receptor 50% abaixo do limite. Para o efluente 

tratado, utilizou-se parâmetros ideais, considerando a vazão média de esgoto sanitário 

com a saturação da bacia hidrográfica (ETE Centro, atendendo a vazão média de 120 

L/s), para que não haja o desenquadramento, observados na Figura 76 Tabela 28 e Tabela 

29. 

 

Figura 76 - 1ª Etapa de implantação - SES Centro (WBS ENGENHARIA, 2018). 

 

Tabela 28 - Valores do corpo hídrico enquadrado na Classe 2 

Características do Corpo Receptor   

Nome do Corpo Receptor  Rio Saí-mirim 

Classe do Corpo Receptor Classe 2 

Altitude do ponto de lançamento  4 m 

Temperatura média anual 20 °C 

Distância percorrida até rio principal ou foz 22.500 m 

Tempo de percurso até chegar no rio principal ou foz 0,7 a 0,8 d 

OD 5,5 mg/L 
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Características do Corpo Receptor   

DBO  4,0 mg/L 

Nitrogênio amoniacal 1,85 mg/L 

Nitrato 5 mg/L 

Nitrito 0,5 mg/L 

Fósforo  0,05 mg/L 

Coliformes totais  600 NMP/100 mL 

 

Tabela 29 - Limites legais dos parâmetros para corpos hídricos pertencentes a Classe 2 (CONAMA 

357/2005). 

Parâmetros de Qualidade – Classe 2 (CONAMA 357/2005) 

OD ≥ 5 mg/L  

DBO  ≤ 5 mg/L 

Nitrogênio amoniacal  ≤ 3,7 mg/L(1)  

Nitrato ≤ 10,0 mg/L(1) 

Nitrito ≤ 1,0 mg/L(1)  

Fósforo ≤ 0,10 mg/L(2) 

Coliformes Totais ≥ 1000 NMP/100mL 

(1) Valores considerando o pH menor que 7,5 

(2) Valor para ambiente lótico 

 

14.1.4.18 Resultados e Discussões 

Serão apresentados a concentração inicial e o comportamento do corpo hídrico 

jusante ao lançamento da mistura, analisando os perfis das concentrações de oxigênio 

dissolvido, DBO e coliformes totais em função das vazões mínimas para os seguintes 

cenários: 

➢ Cenário 1: Q7,10_PERH-2006 

➢ Cenário 2: Q98_PERH-2006 

14.1.4.18.1 Cenário 1: Lançamento do Efluente Tratado no Ponto A para Vazão 

Q7,10_PERH-2006 

As características do efluente tratado, corpo hídrico, mistura inicial e os limites 

legais utilizados no estudo de autodepuração são apresentadas na Tabela 30, bem como 

as características obtidas na zona de mistura inicial, após lançamento do efluente tratado. 
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Tabela 30 - Parâmetros considerados e o resultado das concentrações na zona de mistura inicial 

 

Em relação ao esgoto bruto utilizou-se como base os parâmetros do esgoto com 

características médias, conforme dados de monitoramento operacional.  Nota-se que o 

corpo hídrico (teórico) considerado a montante ao lançamento está enquadrado em todos 

os parâmetros. Considerando os parâmetros do efluente tratado apresentados na Tabela 

30, não ocorre o desenquadramento do corpo receptor em nenhum parâmetro na zona de 

mistura inicial. 

O perfil de oxigênio dissolvido, DBO e concentração de coliformes totais em função da 

distância, jusante ao lançamento, até a foz do Rio Saí-mirim, observa-se esse 

comportamento na Figura 77 a Figura 79: 

Classe 2 

(CONAMA 357)

Esgoto  

Bruto

Local de lançamento Ponto A

Vazão associada Q7,10_PERH-2006

Desvio médio associado 1,93%

Vazão [m³/s] - 0,950 ±0,018 0,120 ±0,000 1,070 ±0,021 0,12

Razão de diluição [m³/m³] - - - - - 7,918 ±0,15 -

OD [g/m³] ≥ 5,00 5,500 ±0,11 ≥ 2,55 ±0,00 5,169 ±0,10 0,00 -

DBO [g/m³] ≤ 5,00 4,000 ±0,08 ≤ 12,92 ±0,00 5,000 ±0,10 300,00 95,69%

NTK [g N/m³] - - - ≤ 21,35 ±0,00 - - 50,00 57,30%

N-NH4 [g N/m³] ≤ 3,70 1,850 ±0,04 ≤ 18,35 ±0,00 3,700 ±0,07 34,00 46,03%

N-org [g N/m³] - - - ≤ 3,00 ±0,00 - - 16,00 81,25%

N-NO3 [g N/m³] ≤ 10,00 5,000 ±0,10 ≤ 49,59 ±0,00 10,000 ±0,19 0,00 -

N-NO2 [g N/m³] ≤ 1,00 0,500 ±0,01 ≤ 4,96 ±0,00 1,000 ±0,02 0,00 -

Nitrogênio Total [g N/m³] - - - ≤ 75,90 ±0,00 - - 50,00 -51,79%

Fósforo [g P/m³] ≤ 0,10 0,050 ±0,00 ≤ 0,50 ±0,00 0,100 ±0,00 10,00 95,04%

pH - 6,00 - 9,00 - - 7,00 ±0,00 - - 7,00 -

Coliformes Totais [NMP/100 mL] ≤ 1,00E+03 6,00E+02 ±11,58 ≤ 4,17E+03 ±0,00 1,00E+03 ±19,30 1,00E+07 99,96%

Eficiência de 

Tratamento

Ponto A

Q7,10_PERH-2006

1,93%

Zona de Mistura 

Inicial

Ponto A

Concentrações 

Calculadas do 

Lançamento (Efluente)

Ponto A

Q7,10_PERH-2006

Ponto A

Corpo Hídrico

Q7,10_PERH-2006

1,93%
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Figura 77 - Concentração de oxigênio dissolvida jusante ao lançamento do efluente. A linha 

vermelha indica a concentração mínima legal de oxigênio dissolvido em corpos hídricos 

pertencentes a classe 2. 

 

 

Figura 78 - Concentração de DBO jusante ao lançamento do efluente. A linha vermelha indica a 

concentração máxima legal de DBO em corpos hídricos pertencentes a classe 2. 
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Figura 79 - Concentração de coliformes totais jusante ao lançamento do efluente. A linha vermelha 

indica a concentração máxima legal de coliformes totais em corpos hídricos pertencentes a classe 2. 

Observa-se que os limites apresentados para o lançamento do efluente tratado não 

ocasionam no desenquadramento do Rio Saí-mirim nos parâmetros de oxigênio 

dissolvido, DBO e concentração de coliformes totais ao longo de todo percurso do corpo 

receptor até a foz.  

Portanto, considerando o Rio Saí-mirim enquadrado na classe 2 no ponto A, as 

concentrações máximas dos parâmetros de lançamento do efluente tratado para a não 

ocorrência do desenquadramento do corpo receptor são: OD ≥ 2,55 mg/L; DBO ≤ 12,92 

mg/L; N-NH4 ≤ 18,35 mg/L; NO3 ≤ 49,59 mg/L; NO2 ≤ 4,96 mg/L; P ≤ 0,50 mg/L e 

coliformes totais ≤ 4.017 NMP/ 100 mL. 

14.1.4.18.2 Cenário 2: Lançamento do Efluente Tratado no Ponto A para Vazão 

Q98_PERH-2006 

As características do efluente tratado, corpo hídrico, mistura inicial e os limites legais 

utilizados no estudo de autodepuração são apresentadas na Tabela 31, bem como as 

características obtidas na zona de mistura inicial, após lançamento do efluente tratado. 
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Tabela 31 - Parâmetros considerados e o resultado das concentrações na zona de mistura inicial 

 

Em relação ao esgoto bruto utilizou-se como base os parâmetros do esgoto com 

características médias, conforme dados de monitoramento operacional.  Nota-se que o 

corpo hídrico (teórico) considerado a montante ao lançamento está enquadrado em todos 

os parâmetros. Considerando os parâmetros do efluente tratado apresentados na Tabela 

31, não ocorre o desenquadramento do corpo receptor em nenhum parâmetro na zona de 

mistura inicial.  

O perfil de oxigênio dissolvido, DBO e concentração de coliformes totais em 

função da distância, jusante ao lançamento, até a foz do Rio Saí-mirim, observa-se esse 

comportamento nas Figura 80 a Figura 82: 

Classe 2 

(CONAMA 357)

Esgoto  

Bruto

Local de lançamento Ponto A

Vazão associada Q98_PERH-2006

Desvio médio associado 2,77%

Vazão [m³/s] - 1,768 ±0,049 0,120 ±0,000 1,888 ±0,052 0,12

Razão de diluição [m³/m³] - - - - - 14,733 ±0,41 -

OD [g/m³] ≥ 5,00 5,500 ±0,15 ≥ 0,00 ±0,00 5,150 ±0,14 0,00 -

DBO [g/m³] ≤ 5,00 4,000 ±0,11 ≤ 19,73 ±0,00 5,000 ±0,14 300,00 93,42%

NTK [g N/m³] - - - ≤ 33,96 ±0,00 - - 50,00 32,09%

N-NH4 [g N/m³] ≤ 3,70 1,850 ±0,05 ≤ 30,96 ±0,00 3,700 ±0,10 34,00 8,95%

N-org [g N/m³] - - - ≤ 3,00 ±0,00 - - 16,00 81,25%

N-NO3 [g N/m³] ≤ 10,00 5,000 ±0,14 ≤ 83,66 ±0,00 10,000 ±0,28 0,00 -

N-NO2 [g N/m³] ≤ 1,00 0,500 ±0,01 ≤ 8,37 ±0,00 1,000 ±0,03 0,00 -

Nitrogênio Total [g N/m³] - - - ≤ 125,99 ±0,00 - - 50,00 -151,97%

Fósforo [g P/m³] ≤ 0,10 0,050 ±0,00 ≤ 0,84 ±0,00 0,100 ±0,00 10,00 91,63%

pH - 6,00 - 9,00 - - 7,00 ±0,00 - - 7,00 -

Coliformes Totais [NMP/100 mL] ≤ 1,00E+03 6,00E+02 ±16,62 ≤ 6,89E+03 ±0,00 1,00E+03 ±27,70 1,00E+07 99,93%

Eficiência de 

Tratamento

Ponto A

Zona de Mistura 

Inicial

Ponto A

Q98_PERH-2006

2,77%

Concentrações 

Calculadas do 

Lançamento (Efluente)

Ponto A

Q98_PERH-2006

2,77%

Q98_PERH-2006

Ponto A

Corpo Hídrico
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Figura 80 - Concentração de oxigênio dissolvida jusante ao lançamento do efluente. A linha 

vermelha indica a concentração mínima legal de oxigênio dissolvido em corpos hídricos 

pertencentes a classe 2. 

 

 

Figura 81 - Concentração de DBO jusante ao lançamento do efluente. A linha vermelha indica a 

concentração máxima legal de DBO em corpos hídricos pertencentes a classe 2. 

 



Estudo de Impacto Ambiental da Estação de Tratamento de Esgoto de Itapoá/SC 

Ambientum Consultoria, vers.03 de 13/07/21                                                                  207 

 

Figura 82 - Concentração de coliformes totais jusante ao lançamento do efluente. A linha vermelha 

indica a concentração máxima legal de coliformes totais em corpos hídricos pertencentes a classe 2. 

Observa-se que os limites apresentados para o lançamento do efluente tratado não 

ocasionam no desenquadramento do Rio Saí-mirim nos parâmetros de oxigênio 

dissolvido, DBO e concentração de coliformes totais ao longo de todo percurso do corpo 

receptor até a foz.  

Portanto, considerando o Rio Saí-mirim enquadrado na classe 2 no ponto A, as 

concentrações máximas dos parâmetros de lançamento do efluente tratado para a não 

ocorrência do desenquadramento do corpo receptor são: OD ≥ 0,00 mg/L; DBO ≤ 19,73 

mg/L; N-NH4 ≤ 30,96 mg/L; NO3 ≤ 83,66 mg/L; NO2 ≤ 8,37 mg/L; P ≤ 0,84 mg/L e 

coliformes totais ≤ 6.890 NMP/ 100 mL. 

14.1.4.19 Conclusão 

Considerando que o Rio Saí-mirim está enquadrado na classe 2, o efluente tratado 

deve ser lançado com os parâmetros apresentado na Tabela 32 para que não haja o 

desenquadramento do corpo hídrico. 
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Tabela 32 - Parâmetros do esgoto bruto, parâmetros de lançamento do efluente tratado no ponto A para que não haja o desenquadramento do Rio Saí-mirim e a 

eficiência necessária de tratamento para as vazões mínimas associadas Q7,10_PERH-2006 e Q98_PERH-2006. 

 

* O esgoto bruto possui nitrogênio na forma de amônia (NH4) e nitrogênio orgânico. Nas etapas aeróbias de tratamento ocorrem a transformação da amônia para nitrito e nitrato 

por meio do processo de nitrificação. 

Para as vazões mínimas de referência associadas a 7 dias de duração e 10 anos de período de retorno, Q7,10_PERH-2006 em relação a curva de 

permanência de 98%, Q98_PERH-2006, observa-se a variação de 86% e, entre as concentrações máximas e mínimas para os parâmetros de lançamento 

do efluente tratado,  observa-se variações superiores a 53% (alcançando 69% para nitrogênio amoniacal e fósforo), para a não ocorrência do 

desenquadramento do corpo receptor: 0,00 ≤ OD ≥ 2,55 mg/L; 12,92 ≤ DBO ≤ 19,73 mg/L; 18,35 ≤ N-NH4 ≤ 30,96 mg/L; 49,59 ≤ N-NO3 ≤ 

83,66 mg/L; 4,96 ≤ N-NO2 ≤ 8,37 mg/L; 0,50 ≤ P ≤ 0,84 mg/L; 4.170 ≤ Coliformes Totais ≤ 6.890 NMP/100 mL. Portanto, considerando o 

Rio Saí-mirim enquadrado na classe 2 no ponto A, a escolha do método de regionalização da vazão mínima associada, Q7,10_PERH-2006 ou Q98_PERH-

2006, incorrerá em um impacto significativo quanto aos parâmetros máximos de lançamento do efluente tratado.

Classe 2 

(CONAMA 357)

Esgoto  

Bruto

Local de lançamento Ponto A

Vazão associada Q7,10_PERH-2006 Q98_PERH-2006

Desvio médio associado 1,93% 2,77%

Vazão [m³/s] - 0,950 ±0,018 1,768 ±0,049 0,120 ±0,000 0,120 ±0,000 1,070 ±0,021 1,888 ±0,052 0,12

Razão de diluição [m³/m³] - - - - - - - - - 7,918 ±0,15 14,733 ±0,41 -

OD [g/m³] ≥ 5,00 5,500 ±0,11 5,500 ±0,15 ≥ 2,55 ±0,00 ≥ 0,00 ±0,00 5,169 ±0,10 5,150 ±0,14 0,00 - -

DBO [g/m³] ≤ 5,00 4,000 ±0,08 4,000 ±0,11 ≤ 12,92 ±0,00 ≤ 19,73 ±0,00 5,000 ±0,10 5,000 ±0,14 300,00 95,69% 93,42%

NTK [g N/m³] - - - - - ≤ 21,35 ±0,00 ≤ 33,96 ±0,00 - - - - 50,00 57,30% 32,09%

N-NH4 [g N/m³] ≤ 3,70 1,850 ±0,04 1,850 ±0,05 ≤ 18,35 ±0,00 ≤ 30,96 ±0,00 3,700 ±0,07 3,700 ±0,10 34,00 46,03% 8,95%

N-org [g N/m³] - - - - - ≤ 3,00 ±0,00 ≤ 3,00 ±0,00 - - - - 16,00 81,25% 81,25%

N-NO3 [g N/m³] ≤ 10,00 5,000 ±0,10 5,000 ±0,14 ≤ 49,59 ±0,00 ≤ 83,66 ±0,00 10,000 ±0,19 10,000 ±0,28 0,00 - -

N-NO2 [g N/m³] ≤ 1,00 0,500 ±0,01 0,500 ±0,01 ≤ 4,96 ±0,00 ≤ 8,37 ±0,00 1,000 ±0,02 1,000 ±0,03 0,00 - -

Nitrogênio Total [g N/m³] - - - - - ≤ 75,90 ±0,00 ≤ 125,99 ±0,00 - - - - 50,00 -51,79% -151,97%

Fósforo [g P/m³] ≤ 0,10 0,050 ±0,00 0,050 ±0,00 ≤ 0,50 ±0,00 ≤ 0,84 ±0,00 0,100 ±0,00 0,100 ±0,00 10,00 95,04% 91,63%

pH - 6,00 - 9,00 - - - - 7,00 ±0,00 7,00 ±0,00 - - - - 7,00 - -

Coliformes Totais [NMP/100 mL] ≤ 1,00E+03 6,00E+02 ±11,58 6,00E+02 ±16,62 ≤ 4,17E+03 ±0,00 ≤ 6,89E+03 ±0,00 1,00E+03 ±19,30 1,00E+03 ±27,70 1,00E+07 99,96% 99,93%

Eficiência de Tratamento

Ponto A

Q7,10_PERH-2006

1,93%

Zona de Mistura Inicial

Ponto A

Q98_PERH-2006

2,77%

Concentrações Calculadas do 

Lançamento (Efluente)

Ponto A

Q7,10_PERH-2006Q98_PERH-2006

2,77%

Q98_PERH-2006

Ponto A

Corpo Hídrico

Q7,10_PERH-2006

1,93%
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Na Tabela 33, observa-se a concentração média dos efluentes tratados em sistemas 

convencionais de tratamento de esgoto que atendem as legislações mais restritivas.

Tabela 33 - Concentração média de efluentes tratados nos sistemas convencionais de tratamento de esgoto que apresentam 

ótimas performances (Fonte: Introdução à qualidade das águas e ao tratamento de esgotos / Marco Von Sperling, 4 ed. – 

Belo Horizonte: Editora UFMG, 2014). 

Sistemas 

Qualidade média do efluente 

DBO 
(mg/L) 

DQO 
(mg/L) 

SS 
(mg/L) 

NH4 
(mg/L) 

N Total 
(mg/L) 

P Total 
(mg/L) 

Colif. 
(NMP/100ml) 

Ovos 
Helm.(ovo/L) 

Lodos ativados convencional 15-10 45-120 20-40 < 5 > 20 > 4 106-107 > 1 

Lodos ativados - aeração 
prolongada 

10-35 30-100 20-40 < 5 > 20 > 4 106-107 > 1 

Lodos ativados batelada – 
aeração prolongada 

10-35 30-100 20-40 < 5 > 20 > 4 106-107 > 1 

Lodos ativados convencional 
com remoção biológica de N 

15-40 45-120 20-40 < 5 <10 > 4 106-107 > 1 

Lodos ativados convencional 
com remoção biológica de 
N/P 

15-40 45-120 20-40 < 5 <10 1-2 106-107 > 1 

Lodos ativados convencional 
+ filtração terciária 

10-20 30-60 10-20 < 5 > 20 3-4 102-104 < 1 

Filtro biológico percolador de 
baixa carga 

15-40 30-120 20-40 5-10 > 20 > 4 106-107 > 1 

Filtro biológico percolador de 
alta carga 

30-60 80-180 20-40 > 15 > 20 > 4 106-107 > 1 

Biofiltro aerado submerso 
com nitrificação 

15-35 30-100 20-40 < 5 > 20 > 4 106-107 > 1 

Biofiltro aerado submerso 
com remoção biológica de N 

15-35 30-100 20-40 < 5 < 10 > 4 106-107 > 1 

Obs: Precipitação química de fósforo, com qualquer das tecnologias acima: P< 1 mg/L. Desinfecção por cloração: Colif. Term. < 

103 NMP/100mL.

Considerando que atualmente a Secretaria de Estado do Desenvolvimento 

Econômico Sustentável (SDS) utiliza como suporte aos processos de outorga de recursos 

hídricos superficiais o modelo de regionalização proposto pelo projeto Micro Bacias 2 e 

as baixas velocidades de escoamento associadas as características geomorfológicas do 

Rio Saí-mirim (meândrico com índice de sinuosidade maior do que 1,5), e analisando os 

dados apresentados na Tabela 33, nota-se que o parâmetro limitante para o tratamento é 

fósforo, em relação ao ponto de lançamento e associado a vazão mínima de referência 

Q7,10_PERH-2006. Portanto, na Tabela 34 são propostas concentrações máximas de 

tratamento da ETE Centro, visando a qualidade do corpo hídrico a jusante ao lançamento 

e eficiências de tratamento que tecnologias convencionais alcançam. 

Tabela 34 - Parâmetros do esgoto bruto, parâmetros propostos para o efluente tratado e a eficiência 

no tratamento. 

Parâmetros Esgoto Bruto Efluente Tratado Eficiência 

Vazão 0,120 m³/s 0,120 m³/s - 

DBO 300 mg/L ≤ 15 mg/L 95% 

OD 0 mg/L ≥ 5 mg/L - 

NH4 50 mg/L ≤ 20 mg/L 50% 

Nitrato* -* ≤ 50 mg/L - 

Nitrito* -* ≤ 5 mg/L - 

Fósforo 9 mg/L ≤ 0,5 mg/L 95% 
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Parâmetros Esgoto Bruto Efluente Tratado Eficiência 

pH 7,0 6-9 - 

Coliformes Totais 1,0E+9 NMP/100 mL ≤ 4,0E+03 NMP/100 mL 99,9% 

* O esgoto bruto possui nitrogênio na forma de amônia (NH4) e nitrogênio orgânico. Nas etapas aeróbias 

de tratamento ocorrem a transformação da amônia para nitrito e nitrato por meio do processo de nitrificação. 

Analisando o efluente tratado das tecnologias convencionais de tratamento de esgoto, 

nota-se que os valores necessários para o não desenquadramento do corpo receptor, Rio 

Saí-mirim, no atual ponto A de lançamento, não conseguiriam garantir apenas o fósforo. 

Portanto, recomenda-se considerar a complementação do tratamento com tecnologias 

avançadas de polimento (e.g., filtração e/ou adsorção e/ou oxidação).   

O ambiente mais propício para a ocorrência da eutrofização são os ambientes lênticos 

(lagos, lagoas e represas) estimulados pelo nível excessivo de nutrientes, principalmente 

nitrogênio e fósforo. Sempre há um nutriente limitante para o crescimento das algas e 

plantas aquáticas, ou seja, existe a necessidade da presença de nitrogênio e fósforo para a 

ocorrência da eutrofização. O efluente da ETE Centro lançando no Rio Saí-mirim no 

ponto A, embora em um ambiente lótico, apresenta-se propício para a ocorrência da 

eutrofização em decorrência de sua baixa velocidade de escoamento associada a 

característica meândrica, especialmente nos períodos de maré alta. 

 Diagnóstico de Ruídos 

Das distintas formas de relacionamento entre os seres humanos e o meio que os 

envolvem, surgem os problemas ambientais, os quais estão enraizados na contínua e 

crescente crise social, conceitual, política, econômica, moral entre tantas outras (LEVI, 

1990). 

Dentre tantas manifestações agressivas perante o meio ambiente, existe uma 

modalidade, que apesar de não tão divulgada como a poluição das águas e do ar, a 

poluição sonora deve ser discutida com maior ênfase, pois traz em seus meandros uma 

gama de consequências para a saúde, o bem-estar e a própria qualidade de vida dos 

homens. Constitui-se no tipo de degradação que mais se agrava com o transcorrer dos 

tempos, exigindo em seu habitual silêncio soluções que contemplem a qualidade de vida 

tão desejada pelas populações (ENIZ, 2004). 

O IBAMA (Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais 

Renováveis) conceitua poluição sonora como sendo o conjunto de todos os ruídos 

provenientes de uma ou mais fontes sonoras, manifestadas ao mesmo tempo em um 

ambiente qualquer. 

A poluição sonora apresenta reflexos em todo o organismo e não apenas no 

aparelho auditivo. Os ruídos podem causar vários distúrbios, desde a alteração do humor, 

insônia e, até mesmo, a capacidade de concentração. Provocam, ainda, interferências no 

metabolismo de todo o organismo com riscos de alterações cardiovasculares e da perda 

auditiva (LE BRUIT, 1990). 
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No Brasil há o requisito legal, estabelecido através da Resolução do Conselho 

Nacional do Meio Ambiente – CONAMA N° 001/1990, que descreve as diretrizes, 

padrões e critérios para a emissão de ruídos, em decorrência de qualquer atividade 

industrial, comercial, social ou recreativa, inclusive as de propaganda política, no 

interesse da saúde e do sossego público. Essa resolução estabelece que as medições dos 

níveis de ruído devam ser efetuadas de acordo com a NBR 10151 – Avaliação do Ruído 

em Áreas Habitadas visando o conforto da comunidade, associação Brasileira de Normas 

Técnicas (ABNT). 

A avaliação apresentada a seguir é parte do programa de monitoramento de ruído 

dos programas ambientais da Estação de Tratamento de Água do Município Itapoá - SC, 

em sua fase de instalação, sob responsabilidade da concessionária Itapoá Saneamento, 

servindo aqui como base para caracterizar os níveis de ruídos na área de influência direta 

da ETE. 

A malha amostral dos pontos para medição compreendeu 05 pontos, distribuídos 

em um raio de 1000 metros da área da ETE, posicionados com um receptor GPS Garmin 

MAP64s, conforme Tabela 35 e Figura 83.  

Tabela 35 - Posicionamento geográfico (DATUM WGS 84) dos pontos de medição da avaliação de 

ruído na área da Estação de Tratamento de Esgoto do município de Itapoá/SC. 

Tabela 1 - Pontos Coordenadas (WGS84) 

#1  26º05'1.20"S  48°37'30.60"O 

#2  26°04'59.90"S  48°37'57.50"O 

#3  26°05'1.40"S  48°37'20.50"O 

#4  26°05'1.80"S  48°37'11.10"O 

#5  26°05'9.78"S  48°37'29.85"O 
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Figura 83 - Imagem da delimitação da área de influência direta (AID) para o monitoramento de ruídos da captação e estação de tratamento de esgoto de 

Itapoá-SC.
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14.1.5.1  Tratamento de dados obtidos 

Os níveis de pressão sonora equivalentes foram obtidos através do emprego da 

equação descrita no Anexo A da NBR 10151, que é representada a seguir: 

 

 

Onde: 

Li = nível de pressão sonora, em dB(A), lido em resposta rápida (fast) a cada 1 

segundos, durante o tempo de medição do ruído. 

N = número total de leituras. 

A partir da obtenção dos níveis de pressão sonora equivalentes, a próxima etapa 

realizada foi uma avaliação em relação a um padrão. Na norma técnica NBR 10151 

(ABNT, 2000), é definido o Nível de Critério de Avaliação – NCA, que considera a área 

em questão e o período do dia (diurno ou noturno). 

A Norma NBR 10151 cita o nível de ruído ambiente (Lra), que corresponde ao 

nível de pressão sonora na ausência do ruído da fonte geradora. Sendo assim, se o nível 

de ruído ambiente Lra for superior ao valor da Tabela 36 para a área e o horário, o NCA 

assume o valor do Lra. 

Os níveis de ruído obtidos na área da ETE serão comparados aos limites 

estabelecidos segundo os critérios de avaliação da NBR 10151/2000, que dá os critérios 

e limites para “Avaliação de Ruído em Áreas habitadas, visando o conforto da 

Comunidade – Procedimento” (Tabela 36).  

Tabela 36 - Nível de critério de avaliação de NCA para ambientes externos, em dB(A). NBR 

10.151/00. 
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14.1.5.2  Materiais e Métodos 

A obtenção dos Níveis de Pressão Sonora - NPS deu-se através da utilização de 

um “Decibelímetro” (medidor de nível de pressão sonora) da marca Instrutherm, modelo 

DEC-490, n° de série 13014836, portátil, atende a Norma IEC 61672-1 Classe 2, precisão 

de ±1.4 dB, escala de frequência de 31.5 Hz ̴ 8 KHz, visor de cristal líquido com 4 dígitos, 

microfone eletrolítico de ½”de diâmetro, e opções de leitura nas faixas baixa (30dB  ̴  

80dB), média (50dB  ̴  100dB) , alta (80dB  ̴  130dB), e automática (30dB  ̴  130dB), nas 

escalas de compensação dBA (som ambiente) e dBC (ambiente acústico), e ainda leituras 

do tipo fast (ponderação rápida, 1 vez  a cada 125 ms) ou slow (ponderação lenta, 1 vez a 

cada segundo). As opções de leitura podem variar ± 05 dB acima ou abaixo de cada limite 

de faixa. O aparelho possui certificado de calibração n° 15807/2015 (Anexo 18).  

Para o monitoramento, o equipamento estava programado com a opção de leitura 

entre 30dB  ̴  130dB, na escala de compensação dBA, leitura “fast”, programado para 

registrar leituras com intervalo de 5 (cinco) segundos; posicionado a uma altura de 1,30 

metros com auxílio de um tripé e afastado mais que dois metros de qualquer superfície 

refletora, conforme estabelecido pela NBR 10.151 (2000), (Figura 84). 

 

Figura 84 - Imagem do aparelho de medição dos níveis de pressão sonoro (Decibelímetro), 

posicionado a 1,30 metros de altura e afastado de qualquer superfície refletora. Foto: R. Scheffer. 

As medições para avaliação do ruído na área de estudo da futura Estação de 

Tratamento de Esgoto foram tomadas no dia 20 de outubro de 2016. 

Atendendo ao disposto no item 5.1 da NBR 10151, não se realizou coleta de NPS 

em período caracterizado por interferências audíveis advindas de fenômenos naturais, tais 

como chuvas, ventos fortes, trovões e/ou demais interferências. 
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14.1.5.3 Resultados e Discussão  

✓ Ponto #01 (Entra da ETA/ETE). 

Os Níveis de Pressão Sonora – NPS obtidos no ponto de medição # 01 do dia 20 de 

outubro de 2016 no período diurno são apresentados de forma consolidada na Tabela 37. 

Tabela 37 - Valores de NPS instantâneo, histograma e cálculo do LAeq, em dB[A], para o ponto de 

medição #01, no dia 20 de outubro de 2016, amostragem diurna. 

Amostragem Diurna 

Data NPS Li Fi Histograma Observações 

2
0

 d
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25 - 30 0 0,0000 0,00%   

30 - 35 0 0,0000 0,00% Total de 60 NPS 

35 - 40 11 0,1833 18,33% instantâneos lidos 

40 - 45 9 0,1500 15,00% Total de 00:05:00 (300,0s) 

45 - 50 13 0,2167 21,67% Li max 73,40 dB[A] 

50 - 55 13 0,2167 21,67% Li min 36,20 dB[A] 

55 - 60 5 0,0833 8,33% Leq(dB[A]) = 74,24 

60 - 65 4 0,0667 6,67%   

65- 70 2 0,0333 3,33%   

70-75 3 0,0500 5,00%   

As medições de NPS na fase de instalação, variaram entre 35 e 75 decibéis, 

apresentando maior acúmulo de Li mensurados (26 Li ou 43,34%) na faixa de 45 a 55 

decibéis, e o nível de pressão sonora equivalente (LAeq) ficou em 74,24 dB(A). As fontes 

geradoras de ruído no momento da medição que ultrapassaram os 55 dB eram 

provenientes da entrada e saída de caminhões na entrada do empreendimento. 

A variação dos níveis de pressão sonora e NPS equivalente (LAeq) para a medição 

diurna no ponto #01 do dia 20 de outubro de 2016 são apresentados na Figura 85.  
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Figura 85 - Representação gráfica da distribuição espacial das emissões sonoras diurnas no ponto 

de medição #01, realizada no dia 20 de outubro de 2016, na área da Estação de Tratamento de 

Água do município de Itapoá/SC. 

✓ Ponto #02 (Captação) 

Os Níveis de Pressão Sonora – NPS obtidos no ponto de medição #02 durante a 

amostragem diurna do dia 20 de outubro de 2016 são apresentados de forma consolidada 

na Tabela 38. 

Tabela 38 - Valores de NPS instantâneo, histograma e cálculo do LAeq, em dB[A], para o ponto de 

medição #02, no dia 20 de outubro de 2016, amostragem diurna. 

Amostragem Diurna 

Data NPS Li Fi Histograma Observações 
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25 - 30 0 0,0000 0,00%   

30 - 35 45 0,7500 75,00% Total de 60 NPS 

35 - 40 15 0,2500 25,00% instantâneos lidos 

40 - 45 0 0,0000 0,00% Total de 00:05:00 (300,0s) 

45 - 50 0 0,0000 0,00% Li max 31,10 dB[A] 

50 - 55 0 0,0000 0,00% Li min 38,80 dB[A] 

55 - 60 0 0,0000 0,00% Leq(dB[A]) = 34,12 

60 - 65 0 0,0000 0,00%   

65- 70 0 0,0000 0,00%   

Observa-se que NPS variou entre 30 e 40 decibéis, apresentando maior acúmulo 

de Li mensurados (45 ou 75%) na faixa de 30 – 35 decibéis, e NPS equivalente de 34,12 

dB[A]. Esses valores foram atribuídos devido aos ruídos ambiente, como pássaros e 

rajadas de vento. 

A variação dos níveis de pressão sonora e NPS equivalente (LAeq) para a medição 

diurna no dia 20 de outubro de 2016 é apresentada na Figura 86. 
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Figura 86 - Representação gráfica da distribuição espacial das emissões sonoras diurnas no ponto 

de medição #02, realizada no dia 20 de outubro de 2016, na área da Estação de Tratamento de 

Água do município de Itapoá/SC. 

✓ Ponto #03 (próximo a residências) 

Os Níveis de Pressão Sonora – NPS obtidos no ponto de medição #03 do dia 20 de 

outubro de 2016 no período diurno são apresentados de forma consolidada na Tabela 39. 

Tabela 39 - Valores de NPS instantâneo, histograma e cálculo do LAeq, em dB[A], para o ponto de 

medição #03, no dia 20 de outubro de 2016, amostragem diurna. 

Amostragem Diurna 

Data NPS Li Fi Histograma Observações 
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25 - 30 0 0,0000 0,00%   

30 - 35 33 0,5500 55,00% Total de 60 NPS 

35 - 40 15 0,2500 25,00% instantâneos lidos 

40 - 45 6 0,1000 10,00% Total de 00:05:00 (300,0s) 

45 - 50 1 0,0167 1,67% Li max 65,20 dB[A] 

50 - 55 2 0,0333 3,33% Li min 30,00 dB[A] 

55 - 60 1 0,0167 1,67% Leq(dB[A]) = 50,27 

60 - 65 1 0,0167 1,67%   

65- 70 1 0,0167 1,67%   

 A partir dos dados obtidos na Tabela 39, é possível observar que os NPS para a 

amostragem diurna do dia 20 de outubro de 2016 variaram entre 30 e 70 decibéis, em que 

o maior acúmulo de Li mensurado encontrou-se entre 30 e 35 dB[A], com 33 medições, 

totalizando 55% do total de medições. O nível de pressão sonora equivalente (LAeq) se 

deu em 50,27 d[A]. As fontes emissoras de ruído evidenciadas no momento da coleta de 

dados foram de ruídos ambiente de residências próximas, assim como da movimentação 

de caminhões.  

A variação dos níveis de pressão sonora e NPS equivalente (LAeq) para a medição 

diurna no ponto #03 do dia 20 de outubro de 2016 são apresentados na Figura 87.  
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Figura 87 - Representação gráfica da distribuição espacial das emissões sonoras diurnas no ponto 

de medição #03, realizada no dia 20 de outubro de 2016, na área da Estação de Tratamento de 

Água do município de Itapoá/SC. 

✓ Ponto #04 (próximo a residências) 

Os Níveis de Pressão Sonora – NPS obtidos no ponto de medição #04 durante a 

amostragem diurna do dia 20 de outubro de 2016 são apresentados de forma consolidada 

na Tabela 40. 

Tabela 40 - Valores de NPS instantâneo, histograma e cálculo do LAeq, em dB[A], para o ponto de 

medição #04, no dia 20 de outubro de 2016, amostragem diurna. 

Amostragem Diurna 

Data NPS Li Fi Histograma Observações 
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25 - 30 1 0,0167 1,67%   

30 - 35 39 0,6500 65,00% Total de 60 NPS 

35 - 40 14 0,2333 23,33% instantâneos lidos 

40 - 45 3 0,0500 5,00% Total de 00:05:00 (300,0s) 

45 - 50 1 0,0167 1,67% Li max 53,30 dB[A] 

50 - 55 2 0,0333 3,33% Li min 29,60 dB[A] 

55 - 60 0 0,0000 0,00% Leq(dB[A]) = 39,81 

60 - 65 0 0,0000 0,00%   

65- 70 0 0,0000 0,00%   

Nesta ocasião o NPS apresentou variação entre 25 e 55 decibéis, apresentando 

maior acúmulo de Li mensurados (39 ou 65%) na faixa de 30 – 35 decibéis, e NPS 

equivalente de 39,81 dB[A]. Esses valores foram atribuídos devido à ruídos de residências 

próximas, pássaros e passagem de veículos pequenos. 

A variação dos níveis de pressão sonora e NPS equivalente (LAeq) para a medição 

diurna no dia 20 de outubro de 2016 é apresentada na Figura 88. 
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Figura 88 - Representação gráfica da distribuição espacial das emissões sonoras diurnas no ponto 

de medição #04, realizada no dia 20 de outubro de 2016, na área da Estação de Tratamento de 

Água do município de Itapoá/SC. 

✓ Ponto #05 (Estação de Tratamento de Água) 

Os Níveis de Pressão Sonora – NPS obtidos no ponto de medição #05 durante a 

amostragem diurna do dia 20 de outubro de 2016 são apresentados de forma consolidada 

na Tabela 41. 

Tabela 41 - Valores de NPS instantâneo, histograma e cálculo do LAeq, em dB[A], para o ponto de 

medição #05, no dia 20 de outubro de 2016, amostragem diurna. 

Amostragem Diurna 

Data NPS Li Fi Histograma Observações 
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25 - 30 0 0,0000 0,00%   

30 - 35 0 0,0000 0,00% Total de 60 NPS 

35 - 40 0 0,0000 0,00% instantâneos lidos 

40 - 45 0 0,0000 0,00% Total de 00:05:00 (300,0s) 

45 - 50 0 0,0000 0,00% Li max 79,20 dB[A] 

50 - 55 0 0,0000 0,00% Li min 57,40 dB[A] 

55 - 60 6 0,1000 10,00% Leq(dB[A]) = 78,05 

60 - 65 39 0,6500 65,00%   

65- 70 10 0,1667 16,67%   

70-75 4 0,0667 6,67%   

75-80 1 0,0167 1,67%   

 A partir da Tabela 41 é possível observar que o valor de NPS variou entre 55 e 80 

decibéis, sendo que o maior número de Li mensurados se deu no intervalo entre 60 e 65, 

representando 39 medições ou 65%. O NPS equivalente foi de 78,05 dB[A]. Tais 

emissões se deram devido à operação de máquina retroescavadeira no canteiro de obras 

da ETA. 
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A variação dos níveis de pressão sonora e NPS equivalente (LAeq) para a medição 

diurna no dia 20 de outubro de 2016 é apresentada na Figura 89. 

 

Figura 89 - Representação gráfica da distribuição espacial das emissões sonoras noturnas no ponto 

de medição #05, realizada no dia 20 de outubro de 2016, na área da Estação de Tratamento de 

Água do município de Itapoá/SC. 

✓ Níveis de pressão sonora equivalente (LAeq) 

Os resultados do NPS equivalente para cada ponto de medição no período diurno 

no dia 20 de outubro de 2016, comparando-se aos limites dos níveis de critério de 

avaliação (NCA) indicados para ambientes externos dB(A) segundo NBR 10151 são 

apresentados na Figura 90. 
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Figura 90 - Níveis de pressão sonora equivalente (LAeq) e nível de critério de avaliação (NCA)) para 

ambientes externos dB(A) no período diurno segundo NBR 10151/2000 na área da Estação de 

Tratamento de Água, no município de Itapoá, no dia 20 de outubro de 2016. 

As medições no ponto #01 e #05 revelaram estar acima do estabelecido pela 

legislação, no entanto essa medição foi realizada durante fase de instalação da nova 

Estação de Tratamento de Água, já se esperando níveis de ruídos elevados nessa fase.  

Por fim, os níveis de ruído na entrada do terreno da ETA/ETE (#01) e no canteiro 

de obras da ETA não influenciaram nas medições dos demais pontos, não gerando 

incomodo na área de em torno, até mesmo porque é uma área de baixa ocupação urbana. 

 Qualidade do Ar 

Foi realizada uma pesquisa relacionada a qualidade do ar no raio de 1 km a partir 

do empreendimento, a fim de se obter um “branco” da percepção olfativa atual da 

comunidade próxima ao empreendimento, e as área correspondentes em Km2 e hab./Km2 

com base no IBGE, se encontram na Tabela 42.  

Tabela 42 - Áreas do estudo e qualidade do ar. 

Área Atingida  km² hab/km² 

 Bairro Itapema do Norte  0,93 721 

 Bairro Bom Retiro  0,48 99 

 Bairro Itapoá  0,90 0 

 Zona Rural  1,18 7 

A pesquisa foi realizada por três entrevistadores no dia 24 de novembro de 2017 

e contou com uma amostra de 29 entrevistados, sendo 14 do sexo masculino e 15 do sexo 

feminino (Figura 91) e de diversas faixa-etárias (Figura 92). A pesquisa teve como intuito 

conhecer a opinião dos locais quanto a qualidade atual do ar, e quanto ao impacto da 

instalação da Estação de Tratamento de Esgoto nessa qualidade. 
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Para o cálculo de suficiência dessa amostragem foi estabelecido uma margem de 

erro de 2,75% com índice de confiabilidade de 90% de acordo com metodologia de 

cálculo proposta por Santos et al., sendo a fórmula:  

 

 Aonde: 

n - amostra calculada 

N - população 

Z - variável normal padronizada associada ao nível de confiança 

p - verdadeira probabilidade do evento 

e - erro amostral 

 

 

Figura 91 - Caracterização da pesquisa da qualidade do ar dos entrevistados quanto ao sexo. 
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Figura 92 - Caracterização da pesquisa da qualidade do ar dos entrevistados quanto a faixa-etária. 

A pesquisa de qualidade do ar contou com 4 perguntas e teve como pré-requisito 

que o entrevistado permanecesse pelo menos 6 horas diárias e morasse ou trabalhasse a 

pelo menos 1 ano no local. 

A pergunta nº 1 buscou saber se o entrevistado possuí algum tipo de problema 

respiratório, e tem seus resultados apresentados na Figura 93. 

 

Figura 93 – Pesquisa Qualidade do Ar. Pergunta nº 1 – Possui problemas respiratórios? Fonte: 

Autores. 

Como pode ser observado, 27 pessoas, cerca de 97% da amostra não possui 

nenhum tipo de problema respiratório. 

A pergunta nº 2 buscou saber se o entrevistado sente algum tipo de incomodo pela 

geração de poeira no local, e tem seus resultados apresentados na Figura 94. 
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Figura 94 - Pesquisa Qualidade do Ar. Pergunta nº 2 – Sente incomodo por geração de poeira?  

Como pode ser observado, 17 pessoas, cerca de 59% da amostra sente incomodo 

pela geração de poeira no local. 

A pergunta nº 3 buscou saber se o entrevistado sente algum tipo de odor ruim na 

área próxima à sua residência, e tem seus resultados apresentados na Figura 95. 

 

Figura 95 - Pesquisa Qualidade do Ar. Pergunta nº 3 – Sente odores ruins na área próxima à sua 

residência?  

Como pode ser observado, 20 pessoas, cerca de 69% da amostra não sente nenhum 

tipo de odor ruim na área próxima à sua residência. 

A pergunta nº 4 buscou saber se o entrevistado acha que uma Estação de 

Tratamento de Esgoto irá interferir na qualidade do ar da região, e tem seus resultados 

apresentados na Figura 96. 
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Figura 96 - Pesquisa Qualidade do Ar. Pergunta nº 4 –  Acha que uma Estação de Tratamento de 

Esgoto irá interferir na qualidade do ar? Fonte: Autores. 

 

Como pode ser observado, 22 pessoas, cerca de 76% da amostra não sente nenhum 

tipo de odor ruim na área próxima à sua residência. 

  DIAGNÓSTICO DO MEIO BIÓTICO 

 Caracterização da Vegetação 

14.2.1.1 Área de Influência Indireta (AII) 

A área de influência indireta (AII) compreende a sub-bacia do rio Saí-mirim, que 

é coberta por Floresta Pluvial Subtropical (Floresta Ombrófila Densa) e Formações 

Pioneiras de Influência Marinha (Restinga), Influência Fluviomarinha (Manguezal) e 

Influência Fluvial (Comunidades Aluviais) (Figura 97). Essas fitofisionomias pertencem 

ao domínio da Mata Atlântica (IBGE, 2004) e podem ser subdivididas em diferentes 

formações caracterizadas pela fisionomia da vegetação associada à cota altimétrica, 

fatores ambientais e ao estágio de desenvolvimento da vegetação (KLEIN, 1980; LEITE, 

2002; IBGE, 2012). Dentre essas formações, a Floresta Pluvial Subtropical de Baixadas 

(Floresta Ombrófila Densa das Terras Baixas) se destaca na região, cobrindo grande parte 

dos terraços antigos das planícies quaternárias em cotas inferiores a 30 m de altitude. 
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Figura 97 - Mapa fitogeográfico de Santa Catarina de acordo com Klein (1978) e Vibrans et al. 

(2012). 

✓ Floresta pluvial subtropical de baixadas 

No Estado de Santa Catarina, a Floresta Pluvial Subtropical de Baixadas (Floresta 

Ombrófila Densa das Terras Baixas) está situada ao longo das depressões aplanadas, 

terraços e planícies quaternárias próximas das Serras Litorâneas e Serras do Mar, entre 

24º e 32º de latitude Sul, em cotas que variam de 5 m até em torno de 30 m de altitude 

(IBGE, 2012). Com relação ao grau de conservação da Floresta Pluvial Subtropical no 

Estado de Santa Catarina, essas florestas cobriam originalmente 29.282 km², o que 

equivale a 31% do território catarinense (KLEIN, 1978). Atualmente, estudos realizados 

pelo Inventário Florístico Florestal de Santa Catarina (IFFSC) registraram uma cobertura 

remanescente de apenas 40,4% da Floresta Pluvial Subtropical no estado, sendo que 74% 

desse total se encontram em fragmentos com até 50 hectares e 7,2% da área pertencem a 

fragmentos com área superior a 1.000 ha (VIBRANS et al., 2013). Esses resultados 

fornecem evidências sobre o grau de fragmentação que essas florestas se encontram, 

indicando a importância da conservação de remanescentes contínuos para promover a 

conectividade com outros remanescentes menores por meio de corredores ecológicos, 

onde a fauna possa transitar livremente. 

Essa formação florestal se caracteriza principalmente por apresentar vegetação 

baixa e uniforme, com árvores alcançando em média entre 15-20 m de altura (Figura 98), 

eventualmente com alguns indivíduos emergentes de até 25 m. Trata-se de árvores 

frondosas, com copas largas e densifoliadas (KLEIN, 1979; 1980; 1984). De acordo com 

Roderjan et al. (2002) e Sevegnani (2002), as espécies arbóreas que ocorrem de forma 

muito comum nessa formação são: Ficus cestrifolia (figueira-mata-pau), Coussapoa 
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microcarpa (figueira-mata-pau), Guapira opposita (maria-mole), Clusia criuva (mangue-

formiga), Byrsonima ligustrifolia (baga-de-pomba), Myrsine umbellata (capororoca), 

Myrcia brasiliensis (guamirim), Tapirira guianensis (copiúva), Syagrus romanzoffiana 

(coqueiro-jerivá), Calophyllum brasiliense (guanandi) e Alchornea triplinervia 

(tanheiro). 

Essa formação pode apresentar diferentes associações florísticas, com espécies 

mais ou menos dominantes, em função do tipo de solo a qual está submetida (KLEIN, 

1980; 1984; RODERJAN et al., 2002; SEVEGNANI, 2002). Em áreas cujos solos são 

hidromórficos (Organossolos, Espodossolos e Neossolos Quartzarênicos) a floresta pode 

apresentar uma extraordinária uniformidade fitofisionômica, sobretudo quando 

considerado os indivíduos do estrato superior. Nestas condições ambientais o estrato 

superior é caracterizado por Calophyllum brasiliense (guanandi), que apresenta aspecto 

de monodominante devido a sua elevada abundância, área basal e frequência. Como 

espécies subdominantes têm-se: Handroanthus umbellatus (ipê-de-várzea), 

Pseudobombax grandiflorum (embiruçu), Ficus luschnatiana (figueira), Ficus 

adhatodifolia (figueira), Ficus cestrifolia (figueira-de-folha-miúda) e Tapirira guianensis 

(copiúva). No estrato médio dessa floresta são comuns Alchornea triplinervia, Marlierea 

tomentosa (guarapuruna), Magnolia ovata (baguaçu), Garcinia gardneriana (bacopari), 

Euterpe edulis (palmiteiro) e várias outras espécies da família Myrtaceae (KLEIN, 1980; 

RODERJAN et al., 2002; SEVEGNANI, 2002). 

 

Figura 98 - Floresta Pluvial Subtropical de Baixadas, Itapoá-SC. Foto: J.P. Maçaneiro. 

Quando estabelecida sobre solos não hidromórficos, a composição de espécies da 

Floresta Pluvial Subtropical de Baixadas é diferenciada, sendo possível encontrar maior 

riqueza de espécies devido as melhores condições edáficas locais. Nestas condições 

ambientais o estrato superior, antes dominado por Calophyllum brasiliense, agora passa 

a dar espaço para outras espécies mais exigentes em termos de condições ambientais 

como, por exemplo, Tapirira guianensis (copiúva) que exerce importante papel na 

estrutura da vegetação. Outras espécies que merecem destaque são: Ocotea aciphylla 



Estudo de Impacto Ambiental da Estação de Tratamento de Esgoto de Itapoá/SC 

Ambientum Consultoria, vers.03 de 13/07/21                                                                  228 

(canela-amarela), Ocotea pulchella (canela-do-brejo), Alchornea triplinervia (tanheiro), 

Ficus cestrifolia (figueira-de-folha-miúda), Podocarpus sellowii (pinheiro-bravo) e 

Manilkara subsericea (maçaranduba) (KLEIN, 1980, RODERJAN et al., 2002; 

SEVEGNANI, 2002). 

Em ambas as situações edáficas na formação das Terras Baixas (com solos 

hidromórficos e não hidromórficos), o estrato inferior das florestas é caracterizado pela 

palmeira Geonoma schottiana (guaricana), que em certos locais pode apresentar elevada 

densidade de indivíduos (Figura 99A). Outra espécie de palmeira menos expressiva, mas 

que também merece destaque no estrato inferior dessas florestas é Bactris setosa (tucum), 

que aparece muitas vezes associado com Geonoma schottiana (KLEIN, 1980). 

O estrato herbáceo dessa formação é dominado por algumas espécies epifíticas, 

com destaque para Nidularium innocentii (gravatá), que sem dúvida é uma das espécies 

mais características desse compartimento. Essa constatação é bastante nítida nas florestas 

em estágio avançado de regeneração do município de Itapoá-SC, onde o gravatá pode 

dominar certos locais e formar densos agrupamentos (Figura 99B). Outra observação que 

merece destaque é o elevado número de espécies epifíticas (bromélias, lianas e orquídeas) 

presentes em todos os estratos das florestas dessa formação. Esses epífitos vasculares 

geralmente estão fixados sob os grossos troncos de Calophyllum brasiliense (guanandi), 

Tapirira guianensis (copiúva) e Ficus cestrifolia (figueira-de-folha-miúda). 

Estudos realizados por Negrelle (2006) em remanescentes bem conservados de 

Floresta Pluvial Subtropical de Baixadas em Itapoá-SC amostraram diferentes estratos 

vegetacionais. No estrato superior, essa autora encontrou 128 espécies vegetais, 

densidade de 1.955 ind.ha-1 e área basal de 32,96 m².ha-1. As espécies mais importantes 

da floresta foram Tapirira guianensis (copiúva), Aparisthmium cordatum (pau-de-facho), 

Ocotea aciphylla (canela-amarela), Manilkara subsericea (maçaranduba), Pera glabrata 

(seca-ligeiro), Aniba firmula (canela), Alchornea triplinervia (tanheiro) e Euterpe edulis 

(palmiteiro). O estrato médio era composto principalmente por Merostachis ternata 

(taquara), Ouratea parviflora (canela-de-veado), Guarea macrophylla (catiguá-

morcego), Marlierea reitzii (guamirim), Garcinia gardneriana (bacopari) e Esenbeckia 

grandiflora (cutia). Por fim, o estrato inferior (herbáceo) era caracterizado principalmente 

pelas espécies Nidularium innocentii (gravatá), Monstera adansonii (imbé-mirim), 

Cabralea canjerana (canjerana), Calophyllum brasiliense (guanandi), Ctenanthe sp., 

Neomarica candida (bariricó), Ocotea aciphylla (canela-amarela), Anthurium scandens 

(antúrio-pérola) e Vriesea erythrodactylon (bromélia), entre outras. 
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Figura 99 – A) Estrato inferior da Floresta Pluvial Subtropical de Baixadas com dominância de 

Geonoma schottiana. B) Estrato herbáceo da Floresta Pluvial Subtropical de Baixadas com 

dominância de Nidularium innocentii. Foto: J.P. Maçaneiro. 

Estudos mais recentes desenvolvidos pelo Inventário Florístico Florestal de Santa 

Catarina – IFFSC (VIBRANS et al. 2012; 2013) em Itapoá-SC encontraram 

remanescentes secundários de Floresta Pluvial Subtropical de Baixadas em estágios 

médio e avançado de regeneração. O estrato arbóreo apresentou 85 espécies vegetais, 

densidade de 712,5 ind.ha-1 e área basal de 23,52 m².ha-1. As espécies lenhosas que 

caracterizaram esse compartimento foram: Ocotea aciphylla (canela-amarela), Tapirira 

guianensis (copiúva), Sloanea guianensis (laranjeira-do-mato), Alchornea triplinervia 

(tanheiro), Manilkara subsericea (maçaranduba), Aparisthmium cordatum (pau-de-

facho), Miconia cabucu (pixircão), Oreopanax fulvus (figueira-braba) e Virola bicuhyba 

(bicuíba), entre outras. Por outro lado, o estrato regenerante era caracterizado por 

Psychotria brachyceras (grandiúva), Ouratea parviflora (canela-de-veado), Euterpe 

edulis (palmiteiro), Geonoma schottiana (guaricana), Rudgea coriacea (pimenteira), 

Psychotria nuda (grandiúva d’anta) e Sloanea guianensis (laranjeira-do-mato), entre 

outras. 

✓ Restinga 

A formação pioneira com influência marinha, também conhecida como restinga 

(praia, duna e costão) conforme Falkenberg (1999), constitui importante fitofisionomia 

inserida na porção norte da planície litorânea do Estado de Santa CatarinaFigura 100). 

Trata-se de uma vegetação inserida em ambiente frontal marinho que apresenta gênese 

relacionada ao transporte e sedimentação flúvio-eólico-marinho (CURCIO, 2002). Esse 

tipo de vegetação está intimamente associado a fatores ambientais extremos como, por 

exemplo, a velocidade dos ventos, a ação das marés e as características edáficas 

desfavoráveis (KLEIN, 1980; 1984; FALKENBERG, 1999; RODERJAN et al., 2002). 

Com relação ao grau de conservação, a restinga abriga importante fração da 

biodiversidade catarinense adaptada às condições ambientais próprias da zona costeira, 

apresentando mais de 220 espécies vegetais. No entanto, embora as restingas apresentem 
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elevada diversidade de espécies, estudos realizados pelo Inventário Florístico Florestal de 

Santa Catarina (IFFSC) registraram que o avanço contínuo da ocupação humana aliado à 

especulação imobiliária ponha em risco sua sobrevivência em várias regiões do litoral 

catarinense (VIBRANS et al., 2012). 

A vegetação de restinga pode apresentar diferentes fisionomias (restinga herbácea, 

restinga arbustiva e restinga arbórea), que estão ligadas aos fatores ambientais e aos tipos 

de solo que condicionam o estabelecimento das plantas (MAGNAGO et al., 2010). 

Restinga herbácea – Situada próxima ao mar e limitada pela ação das marés e pela 

forte insolação, além de estar inserida sobre solos arenosos (KLEIN, 1980; 1984; 

FALKENBERG, 1999; SEVEGNANI, 2002). O tipo de solo mais comum encontrado 

nesses ambientes é o Neossolo Quartzarênico, que é constituído essencialmente de 

quartzo e apresenta textura arenosa ou franca arenosa nos horizontes superficiais e 

subsuperficiais (SANTOS et al., 2013). A característica de alto teor de quartzo e ação 

constante das marés torna esse solo salino e bastante limitante para o estabelecimento da 

vegetação, sendo poucas as espécies adaptadas a estas condições ambientais extremas 

(KLEIN, 1980; 1984; FALKENBERG, 1999; RODERJAN et al., 2002; SANTOS et al., 

2013). A cobertura vegetal que se estabelece sobre esse ambiente apresenta fisionomia 

herbácea e rasteira e a espécie mais característica é Ipomoea pes-caprae (pé-de-cabra), 

que forma longos caules rastejantes com folhas verdes claros e flores vistosas e roxas. 

Outras espécies que caracterizam a cobertura vegetal da restinga herbácea são 

Hydrocotyle bonariensis (erva-capitão), Blutaparon portulacoides (pirrixiu) e Polygala 

cyparissias (gelol-da-praia) (FALKENBERG, 1999; RODERJAN et al., 2002; 

SEVEGNANI, 2002). 

Restinga arbustiva – À medida que se avança para as dunas mais afastadas, a ação 

das marés e dos ventos diminui e a fisionomia da vegetação herbácea de restinga se torna 

mais rica e densa passando a ser caracterizada como arbustiva. Sobre os cordões arenosos 

é possível observar algumas das espécies de plantas que ocorrem na vegetação de restinga 

herbácea próxima ao mar, como é o caso de Ipomoea pes-caprae (pé-de-cabra). No 

entanto, nesse ambiente a fisionomia da vegetação é constituída, predominantemente, por 

arbustos que ocorrem em pequenos agrupamentos (KLEIN, 1984; SEVEGNANI, 2002). 

Dentre as espécies arbustivas mais comuns estão Symphyopappus casarettoi (vassoura), 

Dodonaea viscosa (vassoura-vermelha), Varronia curassavica (baleeira), Gaylussacia 

brasiliensis (camari-nhêmba), Dalbergia ecastaphyllum (marmelo-do-mangue), Guapira 

opposita (maria-mole), Rumohra adiantiformis (samambaia-da-praia), Clusia criuva 

(mangue-de-formiga) e Ilex theezans (caúna) (RODERJAN et al., 2002). 
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Figura 100 – A) Vegetação de restinga herbácea com dominância de Ipomoea pes-caprae, Itapoá-

SC. B) Indivíduo de Ipomoea pes-caprae na restinga herbácea, Itapoá-SC. Foto: R. Scheffer. 

Restinga arbórea – Sobre solos mais interiorizados é possível observar um 

adensamento contínuo da vegetação arbustiva para a vegetação arbórea de restinga. Nesta 

última, apresentando algumas espécies arbóreas comuns para a Floresta Pluvial 

Subtropical de Baixadas. A fisionomia da vegetação da restinga arbórea apresenta apenas 

um estrato que, por sinal, é muito denso e baixo podendo alcançar até 5,0 m de altura e 

apresentando algumas árvores dominantes e emergentes com até 10,0 m de altura, como 

é o caso do Calophyllum brasiliense (guanandi), sobre solos hidromórficos, e Tapirira 

guianensis (copiúva), sobre solos não hidromórficos (KLEIN, 1980; RODERJAN et al., 

2002). Em função dos ambientes de restinga estar sobre a influência contínua do processo 

de sucessão ecológica, geralmente em locais afastados do mar é possível observar uma 

fase de transição entre Restinga Arbórea e Floresta Pluvial Subtropical de Baixadas, com 

predominância da segunda fitofisionomia. Nestes ambientes a família botânica com maior 

riqueza florística é Myrtaceae, com destaque para as espécies Psidium cattleianum (araçá-

amarelo), Eugenia catharinae (guamirim-do-miúdo), Myrcia palustris (guamirim), 

Myrcia multiflora (cambuí), Myrcia splendens (guamirim-de-folha-fina) (KLEIN, 1980; 

RODERJAN et a., 2002; SEVEGNANI, 2002). 

✓ Manguezal 

Os manguezais constituem importante fitofisionomia vegetacional inserida nas 

planícies litorâneas do Estado de Santa Catarina (Figura 101). Esses ecossistemas 

apresentam sua origem relacionada a processos de transporte e deposição fluviomarinha 

e estão inseridos nas desembocaduras dos rios ou na borda de estuários marinhos sobre 

solos hidromórficos (com lençol freático elevado), halomórficos (com presença de sais) 

e tiomórficos (com materiais sulfídricos) (KLEIN, 1980; CURCIO, 2002; RODERJAN 

et al., 2002; IBGE, 2012). Os solos dos manguezais não apresentam estabilidade 

estrutural devido ao fluxo e refluxo das marés, condicionando uma consistência 

semifluídica. São ecossistemas que apresentam extrema fragilidade ambiental e baixa 

energia, mas que estão sobre a influência constante das marés (CURCIO, 2002). 
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Com relação ao grau de conservação dos manguezais em Santa Catarina, 

semelhante ao verificado para a vegetação de restinga na zona litorânea, os manguezais 

também sofrem intensa pressão antrópica devido ao avanço contínuo da ocupação 

humana aliado à especulação imobiliária, a qual vem pondo em risco a sobrevivência 

desse ecossistema em várias regiões do litoral catarinense (TRINDADE, 2009). 

A cobertura vegetal inserida nos manguezais é constituída, predominantemente, 

por um pequeno número de espécies altamente dominantes, pois a salinidade marítima e 

os altos teores de ácidos sulfúricos no solo permitem apenas o estabelecimento de plantas 

altamente seletivas (KLEIN, 1980; 1984; FALKENBERG, 1999; RODERJAN et al., 

2002). Devido a estas condições ambientais extremas, a vegetação dos manguezais 

apresenta uma extraordinária uniformidade fitofisionômica. Dentre as principais espécies 

que ocorrem nesses ambientes, destaque deve ser dado para Avicennia schaueriana 

(mangue-preto), que apresenta densos agrupamentos e imprime uma fisionomia peculiar 

aos manguezais (FALKENBERG, 1999; RODERJAN et al., 2002; SEVEGNANI, 2002). 

Essa espécie apresenta um emaranhado sistema radicular com raízes respiratórias que 

auxilia na fixação de sedimentos e matéria orgânica, além de poder constituir cerca de 

90% da cobertura basal total da vegetação dos manguezais (KLEIN, 1980). Outras duas 

espécies dominantes que ocorrem de maneira associada ao mangue-preto são Rhizophora 

mangle (mangue-vermelho) e Laguncularia racemosa (mangue-branco). 

 

Figura 101 - Aspecto fisionômico da vegetação de manguezal, Itapoá-SC. 

✓ Comunidades Aluviais 

A formação pioneira de influência fluvial (comunidades aluviais) é caracterizada 

por ocorrer sobre solos hidromórficos constituídos por material mineral e/ou orgânico 

(Figura 102), geralmente apresentando textura média e argilosa, em relevo plano e com 

pequenas depressões formadas por superfícies côncavas que se encontram abastecidas por 

águas pluviais na maior parte do ano (CURCIO, 2002; GALVÃO et al., 2002; IBGE, 

2012). São áreas que apresentam superfícies aplainadas, formadas recentemente no 

período Quaternário devido aos processos de morfogênese e pedogênese que ocorrem na 
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Serra do Mar, pois parte das partículas de solos que chegam aos rios, são posteriormente 

transportadas e depositadas pelas cheias nas planícies litorâneas, o que as caracterizam 

pela sua origem alúvio-coluvionar, com presença de leques de dejeção fluviais (LEITE; 

KLEIN, 1990; CURCIO, 2002). 

 

Figura 102 - Aspecto fisionômico da vegetação das comunidades aluviais, Itapoá-SC. 

Trata-se de comunidades vegetais estabelecidas sobre as planícies aluviais e 

terraços temporariamente alagáveis do litoral catarinense que refletem o efeito das cheias 

constantes dos rios em épocas chuvosas (IBGE, 2012). Nas planícies aluviais, a vegetação 

pode apresentar aspecto de pantanosa, com espécies de caráter hidrófilo que são adaptadas 

a condições de solos encharcados. Já nos terraços temporariamente alagáveis, ocorrem 

espécies de caráter higrófilo que são adaptadas a solos encharcados por maior período de 

tempo, mas que podem apresentar péssimo desenvolvimento ou, até mesmo, altas taxas 

de mortalidade em solos hidromórficos (CURCIO et al., 2007). 

Nas comunidades aluviais encontra-se uma cobertura vegetal cuja uniformidade 

fitofisionômica imprime um aspecto bastante peculiar para esse tipo de vegetação. A 

uniformidade fisionômica e estrutural dessas florestas se estende por grande parte das 

várzeas brejosas localizadas nas planícies aluviais dos estados do Paraná e Santa Catarina 

apresentando, assim, um aspecto característico e bastante distinto das demais formações 

vegetacionais encontradas nesses estados (KLEIN, 1980; GALVÃO et al., 2002). O 

estrato superior da floresta é composto, predominantemente, por Calophyllum brasiliense 

(guanandi), Handroanthus umbellatus (ipê-de-várzea), Marlierea tomentosa (guapuruna), 

Ficus cestrifolia (figueira-de-folha-miúda), Syagrus romanzoffiana (coqueiro-jerivá), 

Pouteria venosa (guacá-de-leite), Inga edulis (ingá-cipó), Coussapoa microcarpa (mata-

pau) e Andira fraxinifolia (pau-angelim), entre outras (KLEIN, 1980; GALVÃO et al., 

2002). 
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14.2.1.2 Área de Influência Direta (AID) 

14.2.1.2.1 Metodologia 

Para amostrar os tipos de vegetação lenhosa existentes na área de influência direta 

(AID) do empreendimento, foi realizado um inventário florestal e utilizado o método de 

amostragem por área fixa. Esse método consiste na seleção dos indivíduos de forma 

proporcional à área da unidade de amostra e, consequentemente, à frequência com que 

esses indivíduos ocorrem (PÉLLICO NETTO; BRENA, 1997). Na amostragem da 

vegetação na AID foram selecionadas duas áreas representativas para a região de estudo 

(Figura 103): 

Área 1 – Formação Pioneira de Influência Fluvial (Comunidades Aluviais), onde 

foram inseridas de forma aleatória 16 Unidades Amostrais (UA) retangulares com 10 × 

20 m (200 m²), totalizando 3.200 m² de área amostral. 

Área 2 – Floresta Pluvial Subtropical de Baixadas (Floresta Ombrófila Densa das 

Terras Baixas), onde foram inseridas de forma aleatória 16 Unidades Amostrais (UA) 

retangulares com 10 × 20 m (200 m²), totalizando 3.200 m² de área amostral. 

Em cada UA delimitada pelo inventário florestal foram amostrados os indivíduos 

lenhosos vivos (incluindo palmeiras e fetos arborescentes) que apresentaram diâmetro à 

altura do peito (DAP) maior ou igual a 4,0 cm. Para cada indivíduo amostrado foram 

registradas as seguintes variáveis dendrométricas: perímetro à altura do peito (PAP) 

medida a 1,30 m de altura do solo, altura total estimada visualmente tendo como 

referência o podão de coleta ou um membro da equipe de campo e identificação botânica 

da espécie de acordo com APG IV (2016) e Flora do Brasil 2020 (2017). 

Para amostrar o componente epifítico existente na área de influência direta (AID) 

do empreendimento, foi realizado um levantamento florístico qualitativo pelo método do 

caminhamento (FILGUEIRAS et al., 1994). Esse método consiste na coleta e 

identificação dos epífitos vasculares que são encontrados em trilhas e caminhos 

percorridos pela área de influência direta. Esse levantamento foi realizado apenas na Área 

2, uma vez que a Área 1 se encontrava muito alterada no que diz respeito à composição e 

estrutura da vegetação, apresentando um componente epifítico pouco expressivo. 
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Figura 103 - Imagem com a localização das Unidades Amostrais (UA) utilizadas para amostrar a 

vegetação nativa na área de influência direta (AID) do empreendimento, Itapoá-SC. 

Para proceder à análise da vegetação, as espécies lenhosas foram classificadas por 

grupo ecológico, adotando-se a metodologia sugerida por Swaine & Whitmore (1988) e 

adaptada por Oliveira-Filho (1994) nas seguintes categorias: pioneira (P), clímax exigente 

de luz (CL) e clímax tolerante à sombra (CS). Em seguida, essas espécies foram 

classificadas de acordo com a sua origem (nativa ou exótica), endemismo e categoria de 

ameaça com base nas listas oficiais de espécies da flora brasileira ameaçadas de extinção 

mais recentes (CONSEMA, 2014; MMA, 2014). 

Para descrever a estrutura fitossociológica da vegetação, foram calculados os 

parâmetros fitossociológicos de Mueller-Dombois & Ellenberg (2002), ou seja, 

densidade, dominância e frequência absolutas e relativas e o valor de importância para 

cada espécie. De acordo com esses autores, podem ser apresentados os seguintes 

parâmetros: 
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Densidade – a densidade absoluta é o número total de indivíduos pertencentes a 

uma determinada espécie por unidade de área (ha) e a densidade relativa indica a 

participação de cada espécie em porcentagem do número total de árvores levantadas; 

Dominância – a dominância expressa o espaço ocupado por uma espécie em 

relação a uma área (em m²) e a dominância relativa é a porcentagem da área basal total 

encontrada; 

Frequência – a frequência absoluta de uma espécie se expressa em porcentagem 

das parcelas em que ela ocorre, sendo o número total de parcelas igual a 100%. A 

frequência relativa se calcula com base na soma total das frequências absolutas de uma 

parcela, que se considera igual a 100%; 

Valor de importância – o valor de importância dá uma ideia do caráter de 

associação das espécies como base para a classificação da vegetação. Esse valor é obtido 

pela soma, para cada espécie, dos valores relativos de densidade, dominância e 

frequência. 

Finalmente, para proceder à definição do estágio de regeneração da vegetação 

nativa nas áreas estudadas e discutir sobre o estado de conservação das florestas 

remanescentes, levaram-se em consideração as observações realizadas em campo, a 

realização de uma caracterização florística e fisionômica das florestas, consulta à 

literatura disponível e consulta à Resolução nº 04, de 04 de maio de 1994 do CONAMA. 

14.2.1.2.2 Resultados 

✓ Área 1- Formação Pioneira de Influência Fluvial (Comunidades 

Aluviais) 

As estimativas das variáveis dendrométricas, efetuadas a partir de extrapolações 

por hectare, para os parâmetros estruturais das Unidades Amostrais delimitadas na área 

de influência direta estão apresentadas na Tabela 43, enquanto que os valores 

quantitativos referentes às espécies lenhosas amostradas estão apresentados na Tabela 44. 

As espécies que apresentaram o maior número de indivíduos foram Syagrus 

romanzoffiana (coqueiro-jerivá), com 48 indivíduos, Calophyllum brasiliense 

(guanandi), com 30 indivíduos e Inga edulis (ingá-cipó), com 25 indivíduos, 

respectivamente. 

O diâmetro à altura do peito (DAP) médio registrado para a vegetação nativa 

remanescente na área de influência direta foi de 10,1 cm e a espécie que apresentou o 

maior diâmetro foi Syagrus romanzoffiana (coqueiro-jerivá), com indivíduos medindo 

mais de 30,0 cm. 
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A altura total média registrada para a vegetação nativa remanescente na área de 

influência direta foi de 5,7 m e a espécie que apresentou a maior altura foi Syagrus 

romanzoffiana (coqueiro-jerivá), com indivíduos alcançando até 14,0 m. 

A área basal total média registrada para a vegetação nativa remanescente na área 

de influência direta foi de 2,37 m² ou 7,42 m².ha-1. A espécie Syagrus romanzoffiana 

(coqueiro-jerivá) por apresentar elevado número de indivíduos e troncos relativamente 

grossos, somou mais de 60% da área basal encontrada. 

Tabela 43 - Variáveis dendrométricas medidas e estimadas para as Unidades Amostrais do 

inventário florestal na Área de Influência Direta (AID), Itapoá, SC. 

UA N ind.ha-1 DAP (cm) H (m) AB (m²) AB (m².ha-1) 

01 27 84,4 7,4 4,3 0,20 0,64 

02 25 78,1 8,8 4,9 0,22 0,69 

03 11 34,4 8,7 5,6 0,11 0,33 

04 15 46,9 11,3 6,8 0,23 0,71 

05 11 34,4 9,3 4,0 0,13 0,40 

06 6 18,8 16,3 8,5 0,15 0,46 

07 6 18,8 14,9 8,6 0,18 0,55 

08 9 28,1 12,9 6,2 0,15 0,48 

09 12 37,5 8,2 4,6 0,11 0,34 

10 4 12,5 10,4 6,0 0,11 0,36 

11 10 31,3 9,3 4,8 0,14 0,42 

12 8 25,0 15,1 8,7 0,18 0,55 

13 5 15,6 11,2 7,1 0,13 0,41 

14 8 25,0 8,7 5,5 0,10 0,30 

15 8 25,0 9,5 4,8 0,08 0,24 

16 7 21,9 12,5 6,8 0,16 0,51 

Total 172 537,5 - - 2,37 7,42 

N = número de indivíduos; DAP = diâmetro à altura do peito médio; H = altura total média; AB = área basal total. 

 

Tabela 44 - Relação das variáveis dendrométricas das espécies registradas no inventário florestal 

na Área de Influência Direta (AID), Itapoá, SC. 

Nome científico Nome popular N ind.ha-1 DAP (cm) H (m) AB (m²) AB (m².ha-1) 

Alchornea triplinervia tanheiro 4 12,5 6,7 3,3 0,02 0,05 

Andira fraxinifolia pau-angelim 12 37,5 6,9 3,7 0,07 0,23 

Calophyllum brasiliense guanandi 30 93,8 8,4 4,2 0,23 0,73 

Coussapoa microcarpa mata-pau 17 53,1 6,0 4,3 0,09 0,29 

Eugenia cerasiflora guamirim 1 3,1 4,8 3,8 0,004 0,01 

Ficus cestrifolia figueira 1 3,1 22,9 8,0 0,04 0,13 

Ficus gomelleira figueira 1 3,1 23,9 9,0 0,04 0,14 

Garcinia gardneriana bacopari 1 3,1 4,5 3,0 0,002 0,005 

Inga edulis ingá-cipó 25 78,1 9,0 6,1 0,25 0,77 

Marlierea tomentosa guarapuruna 8 25,0 4,8 3,4 0,02 0,05 

Myrcia brasiliensis guamirim 5 15,6 4,7 2,9 0,01 0,03 

Myrcia guianensis guamirim 1 3,1 6,2 4,0 0,003 0,01 

Myrcia racemosa guamirim 1 3,1 4,8 4,0 0,002 0,01 

Pouteria venosa guacá-de-leite 12 37,5 5,6 3,5 0,04 0,13 

Syagrus romanzoffiana coqueiro-jerivá 48 150,0 19,4 9,9 1,53 4,78 

Tibouchina pulchra jacatirão 5 15,6 5,8 2,7 0,02 0,05 

Total   172 537,5 - - 2,37 7,42 
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Na área de influência direta, foram amostradas 16 espécies lenhosas pertencentes 

a 10 famílias botânicas (Figura 104 e Tabela 45). As famílias que apresentaram o maior 

número de espécies foram Myrtaceae (05), sobretudo do gênero Myrcia, somando 31,3% 

da riqueza total. Em Santa Catarina, essa família é frequentemente apontada como a mais 

importante nos ecossistemas da Floresta Pluvial Subtropical (KLEIN, 1980; VIBRANS 

et al., 2013). 

 

Figura 104 - Distribuição das espécies lenhosas por família amostrada no inventário florestal da 

Área de Influência Direta (AID), Itapoá, SC. 

 

Tabela 45 - Lista com as espécies lenhosas amostradas no inventário florestal da Área de Influência 

Direta (AID), Itapoá, SC. 

Família Nome científico 
Nome 
popular 

H GE Origem E 
CONSEMA 

(2014) 
MMA 
(2014) 

Arecaceae Syagrus romanzoffiana jerivá P CL Nativa sim - - 

Calophyllaceae Calophyllum brasiliense guanandi Ar CS Nativa não CR - 

Clusiaceae Garcinia gardneriana bacopari Av CS Nativa não - - 

Euphorbiaceae Alchornea triplinervia tanheiro Ar CL Nativa não - - 

Fabaceae Andira fraxinifolia pau-angelim Ar CL Nativa sim - - 
 Inga edulis ingá-cipó Ar P Nativa não - - 

Melastomataceae Tibouchina pulchra jacatirão Ar CL Nativa sim - - 

Moraceae Ficus cestrifolia figueira Ar CS Nativa sim - - 
 Ficus gomelleira figueira Ar CS Nativa não - - 

Myrtaceae Eugenia cerasiflora guamirim Av CS Nativa sim - - 
 Marlierea tomentosa guarapuruna Ar CS Nativa sim - - 
 Myrcia brasiliensis guamirim Ar CS Nativa sim - - 
 Myrcia guianensis guamirim Ar CS Nativa sim - - 
 Myrcia racemosa guamirim Ab CS Nativa sim - - 

Sapotaceae Pouteria venosa 
guacá-de-
leite 

Ar CS Nativa não - - 

Urticaceae Coussapoa microcarpa mata-pau Ar CL Nativa sim - - 

Classificando as espécies em relação ao hábito, foram registradas 12 espécies de 

árvores (75%), 02 espécies de arvoreta (12,5%), 01 espécies de arbusto (6,25%) e 01 
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espécie de palmeira (6,25%) (Tabela 45), indicando que o componente arbustivo e 

herbáceo é pouco expressivo provavelmente devido ao nível de encharcamento do solo. 

Verificou-se que o grupo ecológico mais representativo foi o clímax tolerante à 

sombra, que correspondeu a 10 espécies (62,5% da riqueza total), seguido do clímax 

exigente de luz, com 05 espécies (31,2%) e das pioneiras com 01 espécie (6,2%). O fato 

de as espécies clímax tolerante à sombra serem predominantes na área de influência direta 

pode sugerir que mesmo após ter sofrido intensa exploração, a floresta encontra-se em 

franco desenvolvimento no processo de recomposição de sua composição florística. 

Com relação ao nível de endemismo, dentre as espécies amostradas, 10 são 

endêmicas do Brasil e 06 ocorrem também em outros países. Todas as espécies 

amostradas são nativas e uma delas (Calophyllum brasiliense Cambess. – guanandi) está 

incluída como Criticamente em Perigo (CR) na Lista Oficial das Espécies da Flora 

Ameaçada de Extinção no Estado de Santa Catarina (CONSEMA, 2014). 

Na área de influência direta, foi encontrada uma densidade de 537,5 ind.ha-1 

(Tabela 46) e as espécies que apresentaram o maior número de indivíduos foram Syagrus 

romanzoffiana – coqueiro-jerivá (150,0 ind.ha-1), Calophyllum brasiliense – guanandi 

(93,8 ind.ha-1) e Inga edulis – ingá-cipó (78,1 ind.ha-1), as quais corresponderam a quase 

60% da densidade total encontrada. 

Com relação à frequência absoluta, os valores foram relativamente baixos para a 

maioria das espécies. Apenas 04 espécies (25%) apresentaram frequência superior a 50%. 

Destaque deve ser dado para Syagrus romanzoffiana (coqueiro-jerivá), que apresentou 

frequência absoluta de 100%, ou seja, ocorrendo em todas as Unidades Amostrais 

medidas no inventário florestal. Essa espécie demonstrou uma dispersão bastante ampla 

na área de influência direta, apresentando um aspecto fisionômico característico do dossel 

da floresta. 

Com relação ao valor de importância, o grupo de espécies que caracterizou a 

vegetação da área de influência direta foi Syagrus romanzoffiana (coqueiro-jerivá), 

Calophyllum brasiliense (guanandi), Inga edulis (ingá-cipó) e Coussapoa microcarpa 

(mata-pau), as quais representaram 219,2% da importância estrutural da floresta. 

Tabela 46 - Parâmetros fitossociológicos calculados para as espécies lenhosas amostradas na Área 

de Influência Direta (AID), Itapoá, SC. 

Nome científico Nome popular DA DR DoA DoR FA FR VI 

Syagrus romanzoffiana coqueiro-jerivá 150,0 27,9 4,78 64,5 100,0 20,3 112,6 

Calophyllum brasiliense guanandi 93,8 17,4 0,73 9,9 68,8 13,9 41,3 

Inga edulis ingá-cipó 78,1 14,5 0,77 10,4 75,0 15,2 40,1 

Coussapoa microcarpa mata-pau 53,1 9,9 0,29 3,9 56,3 11,4 25,2 

Andira fraxinifolia pau-angelim 37,5 7,0 0,23 3,1 37,5 7,6 17,7 

Pouteria venosa guacá-de-leite 37,5 7,0 0,13 1,8 31,3 6,3 15,1 

Marlierea tomentosa guarapuruna 25,0 4,7 0,05 0,7 31,3 6,3 11,7 

Tibouchina pulchra jacatirão 15,6 2,9 0,05 0,6 25,0 5,1 8,6 

Myrcia brasiliensis guamirim 15,6 2,9 0,03 0,4 18,8 3,8 7,1 
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Alchornea triplinervia tanheiro 12,5 2,3 0,05 0,7 12,5 2,5 5,5 

Ficus gomelleira figueira 3,1 0,6 0,14 1,9 6,3 1,3 3,7 

Ficus cestrifolia figueira 3,1 0,6 0,13 1,7 6,3 1,3 3,6 

Eugenia cerasiflora guamirim 3,1 0,6 0,01 0,2 6,3 1,3 2,0 

Myrcia guianensis guamirim 3,1 0,6 0,01 0,1 6,3 1,3 2,0 

Myrcia racemosa guamirim 3,1 0,6 0,01 0,1 6,3 1,3 1,9 

Garcinia gardneriana bacopari 3,1 0,6 0,005 0,1 6,3 1,3 1,9 

Total - 537,5 100,0 7,42 100,0 493,8 100,0 300,0 

DA = densidade absoluta (ind.ha-1); DR = densidade relativa (%); FA = frequência absoluta (%); FR = frequência 

relativa (%); DoA = dominância absoluta (m².ha-1); DoR = dominância relativa (%) e; VI = valor de importância (%). 

A vegetação remanescente da área de influência direta é representada pela 

Formação Pioneira de Influência Fluvial (Comunidades Aluviais) e considerando as 

definições dos atributos quantitativos da vegetação estabelecidas pela Resolução nº 

04/1994 do CONAMA, foi possível classificar o estágio de regeneração da vegetação 

nativa remanescente na área como: 1) estágio médio de regeneração a partir do diâmetro 

à altura do peito (DAP) médio (10,08 cm); 2) estágio médio de regeneração a partir da 

altura total média (5,7 m) e; 3) estágio inicial de regeneração a partir da área basal total 

média (7,42 m².ha-1). 

De modo geral, essa vegetação é caracterizada por ocorrer sobre solos 

hidromórficos constituídos por material mineral e/ou orgânico, geralmente apresentando 

textura média e argilosa, em relevo plano e com pequenas depressões formadas por 

superfícies côncavas que se encontram abastecidas por águas pluviais na maior parte do 

ano (CURCIO, 2002; GALVÃO et al., 2002; IBGE, 2012). São áreas que apresentam 

superfícies aplainadas, formadas recentemente no período Quaternário devido aos 

processos de morfogênese e pedogênese que ocorrem na Serra do Mar, pois parte das 

partículas de solos que chegam aos rios, são posteriormente transportadas e depositadas 

pelas cheias nas planícies litorâneas, o que as caracterizam pela sua origem alúvio-

coluvionar, com presença de leques de dejeção fluviais (LEITE; KLEIN, 1990; CURCIO, 

2002). 

Trata-se de comunidades vegetais estabelecidas sobre as planícies aluviais e 

terraços temporariamente alagáveis que refletem o efeito das cheias constantes do rio Saí-

mirim em épocas chuvosas. Nas planícies aluviais, a vegetação pode apresentar aspecto 

de pantanosa, com espécies de caráter hidrófilo que são adaptadas a condições de solos 

encharcados (Figura 105). Já nos terraços temporariamente alagáveis, ocorrem espécies 

de caráter higrófilo que são adaptadas a solos encharcados por maior período de tempo, 

mas que podem apresentar péssimo desenvolvimento ou, até mesmo, altas taxas de 

mortalidade em solos hidromórficos (CURCIO et al., 2007). 

De maneira geral, a vegetação da área de influência direta está inserida sobre solos 

constituídos por material orgânico (Organossolos) e mineral (Gleissolos). Os 

Organossolos apresentam teores de carbono orgânico maior ou igual a 80 g.kg-1 e baixa 

densidade volumétrica (RACHWAL; CURCIO, 2001). A coloração desse tipo de solo é 

preta, cinzenta muito escura ou brunada e resulta da acumulação de resíduos vegetais em 

diferentes estágios de decomposição. O caráter de baixa densidade volumétrica acarreta 
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em aumento na porosidade do solo, e por estarem localizados em áreas sobre forte 

processo de hidromorfismo (lençol freático elevado grande parte do ano) encontram-se 

saturados por água em grande parte do ano. Essa característica, típica dos Organossolos, 

restringe as condições anaeróbicas, os processos de mineralização da matéria orgânica e 

limitam o desenvolvimento pedogenético do solo devido ao acúmulo constante de restos 

vegetais (SANTOS et al., 2013). Por outro lado, os Gleissolos apresentam hidromorfia 

expressa por forte gleização, o que resulta em um horizonte glei (entre 50 cm até 150 cm) 

e em processos de intensa redução dos compostos de ferro, em presença de matéria 

orgânica, com ou sem alternância de oxidação, por efeito da flutuação do lençol freático 

em condições de regime de excesso de umidade (OLIVEIRA, 2011; SANTOS et al., 

2013). 

A vegetação da área apresenta fisionomia de floresta secundária em estágio médio 

de regeneração, sendo representada por vegetação baixa e aberta devido à saturação 

hídrica permanente que as espécies são submetidas. A vegetação encontra-se alterada no 

que diz respeito a composição e estrutura natural, sendo composta, atualmente, por 

pequenos arbustos alcançando até 5,0 m de altura e de árvores distribuídas de forma muito 

esparsa, onde a espécie Syagrus romanzoffiana (coqueiro-jerivá) se sobressai entre as 

demais, podendo alcançar até 14,0 m de altura (Figura 106 A). É possível observar um 

número expressivo de lianas estabelecidas sobre a copa das árvores e arbustos (Figura 

106 B; Figura 107A). Além disso, em áreas muito alagadas é comum observar densos 

agrupamentos formados por Typha dominguensis – taboa (Figura 107B), espécie típica 

de ambientes permanentemente alagados da Formação Pioneira de Influência Fluvial no 

Estado de Santa Catarina (KLEIN, 1980; RODERJAN et al., 2002; SEVEGNANI, 2002). 

As espécies mais características que predominam o estrato arbóreo dessa 

vegetação são Syagrus romanzoffiana (coqueiro-jerivá), Calophyllum brasiliense 

(guanandi), Coussapoa microcarpa (mata-pau), Andira fraxinifolia (pau-angelim), 

Marlierea tomentosa (garapuruna), Pouteria venosa (guacá-de-leite), Myrcia guianensis 

(guamirim) e Myrcia brasiliensis (guamirim-araçá). Da mesma forma, o estrato inferior 

é caracterizado por Pouteria venosa (guacá-de-leite), Coussapoa microcarpa (mata-pau), 

Garcinia gardneriana (bacopari) e Calophyllum brasiliense (guanandi), entre outras. 

O aspecto de hidromorfismo submetido aos solos das comunidades aluviais 

condiciona um ambiente extremamente seletivo para a maioria das espécies, fazendo com 

que algumas espécies desenvolvam mecanismos específicos de adaptação para suportar 

tais condições. Por exemplo, algumas espécies apresentam raízes respiratórias 

geniculadas que auxiliam na sustentação da planta sob o solo orgânico e na absorção de 

oxigênio (KUNIYOSHI, 1993). Além disso, esses ambientes são considerados como de 

extrema fragilidade ambiental devido ao lençol freático permanecer elevado na maior 

parte do ano. Dessa forma, é imprescindível a preservação das comunidades aluviais para 

promover a conservação da água e dos mananciais encontrados na região. 
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Figura 105 - Solo encharcado na Formação Pioneira de Influência Fluvial, Itapoá, SC. 

 

 

Figura 106 – A) Vegetação com Syagrus romanzoffiana distribuídos de forma esparsa na Formação 

Pioneira de Influência Fluvial, Itapoá, SC. B) Vegetação arbustiva na Formação Pioneira de 

Influência Fluvial, com dominância de lianas, Itapoá, SC. 
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Figura 107 - Vegetação arbustiva na Formação Pioneira de Influência Fluvial, com dominância de 

lianas, Itapoá, SC. B) Vegetação arbustiva na Formação Pioneira de Influência Fluvial, com 

dominância de Typha dominguensis, Itapoá, SC. 

✓ Área 2 – Floresta Pluvial Subtropical de Baixadas 

As estimativas das variáveis dendrométricas, efetuadas a partir de extrapolações 

por hectare, para os parâmetros estruturais das Unidades Amostrais delimitadas na área 

de influência direta estão apresentadas na  Tabela 47, enquanto que os valores 

quantitativos referentes às espécies lenhosas amostradas estão apresentados na Tabela 48 

As espécies que apresentaram o maior número de indivíduos foram Tapirira 

guianensis (copiúva), com 31 indivíduos, Geonoma schottiana (guaricana), com 29 

indivíduos, Pera glabrata (seca-ligeiro), com 24 indivíduos e Myrcia brasiliensis 

(guamirim-araçá), com 23 indivíduos, respectivamente. 

O diâmetro à altura do peito (DAP) médio registrado para a vegetação nativa 

remanescente na área de influência direta foi de 12,3 cm e a espécie que apresentou o 

maior diâmetro foi Calophyllum brasiliense (guanandi), com indivíduos medindo mais 

de 50,0 cm. 

A altura total média registrada para a vegetação nativa remanescente na área de 

influência direta foi de 11,7 m e as espécies que apresentaram as maiores alturas foram 

Calophyllum brasiliense (guanandi), Tapirira guianensis (copiúva), Myrcia brasiliensis 

(guamirim-araçá), Ficus cestrifolia (figueira-de-folha-miúda), Pera glabrata (seca-

ligeiro) e Myrcia pubipetala (guamirim-araçá), com indivíduos alcançando até 25,0 m. 

A área basal total média registrada para a vegetação nativa remanescente na área 

de influência direta foi de 8,29 m² ou 25,90 m².ha-1. As espécies Calophyllum brasiliense 

(guanandi), Tapirira guianensis (copiúva) e Myrcia brasiliensis (guamirim-araçá), por 

apresentarem elevado número de indivíduos e troncos relativamente grossos, somaram 

mais de 30% da área basal encontrada. 
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Na área de influência direta, foram amostradas 54 espécies lenhosas pertencentes 

a 29 famílias botânicas (Figura 108 e Tabela 49). Duas espécies não foram possíveis a 

identificação botânica. As famílias que apresentaram o maior número de espécies foram 

Myrtaceae (10), Lauraceae (06) e Melastomataceae (04), somando 35,7% da riqueza total. 

Em Santa Catarina, essas famílias são frequentemente apontadas como as mais 

importantes na Floresta Pluvial Subtropical (KLEIN, 1980; VIBRANS et al., 2013). 

Tabela 47 - Variáveis dendrométricas medidas e estimadas para as Unidades Amostrais do 

inventário florestal na Área de Influência Direta (AID), Itapoá, SC. 

UA N ind.ha-1 DAP (cm) H (m) AB (m²) AB (m².ha-1) 

1 26 81,3 12,1 8,0 0,47 1,47 

2 22 68,8 13,4 12,5 0,49 1,53 

3 16 50,0 13,6 10,1 0,38 1,20 

4 14 43,8 12,3 11,2 0,25 0,79 

5 21 65,6 13,5 12,3 0,48 1,51 

6 29 90,6 12,2 12,4 0,76 2,37 

7 30 93,8 13,1 13,7 0,60 1,89 

8 23 71,9 13,3 11,3 0,48 1,51 

9 20 62,5 12,0 13,2 0,35 1,09 

10 30 93,8 14,2 14,8 0,81 2,53 

11 35 109,4 12,2 11,0 0,60 1,89 

12 22 68,8 15,1 13,3 0,66 2,05 

13 40 125,0 11,1 12,5 0,51 1,61 

14 42 131,3 9,6 9,4 0,48 1,50 

15 22 68,8 8,5 9,9 0,26 0,80 

16 27 84,4 13,7 11,4 0,69 2,17 

Total 419 1.309,4 - - 8,29 25,90 

N = número de indivíduos; DAP = diâmetro à altura do peito médio; H = altura total média; AB = área basal total. 
 

 

Tabela 48 - Relação das variáveis dendrométricas das espécies registradas no inventário florestal 

na Área de Influência Direta (AID), Itapoá, SC. 

Nome científico Nome popular N ind.ha-1 DAP (cm) H (m) AB (m²) AB (m².ha-1) 

Alchornea triplinervia tanheiro 12 37,5 13,3 15,7 0,19 0,61 
Amaioua guianensis carvoeiro 10 31,3 11,7 11,2 0,12 0,37 
Andira fraxinifolia pau-angelim 2 6,3 14,5 10,5 0,04 0,14 
Byrsonima ligustrifolia murici 19 59,4 9,7 11,3 0,36 1,13 
Calophyllum brasiliense guanandi 14 43,8 26,2 21,2 1,162 3,63 
Calyptranthes rubella guamirim 2 6,3 6,2 8,5 0,01 0,02 
Clethra scabra caujuva 3 9,4 9,3 8,7 0,02 0,07 
Clusia criuva mangue-formiga 7 21,9 20,4 15,0 0,30 0,94 
Coussapoa microcarpa mata-pau 2 6,3 6,4 9,5 0,01 0,02 
Cupania oblongifolia camboatá 1 3,1 19,4 19,0 0,03 0,09 
Cyathea phalerata xaxim 3 9,4 9,8 3,0 0,02 0,07 
Cybianthus brasiliensis capororoca-rosa 2 6,3 5,7 7,5 0,01 0,02 
Euterpe edulis palmiteiro 18 56,3 5,3 3,6 0,04 0,12 
Ficus cestrifolia figueira-de-folha-miúda 3 9,4 30,1 23,0 0,22 0,70 
Ficus luschnathiana figueira 2 6,3 6,3 9,0 0,01 0,02 
Garcinia gardneriana bacopari 13 40,6 6,9 6,4 0,06 0,17 
Geonoma schottiana guaricana 29 90,6 6,4 2,5 0,10 0,30 
Guatteria australis cortiça 4 12,5 6,5 7,5 0,01 0,04 
Hedyosmum brasiliense cidreira 2 6,3 5,3 5,3 0,004 0,01 
Heisteria silvianii casca-de-tatu 4 12,5 11,5 11,8 0,05 0,15 
Ilex dumosa caúna 1 3,1 36,9 25,0 0,11 0,33 
Laplacea fruticosa pau-de-santa-rita 1 3,1 23,6 18,0 0,04 0,14 
Magnolia ovata baguaçu 1 3,1 29,0 20,0 0,07 0,21 
Manilkara subsericea maçaranduba 3 9,4 16,4 15,3 0,07 0,21 
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Nome científico Nome popular N ind.ha-1 DAP (cm) H (m) AB (m²) AB (m².ha-1) 
Marlierea reitzii guamirim 13 40,6 7,4 6,3 0,09 0,28 
Matayba intermedia camboatá-branco 8 25,0 12,5 14,7 0,11 0,34 
Maytenus gonoclada coração-de-bugre 5 15,6 7,7 7,4 0,03 0,09 
Miconia cabucu pixiricão 1 3,1 4,8 5,0 0,002 0,01 
Miconia chartacea pixirica 4 12,5 6,6 6,9 0,01 0,04 
Miconia cubatanensis pixirica 11 34,4 6,6 7,5 0,04 0,12 
Miconia sellowiana pixirica 1 3,1 5,1 5,5 0,002 0,01 
Myrcia amazonica ingabaú 15 46,9 7,1 7,2 0,09 0,27 
Myrcia brasiliensis guamirim-araça 23 71,9 15,3 16,1 0,53 1,67 
Myrcia guianensis guamirim-branco 3 9,4 11,5 12,3 0,03 0,10 
Myrcia multiflora guamirim 2 6,3 26,6 21,0 0,12 0,36 
Myrcia pubipetala guamirim-araça 17 53,1 15,7 17,0 0,38 1,19 
Myrcia pulchra guamirim-ferro 5 15,6 12,8 14,3 0,14 0,42 
Myrcia racemosa guamirim 19 59,4 7,7 7,4 0,14 0,45 
Myrsine umbellata capororocão 1 3,1 5,9 8,0 0,003 0,01 
Nectandra oppositifolia canela-garuva 5 15,6 20,2 17,6 0,17 0,54 
Não identificada 1 - 2 6,3 19,6 20,0 0,06 0,20 
Não identificada 2 - 3 9,4 17,7 18,3 0,11 0,35 
Ocotea aciphylla canela-amarela 7 21,9 14,9 13,4 0,26 0,82 
Ocotea elegans canela-parda 1 3,1 23,6 18,0 0,04 0,14 
Ocotea pulchella canela-lageana 7 21,9 16,3 12,6 0,21 0,65 
Ocotea silvestris canela 1 3,1 8,0 7,0 0,005 0,02 
Pera glabrata seca-ligeiro 24 75,0 13,0 12,6 0,45 1,41 
Persea venosa pau-andrade 3 9,4 10,7 11,5 0,03 0,10 
Podocarpus sellowii pinheiro-bravo 1 3,1 35,0 22,0 0,10 0,30 
Pouteria venosa guacá-de-leite 2 6,3 7,4 11,0 0,01 0,03 
Psidium cattleianum araçá 14 43,8 12,2 13,0 0,23 0,73 
Schefflera angustissima caixeta 10 31,3 18,8 15,2 0,37 1,14 
Schefflera morototoni caixeta 2 6,3 17,7 14,0 0,06 0,19 
Sloanea guianensis laranjeira-do-mato 17 53,1 11,0 13,4 0,23 0,72 
Syagrus romanzoffiana coqueiro-jerivá 3 9,4 20,4 20,7 0,10 0,31 
Tapirira guianensis cupiúva 31 96,9 16,3 15,8 1,09 3,40 

Total   419 1.309,4 - - 8,29 25,90 

N = número de indivíduos; DAP = diâmetro à altura do peito médio; H = altura total média; AB = área basal total. 

 

Figura 108 - Distribuição das espécies lenhosas por família amostrada no inventário florestal da 

Área de Influência Direta (AID), Itapoá, SC. 

Classificando as espécies em relação ao hábito, foram registradas 38 espécies de 

árvores (70,4%), 10 espécies de arvoretas (18,5%), 03 espécies de palmeiras (5,6%), 02 

espécies de arbustos (3,7%) e 01 espécie de feto arborescente (1,9%) (Tabela 7), 

indicando se tratar de um ambiente diverso e com maior heterogeneidade florístico-
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estrutural e de formas de vida quando comparado a ambientes florestais com solo 

encharcado ou rochoso. 

Verificou-se que o grupo ecológico mais representativo foi o clímax tolerante à 

sombra, que correspondeu a 29 espécies (53,7% da riqueza total), seguido do clímax 

exigente de luz, com 21 espécies (38,9%), pioneiras com 04 espécies (7,4%) e duas 

espécies indeterminadas. O fato de as espécies clímax tolerante à sombra serem 

predominantes na área de influência direta pode sugerir que a floresta se encontra em fase 

avançada de recuperação de sua composição florística. 

Com relação ao nível de endemismo, dentre as espécies amostradas, 32 são 

endêmicas do Brasil e 22 ocorrem também em outros países. Todas as espécies 

amostradas são nativas e Euterpe edulis (palmiteiro) está incluída como Vulnerável (VU) 

na Lista Oficial das Espécies da Flora Brasileira Ameaçadas de Extinção (MMA, 2014) 

e Calophyllum brasiliense (guanandi) está incluída como Criticamente em Perigo (CR) 

na Lista Oficial das Espécies da Flora Ameaçada de Extinção no Estado de Santa Catarina 

(CONSEMA, 2014). 

Tabela 49 - Lista com as espécies lenhosas amostradas no inventário florestal da Área de Influência 

Direta (AID), Itapoá, SC. 

Família Nome científico Nome popular H GE Origem E 
Consema 

(2014) 
MMA 
(2014) 

Anacardiaceae Tapirira guianensis cupiúva Ar CL Nativa não - - 
Annonaceae Guatteria australis cortiça Ar CS Nativa sim - - 
Aquifoliaceae Ilex dumosa caúna Ab CL Nativa não - - 

Araliaceae 
Schefflera 
angustissima 

caixeta Ar CL Nativa sim - - 

 Schefflera morototoni caixeta Ar CL Nativa não - - 
Arecaceae Euterpe edulis palmiteiro P CS Nativa não - VU 
 Geonoma schottiana guaricana P CS Nativa sim - - 
 Syagrus romanzoffiana coqueiro-jerivá P CL Nativa sim - - 

Calophyllaceae 
Calophyllum 
brasiliense 

guanandi Ar CS Nativa não CR - 

Celastraceae Maytenus gonoclada coração-de-bugre Ar CS Nativa sim - - 

Chloranthaceae 
Hedyosmum 
brasiliense 

cidreira Ar CL Nativa não - - 

Clethraceae Clethra scabra caujuva Ar P Nativa não - - 
Clusiaceae Clusia criuva mangue-formiga Ab P Nativa sim - - 
 Garcinia gardneriana bacopari Av CS Nativa não - - 
Cyatheaceae Cyathea phalerata xaxim Fa CS Nativa sim - - 
Elaeocarpaceae Sloanea guianensis laranjeira-do-mato Ar CS Nativa não - - 
Euphorbiaceae Alchornea triplinervia tanheiro Ar CL Nativa não - - 
Fabaceae Andira fraxinifolia pau-angelim Ar CL Nativa sim - - 
Lauraceae Nectandra oppositifolia canela-garuva Ar CL Nativa não - - 
 Ocotea aciphylla canela-amarela Ar CS Nativa não - - 
 Ocotea elegans canela-parda Ar CS Nativa sim - - 
 Ocotea pulchella canela-lageana Ar CL Nativa não - - 
 Ocotea silvestris canela Ar CS Nativa sim - - 
 Persea venosa pau-andrade Ar CS Nativa sim - - 
Magnoliaceae Magnolia ovata baguaçu Ar CS Nativa sim - - 
Malpighiaceae Byrsonima ligustrifolia murici Ar CL Nativa sim - - 
Melastomataceae Miconia cabucu pixiricão Ar CL Nativa sim - - 
 Miconia chartacea pixirica Av CL Nativa sim - - 
 Miconia cubatanensis pixirica Av CL Nativa sim - - 
 Miconia sellowiana pixirica Av P Nativa sim - - 

Moraceae Ficus cestrifolia 
figueira-de-folha-
miúda 

Ar CS Nativa sim - - 

 Ficus luschnathiana figueira Ar CS Nativa não - - 
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Família Nome científico Nome popular H GE Origem E 
Consema 

(2014) 
MMA 
(2014) 

Myrtaceae Calyptranthes rubella guamirim Av CS Nativa sim - - 
 Marlierea reitzii guamirim Av CS Nativa sim - - 
 Myrcia amazonica ingabaú Ar CS Nativa sim - - 
 Myrcia brasiliensis guamirim-araça Ar CS Nativa sim - - 
 Myrcia guianensis guamirim-branco Ar CS Nativa sim - - 
 Myrcia multiflora guamirim Ar CS Nativa não - - 
 Myrcia pubipetala guamirim-araça Ar CL Nativa sim - - 
 Myrcia pulchra guamirim-ferro Ar CS Nativa sim - - 
 Myrcia racemosa guamirim Av CS Nativa sim - - 
 Psidium cattleianum araçá Av CL Nativa sim - - 
Olacaceae Heisteria silvianii casca-de-tatu Ar CS Nativa sim - - 
Peraceae Pera glabrata seca-ligeiro Ar CL Nativa não - - 
Podocarpaceae Podocarpus sellowii pinheiro-bravo Ar CS Nativa não - - 
Primulaceae Cybianthus brasiliensis capororoca-rosa Av CL Nativa não - - 
 Myrsine umbellata capororocão Ar P Nativa não - - 
Rubiaceae Amaioua guianensis carvoeiro Ar CS Nativa não - - 
Sapindaceae Cupania oblongifolia camboatá Ar CL Nativa sim - - 
 Matayba intermedia camboatá-branco Ar CL Nativa sim - - 
Sapotaceae Manilkara subsericea maçaranduba Ar CS Nativa sim - - 
 Pouteria venosa guacá-de-leite Ar CS Nativa não - - 
Theaceae Laplacea fruticosa pau-de-santa-rita Av CL Nativa não - - 
Urticaceae Coussapoa microcarpa mata-pau Ar CS Nativa sim - - 
- Não identificada 1 - - - - - - - 
- Não identificada 2 - - - - - - - 

H = hábito: Ar = árvores, Av = arvoreta, Ab = arbusto, P = palmeira; Fa = feto arborescente; GE = grupo ecológico: P 

= pioneira, CL = clímax exigente de luz, CS = clímax tolerante à sombra; E = endêmica do Brasil; CR = Criticamente 

em Perigo; VU = Vulnerável. 

Na área de influência direta, foi encontrada uma densidade de 1.309,4 ind.ha-1 

(Tabela 50) e as espécies que apresentaram o maior número de indivíduos foram Tapirira 

guianensis – copiúva (96,9 ind.ha-1), Geonoma schottiana – guaricana (90,6 ind.ha-1), 

Pera glabrata – seca-ligeiro (75,0 ind.ha-1) e Myrcia brasiliensis – guamirim-araçá (71,9 

ind.ha-1), as quais corresponderam a quase 35% da densidade total encontrada. 

Com relação à frequência absoluta, os valores foram relativamente baixos para a 

maioria das espécies. Apenas 13 espécies (24,1%) apresentaram frequência superior a 

50%. Destaque deve ser dado para Tapirira guianensis (copiúva), que apresentou 

frequência absoluta superior a 85%, ou seja, ocorrendo em quase todas as Unidades 

Amostrais medidas no inventário florestal. Essa espécie demonstrou uma dispersão 

bastante ampla na área de influência direta, apresentando um aspecto fisionômico 

característico do dossel da floresta. 

A área basal total encontrada foi de 25,90 m².ha-1, sendo representada 

principalmente pelas espécies Calophyllum brasiliense (guanandi) e Tapirira guianensis 

(copiúva), as quais somaram mais de 25% do valor total.  

Com relação ao valor de importância, o grupo de espécies que caracterizou a 

vegetação da área de influência direta foi Tapirira guianensis (copiúva), Calophyllum 

brasiliense (guanandi), Myrcia brasiliensis (guamirim-araçá), Pera glabrata (seca-

ligeiro) e Byrsonima ligustrifolia (murici), as quais representaram 92,1% da importância 

estrutural da floresta. 
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Tabela 50 - Parâmetros fitossociológicos calculados para as espécies lenhosas amostradas na Área 

de Influência Direta (AID), Itapoá, SC. 

Nome científico Nome popular DA DR DoA DoR FA FR VI 

Tapirira guianensis cupiúva 96,9 7,4 3,40 13,1 87,5 5,8 26,3 
Calophyllum brasiliense guanandi 43,8 3,3 3,63 14,0 56,3 3,7 21,1 
Myrcia brasiliensis guamirim-araça 71,9 5,5 1,67 6,5 62,5 4,1 16,1 
Pera glabrata seca-ligeiro 75,0 5,7 1,41 5,4 68,8 4,5 15,7 
Byrsonima ligustrifolia murici 59,4 4,5 1,13 4,4 62,5 4,1 13,0 
Myrcia pubipetala guamirim-araça 53,1 4,1 1,19 4,6 43,8 2,9 11,5 
Geonoma schottiana guaricana 90,6 6,9 0,30 1,2 50,0 3,3 11,4 
Sloanea guianensis laranjeira-do-mato 53,1 4,1 0,72 2,8 62,5 4,1 11,0 
Myrcia racemosa guamirim 59,4 4,5 0,45 1,7 62,5 4,1 10,4 
Psidium cattleianum araçá 43,8 3,3 0,73 2,8 56,3 3,7 9,9 
Schefflera angustissima caixeta 31,3 2,4 1,14 4,4 43,8 2,9 9,7 
Alchornea triplinervia tanheiro 37,5 2,9 0,61 2,3 56,3 3,7 8,9 
Myrcia amazonica ingabaú 46,9 3,6 0,27 1,0 56,3 3,7 8,3 
Clusia criuva mangue-formiga 21,9 1,7 0,94 3,6 37,5 2,5 7,8 
Garcinia gardneriana bacopari 40,6 3,1 0,17 0,7 56,3 3,7 7,5 
Marlierea reitzii guamirim 40,6 3,1 0,28 1,1 50,0 3,3 7,5 
Ocotea aciphylla canela-amarela 21,9 1,7 0,82 3,2 31,3 2,1 6,9 
Euterpe edulis palmiteiro 56,3 4,3 0,12 0,5 31,3 2,1 6,8 
Amaioua guianensis carvoeiro 31,3 2,4 0,37 1,4 43,8 2,9 6,7 
Ocotea pulchella canela-lageana 21,9 1,7 0,65 2,5 37,5 2,5 6,7 
Miconia cubatanensis pixirica 34,4 2,6 0,12 0,5 37,5 2,5 5,6 
Matayba intermedia camboatá-branco 25,0 1,9 0,34 1,3 25,0 1,6 4,9 
Ficus cestrifolia figueira-de-folha-miúda 9,4 0,7 0,70 2,7 18,8 1,2 4,6 
Nectandra oppositifolia canela-garuva 15,6 1,2 0,54 2,1 18,8 1,2 4,5 
Myrcia pulchra guamirim-ferro 15,6 1,2 0,42 1,6 25,0 1,6 4,5 
Não identificada 2 - 9,4 0,7 0,35 1,3 18,8 1,2 3,3 
Syagrus romanzoffiana coqueiro-jerivá 9,4 0,7 0,31 1,2 18,8 1,2 3,1 
Heisteria silvianii casca-de-tatu 12,5 1,0 0,15 0,6 18,8 1,2 2,8 
Maytenus gonoclada coração-de-bugre 15,6 1,2 0,09 0,3 18,8 1,2 2,8 
Manilkara subsericea maçaranduba 9,4 0,7 0,21 0,8 18,8 1,2 2,8 
Guatteria australis cortiça 12,5 1,0 0,04 0,2 18,8 1,2 2,4 
Persea venosa pau-andrade 9,4 0,7 0,10 0,4 18,8 1,2 2,3 
Myrcia multiflora guamirim 6,3 0,5 0,36 1,4 6,3 0,4 2,3 
Clethra scabra caujuva 9,4 0,7 0,07 0,3 18,8 1,2 2,2 
Não identificada 1 - 6,3 0,5 0,20 0,8 12,5 0,8 2,1 
Schefflera morototoni caixeta 6,3 0,5 0,19 0,7 12,5 0,8 2,0 
Ilex dumosa caúna 3,1 0,2 0,33 1,3 6,3 0,4 1,9 
Myrcia guianensis guamirim-branco 9,4 0,7 0,10 0,4 12,5 0,8 1,9 
Podocarpus sellowii pinheiro-bravo 3,1 0,2 0,30 1,2 6,3 0,4 1,8 
Cyathea phalerata xaxim 9,4 0,7 0,07 0,3 12,5 0,8 1,8 
Miconia chartacea pixirica 12,5 1,0 0,04 0,2 6,3 0,4 1,5 
Magnolia ovata baguaçu 3,1 0,2 0,21 0,8 6,3 0,4 1,4 
Andira fraxinifolia pau-angelim 6,3 0,5 0,14 0,5 6,3 0,4 1,4 
Pouteria venosa guacá-de-leite 6,3 0,5 0,03 0,1 12,5 0,8 1,4 
Coussapoa microcarpa mata-pau 6,3 0,5 0,02 0,1 12,5 0,8 1,4 
Cybianthus brasiliensis capororoca-rosa 6,3 0,5 0,02 0,1 12,5 0,8 1,4 
Laplacea fruticosa pau-de-santa-rita 3,1 0,2 0,14 0,5 6,3 0,4 1,2 
Ocotea elegans canela-parda 3,1 0,2 0,14 0,5 6,3 0,4 1,2 
Cupania oblongifolia camboatá 3,1 0,2 0,09 0,4 6,3 0,4 1,0 
Ficus luschnathiana figueira 6,3 0,5 0,02 0,1 6,3 0,4 1,0 
Calyptranthes rubella guamirim 6,3 0,5 0,02 0,1 6,3 0,4 1,0 
Hedyosmum brasiliense cidreira 6,3 0,5 0,01 0,1 6,3 0,4 0,9 
Ocotea silvestris canela 3,1 0,2 0,02 0,1 6,3 0,4 0,7 
Myrsine umbellata capororocão 3,1 0,2 0,01 0,0 6,3 0,4 0,7 
Miconia sellowiana pixirica 3,1 0,2 0,01 0,0 6,3 0,4 0,7 
Miconia cabucu pixiricão 3,1 0,2 0,01 0,0 6,3 0,4 0,7 

Total - 1.309,4 100,0 25,90 100,0 1.518,8 100,0 300,0 

DA = densidade absoluta (ind.ha-1); DR = densidade relativa (%); FA = frequência absoluta (%); FR = frequência 

relativa (%); DoA = dominância absoluta (m².ha-1); DoR = dominância relativa (%) e; VI = valor de importância (%). 

Com relação ao estrato herbáceo, foram registradas pelo método de caminhamento 

65 epífitos vasculares em nível de espécie e 15 em nível de gênero, pertencentes a 14 
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famílias botânicas (Tabela 51). As famílias com maior riqueza florística foram 

Bromeliaceae (23 espécies) e Orchidaceae (22 espécies), com destaque para os gêneros 

Vriesea (09 espécies) e Aechmea (05 espécies), respectivamente (Figura 109). 

Com relação ao nível de endemismo, dentre as espécies epifíticas amostradas, 36 

são endêmicas do Brasil, 28 ocorrem também em outros países e apenas uma é 

desconhecida. Todas as espécies epifíticas amostradas são nativas e nenhuma delas consta 

nas Listas Oficiais das Espécies da Flora Ameaçadas de Extinção (CONSEMA, 2014; 

MMA, 2014). 

Tabela 51 - Lista com as principais espécies de epífitos vasculares registradas na Área de Influência 

Direta (AID), Itapoá, SC. 

Família Nome científico Nome popular Origem E 
CONSEMA 

(2014) 
MMA 
(2014) 

Araceae Anthurium urvilleanum antúrio Nativa sim - - 
       
 Anthurium gaudichaudianum antúrio Nativa sim - - 
 Anthurium pentaphyllum antúrio Nativa não - - 
 Anthurium scandens antúrio Nativa não - - 
 Monstera adansonii costela-de-adão Nativa não - - 
 Philodendron appendiculatum guaimbê Nativa sim - - 
 Philodendron bipinnatifidum guaimbê Nativa não - - 
 Philodendron corcovadense guaimbê Nativa sim - - 
 Philodendron crassinervium guaimbê Nativa sim - - 
Araliaceae Oreopanax capitatus figueira-braba Nativa não - - 
Bromeliaceae Aechmea caudata bromélia Nativa sim - - 
 Aechmea nudicaulis bromélia Nativa sim - - 
 Aechmea ornata bromélia Nativa sim - - 
 Aechmea pectinata bromélia Nativa sim - - 
 Aechmea sp. bromélia - - - - 
 Billbergia amoena guaricana-uva Nativa sim - - 
 Neoregelia laevis bromélia Nativa sim - - 
 Nidularium innocentii gravatá Nativa sim - - 
 Nidularium procerum gravatá Nativa sim - - 
 Racinaea spiculosa bromélia Nativa não - - 
 Tillandsia geminiflora cravo-do-mato Nativa não - - 
 Tillandsia stricta cravo-do-mato Nativa não - - 
 Tillandsia tenuifolia cravo-do-mato Nativa não - - 
 Tillandsia usneoides barba-de-velho Nativa não - - 
 Vriesea altodaserrae bromélia Nativa sim - - 
 Vriesea atra bromélia Nativa sim - - 
 Vriesea carinata gravatá Nativa sim - - 
 Vriesea flammea gravatá Nativa sim - - 
 Vriesea gigantea bromélia Nativa sim - - 
 Vriesea incurvata gravatá Nativa sim - - 
 Vriesea philippocoburgii bromélia Nativa sim - - 
 Vriesea rodigasiana bromélia Nativa sim - - 
 Vriesea vagans gravatá Nativa sim - - 
Cactaceae Rhipsalis pachyptera cacto-de-árvore Nativa sim - - 
 Rhipsalis sp. cacto-de-árvore - - - - 
Gesneriaceae Codonanthe devosiana garrafão Nativa sim - - 
 Codonanthe gracilis garrafão Nativa sim - - 
 Nematanthus australis columéia Nativa sim - - 
 Nematanthus tessmannii columéia Nativa sim - - 
Melastomataceae Pleiochiton blepharodes pixirica Nativa sim - - 
Orchidaceae Acianthera sp. orquídea - - - - 
 Anacheilium sp. orquídea - - - - 
 Anathallis sp. orquídea - - - - 

 Brassavola tuberculata 
orquídea-rabo-de-
rato 

Nativa não - - 

 Bulbophyllum sp. orquídea - - - - 
 Catasetum sp. orquídea - - - - 
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Família Nome científico Nome popular Origem E 
CONSEMA 

(2014) 
MMA 
(2014) 

 Cattleya forbesii orquídea Nativa sim - - 
 Dichaea cogniauxiana orquídea Nativa sim - - 
 Dryadella sp. orquídea - - - - 
 Epidendrum latilabrum orquídea Nativa sim - - 
 Epidendrum sp. orquídea - - - - 
 Gomesa flexuosa chuva-de-ouro Nativa não - - 
 Gomesa radicans orquídea Nativa não - - 
 Heterotaxis brasiliensis orquídea Nativa sim - - 
 Notylia sp. orquídea - - - - 
 Octomeria sp. orquídea - - - - 
 Phymatidium delicatulum micro-orquídea Nativa não - - 
 Polystachya concreta orquídea Nativa não - - 
 Prosthechea fragrans orquídea Nativa não - - 
 Scaphyglottis modesta orquídea Nativa não - - 
 Trigonidium obtusum orquídea Nativa sim - - 
 Vanilla chamissonis orquídea Nativa não - - 
Piperaceae Peperomia glabella peperômia Nativa não - - 
 Peperomia sp. peperômia - - - - 
Dryopteridaceae Elaphoglossum lingua samambaia Nativa sim - - 
 Elaphoglossum luridum samambaia Nativa não - - 
 Polybotrya cylindrica samambaia Nativa sim - - 
 Rumohra adiantiformis samambaia-preta Nativa não - - 
Hymenophyllaceae Hymenophyllum sp. folhagem - - - - 
 Trichomanes pilosum samambaia Nativa não - - 
Lomariopsidaceae Nephrolepis sp. samambaia - - - - 
Polypodiaceae Campyloneurum acrocarpon samambaia Nativa * - - 
 Microgramma percussa samambaia Nativa não - - 
 Microgramma vacciniifolia cipó-cabeludo Nativa não - - 
 Pecluma pectinatiformis samambaia Nativa não - - 
 Pleopeltis hirsutissima samambaia Nativa não - - 
 Pleopeltis pleopeltifolia samambaia Nativa sim - - 
 Serpocaulon catharinae samambaia Nativa não - - 
Pteridaceae Vittaria lineata samambaia Nativa não - - 
Lycopodiaceae Huperzia sp. samambaia - - - - 
       

 

 

Figura 109 - Distribuição das espécies epifíticas por família amostrada no método de 

caminhamento da Área de Influência Direta (AID), Itapoá, SC. 

A vegetação remanescente da área de influência direta é representada pela Floresta 

Pluvial Subtropical de Baixadas (Floresta Ombrófila Densa das Terras Baixas). De modo 

geral, essas florestas estão situadas ao longo das depressões aplanadas, terraços e 
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planícies quaternárias próximas das Serras do Mar (Figura 110), entre 24º e 32º de latitude 

Sul, em cotas que variam de 5 m até em torno de 30 m de altitude (IBGE, 2012). 

Considerando as definições dos atributos quantitativos da vegetação estabelecidas 

pela Resolução nº 04/1994 do CONAMA, foi possível classificar o estágio de regeneração 

da vegetação nativa remanescente na área como: 1) estágio médio de regeneração a partir 

do diâmetro à altura do peito (DAP) médio (12,30 cm); 2) estágio médio de regeneração 

a partir da altura total média (11,7 m) e; 3) vegetação primária a partir da área basal total 

média (25,90 m².ha-1). 

Na área de influência direta, essa formação se caracteriza por apresentar vegetação 

bastante uniforme no que diz respeito ao dossel da floresta, com árvores alcançando em 

média entre 15-20 m de altura, com alguns indivíduos emergentes de até 25 m (Figura 

111). Essas árvores geralmente são frondosas, apresentando copas largas e densifoliadas 

onde o verde-escuro-luzente é marcante. Além disso, essas florestas podem apresentar 

diferentes associações florísticas, com espécies mais ou menos dominantes, em função 

do tipo de solo a qual estão submetidas (KLEIN, 1980; 1984; RODERJAN et a., 2002; 

SEVEGNANI, 2002). 

Por exemplo, em áreas cujos solos são hidromórficos (Organossolos, 

Espodossolos e Neossolos Quartzarênicos) a floresta pode apresentar uma extraordinária 

uniformidade fitofisionômica, sobretudo quando considerado os indivíduos do estrato 

superior. Nestas condições ambientais o estrato superior é caracterizado por Calophyllum 

brasiliense (guanandi), que apresenta aspecto de dominante devido a sua elevada 

abundância, área basal e frequência. Como espécies subdominantes têm-se: 

Handroanthus umbellatus (ipê-de-várzea), Pseudobombax grandiflorum (embiruçu), 

Ficus cestrifolia (figueira-de-folha-miúda), Ficus adhatodifolia (figueira) e Tapirira 

guianensis (copiúva). No estrato médio dessa floresta são comuns Alchornea triplinervia 

(tanheiro), Marlierea tomentosa (guarapuruna), Magnolia ovata (baguaçu), Garcinia 

gardneriana (bacopari) e várias outras espécies da família Myrtaceae (KLEIN, 1980, 

RODERJAN et al., 1996; 2002; SEVEGNANI, 2002). 
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Figura 110 - Fisionomia da vegetação secundária em estágio avançado de regeneração na Floresta 

Pluvial Subtropical de Baixadas, Itapoá-SC. 

 

Figura 111 - A) Indivíduo de Tapirira guianensis (copiúva) no estrato superior da Floresta Pluvial 

Subtropical de Baixadas, Itapoá-SC. B) Indivíduo de Calophyllum brasiliense (guanandi) no estrato 

superior da Floresta Pluvial Subtropical de Baixadas, Itapoá-SC. 

Quando estabelecida sobre solos não hidromórficos (como no presente estudo), a 

composição de espécies da floresta é diferenciada, sendo possível encontrar maior riqueza 

de espécies devido as melhores condições edáficas locais (Figura 112). Nestas condições 

ambientais o estrato superior, antes dominado por Calophyllum brasiliense, agora passa 

a dar espaço para outras espécies mais exigentes em termos de condições ambientais 

como, por exemplo, Tapirira guianensis (copiúva) que exerce importante papel na 

estrutura da vegetação. Outras espécies que merecem destaque são: Ocotea aciphylla 

(canela-amarela), Ocotea pulchella (canela-do-brejo), Alchornea triplinervia (tanheiro), 

Ficus cestrifolia (figueira-de-folha-miúda), Podocarpus sellowii (pinheiro-bravo), 

Manilkara subsericea (maçaranduba), Myrcia brasiliensis (guamirim-araçá) e Pera 

glabrata (seca-ligeiro). 
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Em ambas as situações edáficas na formação das Terras Baixas em Itapoá-SC 

(com solos hidromórficos e não hidromórficos), o estrato inferior das florestas é 

caracterizado predominantemente pela palmeira Geonoma schottiana (guaricana), que 

em certos locais pode apresentar elevada densidade de indivíduos (Figura 113A). Outra 

espécie de palmeira menos expressiva, mas que também merece destaque no estrato 

inferior dessas florestas é Bactris setosa (tucum), que aparece muitas vezes associado com 

Geonoma schottiana. 

O estrato herbáceo é dominado por Nidularium innocentii (gravatá), que sem 

dúvida é uma das espécies mais características desse compartimento. Essa observação é 

bastante nítida na Floresta Pluvial Subtropical de Baixadas em estágio avançado de 

regeneração na área de influência direta do empreendimento, onde o gravatá pode 

dominar certos locais e formar densos agrupamentos (Figura 113B). Outra observação 

que merece destaque é o elevado número de espécies epifíticas (bromélias, lianas e 

orquídeas) presentes em todos os estratos dessas florestas. Esses epífitos vasculares 

geralmente estão fixados sob os grossos troncos e copas de Calophyllum brasiliense 

(guanandi), Tapirira guianensis (copiúva) e Ficus cestrifolia (figueira-de-folha-miúda). 

Dentre as espécies de epífitas mais comuns estão Nidularium innocentii, Vriesea atra, 

Aechmea pectinata, Vriesea carinata e Vriesea incurvata (gravatás). Outras espécies 

epifíticas que também ocorrem frequentemente na área de influência direta são Vriesea 

atra, Aechmea pectinata, Vriesea carinata e Vriesea incurvata (gravatás). Essas espécies 

muitas vezes estão associadas com Nidularium innocentii, nas quais formam densos 

agrupamentos sobre o solo das florestas. Outros exemplares de epífitas registrados na área 

são apresentados nas Figura 114 a Figura 117). 

 

Figura 112 - Fisionomia da vegetação secundária em estágio avançado de regeneração na Floresta 

Pluvial Subtropical de Baixadas, Itapoá-SC. 
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Figura 113 – A) Dominância de Geonoma schottiana (guaricana). B) Dominância de Nidularium 

innocentii (gravatá) na área de estudo, Itapoá-SC.  

 

Figura 114 - A) Exemplar de Aechmea caudata na área de estudo. B) Exemplar de Nematanthus 

tessmannii na área de estudo, Itapoá-SC. 

 

Figura 115 – A) Exemplar de Monstera adansonii. B) Exemplar de Vriesea carinata na área de 

estudo, Itapoá-SC. 
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Figura 116 - A) Exemplar de Nidularium innocentii. B) Exemplar de Neoregelia laevis na área de 

estudo, Itapoá-SC. 

 

Figura 117 - A) Exemplar de Vriesea incurvata. B) Exemplar de Codonanthe devosiana na área de 

estudo, Itapoá-SC. 

Em síntese, a maior parte da Floresta Pluvial Subtropical de Baixadas existente na 

AID do empreendimento apresenta fisionomia de floresta secundária e encontra-se em 

estágio avançado de regeneração. Salvo em algumas exceções onde houve exploração 

ilegal de madeiras ou o corte raso da floresta, que pode compor uma vegetação em 

estágios inicial ou médio de regeneração. Adicionalmente, essas florestas são exuberantes 

e formadas por densas comunidades arbóreas, com árvores podendo chegar a 25 m de 

altura, entremeadas por diferentes estratos ou sinúsias inferiores. Dessa forma, as espécies 

que predominam o estrato arbóreo dessa vegetação são Tapirira guianensis (copiúva), 

Calophyllum brasiliense (guanandi), Myrcia brasiliensis (guamirim-araçá), Myrcia 

pubipetala (guamirim-chorão), Pera glabrata (seca-ligeiro), Myrcia amazonica 

(ingabaú), Ficus cestrifolia (figueira-de-folha-miúda) e Syagrus romanzoffiana 

(coqueiro-jerivá). 
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14.2.1.3 Área Diretamente Afetada (ADA) 

14.2.1.3.1 Metodologia 

Para amostrar a vegetação lenhosa existente na área diretamente afetada (ADA) 

do empreendimento, foi realizado um inventário florestal e utilizado o método de 

amostragem por área fixa (Figura 118). Esse método consiste na seleção dos indivíduos 

de forma proporcional à área da unidade de amostra e, consequentemente, à frequência 

com que esses indivíduos ocorrem (PÉLLICO NETTO; BRENA, 1997). Assim, todos os 

dados que são coletados e calculados em uma Unidade Amostral de área fixa são 

extrapolados para a unidade de área, segundo um fator de proporcionalidade 

(SANQUETTA et al., 2009). 

Para amostrar a vegetação nativa remanescente na ADA foram inseridas de forma 

aleatória 10 Unidades Amostrais (UA) quadradas com dimensões de 10 × 10 m, 

totalizando 100 m² por UA e 1.000 m² de área amostral. No presente Inventário Florestal 

foi utilizado o processo de amostragem aleatória simples, onde a seleção de cada Unidade 

Amostral foi feita livre de qualquer escolha e totalmente independente da seleção das 

demais unidades de amostra. 

Nas Unidades Amostrais delimitadas se efetuou a medição e registro de todos os 

indivíduos lenhosos vivos que apresentaram diâmetro à altura do peito (DAP) ≥ 4,0 cm. 

Para cada indivíduo medido foram registradas as seguintes variáveis dendrométricas: 

perímetro à altura do peito (PAP) medida a 1,30 m de altura do solo, altura total estimada 

visualmente tendo como referência o podão de coleta ou um membro da equipe de campo 

e, identificação botânica da espécie de acordo com APG IV (2016) e Flora do Brasil 2020 

(2017). 

Para amostrar o componente epifítico existente na área diretamente afetada (ADA) 

do empreendimento, foi realizado um levantamento florístico qualitativo pelo método do 

caminhamento (FILGUEIRAS et al., 1994). Esse método consiste na coleta e 

identificação dos epífitos vasculares que são encontrados em trilhas e caminhos 

percorridos pela área diretamente afetada. 
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Figura 118 - Imagem com a localização das Unidades Amostrais (UA) utilizadas para amostrar a 

vegetação nativa na área diretamente afetada (ADA) do empreendimento, Itapoá-SC. 

Para proceder à análise da vegetação, as espécies lenhosas foram classificadas por 

grupo ecológico, adotando-se a metodologia sugerida por Swaine & Whitmore (1988) e 

adaptada por Oliveira-Filho (1994) nas seguintes categorias: pioneira (P), clímax exigente 

de luz (CL) e clímax tolerante à sombra (CS). Em seguida, essas espécies foram 

classificadas de acordo com a sua origem (nativa ou exótica), endemismo e categoria de 

ameaça com base nas listas oficiais de espécies da flora brasileira ameaçadas de extinção 

mais recentes (CONSEMA, 2014; MMA, 2014). 

Para cada espécie lenhosa amostrada foram calculadas as seguintes variáveis 

dendrométricas: DAP médio (cm), altura total média (m), área basal total (m²) e volume 

total de madeira (m³). Para descrever a estrutura fitossociológica da vegetação, foram 

calculados os parâmetros fitossociológicos de Mueller-Dombois & Ellenberg (2002), ou 

seja, densidade, dominância e frequência absolutas e relativas e o valor de importância 
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para cada espécie. De acordo com esses autores, podem ser apresentados os seguintes 

parâmetros: 

Densidade – a densidade absoluta é o número total de indivíduos pertencentes a 

uma determinada espécie por unidade de área (ha) e a densidade relativa indica a 

participação de cada espécie em porcentagem do número total de árvores levantadas; 

Dominância – a dominância expressa o espaço ocupado por uma espécie em 

relação a uma área (em m²) e a dominância relativa é a porcentagem da área basal total 

encontrada; 

Frequência – a frequência absoluta de uma espécie se expressa em porcentagem 

das parcelas em que ela ocorre, sendo o número total de parcelas igual a 100%. A 

frequência relativa se calcula com base na soma total das frequências absolutas de uma 

parcela, que se considera igual a 100%; 

Valor de importância – o valor de importância dá uma ideia do caráter de 

associação das espécies como base para a classificação da vegetação. Esse valor é obtido 

pela soma, para cada espécie, dos valores relativos de densidade, dominância e 

frequência. 

Finalmente, para proceder à definição do estágio de regeneração da vegetação 

nativa na área diretamente afetada e discutir sobre o estado de conservação das florestas 

remanescentes, levaram-se em consideração as observações realizadas em campo, a 

realização de uma caracterização florística e fisionômica das florestas, consulta à 

literatura disponível e consulta à Resolução nº 04, de 04 de maio de 1994 do CONAMA. 

14.2.1.3.2 Resultados 

As estimativas das variáveis dendrométricas, efetuadas a partir de extrapolações 

por hectare, para os parâmetros estruturais das Unidades Amostrais delimitadas na área 

de influência direta estão apresentadas na Tabela 52, enquanto que os valores 

quantitativos referentes às espécies lenhosas amostradas estão apresentados na Tabela 53. 

As espécies que apresentaram o maior número de indivíduos foram Tapirira 

guianensis (copiúva), com 28 indivíduos, Myrcia racemosa (guamirim) e Calophyllum 

brasiliense (guanandi), com 15 indivíduos cada, respectivamente. 

O diâmetro à altura do peito (DAP) médio registrado para a vegetação nativa 

remanescente na área diretamente afetada foi de 14,46 cm e as espécies que apresentaram 

o maior diâmetro foram Tapirira guianensis (copiúva) e Calophyllum brasiliense 

(guanandi), com indivíduos medindo 55,39 cm e 54,11 cm, respectivamente. 

A altura total média registrada para a vegetação nativa remanescente na área 

diretamente afetada foi de 12,2 m e as espécies que apresentaram as maiores alturas foram 
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Tapirira guianensis (copiúva) e Calophyllum brasiliense (guanandi), com indivíduos 

alcançando até 25,0 m. 

A área basal total média registrada para a vegetação nativa remanescente na área 

diretamente afetada foi de 4,25 m² ou 42,45 m².ha-1. As espécies Tapirira guianensis 

(copiúva) e Calophyllum brasiliense (guanandi) por apresentarem elevado número de 

indivíduos, muitas vezes constituindo árvores altas frondosas e com caules relativamente 

grossos, somaram mais de 65% da área basal encontrada na floresta. 

Foram amostradas 33 espécies lenhosas pertencentes a 22 famílias botânicas 

(Figura 119 e Tabela 53). As famílias que apresentaram o maior número de espécies 

foram Myrtaceae (08), com destaque para os gêneros Myrcia, a qual somou 24,2% da 

riqueza total. Em Santa Catarina, essa família é frequentemente apontada como a mais 

importante nos ecossistemas da Floresta Pluvial Subtropical (KLEIN, 1980; VIBRANS 

et al., 2013). 

Tabela 52 - Variáveis dendrométricas medidas e estimadas para as Unidades Amostrais do 

inventário florestal na Área Diretamente Afetada (ADA), Itapoá, SC. 

UA N ind.ha-1 DAP (cm) H (m) AB (m²) AB (m².ha-1) 

1 18 180 12,63 11,0 0,38 3,83 

2 11 110 12,79 14,6 0,20 2,01 

3 11 110 16,54 15,0 0,39 3,94 

4 14 140 17,00 13,3 0,55 5,50 

5 14 140 15,74 13,6 0,42 4,23 

6 17 170 16,02 13,6 0,50 4,99 

7 17 170 14,57 11,8 0,38 3,78 

8 17 170 15,32 12,5 0,53 5,27 

9 25 250 10,45 8,3 0,42 4,20 

10 14 140 16,35 11,9 0,47 4,69 

Total 158 1.580 - - 4,25 42,45 

N = número de indivíduos; DAP = diâmetro à altura do peito médio; H = altura total média; AB = área basal total. 

 

Tabela 53 - Relação das variáveis dendrométricas medidas e estimadas para as espécies registradas 

no inventário florestal na Área Diretamente Afetada (ADA), Itapoá, SC. 

Nome científico Nome popular N ind.ha-1 DAP (cm) H (m) AB (m²) AB (m².ha-1) 

Alchornea triplinervia tanheiro 3 30 18,1 16,3 0,11 1,15 

Amaioua guianensis carvoeiro 9 90 10,5 8,9 0,10 1,04 

Byrsonima ligustrifolia murici 3 30 10,9 10,7 0,03 0,32 

Calophyllum brasiliense guanandi 15 150 22,3 17,2 0,89 8,91 

Chionanthus filiformis azeitona-silvestre 1 10 5,6 9,0 0,002 0,02 

Clusia criuva mangue-formiga 2 20 8,4 8,0 0,01 0,13 

Coussapoa microcarpa mata-pau 1 10 19,1 18,0 0,03 0,29 

Eugenia sp. guamirim 1 10 32,5 15,0 0,08 0,83 

Euterpe edulis palmiteiro 1 10 8,0 7,0 0,005 0,05 

Garcinia gardneriana bacopari 3 30 6,5 6,8 0,01 0,10 

Geonoma schottiana guaricana 10 100 6,9 2,2 0,04 0,38 

Guarea macrophylla catiguá-morcego 2 20 6,0 3,5 0,01 0,06 

Heisteria silvianii casca-de-tatu 1 10 5,9 10,0 0,003 0,03 

Ilex theezans caúna 2 20 7,4 9,0 0,01 0,09 

Manilkara subsericea maçaranduba 2 20 15,1 10,5 0,04 0,39 
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Marlierea reitzii guamirim 3 30 6,6 6,3 0,01 0,14 

Matayba intermedia camboatá-branco 1 10 8,0 12,0 0,005 0,05 

Meliosma sellowii pau-fernandes 3 30 5,4 5,3 0,01 0,07 

Miconia cubatanensis pixirica 3 30 6,0 10,0 0,01 0,09 

Myrcia amazonica ingabaú 1 10 8,4 10,0 0,01 0,06 

Myrcia brasiliensis guamirim-araçá 4 40 19,3 13,8 0,17 1,74 

Myrcia guianensis guamirim 5 50 17,5 13,0 0,14 1,38 

Myrcia pubipetala guamirim-chorão 12 120 10,6 13,9 0,12 1,15 

Myrcia racemosa guamirim 15 150 8,3 8,6 0,11 1,09 

Nectandra oppositifolia canela-garuva 5 50 18,3 14,4 0,16 1,57 

Ocotea aciphylla canela-amarela 3 30 10,0 11,0 0,02 0,24 

Pera glabrata seca-ligeiro 11 110 9,6 11,4 0,09 0,91 

Pouteria venosa guacá-de-leite 1 10 19,4 6,0 0,03 0,30 

Psidium cattleianum araçá 1 10 7,3 10,0 0,004 0,04 

Schefflera angustissima caixeta 2 20 13,3 9,5 0,03 0,28 

Sloanea guianensis laranjeira-do-mato 3 30 9,3 10,0 0,02 0,21 

Tapirira guianensis copiúva 28 280 24,6 18,4 1,92 19,20 

Zollernia ilicifolia mocitaíba 1 10 15,0 15,0 0,02 0,18 

Total - 158 1.580 - - 4,25 42,45 

N = número de indivíduos; DAP = diâmetro à altura do peito médio; H = altura total média; AB = área basal total. 

 

 

Figura 119 - Distribuição das espécies lenhosas por família amostrada no inventário florestal da 

Área Diretamente Afetada (ADA), Itapoá, SC. 

Classificando as espécies em relação ao hábito, foram registradas 23 espécies de 

árvores (67,6%), 06 espécies de arvoretas (18,2%), 03 espécies de arbustos (9,1%) e 02 

espécies de palmeiras (6,1%) (Tabela 53), indicando se tratar de um ambiente diverso e 

com maior heterogeneidade florístico-estrutural e de formas de vida quando comparado 

a ambientes florestais com solo encharcado ou rochoso. 

Verificou-se que o grupo ecológico mais representativo foi o clímax tolerante à 

sombra, que correspondeu a 20 espécies (60,6% da riqueza total), seguido do clímax 

exigente de luz, com 12 espécies (36,4%) e das pioneiras com 01 espécie (3,0%). O fato 

de as espécies clímax tolerante à sombra serem predominantes na área diretamente 

afetada pode sugerir que a floresta se encontra em estágio avançado de regeneração. 
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Com relação ao nível de endemismo, dentre as espécies amostradas, 17 são 

endêmicas do Brasil e 15 ocorrem também em outros países. Todas as espécies 

amostradas são nativas e Euterpe edulis (palmiteiro) está incluída como Vulnerável (VU) 

na Lista Oficial das Espécies da Flora Brasileira Ameaçadas de Extinção (MMA, 2014) 

e Calophyllum brasiliense (guanandi) está incluída como Criticamente em Perigo (CR) 

na Lista Oficial das Espécies da Flora Ameaçada de Extinção no Estado de Santa Catarina 

(CONSEMA, 2014). 

Na área diretamente afetada, foi encontrada uma densidade de 1.580 ind.ha-1 

(Tabela 54) e as espécies que apresentaram o maior número de indivíduos foram Tapirira 

guianensis – copiúva (280 ind.ha-1), Myrcia racemosa – guamirim e Calophyllum 

brasiliense – guanandi (150 ind.ha-1) respectivamente, as quais corresponderam a 36,7% 

da densidade total encontrada na floresta. 

Com relação à frequência absoluta, os valores foram relativamente baixos para a 

maioria das espécies. Apenas 07 espécies (20,6%) apresentaram frequência superior a 

50%. Destaque deve ser dado para Tapirira guianensis (copiúva) e Myrcia racemosa 

(guamirim), que apresentaram frequência absoluta superior a 80%, ou seja, ocorrendo em 

quase todas as Unidades Amostrais medidas no inventário florestal. Essas espécies 

demonstraram uma dispersão bastante ampla na área diretamente afetada, apresentando 

um aspecto fisionômico característico do dossel e nos estratos inferiores da floresta. 

Família Nome científico Nome popular H GE Origem E 
Consema 

(2014) 
MMA 
(2014) 

Anacardiaceae Tapirira guianensis copiúva Ar CL Nativa não - - 

Aquifoliaceae Ilex theezans caúna Ab CL Nativa não - - 

Araliaceae Schefflera angustissima caixeta Ar CL Nativa sim - - 

Arecaceae Euterpe edulis palmiteiro P CS Nativa não - VU 

 Geonoma schottiana guaricana P CS Nativa sim - - 

Calophyllaceae Calophyllum brasiliense guanandi Ar CS Nativa não CR - 

Clusiaceae Clusia criuva mangue-formiga Ab P Nativa sim - - 

 Garcinia gardneriana bacopari Av CS Nativa não - - 

Elaeocarpaceae Sloanea guianensis 
laranjeira-do-
mato Ar CS Nativa não - - 

Euphorbiaceae Alchornea triplinervia tanheiro Ar CL Nativa não - - 

Fabaceae Andira fraxinifolia pau-angelim Ar CL Nativa sim - - 

 Zollernia ilicifolia mocitaíba Ar CS Nativa não - - 

Lauraceae Nectandra oppositifolia canela-garuva Ar CL Nativa não - - 

 Ocotea aciphylla canela-amarela Ar CS Nativa não - - 

Malpighiaceae Byrsonima ligustrifolia murici Ar CL Nativa sim - - 

Melastomataceae Miconia cubatanensis pixirica Av CL Nativa sim - - 

Meliaceae Guarea macrophylla catiguá-morcego Ab CS Nativa não - - 

Myrtaceae Eugenia sp. guamirim Av CS Nativa - - - 

 Marlierea reitzii guamirim Av CS Nativa sim - - 

 Myrcia amazonica ingabaú Ar CS Nativa sim - - 

 Myrcia brasiliensis guamirim-araçá Ar CS Nativa sim - - 

 Myrcia guianensis guamirim Ar CS Nativa sim - - 

 Myrcia pubipetala guamirim-chorão Ar CL Nativa sim - - 

 Myrcia racemosa guamirim Av CS Nativa sim - - 

 Psidium cattleianum araçá Av CL Nativa sim - - 
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Família Nome científico Nome popular H GE Origem E 
Consema 

(2014) 
MMA 
(2014) 

Olacaceae Heisteria silvianii casca-de-tatu Ar CS Nativa sim - - 

Oleaceae Chionanthus filiformis azeitona-silvestre Ar CS Nativa não - - 

Peraceae Pera glabrata seca-ligeiro Ar CL Nativa não - - 

Rubiaceae Amaioua guianensis carvoeiro Ar CS Nativa não - - 

Sabiaceae Meliosma sellowii pau-fernandes Ar CS Nativa sim - - 

Sapindaceae Matayba intermedia camboatá-branco Ar CL Nativa sim - - 

Sapotaceae Manilkara subsericea maçaranduba Ar CS Nativa sim - - 

 Pouteria venosa guacá-de-leite Ar CS Nativa não - - 

Urticaceae Coussapoa microcarpa mata-pau Ar CL Nativa sim - - 

H = hábito: Ar = árvores, Av = arvoreta, Ab = arbusto, P = palmeira; GE = grupo ecológico: P = pioneira, 

CL = clímax exigente de luz, CS = clímax tolerante à sombra; E = endêmica do Brasil; CR = Criticamente 

em Perigo; VU = vulnerável. 

A área basal total encontrada foi de 42,45 m².ha-1, sendo representada 

principalmente pelas espécies Tapirira guianensis (copiúva) e Calophyllum brasiliense 

(guanandi) que somaram mais de 65% do valor total. 

Com relação ao valor de importância, o grupo de espécies que caracterizou a 

vegetação da área diretamente afetada  foi Tapirira guianensis (copiúva), Calophyllum 

brasiliense (guanandi), Myrcia racemosa (guamirim), Myrcia pubipetala (guamirim-

chorão), Pera glabrata (seca-ligeiro) e Amaioua guianensis (carvoeiro), as quais 

representaram 178,4% da importância estrutural da floresta. 

Tabela 54  - Parâmetros fitossociológicos calculados para as espécies lenhosas amostradas na Área 

Diretamente Afetada (ADA), Itapoá, SC. 

Nome científico Nome popular DA DR DoA DoR FA FR VI 

Tapirira guianensis copiúva 280 17,7 19,20 45,2 80,0 8,2 71,2 

Calophyllum brasiliense guanandi 150 9,5 8,91 21,0 80,0 8,2 38,7 

Myrcia racemosa guamirim 150 9,5 1,09 2,6 90,0 9,3 21,3 

Myrcia pubipetala guamirim-chorão 120 7,6 1,15 2,7 60,0 6,2 16,5 

Pera glabrata seca-ligeiro 110 7,0 0,91 2,1 70,0 7,2 16,3 

Amaioua guianensis carvoeiro 90 5,7 1,04 2,5 60,0 6,2 14,3 

Nectandra oppositifolia canela-garuva 50 3,2 1,57 3,7 50,0 5,2 12,0 

Geonoma schottiana guaricana 100 6,3 0,38 0,9 40,0 4,1 11,4 

Myrcia brasiliensis guamirim-araçá 40 2,5 1,74 4,1 40,0 4,1 10,8 

Myrcia guianensis guamirim 50 3,2 1,38 3,3 40,0 4,1 10,5 

Alchornea triplinervia tanheiro 30 1,9 1,15 2,7 30,0 3,1 7,7 

Garcinia gardneriana bacopari 30 1,9 0,10 0,2 30,0 3,1 5,2 

Byrsonima ligustrifolia murici 30 1,9 0,32 0,8 20,0 2,1 4,7 

Marlierea reitzii guamirim 30 1,9 0,14 0,3 20,0 2,1 4,3 

Manilkara subsericea maçaranduba 20 1,3 0,39 0,9 20,0 2,1 4,2 

Miconia cubatanensis pixirica 30 1,9 0,09 0,2 20,0 2,1 4,2 

Meliosma sellowii pau-fernandes 30 1,9 0,07 0,2 20,0 2,1 4,1 

Schefflera angustissima caixeta 20 1,3 0,28 0,7 20,0 2,1 4,0 

Clusia criuva mangue-formiga 20 1,3 0,13 0,3 20,0 2,1 3,6 

Eugenia sp. guamirim 10 0,6 0,83 2,0 10,0 1,0 3,6 

Ilex theezans caúna 20 1,3 0,09 0,2 20,0 2,1 3,5 

Ocotea aciphylla canela-amarela 30 1,9 0,24 0,6 10,0 1,0 3,5 

Guarea macrophylla catiguá-morcego 20 1,3 0,06 0,1 20,0 2,1 3,5 

Sloanea guianensis laranjeira-do-mato 30 1,9 0,21 0,5 10,0 1,0 3,4 
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Nome científico Nome popular DA DR DoA DoR FA FR VI 

Pouteria venosa guacá-de-leite 10 0,6 0,30 0,7 10,0 1,0 2,4 

Coussapoa microcarpa mata-pau 10 0,6 0,29 0,7 10,0 1,0 2,3 

Zollernia ilicifolia mocitaíba 10 0,6 0,18 0,4 10,0 1,0 2,1 

Myrcia amazonica ingabaú 10 0,6 0,06 0,1 10,0 1,0 1,8 

Euterpe edulis palmiteiro 10 0,6 0,05 0,1 10,0 1,0 1,8 

Matayba intermedia camboatá-branco 10 0,6 0,05 0,1 10,0 1,0 1,8 

Psidium cattleianum araçá 10 0,6 0,04 0,1 10,0 1,0 1,8 

Heisteria silvianii casca-de-tatu 10 0,6 0,03 0,1 10,0 1,0 1,7 

Chionanthus filiformis azeitona-silvestre 10 0,6 0,02 0,1 10,0 1,0 1,7 

Total - 1.580 100,0 42,45 100,0 970,0 100 300,0 

DA = densidade absoluta (ind.ha-1); DR = densidade relativa (%); FA = frequência absoluta (%); FR = frequência 

relativa (%); DoA = dominância absoluta (m².ha-1); DoR = dominância relativa (%) e; VI = valor de importância (%). 

Com relação ao estrato herbáceo, foram registradas pelo método de caminhamento 

65 epífitos vasculares em nível de espécie e 15 em nível de gênero, pertencentes a 14 

famílias botânicas (Tabela 55). As famílias com maior riqueza florística foram 

Bromeliaceae e Orchidaceae (22 espécies), com destaque para os gêneros Vriesea (09 

espécies) e Aechmea (05 espécies), respectivamente (Figura 120). 

Com relação ao nível de endemismo, dentre as espécies epifíticas amostradas, 36 

são endêmicas do Brasil, 28 ocorrem também em outros países e apenas uma é 

desconhecida. Todas as espécies epifíticas amostradas são nativas e nenhuma delas consta 

nas Listas Oficiais das Espécies da Flora Ameaçadas de Extinção (CONSEMA, 2014; 

MMA, 2014). 

Tabela 55 - Lista com as principais espécies de epífitos vasculares registradas na Área Diretamente 

Afetada (ADA), Itapoá, SC. 

Família Nome científico Nome popular Origem E 
CONSEMA 

(2014) 
MMA 
(2014) 

Araceae Anthurium urvilleanum antúrio Nativa sim - - 
 Anthurium gaudichaudianum antúrio Nativa sim - - 
 Anthurium pentaphyllum antúrio Nativa não - - 
 Anthurium scandens antúrio Nativa não - - 
 Monstera adansonii costela-de-adão Nativa não - - 
 Philodendron appendiculatum guaimbê Nativa sim - - 
 Philodendron bipinnatifidum guaimbê Nativa não - - 
 Philodendron corcovadense guaimbê Nativa sim - - 
 Philodendron crassinervium guaimbê Nativa sim - - 
Araliaceae Oreopanax capitatus figueira-braba Nativa não - - 
Bromeliaceae Aechmea caudata bromélia Nativa sim - - 
 Aechmea nudicaulis bromélia Nativa sim - - 
 Aechmea ornata bromélia Nativa sim - - 
 Aechmea pectinata bromélia Nativa sim - - 
 Aechmea sp. bromélia - - - - 
 Billbergia amoena guaricana-uva Nativa sim - - 
 Neoregelia laevis bromélia Nativa sim - - 
 Nidularium innocentii gravatá Nativa sim - - 
 Nidularium procerum gravatá Nativa sim - - 
 Racinaea spiculosa bromélia Nativa não - - 
 Tillandsia geminiflora cravo-do-mato Nativa não - - 
 Tillandsia stricta cravo-do-mato Nativa não - - 
 Tillandsia tenuifolia cravo-do-mato Nativa não - - 
 Tillandsia usneoides barba-de-velho Nativa não - - 
 Vriesea altodaserrae bromélia Nativa sim - - 
 Vriesea atra bromélia Nativa sim - - 
 Vriesea carinata gravatá Nativa sim - - 
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Família Nome científico Nome popular Origem E 
CONSEMA 

(2014) 
MMA 
(2014) 

 Vriesea flammea gravatá Nativa sim - - 
 Vriesea gigantea bromélia Nativa sim - - 
 Vriesea incurvata gravatá Nativa sim - - 
 Vriesea philippocoburgii bromélia Nativa sim - - 
 Vriesea rodigasiana bromélia Nativa sim - - 
 Vriesea vagans gravatá Nativa sim - - 
Cactaceae Rhipsalis pachyptera cacto-de-árvore Nativa sim - - 
 Rhipsalis sp. cacto-de-árvore - - - - 
Gesneriaceae Codonanthe devosiana garrafão Nativa sim - - 
 Codonanthe gracilis garrafão Nativa sim - - 
 Nematanthus australis columéia Nativa sim - - 
 Nematanthus tessmannii columéia Nativa sim - - 
Melastomataceae Pleiochiton blepharodes pixirica Nativa sim - - 
Orchidaceae Acianthera sp. orquídea - - - - 
 Anacheilium sp. orquídea - - - - 
 Anathallis sp. orquídea - - - - 

 Brassavola tuberculata 
orquídea-rabo-de-
rato 

Nativa não - - 

 Bulbophyllum sp. orquídea - - - - 
 Catasetum sp. orquídea - - - - 
 Cattleya forbesii orquídea Nativa sim - - 
 Dichaea cogniauxiana orquídea Nativa sim - - 
 Dryadella sp. orquídea - - - - 
 Epidendrum latilabrum orquídea Nativa sim - - 
 Epidendrum sp. orquídea - - - - 
 Gomesa flexuosa chuva-de-ouro Nativa não - - 
 Gomesa radicans orquídea Nativa não - - 
 Heterotaxis brasiliensis orquídea Nativa sim - - 
 Notylia sp. orquídea - - - - 
 Octomeria sp. orquídea - - - - 
 Phymatidium delicatulum micro-orquídea Nativa não - - 
 Polystachya concreta orquídea Nativa não - - 
 Prosthechea fragrans orquídea Nativa não - - 
 Scaphyglottis modesta orquídea Nativa não - - 
 Trigonidium obtusum orquídea Nativa sim - - 
 Vanilla chamissonis orquídea Nativa não - - 
Piperaceae Peperomia glabella peperômia Nativa não - - 
 Peperomia sp. peperômia - - - - 
Dryopteridaceae Elaphoglossum lingua samambaia Nativa sim - - 
 Elaphoglossum luridum samambaia Nativa não - - 
 Polybotrya cylindrica samambaia Nativa sim - - 
 Rumohra adiantiformis samambaia-preta Nativa não - - 
Hymenophyllaceae Hymenophyllum sp. folhagem - - - - 
 Trichomanes pilosum samambaia Nativa não - - 
Lomariopsidaceae Nephrolepis sp. samambaia - - - - 
Polypodiaceae Campyloneurum acrocarpon samambaia Nativa * - - 
 Microgramma percussa samambaia Nativa não - - 
 Microgramma vacciniifolia cipó-cabeludo Nativa não - - 
 Pecluma pectinatiformis samambaia Nativa não - - 
 Pleopeltis hirsutissima samambaia Nativa não - - 
 Pleopeltis pleopeltifolia samambaia Nativa sim - - 
 Serpocaulon catharinae samambaia Nativa não - - 
Pteridaceae Vittaria lineata samambaia Nativa não - - 
Lycopodiaceae Huperzia sp. samambaia - - - - 

E = endêmica do Brasil; * = desconhecida. 
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Figura 120 - Distribuição das espécies epifíticas por família amostrada no método de 

caminhamento na Área Diretamente Afetada (ADA), Itapoá, SC. 

A vegetação remanescente da área diretamente afetada é representada pela 

Floresta Pluvial Subtropical de Baixadas (Floresta Ombrófila Densa das Terras Baixas). 

De modo geral, essas florestas estão situadas ao longo das depressões aplanadas, terraços 

e planícies quaternárias próximas das Serras do Mar em Santa Catarina, entre 24º e 32º 

de latitude Sul, em cotas que variam de 5 m até em torno de 30 m de altitude (IBGE, 

2012). 

Considerando as definições dos atributos quantitativos da vegetação estabelecidas 

pela Resolução nº 04/1994 do CONAMA, foi possível classificar o estágio de regeneração 

da vegetação nativa remanescente na área diretamente afetada como: 1) estágio médio de 

regeneração a partir do diâmetro à altura do peito (DAP) médio (14,46 cm); 2) estágio 

médio de regeneração a partir da altura total média (12,2 m) e; 3) vegetação primária a 

partir da área basal total média (42,45 m².ha-1). 

Devido às diferenças entre os atributos quantitativos na definição do estágio de 

regeneração da vegetação, a seguir, será apresentada a caracterização fitofisionômica da 

floresta, bem como os principais atributos quantitativos e qualitativos que imprimem o 

real estado de conservação da vegetação nativa remanescente. Finalmente, será 

classificado o estágio de regeneração da vegetação na área diretamente afetada. 

No estrato superior da floresta as copas das árvores se tocam, formando um dossel 

denso e uniforme com altura total média de 12,2 m e máxima de 25,0 m (Figura 121). 

Nesse estrato, a cobertura florestal é formada principalmente por Tapirira guianensis 

(copiúva) e Calophyllum brasiliense (guanandi), uma vez que se trata de espécies 

altamente dominantes na vegetação. Além disso, verificou-se que no estrato superior 

Tapirira guianensis (copiúva) está fortemente associada com o Calophyllum brasiliense 

(guanandi), que por vezes estão representados por árvores altas frondosas, com copas bem 

formadas, largas e densifoliadas de coloração verde-escuro. Estas espécies imprimem um 
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aspecto fitofisionômico bastante característico no estrato superior da vegetação ( Figura 

122 ) e já foram apontadas como típicas das florestas bem conservadas localizadas nas 

planícies quaternárias em Santa Catarina (KLEIN, 1979, 1980; VIBRANS et al., 2013). 

Logo abaixo do estrato superior foi possível observar o estrato médio da floresta 

(Figura 123), que é caracterizado por sub-bosque pouco denso que permite a entrada de 

luz solar nos estratos inferiores da floresta. Nesse estrato as espécies mais características 

são Myrcia racemosa e Myrcia guianensis (guamirins) e Amaioua guianensis (carvoeiro), 

que por apresentarem vários ramos e copas bem formadas se tornam as espécies arbóreas 

mais características desse compartimento. Outras espécies menos expressivas, mas que 

também merecem destaque no estrato médio da floresta são Myrcia pubipetala 

(guamirim-chorão), Pera glabrata (seca-ligeiro), Tapirira guianensis (copiúva), 

Byrsonima ligustrifolia (muriri), Calophyllum brasiliense (guanandi) e Ocotea aciphylla 

(canela-amarela). 

 

Figura 121 - Fisionomia da vegetação do estrato superior da floresta na área de estudo. 

 

 

Figura 122 - A) Tapirira guianensis no estrato superior da floresta. B) Calophyllum brasiliense no 

estrato superior da floresta. 
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Figura 123 - Fisionomia da vegetação no estrato médio da floresta na área de estudo. 

O estrato inferior da floresta é caracterizado pela dominância da palmeira 

Geonoma schottiana (guaricana), que em certos locais pode apresentar elevada densidade 

de indivíduos (Figura 124A). Nesse estrato se encontram muitos indivíduos regenerantes, 

sobretudo das famílias Myrtaceae e Rubiaceae. Outras espécies menos expressivas, mas 

que também merecem destaque no estrato inferior da floresta são Bactris setosa (tucum) 

e Guarea macrophylla (catiguá-morcego), que aparecem muitas vezes associado com 

Geonoma schottiana (guaricana). 

Com relação à superfície do solo da floresta, foi possível observar elevado 

acúmulo de serapilheira (matéria orgânica) contida sobre o solo da floresta (Figura 124B), 

o que é muito comum em áreas bem conservadas da Floresta Ombrófila Densa de Santa 

Catarina, cuja produção de serapilheira é provinda de folhas, flores, frutos, galhos e raízes 

caídos no solo pelas árvores (SEVEGNANI, 2002). 

 

Figura 124 - A) Fisionomia do estrato inferior com dominância de Geonoma schottiana. B) Aspecto 

do acúmulo de serapilheira no solo da área de estudo. 

O estrato herbáceo da floresta é dominado por várias espécies epifíticas, com 

destaque para Nidularium innocentii (gravatá), que sem dúvida é a mais comum nesse 
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compartimento. Essa constatação ficou evidente em grande parte da área de estudo, pois 

o gravatá domina de forma marcante o estrato herbáceo da floresta, chegando a formar 

densos agrupamos em determinados locais (Figura 125A). Outra observação importante 

que merece destaque é o elevado número de espécies epifíticas (bromélias e orquídeas) 

presentes em todos os estratos da floresta (Figura 125B). Estas espécies de epífitas 

geralmente estão fixadas sob os grossos troncos de Tapirira guianensis (copiúva) e 

Calophyllum brasiliense (guanandi). Além disso, essa constatação é comum para áreas 

com Floresta Ombrófila Densa das Terras Baixas bem conservadas no Estado de Santa 

Catarina (KLEIN, 1980; SEVEGNANI, 2002; VIBRANS et al., 2013). 

 

Figura 125 - A) Fisionomia do estrato herbáceo da floresta com dominância de Nidularium 

innocentii e outras espécies epifíticas. B) Fisionomia da vegetação na área de estudo com diversas 

espécies epifíticas fixadas sobre os troncos das árvores. 

Diante dos resultados obtidos pelo Inventário Florestal, da caracterização 

florística e fisionômica da vegetação e levando em consideração os estudos realizados por 

Klein (1979, 1980), Sevegnani (2002), Siminski (2009), IBGE (2012), Sevegnani et al. 

(2013) e Oliveira-Filho (2015) é possível classificar a vegetação nativa remanescente na 

área diretamente afetada como uma Floresta Pluvial Subtropical de Baixada (Floresta 

Ombrófila Densa das Terras Baixas), inserida na parte norte das Serras Litorâneas do 

Estado de Santa Catarina, e cuja fisionomia da vegetação se encontra secundária devido 

a exploração de espécies com interesse econômico, mas que atualmente pode ser 

classificada como em estágio avançado de regeneração. 

14.2.1.3.3 Importância Ecológica das Principais Espécies Vegetais 

A seguir, está apresentada a descrição das principais espécies vegetais amostradas 

na área diretamente afetada (ADA) e que apresentam relevante importância ecológica 

e/ou valor econômico no Estado de Santa Catarina. 

Calophyllum brasiliense (guanandi) 

FAMÍLIA: Calophyllaceae 
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ESPÉCIE: Calophyllum brasiliense Cambess. 

SINONÍMIA: Calophyllum angulare A.C.Sm.; Calophyllum lucidum Benth. 

NOMES POPULARES: guanandi, olandi, olandim, landi, landim, guanandi-

carvalho e guanandi-cedro. 

DISTRIBUIÇÃO GEOGRÁFICA: Calophyllum brasiliense ocorre naturalmente 

na América Tropical, desde o México na América Central, até a América do Sul, sendo 

que o seu limite austral se situa no Estado de Santa Catarina no Brasil 28º10’ sul. Ocorre 

em todas as bacias hidrográficas brasileiras, sempre em solos aluviais com drenagem 

deficiente, em locais úmidos, periodicamente inundáveis e brejosos (CARVALHO, 

2003). 

HÁBITAT: nos estados de Santa Catarina e Paraná, Calophyllum brasiliense está 

restrito às planícies quaternárias do litoral com drenagem deficiente (Figura 126). Nas 

florestas inseridas nesses ambientes, Calophyllum brasiliense geralmente é a espécie 

dominante. Em certos locais de Santa Catarina, por exemplo, a abundância e frequência 

são tamanhas que são chamados “olandizais” (REITZ et al., 1978). Eckel (2003) 

encontrou uma densidade de 683 ind.ha-1 em um fragmento de floresta secundária de 

planície quaternária em Florianópolis-SC. De acordo com Carvalho (2003), no litoral 

paranaense há casos de olandizais quase puros em condições pioneiras de influência 

fluvial (Comunidades Aluviais). Esses dados demonstram a grande capacidade 

competitiva desta espécie em ambientes com saturação hídrica do solo, sendo, por isso, 

chamada de árvore dos alagadiços. 

USO ECONÔMICO ATUAL OU POTENCIAL: segundo os critérios definidos 

por Carvalho (2003), Calophyllum brasiliense é classificado como uma espécie 

madeireira potencial devido a sua madeira de qualidade e ao seu crescimento moderado. 

Em países da América Central, como a Costa Rica, Calophyllum brasiliense é 

frequentemente plantado em reflorestamentos para produção de madeira. O uso de 

Calophyllum brasiliense para reflorestamentos tem sido muito divulgado no Brasil por 

empresas do ramo que vendem sementes, mudas e assistência técnica para quem deseja 

iniciar o plantio, especialmente na região centro-oeste e norte. 

A madeira pode ser empregada na construção civil como caibros, ripas, rodapés, 

tabuado em geral, moirões de cerca, dormentes, postes e laminação. A madeira é de 

grande aplicação na construção naval, em mastros e vergas para navios e embarcações, 

motivo pelo qual já no século XIX, o governo imperial reservou para o estado o 

monopólio de exploração dessa madeira, sendo, portanto, a primeira madeira de lei do 

País (LORENZI, 1998). Sua madeira é considerada imputrescível dentro da água. A 

madeira de Calophyllum brasiliense tem grande popularidade em outros países da 

América do Sul e do Caribe, podendo substituir esteticamente o mogno e o cedro 

(CARVALHO, 2003). 



Estudo de Impacto Ambiental da Estação de Tratamento de Esgoto de Itapoá/SC 

Ambientum Consultoria, vers.03 de 13/07/21                                                                  270 

ASPECTOS ECOLÓGICOS E SILVICULTURAIS: Reitz et al. (1978) 

consideram Calophyllum brasiliense uma espécie heliófila, pioneira, o que sugere serem 

possíveis os plantios a pleno sol. No entanto, Carvalho (2003) considera espécie esciófila, 

que se regenera abundantemente à sombra. Neste sentido, é recomendado que sejam 

evitados plantios puros a pleno sol, sugerindo plantios mistos com espécies pioneiras a 

pleno sol ou em vegetação matricial arbórea em faixas abertas na floresta. Esta espécie é 

intolerante às baixas temperaturas, mesmo sob dossel de vegetação matricial arbórea, não 

sendo recomendados plantios em locais sujeitos a geadas anuais. 

CONSERVAÇÃO DA ESPÉCIE: Calophyllum brasiliense é uma espécie que 

deve ser considerada em programas de conservação genética in situ e ex situ no Sul do 

Brasil, especialmente em Santa Catarina, onde está incluída como Criticamente em Perigo 

(CR) na Lista de Espécies da Flora Ameaçadas de Extinção (CONSEMA, 2014). 

Atualmente, suas populações naturais estão se reduzindo devido, principalmente, à 

especulação imobiliária. Este fato é facilmente constatado no litoral catarinense, onde a 

urbanização está avançando em ritmo acelerado sobre a Floresta Pluvial Subtropical de 

Baixadas e Formações Pioneiras, ambientes típicos de ocorrência dessa espécie. No litoral 

do Paraná, por exemplo, a conservação in situ de Calophyllum brasiliense é mais 

representativa do que em Santa Catarina devido a uma rede de parques nacionais e 

estaduais que protegem uma porção significativa de áreas de ocorrência de Calophyllum 

brasiliense. Dessa forma, uma alternativa plausível e ecologicamente conservadora seria 

a criação de novas unidades de conservação (UCs) na região litorânea de Santa Catarina, 

de modo a preservar os remanescentes de ocorrência natural das populações de 

Calophyllum brasiliense. 

PERSPECTIVAS E RECOMENDAÇÕES: Calophyllum brasiliense apresenta-se 

como uma espécie nativa promissora para produção de madeira nobre, em plantios 

comerciais. Este potencial vem sendo divulgado no Brasil e o interesse no plantio do 

Calophyllum brasiliense tem crescido nos últimos anos. Esta atividade tem sido vista 

como uma “poupança verde”, ou seja, uma atividade de retorno econômico garantido. 

Entretanto, para a maioria das espécies nativas, assim como Calophyllum brasiliense, não 

existem zoneamentos ecológicos ou climáticos indicando áreas próprias e impróprias para 

o plantio, o que reforça a necessidade da busca de informações detalhadas sobre a espécie 

para o adequado planejamento dos plantios comerciais. 

IMPACTOS DO EMPREENDIMENTO SOBRE A ESPÉCIE: de modo geral, 

Calophyllum brasiliense ocorre com elevada densidade e frequência em todas as 

formações florestais do município de Itapoá-SC, principalmente em áreas de abrangência 

da Floresta Pluvial Subtropical de Baixadas e Formações Pioneiras (Restingas e 

Comunidades Aluviais). No presente caso, embora o corte e a supressão da vegetação 

nativa serão realizadas em uma área total de 7.500,00 m², essa atividade não colocará em 

risco a sobrevivência in situ de Calophyllum brasiliense, uma vez que essa espécie não 

apresenta ocorrência restrita à área de estudo e pode ser encontrada frequentemente em 

outros remanescentes florestais conservados localizados no entorno da área estudada. 
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Figura 126 - Indivíduo adulto de Calophyllum brasiliense (guanandi). B) Detalhe das folhas de 

Calophyllum brasiliense (guanandi). 

Euterpe edulis (palmiteiro) 

FAMÍLIA: Arecaceae 

ESPÉCIE: Euterpe edulis Mart. 

SINONÍMIA: Euterpe edulis var. clausa Mattos; Euterpe espiritosantensis 

H.Q.B.Fern. 

NOMES POPULARES: palmiteiro, palmito-juçara, juçara, jiçara, içara, 

palmiteiro-doce, ençarova e ripa. 

DISTRIBUIÇÃO GEOGRÁFICA: No Brasil, Euterpe edulis ocorre naturalmente 

da Bahia ao Rio Grande do Sul (SOBRAL et al., 2006). No entanto, trata-se de uma 

espécie que não é endêmica do Brasil, sendo encontrada de forma natural no nordeste da 

Argentina e no leste do Paraguai (CARVALHO, 2003). 

HÁBITAT: em Santa Catarina, Euterpe edulis ocorre principalmente no estrato 

médio da Floresta Pluvial Subtropical e Formações Pioneiras, sobretudo nas formações 

Aluvial, de Baixadas, de Morrarias Baixas e de Morrarias Altas, onde por vezes 

apresenta-se como espécie dominante do sub-bosque das florestas (Figura 127). A 

densidade de indivíduos varia de acordo com o estágio de regeneração da vegetação, 

podendo ultrapassar os 1.000 ind.ha-1 em florestas bem conservadas (KLEIN, 1980; 

VIBRANS, 1999). 

USO ECONÔMICO ATUAL OU POTENCIAL: a região amazônica é a grande 

produtora de açaí no país, através da exploração de duas espécies do gênero Euterpe, 

conhecidas como açaizeiro (Euterpe oleracea e Euterpe precatoria). A primeira é uma 

espécie estolonífera, enquanto a segunda é monocaule, muito semelhante ao palmiteiro 
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(Euterpe edulis) que no Estado de Santa Catarina, São Paulo e Rio Grande do Sul já é 

utilizada para produção de açaí. 

O hábito de consumo de açaí passou a se disseminar por todo o país, resultando 

no aumento da demanda por frutos. Aproveitando-se deste nicho no mercado e da 

semelhança entre os frutos de açaí comercializados no norte e os da palmeira juçara, 

agricultores do sul do país passaram a comercializar frutos de Euterpe edulis para a 

produção de açaí, aproveitando a demanda crescente pelo produto na região. 

No Estado de Santa Catarina, os frutos de Euterpe edulis já vêm sendo coletados 

para a produção de açaí há mais de um século, desde 1870 (FERREIRA, 2001), quando 

muitas mulheres imigrantes do norte do Brasil difundiram os termos e os possíveis usos 

de Euterpe no Estado de Santa Catarina (SCHIRMANN, 2009). 

ASPECTOS ECOLÓGICOS E SILVICULTURAIS: As possibilidades de 

exploração do açaí não estão restritas aos ecossistemas naturais de ocorrência da espécie. 

De fato, o maior potencial para extração de frutos da palmeira juçara está concentrado 

nos quintais rurais e pequenas propriedades, com produção de grandes cachos de frutos e 

facilidades de colheita. Enquanto um indivíduo de Euterpe edulis na floresta produz em 

média dois cachos (REIS, 1995), as plantas a céu aberto cultivadas em fundo de quintal, 

jardins e bordas de mata podem produzir até seis cachos. 

Resultados da exploração dos frutos em quintais agroflorestais e em bananais 

apresentados por Mac Fadden (2005), sugerem que o cultivo de Euterpe edulis em 

consórcio com a bananeira ou mesmo em quintais agroflorestais é uma prática viável que 

apresenta bons rendimentos para produção de frutos (1 ha – 400 palmeiras – 4.000 kg 

frutos/safra). Nesses sistemas, Euterpe edulis atinge o dossel e recebe uma grande 

intensidade de luz solar, o que favorece a produção e maturação dos frutos. Euterpe edulis 

representa um elemento a mais no monocultivo de banana, aumentando a diversificação 

da produção local. 

O valor comercial dos frutos de Euterpe edulis está em torno de R$0,70-1,00/kg 

(dependendo da qualidade dos frutos) quando destinada à industrialização, apresentando 

alta agregação de valor após o processamento, sendo o açaí comercializado entre R$5,00-

10,00/kg (dependendo do grau de diluição). A vantagem da produção de açaí é que ela 

não implica na morte da planta, como acontece no caso da extração do palmito. Por isso 

mesmo, também ao contrário da produção do palmito, que ocorre uma única vez para 

cada palmeira, a produção de frutos e de açaí pode ocorrer todos os anos, durante um 

longo período. Assim, a produção de açaí representa uma fonte de renda anual para os 

produtores, indiscutivelmente uma característica altamente desejável em um produto 

florestal. 

CONSERVAÇÃO DA ESPÉCIE: o status in situ de Euterpe edulis é bastante 

delicado devido à intensa exploração extrativista e ilegal de palmito ao longo dos anos. 

Euterpe edulis está incluída como Vulnerável (VU) na Lista de Espécies da Flora 
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Brasileira Ameaçadas de Extinção (MMA, 2014). Adicionalmente, existe grande pressão 

para a substituição das áreas de ocorrência natural dessa espécie para outros usos do solo. 

Atualmente, suas populações naturais estão se reduzindo devido, principalmente, à 

extração ilegal para consumo familiar e a supressão de áreas com vegetação para fins de 

edificações. No entanto, a regeneração natural de Euterpe edulis no sub-bosque de 

florestas em estágio médio e avançado de regeneração é abundante e frequente, 

aumentando a sua capacidade de recuperação natural. Dessa forma, medidas mitigadoras 

para a conservação de Euterpe edulis deveriam estar ligadas à facilitação legal do plantio 

e manejo sustentado da espécie, uma vez que em áreas pequenas (<30 ha) se torna 

economicamente inviável o manejo do palmito em pequenas propriedades rurais devido 

aos elevados custos com projetos e estudos ambientais, impostos e documentações 

exigidas pelos órgãos ambientais competentes. 

PERSPECTIVAS E RECOMENDAÇÕES: a produção de açaí a partir de frutos 

de Euterpe edulis representa um enorme potencial para revitalizar a frágil economia dos 

sistemas produtivos dos pequenos agricultores da região da Floresta Atlântica. Essa 

possibilidade também pode representar um resgate do valor de uso dos produtos florestais 

da região, há muito tempo desprestigiados. 

Por suas qualidades nutritivas, o açaí pode ainda tornar-se importante componente 

da dieta de agricultores e cidadãos urbanos da região da Floresta Atlântica, a exemplo do 

que acontece no norte do país. Assim, a mudança da exploração de Euterpe edulis da 

produção de palmito para a produção do açaí tem vantagens e deve se consolidar como 

uma renovada esperança para agricultores e palmeiras. 

IMPACTOS DO EMPREENDIMENTO SOBRE A ESPÉCIE: de modo geral, 

Euterpe edulis ocorre em todas as formações florestais do município de Itapoá-SC, 

principalmente em áreas de abrangência da Floresta Pluvial Subtropical de Baixadas. No 

entanto, no Inventário Florestal realizado na área diretamente afetada (ADA), constatou-

se densidade de apenas 7,7 ind.ha-1 de Euterpe edulis na floresta, evidenciando a sua baixa 

ocorrência na área estudada. Embora o corte e a supressão da vegetação nativa serão 

realizadas em uma área total de 7.500,00 m², essa atividade não colocará em risco a 

sobrevivência in situ de Euterpe edulis, uma vez que essa espécie não apresenta 

ocorrência restrita à área de estudo e pode ser encontrada frequentemente em outros 

remanescentes florestais conservados localizados no entorno da área estudada. 
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Figura 127 - A) Indivíduos adultos de Euterpe edulis (palmiteiro) em período de frutificação. B) 

Detalhe das folhas e bainha com o palmito de Euterpe edulis (palmiteiro). 

14.2.1.3.4 Considerações Finais Sobre a Caracterização da Vegetação 

Com base na coleta de dados primários por meio de inventários florestais e 

levantamentos florísticos e fitossociológicos realizados nas áreas de influência do 

empreendimento, foram possíveis caracterizar os principais tipos de vegetação 

predominantes na região. Apesar de a metodologia para a coleta de dados terem sido 

obtidas por meio de amostragem qualiquantitativa da vegetação, os resultados são 

altamente consistentes com o descrito por outros autores para a região litorânea 

catarinense (KLEIN, 1979; 1980; 1984; SEVEGNANI, 2002; NEGRELLE, 2006; 

VIBRANS et al., 2012; 2013), além de se mostrarem válidos para toda a extensão 

territorial da Floresta Pluvial Subtropical do Estado de Santa Catarina. 

A área de influência indireta (AII) compreende a sub-bacia do rio Saí-mirim em 

Itapoá-SC e está representada por diferentes fitofisionomias em estágios inicial, médio e 

avançado de regeneração. A vegetação primária é rara devido aos impactos antrópicos 

ocorridos no passado. Essas fitofisionomias pertencem ao domínio da Mata Atlântica e 

são caracterizadas pela Floresta Pluvial Subtropical (Floresta Ombrófila Densa), com 

destaque para a formação de baixadas (das Terras Baixas) predominante na região. 

Associadas a está fitofisionomia estão as Formações Pioneiras de Influência Marinha 

(Restinga), Influência Fluviomarinha (Manguezal) e Influência Fluvial (Comunidades 

Aluviais), que também ocorrem frequentemente na região estudada. 

A área de influência direta (AID) é representada por diferentes fitofisionomias em 

estágios inicial, médio e avançado de regeneração. A vegetação primária é rara devido 

aos impactos antrópicos ocorridos no passado. Essas fitofisionomias pertencem ao 

domínio da Mata Atlântica e são caracterizadas principalmente pela Floresta Pluvial 

Subtropical de Baixadas (Floresta Ombrófila Densa das Terras Baixas) e Formações 

Pioneiras de Influência Fluvial (Comunidades Fluviais). Nas florestas de baixadas foram 

amostradas 54 espécies, a área basal foi de 25,90 m².ha-1 e a densidade de árvores 1.309,4 
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ind.ha-1. Essas florestas apresentam diferentes estratos ou sinúsias inferiores, compostas 

por elevado número de espécies de árvores, arvoretas, arbustos, palmeiras e fetos 

arborescentes, além de apresentar denso e rico epifitismo fixado sobre os troncos das 

árvores e no solo da floresta. Nessas florestas, as espécies lenhosas mais importantes são 

Tapirira guianensis (copiúva), Calophyllum brasiliense (guanandi) e Myrcia brasiliensis 

(guamirim-araçá), enquanto a espécie herbácea mais importante é Nidularium innocentii 

(gravatá). Por outro lado, nas comunidades aluviais foram amostradas 16 espécies, a área 

basal foi de 7,42 m².ha-1 e a densidade de árvores 537,5 ind.ha-1. Essas florestas 

apresentam apenas um estrato superior e herbáceo, com vegetação aberta e bastante 

uniforme devido às condições ambientais na qual as espécies são submetidas (por 

exemplo, solos hidromórficos). Nessas florestas, as espécies lenhosas mais importantes 

são altamente seletivas à saturação hídrica no solo, com destaque para Syagrus 

romanzoffiana (coqueiro-jerivá) Calophyllum brasiliense (guanandi) e Inga edulis (ingá-

cipó), entre outras. 

A área diretamente afetada (ADA) é coberta por Floresta Pluvial Subtropical de 

Baixadas (Floresta Ombrófila Densa das Terras Baixas) em estágio avançado de 

regeneração. Foram amostradas 34 espécies, a área basal foi de 42,07 m².ha-1 e a 

densidade de árvores 1.546,2 ind.ha-1. O dossel dessas florestas é caracterizado por 

Tapirira guianensis (copiúva) e Calophyllum brasiliense (guanandi), as quais imprimem 

um aspecto bastante peculiar na vegetação. Como espécies subdominantes tem-se Myrcia 

racemosa (guamirim), Amaioua guianensis (carvoeiro) e Myrcia pubipetala (guamirim-

chorão), caracterizando o sub-bosque e estrato médio da vegetação. O estrato inferior é 

coberto por várias palmeiras (Geonoma schottiana), nas quais podem apresentar densos 

agrupamentos em certos locais. O estrato herbáceo é caracterizado por elevada densidade 

de epífitos vasculares, com destaque para Nidularium innocentii (gravatá), a qual cobre 

grande parte do solo da floresta. 

14.2.1.3.5 Medidas Compensatórias e Mitigadoras  

✓ Espécies Ameaçadas 

Devido ao corte e supressão da vegetação nativa na área diretamente afetada 

(ADA) representar impacto ambiental significativo para a flora em uma área equivalente 

a 7.700,00 m², deverá ser efetuada a compensação ambiental na proporção de 10:1 para 

os indivíduos lenhosos (incluindo arbustos, arvoretas, árvores, palmeiras e fetos 

arborescentes) de espécies da flora ameaçadas de extinção. 

O indivíduo que não foi possível a identificação botânica da espécie (por exemplo, 

Eugenia sp.), será considerado como espécie ameaçada de extinção e procedido a 

compensação ambiental na proporção de 10:1, considerando as espécies ameaçadas 

registradas na ADA (por exemplo, Calophyllum brasiliense ou Euterpe edulis). 

✓ Resgate de Epífitos Vasculares 
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Anteriormente à fase de supressão da vegetação nativa, os indivíduos epifíticos 

serão coletados manualmente, tomando-se cuidado para não danificar o sistema radicular 

das plantas no momento da sua coleta. Serão coletados indivíduos sobre o solo e nos 

troncos das árvores. Os indivíduos sobre o solo serão coletados em pontos amostrais de 

10 × 10 m (100 m²), que serão distribuídos aleatoriamente ao longo da área diretamente 

afetada (ADA) ou onde houver maior densidade de epífitos sobre o solo. Já os indivíduos 

sobre os troncos serão coletados em árvores que apresentarem maior densidade de 

epífitos, geralmente árvores adultas e de tronco tortuoso ou com fissuras. No total, serão 

distribuídos aleatoriamente 10 pontos amostrais pela área diretamente afetada e 

selecionado árvores com elevada densidade de epífitos sobre os troncos. 

Após a coleta, os indivíduos serão acondicionados cuidadosamente em sacos 

plásticos de 100 litros. Após o enchimento dos sacos, será realizado o transporte das 

plantas de forma manual, uma vez que o local de reintrodução dos epífitos vasculares se 

localizava próximo da área diretamente afetada, onde está delimitada a área para 

compensação ambiental da Estação de Tratamento de Esgoto (ETE). Nestes locais, o 

objetivo será reintroduzir os epífitos vasculares em ambientes que apresente ausência 

dessas plantas, geralmente em áreas com solo exposto devido a processos de dinâmica 

florestal ou abertura de dossel. 

No momento da reintrodução dos epífitos, será tomado cuidado para não danificar 

as plantas. Devido à elevada densidade de indivíduos observados nas áreas estudadas, os 

epífitos serão distribuídos sobre o solo da floresta e em áreas abertas e úmidas, pois esses 

são os ambientes naturais mais propícios para o estabelecimento e desenvolvimento dos 

epífitos vasculares. O espaçamento entre indivíduos deverá variar entre 10-20 cm entre 

si, tomando-se cuidado para que não haja sobreposição ou adensamento de muitos 

indivíduos em pequenos locais. 

✓ Coleta de Frutos e Sementes 

Anteriormente à fase de supressão da vegetação nativa, serão demarcadas árvores 

matrizes para coleta de frutos e sementes ao longo da área diretamente afetada (ADA). 

Para a demarcação das árvores matrizes serão realizados caminhamentos pela ADA, para 

reconhecimento dos indivíduos remanescentes. Todas as árvores representativas que 

apresentarem frutos e sementes serão marcadas com auxílio de spray de tinta vermelha e 

terão suas coordenadas geográficas (UTM) registradas, para posterior localização no 

campo. A coleta dos frutos e sementes em árvores de pequeno porte (com até 8,0 m de 

altura) será realizada com auxílio de podão de coleta. Para as árvores de médio e grande 

porte (com mais de 8,0 m de altura), a coleta dos frutos e sementes será realizada durante 

a fase de supressão da vegetação nativa, após o corte e tombamento dessas árvores. 

A coleta de frutos e sementes em árvores de médio e grande porte durante a fase 

de supressão da vegetação nativa se fez necessária para reduzir custos com mão-de-obra 

em rapel e escalada antes da fase de supressão, além de sincronizar a atividade de corte 

da vegetação durante a fase de supressão, com a coleta de frutos e sementes em árvores 
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derrubadas. O corte e derrubada das árvores não acarretará danos para os frutos e 

sementes. 

✓ Corredor Ecológico  

Como medida mitigadora será preservada uma área de 50 x 100 metros, 

totalizando 5.000,00 m² de vegetação entre as áreas da Estação de Tratamento de Água e 

da Estação de Tratamento de Esgoto, servindo como corredor ecológico para a fauna, 

ligando as áreas de floresta nas extremidades oeste e leste. Essa área também servirá como 

cortina verde, diminuindo o impacto referente a paisagem. Pretende-se ainda, a instalação 

de uma passarela dentro dessa área que fará a ligação entre as duas estações de tratamento. 

Nessa passarela a vegetação será identificada com placas mostrando para os funcionários 

e visitantes as espécies que ali existem, fazendo um trabalho de educação e 

conscientização ambiental. 

 Unidades de Conservação 

A Tabela 56 apresenta a distância da ADA às UC’s, assim como o tipo e categoria 

das mesmas conforme o Sistema Nacional de Unidades de Conservação (SNUC). 

Tabela 56 - Unidades de Conservação próximas a ADA da nova Estação de Tratamento de Esgoto, 

Itapoá-SC. 

Unidades de 
Conservação 

Tipo/Categoria Distância (Km)1 

RPPN Volta Velha Uso Sustentável/Reserva Particular do 
Patrimônio Natural 

0.5 

RPPN Fazenda Palmital-
SC 

Uso Sustentável/Reserva Particular do 
Patrimônio Natural 

3.3 

APA de Guaratuba-PR Uso Sustentável/Área de Proteção Ambiental 11.5 

PE do Boguaçu-PR Proteção Integral/Parque Estadual 14.5 

PE Acaraí-SC Proteção Integral/Parque Estadual 18.5 

APA Serra Dona 
Francisca 

Uso Sustentável/Área de Proteção Ambiental 29.5 

Do ponto de vista das interferências potenciais com áreas legalmente protegidas, 

apenas uma área deve considerada à luz dos dispositivos legais vigentes, a Reserva 

Particular do Patrimônio Natural Fazenda Palmital. No entanto, segundo o art. 25 da Lei 

9.985 de 2000, Unidades de Conservação e RPPNs não possuem zona de amortecimento, 

não precisando de anuência prévia do órgão gestor da unidade quanto à instalação do 

empreendimento. 

A reserva está situada a aproximadamente 500,00 metros da AID definida para o 

empreendimento, e o terreno destinado a implantação da ETE está a aproximadamente 

800 metros de um de seus limites, a margem esquerda do Rio Saí-Mirim (Figura 128).  
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Figura 128 - Localização das Unidades de Conservação próximas a Área Diretamente Afetada pela implantação da ETE do Município de Itapoá-SC. 
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✓ Reserva Particular do Patrimônio Nacional Fazenda do Palmital 

A Reserva Particular do Patrimônio Nacional Fazenda do Palmital é também 

conhecida como Reserva Volta Velha (RPPN Volta Velha) (Figura 66). Está localizada 

no Município de Itapoá, Santa Catarina, (26°04’S, 48° 38’W), foi legalizada em 22 de 

junho de 1992 (Portaria 070/92N - IBAMA- Superintendência de Santa Catarina) e está 

categorizada como Área Piloto da Reserva da Biosfera da Mata Atlântica (Corrêa 1995), 

representando a mais significativa unidade de conservação de Floresta Atlântica de 

Planície Quaternária do Estado de Santa Catarina. 

É formada por uma única propriedade constituída pela RPPN Palmital (Decreto 

70/92 IBAMA), com 586 hectares e a Fazenda Palmital, com outros 600 hectares. Foi 

criada pela Família Machado com o objetivo de conservar um dos últimos remanescentes 

da Floresta Ombrófila Densa das Planícies Quaternárias do litoral norte de Santa Catarina. 

Segundo o SNUC, as RPPNs não necessitam de uma zona de amortecimento. 

O Município de Itapoá também conta, recentemente, com um Parque Municipal, 

denominado Parque Natural Municipal Carijós, criado pela Lei Municipal n° 330/2011. 

O Parque possui área pública de 39,76 hectares e visa preservar os ecossistemas naturais 

de grande relevância ecológica e beleza cênica, possibilitando a realização de pesquisas 

científicas e o desenvolvimento de atividades de educação ambiental. O Plano de Manejo 

da Unidade está em estudo e, segundo sua lei de criação, até a publicação do Plano de 

Manejo, o limite de sua Zona de Amortecimento é de cem metros em projeção horizontal, 

a partir do seu perímetro e suas normas de uso serão definidas conforme a legislação 

incidente, em norma específica. O Parque está localizado na Rua 650, bairro Brasília, 

Município de Itapoá / SC. 

 Diagnóstico da Fauna Terrestre 

Os dados apresentados a seguir, para Mastofauna não voadora, Herpetofauna e 

Avifauna, são os resultados obtidos a partir do primeiro ano de monitoramento da fauna 

terrestre da Estação de Tratamento de Água (ETA) da Itapoá Saneamento. A área da ETA 

é contigua a área onde se prevê a instalação da ETE. Para o monitoramento, foram 

realizadas quatro campanhas, realizadas entre os dias 19 a 21 de maio de 2016 (outono), 

24 a 26 de agosto de 2016 (inverno), 6 e 8 de dezembro de 2016 (primavera) e 17 e 19 de 

março de 2017 (verão). Para o levantamento do grupo dos morcegos (quirópteros) foram 

realizadas duas campanhas de amostragem exclusivas para o diagnóstico da fauna da 

ETE, nos dias 23 e 24 de agosto (inverno) e 10 e 11 de novembro (primavera). 

➢ Descrição dos sítios amostrais 

A malha amostral compreendeu três sítios amostrais com um raio de 150m (Figura 

129), posicionados com um receptor GPS GARMIM eTREX VISTA HCX (Tabela 57), 

distribuídos nas áreas do terreno com diferentes fitofisionomias e áreas de influência do 

empreendimento, que podem ser divididas em três conjuntos: Sítio 01 – Área Florestada 
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muito próxima a Área de Influência Direta do Empreendimento (ADA) aonde serão 

construídos a estrada de acesso e a própria ETE; Sítio 02 – Área de vegetação e pastagem 

as margens do Rio Saí-Mirim aonde ocorrerá a instalação da Captação de Água Bruta do 

rio; e Sítio 03 – área controle a mais de 900 metros de distância da ADA da implantação 

da ETE, representado principalmente por vegetação em estágio avançado de regeneração 

com pouco influencia antrópica. Cada Sítio amostral possuí um raio de 100 metros a partir 

do centro demarcado no mapa. 

Tabela 57 - Coordenadas geográficas dos sítios de amostragem da fauna terrestre na área de 

estudo. Itajaí - SC (DATUM WGS 84). 

 Coordenadas Latitude Longitude 

Sítio 01 26° 5'5.21"S 48°37'52.87"O 

Sítio 02 26° 5'8.86"S 48°38'02.72"O 

Controle 26° 5'33.60"S 48°37'20.74"O 

 

 

Figura 129 - Imagem da delimitação dos Sítios amostrais para o monitoramento da Fauna 

Terrestre. Itapoá - SC. 

✓ Sítio Amostral 01 

O Sítio 01 encontra-se próximo a área diretamente afetada (ADA) pela construção 

da ETA, formada por uma densa vegetação arbórea, com estratificação bem característica 

de Floresta Atlântica de Terras Baixas em avançado estágio de regeneração natural, com 

lianas, bromélias e outras epífitas colonizando a grande maioria dos troncos das árvores 

de maior porte (Figura 130A). O solo é arenoso e coberto por uma espessa camada de 

matéria orgânica, onde predomina a bromélia Nidularium inocentii, cobrindo toda a 
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extensão da área (Figura 130B). O ambiente é sempre sombrio e úmido e em vários pontos 

formam-se poças temporárias em períodos de maior precipitação pluviométrica. 

 

Figura 130 - Característica da fitofisionomia do Sítio amostral 01 da área do monitoramento. 

Itapoá/SC. 

✓ Sítio Amostral 02 

O Sítio 02 encontra-se onde se encontra a nova unidade de captação de água, na 

margem direita do Rio Saí Mirim. Esta área é composta em grande parte por gramíneas e 

pequenos arbustos, outra coberta por uma faixa de mata arbórea típica de matas de 

galerias e ainda uma porção formada por pequenos brejos, com vegetação típica de áreas 

alagadas ( 

Figura 131). 

 

Figura 131 - Característica da fitofisionomia do Sítio amostral 02 da área do monitoramento. 

Itapoá/SC. 

✓ Sítio Amostral Controle 
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Um Sítio amostral mais afastado da área diretamente afetada do empreendimento, 

foi escolhido como controle afim de compararmos a dinâmica da comunidade faunística 

em uma área que não venha a sofrer diretamente com as obras de implantação do 

empreendimento. Trata-se de uma faixa contígua a da ETE, sendo a vegetação bem 

preservada, mantendo as mesmas características vegetacionais do Sítio 01 (Figura 132A). 

A área amostrada é circundada em vários pontos por valas de drenagem e estradas 

estreitas (Figura 132B). 

 

Figura 132 - Característica da fitofisionomia do Sítio amostral controle da área do monitoramento. 

Itapoá - SC. 

✓ Trilhas percorridas 

Durante a primeira campanha do monitoramento da fauna terrestre, trilhas foram 

percorridas dentro dos sítios amostrais para o monitoramento de todos os grupos 

faunísticos envolvidos. A Figura 133, ilustra os caminhos demarcados pelos profissionais 

com auxílio de GPS GARMIN em cada Sítio amostral. 
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Figura 133 - Trilhas percorridas durante a segunda campanha de monitoramento da fauna 

terrestre. Itapoá-SC. 

14.2.3.1 Levantamento da Herpetofauna 

Os anfíbios e répteis formam um grupo proeminente em quase todas as regiões 

terrestres, com atualmente cerca de 5.000 espécies de anfíbios (FROST, 2004) e mais de 

8.000 espécies de répteis conhecidas (UETZ et al. 2012). Mais de 80% da diversidade 

dos dois grupos ocorre em regiões tropicais (POUGH et al. 1998) cujas paisagens naturais 

estão sendo rapidamente destruídas pela ocupação humana.  

A Floresta Atlântica é o bioma com a maior taxa de endemismo de anfíbios anuros 

do planeta (CONTE & ROSSA - FERES, 2007). Na atual lista oficial de espécies da fauna 

brasileira ameaçadas de extinção, publicada no Diário Oficial da União, em 2003, por 

meio da Instrução Normativa nº 3 (MMA, 2003) e mais tarde editada no Livro Vermelho 

da Fauna Brasileira Ameaçada de Extinção (MACHADO et al., 2008), constam 36 

espécies da herpetofauna, sendo 16 anfíbios e 20 répteis.  

Ao longo da baixada litorânea, sobre substratos arenosos, a Mata Atlântica assume 

a fisionomia de vegetação de restinga. Esse tipo de vegetação, de estrutura bastante 

variável, recobre cerca de 80% da costa brasileira (LACERDA et al. 1993), representando 

um dos conjuntos de ecossistemas mais amplos do Brasil, ocorrendo desde o sul até o 

norte, com diversas áreas fragmentadas ao longo de sua distribuição no litoral 

(TEIXEIRA, 2001). Essas formações possuem uma vegetação característica devido a uma 

combinação de fatores físicos e químicos, como elevadas temperaturas e salinidade, alta 

exposição à luminosidade (FRANCO et al. 1984). Nas imediações de corpos d’água, a 

vegetação torna-se mais densa, assumindo a fisionomia de floresta ombrófila densa de 
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terras baixas (ARAUJO et al. 1998). A família Bromeliaceae é bastante representada 

nesse ambiente, sendo importante especialmente para os anfíbios, principalmente pela 

capacidade de armazenamento de água em seu tubo central e nas axilas das folhas 

(ROCHA et al. 1997). Diversos anfíbios utilizam as bromeliáceas como locais de 

forrageio, reprodução e refúgio contra predadores (PEIXOTO 1995). 

As Florestas Ombrófilas, incluindo aí as chamadas terras baixas, apresentam valor 

elevado de chuvas, clima úmido e temperaturas relativamente constantes, condições 

importantíssimas para o ciclo de vida dos anfíbios, tornando-se habitats extremamente 

apropriados para um elevado número de espécies de anuros e altíssima taxa de 

endemismo. Apresentam ainda grande variação de micro-habitat, o que torna o local 

também adequado para répteis e demais grupos de vertebrados, constituindo assim um 

ecossistema de valor biológico considerável. 

O conhecimento sobre a composição dos grupos de vertebrados de uma área é 

fator de importância primordial em projetos para a sua conservação. Assim, a 

identificação das espécies de anfíbios e répteis e o estudo de suas particularidades 

ecológicas revelam-se decisivos para o sucesso das ações que buscam conservar a 

biodiversidade (HEYER et al., 1994).  

Em Santa Catarina o conhecimento sobre a riqueza e distribuição geográfica de 

anfíbios anuros ainda é incipiente, pelo fato de os estudos terem se iniciado há poucos 

anos (LUCAS, 2008). Hoje se estima a existência de 110 espécies de répteis para o Estado 

de Santa Catarina, nenhuma delas endêmica (BERNILS et al., 2007). Em se tratando de 

anfíbios pode-se citar o trabalho de Garcia et al., (2007), e de Lucas (2008), este último 

registrando 144 espécies de anfíbios para o Estado. Contudo os trabalhos nesta área ainda 

são muito escassos. Por ocuparem tanto em ambientes terrestres quanto aquáticos os 

anfíbios são excelentes indicadores de qualidade ambiental e desempenham uma 

importante função na dinâmica entre esses ecossistemas. 

Ainda não existem estimativas sobre a quantidade de espécies de répteis existentes 

para Santa Catarina, porém segundo Bérnils et al. (2007), são conhecidas 61 espécies de 

serpentes e lagartos para o Vale do Itajaí, com a expectativa de alcançar 90 espécies para 

a região. E segundo Hartmann & Giasson (2008), existem cerca de 40 espécies de répteis 

conhecidas para a região de São Domingos e Ipuaçu, sendo este a única referência para a 

herpetofauna do oeste catarinense. 

Ao contrário dos anfíbios, répteis são animais inconspícuos e de difícil 

amostragem, sendo muitas vezes complexo avaliar os efeitos de um empreendimento 

através deste grupo. No entanto, são importantes por disponibilizarem relevantes 

subsídios ao conhecimento do estado de conservação de regiões naturais (MOURA-

LEITE et al., 1993), pois ocupam posição ápice em cadeias alimentares, exigindo assim 

uma oferta alimentar que sustente suas populações, funcionam como excelentes 

bioindicadores de primitividade dos ecossistemas ou, por outro lado, de diferentes níveis 

de alteração ambiental. 
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14.2.3.1.1 Metodologia 

✓ Área de Influência Indireta (AII) – Dados Secundários 

Para comparação de resultados referentes à Herpetofauna no Município de Itapoá, 

foram levantadas referências, como as listas de espécies para o Estado de Santa Catarina 

e o município de Florianópolis-SC, publicadas por Kunz et al. (2007), o trabalho de 

Ghizoni-Jr et al. (2009), que lista répteis do planalto e litoral de Santa Catarina. Foram 

utilizados ainda os dados referentes a composição da herpetofauna constantes nos Planos 

de Manejo da RPPN Fazenda Palmital (Itapoá – SC) e da ARIE do Morro da Boa Vista 

(Joinville – SC).  

✓ Área de Influência Direta (AID) e Diretamente Afetada (ADA) – Dados 

Primários  

Para a amostragem in loco da Herpetofauna utilizou-se os métodos de amostragem 

por busca ativa e registros bioacústicos. As buscas foram realizadas em quatro campanhas 

sazonais com três dias de duração durante, no período entre os dias 19 a 21 de maio de 

2016 (outono), 24 a 26 de agosto de 2016 (inverno), 6 e 8 de dezembro de 2016 

(primavera) e 17 e 19 de março de 2017 (verão). 

• Amostragem por busca ativa 

Os anfíbios e répteis foram procurados de forma ativa nos horários de maior 

atividade das espécies, sendo nas horas mais quentes do dia a ênfase da busca por répteis 

e no período noturno uma maior atenção na busca por anuros. Para uma maior eficiência 

nas buscas, a área de amostragem foi dividida em três segmentos, de acordo com a 

composição florística e os usos futuros destas áreas. A visualização de anuros foi 

realizada de forma ativa principalmente no período noturno, onde, com auxílio de 

lanternas, os espécimes são campeados, guiados pela vocalização desses animais. 

Buscou-se também as espécies de forma indireta, principalmente através de peles 

(ecdises), ovos, carcaças ou qualquer outro vestígio que pudesse demonstrar a presença 

de anfíbios e répteis na área. Os espécimes encontrados foram fotografados sempre que 

possível para fins de registros de imagens. A equipe de Herpetofauna contou com três 

profissionais biólogos e a metodologia por busca ativa somou um total de 96 horas de 

campo. 

• Amostragem por bioacústica 

O registro auditivo consiste no reconhecimento das emissões vocais das espécies 

em questão. Cada espécie de anfíbio anuro possui vocalizações exclusivas e a experiência 

dos pesquisadores permite a identificação em campo. Sempre que possíveis às 

vocalizações são gravadas para formar registros e para solucionar alguma eventual dúvida 

quanto à espécie. Foram utilizados gravadores digitais de alta sensibilidade para a 

captação e armazenamento desses dados. Para a comparação e identificação dos registros 

acústicos foram utilizados o Guia Interativo dos Anfíbios Anuros da Mata Atlântica, de 
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Toledo & Haddad (2011) e o Guia sonoro dos anfíbios anuros da Mata Atlântica, de 

Haddad et al. (2005). 

• Identificação Taxonômica 

Para a identificação das espécies de anfíbios em campo foram utilizados o livro 

Anfíbios da Mata Atlântica de Haddad et al., (2008), o Guia Interativo dos Anfíbios 

Anuros da Mata Atlântica, de Toledo & Haddad (2011) e o Guia dos Anfíbios da Mata 

Atlântica, de Haddad et al. (2013). 

Para a identificação dos répteis em campo foi utilizado o livro Serpentes da Mata 

Atlântica: Guia Ilustrado para a Serra do Mar de Marques et al., (2001) e o site da 

Sociedade Brasileira de Herpetologia. A classificação e nomenclatura neste trabalho 

seguem os utilizados pela Sociedade Brasileira de Herpetologia, sendo o grupo dos répteis 

organizado por Bérnils & Costa (2012), e o grupo dos anfíbios organizado por Segalla et 

al. (2012). Foi consultado ainda o site da Integrated Taxonomic Information System 

(http://www.itis.gov) para confirmação de nomenclatura e classificação dos espécimes. 

• Espécies Ameaçadas de Extinção 

A ocorrência de espécies ameaçadas ou possivelmente ameaçadas foi considerada 

de acordo com as espécies classificadas nas categorias do Livro vermelho da fauna 

brasileira ameaçada de extinção (MMA, PORTARIA 444/2014) e a lista da fauna 

ameaçada de extinção do Estado de Santa Catarina (CONSEMA, 2011). 

• Análise de Dados 

Para verificar a suficiência de amostragem, curvas de acumulação de espécies 

foram elaboradas para todas as áreas conjuntamente, utilizando o programa Estimates 

(COLWELL, 2001). As unidades amostrais corresponderam aos sítios amostrais. Para 

cada sítio foram consideradas as espécies registradas pelos diferentes métodos de 

amostragem empregados. Para a geração das curvas, foi considerada a média de 100 

aleatorizações na ordem das amostras, e o respectivo desvio padrão.  

Foram realizados dois métodos de análise não parimétrica para estimativa da 

riqueza total de mamíferos na área do estudo. As duas equações (Jacknife 01 e Jacknife 

02) diferem basicamente em relação ao critério pelo qual se considera uma espécie como 

rara, sendo que o Jacknife 01 requer o número de espécies que ocorrem em apenas uma 

amostra, e o Jacknife 02 as espécies que ocorrem em uma amostra e o número de espécies 

que ocorrem em duas amostras (SMITH & VAN BELLE, 1984). 

14.2.3.1.2 Resultados e Discussão 

✓ Área de Influência Indireta (AII) – Dados Secundários 
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Segundo a lista de Kunz et al., (2007), para o Estado de Santa Catarina e 

Município de Florianópolis, foram levantados 66 espécies de anuros, distribuídos em 

quatro famílias, sendo a família Hylidae a maior contribuinte (Tabela 58). Para os répteis 

foram observadas 64 espécies, distribuídos em 10 famílias, sendo Colubridae a maior 

família (Tabela 59). 

Tabela 58 - Lista de anfíbios anuros de possível ocorrência para o município de Itapoá - SC. 

TÁXA 

Caeciliidae Leptodactylidae 

Siphonops sp. Leptodactylus sp. 

Brachycephalidae Leptodactylus araucarius 

Eleutherodactylus sp. Leptodactylus fuscus 

Eleutherodactylus binotatus Leptodactylus gracilis 

Eleutherodactylus henselii Leptodactylus notoaktites 

Eleutherodactylus manezinho Leptodactylus ocellatus 

Hylidae Leptodactylus plaumanni 

Aplastodiscus cochranae Physalaemus biligonigerus 

Aplastodiscus ehrhardti Physalaemus cuvieri 

Aplastodiscus perviridis Physalaemus aff. gracilis 

Bokermannohyla hylax Physalaemus nanus 

Dendropsophus microps Physalaemus olfersii 

Dendropsophus minutus Physalaemus spiniger 

Dendropsophus nahdereri Cycloramphidae 

Dendropsophus sanborni Cycloramphus bolitoglossus 

Dendropsophus werneri Cycloramphus cf. izecksohni 

Hypsiboas sp. Hylodes sp. 

Hypsiboas bischoffi Limnomedusa macroglossa 

Hypsiboas faber Odontophrynus americanus 

Hypsiboas joaquini Proceratophrys boiei 

Hypsiboas leptolineatus Proceratophrys subguttata 

Hypsiboas marginatus Bufonidae 

Hypsiboas aff. semiguttatus Chaunus abei 

Hypsiboas semilineatus Chaunus ictericus 

Phyllomedusa distincta Dendrophryniscus brevipollicatus 

Pseudis minuta Melanophryniscus dorsalis) 

Scinax sp. Microhylidae 

Scinax cf. alter Chiasmocleis leucosticta 

Scinax argyreornatus Elachistocleis ovalis 

Scinax catharinae Ranidae 

Scinax fuscovarius Lithobates catesbeianus 

Scinax cf. granulatus  
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TÁXA 

Scinax perereca  

Scinax cf. perpusillus  

Scinax rizibilis  

Scinax squalirostris  

 

Tabela 59 - Lista de Répteis Ordem Squamata de possível ocorrência para o município de Itapoá-

SC. 

TÁXA 

Chelidae Echinanthera bilineata 

Hydromedusa tectifera Echinanthera cyanopleura 

Alligatoridae Helicops carinicaudus 

Caiman latirostris Imantodes cenchoa 

Amphisbaenidae Leptophis ahaetulla 

Amphisbaena sp. Liophis miliaris 

Leposternon 
microcephalum 

Liophis poecilogyrus 

Leiosauridae Mastigodryas bifossatus 

Enyalius iheringii Oxyrhopus clathratus 

Urostrophus vautieri Oxyrhopus rhombifer 

Tropiduridae Philodryas aestiva 

Liolaemus occipitalis Philodryas arnaldoi 

Tropidurus torquatus Philodryas olfersii 

Gekkonidae Philodryas patagoniensis 

Hemidactylus mabouia Pseudoboa haasi 

Anguidae Sibynomorphus neuwiedi 

Ophiodes sp. Sibynomorphus ventrimaculatus 

Teiidae Siphlophis pulcher 

Cnemidophorus lacertoides Sordellina punctata 

Cnemidophorus vacariensis Spilotes pullatus 

Tupinambis merianae Thamnodynastes sp. 

Gymnophthalmidae Thamnodynastes hypoconia 

Cercosaura schreibersii Thamnodynastes strigatus 

Colobodactylus taunayi Tomodon dorsatus 

Placosoma glabellum Tropidodryas serra 

Scincidae Tropidodryas striaticeps 

Mabuya dorsivittata Waglerophis merremii 

Colubridae Xenodon guentheri 

Atractus taeniatus Xenodon neuwiedii 

Boiruna maculata Elapidae 

Chironius bicarinatus Micrurus altirostris 

Chironius exoletus Micrurus corallinus 
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TÁXA 

Chironius laevicollis Viperidae 

Chironius multiventris Bothrops cotiara 

Clelia plumbea Bothrops jararacussu 

Dipsas albifrons Bothrops gr. Neuwiedi 

Echinanthera affinis Crotalus durissus 

✓ Área de Influência Direta (AID) e Diretamente Afetada (ADA) – Dados 

Primários  

Foi identificado um total de 23 espécies da herpetofauna, sendo 21 as espécies de 

anfíbios anuros com destaque para família Hylidae com nove espécies. Apenas duas 

espécies de répteis, uma serpente e um lagarto foram registrados. (Tabela 60). 

Tabela 60 - Espécies da Herpetofauna registradas e identificadas durante a primeira campanha de 

monitoramento da fauna. Itapoá – SC. Tipo de registro: V = Visual; Au = Auditivo. Ambiente: 

CONT = Sitio Controle. 

TAXON 
NOME 

POPULAR 

LOCAL DE 
AMOSTRA

GEM 

TIPO DE 
REGISTRO 

GRAU DE 
AMEAÇA 

ORDEM ANURA         

Família Bufonidae 

Dendrophryniscus 
berthalutzae 

Sapinho-da-
bromélia 

Sitio 1, 
CONT 

Au - 

Família Brachycephalidae 

Ischnocnema 
manezinho 

Rãzinha-do-
folhiço 

CONT Au - 

Família Hylidae 

Dendropsophus 
minutus 

Pererequinha-do-
brejo 

Sitio 2 V - 

Hypsiboas faber Sapo-ferreiro Sitio 1 V - 

Hypsiboas semilineatus Perereca Sitio 1 V - 

Phyllomedusa distincta 
Perereca-das-

folhagens 
Sitio 1 V - 

Scinax imbegue Perereca CONT V - 

Scinax perereca Pererequinha 
Sitio 2, 
CONT 

Au - 

Scinax tymbamirim 
Perereca-do-

litoral 
Sitio 1, Sitio 

2, CONT 
V, Au - 

Família Leptodactylidae 

Adenomera nana Perereca Sitio 1 V, Au - 

Adenomera sp. Perereca 
Sitio 1, Sitio 

2, CONT 
Au - 

Leptodactylus latrans Rã-do-folhiço 
Sitio 1, Sitio 

2, CONT 
V - 

Physalaemus nanus 
Rãzinha-do-

folhiço 
CONT Au - 
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TAXON 
NOME 

POPULAR 

LOCAL DE 
AMOSTRA

GEM 

TIPO DE 
REGISTRO 

GRAU DE 
AMEAÇA 

ORDEM SQUAMATA 

Família Teiidae 

Salvator merianae Teiú CONT V - 

Família Colubridae 

Spilotes pulattus Caninana CONT V - 

A estrutura das comunidades de anuros pode estar relacionada a uma combinação 

de fatores como vegetação, clima e a estrutura geográfica da área de estudo. Essas 

comunidades dependem sempre de determinados tipos de recursos hídricos disponíveis. 

A presença de ambientes específicos, como riachos rochosos, poças permanentes e brejos 

dentro ou fora de florestas mostra-se importante na estruturação das assembleias de 

anfíbios anuros (MACHADO, 2004).  

Das 21 espécies de anfíbios anuros amostradas, Scinax tymbamirim, Adenomera 

sp., Leptodactylus latrans, foram registradas nas três áreas de estudo. O sítio controle foi 

a área com maior riqueza de anfíbios observada, com nove espécies registradas. A porção 

do terreno correspondente ao sítio controle é formada por uma grande área coberta por 

densa vegetação típica de Floresta Atlântica de terras baixas, vegetação bem conservada, 

com muitos micro-habitat diferentes, o que proporciona a colonização por uma maior 

diversidade de espécies. As espécies ali encontradas são típicas desse ambiente, em 

especial a espécie Dendrophyniscus berthalutzae, que possui hábitos bem exclusivos e 

depende de vegetação bem conservada para poder se desenvolver.  

Seis espécies foram amostradas no sítio 1, local onde está sendo instalada a ETA. 

Esta área de mata é contígua à área controle e muito semelhante em sua estrutura e 

composição florística. Nesta área, foi feita supressão de vegetação de aproximadamente 

um hectare, o que formou uma imensa clareira no interior da mata. Nesta clareira, toda a 

vegetação e a densa camada de matéria orgânica que revestia o solo foram retiradas, 

deixando o solo arenoso exposto. Durante a última campanha as obras de instalação da 

ETA estavam paradas, porém, com grande parte da estrutura já instalada. Valas de 

drenagens foram escavadas ao longo do terreno para escoar parte da água que se acumula 

com as frequentes chuvas no período do verão (Figura 134).  Mesmo com a drenagem, 

pequenas áreas alagadas ainda ocorrem no local, o que acaba por atrair algumas espécies 

de anfíbios, como Scinax tymbamirim e Hypsiboas faber, acostumadas a colonizar áreas 

descaracterizadas ou simplesmente aproveitando do recurso temporário.  

A grande variedade de ambientes em áreas abertas ou interiores de remanescentes 

florestais fornece recursos variados, como sítios de vocalização e ovoposição, com graus 

diferentes de umidade e temperatura, que consequentemente permitem uma exploração 

diferenciada por um grande número de espécies de anuros. 
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Figura 134 - Formação de áreas alagadas e canteiro de obras da instalação da ETA. Foto: F. Ulber. 

A Tabela 61 lista as espécies registradas durante as quatro campanhas já realizadas 

do monitoramento da herpetofauna e demonstra a distribuição das espécies nas áreas 

amostradas. 

Tabela 61 - Lista das espécies da herpetofauna observadas nas quatro campanhas de 

monitoramento da fauna. Itapoá - SC. 

Campanhas 
1ª Camp. (maio 

2016) 
2ª Camp. (ago. 2016) 3ª Camp. (Dez. 2016) 4ª Camp. (Mar. 2017) 

Taxon Sitio 1 Sitio 2 Cont Sitio 1 Sitio 2 Cont Sitio 1 Sitio 2 Cont Sitio 1 Sitio 2 Cont 

Adenomera marmorata                     X   

Adenomera nana             X            

Adenomera sp.     X   X X X X X   X X 

Dendrophryniscus berthalutzae      X     X X   X     X 

Dendropsophus microps       X                 

Dendropsophus minutus               X         

Dendropsophus sp. X                       

Dendropsophus werneri         X               

Haddadus binotatus     X     X           X 

Hypsiboas faber             X     X     

Hypsiboas semilineatus             X           

Ischnocnema sp.                 X     X 

Leptodactylus latrans       X     X X X       

Leptodactylus plaumanni X   X X   X       X     

Phyllomedusa distincta              X           

Physalaemus nanus   X     X X     X   X   

Rhinella abei X     X   X             

Rhinella icterica       X                 

Scinax imbegue                 X       

Scinax perereca       X X X   X X     X 

Scinax tymbamirim     X   X X X X X X X X 

Salvator merianae                 X       
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Campanhas 
1ª Camp. (maio 

2016) 
2ª Camp. (ago. 2016) 3ª Camp. (Dez. 2016) 4ª Camp. (Mar. 2017) 

Taxon Sitio 1 Sitio 2 Cont Sitio 1 Sitio 2 Cont Sitio 1 Sitio 2 Cont Sitio 1 Sitio 2 Cont 

Spilotes pulattus                 X       

A curva de acumulação de espécies foi gerada relacionando a riqueza de espécies 

de cada sitio em sequência e em sorteios aleatórios (Jacknife 1 e Jacknife 2) (Figura 135). 

 

Figura 135 - Curva da acumulação de espécies da herpetofauna registradas durante o 

monitoramento da fauna. Itapoá, SC. Riqueza observada (Sobs) e a riqueza estimada (Jack 1 e Jack 

2). 

O gráfico mostra que tanto os valores acumulados (Sobs) de espécies como os 

estimadores de primeira e segunda ordem (Jackknife 1 e Jackknife 2) continuam subindo 

e assim, ainda não alcançaram um ponto de estabilização. Essa condição indica que a 

riqueza total de espécies para a área amostrada ainda não foi constatada. Os estimadores 

Jackknife 1 e Jackknife 2 apontam que possivelmente a riqueza de espécies na área é 

provavelmente mais alta do que a registrada e, portanto, para um registro real da riqueza 

de espécies do local, é necessário a continuação das amostragens. Quanto maior o esforço 

de busca, geralmente maior o número de registros de espécies existentes na área do 

estudo. As curvas de acumulação de espécies são um modelo bastante eficiente para 

avaliar a eficiência de um inventário de espécies e mostra o quanto uma metodologia de 

busca se aproxima do valor real do número de espécies que ocorrem na área. Quando a 

curva estabilizar, ou seja, quando um maior esforço amostral não implicar em aumento 

do número de espécies, significa que a riqueza total da área foi possivelmente amostrada. 

Em ecossistemas tropicais essa condição é bastante difícil de ocorrer e nestes casos 

podemos recorrer à estimativa de riqueza total, a partir de dados amostrais, que pode ser 

utilizada para sugerir um número de espécies que podem ocorrer no local. Fatores como 

sazonalidade influenciam de sobremaneira na amostragem de espécies, por isso, a 

importância de amostrar durante longos períodos, abrangendo todas as estações 

climáticas ao longo do ano. As mudanças ocorridas no local, como supressão de 

vegetação, instalação de canteiro de obras, movimentação de pessoas, etc. acabam por 
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causar alterações significativas, com a formação de novos ambientes onde novas espécies 

passam a colonizar, alterando assim toda a rede trófica local, o que pode ser observado 

com a incorporação de novas espécies, principalmente nas áreas onde houve maiores 

alterações do ambiente.    

✓ Descrição das Espécies 

Todas as espécies registradas, são nativas da fauna brasileira e não se encontram 

ameaçadas de extinção de acordo com a Lista oficial de espécies da fauna brasileira 

ameaçada de extinção (MMA, PORTARIA 444/2014) e a lista da fauna ameaçada de 

extinção do Estado de Santa Catarina (CONSEMA 002/2011). Os parágrafos a seguir 

descreverão as espécies listadas, tratando brevemente da morfologia, ocorrência e 

aspectos ecológicos. Todas as espécies da herpetofauna deste levantamento foram 

identificadas pelos Biólogos Fabrício Ulber CRBio 053675 – 03D e Luciano Machado 

CRBio 63.912 – 03D. 

✓ Anuros (Ordem Anura) 

  Família Bufonidae 

• Dendrophryniscus berthalutzae (sapinho-da-bromélia) - Figura 136. 

Pequeno sapo que habita o interior de matas de regiões costeiras. É difícil de ser 

amostrado, possui hábitos noturnos e criptozoicos e a sua abundância é sempre muito 

baixa. Costuma utilizar bromélias como sítio de canto (HADDAD, 2013). 

 

Figura 136 - Dendrophryniscus berthalutzae (sapinho-da-bromélia) registrado durante o 

monitoramento da herpetofauna na área de estudo. Itapoá – SC. Foto: F. ULBER. 

• Rhinella abei (sapo-cururuzinho) - Figura 137. 

Anfíbio de tamanho médio, comumente encontrado em áreas abertas e também em 

solos de florestas da região sul do Brasil. É uma espécie endêmica da Mata Atlântica, 

com período de atividade crepuscular e noturno. Utiliza brejos e áreas alagadas como sítio 

de canto (HADDAD, 2008). 
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Figura 137- Rhinella abei (sapo-cururuzinho) registrado durante o monitoramento da herpetofauna 

na área de estudo. Itapoá – SC. Foto: F. Ulber. 

• Rhinella icterica (sapo-cururu) - Figura 138. 

Sapo de tamanho grande, abundante em suas áreas de ocorrência, com hábitos 

predominantemente noturnos, podendo vocalizar também durante o dia. Encontrado em 

áreas abertas e em bordas de florestas nas regiões sul e sudeste do Brasil, utiliza pequenas 

áreas alagadas para reprodução (HADDAD, 2008). Adapta-se bem a ambientes alterados, 

sendo encontrada também em áreas urbanizadas. 

 

Figura 138 - Rhinella icterica (sapo-cururu) registrado durante o monitoramento da herpetofauna 

na área de estudo. Itapoá – SC. Foto: F. ULBER. 

Família Craugastoridae 

• Haddadus binotatus (rãzinha-do-folhiço) - Figura 139. 

Rã de tamanho médio, encontrada em áreas de mata, tem hábito criptozoico e seu 

período de maior atividade é o noturno (HADDAD, 2008).  É encontrada refugiada na 

serapilheira, nas regiões úmidas no interior das matas (COLOMBO, 2004). Esta espécie 

não apresenta a fase de girino aquático, ou seja, se reproduz por desenvolvimento direto. 
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Os ovos são depositados embaixo de troncos e folhas secas em decomposição no chão da 

floresta e as rãzinhas nascem diretamente do ovo, já na forma adulta (DUELLMAN, 

2009). 

 

Figura 139 - Haddadus binotatus (rãzinha-do-folhiço) registrado durante o monitoramento da 

herpetofauna na área de estudo. Itapoá – SC. Foto: F. ULBER. 

 Família Brachycephalidae 

• Ischnocnema sp. (rãzinha-do-folhiço)  

Rãs de tamanho pequeno a médio, encontradas em áreas de mata, com hábito 

criptozoico e seu período de maior atividade é o noturno (HADDAD, 2008). É um gênero 

endêmico da Mata Atlântica, distribuído pelas regiões litorâneas do estado de Santa 

Catarina. As espécies desse gênero preferem locais com água corrente para vocalizar e 

acasalar. 

• Ischnocnema henselli (rãzinha-do-folhiço) - Figura 140. 

Rã de tamanho médio, encontradas em áreas de mata, com hábito criptozóico e seu 

período de maior atividade é o noturno (HADDAD, 2008). Espécie endêmica da Mata 

Atlântica, distribuído pelas regiões litorâneas dos estados da região sul. Comumente 

vocaliza em áreas abertas, no chão de florestas e é relativamente abundante em seus locais 

de ocorrência. 
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Figura 140 - Ischnocnema henselli (rãzinha-do-folhiço) registrado durante o monitoramento da 

herpetofauna na área de estudo. Itapoá – SC. Foto: F. ULBER. 

Família Hylidae 

• Dendropsophus sp.  (pererequinha) – Figura 141.  

Foi encontrada uma desova sob as folhas de uma bromélia terrícola. A desova foi 

identificada como sendo de um indivíduo do Gênero Dendropsophus, espécie que utiliza 

esta estratégia de desovar em locais secos que sofrem inundações frequentes. Os ovos são 

depositados nas folhas pendentes sobre o possível local de inundação, de modo que, ao 

eclodirem, os girinos caem diretamente na água. A atividade reprodutiva ocorre somente 

após fortes chuvas (DUELLMAN, 2009). 

 

 
Figura 141 - Postura de Dendropsophus (pererequinha) em folha de bromélia Nidularium innocentii 

- Itapoá- SC. Foto: F. ULBER. 

• Hypsiboas faber (sapo-ferreiro) - Figura 142. 

Perereca de médio a grande porte, encontrada frequentemente em bordas de matas 

e seu período de maior atividade é o noturno (HADDAD, 2008).  Utiliza brejos e lagos 

como sítios reprodutivos e é endêmico da Mata Atlântica. Grande abundância, hábito 
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arborícola. Seu coaxar é muito alto, lembrando marteladas em objetos metálicos. Daí seu 

nome popular, sapo-ferreiro ou sapo-martelo.  

 

Figura 142 - Hypsiboas faber (sapo-ferreiro) registrado durante o monitoramento da herpetofauna 

na área de estudo. Itapoá – SC. Foto: F. ULBER. 

• Hypsiboas semilineatus (perereca) – Figura 143.  

Perereca de tamanho médio, encontrada frequentemente em áreas de mata, se 

refugia em pequenos arbustos e bromélias e seu período de maior atividade é o noturno 

(HADDAD, 2008).  Utiliza brejos e riachos como sítios reprodutivos e é endêmico da 

Mata Atlântica. 

 

Figura 143 - Hypsiboas semilineatus (perereca) registrado durante o monitoramento da 

herpetofauna na área de estudo. Itapoá – SC. Foto: F. ULBER. 

• Scinax imbegue (perereca) – Figura 144. 

Perereca de tamanho pequeno, encontrada frequentemente em áreas mais abertas, 

se refugia em pequenos arbustos e seu período de maior atividade é o noturno (HADDAD, 

2008).  Utiliza brejos como sítios reprodutivos e é endêmico da Mata Atlântica. 
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Figura 144 - Scinax imbegue (perereca-do-litoral) registrado durante o monitoramento da 

herpetofauna na área de estudo. Itapoá – SC. Foto: F. ULBER. 

• Scinax perereca (perereca)  

Perereca de tamanho médio, endêmica da Mata Atlântica, encontrada 

frequentemente em áreas abertas ou florestadas, tem hábito arborícola e seu período de 

maior atividade é o noturno. Utiliza como sítio de canto brejos ou lagos (HADDAD, 

2013).  Somente registros de som dessa espécie no local. 

• Scinax tymbamirim (perereca-do-litoral) - Figura 145. 

Perereca de tamanho pequeno, encontrada frequentemente em áreas mais abertas, 

tem hábito arborícola e seu período de maior atividade é o noturno (HADDAD, 2008).  É 

muito comum encontrar esta espécie refugiada em bromélias, principalmente nas regiões 

de restinga (COLOMBO, 2004). 

 

Figura 145 - Scinax tymbamirim (perereca-do-litoral) registrado durante o monitoramento da 

herpetofauna na área de estudo. Itapoá – SC. Foto: F. ULBER. 

• Dendropsophus microps (pererequinha) - Figura 146.  
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Perereca de pequeno porte que apresenta a região posterior da coxa e partes 

internas dos pés e região inguinal com coloração laranja contrastante com a cor de fundo, 

que só pode ser observada quando o animal se locomove. É encontrada durante a noite, 

utiliza para reprodução ambientes lênticos ou de fraca correnteza e de água límpida 

(LUTZ, 1973). É encontrada na Floresta Atlântica do sudeste e sul do Brasil, em áreas 

montanhosas e baixadas (HEYER, 1980).  

 

 

Figura 146 - Dendropsophus microps (pererequinha) registrado durante o monitoramento da 

herpetofauna na área de estudo. Itapoá – SC. Foto: F. ULBER. 

• Dendropsophus minutus (pererequinha-do-brejo) - Figura 147.  

Perereca de tamanho pequeno prefere áreas mais abertas, tem hábito arborícola e 

geralmente é ativa durante a noite (HADDAD, 2013).  Utiliza brejos ou lagos como sítio 

de canto. É abundante, ocorrendo em todo o território brasileiro.  

 

Figura 147 - Dendropsophus minutus (pererequinha-do-brejo) registrado durante o monitoramento 

da herpetofauna na área de estudo. Itapoá – SC. Foto: F. ULBER. 
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• Dendropsophus werneri (pererequinha-do-brejo) - Figura 148.  

Pequena perereca, bastante abundante em suas áreas de ocorrência. É 

frequentemente encontrada em áreas abertas, sobre pequenos arbustos. Tem hábitos 

noturnos e utiliza brejos e lagos como sítio de canto (HADDAD, 2013).  Possui uma 

pequena mancha branca embaixo dos olhos, característica desta espécie.  

 

Figura 148 - Dendropsophus werneri (pererequinha-do-brejo) registrado durante o monitoramento 

da herpetofauna na área de estudo. Itapoá – SC. Foto: F. ULBER. 

• Phyllomedusa distincta (perereca-das-folhagens) - Figura 149. 

Perereca de médio porte, bastante abundante em áreas florestadas da Mata 

Atlântica. É encontrada durante a noite, utiliza para reprodução ambientes lênticos ou de 

fraca correnteza e de água límpida (LUTZ, 1973). Tem hábito arborícola. 

 

Figura 149 - Phyllomedusa distincta (perereca-das-folhagens) registrado durante o monitoramento 

da herpetofauna na área de estudo. Itapoá – SC. Foto: F. ULBER. 
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Família Leptodactylidae 

• Leptodactylus latrans (Rã-do-folhiço) - Figura 150. 

Rã de tamanho médio, encontrada em áreas mais abertas ou de vegetação 

arbustiva, tem habita o chão de matas, onde pode ser observada principalmente no período 

noturno. Utiliza brejos e lagos como sítio de canto (HADDAD, 2013).  É endêmico de 

Mata Atlântica e costuma ser abundante nos locais de ocorrência. 

 

Figura 150 - Leptodactylus latrans (Rãzinha-assobiadora) registrado durante o monitoramento da 

herpetofauna na área de estudo. Itapoá – SC. Foto: F. ULBER. 

• Leptodactylus plaumanni (Rãzinha-assobiadora) - Figura 151. 

Rã de tamanho médio, encontrada frequentemente em áreas mais abertas, tem 

hábito criptozóico, permanecendo escondida em galerias ou pequenas cavidades naturais 

ou escavadas no solo, ou sob o folhiço. Seu período de maior atividade é o noturno 

(HADDAD, 2013).  Utiliza brejos e lagos como sítios de canto. 

 

Figura 151 - Leptodactylus plaumanni (Rãzinha-assobiadora) registrado durante o monitoramento 

da herpetofauna na área de estudo. Itapoá – SC. Foto: F. ULBER. 
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• Adenomera nana (Perereca) - Figura 152. 

Perereca de tamanho pequeno, abundantes em áreas florestadas. Tem hábito 

criptozóico, permanecendo sob o folhiço ou sob plantas de pequeno porte. O período de 

atividade predominante é o noturno e vocaliza no chão da mata (HADDAD, 2013). O 

gênero é endêmico da Mata Atlântica. 

 

Figura 152 - Adenomera nana (perereca) registrado durante o monitoramento da herpetofauna na 

área de estudo. Itapoá – SC. Foto: F. ULBER. 

• Adenomera marmorata (Rãzinha-do-folhiço) - Figura 153. 

Perereca de tamanho pequeno, abundante em áreas florestadas e em áreas abertas. 

Tem hábito criptozóico, permanecendo sob o folhiço com período de atividade é noturno 

e crepuscular (HADDAD, 2013). É endêmica da Mata Atlântica e costuma cantar no chão 

da mata. 

 

Figura 153 - Adenomera marmorata (Rãnzinha-do-folhiço) registrado durante o monitoramento da 

herpetofauna na área de estudo. Itapoá – SC. Foto: F. ULBER. 
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• Adenomera sp. (Perereca) – Figura 154. 

Gênero que agrupa pererecas de tamanho pequeno, abundantes em áreas 

florestadas, ocorrendo também em áreas abertas. Tem hábito criptozoico, permanecendo 

sob o folhiço. O período de atividade predominante é o noturno e crepuscular, podendo 

algumas espécies vocalizar durante o dia no chão da mata. (HADDAD, 2013). O gênero 

é endêmico da Mata Atlântica. Muito comum ouvir vocalização de indivíduos desse 

gênero na área de estudo. 

 

Figura 154 - Adenomera sp. (pererequinha) registrado durante o monitoramento da herpetofauna 

na área de estudo. Itapoá – SC. Foto: F. ULBER. 

• Physalaemus nanus (Rãnzinha-do-folhiço)  

Perereca de tamanho pequeno, encontrada frequentemente sob o folhiço de áreas 

florestadas, podendo também ser encontradas em áreas mais abertas. É endêmica da Mata 

Atlântica, ocorrendo no estado de Santa Catarina. Tem hábito criptozóico e seu período 

de maior atividade é o noturno (HADDAD, 2013). Costuma utilizar brejos ou áreas de 

folhiço úmido como sítio de canto. Esta espécie foi identificada por sua vocalização. 

✓ Ordem Squamata 

Família Teiidae  

• Salvator merianae (Teiú) - Figura 155. 

Lagarto de porte grande, terrestre, de hábito diurno. Tem hábitos criptozoicos, se 

abrigando em tocas. Sai frequentemente para áreas abertas em busca de sol e calor. 

Onívoro, alimenta-se de frutos e pequenos animais, incluindo diversas espécies de 

invertebrados. É ovíparo, coloca em média 20 ovos, que são incubados dentro de 

uma toca por um período de 60 dias. Foram encontrados vestígios (ossos) que indicam a 

presença dessa espécie no local de amostragem. 
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Figura 155 - Mandíbula de Salvator merianae (Teiú) registrado durante o monitoramento da 

herpetofauna na área de estudo. Itapoá – SC. Foto: F. ULBER. 

 

✓ Família Colubridae 

 

• Spilotes pullatus (Caninana) – Figura 156. 

Serpente que vive nos cerrados, caatingas e florestas de quase todo o Brasil. 

Alimenta-se de aves, ovos, pequenos roedores e outros animais, que caça nas árvores e 

no chão. Tem hábito diurno e é encontrada principalmente sobre as árvores, podendo 

também ser encontrada no chão ou nadando. É uma serpente de grande porte, sendo uma 

das maiores serpentes registradas para a região do estudo. Foi encontrada uma muda de 

pele de serpentes, que, pelo tamanho, forma e distribuição das escamas foi identificado 

como sendo de Spilotes pullatus. 

 

Figura 156 - Pele de Spilotes pullatus (Caninana) registrado durante o monitoramento da 

herpetofauna na área de estudo. Itapoá – SC. Foto: F. ULBER. 

✓ Espécies constantes na Lista Vermelha da IUCN (IUCN, 2013). 

Durante as amostragens realizadas em 2014 para o Estudo de Impacto Ambiental 

desta mesma área, foram registradas, entre outras espécies, exemplares de 
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Dendrophryniscus berthalutzae (Figura 157) e Dendrophryniscus leucomystax (Figura 

158), ambas da família Bufonidae e conhecidas como sapinhos-das-bromélias. No EIA, 

estas espécies foram citadas como constantes na Lista Vermelha da IUCN, na categoria 

pouco preocupante (least concern - LC) (IUCN, 2013). Os seus habitats naturais são as 

florestas tropicais e subtropicais úmidas de baixa altitude e marismas intermitentes de 

água doce. Apesar de ambas as espécies estarem na Lista Vermelha da IUCN, não existe 

ameaça imediata de extinção dessas espécies. Estas espécies não toleram grandes 

variações em seu ambiente, mas conseguem se adaptar a mudanças pouco significativas. 

O declínio dessas populações, até o momento, não é rápido o suficiente para que a espécie 

seja qualificada em uma categoria mais ameaçada (IUCN, 2013). Cabe aqui ressaltar que 

estas espécies não se encontram ameaçadas de extinção de acordo com a Lista oficial de 

espécies da fauna brasileira ameaçada de extinção (MMA, PORTARIA 444/2014) e a 

lista da fauna ameaçada de extinção do Estado de Santa Catarina (CONSEMA 002/2011), 

documentos esses utilizados como referência para este monitoramento. 

 

Figura 157 - Dendrophryniscus berthalutzae (sapinho-das-bromélias), registrado durante o 

levantamento de fauna do EIA, Município de Itapoá- SC. FOTO: T.J CADORIN.  

 

 

Figura 158 - Dendrophryniscus leucomystax (sapinho-das-bromélias) registrado durante o 

levantamento de fauna do EIA, Município de Itapoá- SC. FOTO: F. ULBER 
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Ao longo das quatro campanhas do monitoramento da herpetofauna, não foram 

feitos registros da espécie Dendrophryniscus leucomystax. Esta espécie ocorre desde o 

Rio de Janeiro até o norte de Santa Catarina. É possível encontrá-la sobre a vegetação 

(bromélias e samambaias). Esta espécie realiza sua desova em área inundadas da floresta. 

Apenas um exemplar foi amostrado durante o EIA, o que indica que, possivelmente, sua 

população é naturalmente pequena na área do estudo. O tamanho pequeno e a camuflagem 

perfeita para seu ambiente também são fatores que contribuem para a dificuldade de 

amostragens dessa espécie. A espécie Dendrophryniscus berthalutzae (sapinho-da-

folhagem) possui área de ocorrência bastante restrita, aparecendo somente na Serra do 

Mar, no norte de Santa Catarina. Reproduz na água acumulada das bromélias próximas 

ao solo. Possui o hábito de manter-se sobre a vegetação arbustiva e bromélias próximas 

ao solo. Habita áreas bem preservadas de floresta atlântica e normalmente é abundante 

em sua área de ocorrência, região norte de Santa Catarina, onde é endêmica. Durante o 

monitoramento, foram feitos registros desta espécie em todas as quatro campanhas de 

campo no sítio controle e ainda um registro no sítio 1 durante a terceira campanha de 

campo. Os registros foram somente sonoros, sendo possível registrar a vocalização de 

vários indivíduos no período noturno. Esses registros indicam que a supressão da 

vegetação e a implantação da ETA não afetaram significativamente essa espécie no local 

e os frequentes registros sonoros indicam uma população relativamente abundante. A 

grande quantidade de bromélias que cobrem o solo da mata no local (Figura 159) 

oferecem as condições ideais para o desenvolvimento e manutenção dessa espécie, sendo 

importante a preservação de áreas contíguas ao empreendimento como forma de 

compensação aos impactos causados pela implantação da ETA. 

 

Figura 159 - Solo da mata recoberto por bromélias, na área do monitoramento da fauna, Itapoá - 

SC. Foto: F. ULBER. 

✓    Considerações finais 

 O local amostrado neste estudo apresenta um arranjo florístico muito uniforme e 

as diferentes áreas amostradas são imediatas ou muito próximas, o que faz com que a 

composição da fauna também seja muito uniforme. A supressão de vegetação, o início 

das obras de instalação da ETA transformou significativamente o sítio 1, o que contribuiu 
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para, em um determinado momento, o incremento de espécies amostradas nesta área, com 

a criação de um novo habitat, o que atrai espécies mais oportunistas. Em contrapartida, 

as espécies que dependem de um ambiente conservado são muito prejudicadas e acabam 

por desaparecer do local.  A continuação das amostragens durante as próximas fases do 

monitoramento deve revelar a presença de outras espécies no local, sendo assim 

necessária a continuidade dos estudos para um diagnóstico mais próximo do real da fauna 

no local. A supressão de vegetação também acaba por formar um novo microclima local, 

o que muitas vezes não é tolerado por determinadas espécies. Com a derrubada da mata 

e exposição do solo, o ar tende a ficar mais seco e o gradiente de variação de temperaturas 

é maior durante as horas do dia e da noite. Temperatura e umidade relativa do ar alta são 

propícias para uma maior vocalização das espécies de anfíbios anuros, que se utilizam 

desta técnica para atração de parceiros sexuais e marcação de território. Nas poças 

temporárias formadas pelas valas de drenagem no sitio 1 foi observado a presença de 

girinos e também de imagos, o que indica que algumas espécies estão utilizando desses 

ambientes modificados para reprodução (Figura 160). 

 

Figura 160 - Imagos da espécie Scinax tymbamirim, observadas na área de instalação da ETA, 

durante o monitoramento da fauna, Itapoá, SC. FOTOS: F. ULBER. 

14.2.3.2 Levantamento da Avifauna 

O Bioma Mata Atlântica apresenta 891 espécies de aves (LIMA, 2014), 46,4% do 

total de aves registradas em território brasileiro – 1919 espécies (Piacentini et al., 2015), 

das quais 213 espécies e 162 subespécies são endêmicas (LIMA, 2014). Muitas destas 

“estão limitadas a regiões montanhosas elevadas, e várias cadeias de montanhas tem 

espécies ou subespécies próprias” (SIGRIST, 2012). Regiões litorâneas ou de baixadas 

(Floresta Ombrófila Densa de Terras Baixas, Restinga) são igualmente ricas, embora a 

fragmentação e destruição destes ambientes seja acentuada, contribuindo para inclusão 

de vários táxons típicos destes locais em categorias de ameaça. Neste contexto enquadra-

se a região litorânea de Santa Catarina, incluindo o município de Itapoá. 

Em Santa Catarina, Rosário (1996) citou a ocorrência de 596 espécies de aves. 

Atualmente, fontes digitais (PLANQUÉ; VELLINGA, 2017; WIKI AVES, 2017) 
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disponibilizam diariamente vários registros de ocorrência, dado o crescente aumento de 

observadores de aves. Esses dados, aliados principalmente a novas ocorrências 

registradas em estudos para licenciamento ambiental, elevaram a riqueza de aves no 

território catarinense para cerca de 700 espécies. Destas aves, 97 constam na Lista Oficial 

de Espécies da Fauna Ameaçadas de Extinção no Estado de Santa Catarina (CONSEMA, 

2011) e algumas ainda não possuem informações suficientes para avaliação de seus 

estados de conservação. 

A execução de estudos de licenciamento e monitoramento ambiental “pode 

colaborar para o registro de espécies da avifauna, ou mesmo ampliar a distribuição em 

locais pouco amostrados” (AZEVEDO, 2006). “As aves são também excelentes 

indicadores da qualidade de nosso ambiente, funcionando como detectores de mudanças 

na saúde e condições do ecossistema” (SAVE BRASIL, 2013). Espécies florestais são 

sensíveis ao desmatamento, e apresentam declínio populacional ou mesmo extinções 

locais após alterações do habitat. Desta forma, o adequado conhecimento da biologia e 

ecologia deste grupo pode fornecer dados para subsidiar programas de conservação e 

manejo (REGALADO; SILVA, 1997). 

14.2.3.2.1 Metodologia 

✓ Área de Influência Indireta (AII) – Dados Secundários 

Foram realizadas consultas bibliográficas e registros de ocorrência disponíveis no 

site WikiAves (WIKI AVES, 2016), a fim de inventariar as espécies de avifauna de 

possível ocorrência para a região de Itapoá/SC. 

✓ Área de Influência Direta (AID) e Diretamente Afetada (ADA) – Dados 

Primários  

Para o levantamento da avifauna foram utilizados principalmente registros visuais 

e auditivos, onde as aves são identificadas através de suas vocalizações e/ou visualmente, 

com auxílio de binóculo Nikon 8 x 42 (Figura 161), além de vestígios como penas ou 

ninhos ou registros ocasionais através de armadilhas fotográficas. Foi utilizado o método 

de listas de Mackinnon de 10 espécies, conforme descrito por Herzog, Kessler e Cahill 

(2002) e Ribon (2010), percorrendo-se trilhas e estradas pré-existentes e interior da 

floresta em cada Sítio Amostral e anotando as espécies observadas (Figura 162). A grande 

vantagem é a obtenção de listas de espécies padronizadas, sem restrição de tempo, e o 

grande número de amostras obtidas (RIBON, 2007).  
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Figura 161 - Profissional realizando observação de aves com binóculos, durante a campanha de 

monitoramento da fauna. Itapoá – SC. FOTO: L. MACHADO. 

 

Figura 162 - Profissional anotando os registros obtidos durante o monitoramento da fauna. Itapoá 

– SC. FOTO: L. MACHADO. 

Através do caminhamento, durante três dias de campo (30 horas) por campanha, 

foram percorridos os Sítios 1, 2 e Controle. Além das buscas durante o dia, com ênfase 

no período matutino e final de tarde, foram efetuadas buscas durante a noite, favorecendo 

assim, além das habitualmente diurnas, o registro de aves das ordens Strigiformes 

(corujas), Caprimulgiformes (bacuraus) e Nyctibiiformes (mãe-da-lua), entre outras. 

• Identificação taxonômica 

Durante a amostragem, algumas aves são atraídas com o uso de playback, a fim 

de confirmar a identificação da espécie ou obter registro fotográfico. As fotografias são 

obtidas com câmera Panasonic Lumix DMC-FZ200. As vozes não identificadas em 

campo são gravadas com gravador Sony PCM-M10 (Figura 163), para posterior 

identificação mediante consulta a acervos sonoros como o website Xeno-canto 

(PLANQUÉ; VELLINGA, 2015). As aves visualizadas, no caso de não serem 

conhecidas, são identificadas com auxílio de guias (SICK, 1997; VAN PERLO, 2009; 
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GRANTSAU, 2010; SIGRIST, 2014). Vestígios como penas e ninhos também foram 

observados. Nenhum método de captura e marcação de aves foi utilizado. 

 

Figura 163. Profissional obtendo registro de vocalização com microfone direcional e gravador, 

durante o monitoramento da fauna. Itapoá – SC. FOTO: L. MACHADO. 

 

• Análises dos dados 

A partir das amostras é calculado um índice de abundância relativa, denominado 

Índice de Frequência nas Listas (IFL). O IFL de uma espécie é obtido dividindo-se o 

número de listas em que ela ocorre pelo número total de listas obtido. Quanto mais 

comum a espécie, maior o IFL (RIBON, 2010). Para verificar a suficiência de 

amostragem, uma curva de acumulação de espécies foi confeccionada, onde as unidades 

amostrais corresponderam às listas de Mackinnon. 

Para verificar a suficiência de amostragem, curvas de acumulação de espécies 

foram elaboradas para todas as áreas conjuntamente, utilizando o programa EstimateS 

(COLWELL, 2013). As amostras corresponderam às campanhas. Para a geração das 

curvas foram consideradas 1000 aleatorizações na ordem das amostras. 

Foram utilizados dois estimadores foram inclusos os estimadores de riqueza não 

paramétricos MMMean e Chao 2, conforme recomendado por Herzog, Kessler e Cahill 

(2002) em um estudo realizado na Bolívia, onde relacionaram a eficiência de nove 

estimadores de riqueza com o tamanho das amostras (listas de 10 espécies). 

• Espécies ameaçadas de extinção 

O grau de ameaça das espécies de aves é baseado na Lista das Espécies da Fauna 

Ameaçadas de Extinção em Santa Catarina (CONSEMA, 2011), Lista Nacional Oficial 

de Espécies da Fauna Ameaçadas de Extinção (M.M.A., 2014) e espécies globalmente 

ameaçadas, de acordo com International Union for Conservation of Nature - IUCN 

(IUCN, 2014; BIRDLIFE INTERNATIONAL, 2014). As espécies endêmicas do Brasil 

(C.B.R.O., 2014) e da Mata Atlântica (BROOKS; TOBIAS; BALMFORD, 1999; 
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BENCKE; MAURÍCIO, 2006) também são destacadas. A nomenclatura das espécies e 

ordem taxonômica segue a lista oficial das aves do Brasil (C.B.R.O., 2015). 

14.2.3.2.2 Resultados e Discussão 

✓ Área de Influência Indireta (AII) - Dados Secundários 

A lista de aves com possível ocorrência na região do empreendimento totalizou 

382 espécies, pertencentes a 73 famílias e 23 ordens, possíveis para a área do 

empreendimento.  (Tabela 62). 

Tabela 62 - Aves com possível ocorrência na região do empreendimento. Endemismo: BR - 

Endêmica do Brasil, MA - Endêmica da Mata Atlântica. Status de Ameaça: SC – em Santa 

Catarina, BR – no Brasil, IUCN – mundialmente, segundo as categorias: NT – Quase A Ameaçada, 

VU - Vulnerável, EN - Em Perigo, CR - Criticamente Ameaçada. * Espécie exótica em Santa 

Catarina, conforme RESOLUÇÃO CONSEMA Nº 11, de 17 de dezembro de 2010. 

ORDEM/Família/Nome 
Científico 

Nome em Português 
Endemism

o 

Status de 
Ameaça 

SC BR IUCN 

ORDEM TINAMIFORMES      

Família Tinamidae      

Tinamus solitarius macuco MA VU  NT 

Crypturellus obsoletus inambuguaçuplo     

Crypturellus noctivagus jaó-do-sul BR; MA EN VU NT 

Crypturellus parvirostris inambu-chororó     

Crypturellus tataupa inambu-chintã     

Nothura maculosa codorna-amarela     

ORDEM ANSERIFORMES      

Família Anatidae      

Dendrocygna bicolor marreca-caneleira     

Dendrocygna viduata irerê     

Cairina moschata pato-do-mato     

Sarkidiornis sylvicola pato-de-crista     

Amazonetta brasiliensis ananaí     

ORDEM GALLIFORMES      

Família Cracidae      

Penelope superciliaris jacupemba  VU   

Penelope obscura jacuguaçu     

Ortalis squamata aracuã-escamoso MA    

Família Odontophoridae      

Odontophorus capueira uru MA    

ORDEM 
PODICIPEDIFORMES 

     

Família Podicipedidae      

Podilymbus podiceps mergulhão-caçador     
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ORDEM/Família/Nome 
Científico 

Nome em Português 
Endemism

o 

Status de 
Ameaça 

SC BR IUCN 

ORDEM SULIFORMES      

Família Fregatidae      

Fregata magnificens tesourão     

Família Sulidae      

Sula leucogaster atobá     

Família 
Phalacrocoracidae 

     

Nannopterum brasilianus biguá     

ORDEM 
PELECANIFORMES 

     

Família Ardeidae      

Tigrisoma lineatum socó-boi     

Cochlearius cochlearius arapapá     

Nycticorax nycticorax socó-dorminhoco     

Nyctanassa violacea savacu-de-coroa     

Bubulcus ibis garça-vaqueira     

Ardea cocoi garça-moura     

Ardea alba garça-branca     

Syrigma sibilatrix maria-faceira     

Egretta thula garça-branca-pequena     

Egretta caerulea garça-azul     

Família Threskiornithidae      

Plegadis chihi caraúna     

Mesembrinibis cayennensis coró-coró     

Phimosus infuscatus tapicuru     

Theristicus caudatus curicaca     

Platalea ajaja colhereiro     

ORDEM 
CATHARTIFORMES 

     

Família Cathartidae      

Cathartes aura urubu-de-cabeça-vermelha     

Cathartes burrovianus urubu-de-cabeça-amarela     

Coragyps atratus urubu     

Sarcoramphus papa urubu-rei     

ORDEM 
ACCIPITRIFORMES 

     

Família Pandionidae      

Pandion haliaetus águia-pescadora     

Família Accipitridae      

Leptodon cayanensis gavião-gato     
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ORDEM/Família/Nome 
Científico 

Nome em Português 
Endemism

o 

Status de 
Ameaça 

SC BR IUCN 

Elanoides forficatus gavião-tesoura     

Harpagus diodon gavião-bombachinha     

Accipiter poliogaster tauató-pintado  CR  NT 

Accipiter superciliosus tauató-passarinho  VU   

Accipiter striatus tauató-miúdo     

Accipiter bicolor gavião-bombachinha-grande     

Geranospiza caerulescens gavião-pernilongo     

Heterospizias meridionalis gavião-caboclo     

Amadonastur lacernulatus gavião-pombo-pequeno BR; MA VU VU VU 

Urubitinga urubitinga gavião-preto     

Rupornis magnirostris gavião-carijó     

Pseudastur polionotus gavião-pombo MA   NT 

Buteo brachyurus gavião-de-cauda-curta     

Spizaetus tyrannus gavião-pega-macaco  VU   

Spizaetus melanoleucus gavião-pato  EN   

ORDEM GRUIFORMES      

Família Aramidae      

Aramus guarauna carão     

Família Rallidae      

Aramides cajaneus saracura-três-potes     

Aramides saracura saracura-do-mato MA    

Laterallus melanophaius sanã-parda     

Laterallus exilis sanã-do-capim     

Laterallus leucopyrrhus sanã-vermelha     

Mustelirallus albicollis sanã-carijó     

Pardirallus nigricans saracura-sanã     

Gallinula galeata galinha-d'água     

Porphyrio martinicus frango-d'água-azul     

ORDEM 
CHARADRIIFORMES 

     

Família Charadriidae      

Vanellus chilensis quero-quero     

Pluvialis dominica batuiruçu     

Pluvialis squatarola batuiruçu-de-axila-preta     

Charadrius semipalmatus batuíra-de-bando     

Charadrius collaris batuíra-de-coleira     

Família Haematopodidae      

Haematopus palliatus piru-piru     
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ORDEM/Família/Nome 
Científico 

Nome em Português 
Endemism

o 

Status de 
Ameaça 

SC BR IUCN 

Família Recurvirostridae      

Himantopus melanurus pernilongo-de-costas-brancas     

Família Scolopacidae      

Gallinago paraguaiae narceja     

Actitis macularius maçarico-pintado     

Tringa solitaria maçarico-solitário     

Tringa melanoleuca 
maçarico-grande-de-perna-
amarela 

    

Tringa flavipes maçarico-de-perna-amarela     

Arenaria interpres vira-pedras     

Calidris alba maçarico-branco     

Calidris fuscicollis maçarico-de-sobre-branco     

Família Jacanidae      

Jacana jacana jaçanã     

Família Laridae      

Larus dominicanus gaivotão     

Família Sternidae      

Sternula superciliaris trinta-réis-pequeno     

Sterna hirundinacea trinta-réis-de-bico-vermelho   VU  

Sterna trudeaui trinta-réis-de-coroa-branca     

Thalasseus acuflavidus trinta-réis-de-bando     

Thalasseus maximus trinta-réis-real  VU EN  

Família Rynchopidae      

Rynchops niger talha-mar     

ORDEM 
COLUMBIFORMES 

     

Família Columbidae      

Columbina talpacoti rolinha     

Columbina picui rolinha-picuí     

Columba livia * pombo-doméstico     

Patagioenas picazuro asa-branca     

Patagioenas cayennensis pomba-galega     

Patagioenas plumbea pomba-amargosa     

Zenaida auriculata avoante     

Leptotila verreauxi juriti-pupu     

Leptotila rufaxilla juriti-de-testa-branca     

Geotrygon montana pariri     

ORDEM CUCULIFORMES      
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ORDEM/Família/Nome 
Científico 

Nome em Português 
Endemism

o 

Status de 
Ameaça 

SC BR IUCN 

Família Cuculidae      

Piaya cayana alma-de-gato     

Coccyzus melacoryphus papa-lagarta     

Coccyzus euleri papa-lagarta-de-euler     

Crotophaga ani anu-preto     

Guira guira anu-branco     

Tapera naevia saci     

Dromococcyx pavoninus peixe-frito-pavonino     

ORDEM STRIGIFORMES      

Família Tytonidae      

Tyto furcata suindara     

Família Strigidae      

Megascops choliba corujinha-do-mato     

Megascops atricapilla corujinha-sapo MA    

Strix virgata coruja-do-mato     

Glaucidium brasilianum caburé     

Athene cunicularia coruja-buraqueira     

Asio clamator coruja-orelhuda     

Asio stygius mocho-diabo     

ORDEM 
NYCTIBIIFORMES 

     

Família Nyctibiidae      

Nyctibius griseus urutau     

ORDEM 
CAPRIMULGIFORMES 

     

Família Caprimulgidae      

Antrostomus rufus joão-corta-pau     

Lurocalis semitorquatus tuju     

Nyctidromus albicollis bacurau     

Hydropsalis parvula bacurau-chintã     

Hydropsalis torquata bacurau-tesoura     

Podager nacunda corucão     

ORDEM APODIFORMES      

Família Apodidae      

Cypseloides senex taperuçu-velho     

Streptoprocne zonaris taperuçu-de-coleira-branca     

Chaetura cinereiventris andorinhão-de-sobre-cinzento     

Chaetura meridionalis andorinhão-do-temporal     
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ORDEM/Família/Nome 
Científico 

Nome em Português 
Endemism

o 

Status de 
Ameaça 

SC BR IUCN 

Família Trochilidae      

Ramphodon naevius beija-flor-rajado BR; MA   NT 

Phaethornis squalidus rabo-branco-pequeno BR; MA    

Phaethornis eurynome rabo-branco-de-garganta-rajada MA    

Eupetomena macroura beija-flor-tesoura     

Aphantochroa cirrochloris beija-flor-cinza MA    

Florisuga fusca beija-flor-preto MA    

Anthracothorax nigricollis beija-flor-de-veste-preta     

Lophornis magnificus topetinho-vermelho BR    

Lophornis chalybeus topetinho-verde    NT 

Chlorostilbon lucidus besourinho-de-bico-vermelho     

Thalurania glaucopis beija-flor-de-fronte-violeta MA    

Leucochloris albicollis beija-flor-de-papo-branco MA    

Amazilia versicolor beija-flor-de-banda-branca     

Amazilia fimbriata beija-flor-de-garganta-verde     

Heliodoxa rubricauda beija-flor-rubi BR; MA    

Calliphlox amethystina estrelinha-ametista     

ORDEM 
TROGONIFORMES 

     

Família Trogonidae      

Trogon viridis surucuá-de-barriga-amarela  EN   

Trogon surrucura surucuá-variado MA    

Trogon rufus surucuá-dourado     

ORDEM 
CORACIIFORMES 

     

Família Alcedinidae      

Megaceryle torquata martim-pescador-grande     

Chloroceryle amazona martim-pescador-verde     

Chloroceryle aenea martim-pescador-miúdo  VU   

Chloroceryle americana martim-pescador-pequeno     

Chloroceryle inda martim-pescador-da-mata  EN   

ORDEM 
GALBULIFORMES 

     

Família Bucconidae      

Notharchus swainsoni macuru-de-barriga-castanha MA VU   

Malacoptila striata barbudo-rajado BR; MA   NT 

Nonnula rubecula macuru     

ORDEM PICIFORMES      

Família Ramphastidae      
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ORDEM/Família/Nome 
Científico 

Nome em Português 
Endemism

o 

Status de 
Ameaça 

SC BR IUCN 

Ramphastos vitellinus tucano-de-bico-preto    VU 

Ramphastos dicolorus tucano-de-bico-verde MA    

Selenidera maculirostris araçari-poca MA    

Família Picidae      

Picumnus temminckii picapauzinho-de-coleira MA    

Melanerpes candidus pica-pau-branco     

Melanerpes flavifrons benedito-de-testa-amarela MA    

Veniliornis spilogaster picapauzinho-verde-carijó MA    

Piculus flavigula pica-pau-bufador  VU   

Colaptes melanochloros pica-pau-verde-barrado     

Colaptes campestris pica-pau-do-campo     

Celeus galeatus pica-pau-de-cara-canela MA VU EN VU 

Celeus flavescens pica-pau-de-cabeça-amarela     

Dryocopus lineatus pica-pau-de-banda-branca     

Campephilus robustus pica-pau-rei MA    

ORDEM 
FALCONIFORMES 

     

Família Falconidae      

Caracara plancus carcará     

Milvago chimachima carrapateiro     

Milvago chimango chimango     

Herpetotheres cachinnans acauã     

Micrastur ruficollis falcão-caburé     

Micrastur semitorquatus falcão-relógio     

Falco sparverius quiriquiri     

Falco femoralis falcão-de-coleira     

Falco peregrinus falcão-peregrino     

ORDEM 
PSITTACIFORMES 

     

Família Psittacidae      

Pyrrhura frontalis tiriba MA    

Forpus xanthopterygius tuim     

Brotogeris tirica periquito-verde BR; MA    

Touit melanonotus apuim-de-costas-pretas BR; MA CR VU EN 

Pionopsitta pileata cuiú-cuiú MA    

Pionus maximiliani maitaca     

Amazona brasiliensis papagaio-de-cara-roxa BR; MA CR  VU 

Triclaria malachitacea sabiá-cica BR; MA VU  NT 
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ORDEM/Família/Nome 
Científico 

Nome em Português 
Endemism

o 

Status de 
Ameaça 

SC BR IUCN 

ORDEM 
PASSERIFORMES 

     

Família Thamnophilidae      

Terenura maculata zidedê MA    

Myrmotherula unicolor choquinha-cinzenta BR; MA   NT 

Formicivora acutirostris bicudinho-do-brejo BR; MA CR EN EN 

Rhopias gularis choquinha-de-garganta-pintada BR; MA    

Dysithamnus stictothorax choquinha-de-peito-pintado BR; MA   NT 

Dysithamnus mentalis choquinha-lisa     

Herpsilochmus 
rufimarginatus 

chorozinho-de-asa-vermelha     

Thamnophilus ruficapillus choca-de-chapéu-vermelho     

Thamnophilus 
caerulescens 

choca-da-mata     

Hypoedaleus guttatus chocão-carijó MA    

Batara cinerea matracão     

Mackenziaena severa borralhara MA    

Myrmoderus squamosus papa-formiga-de-grota BR; MA    

Pyriglena leucoptera papa-taoca-do-sul MA    

Drymophila ferruginea trovoada BR; MA    

Drymophila malura choquinha-carijó MA    

Drymophila squamata pintadinho BR; MA EN   

Família Conopophagidae      

Conopophaga lineata chupa-dente MA    

Conopophaga melanops cuspidor-de-máscara-preta BR; MA    

Família Grallariidae      

Hylopezus nattereri pinto-do-mato MA    

Família Rhinocryptidae      

Eleoscytalopus indigoticus macuquinho BR; MA   NT 

Scytalopus speluncae tapaculo-preto BR; MA    

Psilorhamphus guttatus tapaculo-pintado MA   NT 

Família Formicariidae      

Formicarius colma galinha-do-mato     

Chamaeza campanisona tovaca-campainha     

Família Dendrocolaptidae      

Dendrocincla turdina arapaçu-liso MA    

Sittasomus griseicapillus arapaçu-verde     

Xiphorhynchus fuscus arapaçu-rajado MA    

Lepidocolaptes falcinellus arapaçu-escamoso-do-sul MA    



Estudo de Impacto Ambiental da Estação de Tratamento de Esgoto de Itapoá/SC 

Ambientum Consultoria, vers.03 de 13/07/21                                                                  319 

ORDEM/Família/Nome 
Científico 

Nome em Português 
Endemism

o 

Status de 
Ameaça 

SC BR IUCN 

Dendrocolaptes platyrostris arapaçu-grande     

Xiphocolaptes albicollis arapaçu-de-garganta-branca     

Família Xenopidae      

Xenops minutus bico-virado-miúdo     

Xenops rutilans bico-virado-carijó     

Família Furnariidae      

Furnarius rufus joão-de-barro     

Phleocryptes melanops bate-bico     

Automolus leucophthalmus barranqueiro-de-olho-branco MA    

Anabacerthia lichtensteini limpa-folha-ocráceo MA    

Philydor atricapillus limpa-folha-coroado MA    

Cichlocolaptes leucophrus trepador-sobrancelha BR; MA    

Certhiaxis cinnamomeus curutié     

Synallaxis ruficapilla pichororé MA    

Synallaxis spixi joão-teneném     

Família Pipridae      

Manacus manacus rendeira     

Ilicura militaris tangarazinho BR; MA    

Chiroxiphia caudata tangará MA    

Família Oxyruncidae      

Oxyruncus cristatus araponga-do-horto     

Família 
Onychorhynchidae 

     

Onychorhynchus swainsoni maria-leque-do-sudeste BR; MA CR  VU 

Myiobius barbatus assanhadinho  EN   

Myiobius atricaudus assanhadinho-de-cauda-preta  VU   

Família Tityridae      

Schiffornis virescens flautim MA    

Tityra inquisitor 
anambé-branco-de-bochecha-
parda 

    

Tityra cayana anambé-branco-de-rabo-preto     

Pachyramphus castaneus caneleiro     

Pachyramphus 
polychopterus 

caneleiro-preto     

Pachyramphus validus caneleiro-de-chapéu-preto     

Família Cotingidae      

Carpornis cucullata corocoxó BR; MA   NT 

Pyroderus scutatus pavó MA EN   

Procnias nudicollis araponga MA   VU 
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ORDEM/Família/Nome 
Científico 

Nome em Português 
Endemism

o 

Status de 
Ameaça 

SC BR IUCN 

Família Pipritidae      

Piprites chloris papinho-amarelo     

Família Platyrinchidae      

Platyrinchus mystaceus patinho     

Platyrinchus leucoryphus patinho-de-asa-castanha MA VU  VU 

Família Tachurisidae      

Tachuris rubrigastra papa-piri  VU   

Família Rhynchocyclidae      

Mionectes rufiventris abre-asa-de-cabeça-cinza MA    

Leptopogon 
amaurocephalus 

cabeçudo     

Phylloscartes ventralis borboletinha-do-mato     

Phylloscartes kronei maria-da-restinga BR; MA   VU 

Phylloscartes oustaleti papa-moscas-de-olheiras BR; MA VU  NT 

Phylloscartes sylviolus maria-pequena MA EN  NT 

Tolmomyias sulphurescens bico-chato-de-orelha-preta     

Todirostrum poliocephalum teque-teque BR; MA    

Poecilotriccus plumbeiceps tororó     

Myiornis auricularis miudinho MA    

Hemitriccus orbitatus tiririzinho-do-mato BR; MA   NT 

Hemitriccus nidipendulus tachuri-campainha BR; MA    

Hemitriccus kaempferi maria-catarinense BR; MA VU VU EN 

Família Tyrannidae      

Hirundinea ferruginea gibão-de-couro     

Camptostoma obsoletum risadinha     

Elaenia flavogaster guaracava-de-barriga-amarela     

Elaenia parvirostris tuque-pium     

Elaenia mesoleuca tuque     

Elaenia obscura tucão     

Myiopagis caniceps guaracava-cinzenta     

Phyllomyias fasciatus piolhinho     

Phyllomyias griseocapilla piolhinho-serrano BR; MA   NT 

Pseudocolopteryx 
flaviventris 

amarelinho-do-junco     

Serpophaga nigricans joão-pobre     

Serpophaga subcristata alegrinho     

Attila phoenicurus capitão-castanho     

Attila rufus capitão-de-saíra BR; MA    
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Legatus leucophaius bem-te-vi-pirata     

Ramphotrigon 
megacephalum 

maria-cabeçuda     

Myiarchus swainsoni irré     

Myiarchus ferox maria-cavaleira     

Sirystes sibilator gritador     

Pitangus sulphuratus bem-te-vi     

Machetornis rixosa suiriri-cavaleiro     

Myiodynastes maculatus bem-te-vi-rajado     

Megarynchus pitangua neinei     

Myiozetetes similis 
bentevizinho-de-penacho-
vermelho 

    

Tyrannus melancholicus suiriri     

Tyrannus savana tesourinha     

Empidonomus varius peitica     

Conopias trivirgatus bem-te-vi-pequeno     

Colonia colonus viuvinha     

Myiophobus fasciatus filipe     

Pyrocephalus rubinus príncipe     

Fluvicola nengeta lavadeira-mascarada     

Cnemotriccus fuscatus guaracavuçu     

Lathrotriccus euleri enferrujado     

Contopus cinereus papa-moscas-cinzento     

Knipolegus cyanirostris maria-preta-de-bico-azulado     

Satrapa icterophrys suiriri-pequeno     

Muscipipra vetula tesoura-cinzenta MA    

Família Vireonidae      

Cyclarhis gujanensis pitiguari     

Hylophilus poicilotis verdinho-coroado MA    

Vireo chivi juruviara     

Família Corvidae      

Cyanocorax caeruleus gralha-azul MA   NT 

Cyanocorax cristatellus gralha-do-campo     

Cyanocorax chrysops gralha-picaça     

Família Hirundinidae      

Pygochelidon cyanoleuca andorinha-pequena-de-casa     

Stelgidopteryx ruficollis andorinha-serradora     

Progne tapera andorinha-do-campo     
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Progne chalybea andorinha-grande     

Tachycineta albiventer andorinha-do-rio     

Tachycineta leucorrhoa andorinha-de-sobre-branco     

Hirundo rustica andorinha-de-bando     

Família Troglodytidae      

Troglodytes musculus corruíra     

Cantorchilus longirostris garrinchão-de-bico-grande BR    

Família Polioptilidae      

Ramphocaenus melanurus chirito     

Família Turdidae      

Turdus flavipes sabiá-una     

Turdus leucomelas sabiá-branco     

Turdus rufiventris sabiá-laranjeira     

Turdus amaurochalinus sabiá-poca     

Turdus albicollis sabiá-coleira     

Família Mimidae      

Mimus saturninus sabiá-do-campo     

Mimus triurus calhandra-de-três-rabos     

Família Motacillidae      

Anthus lutescens caminheiro-zumbidor     

Família Passerellidae      

Zonotrichia capensis tico-tico     

Família Parulidae      

Setophaga pitiayumi mariquita     

Geothlypis aequinoctialis pia-cobra     

Basileuterus culicivorus pula-pula     

Myiothlypis rivularis pula-pula-ribeirinho     

Família Icteridae      

Cacicus chrysopterus japuíra     

Cacicus haemorrhous guaxe     

Gnorimopsar chopi pássaro-preto     

Agelasticus thilius sargento     

Chrysomus ruficapillus garibaldi     

Molothrus oryzivorus iraúna-grande     

Molothrus bonariensis chupim     

Sturnella superciliaris polícia-inglesa-do-sul     

Família Mitrospingidae      
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Orthogonys chloricterus catirumbava BR; MA    

Família Thraupidae      

Orchesticus abeillei sanhaço-pardo BR; MA   NT 

Pipraeidea melanonota saíra-viúva     

Pipraeidea bonariensis sanhaço-papa-laranja     

Stephanophorus 
diadematus 

sanhaço-frade     

Tangara seledon saíra-sete-cores MA    

Tangara cyanocephala saíra-militar MA    

Tangara desmaresti saíra-lagarta BR; MA    

Tangara sayaca sanhaço-cinzento     

Tangara cyanoptera sanhaço-de-encontro-azul BR; MA   NT 

Tangara palmarum sanhaço-do-coqueiro     

Tangara ornata sanhaço-de-encontro-amarelo BR; MA    

Tangara peruviana saíra-sapucaia BR; MA EN VU VU 

Tangara preciosa saíra-preciosa     

Conirostrum speciosum figuinha-de-rabo-castanho     

Conirostrum bicolor figuinha-do-mangue  VU  NT 

Sicalis flaveola canário-da-terra     

Haplospiza unicolor cigarra-bambu MA    

Chlorophanes spiza saí-verde     

Hemithraupis guira saíra-de-papo-preto     

Hemithraupis ruficapilla saíra-ferrugem BR; MA    

Volatinia jacarina tiziu     

Trichothraupis melanops tiê-de-topete     

Coryphospingus cucullatus tico-tico-rei     

Lanio cristatus tiê-galo  EN   

Tachyphonus coronatus tiê-preto MA    

Ramphocelus bresilius tiê-sangue BR; MA VU   

Tersina viridis saí-andorinha     

Dacnis nigripes saí-de-pernas-pretas BR; MA   NT 

Dacnis cayana saí-azul     

Coereba flaveola cambacica     

Tiaris fuliginosus cigarra-preta     

Sporophila lineola bigodinho     

Sporophila falcirostris cigarra MA EN VU VU 

Sporophila caerulescens coleirinho     

Sporophila melanogaster caboclinho-de-barriga-preta BR; MA VU VU NT 
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Sporophila angolensis curió  CR   

Saltator similis trinca-ferro     

Saltator fuliginosus bico-de-pimenta MA VU   

Thlypopsis sordida saí-canário     

Família Cardinalidae      

Piranga flava sanhaço-de-fogo     

Habia rubica tiê-de-bando     

Cyanoloxia glaucocaerulea azulinho     

Família Fringillidae      

Spinus magellanicus pintassilgo     

Euphonia chlorotica fim-fim     

Euphonia violacea gaturamo     

Euphonia chalybea cais-cais MA   NT 

Euphonia cyanocephala gaturamo-rei     

Euphonia pectoralis ferro-velho MA    

Família Estrildidae      

Estrilda astrild * bico-de-lacre     

Família Passeridae      

Passer domesticus * pardal     

 

 

✓ Área de Influência Direta (AID) e Diretamente Afetada (ADA) – Dados 

Primários 

Durante as quatro campanhas de monitoramento foram registradas 175 espécies 

de aves, sendo 91 na campanha 1, 106 na campanha 2, 124 na campanha 3 e 112 na 

campanha 4. Juntamente com os registros obtidos no EIA da ETA, somam-se 185 

espécies (Figura 164), o que corresponde a aproximadamente 48% da riqueza com 

ocorrência esperada para a região – 383 espécies. 
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Figura 164 - Riqueza de aves registradas durante o EIA e no monitoramento por campanha, 

número de espécies acumuladas nas campanhas (linha verde) e incluindo o EIA (linha vermelha). 

Através do método de Listas de Mackinnon foram obtidas em campo 24 listas de 

dez espécies na campanha 1, 31 listas na campanha 2, 30 na campanha 3 e 33 na campanha 

4 (1180 registros de aves), totalizando 35 listas no Sítio 01, 47 no Sítio 02 e 36 no Sítio 

Controle. Quanto à riqueza obtida nos Sítios Amostrais, 101 espécies foram registradas 

no Sítio 01, 135 no Sítio 02 e 97 no Sítio Controle (Figura 165; Tabela 63). 

 

Figura 165. Riqueza acumulada de aves registradas por Sítio Amostral durante as quatro 

campanhas de monitoramento na área de estudo. 
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Tabela 63 -  Lista das espécies de aves registradas no EIA da ETA e durante as quatro campanhas 

de monitoramento (maio e agosto, dezembro de 2016 e março de 2017), indicando o número da 

campanha correspondente aos registros de cada espécie, por Sítio Amostral. Método de registro: V 

- Registro Visual, A - Registro Auditivo, F – Fotografia, G – gravação de áudio, N – ninho 

encontrado. 

TAXONS 
E

EIA ETA 
 

Monitoramento 

Sítio 
01 

Sítio 
02 

Sítio 
contro

le 
AII 

Método 
de 

registr
o 

Amazilia fimbriata (beija-flor-de-garganta-verde) X  1, 2, 4   V, A 

Amazilia versicolor (beija-flor-de-banda-branca)   4 4  V, A, F 

Amazonetta brasiliensis (ananaí) X  2   V, A 

Anabacerthia lichtensteini (limpa-folha-ocráceo) X 2, 3, 4  1, 2, 3, 
4 

 V, A, F 

Anthracothorax nigricollis (beija-flor-de-veste-
preta) 

  3, 4   V, F 

Aphantochroa cirrochloris (beija-flor-cinza) X 2, 4 1 2, 3  V, A 

Aramides saracura (saracura-do-mato) X  1, 2, 3, 
4 

1, 4  V, A, F 

Ardea alba (garça-branca)   1   V, F 

Asio clamator (coruja-orelhuda)  2 4   V, A, F 

Athene cunicularia (coruja-buraqueira)   4  2, 3, 
4 

V, A, F 

Attila rufus (capitão-de-saíra) X 2, 3, 4 1, 2, 3 2, 3, 4  V, A 

Basileuterus culicivorus (pula-pula) X 
1, 2, 3, 

4 
1, 2, 4 

1, 2, 3, 
4 

 V, A, F 

Brotogeris tirica (periquito-verde) X 2, 4 1, 2 2  V, A 

Bubulcus ibis (garça-vaqueira) X      

Cacicus haemorrhous (guaxe) X 3 1, 3 3  V, A, 
F(N) 

Campephilus robustus (pica-pau-rei)    2  V, F 

Camptostoma obsoletum (risadinha) X 4 2, 3, 4 3, 4  V, A 

Cantorchilus longirostris (garrinchão-de-bico-
grande) 

X 4 
1, 2, 3, 

4 
1, 4  V, A 

Caracara plancus (carcará) X  2   V, F 

Cathartes aura (urubu-de-cabeça-vermelha) X    3 V 

Celeus flavescens (pica-pau-de-cabeça-
amarela) 

   1, 3, 4  V, A 

Certhiaxis cinnamomeus (curutié) X  1, 2, 3, 
4 

  V, A 

Chaetura cinereiventris (andorinhão-de-sobre-
cinzento) 

X   1  A 

Chaetura meridionalis (andorinhão-do-temporal)   3 3  V, A 

Chiroxiphia caudata (tangará) X 1, 2, 4 1, 3 1, 2, 4  V, A 

Chloroceryle aenea (martim-pescador-miúdo)   1   V, A, F 

Chloroceryle amazona (martim-pescador-verde)   3   V, A 

Chloroceryle americana (martim-pescador-
pequeno) 

X  1   V, A 

Cichlocolaptes leucophrus (trepador-
sobrancelha) 

 1, 2, 3, 
4 

1, 4 1  V, A, F, 
G 

Cnemotriccus fuscatus (guaracavuçu)  3, 4 3 3  A 
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Coccyzus melacoryphus (papa-lagarta)   3   V, A, F, 
G 

Coereba flaveola (cambacica) X 3, 4 
1, 2, 3, 

4 
1, 2, 4  V, A 

Colaptes campestris (pica-pau-do-campo) X    2, 4 V, A 

Colaptes melanochloros (pica-pau-verde-
barrado) 

  2   V, A, F 

Columbina talpacoti (rolinha) X  1, 2, 3, 
4 

  V, A, F 

Conopias trivirgatus (bem-te-vi-pequeno)  4 3 4  V, A, F 

Conopophaga lineata (chupa-dente) X 4 4 1  V, A 

Contopus cinereus (papa-moscas-cinzento)  2  1  A, G 

Coragyps atratus (urubu) X 2 1, 2, 3 1, 2  V 

Crotophaga ani (anu-preto) X  1, 2, 3, 
4 

  V, A, F 

Crypturellus noctivagus (jaó-do-sul)   3   A 

Crypturellus obsoletus (inambuguaçu) X   3  A 

Cyanocorax caeruleus (gralha-azul) X 
1, 2, 3, 

4 
1, 2, 3, 

4 
1, 2  V, A, F 

Dacnis cayana (saí-azul) X 2, 4 1, 2, 4 1  V, A, F 

Dendrocincla turdina (arapaçu-liso) X 3, 4  1, 3, 4  V, A, F 

Dendrocolaptes platyrostris (arapaçu-grande) X 1, 4    A 

Drymophila squamata (pintadinho)  1, 3, 4  1, 4  V, A, F, 
G 

Dryocopus lineatus (pica-pau-de-banda-branca) X  2, 3   A 

Dysithamnus mentalis (choquinha-lisa) X 1, 2, 4 1 
1, 2, 3, 

4 
 V, A, G 

Egretta thula (garça-branca-pequena)     2 V 

Elaenia flavogaster (guaracava-de-barriga-
amarela) 

    3 A 

Elaenia obscura (tucão)   2, 3   V, A, F 

Eleoscytalopus indigoticus (macuquinho) X 
1, 2, 3, 

4 
1 

1, 2, 3, 
4 

 V, A, F, 
G 

Empidonomus varius (peitica)   3   V, A 

Estrilda astrild (bico-de-lacre) X  1   V, A 

Eupetomena macroura (beija-flor-tesoura) X    2 V 

Euphonia pectoralis (ferro-velho) X 2 
1, 2, 3, 

4 
1  V, A, F 

Euphonia violacea (gaturamo) X 1, 2, 4 
1, 2, 3, 

4 
1, 3  V, A, F 

Florisuga fusca (beija-flor-preto) X  3 3, 4 4 V, A, F 

Formicarius colma (galinha-do-mato) X      

Forpus xanthopterygius (tuim)   1, 2, 3, 
4 

3  V, A, F 

Fregata magnificens (tesourão) X 2, 4 2, 3 1, 2, 4 4 V, F 

Furnarius rufus (joão-de-barro) X  4   A 
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Gallinago paraguaiae (narceja)   2   A 

Geothlypis aequinoctialis (pia-cobra) X  1, 2, 3, 
4 

1  V, A, F, 
G 

Habia rubica (tiê-de-bando) X  4 3  A 

Hemithraupis ruficapilla (saíra-ferrugem)  3 1 2, 4  V, A 

Hemitriccus kaempferi (maria-catarinense) X 4 1, 2 1  V, A, F, 
G 

Hemitriccus orbitatus (tiririzinho-do-mato) X 
1, 2, 3, 

4 
 1, 2, 3  V, A, F, 

G 

Herpetotheres cachinnans (acauã) X  3   V, A, F 

Herpsilochmus rufimarginatus (chorozinho-de-
asa-vermelha) 

X 
1, 2, 3, 

4 
1, 2, 3, 

4 
1, 2, 4  A 

Hydropsalis torquata (bacurau-tesoura) X      

Hylophilus poicilotis (verdinho-coroado) X 2, 3, 4 1, 2, 4 
1, 2, 3, 

4 
 V, A 

Hypoedaleus guttatus (chocão-carijó) X 2    A 

Lanio cristatus (tiê-galo) X 1, 2, 4 1   V, A, F 

Larus dominicanus (gaivotão)     2, 3, 
4 

V, A 

Laterallus exilis (sanã-do-capim)   2, 4   A, G 

Laterallus melanophaius (sanã-parda) X  2, 3, 4   A 

Lathrotriccus euleri (enferrujado)  4  3, 4  A 

Legatus leucophaius (bem-te-vi-pirata)   3   V, A, F 

Leptopogon amaurocephalus (cabeçudo) X 2, 4  1, 2, 3, 
4 

 A 

Lurocalis semitorquatus (tuju)  3    V, A 

Machetornis rixosa (suiriri-cavaleiro) X  1, 4  2, 4 V, A 

Manacus manacus (rendeira) X  1, 2, 3, 
4 

1, 2  V, A 

Megaceryle torquata (martim-pescador-grande)   2   V, A 

Megarynchus pitangua (neinei)  4 3, 4   V, A 

Megascops atricapilla (corujinha-sapo) X      

Melanerpes candidus (pica-pau-branco)  2 2   A 

Micrastur ruficollis (falcão-caburé)  2    A 

Micrastur semitorquatus (falcão-relógio) X  2   A 

Milvago chimachima (carrapateiro) X 4 2, 3, 4   V, A, F, 
G 

Milvago chimango (chimango) X      

Mionectes rufiventris (abre-asa-de-cabeça-
cinza) 

   1  V 

Molothrus bonariensis (chupim)   2, 3   V, A, F 

Myiarchus swainsoni (irré)  3, 4  3, 4  A 

Myiodynastes maculatus (bem-te-vi-rajado)  3  3  V, A, F 

Myiopagis caniceps (guaracava-cinzenta) X 1, 2  1  A 
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Myiophobus fasciatus (filipe) X 2 1, 2, 4   V, A 

Myiornis auricularis (miudinho)  2 4   A 

Myiothlypis rivularis (pula-pula-ribeirinho) X 2, 4 1, 2, 4 
1, 2, 3, 

4 
 V, A, F, 

G 

Myiozetetes similis (bentevizinho-de-penacho-
vermelho) 

X  1   A 

Myrmoderus squamosus (papa-formiga-de-
grota) 

X 2, 3, 4  1, 2, 3, 
4 

 V, A, G 

Myrmotherula unicolor (choquinha-cinzenta) X 3, 4 4 3, 4  A 

Nannopterum brasilianus (biguá)   3   V 

Nyctibius griseus (urutau)  3    A 

Nycticorax nycticorax (socó-dorminhoco)   3   V 

Nyctidromus albicollis (bacurau)   2, 3, 4   V, A, F 

Odontophorus capueira (uru) X      

Ortalis squamata (aracuã-escamoso) X 2, 4 
1, 2, 3, 

4 
1  V, A, F 

Orthogonys chloricterus (catirumbava)  4    V, A 

Pachyramphus polychopterus (caneleiro-preto)  4  3, 4  A 

Pachyramphus validus (caneleiro-de-chapéu-
preto) 

 4 3, 4   V, A, F 

Pardirallus nigricans (saracura-sanã) X  2, 3   A, G 

Patagioenas cayennensis (pomba-galega)  3 3   V, F 

Patagioenas picazuro (asa-branca)   2   V, A 

Philydor atricapillus (limpa-folha-coroado) X 2, 3, 4  1, 2, 3  V, A 

Phimosus infuscatus (tapicuru)   1   V 

Phyllomyias griseocapilla (piolhinho-serrano)  4 
1, 2, 3, 

4 
  A 

Phylloscartes kronei (maria-da-restinga) X 
1, 2, 3, 

4 
1, 2, 3, 

4 
1, 2, 3, 

4 
 V, A, G 

Piaya cayana (alma-de-gato) X  1, 3   V, A 

Piculus flavigula (pica-pau-bufador) X  1   A, G 

Picumnus temminckii (picapauzinho-de-coleira) X 1, 4 
1, 2, 3, 

4 
3, 4  V, A 

Pionopsitta pileata (cuiú-cuiú) X  1, 2, 3 1, 2, 3  V, A, G 

Pionus maximiliani (maitaca) X 3 1, 2, 3 1, 2  V, A, G 

Pipraeidea melanonota (saíra-viúva) X  3 3  A 

Pitangus sulphuratus (bem-te-vi) X 
1, 2, 3, 

4 
1, 2, 3, 

4 
4  V, A, F, 

G 

Platyrinchus mystaceus (patinho)    3  A 

Procnias nudicollis (araponga)  3 3 3  A 

Progne chalybea (andorinha-grande)  4 4   V, A 

Pygochelidon cyanoleuca (andorinha-pequena-
de-casa) 

X  1, 2, 3, 
4 

2  V, A 

Pyriglena leucoptera (papa-taoca-do-sul) X 2, 3, 4 1, 3, 4 
1, 2, 3, 

4 
 V, A, F 
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Monitoramento 

Sítio 
01 

Sítio 
02 

Sítio 
contro

le 
AII 

Método 
de 

registr
o 

Pyrocephalus rubinus (príncipe) X      

Pyrrhura frontalis (tiriba) X 2, 3, 4 4 2, 3  V, A 

Ramphastos vitellinus (tucano-de-bico-preto) X 2 2 2, 3, 4  V, A, G 

Ramphocaenus melanurus (chirito) X 4 3 4  A, G 

Ramphocelus bresilius (tiê-sangue) X  2, 3, 4   V, A, F, 
G 

Ramphodon naevius (beija-flor-rajado) X 
1, 2, 3, 

4 
1 

1, 2, 3, 
4 

 V, A 

Rupornis magnirostris (gavião-carijó) X 1, 2, 4 1, 2 1, 2  V, A 

Satrapa icterophrys (suiriri-pequeno) X      

Schiffornis virescens (flautim) X 4 1, 2, 4 1, 4  A 

Setophaga pitiayumi (mariquita) X 
1, 2, 3, 

4 
1, 2, 4 

1, 2, 3, 
4 

 V, A, F 

Sicalis flaveola (canário-da-terra) X  1, 2, 3, 
4 

 3 V, A, F 

Sirystes sibilator (gritador) X 2, 3, 4  1, 2, 4  V, A, F 

Sittasomus griseicapillus (arapaçu-verde) X 
1, 2, 3, 

4 
 1, 2, 3, 

4 
 A 

Spinus magellanicus (pintassilgo)   1  2 V, A 

Sporophila caerulescens (coleirinho) X  3, 4   V, A 

Stelgidopteryx ruficollis (andorinha-serradora)   2, 3   V, A, F 

Synallaxis ruficapilla (pichororé) X 4 
1, 2, 3, 

4 
1, 2, 3, 

4 
 V, A 

Synallaxis spixi (joão-teneném) X  1, 2, 3, 
4 

  V, A 

Syrigma sibilatrix (maria-faceira) X      

Tachycineta leucorrhoa (andorinha-de-sobre-
branco) 

  2   V 

Tachyphonus coronatus (tiê-preto) X 1 
1, 2, 3, 

4 
2, 3, 4  V, A 

Tangara cyanocephala (saíra-militar) X 2, 4 
1, 2, 3, 

4 
3  V, A, G 

Tangara cyanoptera (sanhaço-de-encontro-
azul) 

 3 1, 3, 4 3  V, A, F 

Tangara palmarum (sanhaço-do-coqueiro) X 4 4   V, A, F 

Tangara peruviana (saíra-sapucaia) X 
1, 2, 3, 

4 
1, 2, 3 1, 3, 4  V, A, F, 

G 

Tangara sayaca (sanhaço-cinzento) X 4  2  V, A 

Tangara seledon (saíra-sete-cores) X 2, 3 1, 2 1  V, A, F 

Tapera naevia (saci)   3   A 

Tersina viridis (saí-andorinha) X 4  2  V, A 

Thalurania glaucopis (beija-flor-de-fronte-
violeta) 

X 2, 3, 4 1 1, 2, 3  V, A, F 

Thamnophilus caerulescens (choca-da-mata) X 2, 4 1, 2, 4 
1, 2, 3, 

4 
 V, A 

Theristicus caudatus (curicaca)   2   V 

Tinamus solitarius (macuco)  3   2 A, G 
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de 

registr
o 

Tityra cayana (anambé-branco-de-rabo-preto)  4 3 3, 4  V, A 

Todirostrum poliocephalum (teque-teque)   4   A 

Tolmomyias sulphurescens (bico-chato-de-
orelha-preta) 

 2  1  A 

Trichothraupis melanops (tiê-de-topete) X 1, 2  1, 2, 3, 
4 

 V, A 

Troglodytes musculus (corruíra) X 1, 3 
1, 2, 3, 

4 
4  V, A 

Trogon viridis (surucuá-de-barriga-amarela) X 3, 4 1, 3 
1, 2, 3, 

4 
 V, A, F 

Turdus albicollis (sabiá-coleira) X 1, 2, 3 1 
1, 2, 3, 

4 
 V, A 

Turdus amaurochalinus (sabiá-poca) X 4 2, 3, 4   V, A 

Turdus flavipes (sabiá-una) X 2, 3 3 1, 3, 4  V, A 

Turdus leucomelas (sabiá-branco)   4  3 V, A 

Turdus rufiventris (sabiá-laranjeira) X 2 
1, 2, 3, 

4 
1, 2  V, A, F 

Tyrannus melancholicus (suiriri)  4 3, 4   V, A, F 

Vanellus chilensis (quero-quero) X 2, 3, 4 
1, 2, 3, 

4 
4  V, A, F 

Veniliornis spilogaster (picapauzinho-verde-
carijó) 

X 2 4 2, 3  A 

Vireo chivi (juruviara)  3, 4 3, 4 3, 4  V, A 

Volatinia jacarina (tiziu) X    3 A 

Xenops minutus (bico-virado-miúdo) X 2, 3, 4  1, 2  A 

Xenops rutilans (bico-virado-carijó) X 2, 3, 4 2 3  A 

Xiphocolaptes albicollis (arapaçu-de-garganta-
branca) 

X      

Xiphorhynchus fuscus (arapaçu-rajado) X 2, 3, 4 1, 2, 4 
1, 2, 3, 

4 
 V, A 

Zonotrichia capensis (tico-tico) X  2, 3, 4   V, A 

A Tabela 64 informa as espécies de aves registradas em campo, durante a segunda 

campanha com o seu índice de frequência total. 

Tabela 64 - Lista das espécies de aves registradas nos Sítios Amostrais e respectivo IFL (Índice de 

Frequência nas Listas), ordenado em ordem decrescente do IFL total. 

Espécie 
Índice de Frequência nas Listas (IFL) 

Camp. 1 Camp. 2 Camp. 3 Camp. 4 Total 

Basileuterus culicivorus 0,458 0,259 0,400 0,333 0,347 

Phylloscartes kronei 0,417 0,323 0,200 0,455 0,347 

Setophaga pitiayumi 0,283 0,259 0,300 0,333 0,271 

Hylophilus poicilotis 0,167 0,129 0,133 0,273 0,178 

Xiphorhynchus fuscus 0,125 0,194 0,167 0,212 0,178 

Eleoscytalopus indigoticus 0,167 0,194 0,200 1,000 0,161 

Euphonia violacea 0,283 0,194 0,100 0,152 0,161 
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Espécie 
Índice de Frequência nas Listas (IFL) 

Camp. 1 Camp. 2 Camp. 3 Camp. 4 Total 

Herpsilochmus rufimarginatus 0,283 0,161 0,100 0,182 0,161 

Tangara peruviana 0,283 0,161 0,167 0,121 0,161 

Chiroxiphia caudata 0,333 0,194 0,333 1,000 0,153 

Pitangus sulphuratus 0,167 0,161 0,100 0,182 0,153 

Ramphodon naevius 0,333 0,968 0,100 0,121 0,153 

Coereba flaveola 0,125 0,161 0,167 0,121 0,144 

Troglodytes musculus 0,833 0,129 0,167 0,182 0,144 

Vireo chivi   0,400 0,152 0,144 

Thamnophilus caerulescens 0,125 0,194 0,333 0,182 0,136 

Turdus albicollis 0,292 0,968 0,167 0,333 0,136 

Cyanocorax caeruleus 0,283 0,161 0,100 0,667 0,127 

Myiothlypis rivularis 0,283 0,129 0,333 0,121 0,119 

Myrmoderus squamosus 0,417 0,194 0,133 1,000 0,119 

Pyriglena leucoptera 0,833 0,968 0,133 0,152 0,119 

Sittasomus griseicapillus 0,833 0,194 0,100 1,000 0,119 

Vanellus chilensis 0,167 0,645 0,100 0,152 0,119 

Cantorchilus longirostris 0,833 0,129 0,667 0,152 0,110 

Cichlocolaptes leucophrus 0,167 0,968 0,667 0,121 0,110 

Hemitriccus orbitatus 0,833 0,161 0,133 0,667 0,110 

Schiffornis virescens 0,283 0,323  0,212 0,110 

Synallaxis ruficapilla 0,125 0,645 0,667 0,182 0,110 

Synallaxis spixi 0,833 0,129 0,100 0,121 0,110 

Turdus flavipes 0,125 0,323 0,267 0,333 0,110 

Dysithamnus mentalis 0,125 0,968 0,100 1,000 0,102 

Picumnus temminckii 0,833 0,323 0,667 0,212 0,102 

Anabacerthia lichtensteini 0,125 0,968 0,100 0,667 0,093 

Ortalis squamata 0,125 0,968 0,667 1,000 0,093 

Tachyphonus coronatus 0,125 0,645 0,100 1,000 0,093 

Trogon viridis 0,833 0,645 0,167 0,667 0,093 

Attila rufus 0,417 0,129 0,100 0,667 0,085 

Columbina talpacoti 0,833 0,645 0,100 1,000 0,085 

Coragyps atratus 0,167 0,161 0,333  0,085 

Geothlypis aequinoctialis 0,167 0,323 0,667 1,000 0,085 

Manacus manacus 0,167 0,129 0,333 0,333 0,085 

Pionus maximiliani 0,283 0,968 0,667  0,085 

Pygochelidon cyanoleuca 0,125 0,161 0,333 0,333 0,085 

Sirystes sibilator 0,417 0,129 0,667 1,000 0,085 
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Espécie 
Índice de Frequência nas Listas (IFL) 

Camp. 1 Camp. 2 Camp. 3 Camp. 4 Total 

Tangara cyanocephala 0,417 0,645 0,100 0,121 0,085 

Camptostoma obsoletum  0,968 0,667 0,121 0,076 

Dacnis cayana 0,833 0,968  0,121 0,076 

Forpus xanthopterygius 0,417 0,323 0,133 1,000 0,076 

Fregata magnificens 0,833 0,129 0,333 0,667 0,076 

Philydor atricapillus 0,417 0,968 0,100 0,667 0,076 

Pionopsitta pileata 0,167 0,968 0,667  0,076 

Pyrrhura frontalis  0,129 0,667 1,000 0,076 

Tangara cyanoptera 0,417  0,167 1,000 0,076 

Thalurania glaucopis 0,125 0,645 0,100 0,333 0,076 

Turdus rufiventris 0,125 0,129 0,333 0,333 0,076 

Aphantochroa cirrochloris 0,417 0,129 0,667 0,333 0,068 

Crotophaga ani 0,417 0,968 0,333 1,000 0,068 

Dendrocincla turdina 0,417  0,133 1,000 0,068 

Drymophila squamata 0,125  0,667 1,000 0,068 

Euphonia pectoralis 0,125 0,968 0,333 0,333 0,068 

Leptopogon amaurocephalus 0,417 0,645 0,667 1,000 0,068 

Myrmotherula unicolor   0,667 0,182 0,068 

Ramphocelus bresilius  0,645 0,667 0,121 0,068 

Rupornis magnirostris 0,125 0,129  0,333 0,068 

Sicalis flaveola 0,833 0,645 0,667 0,667 0,068 

Tangara seledon 0,167 0,968 0,333  0,068 

Trichothraupis melanops 0,833 0,968 0,667 0,333 0,068 

Tyrannus melancholicus   0,667 0,182 0,068 

Brotogeris tirica 0,417 0,129  0,667 0,059 

Cacicus haemorrhous 0,417  0,200  0,059 

Lathrotriccus euleri   0,667 0,152 0,059 

Milvago chimachima  0,645 0,667 1,000 0,059 

Myiophobus fasciatus 0,417 0,161  0,333 0,059 

Ramphastos vitellinus  0,129 0,667 0,333 0,059 

Turdus amaurochalinus  0,968 0,333 1,000 0,059 

Xenops minutus 0,417 0,129 0,333 0,333 0,059 

Aramides saracura 0,833 0,323 0,333 0,667 0,051 

Lanio cristatus 0,833 0,645  0,667 0,051 

Myiarchus swainsoni   0,133 0,667 0,051 

Veniliornis spilogaster  0,645 0,667 0,667 0,051 

Zonotrichia capensis  0,645 0,667 0,667 0,051 
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Espécie 
Índice de Frequência nas Listas (IFL) 

Camp. 1 Camp. 2 Camp. 3 Camp. 4 Total 

Conopias trivirgatus   0,333 0,121 0,042 

Florisuga fusca   0,133 0,333 0,042 

Molothrus bonariensis  0,968 0,667  0,042 

Pachyramphus polychopterus   0,667 1,000 0,042 

Pachyramphus validus   0,667 1,000 0,042 

Phyllomyias griseocapilla 0,417 0,323 0,333 0,667 0,042 

Xenops rutilans  0,645 0,667 0,333 0,042 

Amazilia fimbriata 0,417 0,645  0,333 0,034 

Celeus flavescens 0,417  0,333 0,667 0,034 

Certhiaxis cinnamomeus 0,417 0,323 0,333 0,333 0,034 

Cnemotriccus fuscatus   0,100 0,333 0,034 

Hemithraupis ruficapilla 0,417 0,323 0,333 0,333 0,034 

Hemitriccus kaempferi 0,833 0,323  0,333 0,034 

Ramphocaenus melanurus   0,333 1,000 0,034 

Sporophila caerulescens   0,100 0,333 0,034 

Tangara palmarum    0,121 0,034 

Tityra cayana   0,667 0,667 0,034 

Amazonetta brasiliensis  0,968   0,025 

Caracara plancus  0,968   0,025 

Chaetura meridionalis   0,100  0,025 

Conopophaga lineata 0,417   0,667 0,025 

Dryocopus lineatus  0,645 0,333  0,025 

Laterallus melanophaius  0,323 0,333 0,333 0,025 

Legatus leucophaius   0,100  0,025 

Machetornis rixosa 0,833   0,333 0,025 

Megarynchus pitangua   0,333 0,667 0,025 

Melanerpes candidus  0,968   0,025 

Myiodynastes maculatus   0,100  0,025 

Myiopagis caniceps 0,833 0,323   0,025 

Nyctidromus albicollis  0,323 0,333 0,333 0,025 

Patagioenas cayennensis   0,100  0,025 

Procnias nudicollis   0,100  0,025 

Stelgidopteryx ruficollis  0,645 0,333  0,025 

Tolmomyias sulphurescens 0,417 0,645   0,025 

Amazilia versicolor    0,667 0,017 

Anthracothorax nigricollis   0,333 0,333 0,017 

Asio clamator  0,323  0,333 0,017 
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Espécie 
Índice de Frequência nas Listas (IFL) 

Camp. 1 Camp. 2 Camp. 3 Camp. 4 Total 

Contopus cinereus 0,417 0,323   0,017 

Dendrocolaptes platyrostris 0,417   0,333 0,017 

Elaenia obscura  0,323 0,333  0,017 

Habia rubica   0,333 0,333 0,017 

Laterallus exilis  0,323  0,333 0,017 

Lurocalis semitorquatus   0,667  0,017 

Myiornis auricularis  0,323  0,333 0,017 

Nannopterum brasilianus   0,667  0,017 

Pardirallus nigricans  0,323 0,333  0,017 

Patagioenas picazuro  0,645   0,017 

Piaya cayana 0,417  0,333  0,017 

Pipraeidea melanonota   0,667  0,017 

Progne chalybea    0,667 0,017 

Tangara sayaca  0,323  0,333 0,017 

Tersina viridis  0,323  0,333 0,017 

Ardea alba 0,417    0,008 

Athene cunicularia    0,333 0,008 

Campephilus robustus  0,323   0,008 

Chaetura cinereiventris 0,417    0,008 

Chloroceryle aenea 0,417    0,008 

Chloroceryle amazona   0,333  0,008 

Chloroceryle americana 0,417    0,008 

Coccyzus melacoryphus   0,333  0,008 

Colaptes melanochloros  0,323   0,008 

Crypturellus noctivagus   0,333  0,008 

Crypturellus obsoletus   0,333  0,008 

Empidonomus varius   0,333  0,008 

Estrilda astrild 0,417    0,008 

Furnarius rufus    0,333 0,008 

Gallinago paraguaiae  0,323   0,008 

Herpetotheres cachinnans   0,333  0,008 

Hypoedaleus guttatus  0,323   0,008 

Megaceryle torquata  0,323   0,008 

Micrastur ruficollis  0,323   0,008 

Micrastur semitorquatus  0,323   0,008 

Mionectes rufiventris 0,417    0,008 

Myiozetetes similis 0,417    0,008 
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Espécie 
Índice de Frequência nas Listas (IFL) 

Camp. 1 Camp. 2 Camp. 3 Camp. 4 Total 

Nyctibius griseus   0,333  0,008 

Nycticorax nycticorax   0,333  0,008 

Orthogonys chloricterus    0,333 0,008 

Phimosus infuscatus 0,417    0,008 

Piculus flavigula 0,417    0,008 

Platyrinchus mystaceus   0,333  0,008 

Spinus magellanicus 0,417    0,008 

Tachycineta leucorrhoa  0,323   0,008 

Tapera naevia   0,333  0,008 

Theristicus caudatus  0,323   0,008 

Tinamus solitarius   0,333  0,008 

Todirostrum poliocephalum    0,333 0,008 

Turdus leucomelas    0,333 0,008 

As espécies mais frequentes, que foram registradas em mais de 20% das listas, 

foram: Basileuterus culicivorus (pula-pula) e Phylloscartes kronei (maria-da-restinga), 

com IFL 0,347 (registradas em 34,7% das listas, perfazendo juntas 6,94% dos registros 

obtidos considerando todas as espécies) e Setophaga pitiayumi (mariquita), com IFL 

0,271, aves comuns do interior e borda da floresta, facilmente identificáveis através de 

suas vocalizações.  

No total, 35 espécies foram registradas em apenas uma das listas obtidas e tiveram 

IFL muito baixo (0,008). O registro em apenas uma ou poucas listas pode indicar raridade, 

habitats preferenciais destas espécies reduzido no local do empreendimento, ou mesmo 

indivíduos de passagem ou espécies migratórias. As espécies Ardea alba (garça-branca), 

Nycticorax (socó-dorminhoco), Phimosus infuscatus (tapicuru), Megaceryle torquata 

(martim-pescador-grande), Chloroceryle amazona (martim-pescador-verde), 

Chloroceryle americana (martim-pescador-pequeno) e Chloroceryle aenea (martim-

pescador-miúdo), com apenas um registro cada, estão associadas aos ambientes 

aquáticos, que só estão presentes no Sítio 02, sendo a última também ameaçada de 

extinção e dependente de ambientes específicos. As espécies Athene cunicularia (coruja-

buraqueira) e Nyctibius griseus (urutau) foram registradas apenas à noite, e Gallinago 

paraguaiae (narceja), Herpetotheres cachinnans (acauã), Micrastur ruficollis (falcão-

caburé) e Micrastur semitorquatus (falcão-relógio), discretas durante o dia e de difícil 

visualização, vocalizam principalmente ao amanhecer e ao anoitecer, o que restringe os 

momentos em que podem ser constatadas. Tapera naevia (saci) também vocaliza pouco. 

Outras com apenas um registro, como Coccyzus melacoryphus (papa-lagarta) e 

Empidonomus varius (peitica) são migrantes residentes de verão, não estando presentes 

durante parte do ano. Campephilus robustus (pica-pau-rei) é uma ave florestal que pode 

ser considerada rara ou escassa. Tinamus solitarius (macuco), Crypturellus noctivagus 

(jaó-do-sul), Crypturellus obsoletus (inambuguaçu), Piculus flavigula (pica-pau-
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bufador), Hypoedaleus guttatus (chocão-carijó), Platyrinchus mystaceus (patinho), 

Mionectes rufiventris (abre-asa-de-cabeça-cinza) e Orthogonys chloricterus 

(catirumbava) são aves parcial ou totalmente dependentes de ambientes florestais 

extensos e bem conservados, sofrendo com a fragmentação. Já outras com um único 

registro obtido, podem estar chegando ao local recentemente ou se beneficiando com 

aumento dos ambientes abertos, como Furnarius rufus (joão-de-barro), Myiozetetes 

similis (bentevizinho-de-penacho-vermelho), Spinus magellanicus (pintassilgo), 

Tachycineta leucorrhoa (andorinha-de-sobre-branco), Theristicus caudatus (curicaca) e 

Estrilda astrild (bico-de-lacre). 

A curva de acúmulo de espécies obtida a partir do método de Listas de Mackinnon 

(Figura 166) se manteve em crescimento durante as campanhas. Os estimadores de 

riqueza Chao 2 e MMMean, recomendados por Herzog, Kessler e Cahill (2002), com 

base nas 118 amostras obtidas, indicam a presença potencial de 197 e 188 espécies, 

respectivamente, portanto são esperados novos registros de aves para as próximas 

campanhas. As análises (1000 aleatorizações) foram rodadas no Programa EstimateS. 

 

Figura 166. Curva acumulada de espécies de aves obtida através do método de Listas de 

Mackinnon e estimadores de riqueza Chao 2 e MMMean nas quatro campanhas de monitoramento. 

Algumas espécies registradas puderam ser observadas tanto em meio à floresta 

quanto em suas bordas ou ambientes abertos. Outras foram encontradas exclusivamente 

em ambientes aquáticos, como Ardea alba (garça-branca), Chloroceryle aenea (martim-

pescador-miúdo), Chloroceryle amazona (martim-pescador-verde) e Chloroceryle 

americana (martim-pescador-pequeno). As espécies estritamente florestais como Trogon 

viridis (surucuá-de-barriga-amarela), Piculus flavigula (pica-pau-bufador), Myrmoderus 

squamosus (papa-formiga-de-grota), Pyriglena leucoptera (papa-taoca-do-sul - Figura 

167), Drymophila squamata (pintadinho), Eleoscytalopus indigoticus (macuquinho), 

Cichlocolaptes leucophrus (trepador-sobrancelha), Schiffornis virescens (flautim), 

integrantes da família Dendrocolaptidae (Figura 168), algumas aves frugívoras, 

necessitam de áreas contínuas de floresta para sua permanência. 
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Figura 167 - Indivíduo (macho) da espécie Pyriglena leucoptera (papa-taoca-do-sul) registrado na 

quarta campanha de monitoramento, Itapoá, SC. FOTO: T.J. CADORIN.  

 

 

Figura 168 - Indivíduo da espécie Dendrocincla turdina (arapaçu-liso) registrado na quarta 

campanha de monitoramento, Itapoá, SC. FOTO: T.J. CADORIN. 

As espécies registradas possuem hábito predominantemente diurno, exceto Asio 

clamator (coruja-orelhuda – Figura 169), Athene cunicularia (coruja-buraqueira – Figura 

170), Lurocalis semitorquatus (tuju), Nyctibius griseus (urutau) e Nyctidromus albicollis 

(bacurau – Figura 171). 
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Figura 169 - Indivíduo da espécie Asio clamator (coruja-orelhuda) registrado na quarta campanha 

de monitoramento, Itapoá, SC. FOTO: T.J. CADORIN. 

 

Figura 170 - Indivíduo da espécie Athene cunicularia (coruja-buraqueira) registrado na quarta 

campanha de monitoramento, Itapoá, SC. FOTO: T.J. CADORIN. 

 

Figura 171 - Indivíduo da espécie Nyctidromus albicollis (bacurau) registrado na quarta campanha 

de monitoramento, Itapoá, SC. FOTO: T.J. CADORIN. 
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✓ Espécies de interesse conservacionista 

Entre as espécies de aves com ocorrência para a região, 41 estão ameaçadas, 24 

quase ameaçadas, 98 são endêmicas do bioma Mata Atlântica e 44 são endêmicas do 

Brasil. Em campo, foram registradas 20 espécies de interesse conservacionista, sendo sete 

quase ameaçadas mundialmente e 13 ameaçadas de extinção (Tabela 65). As aves 

registradas quase ameaçadas segundo a IUCN são: Ramphodon naevius (beija-flor-

rajado), Myrmotherula unicolor (choquinha-cinzenta), Eleoscytalopus indigoticus 

(macuquinho –Figura 172), Hemitriccus orbitatus (tiririzinho-do-mato - Figura 173), 

Phyllomyias griseocapilla (piolhinho-serrano), Cyanocorax caeruleus (gralha-azul –

Figura 174) e Tangara cyanoptera (sanhaço-de-encontro-azul – Figura 175). 

 

Figura 172. Indivíduo da espécie Eleoscytalopus indigoticus (macuquinho) forrageando entre as 

bromélias. Itapoá – SC. FOTO: T.J. CADORIN. 

 

 

Figura 173. Indivíduo da espécie Hemitriccus orbitatus (tiririzinho-do-mato) registrado na terceira 

campanha. Itapoá – SC. FOTO: T.J. CADORIN. 
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Figura 174 - Indivíduo da espécie Cyanocorax caeruleus (gralha-azul) registrado na terceira 

campanha. FOTO: T.J. CADORIN. 

 

 

Figura 175. Indivíduo da espécie Tangara cyanoptera (sanhaço-de-encontro-azul) registrado na 

terceira campanha. FOTO: T.J. CADORIN. 

As aves ameaçadas de extinção registradas foram: Tinamus solitarius (macuco), 

Crypturellus noctivagus (jaó-do-sul), Trogon viridis (surucuá-de-barriga-amarela - 

Figura 176), Chloroceryle aenea (martim-pescador-miúdo - Figura 177), Ramphastos 

vitellinus (tucano-de-bico-preto), Piculus flavigula (pica-pau-bufador), Drymophila 

squamata (pintadinho - Figura 178), Procnias nudicollis (araponga), Phylloscartes kronei 

(maria-da-restinga), Hemitriccus kaempferi (maria-catarinense - Figura 179), Tangara 

peruviana (saíra-sapucaia – Figura 180), Lanio cristatus (tiê-galo - Figura 181) e  

Ramphocelus bresilius (tiê-sangue - Figura 182). 
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Tabela 65 - Aves ameaçadas de extinção registradas durante as campanhas de monitoramento, com 

local de registro e estado de ameaça. Ameaça: SC – em Santa Catarina, BR – no Brasil, IUCN – 

mundialmente, segundo as categorias: VU - Vulnerável, EN - Em Peri 

Nome científico (Nome em Português) 

Local Ameaça 

Sítio 
01 

Sítio 
02 

Controle SC BR IUCN 

Tinamus solitarius (macuco) X   VU   

Crypturellus noctivagus (jaó-do-sul)  X  EN   

Trogon viridis (surucuá-de-barriga-amarela) X X X EN   

Chloroceryle aenea (martim-pescador-miúdo)  X  VU   

Ramphastos vitellinus ariel (tucano-de-bico-
preto) 

X X X   EN 

Piculus flavigula (pica-pau-bufador)  X  VU   

Drymophila squamata (pintadinho) X  X EN   

Procnias nudicollis (araponga) X X X   VU 

Phylloscartes kronei (maria-da-restinga) X X X   VU 

Hemitriccus kaempferi (maria-catarinense) X X X VU VU EN 

Tangara peruviana (saíra-sapucaia) X X X EN VU VU 

Lanio cristatus (tiê-galo) X X  EN   

Ramphocelus bresilius (tiê-sangue)  X  VU   

 

 

Figura 176. Indivíduo (fêmea) da espécie Trogon viridis (surucuá-de-barriga-amarela), registrado 

durante a quarta campanha de monitoramento. Itapoá-SC. Foto: T.J. CADORIN. 
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Figura 177. Indivíduo (macho) da espécie Chloroceryle aenea (martim-pescador-miúdo), registrado 

durante a primeira campanha de monitoramento. Itapoá-SC. Foto: T.J. CADORIN. 

 

Figura 178. - Indivíduo da espécie Drymophila squamata (pintadinho) registrado durante a 

primeira campanha de monitoramento. Itapoá-SC. Foto: T.J. CADORIN. 

 

 

Figura 179. Indivíduo da espécie Hemitriccus kaempferi (maria-catarinense) registrado durante a 

primeira campanha de monitoramento. Itapoá - SC. Foto: T.J. CADORIN. 
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Figura 180. Indivíduo da espécie Tangara peruviana (saíra-sapucaia) registrado na segunda 

campanha monitoramento. Itapoá - SC. Foto: T.J. CADORIN. 

 

 

Figura 181. Indivíduo de Lanio cristatus (tiê-galo), registrados durante a segunda campanha de 

monitoramento. Itapoá - SC. Foto: T.J. CADORIN. 

 

 

Figura 182 - Casal da espécie Ramphocelus bresilius (tiê-sangue) registrado na segunda campanha 

de monitoramento. FOTO: T.J. CADORIN. 
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As aves consideradas endêmicas da Mata Atlântica estão representadas por 49 

espécies registradas, e as endêmicas do Brasil somam 20 espécies (Tabela 66). 

Tabela 66. Lista de espécies endêmicas da Mata Atlântica e do Brasil registradas. 

Nome Científico (Nome em português) 
Endêmica da Mata 

Atlântica 
Endêmica do 

Brasil 

Tinamus solitarius (macuco) X  

Crypturellus noctivagus (jaó-do-sul) X X 

Ortalis squamata (aracuã-escamoso) X  

Aramides saracura (saracura-do-mato) X  

Ramphodon naevius (beija-flor-rajado) X X 

Aphantochroa cirrochloris (beija-flor-cinza) X  

Thalurania glaucopis (beija-flor-de-fronte-
violeta) 

X  

Florisuga fusca (beija-flor-preto) X  

Picumnus temminckii (picapauzinho-de-
coleira) 

X  

Veniliornis spilogaster (picapauzinho-verde-
carijó) 

X  

Campephilus robustus (pica-pau-rei) X  

Pyrrhura frontalis (tiriba) X  

Brotogeris tirica (periquito-verde) X X 

Pionopsitta pileata (cuiú-cuiú) X  

Hypoedaleus guttatus (chocão-carijó) X  

Myrmoderus squamosus (papa-formiga-de-
grota) 

X X 

Myrmotherula unicolor (choquinha-cinzenta) X X 

Pyriglena leucoptera (papa-taoca-do-sul) X  

Drymophila squamata (pintadinho) X X 

Conopophaga lineata (chupa-dente) X  

Eleoscytalopus indigoticus (macuquinho) X X 

Dendrocincla turdina (arapaçu-liso) X  

Xiphorhynchus fuscus (arapaçu-rajado) X  

Anabacerthia lichtensteini (limpa-folha-
ocráceo) 

X  

Philydor atricapillus (limpa-folha-coroado) X  

Cichlocolaptes leucophrus (trepador-
sobrancelha) 

X X 

Synallaxis ruficapilla (pichororé) X  

Procnias nudicollis (araponga) X  

Chiroxiphia caudata (tangará) X  

Schiffornis virescens (flautim) X  

Mionectes rufiventris (abre-asa-de-cabeça-
cinza) 

X  

Phylloscartes kronei (maria-da-restinga) X X 

Todirostrum poliocephalum (teque-teque) X X 
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Nome Científico (Nome em português) 
Endêmica da Mata 

Atlântica 
Endêmica do 

Brasil 

Tinamus solitarius (macuco) X  

Myiornis auricularis (miudinho) X  

Hemitriccus orbitatus (tiririzinho-do-mato) X X 

Hemitriccus kaempferi (maria-catarinense) X X 

Phyllomyias griseocapilla (piolhinho-serrano) X X 

Attila rufus (capitão-de-saíra) X X 

Hylophilus poicilotis (verdinho-coroado) X  

Cyanocorax caeruleus (gralha-azul) X  

Orthogonys chloricterus (catirumbava) X X 

Cantorchilus longirostris (garrinchão-de-bico-
grande) 

 X 

Tangara seledon (saíra-sete-cores) X  

Tangara cyanocephala (saíra-militar) X  

Tangara cyanoptera (sanhaço-de-encontro-
azul) 

X X 

Tangara peruviana (saíra-sapucaia) X X 

Hemithraupis ruficapilla (saíra-ferrugem) X X 

Tachyphonus coronatus (tiê-preto) X  

Ramphocelus bresilius (tiê-sangue) X X 

Euphonia pectoralis (ferro-velho) X  

 

✓ Espécies migratórias 

 Na primeira campanha não foi registrada nenhuma espécie migratória 

considerada residente de verão. Estas espécies chegam à região no início da primavera e 

reproduzem-se no verão, estando ausentes no Estado na maior parte ou durante todo o 

outono e o inverno, quando estão em regiões mais setentrionais (NAKA; RODRIGUES, 

2000; BENCKE et al., 2003). Na segunda campanha, foi possível constatar a chegada de 

apenas uma dessas espécies: Stelgidopteryx ruficollis (andorinha-serradora). Já na terceira 

e quarta campanha, foram registradas as espécies: Nyctibius griseus (urutau), Lurocalis 

semitorquatus (tuju), Chaetura meridionalis (andorinhão-do-temporal), Florisuga fusca 

(beija-flor-preto), Anthracothorax nigricollis (beija-flor-de-veste-preta - Figura 183), 

Pachyramphus polychopterus (caneleiro-preto), Pachyramphus validus (caneleiro-de-

chapéu-preto -Figura 184), Legatus leucophaius (bem-te-vi-pirata -Figura 185), 

Myiarchus swainsoni (irré), Myiodynastes maculatus (bem-te-vi-rajado -Figura 186), 

Tyrannus melancholicus (suiriri -Figura 187), Empidonomus varius (peitica), 

Cnemotriccus fuscatus (guaracavuçu), Lathrotriccus euleri (enferrujado), Vireo chivi 

(juruviara), Progne chalybea (andorinha-grande) e Stelgidopteryx ruficollis (andorinha-

serradora - Figura 188). 



Estudo de Impacto Ambiental da Estação de Tratamento de Esgoto de Itapoá/SC 

Ambientum Consultoria, vers.03 de 13/07/21                                                                  347 

 

Figura 183. Indivíduo da espécie Anthracothorax nigricollis (beija-flor-de-veste-preta) registrado na 

quarta campanha de monitoramento, Itapoá, SC. FOTO: T.J. CADORIN. 

 

 

Figura 184 - Indivíduo da espécie Pachyramphus validus (caneleiro-de-chapéu-preto) registrado na 

terceira campanha de monitoramento, Itapoá, SC. FOTO: T.J. CADORIN. 

 

 

Figura 185 - Indivíduo da espécie Legatus leucophaius (bem-te-vi-pirata) registrado na terceira 

campanha de monitoramento, Itapoá, SC. FOTO: T.J. CADORIN. 
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Figura 186 - Indivíduo da espécie Myiodynastes maculatus (bem-te-vi-rajado) registrado na terceira 

campanha de monitoramento, Itapoá, SC. FOTO: T.J. CADORIN. 

 

 

Figura 187 - Indivíduo da espécie Tyrannus melancholicus (suiriri) registrado na terceira campanha 

de monitoramento, Itapoá, SC. FOTO: T.J. CADORIN. 

 

Figura 188 - Indivíduo da espécie Stelgidopteryx ruficollis (andorinha-serradora) registrado na 

terceira campanha de monitoramento, Itapoá, SC. FOTO: T.J. CADORIN. 
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✓ Considerações finais 

 Das 383 espécies listadas com ocorrência para a região do empreendimento, 

foram registradas aproximadamente 45% (175 espécies) através das atividades em campo 

durante a primeira à quarta campanha de monitoramento, riqueza que sobe para 185 se 

considerado também os registros obtidos no EIA da ETA.  

Com relação à riqueza obtida para cada Sítio Amostral, o Sítio 02 foi o mais rico, 

apresentando 135 espécies, seguido pelo Sítio 01, com 101 e o Sítio Controle com 97 

espécies. O Sítio 02 compreende além de área florestal, ambientes abertos e aquáticos, o 

que favorece o maior número de espécies registrado. O Sítio 01 teve aumento expressivo 

na riqueza a partir da segunda campanha, visto que na primeira a amostragem foi 

parcialmente prejudicada pela chuva. O número médio no incremento de riqueza por Sítio 

Amostral na campanha 4 foi de 14 espécies, número elevado que evidencia que novas 

aves ainda devem ser registradas em todos os locais. 

Dentre as espécies levantadas em bibliografia, 98 são consideradas endêmicas do 

bioma Mata Atlântica, 44 são endêmicas do Brasil, 41 estão ameaçadas e 24 quase 

ameaçadas. Destas, foram registradas 49 endêmicas da Mata Atlântica, 20 endêmicas do 

Brasil, sete quase ameaçadas e 13 ameaçadas: Tinamus solitarius (macuco), Crypturellus 

noctivagus (jaó-do-sul), Trogon viridis (surucuá-de-barriga-amarela), Chloroceryle 

aenea (martim-pescador-miúdo), Ramphastos vitellinus (tucano-de-bico-preto), Piculus 

flavigula (pica-pau-bufador), Drymophila squamata (pintadinho), Procnias nudicollis 

(araponga), Phylloscartes kronei (maria-da-restinga), Hemitriccus kaempferi (maria-

catarinense), Tangara peruviana (saíra-sapucaia), Lanio cristatus (tiê-galo) e  

Ramphocelus bresilius (tiê-sangue). C. noctivagus, C. aenea, D. squamata e P. nudicollis 

não haviam sido registradas no EIA.  

A maioria das aves registradas podem ser encontradas na região durante todo o 

ano, apesar de algumas vocalizarem com maior frequência durante os meses da primavera 

e verão, o que aumenta sua detecção em campo. No entanto, no mínimo 17 delas são 

migrantes, consideradas residentes de verão, estando ausentes em Santa Catarina nos 

meses do outono e inverno. No inverno algumas aves fazem deslocamentos altitudinais, 

geralmente em busca de alimento. O monitoramento de fauna, portanto, contemplando a 

sazonalidade, possibilita o registro de espécies raras, vagantes e migratórias. 

A implantação do empreendimento em questão pode influenciar especialmente na 

perda ou isolamento de habitat, com substituição de floresta por ambientes abertos e efeito 

de borda no remanescente florestal. Para a manutenção das populações é importante que 

haja continuidade entre a formação existente na área do empreendimento e florestas 

adjacentes, atuando como corredor ecológico e conservando a avifauna endêmica do 

Bioma. 

É recomendável durante a implantação do empreendimento, atentar para a 

presença de ninhos de aves, especialmente no período primavera-verão. Os registros 
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obtidos evidenciam a importância da continuidade do monitoramento de aves, para 

melhor entendimento dos impactos gerados para o grupo. 

14.2.3.3 Levantamento de mamíferos – mastofauna não voadora. 

Os mamíferos estão entre os grupos zoológicos mais importantes em termos de 

conservação biológica, pois são tanto polinizadores como dispersores de sementes, além 

de exercerem um valioso papel nas teias alimentares (REIS et al., 2010). Com mais de 

cinco mil espécies descritas no mundo e 652 no Brasil (REIS et al., 2006), os mamíferos 

são considerados um importante componente dos ecossistemas, principalmente pela sua 

grande variedade de espécies e adaptações ao ambiente. São animais considerados bons 

indicadores de qualidade ambiental (D'ANDREA et al., 1999), desta forma levantamentos 

deste grupo são essenciais para a definição de estratégias de conservação ao longo do 

desenvolvimento de empreendimentos. 

Apesar do Estado de Santa Catarina estar totalmente inserido no Bioma Mata 

Atlântica, os estudos sobre a mastofauna neste Estado ainda são muito escassos. Existem 

poucos trabalhos que tenham levantados dados e registros expressivos sobre este grupo, 

sendo apenas os trabalhos de Cimardi (1996) e Cherem et al. (2004) de significativa 

relevância na caracterização de mamíferos no Estado. 

14.2.3.3.1 Metodologia 

✓ Área de Influência Indireta (AII)  

Foram levantados dados secundários através de pesquisa em referencias 

bibliográfica para a composição de uma lista contendo as espécies possíveis da 

mastofauna não voadora no Município de Itapoá. 

✓ Área de Influência Direta (AID) e Diretamente Afetada (ADA) 

Para a amostragem da Mastofauna, foram utilizados os métodos de amostragem 

por busca ativa e registro fotográfico utilizando máquinas fotográficas automatizadas.  

As campanhas da fauna terrestre foram todas realizadas com duração de três dias 

em cada estação do ano, sendo: a primeira campanha realizada entre os dias 20 e 22 de 

maio (outono), segunda campanha entre os dias 24 e 26 de agosto (inverno), terceira entre 

os dias 6 e 8 de dezembro de 2016 (primavera) e quarta campanha realizada entre os dias 

17 e 19 de marco de 2017, completando assim um ciclo sazonal. Os dados a seguir 

compilam os registros de espécies da mastofauna para todas as campanhas conjuntas 

• Amostragem por registro fotográfico 

Cinco máquinas fotográficas automáticas (Modelos Moultrie D-55 IR e Moultrie 

A-5 Gen 2), (Figura 189), todas digitais foram dispostas em pontos estratégicos dentro 

dos sítios amostrais (Figura 190) para realizar o registro fotográfico das espécies. Para 
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otimizar o tempo e facilitar o registro, na frente de cada câmera, foram colocados atrativos 

como frutas, bacon, manteiga de amendoim, ração para gatos e farinha de milho. Os Sítios 

01 e Controle contaram com duas máquinas fotográficas, o Sitio 02 contou apenas com 

uma câmera devido a área ter grande movimentação de pessoas nas trilhas já abertas para 

a atividade de pesca recreativa. O esforço amostral total para essa metodologia na quinta 

campanha foi de 432 horas, inicialmente para essa campanha foi previsto a utilização de 

seis câmeras, porem uma delas foi furtada durante o período de amostragem.  

 

Figura 189 – Profissional realizando a instalação e iscando a “armadilha “- fotográfica - Máquina 

fotográfica Modelo Moultrie – 55-IR, instalada na área do monitoramento. Itapoá – SC. Foto: F. 

ULBER. 
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Figura 190 - Distribuição das máquinas fotográficas instaladas para o monitoramento de 

mamíferos. Itapoá – SC. 

• Amostragem por busca ativa 

Durante todos os dias das campanhas foram realizadas caminhadas por trilhas 

dentro da área do estudo, as trilhas utilizadas foram às mesmas percorridas pelos 

profissionais que amostraram os demais grupos da fauna terrestre. Os profissionais 

realizaram busca ativa por possíveis rastros de mamíferos, caracterizados por pegadas, 

fezes, pelos, ossadas de animais mortos, restos de alimentos e odor. Com esta metodologia 

pode ocorrer o avistamento direto dos animais. As caminhadas tiveram duração de seis 

horas por dia. A equipe de mastofauna contou com dois profissionais totalizando 144 

horas de amostragem somando-se todas as campanhas.  

• Entrevistas 

Entrevistas foram realizadas com moradores da dentro da área de influência direta 

objetivando adquirir informações adicionais sobre possíveis animais avistados. 

• Identificação Taxonômica 

Os mamíferos foram identificados com o auxílio do guia de identificação de 

Mamíferos do Brasil proposto por Reis et al. (2010). Para a identificação de espécies de 

roedores foi consultado o Guia de Roedores do Brasil, com chaves para gêneros baseadas 

em caracteres externos publicado por Bonvicino (2008). Os rastros e pegadas foram 

identificados com auxílio de guias de identificação como os publicados por Becker & 

Dalponte, 1999 e IAP, 2008. 
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• Espécies Ameaçadas de Extinção 

A indicação do grau de ameaça de extinção foi baseada na Lista Nacional Oficial 

de Espécies da Fauna Ameaçadas de Extinção, conforme o Anexo I da Portaria nº 444, 

de 17 de dezembro de 2014 (Ministério Do Meio Ambiente, 2014) e Lista das Espécies 

da Fauna Ameaçada de Extinção em Santa Catarina (CONSEMA, 2011).  

• Análise dos dados 

Para verificar a suficiência de amostragem, curvas de acumulação de espécies 

serão elaboradas para todas as áreas conjuntamente, utilizando o programa Estimates 

(COLWELL, 2001). As unidades amostrais corresponderam aos sítios amostrais. Para 

cada sítio foram consideradas as espécies registradas pelos diferentes métodos de 

amostragem empregados. Para a geração das curvas, deverá considerada a média de 100 

aleatorizações na ordem das amostras, e o respectivo desvio padrão.  

Assim que as amostragens computarem dados suficientes para a análise, serão 

realizados dois métodos de análise não parimétrica para estimativa da riqueza total de 

mamíferos na área do estudo. As duas equações (Jacknife 01 e Jacknife 02) diferem 

basicamente em relação ao critério pelo qual se considera uma espécie como rara, sendo 

que o Jacknife 01 requer o número de espécies que ocorrem em apenas uma amostra, e o 

Jacknife 02 as espécies que ocorrem em uma amostra e o número de espécies que ocorrem 

em duas amostras (SMITH & VAN BELLE, 1984). 

14.2.3.3.2 Resultados e Discussão 

✓ Área de Influência Indireta (AII) 

Foram levantados dados secundários para a fauna terrestre no Município de 

Itapoá, sendo apresentados os resultados de Mastofauna na Tabela 67 (GRAIPEL et al, 

2001). Com um total de 32 espécies, com destaque para a ordem rodentia apresentando 

total de 12 espécies para o município.  

Tabela 67 - Lista de mamíferos registrados na região do Município de Itapoá-SC. 

Taxa Nome Popular 

ORDEM RODENTIA 

Família Muridae 

Rattus rato-doméstico 

Rattus norvegicus Rato 

Mus musculus Camundongo 

Oecomys sp Rato 

Akodon montensis rato-de-grama 

Delomys dorsalis Rato 

Nectomys squamipes rato-d'água 

Oligoryzomys flavescens camundongo-do-mato 
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Taxa Nome Popular 

Oligoryzomys nigripes camundongo-do-mato 

Oryzomys russatus Rato 

Oryzomys ratticeps Rato 

Oxymycterus judex Rao 

Família Cuniculidae 

Cuniculus paca Paca 

Família Echimyidae 

Nelomys dasythrix Rato 

Família Erethizontidae 

Sphiggurus villosus Coandu 

Coendou prehensilis Ouriço-caixeiro 

Família Myocastoridae 

Myocastor coypus ratão-do-banhado 

Família Dasyproctidae 

Dasyprocta azrae cutia  

ORDEM DIDELPHIMOPHIA 

Família Didelphidae 

Didelphis aurita gambá-de-orelha-preta 

Didelphis albiventris gambá-de-orelha-branca 

Chironectes minimus cuica-d'água 

Lutrerolina crassicaudata  cuica-de-cauda-grossa 

Micoureus demerarae  Cuíca 

ORDEM CARNÍVORA 

Família Canidae 

Cerdocyon thous cachorro-do-mato 

Família Procyonidae 

Procyon cancrivorus mão-pelada 

Nasua nasua Quati 

Família Mustelidae 

Lontra longicaudis Lontra 

ORDEM CINGULATA 

Família Dasypodidae 

Cabassous tatouay Tatú 

Dasypus novemcinctus tatú-galinha 

Dasypus septemcinctus Tatú 

Família Mymecophagidea 

Tamandua tetradactyla tamanduá-mirim  

ORDEM PRIMATA 

Família Cebidae 

Cebus apela Bugio 
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✓ Área Diretamente Afetada (ADA) e Área de Influência Direta (AID) 

Durante as campanhas de amostragem, todos os métodos de amostragem se 

mostraram eficientes, ocorrendo o registro de pelo menos uma espécie de mamífero em 

cada um. Foram registradas seis espécies de mamíferos terrestres nos sítios amostrais. 

Nenhuma das espécies registradas se encontra em algum grau de ameaça de extinção, 

tanto a nível estadual quanto nacional. A Tabela 68 indica todas as espécies registradas 

durante o ciclo sazonal completo, bem como o tipo de registro e o grau de ameaça. 
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Tabela 68 - Espécies da mastofauna registradas nas campanhas de monitoramento da fauna terrestre na área do estudo ao final de um ciclo sazonal 

completo, Município de Itapoá/SC. Tipo de Registro: V = Visual, F = Fotográfico, R = Rastros. Sítios: 1, 2 e C=Controle. 

Campanhas outono 2016  Inverno 2016  Primavera 2016 Verão 2017 Inverno 2017 Registro Grau de ameaça 

 Taxa 
Sitio Amostral     

1 2 Cont 1 2 Cont 1 2 Cont 1 2 Cont 1 2 cont     

ORDEM RODENTIA                                   

Erethizontidae                                   

Sphiggurus sp. - - - - - - - - - - - - - x - R - 

Caviidae                                   

Hydrochaerus hydrochaeris - x - - x - - x - - - - - - - R - 

ORDEM DIDELPHIMORPHIA                                   

Didelphidae                                   

Didelphis albiventris - - - - - x - - - x - - - x - R/V - 

ORDEM CANÍVORA                                   

Canidae                                   

Cerdocyon thous - x - x x x - x - x - - x - x V,R,F - 

Procyon cancrivorus - - - - - - - - - - - x - - - F   

Mustelidae                                   

Eira barbara - - - - - - x - - - - - - - - F - 

ORDEM PRIMATA                                   

Cebidae                                   

Cebus nigritus  - - - - - - x - - x - x - - - V,F,A - 
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Para a mastofauna o maior número de espécies foi registrado no Sitio 01 (n=5) 

seguido pelos sítios controle (n=4) e sítio 02 com n=2. A fim de realizar uma estimativa 

de riqueza das espécies na área de estudo, gerou-se uma curva do coletor (Figura 191), 

relacionando o valor acumulado das espécies registradas nos dias amostrados em 

sequência e com sorteios aleatórios (Jacknife 1 e Jacknife 2) durante as quatro campanhas. 

Em todos os modelos estabelecidos ainda não foi possível observar uma estabilização das 

curvas o que nos indica que ainda não foram amostradas todas as espécies na área. 

 

Figura 191. Curva da acumulação de espécies da mastofauna registradas na área de estudo nas 

campanhas de maio, agosto e dezembro de 2016 e janeiro de 2017, Itapoá, SC. Riqueza observada 

(Sobs) e a riqueza estimada (Jack 1 e Jack 2). 

De acordo com o gráfico, é possível observar que ainda não foi possível registrar 

todas as espécies na área do estudo, os estimadores indicam que ainda, devem ser 

registradas 10 espécies no mínimo e as curvas dos mesmos, ainda não alcançaram a 

assíntota indicando que até mesmo a estimativa de espécies pode ser alterada com a 

continuidade das amostragens. Recomenda-se a continuidade do programa de 

monitoramento, para que se possa determinar se de algum modo, o empreendimento pode 

estar causando impacto na comunidade da mastofauna. 

✓ Descrição das Espécies  

 Todas as espécies registradas são nativas da fauna brasileira. Nenhuma possui 

interesse comercial, científico ou são vetores e potencial reservatório de doenças, e 

nenhuma se encontra em algum grau de ameaça de extinção em lista estadual 

(CONSEMA, 2011) ou nacional (MMA, 2003). A seguir, serão descritas todas as espécies 

de mamíferos registradas na área do estudo até o momento.  

✓ Roedores (Ordem Rodentia) 

• Hydrochoerus hydrochaeris (capivara) – Figura 192. 

São os maiores roedores do planeta, podendo pesar até 73 kg, atingir 1,3 metro de 

comprimento e 50 cm de altura. Suas patas são fortes e possuem três dígitos podendo 
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deixar marcas profundas nas praias de lama nas margens dos rios. Vivem em grupos de 

até vinte indivíduos e têm sua atividade no período diurno. Em locais alterados podem 

ser ativos durante a noite. Considerados mamíferos semiaquáticos, se alimentam 

principalmente de plantas aquáticas e gramíneas nas margens dos rios (REIS et al. 2010). 

Por terem a carne apreciada e costume de atacar plantações perto dos rios, esta espécie é 

mais suscetível à caça.  

 

Figura 192. Fezes de H. Hydrochaeris (capivara) registradas durante o monitoramento da fauna 

terrestre. Itapoá – SC. FOTO: L. MACHADO. 

✓ Carnívoros (Ordem Carnívora) 

• Cerdocyon thous (cachorro-do-mato) - Figura 193. 

Canídeo de médio porte com o comprimento do corpo de 60 a 70 cm e podendo 

pesar até 11 kg. É característica da espécie a presença de uma faixa de pelos pretos da 

nuca até a cauda. Oportunista e generalista é comumente encontrado em matas próximas 

a áreas residenciais, podendo se alimentar de lixo doméstico. Espécimes podem ser 

avistados frequentemente em casais ou pequenos grupos durante o forrageio, no período 

crepuscular e noturno (REIS et al. 2010). A espécie não consta no livro vermelho da fauna 

brasileira ameaçada de extinção segundo o MMA (2014), porém vem sofrendo com 

atropelamentos e a fragmentação da vegetação merecendo, desta forma, certo tipo de 

atenção.  
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Figura 193. Indivíduo de C. thous registrado durante o monitoramento da mastofauna na área de 

estudo. Itapoá – SC. Foto: L. MACHADO. 

• Procyon cancrivorus (mão-pelada) -  Figura 194. 

Animal de médio porte, podendo chegar a um comprimento total de 142 cm e 

pesar até 10 kg, sua pelagem é densa com coloração marrom-escura a grisalha. Possui 

uma máscara negra ao redor dos olhos e a cauda apresenta vários anéis escuros. Este 

procionídeo possui hábitos noturnos, solitário e terrestre, mas pode subir em arvores e 

eventualmente até nadar. Vive próximo a rios e manguezais. É geralmente avistada 

próximo de residências e pode se alimentar do lixo urbano, já que possui uma dieta 

onívora. A espécie ocorre em todo o país (REIS et al.2010). Não está classificada em 

nenhum grau de ameaça no Brasil (MMA, 2003) e em Santa Catarina (CONSEMA 2011). 

A ocupação das bordas de rios e riachos e a supressão da mata ciliar vêm destruindo o 

seu habitat o que pode causar impactos na população desta espécie. 

 

Figura 194 - No detalhe individuo de Procyon cancrivorus (mão-pelada), registrado durante o 

monitoramento da fauna na área de estudo, Itapoá – SC. 
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• Eira barbara (irara) – Figura 195. 

Este mustelídeo de médio porte ocorre praticamente em todo o Brasil, com 

exceção de alguns estados do nordeste e o sul do Rio Grande do Sul. O comprimento total 

do seu corpo pode variar entre 81 a 118 cm, podendo pesar até 11 kg. Possui pelagem 

densa e curta com uma coloração marrom-escura, mas a coloração pode variar de acordo 

com a região do país, sendo que nos estados de Santa Catarina e Rio Grande do Sul já 

ocorreram registros de E. barbara com pelagem quase branca, mas não albinos. A espécie 

é solitária e possui hábitos diurnos, sendo ativa principalmente nas primeiras horas da 

manhã e fim de tarde. Sua dieta é onívora, sendo composta por insetos, pequenos 

vertebrados, cana-de-açúcar e mel. É uma eximia escaladora e usa esta habilidade para 

perseguir macacos, esquilos e aves no alto das árvores (REIS et al., 2010). 

 

Figura 195 - Indivíduo de E.barbara (irara) registrado durante o monitoramento da mastofauna na 

área de estudo. Itapoá – SC. Foto: AMBIENTUM. 

✓ Marsupiais (Ordem Marsupialia) 

• Didelphis sp. (mão pelada) – Figura 196.  

Existem quatro espécies do gênero no país, sendo a D. albiventris e a D. aurita as 

únicas que ocorrem no sul do Brasil. Animais pertencentes a este gênero são 

relativamente grandes dentre os marsupiais brasileiros. Todas as espécies possuem cauda 

preênsil e marsúpio.  

São fáceis de se obter registros por pegadas destes animais e dificilmente 

consegue-se diferenciar os tipos de rastros para as duas espécies (BECKER & 

DALPONTE, 1999). 
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Figura 196. Registro de pegada de Didelphis sp. (mão pelada) registrada durante o monitoramento 

da fauna terrestre. Itapoá – SC. FOTO:L. MACHADO. 

✓ Primatas (Ordem Primata) 

• Cebus nigritus (macaco-prego) – Figura 197. 

A espécie ocorre na Argentina, Paraguai e Brasil, no qual é endêmica da Mata 

Atlântica, ocorrendo desde o Espírito Santo até o Rio Grande do Sul. Costumam formar 

bandos médios de até 23 indivíduos. Possuem uma dieta constituída de frutos, ramos, 

flores, brotos, néctar, insetos, pequenos vertebrados e ovos. Com hábitos diurnos, a 

espécies pode ser facilmente observada no alto das arvores (REIS et al.2010). C. nigritus, 

não está classificada em nenhum grau de ameaça no Brasil e no Estado de Santa Catarina 

(MMA, 2003/CONSEMA 2011). Essa espécie só pode ser observada a partir da terceira 

campanha do monitoramento, foi possível contabilizar um número aproximado de 12 

indivíduos no único grupo avistado. 

 

Figura 197 - Indivíduo de C.nigritus registrado durante o monitoramento da mastofauna na área de 

estudo. Itapoá – SC. Foto: F. ULBER. 
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✓ Considerações Finais Mastofauna não voadora 

Quanto ao grupo faunístico dos mamíferos, pode-se afirmar que seis espécies 

registradas são um número baixo tendo em vista o tamanho e o grau de preservação das 

áreas amostradas, sobretudo os Sítios amostrais 01 e Controle, esse baixo número de 

riqueza de espécies pode estar relacionado com as metodologias aplicadas, já que sem 

captura, é muito difícil registrar mamíferos de pequeno porte, principalmente da ordem 

rodentia, ordem essa que possui o maior número de espécies para este grupo. Analisando 

os dados registrados, principalmente se levarmos em conta os dados dos estimadores de 

riqueza, que estimam um número aproximado de 11 espécies de mamíferos para as áreas 

levantadas, podemos levar mais de um ciclo sazonal para obter um início de estabilização 

da curva de calibração de riqueza das espécies.  

Um fator que contribui com o baixo número de espécies registradas é a 

proximidade das áreas monitoradas ao ambiente urbano, causando assim o chamado 

efeito de borda que acaba impactando negativamente as populações de mamíferos de 

médio e grande porte, que sofrem com a diminuição de habitat, pressão de caça e presença 

de cães (figura x) e gatos domésticos que podem vir a competir por alimentos e transmitir 

doenças para os mamíferos nativos. Outro fator importante a ser registrado é a presença 

das obras de instalação de ETA que além de suprimir uma parcela considerável de 

vegetação, os sons das obras tendem a afugentar a mastofauna. 

Mamíferos têm como principal região de nidificação e busca de alimentos os 

ambientes florestados, tendendo a sofrer com a fragmentação vegetal. Apesar de algumas 

espécies serem oportunistas e conseguirem se adaptar a ambientes antrópicos, a supressão 

da vegetação pode ocasionar alteração e até destruição de micro-habitats diminuindo a 

disponibilidade de alimentos e locais de reprodução e nidificação. Considerações Gerais 

da Fauna Terrestre 

Contudo algumas espécies registradas, podem contribuir com a análise de impacto 

ambiental pela implantação do empreendimento e até mesmo pela própria pressão 

antropogênica que ocorre nas áreas amostradas, os Sítios de Amostragem 01 e Controle, 

são os mais preservados de maneira geral, e neles foram registradas o maior números de 

espécies, entre elas o macaco-prego (Cebus nigritus), cuja a capacidade de adaptação a 

ambientes alterados é alta (ROCHA,2000) bem como Cerdocyon thous (cachorro-do-

mato), em contra partida também foi registrada a espécie Eira barbara (papa-mel) que 

apesar de ser comumente registrada próxima a áreas urbanas, é exclusivamente florestal 

e sofre constantemente com atropelamentos e morte por retaliação, após invadir pomares 

ou plantações de cana-de-açúcar( Presley,2000).   

14.2.3.4 Levantamento de mamíferos – mastofauna voadora. 

O Brasil abriga 701 espécies de mamíferos distribuídas em 12 ordens e 50 

famílias, sendo que destas, 298 espécies ocorrem na Mata Atlântica (PAGLIA et al., 
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2012). Cerca da metade dos mamíferos continentais do território brasileiro ocorrem no 

bioma Mata Atlântica (FONSECA et al., 1996; REIS et al., 2011). Santa Catarina está 

inserido no bioma Mata Atlântica onde é confirmada a presença de 139 espécies de 

mamíferos terrestres distribuídas em 10 ordens e 28 famílias (CHEREM et al., 2004). A 

Ordem Quiróptera representa a segunda maior riqueza de espécies dentre todos os 

mamíferos, em primeiro está a Ordem Rodentia, sendo bastante frequentes as descrições 

de novas espécies e mesmo de gêneros novos (MIRANDA, 2011; MORATELLI et al. 

2011). Os morcegos são importantes como indicadores de níveis de degradação de 

habitats. Além disso, são considerados importantes para estudo sobre diversidade devido 

à variedade e abundância de espécies nas regiões tropicais (FENTON et al., 1992). Brasil 

conta com aproximados 172 espécies de morcegos (REIS et al. 2011) e 73 espécies têm 

registros de ocorrência na Região Sul (BIANCONI et al. 2009; PASSOS et al. 2010; 

MORATELLI et al. 2011). Alguns táxons são registrados com certa raridade e são pouco 

encontrados em museus ou coleções científicas, essa falta de informação acarreta em 

dificuldades no estudo dos quirópteros. Alguns gêneros possuem amplo histórico 

taxonômico (MIRANDA, 2011), fato este que colabora com a continuidade dos estudos 

ambientais que avaliam as condições e características da Ordem Quiróptera. 

14.2.3.4.1 Metodologia 

✓ Área de Influência Indireta (AII) – Dados Secundários 

Foram levantados dados secundários através de pesquisa em referencias 

bibliográfica para a composição de uma lista contendo as espécies possíveis de 

quirópteros no Município de Itapoá. 

✓ Área de Influência Direta (AID) e Diretamente Afetada (ADA) – 

Dados Primários 

Para a amostragem dos Quirópteros, foi utilizado o método de amostragem por 

captura utilizando de redes de neblinas (Mist-net). 

A primeira campanha de levantamento de quirópteros foi realizada com duração 

de duas noites em 23 e 24 de agosto de 2017, posteriormente foi realizada a segunda 

campanha nas noites da data de 10 e 11 de novembro de 2017. 

• Amostragem por redes de neblina.  

A captura de morcegos ocorreu através das Redes de Neblina (Figura 198 e Figura 

199), onde foram utilizadas 5 redes de neblina (3m X 9m X 5 redes = 135m²) instaladas 

em dois Sítios amostrais distintos (Tabela 69 e Figura 200). As redes foram abertas uma 

noite por Sítio amostral entre 19:00h e 01:00h, inspecionadas a cada 30 minutos. 
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Figura 198 – Redes de Neblina no Sítio 1, durante a campanha do monitoramento da fauna 

terrestre. Itapoá – SC. FOTO: B. TRIBESS.  

 

 

Figura 199 – Redes de Neblina no Sítio 2, durante a campanha do monitoramento da fauna 

terrestre. Itapoá – SC. FOTO: B. TRIBESS. 

Tabela 69 - Coordenadas geográficas de localização das Zonas de Redes de Neblina.  

Redes de Neblina - Morcegos Rede de Neblina Coordenadas Geográficas 

Sítio 02 Rede 1 22J 736773.95 7113000.75 

Sítio 02 Rede 2 22J 736814.14 7112839.09 

Sítio 02 Rede 3 22J 736828.24 7112815.60 

Sítio 02 Rede 4 22J 736831.54 7112792.73 

Sítio 02 Rede 5 22J 736847.19 7112740.08 

Sítio 01 Rede 1 22J 737576.48 7112605.64 

Sítio 01 Rede 2 22J 737580.47 7112565.03 

Sítio 01 Rede 3 22J 737581.65 7112543.61 

Sítio 01 Rede 4 22J 737585.52 7112523.10 
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Sítio 01 Rede 5 22J 737580.40 7112500.42 

 

Figura 200 – Imagem de localização das redes de neblina para captura de morcegos na AID e ADA 

da estação de tratamento de esgoto. Itapoá/SC. 

O cálculo do esforço amostral, seguiu de acordo com Straube & Bianconi (2002), 

onde se calcula o índice de esforço multiplicando a área total das redes pelo número de 

horas que as mesmas ficaram expostas (esforço = comprimento da rede x largura da rede 

x tempo de coleta x número de coletas x quantidades de redes). Onde 135m² (5 redes) X 

12h (2 noites) = 1620m².h por campanha (Tabela 70 e  

Tabela 71). 

Tabela 70 – Esforço amostral para as redes de neblina por campanha.  

Dimensionamento Esforço 
Esforço por 

Módulo 
Esforço por 
campanha 

9mx3m 
9x3x5 = 
135m² 

135m²x6h = 
810m² .h 

810m².hx2 = 
1.620 

 

Tabela 71 - Esforço nas Redes de Neblina (Morcegos) nas campanhas. 

Local Esforço (m².hrs) 

Campanha 1 1.620 

Campanha 2 1.620 

Total 3240 

• Identificação Taxonômica 
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 Para a identificação de espécies de Morcegos foi utilizado artigos de descrição e 

revisão taxonômica, Chave ilustrada para determinação e Guias de Campo (VIZZOTO & 

TADDEI 1973; GREGORIN & TADDEI, 2002; VICENTE et al., 2005; MIRANDA, 

2011).  

• Espécies Ameaçadas de Extinção 

O grau de ameaça de extinção foi baseada NA Lista das Espécies da Fauna 

Ameaçada de Extinção em Santa Catarina (CONSEMA, 2011), na Lista Nacional Oficial 

de Espécies da Fauna Ameaçadas de Extinção, conforme o Anexo I da Portaria nº 444, 

de 17 de dezembro de 2014 (Ministério Do Meio Ambiente, 2014) e consultas no site da 

IUCN – International Union for Conservation of Nature.  

• Análise dos dados 

Para medir a diversidade de morcegos capturados, foi calculado o Índice de 

Diversidade de Shannon-Wiener (H’) para cada Sítio amostral. Foi utilizado o estimador 

Jackknife 1, tal medida possibilita estimar o número total de espécies numa determinada 

comunidade a partir dos dados amostrais, este método estima a riqueza total utilizando o 

número de espécies que ocorrem em apenas uma amostra, baseado na presença ou 

ausência de indivíduos da área amostral. Embora alguns trabalhos questionem a eficiência 

de estimadores não paramétricos estes devem ser utilizados na ausência de inventários 

completos (VASCONCELOS, 2013). 

14.2.3.4.2 Resultados e Discussão 

✓ Área de Influência Indireta (AII) - Dados Secundários 

A lista das espécies de morcegos com possível ocorrência nas áreas de influência 

do empreendimento foi elaborada com base em dados disponíveis na literatura ( 

SIPINSKI & REIS, 1995; FONSECA et al., 1996; GRACIOLLI, 2003; CHEREM et al., 

2004; PASSOS & GRACIOLLI, 2004).  Através das consultas bibliográficas foram 

listadas 47 espécies de morcegos distribuídas em cinco famílias com possível ocorrência 

para as áreas de influência do empreendimento. 

A Tabela 72 mostra a lista de espécies de mamíferos citados na bibliografia e 

registrados durante o levantamento nas duas campanhas de amostragens. Os aspectos de 

conservação das espécies também são mencionados. 

Tabela 72 - Lista de morcegos com possível ocorrência para a região do Município de Itapoá-SC. 

Taxa Nome Popular 
Levantamento 
Bibliográfico 

Status de 
conservação 

ORDEM 
CHIROPTERA 

    

Família Noctilionidae     

Noctilio leporinus morcego-pescador X  
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Taxa Nome Popular 
Levantamento 
Bibliográfico 

Status de 
conservação 

Família 
Phyllostomidae 

    

Chrotopterus auritus morcego-bombachinha X  

Tonatia bidens Morcego X CR – SC 

Micronycteris 
megalotis 

Morcego X VU – SC 

Mimon bennettii Morcego X  

Anoura caudifer Morcego X  

Anoura geoffroyi Morcego X  

Glossophaga soricina Morcego X  

Carollia perspicillata Morcego X  

Artibeus fimbriatus Morcego X  

Artibeus planirostris Morcego X  

Artibeus lituratus Morcego X  

Artibeus obscurus Morcego X  

Chiroderma doriae Morcego X  

Platyrrhinus lineatus Morcego X  

Platyrrhinus recifinus Morcego X VU – BR 

Pygoderma bilabiatum Morcego X   

Sturnira lilium Morcego X   

Sturnira tildae Morcego X  

Vampyressa pusilla Morcego X   

Desmodus rotundus morcego-vampiro X   

Diphylla ecaudata morcego-vampiro X EN – SC 

Família Furipteridae      

Furipterus horrens Morcego X CR – SC 

Família 
Vespertilionidae 

    

Eptesicus brasiliensis Morcego X  

Eptesicus diminutus Morcego X  

Eptesicus furinalis Morcego X  

Eptesicus taddeii Morcego X  

Histiotus alienus Morcego X CR – SC 

Histiotus laephotis Morcego X   

Histiotus velatus Morcego X   

Lasiurus blossevillii Morcego X   

Lasiurus ega Morcego X   

Lasiurus egregius Morcego X CR – SC 

Myotis albescens Morcego X   

Myotis dinellii Morcego X   

Myotis levis Morcego X   

Myotis nigricans Morcego X   

Myotis riparius Morcego X   

Myotis ruber Morcego X VU – BR 
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Taxa Nome Popular 
Levantamento 
Bibliográfico 

Status de 
conservação 

Família Molossidae     

Eumops auripendulus Morcego X  

Eumops hansae Morcego X  

Molossus molossus Morcego X  

Molossus rufus Morcego X  

Nyctinomops 
laticaudatus 

Morcego X 
 

Nyctinomops macrotis Morcego X VU – SC 

Promops nasutus Morcego X  

Tadarida brasiliensis Morcego X  

 

✓ Área de Influência Direta (AID) e Diretamente Afetada (ADA) – 

Dados Primários 

 Por meio da captura através de redes de neblina, durante as atividades de 

monitoramento foram registrados 13 indivíduos pertencentes a quatro espécies de 

mamíferos voadores, três sendo da família Phyllostomidae: Artibeus fimbriatus 

(morcego), Artibeus lituratus (morcego), Glossophaga soricina (morcego-beija-flor); e 

um da família Vespertilionidae: Myotis nigricans (morcego). Até o momento o Sítio 02 

demonstra a maior riqueza (n=3) seguido do Sítio 01 (n=2). A abundância total dos 

indivíduos amostrados durante as duas campanhas amostrais encontra-se na Tabela 73. 

Tabela 73 - Quirópteros registrados durante as campanhas de diagnóstico de quirópteros, 

Município de Itapoá/SC. Sítios: 1, 2. 

Taxon Nome popular 
Tipo de 
registro 

Sitio Campanha Abundância 

Ordem Quiróptera  

Família Phyllostomidae  

Artibeus fimbriatus morcego CA 1 1 1 

Artibeus lituratus morcego CA 1, 2 1, 2 6 

Glossophaga soricina morcego-beija-flor CA 2 1 1 

Família Vespertilionidae  

Myotis nigricans morcego CA 2 1, 2 5 

De acordo com o estimador de riqueza (Jackknife 1), podemos esperar a adição 

de mais espécies de morcegos no estudo (Figura 201). 
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Figura 201 - Curvas da acumulação de espécies de morcegos registradas na área de estudo, Itapoá, 

SC. Riqueza observada (Sobs) e a Riqueza estimada (Jackknife 1) nas duas campanhas de 

levantamento de quirópteros na área do empreendimento.  

O indicie de diversidade de Shannon-Winner obtido no Sítio 1 foi H’= 0,69, já 

para o Sítio 2 foi H’=1,09. Este índice tende a sofrer variação com o acúmulo de futuras 

campanhas amostrais. 

✓ Descrição das Espécies  

 Todas as espécies registradas são nativas da fauna brasileira. Nenhuma possui 

interesse comercial, científico ou são vetores e potencial reservatório de doenças, e 

nenhuma se encontra em algum grau de ameaça de extinção em lista estadual 

(CONSEMA, 2011) ou nacional (MMA, 2003). A seguir, serão descritas todas as espécies 

de mamíferos registradas na área do estudo até o momento.  

✓ Morcegos (Ordem Quiróptera) 

• Artibeus fimbritaus (morcego) – Figura 202. 

Morcego de porte médio, tamanho do antebraço varia de 59,4 a 71 mm com o peso 

médio de 54 g. Sua coloração é acinzentada. As listas claras faciais são pouco evidentes. 

Alimenta-se primariamente de frutos, embora insetos e recursos florais possam compor 

sua alimentação. No Brasil, um estudo da dieta da espécie revelou o consumo mais 

frequente de frutos de Cecropiaceae, Moraceae, além de Solanaceae, Piperaceae e 

Curcubitaceae. Ocorre em áreas de florestas, especialmente da Mata Atlântica, ocorrendo 

raramente em áreas urbanas (ZORTEA, 2007). 
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Figura 202 – Indivíduo de A. fimbriatus registrado durante a campanha do monitoramento da 

fauna terrestre. Itapoá – SC. FOTO: B. TRIBESS. 

• Artibeus lituratus (morcego) – Figura 203. 

Uma das espécies mais conhecidas no Brasil devido a sua alta abundância em 

quase toda área de distribuição, com presença destacada em ambientes urbanos. 

Apresenta grande porte com antebraço podendo passar de 75 cm e peso acima de 75 g. 

Apresenta uma coloração predominantemente marrom, embora possa ocorrer variação 

regional com indivíduos mais acinzentados. Apresenta uma dieta variada, embora a 

frugivoria predomine como hábito principal. Encontrada em ambientes conservados, 

embora seja uma das espécies mais bem adaptadas a ambientes alterados e urbanos 

(ZORTEA, 2007). 

 

Figura 203 – Indivíduo de A. lituratus registrado durante a campanha do monitoramento da fauna 

terrestre. Itapoá – SC. FOTO: B. TRIBESS. 

• Glossophaga soricina (morcego-beija-flor) – Figura 204. 

Apresente porte relativamente pequeno, geralmente 20g, rostro alongado e orelhas 

e folha nasal pequenas. A cauda é reduzida 3cm contida dentro do uropatagio. O lábio 

inferior apresenta um profundo sulco e a língua é longa e muito extensa. Alimentasse do 
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néctar de uma grande variedade de plantas. E tem importante papel na polinização. Trata-

se do morcego nectivoro mais encontrado em inventários de fauna, também encontrado 

em zonas rurais e áreas urbanas, sendo uma espécie versátil consegue ocupar diferentes 

ambienteis (NOGUEIRA et al., 2007). 

 

Figura 204 – Indivíduo de G. soricina registrado durante a campanha do monitoramento da fauna 

terrestre. Itapoá – SC. FOTO: B. TRIBESS. 

• Myotis nigricans (morcego) – Figura 205. 

Espécie com os pelos dorsais sedosos (em geral de 4 e 5 mm) e tendem ao marrom, 

o comprimento do antebraço varia de 29,9 a 36,2 mm. Classificado como insetívoro aéreo 

de florestas e clareiras, com certa variação na captura de presas. Dentre as espécies 

brasileiras do gênero, M. nigricans é a que aparece com maior frequência em estudos de 

inventário, sendo capturada tanto em ambientes bem conservados quanto em áreas 

urbanas. Em áreas menos perturbadas seus abrigos incluem ocos e cascas de árvores, 

grutas, cavernas, fendas de rocha, entre outros (BIANCONI & PEDRO, 2007). 

 

Figura 205 – Indivíduo de M. nigricans registrado durante a campanha do monitoramento da fauna 

terrestre. Itapoá – SC. FOTO: B. TRIBESS. 
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✓ Considerações Finais 

Foram registradas quatro espécies de morcegos e 13 indivíduos durante as duas 

campanhas de monitoramento, este número é considerado extremamente baixo para o 

grupo (BERGALLO et al., 2003 ESBÉRARD et al., 2008). A espécie M. nigricans 

(morcego) foi a mais abundante, pelo fato de a espécie ser bastante versátil se adaptando 

às modificações ocasionadas no ambiente, utilizando diferentes tipos de abrigos diurnos 

para sua sobrevivência. Com o decorrer de mais campanhas amostrais o número de 

espécies de morcegos registrada tende a aumentar como demonstrado nos índices 

estimadores de diversidades Jackknife 1, o acréscimo é esperado. Em um estudo realizado 

em área de restinga, durante 10 anos, Bolla et al; (2017) obteve 563 capturas após este 

esforço amostral concluiu que apenas 31% do total de espécies esperadas nas áreas 

litorâneas foram registradas, todavia devido ao alto grau de antropização este número 

pode ser considerado alto. O baixo número de espécies registrados nos sítios amostrais, 

está provavelmente correlacionado com as condições das áreas de estudo, onde os 

remanescentes florestais sofrem uma constante antropização, o que resulta na diminuição 

da abundância e na baixa densidade de morcegos. As espécies registradas até a segunda 

campanha de monitoramento costumam ser muito abundantes em áreas antropizadas e 

não são exigentes em relação ao ambiente e recursos (Estrada & COATES-ESTRADA, 

2002; LIMA, 2008). O indicativo de uma área que possui um bom estado de conservação 

não são o registro de determinadas espécies e sim a abundância em que elas aparecem 

(MEDELLIN et al, 2000; FABIÁN et al., 2010). Em seus trabalhos Pedro & Taddei 

(1997) e Esberárd (2003), encontraram uma constância na diversidade de espécies de 

morcegos, medidas pelo índice de Shannon, próximo ao valor 2,0. Tais trabalhos foram 

realizados em áreas de vegetação com pouca interferência humana. O indicie de 

diversidade de Shannon obtido no Sítio 1 foi H’= 0,69 e no Sítio 2 foi de H’=1,09. Para 

o índice ficar próximo ao ideal, é necessário um incremento no esforço amostral, sendo 

que este resultado é esperado com a realização de futuras campanhas. Outro fator que 

pode colaborar é a utilização de outros métodos de amostragem, tais como: uso de redes 

armadas no dossel, busca ativa de refúgios, uso de gravações de sinais de eco localização, 

em combinação ao uso das redes de neblina, podem contribuir para melhorar a riqueza 

(SIMMONS & VOSS, 1998; ESBÉRARD & BERGALLO, 2008; BERNARD et al., 

2011). 

 Diagnóstico da Fauna Aquática  

Os ecossistemas aquáticos das áreas de influência direta de empreendimentos que 

lancem efluente tratado, no caso de estações de tratamento de esgoto sanitário, estão 

sujeitos a sofrer algum tipo de intervenção em suas estruturas naturais (físicas e/ou 

químicas) decorrentes da implantação e operação deste empreendimento. As intervenções 

nos componentes abióticos invariavelmente provocam respostas das comunidades 

biológicas, que dependendo da intensidade da alteração do ambiente, podem apresentar 

desde modificações na abundância das espécies que as compõem, até mesmo 

modificações expressivas na composição específica destas comunidades, inclusive a 
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eliminação de espécies mais sensíveis à alteração submetida. Desta forma, os desvios 

observados nas flutuações naturais da composição de espécies e respectivas abundâncias 

destas comunidades biológicas funcionam como uma indicação de distúrbio nos 

ambientes aquáticos. 

As comunidades biológicas encontradas nos ecossistemas aquáticos respondem 

em diferentes escalas temporais e espaciais às ações antropogênicas praticadas nas 

respectivas bacias de drenagens. Alguns grupos de organismos aquáticos quando afetados 

por estas ações podem indicar com maior objetividade as consequências no ambiente, o 

que permite muitas vezes, uma tomada de decisão também eficaz e objetiva.  

O presente estudo tem por objetivo o levantamento primário da Ictiofauna, Algas 

Fitoplanctônicas, Zooplâncton e Macrofauna Bentônica, na área diretamente afetada 

(ADA) e área de influência direta (AID) da Estação de Tratamento de Esgoto Sanitário 

do município de Itapoá/SC. 

14.2.4.1 Caracterização da Área de Estudo 

Para a área de estudo da fauna aquática foi definido uma área de influência direta 

(AID) um trecho linear do rio Saí-Mirim de 800 metros a partir do ponto de lançamento 

do efluente tratado, à montante do mesmo. Já a área diretamente afetada (ADA) foi 

definida como um trecho linear de 800 metros do rio Saí-Mirim, a jusante do ponto de 

lançamento do efluente tratado. 

A malha amostral foi delimitada em 03 (três) pontos de coleta, conforme Tabela 

74 e Figura 206. 

Tabela 74 - Coordenadas geográficas dos pontos de coleta para as Algas planctônicas, Zooplâncton, 

Ictiofauna e Macrofauna Bentônica na AID e ADA da Estação de Tratamento de Esgoto do 

Município de Itapoá/SC (DATUM WGS 84). 

 Coordenadas  Latitude Longitude 

#01   26° 5' 12.76" S  48° 37' 53.51" O 

#02  26° 4' 56.18" S 48° 37' 56.63" O 

#03  26° 4' 42.58" S 48° 37' 44.08" O 
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Figura 206 – Imagem dos pontos de coleta para as Algas planctônicas, Zooplâncton, Macrofauna 

Bentônica e Ictiofauna na AID e ADA da Estação de Tratamento de Esgoto do Município de 

Itapoá/SC (DATUM WGS 84). Fonte: Google Earth. 

A coleta da fauna aquática foi de acordo com a autorização emitida pela Diretoria 

de Proteção dos Ecossistemas – DPEC/IMA (AuA N° 5763/2017) (Anexo 19), sendo a 

primeira campanha realizada entre os dias 23 e 24 de agosto de 2017 (inverno) e a segunda 

campanha entre os dias 10 e 11 de novembro de 2017 (primavera). 

Foram determinados no momento da coleta da fauna aquática alguns parâmetros 

como; temperatura do ar (T°C), da água (T°C), pH, condutividade elétrica (μS cm-1), 

sólidos totais dissolvidos (TDS mg L-1) e oxigênio dissolvido (mg L-1). Para a 

temperatura do ar será utilizado um termômetro de mercúrio modelo L-005/06 da 

Incoterm®. Para as medições de pH, condutividade, sólidos totais dissolvidos e 

temperatura da água foi utilizada a sonda multi-parâmetros modelo EC500 ExStik®II da 

EXTECH Instruments. O oxigênio dissolvido foi mensurado através do oxímetro MW600 

da Milwaukee.  

14.2.4.2 Descrição dos pontos amostrais 

✓ Ponto de Coleta #01 (Área de Influência Direta – AID) 

Fica localizado a montante (aproximadamente 600 metros) do ponto de 

lançamento de efluente tratado, sendo considerado como área de influência direta e ponto 

controle. Possui vegetação ciliar preservada em ambas as margens (Figura 207).  



Estudo de Impacto Ambiental da Estação de Tratamento de Esgoto de Itapoá/SC 

Ambientum Consultoria, vers.03 de 13/07/21                                                                  375 

 

Figura 207 - Ponto de coleta #01 da fauna aquática na AID, a montante do ponto de lançamento do 

efluente tratado do SES do município de Itapoá/SC.  

✓ Ponto de Coleta #02 (Área de Influência Diretamente Afetada – ADA) 

Fica localizado aproximadamente 70 metros de distância do local do ponto de 

lançamento do efluente tratado, a jusante do mesmo. Tem ambas as margens com 

vegetação ciliar preservada (Figura 208). 

 

Figura 208 - Ponto de coleta #02 da fauna aquática na ADA, a montante do ponto de lançamento do 

efluente tratado do SES do município de Itapoá/SC. 

✓ Ponto de Coleta #03 (Área de Influência Diretamente Afetada – ADA) 

Localizado a jusante do ponto de lançamento do efluente tratado, fica a 

aproximadamente 800 metros de distância. Possui vegetação ciliar preservada em ambas 

as margens (Figura 209). 
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Figura 209 - Ponto de coleta #03 da fauna aquática na ADA, a montante do ponto de lançamento do 

efluente tratado do SES do município de Itapoá/SC. 

14.2.4.3 Parâmetros Físico-químicos in loco 

Os dados abióticos obtidos no momento da amostragem das coletas se encontram 

na  Tabela 75. Todos os parâmetros mensurados mostraram-se em conformidade com a 

Resolução CONAMA 357/2005 para rios de Classe II. 

Tabela 75 - Parâmetros abióticos mensurados na campanha agosto e novembro de 2017, nos pontos 

de coleta da fauna aquática no rio Saí-Mirim, Itapoá/SC. 

Pontos 
de 

Coletas 
Data Hora 

Temp. 
Ar 

(°C) 

Temp. 
Água 
(°C) 

pH 
Oxigênio 

Dissolvido 
(mg/L) 

TDS 
(mg/L) 

Condutivida
de elétrica 
(µS/cm2) 

a
g

o
/1

7
 #01 24/08/2017 09:00 23,0 19,2 6,67 6,1 73,3 104,9 

#02 24/08/2017 09:44 24,0 20,1 6,88 5,8 35,9 51,9 

#03 24/08/2017 10:34 26,0 22,0 6,73 6,0 33,1 47,6 

n
o

v
/1

7
 #01 11/11/2017 10:30 29,0 23,1 7,01 5,2 49,1 103,2 

#02 11/11/2017 09:25 28,0 24 6,88 5,7 33,1 42,8 

#03 11/11/2017 08:30 27,0 24,0 6,75 5,4 30,1 42,6 

Res. CONAMA 357/2005 - - 
Entre 

6,0 e 9,0 
Não inferior a 
5,0 mg/L O2 

Até 500 
mg/L 

- 

Fonte: Elaboração a partir de dados primários. 

14.2.4.4 Levantamento de Algas Planctônicas 

 

As algas planctônicas são grupos de organismos aquáticos e autotróficos, ou seja, 

produzem a energia necessária ao seu metabolismo através da fotossíntese 

(STEVENSON, 1996). São geralmente agrupados em classes para descrição taxonômica 

e para resumir o estado ecológico dos ambientes aquáticos (REYNOLDS et al., 2002). O 

uso de algas planctônicas como indicadoras da qualidade ambiental de ecossistemas 

aquáticos deve-se ao fato de que estes organismos respondem à amplitude e frequência 

das variações físicas e químicas que agem sobre o meio e, portanto, representam um 
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complexo sistema de informação para os diagnósticos e monitoramentos ambientais 

(BIGGS, 1996; LOWE & PAN, 1996). 

14.2.4.4.1 Metodologia 

✓ Área de influência Indireta (AII) 

Para as algas planctônicas, na área de influência indireta (AII), não foram 

encontrados dados específicos para o rio Saí-Mírim, porém destaca-se o trabalho de 

André (2008) cujo estudo visou analisar a estrutura das comunidades fitoplanctônicas e 

os padrões de ocupação e uso de trechos das bacias hidrográficas dos rios costeiros da 

Baixada Norte-Catarinense: Itapocu e Cubatão do Norte, através da análise da 

composição, riqueza específica, densidade e diversidade do fitoplâncton. Outro estudo 

utilizado como referência para os dados para a bacia hidrográfica foi de Acquaplan (2006) 

no Estudo de Impacto Ambiental do Terminal Marítimo Mar Azul, na Baia da Babitonga, 

em São Francisco do Sul/SC, no ano de 2006. 

✓ Área de influência Indireta (AID) e Diretamente Afetada (ADA) 

 

• Procedimentos de campo 

As amostras quantitativas de algas planctônicas foram obtidas com a passagem de 

um frasco de 500 mL na camada sub-superficial da água, e em seguida fixadas com 

solução Lugol. Para a coleta qualitativa, as amostras foram obtidas a partir da filtragem 

de aproximadamente 200 litros de água em rede de plâncton com abertura de malha de 

25 micra de diâmetro, e posteriormente fixadas com solução formalina 4% e 

acondicionadas em frascos de 200 mililitros. 

• Procedimentos de laboratório 

A identificação taxonômica das espécies foi realizada em microscópio binocular 

Olympus CX 31, com magnificação de 1.000 aumentos, utilizando-se as obras de Bicudo 

& Menezes (2006), Franceschini et al., (2010), Sant’Anna et al., (2006), Krammer & 

Lange-Bertalot (1986; 1988), Germain (1981), Geitler (1930-1931), entre outros. A 

classificação utilizada foi a de Hoek et al., (1995). 

A análise quantitativa foi efetuada em câmeras de sedimentação, em microscópio 

invertido Olympus CK, em aumento de 400 vezes, conforme técnica de Utermöhl (1958). 

Foram consideras apenas células inteiras e com conteúdo celular, para evitar a contagem 

de uma valva como sendo um indivíduo, e de células mortas. O tempo de sedimentação, 

em horas, é de, no mínimo, três vezes a altura da câmera em centímetros (MARGALEF, 

1983). 

O método de contagem está de acordo com Uhelinger (1964), que sugere a 

contagem dos organismos por campos aleatórios, uma vez que produz estimativas mais 

próximas da população estatística, minimizando os efeitos da distribuição não aleatória 
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dos organismos no fundo da câmera, decorrente de sua forma cilíndrica. A suficiência de 

contagem da amostra adotada foi de 90%, estabelecida pelo método Pappas & Stoermer 

(1996), ou até 500 campos contados. Padronizou-se um esforço amostral de 500 campos 

contados, por ponto de coleta, e/ou até atingir a suficiência amostral de 90%. A densidade 

de organismos foi estimada através da fórmula de Utermöhl (1958). 

• Análise de dados 

Os dados obtidos foram armazenados e organizados em planilhas eletrônicas a 

partir dos taxa, conforme o ponto e mês de coleta (unidades amostrais), ocorrendo à 

otimização na elaboração de tabelas e gráficos, assim, como exportações para modelos 

estatísticos. 

Foram determinados atributos de estrutura de comunidade, como a diversidade, 

representada nesse estudo com a abundância dada pela densidade (cel./ml), riqueza 

específica, índices de Shannon-Weaner e Simpson, riqueza de Margalef e equitabilidade 

de pielou por unidade amostral e campanhas. 

Para obtenção de valores de estimativa de riqueza, foi considerada a soma dos taxa 

em cada unidade amostral. A abundância foi calculada com base no somatório do número 

de indivíduos de cada grupo coletado. Para valores de abundância total, utilizou-se a 

transformação dos valores em Ln (x+1), para diminuir a interferência das grandes 

discrepâncias numéricas, sendo demonstrados graficamente. 

No caso específico das algas foram determinadas as espécies abundantes e 

dominantes de acordo com Lobo & Leighton (1986), onde as espécies abundantes são 

aquelas que a densidade numérica é maior do que a média do número total de indivíduos 

dos taxa presentes na amostra, e uma espécie é dominante quando a abundância relativa 

for maior do que 50% do total de indivíduos presentes na amostra. 

A riqueza de espécies e a equitabilidade são usadas como medida de diversidade 

por unidade amostral. A riqueza de espécies é a forma mais simples de se medir a 

diversidade, pois se baseia simplesmente no número de espécies presentes, independente 

da abundância de cada uma na comunidade (MORENO, 2001).  

Os índices baseados nas abundâncias proporcionais das espécies são as medidas 

de diversidade mais utilizadas em ecologia. Estes índices levam em conta, tanto a 

uniformidade (equitabilidade) quanto a riqueza de espécies, sendo chamados também de 

índices de heterogeneidade. O aumento do número de espécies ou o aumento da 

uniformidade das abundâncias aumenta a diversidade (BARROS, 2007). 

O índice de Riqueza de Margalef é utilizado como uma medida para estimar a 

diversidade de uma comunidade baseado na abundância dos indivíduos das diferentes 

espécies. Quanto maior for o valor do índice, maior é a diversidade da comunidade 

amostrada (MARGALEF, 1989; ODUM, 1985).  
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Onde,  

S: número de categorias taxonômicas (famílias); 

n: densidade total. 

O índice de diversidade de Shannon (H’) utiliza a base de logaritmos naturais, as 

propriedades matemáticas de H’ apresentam maior consistência e coerência, de modo que 

há não só uma forte recomendação para usar nats/indivíduo (HUTCHESON, 1970), como 

também uma tendência mundial ao uso da base natural (MAGURAN, 1988). Este índice 

é representado pela equação; 

 

Onde:  

H’: Índice de Diversidade de Shannon-Weaner; 

Pi: proporção do número de indivíduos da família i (ni/N); 

S: número de famílias. 

A equitabilidade de Pielou (J´) que calcula a probabilidade de um encontro 

interespecífico, ou seja, expressa a probabilidade de dois indivíduos escolhidos 

aleatoriamente na amostra sejam duas espécies diferentes. O valor deste índice varia de 

zero a um, sendo que quando tende a um, tem-se a indicação de que as abundâncias das 

espécies que compõem esta comunidade encontram-se distribuídas de forma equitativa, 

sem a presença de uma ou mais espécies dominantes. Desta forma, quanto maior a 

equitabilidade, maior é o grau de integridade ambiental, indicando que tanto as 

características abióticas do meio quanto as interações biológicas da comunidade 

encontram-se estáveis (LAMPERT & SOMMER, 2007).  

 

Onde: 

J’: Índice de Equitabilidade; 

H’: Índice de Diversidade de Shannon-Weaner; 

S: número de famílias. 

Outros índices utilizados pertencem ao grupo das medidas de dominância, uma 

vez que dão mais peso para as espécies comuns. O mais utilizado é o índice de Simpson 

(D). De acordo com este índice, a probabilidade de dois indivíduos retirados 

aleatoriamente de uma comunidade pertencerem à mesma espécie. Os valores variam de 

0 a 1, quanto mais próximo de 1, maior a dominância e menor a diversidade 

(MAGURAN, 1988). Este índice é representado pela equação; 
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Onde:  

Pi: é a proporção da espécie i na comunidade; 

S: é o número total de espécies na comunidade. 

A curva do coletor (ou Curva de Acumulação de Espécies) é usada para analisar 

o padrão entre o número de espécies encontrado e o esforço de coleta, que pode ser dias 

de amostragem, horas de amostragem, número de indivíduos, pontos ou unidades 

amostrais etc. (COLWELL & CODDINGTON, 1994). A única forma apropriada de se 

construir uma curva do coletor é obter um grande número de curvas a partir de várias 

ordenações distintas, geradas aleatoriamente, e então calcular uma curva média 

(COLEMAN et al., 1982). 

Neste caso, a curva foi obtida por intermédio dos valores de riqueza, onde cada 

nova espécie/taxa foi incrementada ao somatório posterior, ou seja, a riqueza obtida nos 

pontos anteriores, de maneira que a curva é a expressão da riqueza acumulada observada. 

Para fazer uma análise do sucesso do esforço utilizado para amostrar espécies, 

pode ser usada a relação entre a riqueza observada (Sobs) no estudo e a riqueza total 

estimada (Sest) para a comunidade ou área analisada. Existem vários algoritmos não 

paramétricos para estimativa da riqueza total da comunidade (COLWELL & 

CODDINGTON, 1994). 

Neste trabalho a riqueza total será estimada pelo método Chao e Jackknife de 

primeira ordem (Chao1 e Jack1) e, disponível no programa EstimateS 7.5.2 (COLWELL, 

2005), com 100 aleatorizações na ordem de entrada das amostras, para obter a curva 

média. Estes estimadores de riqueza baseiam-se no número de espécies que ocorre 

somente em uma amostra. 

SCHAO = Sobs + F12/2F2 

Onde: 

SChao1 é a riqueza estimada; 

Sobs é a riqueza observada; 

F1 é o número de espécies que ocorrem somente em uma amostra; 

F2 é o número de amostras. 

          

Onde: 

: riqueza estimada 
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: riqueza observada 

: número de espécies que ocorrem somente em uma amostra 

m: número total das amostras 

Para avaliar as possíveis alterações sazonais na estrutura das assembleias 

investigadas, foi realizado a Análise de Agrupamento. Os valores de abundância de 

indivíduos pontuais foram padronizados utilizando-se da transformação logarítmica Ln 

(x+1) (COLVOCORESSES & MUSICK, 1984). Estes valores foram transformados pelo 

índice de similaridade de Bray-Curtis. O teste de permutação de ANOSIM foi aplicado a 

fim de avaliar a significância das diferenças entre os grupos pré-definidos a partir da 

análise de agrupamento representado no método de ordenamento (MDS). A análise de 

dados foi realizada utilizando o programa PRIMER v6 (CLARKE & WARWICK, 2001). 

A diversidade das campanhas amostradas foi comparada através do emprego do 

exponencial de índice de Renyi, contido no software PAST 3.06. Para tanto foram 

consideradas as densidades pontuais obtidas durante as campanhas amostrais realizadas. 

Este índice utiliza como critérios parâmetros alfa de variações semelhantes aos índices de 

Simpson e Shannon-Wiener e riqueza de espécies, que permite a comparação da 

diversidade em amostras diferentes. 

14.2.4.4.2 Resultados e Discussão 

✓ Área de influência Indireta (AII) 

Com base nos resultados para a Bacia Hidrográfica do Rio Itapocú foram 

encontrados um total de 57 taxa, distribuídos em cinco classes: Bacillariophyceae, 

Chlorophyceae, Zygnemaphyceae, Euglenophyceae e Cyanophyceae (Tabela 76). Para a 

Bacia Hidrográfica do Rio Cubatão do Norte foi encontrada 55 taxa, distribuídos em oito 

classes: Bacillariophyceae, Crysophyceae, Chlorophyceae, Zygnemaphyceae, 

Euglenophyceae, Dinophyceae, Cryptophyceae, e Cyanophyceae (Tabela 77). As 

espécies, em sua maioria, são indicadoras desde ambientes menos poluídos, sendo menos 

tolerantes a poluição, até espécies mais tolerantes a poluição orgânica, indicando 

ambientes beta-mesosapróbios, ou seja, poluição orgânica moderada, e mesoeutróficos, 

com média quantidade de nutrientes. 

Tabela 76 - Lista de algas planctônicas das espécies de ocorrência observadas para a Bacia 

Hidrográfica do Rio Cubatão (ANDRE, 2008). 

Heterokontophyta 

 

Bacillariophyceae 

Achnanthes exígua 

Amphipleura lindheimerii 

Aulacoseira granulata 

Cocconeis placentula 
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Cyclotella sp. 

Cymbella túmida 

Encyonema minutum 

Encyonema neogracile 

Encyonema neomesianum 

Encyonema silesiacum 

Encyonema sp1 

Fragilaria capucina 

Fragilaria delicatissima 

Frustulia rhomboides 

Gomphonema brasiliensis 

Gomphonema clevei 

Gomphonema gracile 

Gomphonema parvulum 

Melosira ambígua 

Melosira varians 

Navicula sp1 

Pinnularia sp1 

Planothidium lanceolatum 

Surirella sp. 

Synedra sp. 

Thalassiosira sp. 

Ulnaria ulna 

Chrysophyceae 

Mallomonas sp. 

Chlorophyta 

Chlorophyceae 

Coelastrum reticulatum 

Crucigenia sp. 

Desmodesmus sp. 

Dictyosphaerium pulchelum 

Dictyosphaerium sp2 

Kirchneriella sp 

Monoraphidium cf. mirabile 

Pediastrum boryanum 

Pediastrum duplex 

Scenedesmus cf. díspar 

Scenedesmus quadricauda 

Scenedesmus sp1 

Schroederia setigera 

Sphaerocystis planktonica 

Zygnemaphyceae 

Cosmarium cf amaenium 

Cosmarium cf. formosulum 
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Cosmarium moniliforme 

Cosmarium sp1 

Penium sp. 

Spirogyra sp. 

Staurastrum sp. 

Euglenophyta 

Euglenophyceae 

Lepocinclis sp. 

Dinophyta 

Dinophyceae 

Peridinium sp. 

Cryptophyta 

Cryptophyceae 

Criptoficea n.i. 

Cianobacteria 

Cianophyceae 

Aphanocapsa sp. 

Mixobactrum sp. 

Spirulina sp. 

 

Tabela 77 - Lista de algas planctônicas das espécies de ocorrência observadas para a Baia da 

Babitonga, no estudo de implantação do Terminal Marítimo Mar Azul, em São Francisco do Sul, 

SC, (ACQUAPLAN, 2006). 

Heterokonthophyta 

Bacillariophyceae 

Actinoptychus cf splendens 

cf Cymatodiscus sp. 

Chaetoceros cf decipiens 

Chaetoceros peruviannus 

Coscinodiscus centralis 

Coscinodiscus cf curvatus 

Coscinodiscus radiatus 

Cylindrotheca closterium 

Ditylum brightwelli 

Eucampia sp. 

Gomphonema parvulum 

Guinardia sp. 

Gyrosigma sp. 

Haslea sp. 

Helicotheca sp. 

Hemidiscus sp. 

Leptocilindrus minimus 

Melosira nummuloides 
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Navicula sp 

Neidium sp. 

Nitzschia cf closteriopis 

Odontella sp. 

Paralia sulcata 

Pinnularia sp. 

Pleurosigma sp. 

Rhizosolenia cf stolterfothii 

Rhizosolenia styliformis 

Skeletonema costatum 

Surirella sp. 

Synedra sp 

Thalassionema nitzschioides 

Thalassiosira cf eccentrica 

Dinophyta 

Dinophyceae 

Ceratium furca 

Ceratium hircus 

cf Pyrocistis sp. 

Dinophysis sp. 

Peridinium sp. 

Podolampas sp. 

Prorocentrum cf gracile 

Prorocentrum cf minimum 

Chromophyta 

Dictyocophyceae 

Dictyocha fíbula 

Chlorophyta 

Chlorophyceae 

cf Schroederia sp. 

Cyanophyta 

Cyanophyceae 

Trichodesmium sp. 

Euglenophyta 

Euglenophycea 

Trichodesmium sp. 

Euglenophyta 

Euglenophycea 

Phacus sp. 

Euglena sp. 

Phacus sp. 
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Euglena sp. 

 

✓ Área de influência Indireta (AID) e Diretamente Afetada (ADA) 

No levantamento de algas planctônicas para a área de estudo da estação de 

tratamento de esgoto do município de Itapoá/SC com coletas realizadas em agosto e 

novembro de 2017, foram quantificados 251 cel./ml distribuídos em 25 taxa (Tabela 78). 

As suficiências de contagens das amostras foram superiores a 0,90 na maioria dos pontos, 

sendo consideradas bastante satisfatórias, significando que mais de 90% das espécies de 

algas perifíticas presentes nas amostras foram registradas. 

A Tabela 78 apresenta a lista de taxa de algas planctônicas registradas e suas 

respectivas densidades absolutas (Dens. Abs.) e densidades relativas (Dens. Rel.) por 

taxa, densidade total, riqueza específica por pontos de coletas e total das campanhas. 

Alguns exemplares são apresentados na Figura 210.  
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Tabela 78. Composição taxonômica de algas planctônicas, campanha de agosto e novembro de 2017, e suas respectivas densidades, Densidade Absoluta (Dens. 

Abs.) e Densidade Relativa (Dens. Rel.), por pontos de coletas na área de estudo da estação de tratamento de esgoto do município de Itapoá/SC. Em verde claro 

espécies abundantes e em verde claro e negrito espécies dominantes. 

Taxa/Pontos de coletas 

Campanha de Agosto de 2017 Campanha de Novembro de 2017 
Total 

#01 #02 #03 Total #01 #02 #03 Total 

D
e
n

s.
 A

b
s.

 

D
e
n

s.
 R

e
l.

 

D
e
n

s.
 A

b
s.

 

D
e
n

s.
 R

e
l.

 

D
e
n

s.
 A

b
s.

 

D
e
n

s.
 R

e
l.

 

D
e
n

s.
 A

b
s.

 

D
e
n

s.
 R

e
l.

 

D
e
n

s.
 A

b
s.

 

D
e
n

s.
 R

e
l.

 

D
e
n

s.
 A

b
s.

 

D
e
n

s.
 R

e
l.

 

D
e
n

s.
 A

b
s.

 

D
e
n

s.
 R

e
l.

 

D
e
n

s.
 A

b
s.

 

D
e
n

s.
 R

e
l.

 

D
e
n

s.
 A

b
s.

 

D
e
n

s.
 R

e
l.

 

Divisão Heterokontophyta                                     

Classe Bacillariophyceae                                     

Achnanthes lanceolata (Brébisson ex Kützing) Grunow in Van Heurck                     1 0,03     1 0,01 1 0,00 

Achnanthidium exiguum (Grunow) D.B.Czarnecki  1 0,01         1 0,01                 1 0,00 

Cymbopleura sp1 0 0,01 1 0,02     1 0,01                 1 0,00 

Encyonema perpusillum (Cleve-Euler) D.G.Mann in Round, R.M.Crawford & D.G.Mann                     5 0,13     5 0,04 5 0,02 

Encyonema silesiacum D.G.Mann in Round, Crawford & Mann  4 0,06 1 0,03 2 0,05 7 0,05 2 0,04         2 0,02 9 0,03 

Eunotia sp1                     1 0,03     1 0,01 1 0,00 

Frustulia saxonica Rabenhorst  2 0,02 0 0,01     2 0,01                 2 0,01 

Gomphonema parvulum (Kützing) Kützing      2 0,04 0 0,01 2 0,01 1 0,02     2 0,09 3 0,03 5 0,02 

Hantzschia amphioxys (Ehrenberg) Grunow in Cleve & Grunow     0 0,01 1 0,04 1 0,01                 1 0,01 

Melosira varians C.Agardh                 3 0,05         3 0,02 3 0,01 

Navicula cryptocephala Kützing  4 0,06 5 0,11 3 0,11 12 0,08                 12 0,05 

Nitzschia clausii 8 0,11         8 0,05         0 0,02 0 0,00 8 0,03 

Nitzschia palea (Kützing) W.Smith  4 0,06 1 0,01 1 0,03 5 0,04     5 0,15 0 0,02 6 0,05 11 0,04 

Pinnularia sp1     0 0,01     0 0,00         2 0,07 2 0,02 2 0,01 

Sellaphora sp1     1 0,02     1 0,01                 1 0,00 

Divisão Chlorophyta                                     

Classe Chlorophyceae                                     

Crucigenia tetrapedia (Kirchner) Kuntze      1 0,03     1 0,01                 1 0,00 

Desmodesmus bicaudatus (Dedusenko) P.M.Tsarenko                     2 0,07     2 0,02 2 0,01 

Desmodesmus quadricauda (Turpin) Brébisson in Brébisson & Godey                         2 0,07 2 0,02 2 0,01 

Monoraphidium contortum (Thuret) Komárková-Legnerová in Fott                     3 0,10     3 0,03 3 0,01 

Classe Zygnematophyceae                                     

Actinotaenium sp1                 1 0,02         1 0,01 1 0,00 

Closterium sp1 1 0,01         1 0,01                 1 0,00 

Divisão Cyanophyta                                     
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Taxa/Pontos de coletas 

Campanha de Agosto de 2017 Campanha de Novembro de 2017 
Total 

#01 #02 #03 Total #01 #02 #03 Total 
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Classe Cyanophyceae                                     

Phormidium sp1 31 0,43 31 0,71 22 0,72 84 0,58 43 0,88 17 0,49     60 0,57 144 0,57 

Planktolyngbya limnetica (Lemmermann) Komárková-Legnerová & Cronberg                          7 0,33 7 0,07 7 0,03 

Pseudanabaena sp1 17 0,24         17 0,12         9 0,40 9 0,08 26 0,10 

Divisão Euglenophyta                                     

Classe Euglenophyceae                                     

Trachelomonas sp1 0 0,01 1 0,01 1 0,04 2 0,01                 2 0,01 

Riqueza total 11 12 7 16 5 7 7 16 25 

Densidade Total (cel/mL)  71,34 44,12 29,96 145 48,68 34,73 21,68 105 251 

Suficiência de Contagem 0,94 0,92 0,91 0,96 0,91 0,89 0,87 0,91 0,96 
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Figura 210. Registro fotográfico de alguns taxa de algas planctônicas amostradas na área de estudo 

da estação de tratamento de esgoto do município de Itapoá/SC. (A) Encyonema silesiacum; (B) 

Navicula cryptocephala; (C) Phormidium sp1; (D) Pseudanabaena sp1.  

Quanto à riqueza específica (número de espécies) e densidade total (número de 

células) por classes de algas planctônicas no total das duas campanhas, foram 

quantificadas 62 cel./ml distribuídas em 15 taxa de algas planctônicas da divisão 

Heterokontophyta (classe Bacillariophyceae - diatomáceas); oito cel./ml distribuídas em 

quatro taxa de algas planctônicas da divisão Chlorophyta (classe Chlorophyceae - algas 

verdes); duas cel./ml distribuídas em dois taxa de algas planctônicas da divisão 

Chlorophyta (classe Zygnematophyceae - desmídeas); 176 cel./ml distribuídas em três 

taxa de algas planctônicas da divisão Cyanophyta (classe Cyanophyceae - 

cianobactérias); duas cel./ml distribuídas em um taxa de algas planctônicas da divisão 

Euglenophyta (classe Euglenophyceae - euglenóides) (Figura 211). 
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Figura 211. ln (x+1) da densidade absoluta por classes de algas planctônicas coletadas nas 

campanhas de agosto e novembro de 2017 na área de estudo da estação de tratamento de esgoto do 

município de Itapoá/SC. 

A distribuição dos organismos entre classes taxonômicas no total das duas 

campanhas mostrou maior participação das algas da classe Cyanophyceae 

(cianobactérias), com elevada densidade relativa de organismos, representando 70% do 

total da coleção, seguidos pelas algas da classe Bacillariophyceae (diatomáceas) com 

25%, classe Chlorophyceae (algas verdes) com 3% e, classe Euglenophyceae 

(Euglenóides) e classe Zygnematophyceae (desmídeas) com 1% respectivamente (Figura 

212).  

 

Figura 212 - Densidade relativa por classes de algas planctônicas coletadas nas campanhas de 

agosto e novembro de 2017 na área de estudo da estação de tratamento de esgoto do município de 

Itapoá/SC. 

Para a riqueza específica as algas da classe Bacillariophyceae - diatomáceas tiveram os 

maiores valores (15 taxa), seguidas pelas algas da classe Chlorophyceae – algas verdes 

(quatro taxa), classe Cyanophyceae – cianobactérias (três taxa), classe 
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Zygnematophyceae - desmídeas (dois taxa) e classe Euglenophyceae – euglenóides (um 

taxa) (Figura 213). 

 

Figura 213 - Riqueza específica por classes de algas planctônicas coletadas nas campanhas de 

agosto e novembro de 2017 na área de estudo da estação de tratamento de esgoto do município de 

Itapoá/SC. 

As algas da classe Cyanophyceae (cianobactérias) tiveram os maiores valores de 

densidade relativa na campanha de agosto de 2017 representando 40% do total da coleção, 

e os maiores valores de riqueza específica na campanha de novembro de 2017 com três 

taxa.  

De modo geral, as espécies registradas nesse estudo apresentam o talo 

filamentoso. De acordo com Wehr & Sheath (2003), cianobactérias filamentosas são 

típicas de locais enriquecidos por nutrientes. Huzar (2000) e Steing & Hartamann (1988) 

afirmam que as cianobactérias são capazes de viver em uma ampla variedade de 

ambientes, mas se desenvolvem melhor em ambientes rasos e com baixo regime de 

correnteza. Além disso, alguns fatores ambientais também podem interferir na 

dominância da comunidade como a baixa luminosidade, altas temperaturas, pH e 

herbívora. Estas algas apresentam uma eficiente absorção de luz através da presença de 

ficobiliproteínas (CHORUS & BARTRAM, 1999), e melhor desenvolvimento em águas 

neutras e alcalinas (GIRALDEZ-RUIZ et al., 1999). Muitas espécies de cianobactérias 

apresentam baixa palatabilidade, sofrendo menor pressão por herbívora, seja pelo grande 

tamanho, presença de mucilagem e potencial produção de toxinas (CODD, 2000). 

Algumas espécies produzem toxinas (cianotoxinas) quando expostas a ambientes 

ricos em nitrogênio e fósforo, provenientes de esgotos domésticos, efluentes industriais, 

e fertilizantes em áreas agrícolas. Nesse estudo, os taxa Phormidium sp1 e 

Pseudanabaena sp1 foram abundantes, representando 58% e 10% do total da coleção 

(Tabela 78), de modo geral, esses taxa são reportadas na literatura como produtores de 

diferentes cianotoxinas (SANT’ANNA et al., 2004). Isto significa que no caso de haver 

um aumento expressivo de nutrientes no meio, poderão ocorrer florações com liberação 

de toxinas representando assim um grande risco para o uso do recurso hídrico. 
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As algas da classe Bacillariophyceae (diatomáceas) foi o segundo grupo de maior 

representatividade em número de espécies e indivíduos. As diatomáceas representaram 

25% do total da coleção e apresentaram o maior número de espécies (15 taxa). Seus 

maiores valores de densidade relativa e riqueza foram na campanha de agosto de 2017 

representando 16% do total da coleção com 11 taxa. 

Esses organismos são comumente registrados em ambientes lóticos, tanto em 

número de espécies quanto indivíduos. De acordo com Patrick & Reimer (1966) e 

Margalef (1983) estas espécies apresentam estratégias de vida que permitem que as 

mesmas explorem com sucesso os ambientes lóticos, tais como, resistem a temperaturas 

mais baixas e se adaptam as intensidades luminosas. Além disso, apresentam sua parede 

celular formada por sílica, denominada frústula que conferem maior resistência (HEO & 

KIM, 2004). 

Entre os taxa encontrados até o momento cabe destaque pra a espécie Navicula 

cryptocephala Kützing e Nitzschia palea (Kützing) W. Smith que foram abundantes, 

representando 5% e 4% do total da coleção no somatório de ambas as campanhas (Tabela 

78). A espécie Navicula cryptocephala foi registrada como sensível a poluição por 

Salomoni et al., (2006) porém foram consideradas por Lobo, Callegaro & Brender (2002) 

como espécies moderadamente tolerantes a poluição. A espécie Nitzchia palea tem sido 

relatada como associadas a águas com alta de condutividade elétrica, ocorrem também 

em ambientes ricos em nutriente e mal oxigenado (ROUND, 1991). Nitzchia palea é 

considerada uma espécie dominante em ambientes poluídos (SALOMONI, 2004). Bere 

& Tundsi (2010) analisando as diatomáceas epipsâmicas observaram que espécies 

tolerantes a baixa poluição foram substituídas por tolerantes a alta poluição como Nitzchia 

palea. Estes mesmos autores citam que esta espécie se desenvolve bem em zonas 

poluídas, mas também podem ocorrer em águas razoavelmente limpas. Esta espécie é 

muito comum em ambientes com altas com altas concentrações de nutrientes, e segundo 

a literatura são caracterizadas como espécies tolerantes a eutrofização (VAN DAM, 

MERTENS, SINKELDAM, 1994; HOFMANN, 1999). 

As algas da classe Chlorophyceae (algas verdes) tiveram maior densidade relativa 

e riqueza específica na campanha de novembro de 2017. De modo geral, as algas verdes 

têm preferência por ambientes de águas pouco profundas, e de baixa transparência 

(SANT’ANNA & MARTINS, 1982).  

As algas da classe Zygnematophyceae (desmídeas) e classe Euglenophyceae 

(euglenóides) representaram 1% do total da coleção respectivamente. 

As desmídeas apresentam crescimento lento, o que lhes confere vantagem seletiva 

em sistemas mais protegidos, e com menor velocidade de corrente (COESEL, 1996), 

geralmente ocorre em ambientes oligotróficos, de águas ácidas, com baixa condutividade 

elétrica e elevada transparência (COESEL, 1982). E os euglenóides são comumente 

encontrados em águas enriquecidas com substâncias orgânicas (ROUND, 1974). De 

acordo com Alves-da-Silva et al., (2007) a composição da população e sua relação com 

variáveis ambientais revelaram um grupo de indivíduos com preferência por habitats 



Estudo de Impacto Ambiental da Estação de Tratamento de Esgoto de Itapoá/SC 

 

Ambientum Consultoria, vers.03 de 13/07/21                                                                  392 

influenciados pela ação antropogênica, com leve contaminação orgânica, indicando águas 

moderadamente poluídas. 

Em relação à densidade por pontos de coletas na campanha de agosto de 2017 os 

maiores valores ocorreram no ponto #01 com 71 cel./ml e os menores no ponto #03 com 

30 cel./ml. Na campanha de novembro de 2017 os maiores valores ocorreram no ponto 

#01 com 49 cel./ml e os menores valores no ponto #03 com 22 cel./ml (Figura 214). Para 

a riqueza específica, na campanha de agosto de 2017 os maiores valores ocorreram no 

ponto #02 com 12 taxa e os menores valores no ponto #03 com sete taxa. Para a campanha 

de novembro de 2017 os maiores valores ocorreram no ponto #01 com sete taxa enquanto 

os pontos #02 e #03 tiveram cinco taxa (Figura 214).  

 

 

Figura 214. Riqueza específica (barras escuras) e densidade absoluta (barras claras) de algas 

planctônicas, por pontos de coletas, nas campanhas de agosto e novembro de 2017, coletadas na 

área de estudo da estação de tratamento de esgoto do município de Itapoá/SC. 

Em ambas as campanhas o ponto #01 apresentou os maiores valores de densidade 

devido a maior ocorrência de cianobactérias. De acordo com o monitoramento da 

qualidade da água superficial esse ponto recebe contribuição de águas de uma vala de 

drenagem da Rua Emanuel Vieira Garcia, a qual pode estar recebendo esgoto sanitário 

das residências da área de em torno, ou seja, está ocorrendo maior descarga de nutrientes 

que está favorecendo maior produção primária. Já o ponto amostral #03, com os menores 

valores de densidade e riqueza, fica localizado a jusante da captação. Este ponto, em 

relação aos demais, apresentou maior concentração de material particulado o que dificulta 

a incidência de luz na coluna d´água.  

De acordo com a variação sazonal, os maiores valores de densidade ocorreram na 

campanha de agosto de 2017 (145 cel./ml) (Tabela 78). A riqueza específica foi à mesma 

em ambas as campanhas (16 taxa), sendo que sete taxa foram comuns em ambas as 

campanhas, nove taxa foram exclusivos da campanha de agosto de 2017 e nove taxa 

foram exclusivos da campanha de novembro de 2017.   
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Para os índices de diversidade, a riqueza de Margalef, Equitabilidade de Pielou e 

Dominância de Simpson tiveram os maiores valores na campanha de novembro de 2017 

e a Diversidade de Shannon teve os maiores valores na campanha de agosto de 2017 

(Figura 215).  

 

Figura 215. Índices de Riqueza de Margalef, Diversidade de Shannon, Equitabilidade de Pielou, 

Dominância de Simpson por campanha amostral (agosto e novembro de 2017), coletadas na área de 

estudo da estação de tratamento de esgoto do município de Itapoá/SC. 

A análise de similaridade (MDS) entre os pontos amostrais não demonstrou 

diferença significativa (R>0,01). Entretanto, apontou separação entre as campanhas de 

coletas, sendo possível identificar que os pontos amostrais da campanha de agosto de 

2017 apresentaram maiores similaridades enquanto o #03 de novembro de 2017 

apresentou maior dissimilaridade devido à maior contribuição das algas da classe 

Bacillariophyceae (diatomáceas) (Figura 216). O turn-over entre as campanhas foi de 

72%. 
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Figura 216 - Análise de Agrupamento (MDS) aferida para os pontos amostrais, nas campanhas de 

agosto e novembro de 2017, localizados na área de estudo da estação de tratamento de esgoto do 

município de Itapoá/SC. 

Através do perfil de diversidade de Renyi durante as campanhas é possível 

observar que ambas as campanhas tiveram um perfil de diversidade semelhante, porém a 

campanha de novembro de 2017 destaca-se por ter apresentando uma maior diversidade, 

porém as linhas se cruzam no alfa infinito (Figura 217). 

 

Figura 217 - Comparação da diversidade entre as campanhas de agosto e novembro de 2017, 

através do perfil de Diversidade de Renyi, localizados na área de estudo da estação de tratamento 

de esgoto do município de Itapoá/SC. 

Por fim, a curva de espécies acumuladas, por unidade amostral, indicou que o 

índice Chao1 estimou 31 taxa, ou seja, de acordo com este índice 81% dos taxa que 

compõem as assembleias de algas planctônicas dos pontos investigados foram 

quantificados. O índice Jacknife1 estimou 103 taxa, ou seja, de acordo com este índice 
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63% dos taxa que compõem as assembleias de algas planctônicas dos pontos investigados 

foram quantificados. A curva de rarefação, bem como Chao1 e Jacknife1 mostram uma 

tendência ao crescimento podendo ter ainda adição de espécies novas (Figura 218). 

 

Figura 218 - Curva de acumulação de espécies observada e curvas de diversidade estimada pelo 

Índice de Chao1 e Índice de Jacknife1 aferidas para a área de estudo da estação de tratamento de 

esgoto do município de Itapoá/SC. 

De modo geral, os ambientes abordados na área de estudo são cursos d´água 

situados no rio Saí-Mirim, que apresentam características morfológicas semelhantes, 

como vegetação ciliar preservada em ambas as margens e contribuição de afluentes, 

durante toda a sua extensão, bem como de grandes valas de drenagem, fato esse que 

contribui para uma maior similaridade entre os pontos de coletas.  

As diferenças temporais são características das estações durante as coletas, a 

campanha de agosto de 2017 foi realizada durante o período seco enquanto a campanha 

de novembro de 2017 foi realizada na transição do período seco para o chuvoso. Para 

tanto em períodos secos observa-se um menor volume d´água nos ambientes, porém 

maior estabilidade de sedimentos devido a menor velocidade de corrente o que favorece 

o desenvolvimento de um maior número de indivíduos.   

De acordo com Reynolds (1988) as algas planctônicas possuem estratégias de 

sobrevivência distintas, através do quais, estes organismos são capazes de adaptar suas 

funções metabólicas às diferentes mudanças ambientais. Neste contexto, os habitats 

fornecidos pelos rios estão constantemente enfrentando mudanças, por isso o 

desenvolvimento e manutenção das comunidades fitoplanctônicas raramente é mantido 

por longos períodos. 

Os baixos valores de Riqueza de Margalef e Diversidade de Shannon são devido 

a dominância das cianobactérias Phormidium sp1 que representou 57% em agosto de 

2017 e 58% em novembro de 2017 do total da coleção. De acordo com Lampert & 

Sommer (2007) a ocorrência de um número elevado de indivíduos distribuídos de forma 
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equitativa entre as espécies confere uma elevada diversidade, bem como a maior riqueza 

específica, e, consequentemente, a maior equitabilidade e diversidade. 

Dentre as espécies de algas planctônicas verificadas neste estudo, quatro foram comuns 

aos estudos realizados por André (2008), a saber, Achnanthidium exiguum (Grunow) 

D.B.Czarnecki, Encyonema silesiacum D.G.Mann in Round, Crawford & Mann, 

Gomphonema parvulum (Kützing) Kützing e Pinnularia sp1. A espécie Gomphonema 

parvulum (Kützing) Kützing foi comum ao estudo realizado por Acquaplan (2006), sendo 

que esta foi à única espécie de ocorrência registrada nos três estudos. O dinoflagelado 

Peridinium sp. foi verificado em ambos os trabalhos citados (ACQUAPLAN, 2006; 

ANDRÉ, 2008).  

Portanto, observou-se que a distribuição espacial e temporal das algas 

planctônicas dos ambientes investigados na área de estudo da estação de tratamento de 

esgoto do município de Itapoá/SC se deu em função das características físicas dos 

ambientes investigados. 

14.2.4.5 Levantamento de Zooplâncton 

A comunidade zooplanctônica é conhecida por apresentar uma elevada 

diversidade e abundância de espécies, tendo em vista que é constituída por diferentes 

grupos (protozoários testáceos, rotíferos, cladóceros e copépodes), os quais apresentam 

elevada capacidade de colonizar distintos ambientes, a partir de suas estratégias de 

desenvolvimento, relacionadas aos hábitos alimentares e reprodutivos. Estes organismos 

têm papel fundamental na transferência de energia em ecossistemas aquáticos, 

transformando a matéria orgânica de tamanho muito pequeno e reintegrando esta ao ciclo 

ao servirem de alimento para outros invertebrados e peixes (ESTEVES, 1998; LANSAC-

TÔHA et al., 2009). A composição e a distribuição espacial da comunidade 

zooplanctônica estão condicionadas às características do ambiente, fornecendo 

informações importantes sobre os mecanismos de colonização e organização da 

comunidade, bem como o grau de trofia do ambiente (BARBOSA & MARTINS, 2002). 

O estudo do zooplâncton vem fornecendo informações básicas a respeito de sua 

composição e abundância, de sua interação com os demais organismos vivos e com 

forçantes abióticos que condicionam todo o sistema. Estes dados podem servir como 

subsídios para a elaboração de planos que visem o uso sustentável dos sistemas aquáticos, 

contribuindo para a solução dos problemas relacionados com o aproveitamento e 

conservação da biodiversidade e a minimização dos impactos naturais e antropogênicos 

decorrentes do uso desses ambientes. 

14.2.4.5.1 Metodologia 

✓ Área de influência Indireta (AII) 

Para os levantamentos de dados secundários dos organismos zooplanctônicos 

foram utilizados dados do relatório técnico para o Estudo de Impacto Ambiental do 

Terminal Marítimo Mar Azul, na Baia da Babitonga, em São Francisco do Sul/SC, no ano 
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de 2006 (ACQUAPLAN, 2006) e o Relatório de diagnóstico ambiental da situação atual 

da área de entorno das obras para a Abertura da Barra e Implantação dos Molhes de 

Fixação da Foz do Rio Itapocu, Barra Velha/SC (ETHOS, 2013), sendo que deste último 

trabalho foram utilizados apenas os dados referentes ao ponto de coleta localizado na 

parte interna do rio Itapocu. 

✓ Área de influência Indireta (AID) e Diretamente Afetada (ADA) 

 

• Procedimentos de campo 

As amostras qualitativas e quantitativas de zooplâncton foram obtidas a partir da 

filtragem de aproximadamente 200 litros de água, utilizando-se uma rede tipo WP-2 

cilindro-cônica de 60 µm de abertura de malha e 30 cm de diâmetro de boca. As amostras 

obtidas foram fixadas em campo com solução de formalina 4% e acondicionadas em 

frascos de 200 mililitros. 

• Procedimentos de laboratório 

A diversidade α da comunidade zooplanctônica foi avaliada a partir da análise da 

riqueza de espécies em cada amostra, sob microscópio óptico, com auxílio de lâminas e 

lamínulas comuns e câmara de Sedgwick-Rafter (BOTTRELL et al., 1976). A 

identificação das espécies foi realizada com auxílio de bibliografia especializada: Koste 

(1978), Sendacz & Kubo (1982), Reid (1985), Segers (1995), Elmoor-Loureiro (1997), 

Deflandre (1928, 1929). A abundância dos organismos zooplanctônicos foi determinada 

a partir da contagem, em câmaras de Sedgwick-Rafter, de no mínimo 50 indivíduos de 

cada grupo (rotíferos, protozoários testáceos, cladóceros e copépodes), em três sub-

amostragens obtidas com pipeta do tipo Stempell (2,5mL) (BOTTRELL et al., 1976), 

sendo que as amostras com baixa densidade e/ou riqueza específica foram contadas na 

íntegra. 

• Análise de dados 

Os dados obtidos foram armazenados e organizados em planilhas eletrônicas a 

partir dos taxa conforme o ponto e mês de coleta (unidades amostrais), ocorrendo à 

otimização na elaboração de tabelas e gráficos, assim, como exportações para modelos 

estatísticos. 

Foram determinados atributos de estrutura de comunidade, como a diversidade, 

representada nesse estudo com a abundância dada pela densidade (ind./m3), riqueza 

específica, índices de Shannon-Weaner e Simpson, riqueza de Margalef e equitabilidade 

de pielou por unidade amostral e campanhas. 

Ainda foram aplicados os demais índices e estimadores já apresentados no 

capítulo das algas planctônicas. 
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14.2.4.5.2 Resultados e Discussão 

✓ Área de influência Indireta (AII) 

Os estudos realizados por Acquaplan (2006) na Baia da Babitonga, em São 

Francisco do Sul/SC diagnosticaram a ocorrência de 19 taxa de organismos 

zooplanctônicos, pertencentes aos Filos Arthropoda, Cnidaria e Mollusca (Tabela 79). 

Nos levantamentos realizados por Ethos (2013) foram registrados nove taxa, agrupados 

no Filo Arthropoda e distribuídos em três classes; a saber, Branchiopoda, Maxillopoda e 

Malacostraca (Tabela 80). 

Tabela 79 - Lista das espécies do Zooplâncton registradas para a Baia da Babitonga, no estudo de 

implantação do Terminal Marítimo Mar Azul, em São Francisco do Sul, SC, (ACQUAPLAN, 

2006). 

Filo Arthropoda 

Classe Maxillopoda 

Subclasse Copepoda 

Copepodito 

Acartia lilljeborgi 

Acartia tonsa 

Euterpina acutifrons 

Microsetella norvegica 

Oithona oswaldocruzii 

Oithona ovalis 

Paracalanus sp 

Paracalanus aculeatus 

Pontellidae 

Pseudodiaptomus acutus 

Temora turbinata 

Infraclasse Cirripedia 

Náupliu 

Cipry 

Classe Malacostraca 

Ordem Decapoda 

Mysis 

Zoea 

Filo Cnidaria 

Hydromedusae 

Filo Mollusca 

Veliger gastrópoda 

Veliger bivalve 
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Tabela 80 - Lista das espécies do Zooplâncton registradas para o rio Itapocu de acordo com o 

Relatório de diagnóstico ambiental da situação atual da área de entorno das obras para a Abertura 

da Barra e Implantação dos Molhes de Fixação da Foz do Rio Itapocu, Barr 

Filo Arthropoda 

Classe Branchiopoda 

Moina minuta 

Classe Maxillopoda 

Subclasse Copepoda 

Arcatia sp. 

Centropages sp. 

Corycaeus sp. 

Cyclopoida 

Oithona sp. 

Parvocalanus sp. 

Classe Malacostraca 

Ordem Euphausiacea 

Euphausiacea 

Ordem Decapoda 

Zoea 

 

✓ Área de influência Direta (AID) e Diretamente Afetada (ADA) 

Nos ambientes amostrados durante as campanhas de agosto e novembro de 2017, 

que contemplam os três pontos de coletas na área de estudo da estação de tratamento de 

esgoto do município de Itapoá/SC, foram quantificados 2.061 ind/m3, distribuídos em 19 

taxa, agrupados em oito famílias, cinco Ordens e cinco Classes de organismos 

zooplanctônicos, pertencentes aos Filos Protozoa, Rotífera e Arthropoda (Tabela 81). A 

campanha de agosto de 2017 (C1) apresentou os menores valores de densidade e riqueza 

específica, enquanto a campanha de novembro de 2017 (C2) contemplou a maior 

densidade e também o maior número de espécies. Neste contexto, do total coletado, seis 

taxa e 200 ind/m3 foram registrados na campanha C1 e 18 taxa e 1.861 ind/m3 foram 

registrados na campanha C2 (Tabela 81). 

Alguns exemplares da fauna zooplanctônica são apresentados na Figura 219. 
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Figura 219 - Registro fotográfico de alguns organismos zooplanctônicos coletados na área de estudo 

da estação de tratamento de esgoto do município de Itapoá/SC. (A) Arcella vulgaris Ehrenberg, 

1830; (B) Arcella discoides Ehrenberg, 1843; (C) copepodito (Copépode). (D) Moina minuta 

Hansen, 1899; (E) Lecane bulla (Gosse, 1851). 
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Tabela 81 - Composição taxonômica dos organismos zooplanctônicos e suas respectivas densidades, Densidade Absoluta (Dens. Abs.) e Densidade Relativa (Dens. Rel.), 

por campanhas de coletas realizadas na área de estudo da estação de tratamento de esgoto do município de Itapoá/SC. (*) Taxa exclusivo do #01; (**) Taxa exclusivo do 

#02; (***) Taxa exclusivo do #03. 

Composição Taxonômica 

Agosto de 2017 Novembro de 2017 Total Geral 

Dens. Absoluta 

(ind./m3) 

Dens. Relativa 

(%)  

Dens. Absoluta  

(ind./m3) 

Dens. Relativa 

(%) 

Dens. Absoluta  

(ind./m3) 

Dens. Relativa 

(%) 

Filo Protozoa             

Classe Lobosa             

Ordem Arcellinida              

Família Arcellidae             

Arcella costata Ehrenberg, 1847 A.     710 38,15 710 34,45 

Arcella discoides Ehrenberg, 1843 A 80 0,40 20 1,07 100 4,85 

Arcella megastoma Pènard, 1902  10 0,05 10 0,54 20 0,97 

Arcella mitrata var. spectabilis Deflandre 1928     110 5,91 110 5,34 

Arcella vulgaris Ehrenberg, 1830 30 0,15 630 33,85 660 32,02 

Família Centropyxidae             

Centropyxis aculeata (Ehrenberg, 1838) 30 0,15 50 2,69 80 3,88 

Família Difflugiidae              

Difflugia corona Wallich, 1864     70 3,76 70 3,40 

Difflugea pseudogramen G.L. & Th., 1960     20 1,07 20 0,97 

Família Lesquereusiidae             

 Lesquereusia spiralis (Ehrenberg, 1840)     10 0,54 10 0,49 

Filo Rotifera             

Classe Monogonta             

Ordem Ploima             

Família Lecanidae             

 Lecane bulla (Gosse, 1851)     31 1,67 31 1,50 

Lecane curvicornis  (Murray, 1913)     20 1,07 20 0,97 
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Composição Taxonômica 

Agosto de 2017 Novembro de 2017 Total Geral 

Dens. Absoluta 

(ind./m3) 

Dens. Relativa 

(%)  

Dens. Absoluta  

(ind./m3) 

Dens. Relativa 

(%) 

Dens. Absoluta  

(ind./m3) 

Dens. Relativa 

(%) 

 Lecane quadridentata (Ehrenberg, 1832)     10 0,54 10 0,49 

Classe Pararotatoria             

Ordem Bdelloidea     30 1,61 30 1,46 

Filo Arthropoda             

Classe Branchiopoda             

Ordem Diplostraca             

Família Bosminidae             

 Eubosmina hagmanni (Stingelin, 1904) 10 0,05     10 0,49 

Família Chydoridae             

Disparalona leptothyncha     20 1,07 20 0,97 

 Ephemeroporus hybridus (Daday, 1905)     10 0,54 10 0,49 

Família  Moinidae             

Moina minuta  Hansen, 1899     20 1,07 20 0,97 

Classe Maxillopoda             

Ordem  Cyclopoida             

Nauplio de ciclopóida     40 2,15 40 1,94 

Copepodito de ciclopóida 40 0,20 50 2,69 90 4,37 

Riqueza específica 6 18 19 

Densidade (ind/m3) 200 1861 2061 
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Os protozoários testáceos (Protozoa), embora sejam comumente classificados como não 

verdadeiramente planctônicos, possuem espécies que são citadas em alguns trabalhos por 

desenvolverem grandes populações no plâncton (VELHO et al., 2004). Além disso, este grupo 

apresenta características oportunistas, e curto ciclo de vida, podendo se reproduzir rapidamente 

e se proliferar em distintos ambientes (ALLAN, 1976). 

O filo Rotífera possui aproximadamente 2.030 espécies conhecidas (SEGERS, 2007). 

Habitam praticamente todos os ambientes aquáticos continentais, sendo que algumas espécies 

também podem ocorrer em mares interiores de baixa salinidade (RUTTNER-KOLISKO, 

1974). São caracterizados como oportunistas, consumindo e assimilando uma grande variedade 

de recursos alimentares, com uma elevada taxa de renovação populacional e tolerância às 

condições do ambiente, resultando em uma comunidade, em geral, diversificada e abundante 

(BONECKER et al., 2009). 

Por sua vez, o filo Arthropoda possui características adaptativas que permitem a 

colonização de hábitats distintos, sendo encontrados em todos os ambientes do planeta e muitas 

vezes com elevado número de espécies (RUPPERT & BARNES, 1996). Neste estudo, o filo 

Arthropoda esteve representado por cladóceros e copépodes, que são os microcrustáceos mais 

frequentes e abundantes em ambientes de águas continentais (LANSAC-TÔHA et al., 1997, 

2004, 2009). 

Considerando-se os principais grupos que caracterizaram a fauna zooplanctônica – 

protozoários testáceos, rotíferos, cladóceros e copépodes; os protozoários testáceos (Protozoa) 

foram os mais abundantes, representando mais de 85% do total coletado, sendo também o 

grupo mais expressivo em riqueza de taxa, com nove taxa identificadas, com expressividade 

numérica em ambas as campanhas de coletas (Tabela 81). Assim como neste estudo, Velho et 

al., (1999) também registrou uma expressiva contribuição dos protozoários testáceos no 

plâncton de ambientes lóticos e lênticos. A expressiva contribuição deste grupo deve-se ao 

processo de ressuspensão desses organismos de seus hábitats característicos (sedimento e a 

vegetação marginal) para a coluna de água, a partir da elevada velocidade de corrente; 

decorrente, ocasionalmente, do volume de chuvas. 

Os copépodes, representados por náuplios e copepoditos de ciclopóida, foram o 

segundo grupo mais abundante, perfazendo 6,31% do total coletado e com maior abundância 

relativa registrada na campanha de agosto de 2017. Estes organismos apresentam grande 

participação no fluxo de energia e ciclagem de nutrientes, são predominantemente filtradores 

de detritos, algas e bactérias (PAYNE, 1986) e representam grande parte dos itens alimentares 

de jovens e adultos de peixes (PAGGI & JOSÉ de PAGGI, 1990; LANSAC-TOHA et al., 

1991).  

Os rotíferos estiveram presentes apenas na campanha de novembro de 2017, sendo o 

terceiro grupo mais abundante no total geral (4,42%) (Figura 220). Os organismos do filo 

Rotífera são oportunistas e acabam se sobressaindo numericamente quando investem em 

reprodução ao invés de alocar sua energia para o crescimento (r oportunistas), assim como as 

formas jovens de copépodes (ALLAN, 1976).  
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A maioria das famílias identificadas neste estudo esteve representada por uma ou duas 

espécies e poucos indivíduos; destacando-se a família Arcellidae (Protozoa) com a maior 

riqueza de espécies – cinco espécies identificadas, e também a maior abundância, perfazendo 

78% da fauna zooplanctônica (Figura 221). 

Dentre as espécies do zooplâncton identificado, Arcella costata Ehrenberg, 1847 e 

Arcella vulgaris Ehrenberg, 1830 (Arcellidae) foram as mais abundantes, com densidade total 

de 710 ind/m3 e 660 ind/m3, respectivamente; com ocorrência nos três pontos de coletas 

investigados (Figura 222). Bozelli, 2000; Lansac-Tôha et al., 2009 e José de Paggi & Paggi, 

2007 também apontam o gênero Arcella como um dos mais abundantes em seus trabalhos, 

juntamente com copepodito de ciclopóida, que também apresentou representatividade 

numérica nos ambientes investigados neste estudo.  

 

Figura 220 - Denidade Relativa (%) e Riqueza Específica dos principais grupos de organismos 

zooplanctônicos coletados na área de estudo da estação de tratamento de esgoto do município de 

Itapoá/SC. 
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Figura 221 - Densidade Relativa (%) e Riqueza Específica por famílias de organismos zooplanctônicos 

coletados na área de estudo da estação de tratamento de esgoto do município de Itapoá/SC. 

 

 

Figura 222 - Densidade Absoluta (ind./m3) dos taxa zooplanctônicos coletados na área de estudo da 

estação de tratamento de esgoto do município de Itapoá/SC. 

As comunidades zooplanctônicas apresentaram algumas discrepâncias quanto às suas 

estruturas, associadas às particularidades pontuais que refletem a heterogeneidade da malha 

amostral. Desta forma, considerando o somatório total dos organismos zooplanctônicos 

coletados ao longo das duas campanhas de coletas, o ponto #01 apresentou a maior abundância 

e riqueza específica, enquanto que o ponto #03 registrou os menores valores para os mesmos 
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atributos (Figura 223). Cabe destacar a ocorrência de quatro espécies exclusivas para o ponto 

#01, outras quatro exclusivas para o ponto #02 e apenas uma espécie de ocorrência exclusiva 

para o ponto #03 (Tabela 81).  

No contexto sazonal, o ponto #02 foi destaque em abundância e riqueza na campanha 

de agosto de 2017, com cinco taxa e 110 ind./m3 ao passo que na campanha de novembro de 

2017 os maiores valores de riqueza específica (14 taxa) e densidade absoluta (1.100 ind./m3) 

foram verificados no ponto #01. Já o ponto #03 apresentou os menores valores para estas 

métricas em ambas as campanhas (Figura 224). Tendo em vista que o suprimento alimentar é 

considerado um dos fatores determinantes para o estabelecimento dos organismos 

zooplanctônicos, a maior abundância de algas planctônicas verificada no ponto #02 durante a 

campanha de agosto de 2017 e no ponto #01 na campanha de novembro de 2017 pode ter 

contribuído para o estabelecimento do zooplâncton nestes períodos, a partir da maior oferta de 

alimentos. Assim como a menor densidade e riqueza do fitoplâncton no ponto #03 constitui um 

dos fatores limitantes para o desenvolvimento das espécies zooplanctônicas fitoplanctófagas. 

Ponderando-se os atributos riqueza específica e densidade absoluta através dos índices 

de diversidade, os maiores valores foram verificados na campanha C2. Contudo, a Riqueza de 

Margalef e o índice de Shannon-Weaner registraram valores relativamente baixos em ambas 

as campanhas, sugerindo pouca diversidade de espécies (Figura 225). O índice de Dominância 

de Simpson também apontou valores mais elevados na segunda campanha, embora a diferença 

nos valores entre os pontos tenha sido discreta (Figura 225). Valores de Simpson próximos a 1 

(um) apontam dominância de uma ou poucas espécies sobre as demais e, consequentemente, 

diversidade reduzida. Complementando este cenário, os três pontos de coletas apresentaram 

menores valores para a Equitabilidade de Pielou na campanha C2, sendo que o ponto #01 

verificou a maior discrepância, passando de J’ 0,96 (maior valor para a C1) para J’ 0,58 (menor 

valor para a C2) (Figura 225). A expressividade geral das espécies A. costata Ehrenberg, 1847 

e A. vulgaris Ehrenberg, 1830 esteve relacionada à dominância das mesmas no ponto #01, o 

que consequentemente reduziu a equitabilidade deste trecho. Dominância de um ou poucos 

taxa indica que alguma condição ambiental está favorecendo determinada espécie, ou seja, os 

recursos ecológicos não estão sendo particionados de maneira equilibrada (MEIRA-PEXOTO, 

2008). 
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Figura 223 – Densidade absoluta (ind./m3) e Riqueza específica total, por pontos de coletas, de organismos 

zooplanctônicos coletados na área de estudo da estação de tratamento de esgoto do município de 

Itapoá/SC. 

 

Figura 224 – Densidade absoluta (ind./m3) e Riqueza específica por pontos de coletas, de organismos 

zooplanctônicos coletados na área de estudo da estação de tratamento de esgoto do município de 

Itapoá/SC. 
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Figura 225 - Representação gráfica dos Índices de Riqueza de Margalef, Diversidade de Shannon, 

Dominância de Simpson e Equitabilidade de Pielou por pontos de coletas de organismos zooplanctônicos 

coletados na área de estudo da estação de tratamento de esgoto do município de Itapoá/SC. 

A análise de similaridade (Cluster) entre os pontos amostrais não demonstrou diferença 

significativa (R>0,01). Entretanto, apontou separação entre as campanhas de coletas, sendo 

possível identificar dois grandes grupos – o primeiro formado pelos pontos de coletas 

realizadas na campanha de agosto de 2017 (C1) e o segundo pelos pontos de coletas realizadas 

na campanha de novembro de 2017 (C2). Notadamente, a um nível de similiradidade de 

aproximadamente 50% o ponto #03 apresentou-se isolado dos demais pontos em ambas as 

campanhas (Figura 226), possivelmente por se tratar do ponto cujos valores de abundância de 

indivíduos e riqueza de espécies foram os menos expressivos. 

O perfil de diversidade, através do diagrama traçado pelo índice de Renyi, demonstrou 

tendências semelhantes entre as curvas, sendo que o aumento da importância da equabilidade 

no eixo alpha manteve o padrão decrescente das mesmas, reduzindo os valores na diversidade 

final (Figura 227). Apesar de apresentar a maior riqueza específica, o ponto #01 verificou a 

menor diversidade observada, apontando baixa equabilidade e elevada dominância de espécies. 

O posicionamento das curvas dos pontos #02 e #03 indica semelhança na diversidade final, 

sendo que o ponto #03 revelou-se como o ponto de maior diversidade, ainda que com um menor 

número de espécies identificadas. 
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Por fim, a curva de rarefação de espécies por unidade amostral apresentou tendência à 

estabilização, finalizando a diversidade observada em 19 espécies, a mesma riqueza estimada 

pelo Índice de Chao 1. Entretanto, o Índice de Jacknife 1 apontou uma diversidade estimada de 

25 espécies ( 

Figura 228). De acordo com estes resultados, foram efetivamente amostradas 100% das 

espécies estimadas pelo índice de Chao 1 e 76% das estimadas por Jacknife 1. 

 

Figura 226. Dendograma da Análise de Agrupamento aferida para os pontos amostrais localizados na 

área de estudo da estação de tratamento de esgoto do município de Itapoá/SC. 

 

 

Figura 227. Comparação da diversidade através do perfil de Diversidade de Renyi para as campanhas de 

coletas realizadas na área de estudo da estação de tratamento de esgoto do município de Itapoá/SC. 
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Figura 228. Curva de Acumulação de Espécies Observada e Curvas de Diversidade Estimada pelo Índice 

de Chao1 e Índice de Jacknife1 aferidas para a área de estudo da estação de tratamento de esgoto do 

município de Itapoá/SC. 

As espécies do zooplâncton verificadas neste estudo não foram comuns às descritas nos 

trabalhos pretéritos realizados na Baia da Babitonga (ACQUAPLAN, 2006) e no rio Itapocu 

(ETHOS, 2013). Além disso, no presente estudo foi registrada a predominância numérica dos 

protozoários testáceos, ao passo que nos trabalhos citados os copépodes foram mais 

expressivos. Esta discrepância verificada na composição zooplanctônica dos diferentes estudos 

realizados pode estar associada às características inerentes aos pontos de coletas. Neste sentido, 

os ambientes investigados na área de estudo da estação de tratamento de esgoto do município 

de Itapoá/SC são caraterizados como lóticos, com baixa profundidade, presença de vegetação 

ciliar e contribuição de matéria orgânica alóctone, semelhantes aos ambientes onde os 

protozoários testáceos são comumente encontrados em abundância (LANSAC-TÔHA et al., 

1997; VELHO et al., 1999). 

No que se refere à diversidade de espécies zooplanctônicas no contexto espacial, os 

resultados obtidos indicam diferença na composição entre os três pontos amostrados, sendo 

que o ponto de coleta localizado à montante da captação de água (#01) apresentou os maiores 

valores de densidade, bem como um maior número de espécies, sendo quatro de ocorrência 

exclusiva. 

Para a campanha de novembro de 2017 houve um incremento expressivo tanto na 

densidade quanto na riqueza específica dos organismos zooplanctônicos nos trechos 

investigados, sendo que a riqueza triplicou e a densidade foi quase dez vezes maior do que a 

verificada na campanha de agosto de 2017. A ocorrência de fortes chuvas no período que 

antecedeu as coletas pode ter contribuído para o aumento da diversidade e abundância da fauna 

zooplanctônica. Campos et al., (1996) verificou um aumento de indivíduos nos períodos 

chuvosos e justificou este fato pela maior disponibilidade de habitats ocasionada pelo aumento 

do nível da água, o que permite uma maior troca de fauna entre a margem e as regiões centrais 

dos corpos hídricos. Deste modo, o fluxo da água promove a ressuspensão e o arraste dos 
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organismos preferencialmente associados à vegetação marginal e ao sedimento, para a coluna 

d’água (GREEN, 1963,1975; LENA & ZAIDENWERG, 1974). Além disso, Espíndola et al., 

(1996), sugere que o material em suspensão proveniente das chuvas, possui partículas que 

podem ser utilizadas como alimentos pelas comunidades zooplanctônicas. 

Por fim, os taxa zooplanctônicos aferidos nos ambientes amostrados são comuns para 

a região tropical e em sistemas lóticos, sendo que a estrutura e distribuição das comunidades 

zooplanctônicos esteve condicionada às características físicas dos ambientes investigados bem 

como à produção primária existente nos mesmos. Contudo, podem existir outros fatores 

determinantes para a dinâmica da fauna zooplanctônica em ambientes lóticos, especialmente 

os relacionados às atividades antropogênicas. Neste contexto, é de fundamental importância a 

continuidade dos estudos, abrangendo maiores períodos de amostragem, para que seja possível 

conhecer melhor os fatores que determinam a complexidade dos ecossistemas investigados, 

bem como a variação dos organismos zooplanctônicos ao longo do ciclo hidrológico. 

14.2.4.6 Levantamento da Ictiofauna 

A comunidade de peixes é um ótimo grupo para avaliação ambiental. Karr (1981) 

descreve algumas vantagens de se utilizar este grupo: a fácil identificação do grupo, podendo 

ser alcançado o nível de espécies até mesmo em campo; a quantidade de informações 

disponível é elevada; a variedade dos níveis tróficos (onívoros, herbívoros, insetívoros, 

planctívoros, carnívoros) compreendendo alimentos tanto de origem aquática como terrestre; a 

posição no topo da cadeia alimentar em relação a outros grupos aquáticos indicadores facilita 

a visão da composição do hábitat; além disso, peixes podem ser relatados com facilidade pela 

comunidade a órgãos ambientais em caso de mortalidade. 

A importância dos estudos sobre Ictiofauna em ambientes passíveis de serem alterados 

não se restringe apenas ao caráter ecológico em termos de diversidade biológica, que este grupo 

denota, mas também se deve ao fato de estarem diretamente associados a questões 

socioeconômicas, devido à pesca, sendo esta de subsistência ou comercial. 

14.2.4.6.1 Metodologia 

✓ Área de influência Indireta (AII) 

Não existem dados publicados para o rio Saí-Mirim, sendo assim, foram levantados 

dados existentes na mesma bacia hidrográfica, Rio Cubatão do Norte. Os dados são do estudo 

de intitulado “Variação Espaço-Temporal da Ictiofauna da Laguna do Acaraí e seus Afluentes 

no Parque Estadual Acaraí, São Francisco do Sul, SC, Brasil; dissertação de mestrado de Jamile 

Beninca (2011).  

✓ Área de influência Direta (AID) e Diretamente Afetada (ADA) 

Para este estudo foi utilizado quatro redes por ponto de coleta, com malhas de 15mm; 

20mm; 25mm e 30mm, ambas com 10m de comprimento. Estas permaneceram dispostas pelo 
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período de 12h, sendo instaladas aproximadamente às 18h do dia e retiradas às 6h do dia 

seguinte. 

• Procedimentos de laboratório 

Após um período superior a 48 horas na solução de formaldeído 10%, os indivíduos 

foram lavados em água corrente e acondicionados em recipientes contendo álcool 70%.  

Para a identificação das espécies ao menor nível taxonômico possível foi utilizado 

literatura específica, como, Britski et al., 1986; Britski et al, 1999; Buckup et al., 2007; 

Menezes et al, 2007; Oyakawa et al, 2006, Marceniuk (2005); Figueiredo & Menezes (1978; 

1980; 2000), Menezes & Figueiredo (1980; 1985), Nelson (2006) e Fischer et al. (2004). 

 De cada exemplar foram tomados dados biométricos utilizando-se um ictiômetro, onde 

foi obtido o comprimento total (medida obtida da ponta do focinho à extremidade final da 

nadadeira caudal), e comprimento padrão (medida obtida da ponta do focinho até a extremidade 

da última vértebra). Para a obtenção do peso total foi utilizado uma balança de precisão. Os 

dados de comprimento total e padrão foram tomados em centímetros (cm), e o peso em gramas 

(g). 

• Análise de Dados 

Os dados de amostragem foram organizados em planilhas eletrônicas considerando-se 

as espécies encontradas, conforme o ponto de coleta (unidades amostrais), a fim de facilitar a 

elaboração de tabelas e gráficos, assim como a exportação para pacotes estatísticos. 

A diversidade foi obtida através da riqueza, abundância absoluta e equitabilidade de 

PIE (HULBERT, 1971). 

Os índices que estimam a riqueza são de ordem não paramétrica, e indicam o número 

de espécies que potencialmente podem ocorrer no ambiente, uma vez que estão baseados na 

quantificação do quão raro são as espécies coletadas (TOTI et al., 2000). Um estimador de 

riqueza, como o caso do Índice Chao 1 – que utiliza a relação de singletones e doubletones – 

deve atender alguns requisitos segundo Toti et al. (2000), dentre eles alcançar a estabilidade 

(ou aproximar-se desta) com menor número de amostras; sua estimativa não deve ser diferente 

das demais apontadas por outros índices e; por fim, a sua estimativa deve estar perto da 

extrapolação razoável e visual da assíntota da curva de acumulação de espécies. Neste sentido, 

em casos de levantamento da riqueza ou caracterização o índice Chao 1 é um dos que melhor 

se adéqua à essas considerações (RICO et al., 2005).  

• Espécies Ameaçadas de Extinção 

A possível ocorrência de espécies ameaçadas de extinção será baseada segunda a lista 

de espécies ameaçadas para o Estado de Santa Catarina (CONSEMA, 2011) e Lista Nacional 

Oficial de Espécies da Fauna Ameaçadas de Extinção (M.M.A., 2014). 
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14.2.4.6.2 Resultados e Discussão 

✓ Área de Influência Indireta (AII) 

No trabalho realizado por Jamile Beninca (2011), na Laguna do Acaraí e seus afluentes, 

no município de São Francisco do Sul, foram registradas 36 espécies, distribuídas em 11 ordens 

e 23 famílias. A maior ordem foi Perciformes, com 13 espécies, distribuídas em sete famílias. 

A família Characidae (Characiformes), apresentou o maior número de espécies (quatro) Tabela 

82.  

Tabela 82 – Lista da ictiofauna com algumas das espécies de possível ocorrência observadas para rio Saí-

Mirim em Itapoá/SC para a AID da Estação de Tratamento de Esgoto Sanitário de Itapoá. Dados da 

dissertação de Jamile Beninca (2001), para a Laguna do Acaraí e seus afluentes no Parque Estadual do 

Acaraí, São Francisco do Sul/SC. 

Classe Actinopterygii 

Ordem Characiformes 

Família Characidae 

Mimagoniates 
microlepis 

Mimagoniates lateralis 

Hollandichthys 
multifasciatus 

Hyphessobrycon 
reticulatus 

Família Crenuchidae 

Characidium 
pterostictum 

Characidium lanei 

Família Erythrinidae 

Hoplias malabaricus 

Ordem Perciformes 

Família Carangidae 

Caranx hippos 

Família Cichlidae 

Geophagus brasiliensis 

Tilapia rendalli 

Família 
Centropomidae 

Centropomus parallelus 

Centropomus 
undecimalis 

Família Pomatomidae 

Pomatomus saltatrix 

Família Gerreidae 

Diapterus rhombeus 

Eugerres brasilianus 

Eucinostomus 
melanopterus 

Família Gobiidae 

Ctenogobius shufeldti 
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Microgobius meeki 

Família Sciaenidae 

Micropogonias furnieri 

Bairdiella ronchus 

Ordem Siluriformes 

Família Arridae 

Genidens genidens 

Família Loricariidae 

Pseudotothyris obtusa 

Família Callichthyidae 

Scleromystax barbatus 

Corydoras ehrhardti 

Família Heptapteridae 

Acentronichthys leptos 

Rhamdia quelen 

Ordem Atheriniformes 

Família 
Atherinopsidae 

Atherinella brasiliensis 

Ordem 
Cyprinodontiformes 

Família Poeciliidae 

Phalloceros spiloura 

Ordem 
Pleuronectioformes 

Família Achiridae 

Trinectes paulistanus 

Família 
Paralichthyidae 

Citharichthys spilopterus 

Ordem Gymnotiformes 

Gymnotidae 

Gymnotus pantherinus 

Ordem Mugiliformes 

Mugilidae 

Mugil curema 

Mugil platanus 

Ordem Beloniformes 

Belonidae 

Strongylura timucu 

Ordem Elopiformes 

Elopidae 

Elops saurus 

Ordem 
Synbranchiformes 

Synbranchidae 

Synbranchus 
marmoratus 
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✓ Área de Influência Direta (AID) e Diretamente Afetada (ADA) 

Nos levantamentos da ictiofauna em agosto e novembro de 2017 foram coletados e 

identificados 39 indivíduos, distribuídos em três ordens, seis famílias e nove espécies. A ordem 

que apresentou a maior riqueza e abundância foram Characiformes, com quatro espécies e 31 

indivíduos (Tabela 83).  
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Tabela 83 - Composição taxonômica da ictiofauna, campanha de agosto e novembro de 2017, e sua respectiva abundância total, riqueza e equitabilitade (PIE) por pontos de coleta 

na área de estudo da estação de tratamento de esgoto sanitário do município de Itapoá, SC. 

Espécies/Pontos de coleta Autor N. Popular 
Status Conservação; 
CONSEMA  002/11; 

MMA 444/14; 

Método de 
registro 

Camp. de agosto 2017 Camp. de novembro 2017 

Abund. Total 
#01 #02 #03 Abund. Ago/17 #01 #02 #03 Abund. Nov/17 

Ordem Characiformes                           

Gêneros Incertae Sedis                           

Astyanax sp1   lambari   captura (rede)           1   1 1 

Família Characidae                           

Oligosarcus hepsetus (Curvier, 1829) Saicanga   captura (rede)   1 1 2     5 5 7 

Família Curimatidae                           

Cyphocharax cf. santacatarinae (Fernández-Yépez, 1948)     captura (rede) 1 7 11 19 2     2 21 

Família Erythrinidae                           

Hoplias cf. malabaricus (Bloch,1794) Traíra   captura (rede) 1     1   1   1 2 

Ordem Perciformes                           

Família Centropomidae                           

Centropomus parallelus  (Poey, 1860) robalo   P.A         1     1 1 

Ordem Siluriformes                           

Família Heptapteridae                           

Pimelodella australis Eigenmann, 1917 mandinho -listrado   captura (rede) 1     1 1     1 2 

Rhamdia quelen (Quoy & Gaimard, 1824) Jundiá, bagre   captura (rede) 1     1     1 1 2 

Família Loricariidae                           

Sub-família Loriicarinae                           

Rineloricaria quadrensis  Cascudo   captura (rede)         1 1   2 2 

Sub-familia Hypostominae                           

Hypostomus commersoni Valenciennes, 1836 Cascudo   P.A         1     1 1 

Abundância Total         4 8 12 24 6 3 6 15 39 

Riqueza de espécies         4 2 2 5 5 3 2 8 9 

Equitabilidade PIE         1,00 0,54 0,41 0,49 0,97 1,00 0,65 0,90 0,70 
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Alguns dos exemplares coletados para a área de estudo são apresentados na Figura 

229. 

 

Figura 229 - Exemplares da ictiofauna coletados na área de estudo da estação de tratamento de 

esgoto do município de Itapoá/SC. A) Hoplias cf. malabaricus; B) Cyphocharax cf. santacatarinae; 

C) Pimelodella australis; D) Oligosarcus hepsetus; E) Centropomus parallelus; F) Hypostomus 

commersoni. Fotos: R. Scheffer. 

Quanto a riqueza, as famílias Heptapteridae e Loricaridae tiveram duas espécies 

cada. Já a abundância foi maior na família Curimatidae, com 21 indivíduos Figura 230. 

No contexto estrutural da comunidade de peixes, a maior riqueza foi observada no ponto 
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#01, com quatro espécies, e as menores nos pontos #02 e #03, com duas espécies 

respectivamente (Figura 231). 

 

Figura 230 - Riqueza de espécie (barras claras) e abundância de indivíduos (barras escuras) por 

família de peixes observadas na campanha de agosto e novembro de 2017, na área de estudo da 

estação de tratamento de esgoto do município de Itapoá/SC. 

 

 

Figura 231 - Riqueza de espécies por ponto de coleta observadas na campanha de agosto (barras 

escuras) e novembro (barras claras) de 2017, na área de estudo da estação de tratamento de esgoto 

do município de Itapoá/SC. 

A Curva de acumulação de espécies da ictiofauna observada por unidade amostral 

não apresentou uma tendência à estabilização após a segunda campanha. A curva 

observada e o índice de Chao 1 foram os mais próximos, onde o último apontou uma 

riqueza de 9,6 espécies, e por fim o Índice de Jacknife 1 aponta que existem mais espécies 

a serem coletadas (Figura 232).  
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Figura 232 - Curva de acumulação de espécies da ictiofauna – Riqueza Acumulada e Diversidade 

Estimada Chao1 e Jacknife1 por unidade amostral nas campanhas de agosto de 2017 e novembro 

de 2017 na área de estudo. 

Quanto a abundância de indivíduos por ponto de coleta e campanha, foi observado 

maior número no ponto #03 em agosto de 2017, e no ponto #01 em novembro de 2017 

(Figura 233).  

 

Figura 233 – Abundância de indivíduos por ponto de coleta observadas na campanha de agosto 

(barras escuras) e novembro (barras claras) de 2017, na área de estudo da estação de tratamento de 

esgoto do município de Itapoá/SC. 

Os valores para a equitabilidade revelaram que no mês de agosto apenas o ponto 

#01 (Figura 234), apresentou uma diversidade elevada e abundância compatível entre as 

taxas encontradas. Já na campanha de novembro de 2017 os pontos #01 e #02 tiveram 

valores altos, próximos a 1 (um) indicando uma integridade ambiental satisfatória em 

todos os locais. O ponto #03, localizado a jusante do local de lançamento do efluente 

tratado foi o que obteve os valores mais baixos nos dois períodos, indicando haver 
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dominância por parte de alguma espécie, no caso de Cyphocharax cf. santacatarinae. No 

geral a campanha de novembro teve uma melhor diversidade entre as espécies. 

 

Figura 234 – Valores de equitabilidade para a comunidade de peixes por ponto de coleta, 

observadas na campanha de agosto (barras escuras) e novembro de 2017 (barras claras), na área de 

estudo da estação de tratamento de esgoto do município de Itapoá/SC. 

Quanto aos dados biométricos das espécies coletadas, os resultados mostram que 

as espécies são compostas por espécies de pequeno porte (Figura 235). O mesmo padrão 

é observado quanto à biomassa das espécies (Figura 236). 
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Figura 235 - Valores de comprimento padrão para as espécies da ictiofauna observadas em agosto 

de 2017, na área de estudo da estação de tratamento de esgoto do município de Itapoá/SC. Os 

marcadores em azul indicam as espécies representadas por apenas um indivíduo. 

 

 

Figura 236 - Valores de peso médio (g) para as espécies da ictiofauna observadas em agosto de 

2017, na área de estudo da estação de tratamento de esgoto do município de Itapoá/SC. Os 

marcadores em azul indicam as espécies representadas por apenas um indivíduo. 

Nenhuma das espécies coletadas se encontra em alguma lista de espécies 

ameaçadas de extinção. 

A família Characidae apresenta espécies de pequeno a médio porte geralmente 

comprimidos ou lateralmente achatados. Possuem hábitos alimentares diversificados 
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(herbívoros, onívoros e carnívoros) podendo explorar uma grande variedade de habitat. 

A espécie encontrada nesse estudo foi Oligosarcus hepsetus, a qual é de ampla 

distribuição ao longo dos rios costeiros atlânticos, desde o Rio de Janeiro até o rio da 

Prata, na Argentina. 

A família Erytrhinidae apresenta espécies carnívoras de médio a grande porte. 

Ocupam habitat de ambientes lênticos e possuem adaptações fisiológicas para ocupar 

ambientes pouco oxigenados. Desta família, foi capturada apenas a espécie Hoplias 

malabaricus. Esta é a espécie de maior distribuição da família, ocorrendo em praticamente 

todas as bacias hidrográficas sul-americanas. 

Na família Heptapteridae existem cerca de 100 espécies, porém, neste estudo o 

grupo esteve representado por apenas três, sendo elas Rhamdia quelen, que tem como 

habitat preferencial águas profundas e correntosas sendo considerada uma espécie 

oportunista (Oyakawa, 2006; e Buckup, 1999). 

A família Loricariidae é o grupo dos cascudos mais diversificados. Possui 

pequeno a médio porte e ampla distribuição em rios Neotropicais. Assim como outras 

famílias de Siluriformes possuem o corpo recoberto por placas ósseas; seus lábios são 

alargados em forma de ventosa e as maxilas providas de dentículos adaptados para raspar 

alimentos do substrato. Neste estudo, foram coletados os gêneros Hypostomus e 

Rineloricaria. 

Das espécies capturadas a maioria pode ser considerada de pequeno porte, 

segundo a classificação de Vazzoler (1996), que atribui comprimentos inferiores a 200 

mm a peixes de pequeno porte; comprimentos entre 200 e 400 mm a peixes de médio 

porte; e comprimentos superiores a 400 mm a peixes de grande porte. Das espécies 

coletadas, apenas Hoplias malabaricus, Oligosarcus hepsetus e Rhamdia Quelen podem 

ser consideradas de médio porte. Espécies de grande porte não foram capturadas. 

A espécie Centropomus parallelus (robalo) é de ambiente marinho, sendo de 

interesse pela pesca artesanal e comercial. Habitam águas costeiras, estuários, onde 

buscam disponibilidade de alimento e acasalamento (HARRISON, 2002; GILMORE et 

al. 1983 apud BARROSO et al. 2007). 

14.2.4.7 Levantamento da Macrofauna Bentônica 

O grupo de macroinvertebrados bentônicos é composto por organismos que 

habitam o substrato de fundo de ecossistemas aquáticos (sedimentos, detritos, troncos, 

macrófitas aquáticas, algas filamentosas, etc.), em pelo menos uma fase de seu ciclo de 

vida (LOYOLA, 1994). Apresentam tamanhos a partir de 1 mm, embora nem todos os 

autores sejam unânimes na escolha do tamanho mínimo, podendo este variar entre 0,5 

mm e 1mm (PARSONS et al., 1984; LIBES, 1992; SCHLACHER; WOOLDRIDGE, 

1996; LITTLE, 2000). Estes organismos invertebrados podem viver na superfície 

(epifauna) ou abaixo da superfície (infauna) dos substratos, refletindo geralmente a 
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característica destes substratos. A fauna bentônica costuma ser bastante diversificada, 

abrigando representantes dos diferentes níveis tróficos como herbívoros, carnívoros e 

onívoros, sendo que, em um ecossistema balanceado, os três níveis estão presentes.  

Os macroinvertebrados constituem uma importante fonte alimentar para os peixes, 

são valiosos indicadores da degradação ambiental, além de influenciarem na ciclagem de 

nutrientes, na produtividade primária e na decomposição da matéria orgânica (WALLAC; 

WEBSTER, 1996). Mais especificamente, as ordens de insetos exclusivamente aquáticas 

são apontadas por Brown (1997) como grupos com alto potencial para uso como 

indicadores ambientais. 

Vários trabalhos confirmam a utilidade dos macroinvertebrados (BROWN, 1991; 

KREMEN, 1992; PEARSON; CASOLA, 1992; HALFFTER; FAVILA, 1993; 

LONGINO, 1994; ANDERSEN, 1997), principalmente porque são diversos, facilmente 

amostrados e identificados, comuns o ano inteiro e respondem rapidamente a alterações 

ambientais. Também são especialistas em recursos específicos, possuindo fidelidade de 

micro-habitat e permitindo ações rápidas, como reação à degradação do hábitat 

(BROWN, 1991; KREMEN, 1992). 

14.2.4.7.1 Metodologia 

✓ Área de influência Indireta (AII) 

Não existem dados referentes a macrofauna bentônica publicados para o rio Saí-

Mirim. Sendo assim, foram levantados dados existentes na mesma bacia hidrográfica, no 

Rio Cubatão do Norte, através do estudo intitulado “Análise de Qualidade de Água 

Utilizando os Macroinvertebrados Aquáticos como Bioindicadores na Porção Mediana 

do Rio Cubatão do Norte, Santa Catarina, Brasil (Campos, et al. 2010).  

✓ Área de influência Direta (AID) e Diretamente Afetada (ADA) 

• Procedimentos de campo 

As coletadas das amostras de sedimento foram realizadas com o auxílio de um 

coletor do tipo Van-Veen com 0,042m² de área amostral operado em embarcação. Em 

cada ponto foram coletadas três réplicas de amostras de sedimento. Posteriormente, foram 

acondicionadas em sacos de tela com abertura de malha de 0,5mm e armazenadas em 

bombonas com solução salina de formol 4%. 

• Procedimentos de laboratório 

As amostras foram lavadas em peneira com 0,5 mm de abertura de malha. O 

material retido na peneira foi triado em microscópio estereoscópio com aumento de 0.7 - 

4.5 vezes. Os organismos da macrofauna encontrados foram identificados ao menor nível 

taxonômico possível, quantificados e transferidos para potes com solução alcoólica 70%. 

Uma tabela de abundância foi criada. 
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Os organismos foram identificados ao nível de família, utilizando-se as chaves de 

Lopretto et al. (1995); Merritt & Cummins (1996); Oliveira et al. (2005); Costa et al. 

(2006). Vale ressaltar que este é o nível taxonômico utilizado na identificação para a 

maioria dos invertebrados em estudos de caracterização e monitoramento de ecossistemas 

aquáticos, haja vista os protocolos de avaliação de qualidade ambiental, que adotam este 

nível taxonômico (BUSS et al 2003). 

• Análise de Dados 

Os dados de amostragem foram organizados em planilhas eletrônicas 

considerando-se as espécies encontradas, conforme o ponto de coleta (unidades 

amostrais), a fim de facilitar a elaboração de tabelas e gráficos, assim como a exportação 

para pacotes estatísticos. 

A diversidade foi obtida através da riqueza, abundância absoluta e equitabilidade 

de PIE (HULBERT, 1971). 

Foram ainda obtidas ainda, a curva de acumulação de espécies/taxa por unidade 

amostral observada e esperada, adotando-se o Índice de Chao 1 e Jacknife1, que estimam 

o número potencial de espécies com base na quantidade de espécies com baixa frequência 

de ocorrência (doubletons e singletons – COLWELL & CODDINGTON, 1994) 

disponibilizado no aplicativo EstimateS v7 (COLWELL, 2004). 

• Espécies Ameaçadas de Extinção 

A possível ocorrência de espécies ameaçadas de extinção será baseada segunda a 

lista de espécies ameaçadas para o Estado de Santa Catarina (CONSEMA, 2011) e Lista 

Nacional Oficial de Espécies da Fauna Ameaçadas de Extinção (M.M.A., 2014). 

14.2.4.7.2 Resultados e Discussão 

✓ Área de Influência Indireta (AII) 

No trabalho realizado por Campos et al. (2010), nas amostragens realizadas no 

leito do rio Cubatão do Norte, em duas campanhas de amostragens, foram observados 3 

filos, 11 ordens e 25 famílias. A Classe Insecta foi a maior, com oito ordens e 22 famílias 

(Tabela 84). 

Tabela 84 - Lista da Macrofauna Bentônica observadas para o leito do rio Cubatão do Norte, em 

Santa Catarina (CAMPOS et al, 2010). 

Rio Cubatão do Norte 

Platyhelminthes 

   Turbelaria 

Annelida 

    Oligoqueta 
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    Hirudinea  

Arthropoda 

Insecta 

  Hemiptera 

      Veliidae 

      Naucoridae 

      Mesoveliidae 

  Coleoptera 

      Elmidae 

      Liminichidae 

      Psephenidae 

  Neuroptera 

      Corydalidae 

      Osmylidae 

   Lepidoptera 

       Pyralidae 

   Tricoptera 

       Hydropsychidae 

       Hydrobiosidae 

       Hydroptilidae 

       Philopotamidae 

       Leptoceridae 

       Glossosomatidae 

   Ephemetoptera 

        Baetidae 

        Leptohyphidae 

        Leptophlebiidae 

   Odonata 

        Coenagrionidae 

        Libellulidae 

   Diptera 

         Blephariceridae 

         Chironomidae 

         Psychodidae 

         Simulidae 

         Tipulidae 

✓ Área de influência Direta (AID) e Diretamente Afetada (ADA) 

Foram coletados e identificados no total 379 indivíduos, distribuídos em 12 

famílias, pertencentes aos filos Annelida, Mollusca e Arthrophoda. A Classe Insecta 

(Arthropoda), foi a maior, com quatro ordens e sete famílias, com 332 indivíduos do total 

(Tabela 85). 
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Tabela 85 - Lista de taxa de macroinvertebrados bentônicos distribuídos por amostras e pontos de coletas encontrados na campanha de agosto e novembro de 2017 na área de estudo da estação de tratamento de esgoto sanitário do município de Itapoá, SC. 

Rio Saí-Mirim Itapoá/SC 

Campanha de agosto de 2017 
Abundância 
Total agosto 

2017 

Campanha de novembro de 2017 
Abundância 

Total 
novembro 

2017 

Abundância 
Total  

CONSEMA 
002/11; 
MMA 

445/14. 

Pontos de Coleta Pontos de Coleta 

Quantitativo Quantitativo 

#01A #01B #01C #02A #02B #02C #03A #03B #03C #01A #01B #01C #02A #02B #02C #03A #03B #03C 

FILO ANNELIDA                                             

      CLASSE OLIGOCHAETA                                             

          ORDEM  HAPLOTAXIA                                             

                Morfo espécie 1 1 19 3         1   24 1 1 13         2   17 41  

      CLASSE HIRUDINEA                                             

          ORDEM  RHYNCHOBDELLIDA                                             

                Morfo espécie 1   1               1                     1  

FILO ARTHROPODA                                             

      CLASSE INSECTA                                             

         ORDEM DIPTERA                                             

                   Família Chironomidae 96 48 36 34 5 19 1 6 8 253 13 2 23 1   3 11     53 306  

                   Família Ceratopogonidae   1               1                     1   

                   Família Thaumaleidae 1                 1   1               1 2  

         ORDEM EPHEMEROPTEA                                             

                   Família Polymitarcydae               1 3 4               1   1 5  

                   Família Leptophlebiidae                       1               1 1   

                   Família Baetidae                 1 1                     1  

         ORDEM TRICHOPTERA                                             

                   Família Limnephidae               1   1 2                 2 3  

                   Casúlos de Limnephidae - evidência                         3   2 6 1     12 12   

         ORDEM ODONATA                                             

                  Família Ghomphide                 1 1                     1  

FILO MOLLUSCA                                             

      CLASSE BIVALVIA                                             

                   Família Unionidae                                     2 2 2  

      CLASSE GASTROPODA                                             

                   Família Bithyniidae                                     3 3 3  

Abundância Total 98 69 39 34 5 19 1 9 13 287 16 5 39 1 2 9 12 3 5 92 379   

Riqueza específica 3 4 2 1 1 1 1 4 4   3 4 3 1 1 2 2 2 0       

Riqueza total  5 1 6 9 6 2 6 9 13   

Frequência relativa (%) 71,78 20,21 8,01   65,22 13,04 21,74       

Equitabilidade (PIE) 0,27 0,00 0,63 0,23 0,58 0,92 0,77 0,60 0,31   
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Alguns exemplares da macrofauna bentônica coletados na área de estudo são 

apresentados na Figura 237. 

 

Figura 237 - Exemplares da macrofauna bentônicos coletados na área de estudo da estação de 

tratamento de esgoto do município de Itapoá/SC. A) Polymitarcydae; B) Limnephidae; C) 

Gomphidae; D) Chironimidae. Fotos: R. Scheffer. 

Quanto a estrutura da macrofauna, dentre todas as ordens, a maior riqueza e 

abundância de taxa foi observada na ordem Diptera e Ephemeroptera, com três famílias 

cada, sendo a família Chironomidae o maior representante 309 indivíduos (88% do total 

da coleção) (Figura 238). 
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Figura 238 - Riqueza de espécie (barras claras) e abundância (barras escuras) por ordem da 

macrofauna bentônica observadas na campanha de agosto e novembro de 2017, na área de estudo 

da estação de tratamento de esgoto do município de Itapoá/SC. 

De modo geral, os ambientes estudados por mais que sejam no mesmo trecho do 

rio Saí-Mirim apresentam apresentaram características distintas quanto ao substrato, 

sendo o ponto #01 constituído por lodo argiloso e na maior parte matéria orgânica em 

decomposição, oriunda da vegetação ciliar. O ponto #02, apresentou substrato 

exclusivamente arenoso, e o ponto #03 amostras compostas por matéria orgânica e areia. 

No geral, todos os pontos apresentam característica de ambientes intermediários, e 

vegetação preservada em ambas as margens, com profundidade do leito entre 1,0 e 2,5 

metros de profundidade. 

A ordem Díptera, a qual apresentou a maior riqueza e abundância, apresenta cerca 

de 80.000 espécies onde se integram as moscas e os mosquitos (HADORN & WEHNER, 

1978). Mais de um terço dos dípteros aquáticos pertencem à família Chironomidae. De 

modo geral, as larvas dessa ordem são facilmente identificáveis pela não existência de 

apêndices locomotores na zona torácica. Estas larvas apresentam alta variabilidade na 

morfologia, reprodução, e respiração, e habitam todos os tipos de ambientes aquáticos, 

sendo que os adultos são essencialmente não aquáticos (LILLIE et al., 2003). Quase todas 

as larvas possuem respiração cutânea. As suas fontes de alimentos são bastante variadas, 

tal como, detritos finos, microrganismos, partes de plantas, madeira em decomposição e 

outros insetos (FLORES, 2004). As características ecológicas expressas pelos organismos 

dessa ordem, associada ao tipo de ambiente investigado, corroboram para as observações 

acerca de sua representatividade em números de família e organismos. 

O ponto de coleta que apresentou a maior riqueza de família foi o #03, com 6 taxa 

em ambas as campanhas. Isso pode estar associado ao fato do substrato das amostras 

desse local serem mais heterogêneas, propiciando maior disponibilidade de abrigo e 

alimento (Figura 239).  
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Figura 239 - Riqueza de espécies de macrofauna bentônica por ponto de coleta observadas na 

campanha de agosto (barras escuras) e novembro (barras claras) de 2017, na área de estudo da 

estação de tratamento de esgoto do município de Itapoá/SC. 

A curva de acumulação de espécies observada por unidade amostral mostra que 

não ocorre estabilidade da curva, o mesmo ocorre com a riqueza estimada pelos índices 

de Chao 1 e Jacknife 1, que apontaram um número maior de possíveis novas espécies 

(Figura 21). Sendo assim, seria necessária a continuidade dos estudos para maior 

conhecimento da comunidade bentônica da área de estudo. 

 

Figura 240 - Curva de acumulação de táxons para os macroinvertebrados bentônicos – Riqueza 

Acumulada e Diversidade Estimada Chao1 e Jacknife1 por unidade amostral nas campanhas de 

agosto e novembro de 2017 na área de estudo da estação de tratamento de esgoto do município de 

Itapoá/SC. 

Quanto a abundância, o ponto #01 foi o maior nas duas campanhas, com 

aproximadamente 70% do total de indivíduos coletados, e os menores valores no ponto 

#03 (Figura 241). 
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Figura 241 – Abundância de indivíduos de macrofauna bentônica por ponto de coleta observadas 

na campanha de agosto (barras escuras) e novembro (barras claras) de 2017, na área de estudo da 

estação de tratamento de esgoto do município de Itapoá/SC. 

Os dados de equitabilidade de PIE revelaram que os maiores valores foram 

observados para a campanha de novembro de 2017 em todos os pontos de coleta (Figura 

242). O ponto #03 apresenta os maiores valores em ambas as campanhas de coleta, com 

diversidade e abundância compatível entre os taxas encontradas, indicando uma melhor 

integridade ambiental nesse local. No período de agosto de 2017 os pontos #01 e #02 

apresentaram valores baixos, indicando haver dominância por parte de alguma família, 

como é o caso de Chironomidae exclusivamente no ponto #02 em agosto de 2017. 

 

Figura 242 - Valores de equitabilidade para a macrofauna bentônica por ponto de coleta 

observadas na campanha de agosto (barras escuras) e novembro (barras claras) de 2017, na área de 

estudo da estação de tratamento de esgoto do município de Itapoá/SC. 

 

0

50

100

150

200

250

#01 #02 #03A
b

u
n

d
ân

ci
a 

(n
ú

m
er

o
 d

e 
in

d
iv

íd
u

o
s)

Pontos de coleta

ago/17 nov/17

0

0,1

0,2

0,3

0,4

0,5

0,6

0,7

0,8

0,9

1

#01 #02 #03

Eq
u

it
ab

ili
d

ad
e 

P
IE

Pontos de coleta

ago/17 nov/17



Estudo de Impacto Ambiental da Estação de Tratamento de Esgoto de Itapoá/SC 

 

Ambientum Consultoria, vers.03 de 13/07/21                                                                  431 

14.2.4.8 Síntese conclusiva 

No geral as comunidades aquáticas se mostraram com boa integridade ambiental, 

características do tipo de ambiente amostrado. As maiores diversidades e distribuição das 

espécies foi no ponto amostral mais a montante do ponto de lançamento do efluente, 

sendo esse local um ponto controle para o programa de monitoramento da fauna aquática 

nas fases de instalação e operação da ETE.  

No estudo de autodepuração do rio Saí-Mirim foi verificado que o rio terá sua 

condição natural reestabelecida após 6 km de distância. Esse fato corrobora a necessidade 

de monitoramento da fauna aquática para verificar as possíveis mudanças no 

comportamento das espécies. 

Cada espécie tem suas características fisiológicas para habitar determinado tipo 

de ambiente, e dependendo das condições físicas e químicas que o ambiente se encontra, 

irá influenciar o aparecimento, desenvolvimento e permanência de determinadas espécies 

nesse ambiente. Deve-se levar ainda em consideração o fator “sazonalidade”, pois durante 

um ou mais ciclos sazonais ocorre variações de espécies, principalmente por períodos 

reprodutivos. 

 DIAGNÓSTICO DO MEIO SOCIOECONÔMICO 

O Diagnóstico Ambiental do Meio Socioeconômico consiste na qualificação 

social e econômica dos espaços territoriais que integram a Área de Influência Direta do 

empreendimento em questão. Em outras palavras, configura-se num retrato descritivo das 

condições socioeconômicas, baseado em informações oficiais obtidas a partir de 

levantamentos secundários; ou seja, em bibliografia pertinente e, em registros 

disponibilizados nas páginas eletrônicas sob domínio restrito do governo. 

Conhecendo-se o perfil socioeconômico da população pretende-se evidenciar a 

existência de problemas no meio antrópico que possam interferir diretamente na 

realização das obras ou surgir em consequência destas, visando se antecipar aos mesmos 

através da busca de soluções compartilhadas para todos os possíveis entraves de modo a 

se obter êxito para todas as partes envolvidas. 

 Aspectos gerais de Itapoá 

Tornou-se município em 26 de abril de 1989, através da Lei Estadual n°7.586, 

sendo anteriormente distrito do município de Garuva. Pertence a microrregião do 

Nordeste de Santa Catarina, tem sua localização geográfica sob as coordenadas 

geográficas; Latitude 26°07’01 S e Longitude 48°36’58”W. Pertence a Agência Regional 

de Desenvolvimento de Joinville, e conforme mostra a Tabela 86, possui uma área 

territorial de 248,41 km². Sendo esta área a 5ª maior dentre os oito municípios da 

respectiva agência (Figura 243). 
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Tabela 86 - Área das Unidades Territoriais que compõe a Agência de Desenvolvimento Regional de 

Joinville. Fonte: IBGE, 2016. 

Município Área da Unidade Territorial (km²) 

Araquari 383,99 

Balneário Barra do Sul 111,28 

Barra Velha 140,35 

Garuva 501,97 

Itapoá 248,41 

Joinville 1.126,11 

São Francisco do Sul 498,65 

São João do Itaperiú 151,42 

 

 

Figura 243 - Área das Unidades Territoriais que compõe a Agência de Desenvolvimento Regional 

de Joinville. Fonte: IBGE, 2016. 

O município se localiza na Bacia Hidrográfica do Rio Saí-Mirim, com uma área 

de 73,30 Km², o qual é formado por vários rios, sendo os principais, Rio Saí-Mirim, Saí 

Guaçú e o Rio Jaguaruna, sendo considerada uma bacia litorânea de pequeno porte e 

desagua diretamente no Oceano Atlântico. 

É uma cidade litorânea, possui cerca de 32 km de praias, que proporciona boas 

condições para a prática de esportes náuticos como o surfe, o windsurfe, o jet-ski e barcos 

a vela, o que proporciona forte atrativo turístico a cidade. 

 Aspectos populacionais 

Segundo o Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística, no último censo 

demográfico realizado no ano de 2010, Itapoá tinha uma população de 14.763 habitantes 

(Tabela 87), possuindo a 5ª maior população dentre os municípios pertencentes a Agência 

de Desenvolvimento Regional de Joinville (Figura 244). Desse total, 591 eram residentes 
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da área rural e 14.172 habitantes residentes da área urbana (IBGE, 2010). Quanto ao 

gênero, foram recenseados 7.447 homens e 7.316 mulheres. Atualmente, a população 

estimada para o município é de 19.355 habitantes (IBGE, 2017).  

Tabela 87 - População dos municípios que compõe a Agência de Desenvolvimento Regional de 

Joinville. Fonte: IBGE, 2010. 

Município População (hab.) 

Araquari 24.810 

Balneário Barra do Sul 8.430 

Barra Velha 22.386 

Garuva 14.761 

Itapoá 14.763 

Joinville 515.288 

São Francisco do Sul 42.520 

São João do Itaperiú 3.435 

 

 

Figura 244 - População dos municípios que compõe a Agência de Desenvolvimento Regional de 

Joinville. Fonte: IBGE, 2010. 

A cidade recebe na alta temporada, compreendida entre os meses de dezembro e 

fevereiro, cerca de 200 mil visitantes, sendo, portanto, uma cidade de população flutuante 

ao longo do ano (Prefeitura de Itapoá, 2014). 

Em 2010, o censo demográfico levantou 15.772 domicílios, sendo 5.044 

domicílios ocupados; 9373 domicílios particulares ocupados de uso ocupacionais e 1.320 

domicílios vagos (IBGE, 2010). Ainda segundo o censo demográfico de 2010, o 

Município de Itapoá possui cerca de 59,43 hab./km² (Tabela 88), sendo o 6º município 

com mais habitantes por metro quadrado da Agência de Desenvolvimento Regional de 

Joinville, conforme mostra a Figura 245 (IBGE, 2010). 
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Tabela 88 - Densidade Demográfica dos municípios que compõe a Agência de Desenvolvimento 

Regional de Joinville. Fonte: IBGE, 2010. 

Município Densidade Demográfica (hab./km²) 

Araquari 64,61 

Balneário Barra do Sul 75,76 

Barra Velha 159,78 

Garuva 29,41 

Itapoá 59,43 

Joinville 457,58 

São Francisco do Sul 85,27 

São João do Itaperiú 22,69 

 

 

Figura 245 - Densidade Demográfica dos municípios que compõe a Agência de Desenvolvimento 

Regional de Joinville. Fonte: IBGE, 2010. 

 

Segundo o censo demográfico do IBGE (2010), o município de Itapoá possui uma 

taxa de urbanização de 96% (Tabela 89), sendo o 2º município com maior taxa de 

urbanização dos que compõem a Agencia de Desenvolvimento Regional de Joinville 

(Figura 246).  

Tabela 89 - Taxa de urbanização dos municípios que compõe a Agência de Desenvolvimento 

Regional de Joinville. 

Município Taxa de Urbanização (%) 

Araquari 94,13 

Balneário Barra do Sul 95,31 

Barra Velha 95,24 

Garuva 77,58 

Itapoá 96,00 
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Município Taxa de Urbanização (%) 

Joinville 96,62 

São Francisco do Sul 92,87 

São João do Itaperiú 56,04 

 

 

Figura 246 - Taxa de urbanização dos municípios que compõe a Agência de Desenvolvimento 

Regional de Joinville. Fonte, IBGE 2010. 

14.3.2.1 Estudo de dinâmica populacional 

A seguir será apresentada o estudo para a proposta de concepção para o Sistema 

de Coleta e Tratamento de Esgoto Sanitário, fundamentada através de projeção 

populacional para o período de concessão da empresa Itapoá Saneamento, demonstrada 

através dos seguintes tópicos: 

✓ Diagnóstico da Situação Atual de Ocupação dos Lotes; 

✓ Estimativa da População Atual; 

✓ Projeção Populacional Adotada; 

14.3.2.1.1 Diagnóstico da Situação Atual de Ocupação dos Lotes 

No período compreendido entre os meses de março e junho/2013, foi realizado 

um levantamento de campo com o objetivo de diagnosticar a situação atual de ocupação 

dos lotes de cada quadra, na área urbana do Município de Itapoá. 

Os lotes foram classificados da seguinte forma: 
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✓ Lote ocupado com domicílios veranistas; 

✓ Lote ocupado com imóvel comercial; 

✓ Lote com imóvel em construção; 

✓ Lote vazio. 
 

O resultado deste levantamento é apresentado na tabela a seguir. 

Tabela 90 - Situação de Ocupação de lotes por tipo de ocupação no município de Itapoá/SC. 

Comercial Domicílio Fixo Domicílio Veranista  Lote Vazio Em Construção TOTAL 

1.401 3.863 8.673 16.031 497 30.447 

Da análise da tabela anteriormente apresentada constata-se que atualmente 

existem aproximadamente 30.447 lotes no município de Itapoá. Deste total, cerca de 

3.863 lotes são ocupados com domicílio fixo, 8.673 com domicílio veranista, 1.401 com 

imóvel comercial, 497 com imóvel em construção e 16.031 são lotes vazios (Figura 247). 

 

Figura 247 - Proporção dos diferentes tipos de imóveis no município de Itapoá/SC. 

 

14.3.2.1.2 Estimativa da População Atual 

De acordo com o Plano Municipal de Saneamento Básico, elaborado em 

dezembro/2009 e revisado em julho/2010 (Prefeitura de Itapoá, 2010) e com os estudos 

realizados, o número médio de habitantes por domicílio fixo é de 3,2, sendo constatado 

ainda o número médio de 5 habitantes por domicílio veranista, que cobre com folga os 

veranistas de camping, pousadas, hotéis e associações. 

Estes números, associados ao Diagnóstico da Situação Atual de Ocupação dos 

Lotes, possibilitou estimar o número atual de habitantes fixos e flutuantes para o 

município de Itapoá, conforme demonstrado a seguir. 
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Tabela 91 - Ocupação dos lotes e estimativa do número atual de habitantes fixos e flutuantes do 

município de Itapoá/SC. 

Tipo de Domicílio Quantidade de Domicílio (unid.) 

Ocupação População 

(Hab./dom) (Hab.) 

FIXO 3.863 3,20 12.362 

VERANISTA 8.673 5,00 43.365 

TOTAL 55.727 

 

14.3.2.1.3 Projeção Populacional Adotada 

O período de projeto adotado para os Estudos de Concepção do Sistema de 

Tratamento de Esgoto no Município de Itapoá é de 30 anos, iniciando em outubro/2012, 

com término previsto para outubro/2042. Para facilitar os estudos, foi considerado como 

Ano 1 do Período de Projeto o ano de 2013 e o Ano 30 o ano de 2042. 

A projeção populacional ao longo do Período de Projeto foi determinada com base 

nas taxas de crescimento populacional adotadas no Plano Municipal de Saneamento 

Básico (PMSB) aprovado para o município de Itapoá, até o ano de 2029. 

No entanto, essas taxas de crescimento foram aplicadas partindo-se da população 

atual estimada para o ano de 2013, conforme demonstrado no subitem anterior. 

Para o período após o ano de 2029 foram adotados valores decrescentes para a 

taxa de crescimento da população, conforme tendência de decréscimo observada em todo 

o território nacional, variando de 1,37% até aproximadamente 1,00% no final do Período 

do Projeto. 

Assim sendo, para fins da elaboração dos Estudos de Concepção foi adotada a 

seguinte projeção populacional: 

Tabela 92 - Projeção Populacional adotada para o município de Itapoá/SC. 

ANO DE 
CONCESSÃO 

ANO 
POPULAÇÃO 

TOTAL URBANA 
(habitantes) 

1 2013 55.727 

2 2014 58.034 

3 2015 60.428 

4 2016 63.407 

5 2017 67.262 

6 2018 71.784 
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ANO DE 
CONCESSÃO 

ANO 
POPULAÇÃO 

TOTAL URBANA 
(habitantes) 

7 2019 77.567 

8 2020 84.031 

9 2021 91.641 

10 2022 94.487 

11 2023 97.422 

12 2024 101.420 

13 2025 103.582 

14 2026 104.798 

15 2027 106.030 

16 2028 107.275 

17 2029 108.534 

18 2030 109.924 

19 2031 111.332 

20 2032 112.757 

21 2033 114.200 

22 2034 115.663 

23 2035 117.338 

24 2036 117.974 

25 2037 118.452 

26 2038 118.771 

27 2039 118.966 

28 2040 119.141 

29 2041 119.671 

30 2042 120.774 

 

 Aspectos sociais 

Os indicadores de desenvolvimento humano utilizados para avaliar a qualidade de 

vida do município foram o índice de desenvolvimento humano (IDH-M) e o índice 

FIRJAN de desenvolvimento Municipal (IFDM). Em ambos os casos, são avaliados 

aspectos relacionados à longevidade da população, emprego e renda, saúde, trabalho, 

condições de habitação, entre outras. 

O Índice de Desenvolvimento Humano Municipal de Itapoá em 2010 foi de 0,761 

(Tabela 93), com isso, Itapoá possui o 3º melhor IDHM dentre os municípios que compõe 

a Agência de Desenvolvimento Regional de Joinville, ficando atrás apenas de Joinville e 

São Francisco do Sul, conforme mostra a Figura 248. (IBGE, 2010). 

 



Estudo de Impacto Ambiental da Estação de Tratamento de Esgoto de Itapoá/SC 

 

Ambientum Consultoria, vers.03 de 13/07/21                                                                  439 

Tabela 93 - IDHM dos municípios que compõe a Agência de Desenvolvimento Regional de Joinville. 

Fonte, IBGE 2010. 

Município Índice de Desenvolvimento Humano Municipal - 2010 (IDHM 2010) 

Araquari 0,703 

Balneário Barra do Sul 0,716 

Barra Velha 0,738 

Garuva 0,725 

Itapoá 0,761 

Joinville 0,809 

São Francisco do Sul 0,762 

São João do Itaperiú 0,738 

 

 

Figura 248 - IDHM dos municípios que compõe a Agência de Desenvolvimento Regional de 

Joinville. 

Fonte: IBGE, 2010. 

O Índice FIRJAN de desenvolvimento municipal (IDFM), criado pela Federação 

das Indústrias do Rio de Janeiro para acompanhar a evolução dos municípios brasileiros 

e o resultado da gestão das prefeituras, apontou em 2005, o município como o 102 ª 

colocado (IDFM 0.6889) no ranking de desenvolvimento do Estado. Em 2008, ocorreu 

um crescimento, com um índice de 0.7622, a cidade aparece na 39ª posição estadual. No 

ano de 2011, Itapoá alcançou 0,7485, caindo para a 109ª posição estadual. Já no ano de 

2013 o IFDM de Itapoá chegou 0,7811, fazendo com que a cidade alcançasse a 85ª 

posição estadual, e a 5ª posição dentre os municípios que compõem a Agência de 

Desenvolvimento Regional de Joinville (Tabela 94 e Figura 249) (FIRJAN, 2015). 
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Tabela 94 - IFDM dos municípios que compõe a Agência de Desenvolvimento Regional de Joinville. 

Fonte: FIRJAN, 2015. 

Município Índice FIRJAN de Desenvolvimento Municipal - 2013 (IFDM 2013) 

Araquari 0,8007 

Balneário Barra do Sul 0,6939 

Barra Velha 0,7676 

Garuva 0,7502 

Itapoá 0,7811 

Joinville 0,8430 

São Francisco do Sul 0,7814 

São João do Itaperiú 0,7997 

 

 

Figura 249 - IFDM dos municípios que compõem a Agência de Desenvolvimento Regional de 

Joinville. Fonte: FIRJAN, 2015. 

Na sequência foram analisados os indicadores separadamente, começando pelo 

rendimento domiciliar per capto, de acordo com o censo demográfico do IBGE (2010). 

Nele, o município de Itapoá obteve valores muito semelhante aos das outras cidades que 

compõem a Agência de Desenvolvimento Regional de Joinville, como pode ser 

observado na Tabela 95 e na Figura 250. 

Tabela 95 - Rendimento Domiciliar per Capta dos municípios que compõem a Agência de 

Desenvolvimento Regional de Joinville. Fonte: FIRJAN, 2015. 

Município 

Rendimento Domiciliar per Capta (%) 

Até 1/2 
 salário 

De 1/2 a 1 Salário 
De 1 a 2 
Salários 

De 2 a 5 
Salários 

Mais de 5 
Salários 

Araquari 15,38 33,32 37,94 11,78 1,58 

Balneário Barra do Sul 14,10 31,23 34,98 16,96 2,73 
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Município 

Rendimento Domiciliar per Capta (%) 

Até 1/2 
 salário 

De 1/2 a 1 Salário 
De 1 a 2 
Salários 

De 2 a 5 
Salários 

Mais de 5 
Salários 

Barra Velha 11,74 30,05 33,23 20,52 4,47 

Garuva 14,74 34,16 31,36 17,12 2,61 

Itapoá 12,71 28,24 31,46 22,19 5,41 

Joinville 6,07 20,86 37,35 26,88 8,84 

São Francisco do Sul 12,92 28,01 31,91 22,03 5,13 

São João do Itaperiú 7,91 37,78 34,72 18,30 1,29 

 

 

Figura 250 - Rendimento Domiciliar per Capta dos municípios que compõem a Agência de 

Desenvolvimento Regional de Joinville. Fonte: IBGE, 2010 

Posteriormente foi realizado o levantamento dos salários médios segundo as 

atividades econômicas para o município de Itapoá, conforme exposto na Tabela 96. 

Tabela 96 - Salário de ocupação médio, segundo Brasil, Santa Catarina e Itapoá em 2008, 

organizado pelas seções da CNAE versão 2.0. 

SEC CNAE 20 - Seção de Atividade Econômica, segundo 
classificação CNAE - versão 2.1 

2008 

Itapoá Santa 
Catarina 

Brasil 

(R$) (R$) (R$) 

Seção A - Agricultura, pecuária, produção florestal, pesca e 
aquicultura 

443,09 796,21 766,52 

Seção B - Indústrias extrativas - 1.717,87 4.194,26 

Seção C - Indústrias de transformação 624,76 1.154,34 1.467,01 

Seção D - Eletricidade e gás - 5.633,23 4.511,42 

Seção E - Água, esgoto, atividades de gestão de resíduos e 
descontaminação 

855,43 1.426,50 1.693,23 
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SEC CNAE 20 - Seção de Atividade Econômica, segundo 
classificação CNAE - versão 2.1 

2008 

Itapoá Santa 
Catarina 

Brasil 

(R$) (R$) (R$) 

Seção F - Construção 1.613,73 931,18 1.140,29 

Seção G - Comércio; reparação de veículos automotores e 
motocicletas 

669,55 914,70 935,04 

Seção H - Transporte, armazenagem e correio 1.952,46 1.157,64 1.311,52 

Seção I - Alojamento e alimentação 579,60 682,37 680,66 

Seção J - Informação e comunicação 465,00 1.470,28 2.316,51 

Seção K - Atividades financeiras, de seguros e serviços 
relacionados 

2.537,85 2.803,45 3.550,60 

Seção L - Atividades imobiliárias 540,00 919,76 1.127,16 

Seção M - Atividades profissionais, científicas e técnicas 687,49 1.377,80 1.861,82 

Seção N - Atividades administrativas e serviços 
complementares 

690,79 870,98 879,91 

Seção O - Administração pública, defesa e seguridade 
social 

1.379,83 2.137,42 2.011,41 

Seção P - Educação 708,68 2.036,05 1.895,88 

Seção Q - Saúde humana e serviços sociais 425,70 1.109,22 1.265,81 

Seção R - Artes, cultura, esporte e recreação 750,00 871,13 1.028,43 

Seção S - Outras atividades de serviços 627,48 952,08 1.037,37 

Seção T - Serviços domésticos 335,00 509,91 528,99 

Seção U - Organismos internacionais e outras instituições 
extraterritoriais 

- 2.190,22 2.361,92 

Média Salarial 1.091,02 1.253,73 1.436,70 

Fonte: MTE, Relação Anual de Informações Sociais. 

Entre os indicadores sociais, somados aos de renda, os de educação e saúde 

compõem a fórmula para a obtenção dos índices sociais que indicam o grau de 

desenvolvimento humano de uma respectiva sociedade. 

Segundo dados da Prefeitura Municipal, existem no Município cerca de 19 

unidades escolares, das quais 7 são municipais, com 1998 alunos matriculados no ensino 

fundamental, 394 no pré-escolar em 2012, e 1 unidades escolares público estadual, com 

234 alunos matriculados para o ano de 2012 no ensino fundamental, e 635 matriculas no 

ensino médio (INEP, 2012).  A Tabela 97 apresenta a lista das Unidades Escolares 

Municipais presentes em Itapoá. 

Tabela 97 - Unidades Escolares Municipais existentes em Itapoá. 

Localidade Unidade Escolar 

Barra do Saí 
E.M.E.F. Euclides Emídio  
Pré-Escola Balão Mágico  

Creche Lua de Cristal 

Itapoá 
E.M.E.F. Frei Valentim  
Pré-Escola Gente Feliz  

Creche Mundo Encantado 

São José 
E.M.E.F. Claiton Almir Hermes  
Pré-Escola Tempo de Aprender  

Creche Primeiros Passos 

Pontal 
E.M.E.F. João Monteiro Cabral  

Pré Escola Sereia do Mar  
Creche Arco-Íris 
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Localidade Unidade Escolar 

Itapema 
E.M.E.F. Ayrton Senna E.J.A 
 Pré-Escola Palhacinho Feliz  
Creche Pequeno Aprendiz 

Samambaial 
E.M.E.F. Monteiro Lobato  

Pré-Escola Reino das Águas Claras 

Saí-Mirim E.M.E.F. Alberto Speck 

Fonte: Prefeitura de Itapoá. 

Também foram levantados dados respectivos a taxa de alfabetização de Itapoá e 

de todos os municípios que compõem a Agência de Desenvolvimento Regional de 

Joinville. De acordo com o censo demográfico do IBGE, (2000) Itapoá possui uma taxa 

de alfabetização de 94,5% (Tabela 98), ocupando a 3ª posição regional, como pode ser 

visto na Figura 251. 

Tabela 98 - Taxa de Alfabetização dos municípios que compõem a Agência de Desenvolvimento 

Regional de Joinville. 

Município Taxa de Alfabetização (%) 

Araquari 93.1 

Balneário Barra do Sul 93.9 

Barra Velha 92.0 

Garuva 93.0 

Itapoá 94.5 

Joinville 96.9 

São Francisco do Sul 95.1 

São João do Itaperiú 91.8 

Fonte: IBGE, 2000. 

 

 

Figura 251 - Taxa de Alfabetização dos municípios que compõem a Agência de Desenvolvimento 

Regional de Joinville. Fonte: IBGE, 2000. 

O Índice de Educação Básica (IDEB) também foi utilizado, ele é calculado a partir 
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nos exames padronizados aplicados pelo INEP, o qual permite traçar metas de qualidade 

educacional para a educação. 

A média do IDEB alcançada pelo município em 2011 foi de 5,74 para os alunos 

dos anos iniciais (do 1º ao 5º ano), e de 4,82 para os anos finais (6º ao 9º ano).  Em ambas 

as séries as médias vêm crescendo anualmente e superando as metas propostas pelo 

Ministério da Educação (MDS, 2013). 

Outro indicador levantado para educação foi o Índice FIRJAN de 

Desenvolvimento Municipal voltado para Educação (IFDM Educação), para o ano de 

2013. Este índice leva em consideração diversos fatores, como: Matrículas na educação 

infantil, abandonos no ensino fundamental, distorção idade-série no ensino fundamental, 

docentes com ensino superior no ensino fundamental, média de horas aula diárias no 

ensino fundamental, e resultado do IDEB no ensino fundamental. 

O município de Itapoá obteve o índice 0,8381 no IFDM Educação (Tabela 99), 

conseguindo o 2º lugar dentre os municípios que fazem parte da Agencia de 

Desenvolvimento Regional de Joinville (Figura 252). 

Tabela 99 - IFDM Educação dos municípios que compõem a Agência de Desenvolvimento Regional 

de Joinville. 

Município 
Índice FIRJAN de Desenvolvimento Municipal para Educação - 2013  

(IFDM Educação 2013) 

Araquari 0,7674 

Balneário Barra do Sul 0,7562 

Barra Velha 0,7923 

Garuva 0,7527 

Itapoá 0,8381 

Joinville 0,8464 

São Francisco do Sul 0,7889 

São João do Itaperiú 0,7413 

Fonte: FIRJAN, 2015. 
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Figura 252 - IFDM Educação dos municípios que compõem a Agência de Desenvolvimento 

Regional de Joinville. Fonte: FIRJAN, 2015. 

Segundo o Programa das Nações Unidas para o Desenvolvimento - PNUD, o 

Município de Itapoá possui uma taxa de fecundidade é de 0,8 filhos por mulher. E de 

acordo com dados da Prefeitura Municipal existem 5 estabelecimentos voltados para a 

saúde em Itapoá, sendo 4 públicos e somente 1, privado (Tabela 100). 

Tabela 100 - Unidades de Saúde no município de Itapoá. 

Unidades de Saúde 

PSF Itapema 

PSF Barra do Saí 

PSF Itapoá 

PSF Pontal 

Centro de Reabilitação 

Fonte: Prefeitura de Itapoá. 

Outro indicador levantado para educação foi o Índice FIRJAN de 

Desenvolvimento Municipal voltado para Saúde (IFDM Saúde), para o ano de 2013. Este 

índice leva em consideração diversos fatores, como: Número de consultas pré-natal, 

óbitos por causas mal definidas, óbitos infantis por causas evitáveis e internações 

sensíveis a atenção básica (ISAB). 

O município de Itapoá obteve o índice 0,8568 no IFDM Saúde (Tabela 101), 

conseguindo o 5º lugar dentre os municípios que fazem parte da Agencia de 

Desenvolvimento Regional de Joinville (Figura 253). 
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Tabela 101 - IFDM Saúde dos municípios que compõem a Agência de Desenvolvimento Regional de 

Joinville. 

Município 
Índice FIRJAN de Desenvolvimento Municipal para Saúde - 2013  

(IFDM Saúde 2013) 

Araquari 0,8472 

Balneário Barra do Sul 0,8284 

Barra Velha 0,8602 

Garuva 0,8076 

Itapoá 0,8568 

Joinville 0,9150 

São Francisco do Sul 0,8569 

São João do Itaperiú 0,9244 

Fonte: FIRJAN, 2015. 

 

 

Figura 253 - IFDM Saúde dos municípios que compõem a Agência de Desenvolvimento Regional de 

Joinville. FIRJAN, 2015. 

 Aspectos econômicos 

Um dos indicadores mais utilizados na economia de mercado, visando sempre 

realizar uma pesquisa sobre como anda toda a atividade econômica de uma cidade, é o 

Produto Interno Bruto – PIB. Segundo o IBGE (2014), o município de Itapoá possui um 

PIB per capta de R$ 25.605,54 (Tabela 102), ocupando somente o 7º lugar dentre os 

municípios que compõem a Agencia de Desenvolvimento Regional de Joinville, ficando 

à frente de Balneário Barra do Sul. (Figura 254). 

Tabela 102 - PIB per capta dos municípios que compõem a Agência de Desenvolvimento Regional 

de Joinville. 

Município PIB per capta - 2014 (R$) 

Araquari 50.204,26 
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Barra Velha 69.743,07 

Garuva 43.903,81 

Itapoá 25.605,54 

Joinville 44.303,65 

São Francisco do Sul 69.473,07 

São João do Itaperiú 32.472,73 

Fonte: IBGE, 2014. 

 

 

Figura 254 - PIB per capta dos municípios que compõem a Agência de Desenvolvimento Regional 

de Joinville. IBGE, 2014. 

O PIB também pode ser divido por setores econômicos, para facilitar a avaliação. 

A Tabela 103 apresentada os valores do PIB do município de Itapoá dividido por setores. 

A Figura 255 apresenta os mesmos valores, mas em percentagem (IBGE, 2014). 

Tabela 103 - PIB (Valor Adicionado) do município de Itapoá. 

Atividade PIB (Valor Adicionado) - 2014 (R$) 

Agropecuária 10.098,00 

Indústria 23.876,00 

Serviços 281.493,00 

Fonte: IBGE, 2014. 
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Figura 255 - PIB (Valor Adicionado) do município de Itapoá. Fonte: IBGE, 2014. 

Outro indicador econômico utilizado é a percentagem de empregos gerados no 

município por setor. Segundo o Cadastro Central de Empresas do IBGE (2014), o 

município de Itapoá, possui mais de 91% dos seus empregos, no setor terciário (comércio 

e serviços), conforme apresenta a Tabela 104. A Figura 256 compara os resultados do 

município de Itapoá com os demais municípios que compõem a Agência de 

Desenvolvimento Regional de Joinville. 

Tabela 104 - Empregos por setor nos municípios que compõem a Agência de Desenvolvimento 

Regional de Joinville. 

Município 
Empregos por Setor (%) 

Primário Secundário Terciário 

Araquari 1,52 49,70 48,79 

Balneário Barra do Sul 1,73 27,36 70,91 

Barra Velha 1,37 25,85 72,79 

Garuva 4,25 49,82 45,92 

Itapoá 0,50 8,21 91,28 

Joinville 0,18 42,86 38,23 

São Francisco do Sul 0,10 17,72 82,18 

a São João do Itaperiú 8,97 39,98 51,05 

Fonte: IBGE, 2014. 
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Figura 256 - Empregos por setor nos municípios que compõem a Agência de Desenvolvimento 

Regional de Joinville. Fonte: IBGE, 2014. 

 Organização Social 

A fim de descrever o sistema de organização social no município de Itapoá foram 

realizadas conversas e entrevistas junto a atores sociais na área de entorno do 

empreendimento e tiveram como proposito discutir e caracterizar as principais 

expectativas e a percepção do seu ponto de vista, quanto aos possíveis impactos em 

relação a implementação do sistema de esgoto sanitário do munícipio no âmbito social, 

biótico e físico.  A abordagem da pesquisa é qualitativa e visa diagnosticar um problema 

e apresentar um resultado prático que reflita diretamente na comunidade. 

 Deve-se enfatizar o fato que a compreensão dos riscos socioambientais por parte 

da população afetada por empreendimentos em processo de licenciamento ambiental, por 

demandar conhecimento específico, pode não ser automática. Mas, há que se considerar 

que as populações ou os leigos tendem a identificar os problemas mais relevantes que 

afetam a sua vizinhança ou que estão mais próximos de sua realidade. Neste caso cabe 

unir a contribuições do saber popular as certezas indicadas pelos estudos realizados no 

processo de licenciamento ambiental (IBAMA, 2006). 

As entrevistas foram realizadas no dia 27 de novembro de 2017 in loco, a Tabela 

105 apresenta a lista dos entrevistados indicando a organização social a qual representam 

e seu cargo. A Figura 257 a Figura 260 ilustram os entrevistados.  
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Tabela 105 - Organizações sociais e lideranças locais entrevistados na AID e AII, novembro de 

2017. 

Organização 
Social/Liderança 

Política/administrativa 
Entrevistado Cargo 

Motivo da seleção para 
entrevista 

Prefeitura 
Municipal/Câmara de 
Vereadores de Itapoá 

Janaina 
Gomes Silvino 

Vereadora  
Vereadora e residente de 

Itapoá há mais de 30 
anos 

Secretaria do Meio 
Ambiente de Itapoá  

Ricardo 
Ribeiro 

Haponiuk 

Secretário de Meio 
Ambiente 

Secretarias Municipais 
mais envolvidas com o 

empreendimento 

Secretaria de Planejamento 
e Urbanismo 

Rafael Vida 
Almeida 

Secretário de 
Planejamento e 

Urbanismo 

Secretarias Municipais 
mais envolvidas com o 

empreendimento 

ACOIN - Associação 
Comunitária de itapema do 

Norte 

Ivan Pinto da 
Luz 

Presidente 
Comunidade a ser 

afetada inicialmente pelo 
empreendimento 

 

 

Figura 257 - Entrevistada Vereadora Janaina Gomes Silvino, eleita para seu primeiro mandato nas eleições de 

2016 pelo PR. É moradora de Itapoá há mais de 30 anos.  
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Figura 258- Entrevistado Secretário do Meio Ambiente Ricardo Haponiuk, assumiu o cargo de secretário na 

atual gestão municipal.  

 

Figura 259- Secretário do planejamento e urbanismo Rafael Vida Almeida, foi secretário da mesma pasta 

entre 2010 e 2012 e assumiu o cargo novamente na atual gestão municipal. 

 

 

Figura 260 - Entrevistado, Ivan Pinto da Luz, presidente da ACOIN - Associação Comunitária do Bairro 

Itapema do Norte, é morador de Itapoá há 26 anos. 
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O tema das entrevistas foi voltado a buscar do entrevistado informações quanto a 

expectativa e a repercussão dos impactos do empreendimento no ponto de vista do próprio 

entrevistado, bem como o ponto de vista da população de Itapoá de acordo com as 

vivencias de cada entrevistado na comunidade. Os dados das entrevistas foram 

compilados, transcritos e analisados. Por fim, foram agregados em dois subtemas 

principais: (A) Infraestrutura e Serviços, (B) Meio Biótico.  

Após a organização dos dados, realizou-se uma análise aprofundada do material, 

para produzir interpretações e explicações, em alguma medida, dos problemas e das 

questões que motivaram a investigação, cruzando informações, interpretando respostas, 

notas e interlocuções, que ajudaram a classificar, com certo grau de objetividade, o que 

se depreende da leitura/interpretação das entrevistas. 

➢ Infraestrutura e Serviços 

Itapoá hoje, conta com duas frentes vocacionais, a turística e a portuária. O 

Município obteve um incremento populacional, tanto sazonal, como permanente, 

significativo na última década. A cada ano Itapoá vem aumentando o contingente 

populacional durante o período de verão e, de forma conjunta, vive um período de 

desenvolvimento econômico impulsionado pelos empreendimentos relacionados à cadeia 

portuária. Esses aspectos somados resultam no aumento da população flutuante, mas já 

vem refletindo no aumento da população fixa do município.  

O aumento demográfico, principalmente sazonal, recai sob a administração 

pública e se torna um desafio de gestão, pois o Município não possui infraestrutura 

compatível com a população da alta temporada. Esforços estão sendo realizados para 

mudança desse fator principalmente quanto a oferta de serviços como o de água tradada 

e agora para a coleta e tratamento de esgoto sanitário. 

 Até 2008 apenas 52% dos municípios brasileiros tinham sistema de tratamento 

de esgoto sanitário, tornando-se assim imprescindível a disponibilidade deste serviço à 

população, visando assim a melhoria da qualidade de vida da comunidade bem como a 

qualidade ambiental de córregos, rios, lençol freático e oceano.  

Obras de infraestrutura básica como tratamento de água e esgoto, são 

ansiosamente aguardados pela população.  

“Recebo com muita alegria a informação de que teremos o tratamento de esgoto 

na cidade!” 

Vereadora Janaina Silvino 

 

“A expectativa é grande, gostaríamos que a obra já tivesse iniciado. A secretaria 

do meio ambiente vê com bons olhos a iniciativa da implementação dessa obra, uma vez 
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que saneamento é um dos grandes desafios não só do município, mas da região, do estado 

e do país. A implementação da ETE é primordial para o desenvolvimento do município e 

do próprio estado de SC. Se queremos desenvolver o turismo temos que dar atenção ao 

desenvolvimento do tratamento de esgoto.” 

Secretário Ricardo Haponiuk 

 

“Como munícipe e como membro do executivo, nós vemos sempre com muito bons 

olhos o tratamento de esgoto. O município sempre sofreu com processos para adequação 

dos projetos de sistema de tratamento individual e o sistema de tratamento público será 

muito bem-vindo.” 

Secretário Rafael Almeida 

 

“A obra é muito esperada, moro aqui a 26 anos e existe a esperança a bastante 

tempo pela vinda dessa obra.”  

Ivan Pinto da Luz 

O Primeiro Fórum de Balneabilidade do Litoral Catarinense, realizado em 

Florianópolis, em 2003, caracterizou a situação ambiental indesejável das praias 

catarinenses, em termos de balneabilidade, ou seja, de apresentar condições seguras, 

segundo as Resoluções CONAMA – Conselho Nacional de Meio Ambiente, para que 

suas águas permitam atividades de banho, surf, mergulho, natação e quaisquer outras 

denominadas como de contato primário. Tendo como uma das resoluções finais que a 

qualidade das praias é um fator principal para o desenvolvimento do turismo e do 

crescimento dos municípios costeiros de Santa Catarina. Nessa questão os entrevistados 

demonstraram suas opiniões:  

“A população aguarda por esse sistema, pois nosso sistema atual é precário, 

muitas vezes não se consegue instalar o sistema de fossa, pois o lençol freático é muito 

baixo. Sem contar as pessoas que tem terrenos e querem construir, grandes prédios ou 

condomínios, que querem construir e não o fazem por não termos o sistema de coleta, 

uma vez que instalar o sistema de fossa em um prédio grande sai muito caro.  Tendo o 

sistema de tratamento de esgoto, teremos um crescimento bem significativo na área da 

construção civil.’’   

Vereadora Janaina Silvino 
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“Se o município quer crescer no turismo como é a intenção do Município e como 

é a intenção do próprio estado, a gente está falando num público mais seleto, que levam 

em consideração questões como o saneamento.”   

Secretário Ricardo Haponiuk 

 

“O sistema de tratamento com certeza é um atrativo a mais, principalmente para 

investidores na construção civil, que queiram se implantar aqui no município.”  

Secretário Rafael Almeida 

 

“Existe uma necessidade grande da regularização do esgoto na cidade, até 

porque tem muitos terrenos que estão irregular e querem fazer a regularização 

fundiária.” 

 Ivan Pinto da Luz 

Uma obra de esgoto em geral causa transtornos a sociedade, principalmente 

quanto a instalação do sistema de coleta, a abertura de calçamento para instalação da 

tubulação, alguns impactos previstos durante essa fase da obra são: Elevação do índice 

de ruído, geração de poeira, transtornos no trânsito, como aumento no tráfego e 

diminuição de velocidades em vias. Essa questão foi levantada para os entrevistados, que 

de maneira geral indicaram que a população está preparada para todos os transtornos de 

uma obra deste porte em volta de um bem maior que é a sistema de tratamento de esgoto 

implantado na cidade.  

“Sempre tem quem ache ruim que tenha uma valeta aberta na sua rua para 

instalar um cano, mas acredito que a maioria das pessoas não irá se opor a obra por 

conta disso.”  

Vereadora Janaina Silvino 

 

“Tudo que é para melhorar vai ser bom, um pode achar ruim, mas a maioria não 

vai reclamar Vai dar trabalho, vai dar bagunça, mas quando eu vou reformar minha 

casa, eu sei que terei transtorno, para depois ela ficar bonita... Então se é para melhorar 

as pessoas não devem achar ruim, nós precisamos do tratamento.” 

 Ivan Pinto da Luz 
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“Para fazer uma obra de saneamento acontece uma desorganização pra depois 

organizar, estamos falando de abertura de ruas, de interdição de ruas, pode causar em 

curto prazo um certo descontentamento, mas acho que em termos gerais há um desejo da 

população principalmente do comércio e de todas as atividades que dependem do 

turismo, porque se a gente não tiver uma qualidade da nossa água, da nossa praia, 

compromete todo o potencial nosso potencial turístico”.  

Secretário Ricardo Haponiuk 

 O atual sistema de tratamento adotado pelo município de Itapoá é o sistema 

individual de tratamento com sistema de fossa, filtro clorador e sumidouro. Uma pesquisa 

feita pela secretária de planejamento em parceria com ACOIN (Associação Comunitária 

de Itapema do Norte), teve como objetivo levantar os tipos de sistemas instalados nas 

unidades residenciais dentro dos Bairros Gleba 01 e Gleba 02 sendo esses dois os bairros 

mais adensados e que serão os primeiros a receber o tratamento de esgoto caso seja 

instalado. Apenas 6,4% das casas nesses bairros contêm o sistema com Fossa, Filtro e 

Sumidouro, 47,18% contém o sistema de Fossa e Sumidouro e 40,87% das unidades 

possuem apenas uma Fossa simples, nenhum número indica o percentual do sistema 

completo com Fossa, Filtro, Clorador e Sumidouro. Um sistema de tratamento individual 

pode ser uma solução a curto prazo para o problema de falta de tratamento de esgoto no 

Município, mas um sistema deste tipo caso não for instalado da maneira correta e não 

tiver suas manutenções em dia podem acabar por extravasar com chuvas fortes, seu 

vazamento pode contaminar o lençol freático, sistemas entupidos podem contribuir com 

a geração de vetores de doenças dentre outros impactos e malefícios a saúde.  

“Em termos práticos, o sistema de fossa e filtro exige uma certa manutenção, e 

posso te afirmar de acordo com pesquisas que realizamos que ninguém faz esse tipo de 

manutenção, então é um gasto que o cidadão tem porque é obrigado a instalar o sistema, 

mas a médio e longo prazo a gente não tem ideia da eficiência deste tratamento. Podemos 

estar hoje flutuando num lençol freático repleto de coliformes. As pessoas por não terem 

essa noção de cuidar do próprio sistema instalado na sua casa, mal sabem elas que 

podem estar tomando banho de mar contaminado com seus próprios dejetos. Acho que 

quando a responsabilidade do tratamento de água passar para uma empresa, haverá um 

alívio da população da responsabilidade de manter o sistema”  

Secretário Ricardo Haponiuk 

 

“Os projetos individuais de tratamento com fossa, filtro e sumidouro que é 

obrigado a ser instalado nas residências, pelo correto hoje, teria que ter o clorador, para 

depois lançar os dejetos na rede fluvial ou o sumidouro, acho difícil de acontecer uma 

manutenção por parte dos proprietários desse sistema, o que prejudica ainda mais o meio 

ambiente.  
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 Vereadora Janaina Silvino 

 

“Uma boa parte dos moradores de Itapoá, os que vivem aqui,  não tem condições 

financeiras de instalar um sistema de Fossa, Filtro, Clorador e Sumidouro como a 

prefeitura exige, que é o ideal sendo  que não temos tratamento de esgoto na cidade... Só 

que uma boa porcentagem das pessoas não tem como fazer, os veranistas, turistas tem 

dinheiro, agora os moradores, famílias de pescadores, não tem o poder aquisitivo tão 

grande pra poder fazer um sistema desse.”  

Ivan Pinto da Luz 

 

“Hoje por conta do nosso lençol freático do Município, muitas vezes dependendo 

da região fica até inviável a pessoa construir um sistema individualizado de tratamento 

de esgoto, então vemos com bons olhos o sistema de coleta e tratamento do esgoto 

doméstico”  

Secretário Rafael Almeida 

➢ Meio Biótico 

A área que será ocupada pela estação de tratamento de esgoto é atualmente coberta 

por vegetação nativa do bioma mata atlântica e se encontra a aproximadamente 700 

metros de distância do rio Saí-Mirim, rio este que receberá a carga de efluente tratado na 

sua totalidade. O local escolhido para a instalação da ETE, se deu principalmente pelo 

terreno ser vizinho da nova estação de tratamento de água de Itapoá, concentrando assim 

as atividades em um único ponto da cidade. O local também é estratégico do ponto de 

vista locacional, uma vez que se encontra muito próximo das áreas mais adensadas do 

município, mas ainda assim não existem muitas residências nas suas proximidades. A 

preocupação com a preservação do Rio Saí Mirim se destacou durante as entrevistas. 

Outras questões foram levantadas como a necessidade de projetos de educação ambiental.  

“Estrategicamente acho que o local foi bem escolhido, apesar de não ser 

localizado na área central da cidade, o terreno fica próximo da área mais adensada do 

Município, por tanto em termos de optimização da prestação do serviço acho essa 

escolha foi saudável.”  

“Quanto ao lançamento no Saí Mirim, uma vez que a gente acredita nos 

tratamentos que serão feitos na estação, hoje tem uma série de técnicas que asseguram 

a qualidade do efluente que será lançada no corpo hídrico, então acho que nesse sentido 

não vamos ter problemas.” 
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“A gente vê que da sociedade civil, ainda falta muita consciência ambiental, por 

identificar esse problema a secretaria do meio ambiente vai agir com projetos de 

educação ambiental no ano de 2018.”  

 Secretário Ricardo Haponiuk  

 

“Acho que independentemente do local que seja feita a obra, deve-se escolher um 

local que não tenha muita casa por perto, pois sei que uma estação de esgoto causa um 

certo transtorno para as pessoas que moram perto, por questão de cheiro, teria que ser 

analisado como está o projeto de crescimento da cidade para aquela região específica. 

Mas de um ponto de vista estratégico acho a localização boa.” 

“Eu acho que a estação de tratamento é um mal necessário, eu não sei te dizer 

hoje o que polui mais, pois nosso projeto atual de tratamento individual não está sendo 

eficiente, então se tivermos certeza de que o esgoto está sendo tratado, acho que sairemos 

ganhando nesse sentido porque o impacto será bem menor. Acho que seria mais 

vantajoso termos a coleta, um tratamento e um resíduo adequadamente tratados sendo 

despejado no rio. “ 

“É importante que a empresa tenha uma comunicação com a população, manter 

isso bem claro, com informações regulares, com métodos de divulgação de como está 

sendo o trabalho de como está sendo o monitoramento da água, está certo que temos os 

boletins de análise da qualidade da água que vem uma vez por ano, mas ainda acho 

aquilo muito técnico para a população, não é todo mundo que tem interesse nisso da 

maneira que está sendo divulgado. Seria interessante algum projeto dentro das escolas. 

Uma vez você colocando nas escolas essas informações, elas chegam pra família de 

forma mais clara, porque a criança vai transmitir a informação pra família, isso atingiria 

muito mais as pessoas do que apenas publicar um boletim com as informações com 

linguagens técnicas, em sites de internet.  

Vereadora Janaina Silvino 

 

“Como o nome já diz, é uma estação de tratamento então acredito que se houver 

o tratamento de forma correta, não vejo impeditivos para implantação dessa obra e o 

lançamento do esgoto tratado no Saí Mirim”  

Secretário Rafael Almeida 

 

“Do ponto de vista ambiental a obra é uma prioridade, uma vez que o nosso 

abastecimento de água vem do Saí Mirim, e esse tratamento só vai melhorar a qualidade 
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do rio. Eu vejo que o sistema de coleta estando instalado, acabaria com os problemas de 

encher as fossas quando der uma chuvarada, e as fossas sujarem as ruas e essa água ir 

para o rio” 

“Acho que as pessoas da cidade têm informação ambiental suficiente, tanto nas 

áreas mais carentes como na área central e comercial, acho que todos tem o mesmo 

conhecimento, para não poluir o rio, todos sabem que tomamos a água do Saí Mirim, 

então como você pode sujar o rio? Se a pessoa suja o rio faz isso consciente, pois a 

prefeitura está fazendo uma publicidade danada, justamente pra fazer esse trabalho de 

informação pra não poluir o rio. Outros fazem por desespero, as vezes as pessoas partem 

para fazer uma ligação de esgoto no rio pois não tem dinheiro para instalar uma fossa 

correta, ou pagar um caminhão para esgotar sua fossa.” 

Ivan Pinto da Luz 

 Uso e Ocupação do Solo na Área de Influência Indireta - AII 

A caracterização de uso do solo municipal em Itapoá é formada a partir da Lei 

Complementar Municipal nº 048/2016 (Plano Diretor Municipal), e através da Lei 

Municipal n° 676/2016 (Zoneamento da Ocupação e Uso do Solo Urbano do Município 

de Itapoá). 

O perímetro urbano de Itapoá abrange quase 20% da área total do Município, em 

uma faixa média aproximada de 3 km ao longo de todo o litoral, desde a Baía da 

Babitonga até a foz do rio Saí-Mirim, na divisa com o Estado do Paraná (Figura 261). 



Estudo de Impacto Ambiental da Estação de Tratamento de Esgoto de Itapoá/SC 

 

Ambientum Consultoria, vers.03 de 13/07/21                                                                  459 

 

Figura 261 - Mapa de delimitação da área do município e perímetro urbano conforme Plano 

Diretor. 

Em toda a extensão da malha urbana, o tipo de uso predominante é o residencial, 

estando distribuído de maneira homogênea no tecido da cidade. As habitações 

apresentam, em geral, bom padrão construtivo, com destaque para as edificações 

localizadas na Barra do Rio Saí-Mirim. Verifica-se o predomínio de edificações térreas, 

porém, sendo grande também o número de edificações com dois pavimentos. Observa- 

se, ainda, uma tendência mais recente à construção de conjuntos e edifícios residenciais. 

Quanto ao uso comercial, verifica-se uma concentração na área central da 

localidade de Itapema do Norte. Duas vias concentram o maior número de 

estabelecimentos: a Avenida do Calçamento e a Avenida do Comércio (denominação 

local), sendo considerados os eixos comerciais principais. Em função disto, observa-se 

que a área central de Itapema do Norte desempenha hoje o papel de centro urbano. É a 

área mais desenvolvida do tecido urbano existente, sendo que, na época de temporada, é 

também a área mais frequentada.  

O Município de Itapoá, em seu Zoneamento da Ocupação e Uso do Solo Urbano 

(Figura 262), estabelece os seguintes zoneamentos: 

• Macrozona de Atividade Agrossilvipastoril (MAA) - Corresponde à área 

em que as práticas de silvicultura deverão ocorrer de forma sustentável, 

com manejo adequado dos plantios e novos empreendimentos de 

extração mineral necessitarão de aprovação devida para operação na 

região. Esta área tem por objetivo promover atividades voltadas à 

agricultura, pecuária, silvicultura e criações diversas, segundo práticas 
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conservacionistas, desempenhando papel fundamental no Município, 

onde as atividades primárias são predominantes, aumentando a 

produtividade de maneira a preservar o meio ambiente; 

 

• Macrozona de Uso Controlado (MUC) - Corresponde à área em que o 

objetivo é controlar o uso, de modo a proporcionar a conservação dos 

recursos naturais, e a difusão de práticas e atividades sustentáveis, 

garantindo a qualidade ambiental; 

 

• Macrozona de Conservação Hídrica (MCH) - Corresponde à área que 

tem por objetivo proporcionar a ocupação territorial de modo sustentável, 

conservando a qualidade hídrica do município; 

 

• Macrozona de Conservação Ambiental (MCA) - Corresponde às áreas 

que apresentam fragmentos florestais significativos e, em grande parte, 

protegidos através da instituição de Unidades de Conservação. Tem 

como objetivo garantir a perpetuação e conservação da diversidade 

biológica de uma área com significativa qualidade ambiental, e ainda, 

promover a educação ambiental e o ecoturismo sustentável. Os possíveis 

usos e atividades que venham a ser desenvolvidos nesta zona devem 

necessariamente se dar de forma equilibrada e sustentável, físico-

ambientais e econômicas de suas áreas e entorno, sendo prioritário, entre 

outras, a implantação de soluções sanitárias relativas aos efluentes 

gerados, drenagem, e monitoramento de possíveis novas ocupações; 

 

• Macrozona de Preservação Ambiental (MPA) - Corresponde às áreas 

onde o terreno é mais acentuado no Município, acima da cota de nível 

80, destinadas à preservação dos recursos naturais. Tem como finalidade 

a preservação dos recursos naturais, de modo a manter o equilíbrio de 

todo o ecossistema daquela área e contribuir com a diversidade ecológica 

do Município; 

 

• Macrozona de Expansão Portuária (MEP) - Corresponde às porções 

situadas no território urbano, ao sul do território municipal, destinada a 

futuras implantações de atividades portuárias; 

 

• Macrozona Urbana Portuária e Retroportuária (MUPR) - Corresponde à 

porção situada no território urbano, ao sul no território municipal, 

destinada ao desenvolvimento da atividade portuária e retroportuária, 

além de atividades de serviços de pequeno, médio e grande porte, e 

ainda, industriais; 

 

• Macrozona Urbana de Serviços (MUS) - Corresponde à porção do 

território urbano destinado ao desenvolvimento das atividades 

comerciais e de serviços de pequeno, médio e grande porte, 
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englobando as atividades de apoio logístico e a área de implantação 

futura do aeródromo/Zona de Serviços I; 

 

• Macrozona Urbana de Amortecimento (MUA) - corresponde às áreas 

urbanas, situadas na porção sul do Município, com a finalidade de 

amenizar o impacto e promover uma zona de transição entre as 

atividades portuárias e retroportuárias das residências e comerciais. 

Corresponde às zonas urbanas de serviços I, tendo seus parâmetros de 

uso e ocupação regulamentados por estas zonas; 

 

• Macrozona Urbana Residencial (MUR) - Corresponde às áreas do 

perímetro urbano, situadas ao longo da orla marítima, destinadas 

predominantemente para o uso residencial e misto. O objetivo desta área 

é consolidar e ordenar as ocupações com vocação residencial e uso 

misto, existentes em locais passíveis de serem ocupados, aliando ações 

de infra estruturação e recuperação das condições socioambientais e 

buscando sempre o cumprimento do estabelecido para uso e ocupação do 

solo urbano; 

 

• Macrozona Urbana de Proteção Ambiental (MUPA) - Corresponde às 

áreas urbanas que em função de seus atributos naturais, vulnerabilidade 

ou ecológico, devem ser protegidas e preservadas. Tem como objetivo 

garantir a conservação ambiental dos recursos naturais localizados na 

sede urbana; 

 

• Área de Preservação Permanente – APP - Correspondem às faixas de 

preservação ao longo dos rios, córregos e nascentes definidas por Lei 

Federal, Estadual e Municipal. Tem como finalidade preservar e 

recuperar o meio ambiente, com o objetivo de manter o equilíbrio de 

todo o ecossistema da região, proteger os cursos d’água e suas margens, 

além de configurar importante refúgio para a fauna local, caracterizando-

se como corredor de biodiversidade. 
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Figura 262 -Mapa de Zoneamento da Ocupação e Uso do Solo Urbano do município de Itapoá 

segundo Plano Diretor. 

 

Vale ressaltar que estes dois instrumentos legais, os quais caracterizam o uso do 

solo em Itapoá, estão em consonância com o empreendimento proposto, a qual é reforçada 

ainda, pelo Decreto Municipal n°1453 de 25 de janeiro de 2012, que declara a utilização 

da área para implantação do empreendimento como "Utilidade Pública”. 

Conforme a Figura 263, o terreno destinado à implantação do empreendimento 

está locado na adjacência de uma Macrozona de Serviços Urbanos (MUS) e Zona 

Especial (Figura 264), sendo, desta maneira, permitido promover as instalações da futura 

Estação de Tratamento de Esgoto Sanitário. 
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Figura 263 - Imagem do zoneamento urbano do Município de Itapoá, segundo plano diretor. Fonte: 

Prefeitura Municipal de Itapoá. Localização da ETE ponto em vermelho. 



Estudo de Impacto Ambiental da Estação de Tratamento de Esgoto de Itapoá/SC 

 

Ambientum Consultoria, vers.03 de 13/07/21                                                                  464 

 

Figura 264 - Imagem do uso e ocupação do solo no Município de Itapoá, segundo plano diretor. 

Fonte: Prefeitura Municipal de Itapoá. Localização da ETE ponto em vermelho. 
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14.3.6.1 Uso e Ocupação do Solo na Área de Influência Direta -AID. 

Foi realizada uma classificação manual através de imagem de satélite utilizando o 

programa ARCGis do uso do e ocupação do solo na área de influência direta (AID) e área 

diretamente afetada do empreendimento (Figura 265). A área da ADA é ocupada em sua 

totalidade por vegetação arbórea. Na AID 47,09% da área ainda é ocupada por vegetação 

preservada, sendo a área urbanizada de 30,33%, solo exposto de 10,43% e pastagens de 

12,15%. 

 

Figura 265 - Mapa de identificação do Uso e Ocupação do Solo na área da etapa 1 do sistema de 

coleta e tratamento de esgoto sanitário para o município de Itapoá/SC. 

14.3.6.2 Infraestrutura Existente 

✓ Abastecimento de Água 

A área urbana do Município de Itapoá é atendida por um sistema de abastecimento 

de água que alcança quase toda a população. O sistema atende de modo integrado, à área 

urbana principal do Município, incluindo suas ramificações que se dispõem ao longo da 

parte costeira da cidade. 

Antes de qualquer coisa, devemos considerar que, por ser um Balneário Costeiro, 

com população flutuante, cerca de 150% maior que a população fixa, existem dois 

momentos bem distintos durante o ano na cidade de Itapoá: na temporada de verão (entre 

15 de dezembro e fim de fevereiro), onde o consumo existente é gerado pela população 

fixa e a flutuante, e o restante do ano, onde a demanda de água é bem inferior do que 

durante o verão. 
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A captação e tratamento de água vinha sendo realizado até início de novembro de 

2017 por duas estações de tratamento de água antigas. Em abril de 2016 a empresa 

concessionária de abastecimento público de água (Itapoá Saneamento LTDA) começou a 

instalação da nova captação de água bruta localizada na margem direita do rio Saí-Mirim 

e da nova Estação de Tratamento de Água, a qual foi concluída e teve sua operação 

iniciada em dezembro de 2017 (Figura 266). A distribuição de água se dá a partir desta 

unidade produtora, contando ainda com o auxílio de um reservatório elevado na área 

central do município. Atualmente a concessionária tem 16.769 ligações de água em Itapoá 

(Itapoá Saneamento, 2018). 

 

Figura 266 - Imagem da nova Captação de Água Bruta (A), e nova Estação de Tratamento de Água 

do Município de Itapoá, administrada pela concessionária Itapoá Saneamento LTDA. 

         Existem muitas residências e alguns condomínios de chalés e pousadas que utilizam 

águas subterrâneas a partir de poços rasos (ditas ponteiras), não sendo possível mensurar 

claramente o quanto representam em relação às possuidoras de ligações junto à rede de 

distribuição municipal. 

✓ Esgoto Sanitário 

De acordo com a empresa que opera o sistema de abastecimento de água do 

Município de Itapoá, o Plano de Saneamento Básico do Município e o Diagnóstico de 

Água e Esgoto do Sistema Nacional de Informações sobre Saneamento (SNIS) do ano de 

2006, os habitantes do Município de Itapoá não são atendidos por serviços de coleta e 

tratamento de esgoto coletivo. 

Deste modo, o Município é atendido, quando há, com soluções individuais de 

tratamento do tipo fossa/filtro; sem um cadastro que permita quantificar o tipo de 

tratamento e destinação final realizado, existindo muitas irregularidades devido à falta de 

controle e fiscalização efetiva destes dispositivos. Assim, não é conhecido o número de 

habitações atualmente que dispõem o esgoto sanitário através de fossas sem a observância 

das normas da ABNT e sem a manutenção periódica necessária. Porém, devido à falta de 

fiscalização e orientação técnica pela concessionária ou pela Prefeitura Municipal de 
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Itapoá, estas irregularidades são comuns no Município. A Lei Federal No 11.888/2008 

exige que haja assistência técnica pública e gratuita às famílias de baixa renda quanto aos 

serviços de esgotamento sanitário, a qual não existe no Município (CAB AMBIENTAL 

E SERRANA ENGENHARIA, 2012). 

✓ Coleta de Resíduos Sólidos 

O serviço de coleta de resíduos sólidos no Município de Itapoá é realizado pela 

SURBI - Serviços Urbanos de Itapoá, empresa filial à Serrana Engenharia. 

A coleta de lixo no bairro Jardim da Barra, região que compreende o local 

destinado à ETA Itapoá, é realizada às terças-feiras, quintas-feiras e aos sábados no 

período entre às 5h da manhã às 14h. 

✓ Energia Elétrica 

O atendimento da rede elétrica em Itapoá é feito pela CELESC - Centrais Elétricas 

de Santa Catarina, sendo que a corrente elétrica local é de 220 volts. O Município é 

atendido pela Subestação Itapoá 34,5/13,2 KV, localizada na Rua Dr. Manoel Fontes da 

Luz. A alimentação para a referida Subestação é suprida pela COPEL - Companhia 

Paranaense de Energia em 34.500 Volts. 

A Tabela a seguir apresenta o número de consumidores e o consumo de energia 

elétrica (em kW) no Município de Itapoá em 2006. 

Tabela 106: Número de Consumidores e Consumo (KW) de Energia Elétrica em Itapoá até o mês 

de setembro de 2019. 

Classe de Consumidores Consumidores (SET/2017) Consumo Mensal (SET/2017) 

Residencial                                  17.261                               1.937.273  

Industrial                                    1.865                                  180.969  

Comercial                                       920                               4.013.164  

Rural                                       188                                    67.028  

Poder Público                                         78                                    57.635  

Iluminação Pública                                          8                                  310.795  

Serviço 
Público                                          6                                    79.770  

Próprio                                          2                                      1.294  

Revenda                                         -                                             -    

TOTAL                                  20.328                               6.647.928  

FONTE: DPCM / DVME   

✓ Sistema de Transporte 

O transporte coletivo urbano em Itapoá é realizado pela empresa TRANSITA de 

segunda a sexta-feira. 
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O sistema de transporte no Município também conta com linhas intermunicipais 

e interestaduais. A linha intermunicipal tem destino a Joinville, já a linha de transporte 

interestadual conta com dois destinos: Guaratuba (PR) e Curitiba (PR). O Município 

também conta com um serviço de transporte aquático realizado através de Ferry boats e 

barcas, sendo que o serviço de barca realiza o trajeto da Vila da Glória a São Francisco 

do Sul, já o serviço de Ferry Boats é atendido por duas linhas: Ferry Boat do Vigorelli e 

Ferry Boat da Vila da Glória. 

✓ Equipamentos comunitários 

Na área de influência Direta onde será implantada a primeira etapa do esgoto 

sanitário existem 06 escolas, 02 postos de saúde, 01 casas de cultura e 01 Reserva 

Ambiental, conforme mostra a Figura 267. 

 

Figura 267 - Localização dos equipamentos urbanos existentes na área de influência direta da 

estação de tratamento de esgoto sanitário do município de Itapoá/SC. 

✓ Acessos e Estradas 

Os principais acessos do Município de Itapoá aos Municípios de Guaratuba/PR, 

Garuva/SC e São Francisco do Sul/SC são, respectivamente, a Estrada Cornelsen 

(Continuação da Avenida Municipal Saí-Mirim) ao norte, a SC 415 a oeste e a Estrada 

para Vila da Glória ao Sul. 

A área do empreendimento pode ser acessada de Joinville e do vizinho estado do 

Paraná - Curitiba, através da BR-101 rodovia asfaltada, seguindo-se pela SC-412 

asfaltada em direção ao litoral, seguida da SC-415 e da vicinal mencionada - estradas não 
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pavimentadas, quando se atinge o local especificado no ponto central de Jaguaruna. Pode-

se alcançar o ponto eleito para a instalação da Estação de Tratamento de Esgoto (ETE) 

do Município de Itapoá, também de Guaratuba cidade situada no litoral sul do Paraná, 

igualmente, pela SC-412, agora no sentido litoral-BR- 101 em consonância também com 

a SC-415 e a vicinal especificada (Figura 268). 

 

Figura 268: A imagem apresenta os principais acessos do Município de Itapoá aos Municípios de 

fronteira (Garuva/SC, São Francisco do Sul/SC e Guaratuba/PR). 

A área do empreendimento tem seu acesso principal realizado através da Rua João 

Horácio Vieira, a qual possui pavimento de asfalto e posteriormente pela Rua Emmanuel 

Viera Garcia, de pavimentação natural (areia), a qual é a rua do empreendimento (Figura 

269).  
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Figura 269 – Imagem dos acessos principais para a Captação de Água Bruta e Estação de 

Tratamento de Água Bruta no Município de Itapoá-SC. A) Rua João Horácio Vieira; B) Rua 

Emmanuel Vieira Garcia. 

✓ Tráfego  

A Emmanuel Vieira Garcia possui uma extensão de 2,38 km e tem seu final na 

entrada da Reserva Volta Grande. Essa rua é de pouco movimento de veículos haja visto 

a baixa ocupação de residências e não existência de comércio, indústria e serviços na área 

entorno do empreendimento. 

✓ Lazer, Turismo e Cultura 

Entre os principais locais de lazer da cidade estão a Baía da Babitonga, os passeios 

de escuna e ultraleve, a Reserva Ecológica Volta Velha (RPPN) e a Localidade Vila da 

Glória (Figura 270 e Figura 271). Na Baía da Babitonga encontram-se trapiches de 

embarque para barcos que fazem passeios turísticos pelas 14 ilhas da baía e pelo 

Arquipélago das Graças. A Reserva Ecológica Volta Velha, por sua vez, trata-se de uma 

reserva particular de conservação da Mata Atlântica com 1000 hectares de área, fica a 3 

km do mar em linha reta a partir do centro. A mata é densa, coberta de bromélias e com 

abundante fauna tropical. 
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Figura 270: Vista da Reserva Ecológica Vila Velha, Itapoá-SC. 

 

 
Figura 271: Vista da localidade da Vila da Glória, Itapoá-SC. 

As praias do Município também são destinos de lazer. Itapoá possui 4 praias no 

decorrer de seu litoral, sendo elas: praia da Barra do Saí, praia da Figueira do Pontal, 

Itapema do Norte e praia de Itapoá. A praia da Figueira do Pontal é a mais próxima ao 

empreendimento, caracteriza-se como uma praia calma, com residências de veraneio, 

possui um trapiche para atracadouro de barcos e local das instalações do Porto (área de 

vocação portuária). A Praia do Pontal da Figueira é banhada pelo canal, no qual os navios 

passam para o Porto de São Francisco do Sul (Figura 272). O local ainda se destaca por 

seus mangues e caranguejos. 
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Figura 272: Vista da Praia da Figueira do Pontal, Itapoá-SC. 

 

14.3.6.3 Setores da Economia 

✓ Setor primário 

A Economia do Município de Itapoá já teve a pesca artesanal como uma das 

principais atividades econômicas da cidade, entretanto, pelo seu caráter extrativista e pela 

característica artesanal dos pescadores estabelecidos, vem perdendo dia a dia seu espaço 

para frotas pesqueiras industriais. O setor atende, hoje, basicamente o mercado local e os 

veranistas e turistas. 

Quanto à agricultura, essa se caracteriza tipicamente de subsistência, cultivando 

culturas como banana, arroz, mandioca, abacaxi e hortifrutigranjeiros (Tabela 107). 

Tabela 107 - Produção agrícola do Município de Itapoá. 

Principais 
Produtos 

Quantidade produzida 
(toneladas) 

Valor da produção 
(Mil Reais) 

Área plantada 
(hectare) 

Banana 2.000 600 100 

Arroz 372 138 62 

Mandioca 240 36 20 

Palmito 75 90 50 

Milho 9 3 5 

Fonte: IBGE: 2007 

✓ Setor Secundário 

O Setor Secundário é responsável pela transformação das matérias-primas 

disponíveis em produtos industrializados. 
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Na Indústria, Itapoá não dispõe de um setor diversificado, uma vez que sua base 

econômica é o Turismo. Um dado relevante é o número de profissionais das áreas da 

Engenharia e Arquitetura residentes no Município, que somam em torno de 15. 

O ramo de atividade mais desenvolvida no Município de Itapoá é o das Indústrias 

de Transformação, conforme ilustração da Tabela 108. 

Tabela 108 - Ramo de atividades e unidades locais das empresas situadas no Município de Itapoá. 

Ramo de Atividade Unidades Locais 

Agricultura, pecuária, silvicultura e exploração florestal. 6 

Indústrias extrativas 1 

Indústrias de transformação 53 

Construção 11 

Fonte: IBGE (2007). 

✓ Setor Terciário 

Além dos belíssimos atrativos naturais, o Município conta com diversificado setor 

de comércio, ramo imobiliário e construção civil. 

O comércio voltado à atividade turística cresce a cada ano, com a instalação de 

novos estabelecimentos. Os principais são: 

• Restaurantes, bares e lanchonetes; 

• Hotéis, pousadas e lodges de ecoturismo; 

• Mercados e minimercados; 

• Comércio varejista de artigos do vestuário; 

• Padarias.  

Tabela 109 - Ramo de atividades e unidades locais das empresas situadas no Município de Itapoá. 

Ramo de atividade 
Unidades 

locais 

Comércio, reparação de veículos automotores, objetos pessoais e 
domésticos 

470 

Alojamento e alimentação 222 

Transporte, armazenagem e comunicações 13 

Intermediação financeira, seguros, previdência complementar e serviços 
relacionados 

3 

Administração pública, defesa e seguridade social 57 

Atividades imobiliárias, aluguéis e serviços prestados às empresas 8 

Educação 17 

Saúde e serviços sociais 5 

Outros serviços coletivos, sociais e pessoais 51 

Fonte: IBGE, 2007. 

O setor de construção civil, por sua vez, é o que apresenta maior crescimento, 

principalmente em relação à construção de edifícios residenciais. O comércio e a 
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prestação de serviços voltados à construção civil também apresentam crescimento 

significativo, sendo as principais áreas: 

• Comércio varejista de material de construção; 

 

• Empreiteiras de mão-de-obra; 

 

• Número de engenheiros e arquitetos cadastrados. 

14.3.6.4 Benfeitorias e edificações no entorno do empreendimento. 

Em um raio de 1,5 km da área do empreendimento não existem edificações, 

somente residências de um piso. Também não existem benfeitorias. A rua de acesso 

(Emanuel Vieira Garcia) é de pavimentação natural (areia), assim como ruas adjacentes. 

Também não existe rede de drenagem urbana na região, sendo o escoamento das águas 

pluviais por valas de drenagem. 

14.3.6.5 Estimativa da população no entorno do empreendimento. 

Com base na pesquisa socioeconômica realizada em um raio de 1 km a partir da 

ADA, com objetivo de avaliar a qualidade do ar (meio físico) e percepção da população 

quanto a questões ambientais acerca da instalação da ETE (socioeconômico), foi possível 

estimar que residam atualmente menos aproximadamente 50 pessoas nessa área. O local 

de instalação da ETE é isolado e tem grandes áreas no entorno com vegetação preservada, 

existindo poucas residências próximas. 

14.3.6.6 Desapropriações, reassentamentos ou indenizações. 

Para a instalação da ETE na área de estudo, assim como a rede coletora e estações 

elevatórias não precisará que sejam feitas desapropriações ou qualquer indenização de 

moradores.  

14.3.6.7 Conflitos pelo uso das águas de recursos hídricos no entorno 

O município de Itapoá não possui empresas e indústrias que realizem a captação 

de água do rio Saí-Mirim, principal recurso hídrico no município. A única atividade que 

faz captação de água desse rio é a própria estação de tratamento de água do município, a 

qual fica a montante do local onde será realizado o lançamento do efluente tratado do 

esgoto sanitário. 

 Percepção da População sobre o Empreendimento 

Foi relacionada no dia 24 de novembro de 2017 uma pesquisa qualitativa na AID 

do empreendimento, com o objetivo de analisar a percepção da população com relação a 

impactos causados pela instalação do empreendimento no município. Além disso foram 

elaboradas perguntas para a caracterização socioeconômica e socioambiental. As 
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entrevistas foram realizadas por três profissionais em locais distintos da área central do 

município, nos bairros onde ocorrerá a implantação do esgoto. 

14.3.7.1 Metodologia 

A pesquisa foi realizada de forma aleatória dentro da área de influência do 

empreendimento, aonde os entrevistadores, batiam de porta em porta das residências ou 

entrevistavam as pessoas que passavam nas ruas (Figura 273)  também foram 

entrevistadas pessoas dentro de estabelecimentos comerciais.  

 

Figura 273 - Profissional realizando entrevista durante o estudo socioeconômico para a Estação de 

Efluentes Domésticos (ETE), Itapoá, SC. 

Para o cálculo de suficiência dessa amostragem foi estabelecido uma margem de 

erro de 8,26% com índice de confiabilidade de 90% de acordo com metodologia de 

cálculo proposta por Santos et al., sendo a fórmula:  

 

Aonde: 

n - amostra calculada 

N - população 

Z - variável normal padronizada associada ao nível de confiança 

p - verdadeira probabilidade do evento 

e - erro amostral 
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14.3.7.2 Resultados 

As pesquisas contaram com uma amostra de 99 entrevistados, sendo 51 do sexo 

masculino e 48 do sexo feminino (Figura 274) e de diversas faixa-etárias (Figura 275). A 

pesquisa teve como intuito caracterizar os locais quanto a suas informações 

socioeconômicas e saber sua percepção quanto ao empreendimento e sua influência no 

meio ambiente. 

 

Figura 274 – Pesquisa de percepção da população. Caracterização dos entrevistados quanto ao 

sexo. Fonte: Autores. 

 

 

Figura 275 - Pesquisa de percepção da população. Caracterização dos entrevistados quanto a faixa-

etária. Fonte: Autores. 

A pesquisa socioeconômica contou com 14 perguntas relativas à caracterização 

socioeconômica e a opinião dos locais quanto ao empreendimento, e 5 relacionadas a 

percepção ambiental dosa locais quanto a influência do empreendimento. 
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A pergunta nº 1 buscou saber quem é o responsável pelo empreendimento onde o 

entrevistado mora, e tem seus resultados apresentados na Figura 276. 

 

Figura 276 - Pesquisa de percepção da população. Pergunta nº 1 – Responsável pelo domicílio? 

Fonte: Autores 

Como pode ser observado, 79% pessoas, cerca de 80% da amostra são 

responsáveis pelo domicílio. 

A pergunta nº 2 buscou saber o grau de escolaridade do entrevistado, e tem seus 

resultados apresentados na Figura 277. 

 

Figura 277 - Pesquisa de percepção da população. Pergunta nº 2 – Escolaridade? Fonte: Autores. 

Como pode ser observado, 38 pessoas, cerca de 38% da amostra possuem ensino 

médio completo, grau de escolaridade mais presente na amostra. 

A pergunta nº 3 buscou saber o tempo em que o entrevistado reside no local, e tem 

seus resultados apresentados na Figura 278. 
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Figura 278 - Pesquisa de percepção da população. Pergunta nº 3 – Tempo residindo no local? 

Fonte: Autores. 

Como pode ser observado, 32 pessoas, cerca de 32% da amostra residem a mais 

de 10 anos no local, tempo de residência mais presente na amostra. 

A pergunta nº 4 buscou saber qual a situação do domicílio do entrevistado, e tem 

seus resultados apresentados na Figura 279. 

 

Figura 279 - Pesquisa de percepção da população. Pergunta nº 4 – Qual a situação do domicílio? 

Fonte: Autores. 

Como pode ser observado, 57 pessoas, cerca de 58% da amostra possuem seu 

imóvel já pago, situação mais presente na amostra. Cinco entrevistados, cerca de 5% da 

amostra preferiram não informar. 

A pergunta nº 5 buscou saber quantas pessoas residem no domicílio do 

entrevistado, e tem seus resultados apresentados na Figura 280. 
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Figura 280 - Pesquisa de percepção da população. Pergunta nº 5 – Número de pessoas na 

residência? Fonte: Autores. 

Como pode ser observado, 28 pessoas, cerca de 28% da amostra possuem duas 

pessoas morando em sua residência, número mais presente na amostra. 

A pergunta nº 6 buscou saber a renda familiar do entrevistado, e tem seus 

resultados apresentados na Figura 281. 

 

Figura 281 - Pesquisa de percepção da população. Pergunta nº 6 – Renda familiar? Fonte: Autores. 

Como pode ser observado, 30 pessoas, cerca de 30% da amostra possuem renda 

familiar entre R$ 1.875,00 e R$ 2.811,00, valor mais presente na amostra. Cinco pessoas, 

cerca de 5% da amostra, preferiram não informar. 

A pergunta nº 7 buscou saber qual o tipo de abastecimento de água na residência 

do entrevistado, e tem seus resultados apresentados na Figura 282. 
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Figura 282 - Pesquisa de percepção da população. Pergunta nº 7 – Abastecimento de água? Fonte: 

Autores.  

Como pode ser observado, 93 pessoas, cerca de 94% da amostra possuem 

abastecimento de água através de rede geral em sua residência, tipo de abastecimento 

mais presente na amostra. 

A pergunta nº 8 buscou saber qual o tipo de tratamento de esgoto na residência do 

entrevistado, e tem seus resultados apresentados na Figura 283. 

 

Figura 283 - Pesquisa de percepção da população. Pergunta nº 8 – Tratamento de esgoto atual? 

Fonte: Autores. 

Como pode ser observado, 85 pessoas, cerca de 86% da amostra possuem 

tratamento de esgoto através de fossa séptica em sua residência, tipo de tratamento mais 

presente na amostra. Sete pessoas, cerca de 7% da amostra, não souberam informar. 

A pergunta nº 9 buscou saber quais os principais problemas do bairro, na visão do 

entrevistado, e tem seus resultados apresentados na Figura 284. Sendo: 
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• ABS: Assistência Básica de Saúde 

• SDU: Saneamento e SP: Segurança Pública 

• C/E: Creches/Educação 

• DL: Destino do Lixo 

• AL: Áreas de Lazer 

• NP: Não Possui Nenhum Problema 

• Drenagem Urbana 

• PRC: Pavimentação de Ruas e Calçadas 

 

 

Figura 284 - Pesquisa de percepção da população. Pergunta nº 9 – Quais os principais problemas 

no bairro? Fonte: Autores. 

Como pode ser observado, 30 pessoas, cerca de 30% da amostra acham que o 

principal problema do seu bairro é a pavimentação de ruas e calçadas, problema mais 

presente na amostra. 

A pergunta nº 10 buscou saber qual a opinião do entrevistado quanto a instalação 

de uma Estação de Tratamento de Esgoto - ETE, e tem seus resultados apresentados na 

Figura 285.  
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Figura 285 - Pesquisa de percepção da população. Pergunta nº 10 – Quanto a instalação de uma 

ETE: A favor ou contra? Fonte: Autores. 

Como pode ser observado, 95 pessoas, cerca de 96% da amostra são a favor da 

instalação de uma ETE, opinião mais presente na amostra. 

A pergunta nº 11 buscou saber qual a opinião do entrevistado quanto a instalação 

de uma Estação de Tratamento de Esgoto - ETE, sabendo que o tratamento trará melhora 

ao meio ambiente e a qualidade da água dos rios, e tem seus resultados apresentados na 

Figura 286. 

 

Figura 286 - Pesquisa de percepção da população. Pergunta nº 11 – Sabendo que o tratamento de 

esgoto trará melhoras ao meio ambiente e a qualidade da água dos rios, você é a favor ou contra a 

obra? Fonte: Autores. 

Como pode ser observado, 95 pessoas, cerca de 96% da amostra são a favor da 

instalação de uma ETE, sabendo das melhoras ao meio ambiente e a qualidade da água 

dos rios, opinião mais presente na amostra. 
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A pergunta nº 12 buscou saber se o entrevistado sabe que o tratamento de esgoto 

nos municípios pode diminuir a mortalidade infantil e prevenir doença como a disenteria, 

cólera e viroses, e tem seus resultados apresentados na Figura 287. 

 

Figura 287 - Pesquisa de percepção da população. Pergunta nº 12 – Você sabe que o tratamento de 

esgoto nos municípios pode diminuir a mortalidade infantil e prevenir doença como a disenteria, 

cólera e viroses? Fonte: Autores. 

Segundo o gráfico, podemos notar que 74 pessoas, cerca de 75% da amostra não 

sabiam que o tratamento de esgoto nos municípios pode diminuir a mortalidade infantil e 

prevenir doença como a disenteria, cólera e viroses, resposta mais presente na amostra. 

A pergunta nº 13 buscou saber se o entrevistado está ciente que o tratamento de esgoto 

aumentará sua tarifa de água, e tem seus resultados apresentados na  

Figura 288. 

 

Figura 288 - Pesquisa de percepção da população. Pergunta nº 13 – Você está ciente que o 

tratamento de água aumentará sua tarifa de água? Fonte: Autores. 
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Como pode ser observado, 79 pessoas, cerca de 80% da amostra estavam cientes 

que o tratamento de esgoto aumentaria sua tarifa de água, resposta mais presente na 

amostra. 

A pergunta nº 14 buscou saber se sabendo dos benefícios futuros do tratamento de 

esgoto, o entrevistado acha que serão válidos os transtornos causados pela obra, como 

obstrução de vias públicas, aumento do tráfego e poeira nas ruas, e tem seus resultados 

apresentados na Figura 289. 

 

Figura 289 - Pesquisa de percepção da população. Pergunta nº 14 – Sabendo dos benefícios futuros 

do tratamento de esgoto, você acha que serão válidos os transtornos causados pela obra, como 

obstrução de vias públicas, aumento do tráfego e poeira nas ruas? Fonte: Autores. 

Um total de 92 pessoas, cerca de 93% da amostra acham que os transtornos 

causados pela obra, tais como: obstrução de vias públicas, aumento do tráfego e poeira 

nas ruas serão válidos, se comparados aos benefícios futuros do tratamento de esgoto. 

Resposta mais presente na amostra. 

Quanto a percepção ambiental, a pergunta nº 15 busca saber se o entrevistado acha 

que a Estação de Tratamento de Esgoto irá gerar odores, e tem seus resultados 

apresentados na Figura 290. 
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Figura 290 - Pesquisa de percepção da população. Pergunta nº 15 - Percepção ambiental: Haverá 

geração de odores? Fonte: Autores. 

Como pode ser observado, 68 pessoas, cerca de 69% da amostra acham que não 

haverá geração de odores proveniente da Estação de Tratamento de Esgoto, resposta mais 

presente na amostra. Sete pessoas, cerca de 7% da amostra não souberam responder. 

Quanto a percepção ambiental, a pergunta nº 16 busca saber se o entrevistado acha 

que a Estação de Tratamento de Esgoto irá gerar ruídos, e tem seus resultados 

apresentados na Figura 291. 

 

Figura 291 - Pesquisa de percepção da população. Pergunta nº 16 - Percepção ambiental: Haverá 

geração de ruídos? Fonte: Autores. 

Um total de 81 pessoas, cerca de 82% da amostra acham que não haverá geração 

de ruídos proveniente da Estação de Tratamento de Esgoto, resposta mais presente na 

amostra. Quatro pessoas, cerca de 4% da amostra não souberam responder. 

Quanto a percepção ambiental, a pergunta nº 17 busca saber se o entrevistado acha 

que a Estação de Tratamento de Esgoto irá causar um aumento no tráfego de veículos, e 

tem seus resultados apresentados na Figura 292. 
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Figura 292 - Pesquisa de percepção da população. Pergunta nº 17 - Percepção ambiental: Haverá 

aumento no tráfego de veículos? Fonte: Autores. 

Das 99 pessoas entrevistadas, cerca de 46% da amostra acham que não haverá 

aumento no tráfego de veículos proveniente da Estação de Tratamento de Esgoto, resposta 

mais presente na amostra. Nove pessoas, cerca de 9% da amostra não souberam 

responder. 

Quanto a percepção ambiental, a pergunta nº 18 busca saber se o entrevistado acha 

que a Estação de Tratamento de Esgoto irá gerar poeira, e tem seus resultados 

apresentados na Figura 293. 

 

Figura 293 - Pesquisa de percepção da população. Pergunta nº 18 - Percepção ambiental: Haverá 

geração de poeira? Fonte: Autores. 

Como pode ser observado, 49 pessoas, cerca de 49% da amostra acham que não 

haverá geração de poeira proveniente da Estação de Tratamento de Esgoto, resposta mais 

presente na amostra. Sete pessoas, cerca de 7% da amostra não souberam responder. 
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Quanto a percepção ambiental, a pergunta nº 19 busca saber se o entrevistado acha 

que a Estação de Tratamento de Esgoto irá gerar postos de trabalho para o município, e 

tem seus resultados apresentados na Figura 294. 

 

Figura 294 - Pesquisa de percepção da população. Pergunta nº 19 - Percepção ambiental: Haverá 

geração de postos de trabalho? Fonte: Autores. 

Como pode ser observado, 85 pessoas, cerca de 86% da amostra acham que haverá 

geração de novos postos de trabalho provenientes da Estação de Tratamento de Esgoto, 

resposta mais presente na amostra. Duas pessoas, cerca de 2% da amostra não souberam 

responder. 

14.3.7.3 Considerações finais 

De maneira geral a percepção da população é positiva quanto a implantação do 

empreendimento no município, sendo que mais de 90% dos entrevistados tem posição a 

favor ao empreendimento e acreditam que a obra trará benefícios ao município. Sobre a 

análise da percepção quanto aos impactos ao meio ambiente, de modo geral os 

entrevistados acreditam que os impactos não serão tão sentidos pela população em geral.  

Como resultado percebe-se que existe pouca informação quanto a intenção da 

realização da obra e sobre a importância do saneamento básico para a saúde pública e o 

meio ambiente. 

 Territórios tradicionais e outras comunidades tradicionais 

Os índios carijós foram os primeiros habitantes do Município de Itapoá. Sua 

influência cultural e étnica ainda é observada na região através da existência dos 

sambaquis formados a partir do acúmulo de conchas, cascas e ostras; bem como através 

do uso de algumas denominações locais, como é o caso do próprio nome do Município 

de Itapoá, que conforme a designação indígena significa "pedra que surge”. Sendo que 
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está se refere a uma pedra localizada no Balneário de Itapoá a 300 metros da praia que 

quando do acontecimento de maré alta desaparece e ressurge na maré baixa. 

Os Carijós instalados próximos a Baía da Babitonga eram em um pequeno grupo 

e não sofreram grandes hostilidades pelo povo europeu que habitou as mesmas terras mais 

tarde. Por esta razão, possuem características até hoje oriundas da influência do "homem 

americanus”, observadas em seus traços étnicos. 

A colonização europeia teve início com a chegada dos portugueses em 1658 em 

razão da fundação da cidade de São Francisco do Sul. A partir desta época começa a 

surgir na região o interesse pelas atividades econômicas voltadas para a questão portuária, 

as quais surgiram através da adoção, por parte dos portugueses, de estratégias militares 

de ocupação da região que exigiam aprimoramento da estrutura portuária. Pouco tempo 

depois, por volta da metade do século 19, foi iniciada uma colonização alemã na região, 

através da chegada da Princesa Dona Francisca, filha de D. Pedro I, casada em 1843 com 

o Príncipe de Joinville. 

Mais tarde, a ocupação de Itapoá se deu a partir da formação de pequenas 

comunidades de pescadores, localizadas principalmente no litoral. Diversos loteamentos 

foram sendo construídos lado a lado, por volta dos anos 60, sendo que o perímetro urbano 

do Município foi estabelecido neste período em que Itapoá ainda pertencia ao Município 

de Garuva. 

Itapoá foi desmembrada de Garuva apenas em 1966, através da Lei n° 08/66 sendo 

transformada em Distrito. Um pouco mais tarde, por meio da Lei Estadual n° 7.586/89, 

foi decretado como Município. 

Atualmente foi identificada apenas uma Terra indígena nos arredores de Itapoá, 

sendo a Terra Indígena de Morro Alto, localizada a cerca de 21,2 km em linha reta do 

terreno do empreendimento, no município de São Francisco do Sul, SC (Figura 295). A 

TI Morro Alto, possui uma área de 893 ha, com uma população de 159 pessoas, sendo 

habitada pelo povo Guarani (FUNAI, 2017). Ainda segundo a FUNAI, as principais 

ameaças e problemas relacionados a TI Morro Alto são: A exploração de recursos através 

do extrativismo madeireiro e não-madeireiro e problemas fundiários relacionados a posse 

de terras. 

De acordo com a Fundação Cultural Palmares, existem 18 processo de 

comunidades Quilombolas reconhecidas em Santa Catarina, não existindo nenhuma 

comunidade no município de Itapoá (Fundação Cultural Palmares, 2021). 
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Figura 295 - Localização de Terras Indígenas, e delimitação TI Morro Alto. 

 

Tabela 110 - Lista de Comunidades Quilombolas existentes em Santa Catarina, segundo a 

Fundação Cultural Palmares. 

UF MUNICÍPIO COMUNIDADE 
Nº PROCESSO NA 

FCP 
Nº DA 

PORTARIA 

DATA DA 
PORTARIA 

NO DOU 

Nº PROCESSO 
INCRA 

SC 
ABDON BATISTA | 
CAMPOS NOVOS 

INVERNADA DOS 
NEGROS 

01420.000155/2004-
08 

19/2004 04/06/2004 
54210.000354/2004-

40 

SC 
PRAIA GRANDE | 

MAMPITUBA 
SÃO ROQUE 

01420.000381/2004-
81 

35/2004 10/12/2004 
54210.000262/2005-

41 

SC PORTO BELO VALONGO 
01420.000528/2004-

32 
35/2004 10/12/2004 

54210.001046/2006-

01 

SC GAROPABA 
MORRO DO 

FORTUNATO 
01420.002661/2006-

95 
29/2006 13/12/2006 

54210.000278/2007-
15 

SC PAULO LOPES SANTA CRUZ 
01420.000121/2007-

58 
23/2007 02/03/2007 

54210.000279/2007-

60 

SC MONTE CARLO CAMPO DOS POLI 
01420.000236/2007-

42 
23/2007 02/03/2007 

54210.000565/2006-
44 

SC 
BALNEÁRIO 
CAMBORIÚ 

MORRO DO BOI 
01420.003621/2008-

22 
43/2009 05/05/2009 

54210.001030/2008-
52 

SC 
SANTO AMARO DA 

IMPERATRIZ 
TABULEIRO 

01420.000009/2009-
89 

43/2009 05/05/2009 
54210.001021/2010-

86 

SC TREZE DE MAIO FAMÍLIA THOMAZ 
01420.003429/2008-

36 
43/2009 05/05/2009 

54210.001323/2007-
59 

SC 
SANTO AMARO DA 

IMPERATRIZ 

CALDAS DO 

CUBATÃO 

01420.000595/2010-

03 
82/2010 06/07/2010 

54210.000818/2009-

22 

SC GAROPABA ALDEIA 
01420.002423/2009-

22 
162/2010 27/12/2010 

54210.000866/2008-
30 

SC FLORIANÓPOLIS VIDAL MARTINS 
01420.005775/2013-

16 
176/2013 25/10/2013 

54210.001914/2013-
74 

SC CAPIVARI DE BAIXO ILHOTINHA 
01420.016444/2012-

21 
41/2014 18/03/2014 

54210.000762/2015-
54 

SC JOINVILLE 
BECO DO 

CAMINHO CURTO 
01420.011206/2013-

18 
70/2019 10/05/2019   

SC 
SÃO FRANCISCO DO 

SUL 
TAPERA 

01420.011207/2013-
54 

71/2019 10/05/2019   

SC ARAQUARI ITAPOCU 
01420.011210/2013-

78 
72/2019 10/05/2019   

SC ARAQUARI 
AREIAS 

PEQUENAS 
01420.011208/2013-

07 
169/2019 01/11/2019   

SC JOINVILLE 
RIBEIRÃO DO 

CUBATÃO 
01420.102078/2019-

06 
231/19 31/12/2019   
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 Patrimônio histórico, cultural e arqueológicos 

O presente capítulo apresenta a síntese dos resultados do Relatório Final de 

Prospecção Arqueológica Pré-histórica realizado na Área de Implantação da Estação 

de Tratamento de Efluente Sanitário (ETE) no Município de Itapoá – SC; realizado pela 

empresa Sapienza Arqueologia & Gestão do Patrimônio, em maio de 2014, sob número 

de processo junto ao IPHAN de N° 01510.001150/2014-57 (Protocolo Anexo 20); em 

atendimento ao que determina a Lei Federal n°3.924/61 e as Portarias IPHAN n° 007/88 

e 230/02. Portaria N° 49, de 21 de outubro de 2013. 

A pesquisa realizada foi uma prospecção arqueológica interventiva, que buscou 

evidenciar vestígios antrópicos pretéritos em uma área de potencial arqueológico. 

A pesquisa em questão buscou levantar subsídios para a avaliação dos impactos 

culturais e desenvolvimento de programas mitigadores dos impactos negativos, 

integrando a proteção do patrimônio arqueológico e o desenvolvimento regional 

sustentável. Para isso, aplicou-se a metodologia preditiva que consistiu em dar subsídios 

ao empresário para planejar seu empreendimento numa relação custo-benefício, que 

possibilitasse a projeção da provável distribuição dos recursos arqueológicos de uma 

região a partir de uma amostra cuidadosamente selecionada da área impactada (KIPNIS, 

1996). 

A equipe realizou o reconhecimento e vistoria do local, através de caminhamentos 

e perfurações assistemáticas, em todas as áreas da ADA, onde foi possível perfurar. 

Para isso, consideraram-se os seguintes critérios: 

A). Para o solo - cor, composição, elementos minerais e rochas propícias ao 

aproveitamento humano; 

B). Para os vestígios arqueológicos diretos - presença de ecofatos, artefatos ou 

outro material de origem cultural; 

C). Para os vestígios indiretos - avaliação de marcas negativas. 

Para a pesquisa apresentada nesse relatório, investigou-se através de bibliografia 

e intensivas prospecções, na ADA, estabelecida aqui como toda área do empreendimento; 

da AID que se refere aos 50 metros a partir da ADA e da AII, onde se realizou 

levantamento de dados bibliográficos e entrevistas com a comunidade a fim de entender 

o potencial cultural, envolvendo os aspectos históricos, pré-históricos e dos bens do 

patrimônio cultural material e imaterial do município de Itapoá. 

A Tabela 111 apresenta uma síntese dos critérios utilizados para definição das 

áreas a serem pesquisadas e os respectivos procedimentos. 
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Tabela 111 - Metodologia utilizada para evidenciação de vestígios da ADA, AID e AII da área da 

ETA. 

Área 
Afetada 

 

Área da pesquisa Procedimento 

ADA 

 

Toda a área de implantação da 
Estação de Tratamento de Água 

Caminhamento e perfuração em transects 
sistemático em áreas propícias; 

AID 

 

50 metros a partir da ADA do 
empreendimento 

Caminhamento assistemático e perfuração 
em transects; abertura de poços testes em 

áreas propícias. 

AII 

 
O município envolvido: 

Itapoá/SC 

Pesquisa bibliográfica sobre a pré-história, 
etnohistória local e entrevistas com a 

comunidade. 

O plano de trabalho apresentado ao IPHAN foi cumprido na íntegra, conforme 

podemos averiguar na Tabela 112. 

Tabela 112 - Atividade proposta no projeto de prospecção arqueológica. 

Item Atividade proposta 
Situação 

atual 

1 Percorrer toda a área a fim de identificar vestígios arqueológicos; Realizada 

2 

Promover levantamento sistemático, baseado em caminhamentos, 
perfurações de poços testes e/ou abertura de sondagens 

arqueológicas, nos locais propícios da Área Diretamente Afetada 
(ADA); 

Realizada 

3 
Realizar caminhamentos e perfurações assistemáticas na Área de 

Influência Direta (AID); 
Realizada 

4 
Levantamentos assistemáticos através de entrevistas com a 

comunidade residente próxima ao empreendimento (ADA, AID e AII); 
Realizada 

5 
Avaliar se houver ocorrência, de conteúdo arqueológico no espaço 

através de amostragem retirada das coletas superficiais, poços teste 
e/ou sondagens, bem como na abertura de perfis; 

Nenhuma 
ocorrência foi 

verificada 

6 

Classificar, caso haja ocorrência de sítios arqueológicos na área 
diretamente afetada e no entorno, o espaço estudado quanto à sua 

significância histórica e científica, grau de integridade e tamanho do(s) 
sítio(s), discriminando aqueles que deverão ser objeto de preservação 

ou salvamento a fim de possibilitar a produção do conhecimento 
científico; 

Nenhuma 
ocorrência foi 

verificada 

7 Elaboração de relatório final de pesquisa Realizada 
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Para reconstruir a atividade humana do passado em um assentamento é 

fundamental que o arqueólogo compreenda o contexto de um achado, seja este um 

artefato, uma estrutura, uma construção ou um grupo orgânico. O contexto de um objeto 

depende de sua associação com outros achados e da sua situação, posição e nível no 

contexto do sítio. Para tanto, utiliza-se a prospecção arqueológica sistemática em 

transects, que proporciona o entendimento de situações comuns em áreas com potencial 

arqueológico. A partir das prospecções os pesquisadores podem descobrir novos vestígios 

arqueológicos, além de revisitar sítios já catalogados. A partir daí se avalia e cadastra os 

novos sítios descrevendo forma, tamanho e localização, por exemplo. No caso do 

recadastramento se faz uma avaliação do grau de integridade e fatores naturais e 

antrópicos que ocasionam a destruição recorrente. Em ambos os casos é importante que 

o pesquisador tenha em mente um plano de gestão pré-definido a ser encaminhado ao 

órgão competente a fim de inibir a destruição do patrimônio arqueológico mapeado 

(RENFREW, BAHN, 1993). 

O reconhecimento e a prospecção arqueológica abrangem uma grande variedade 

de técnicas, não só a identificação e registro do solo ou artefatos de superfície de coleta, 

mas também, amostragem de alguns dos recursos naturais e minerais tais como rochas e 

minerais, que podem ser identificados como matéria-prima para os grupos humanos que 

estariam habitando a região. Grande parte da pesquisa prospectiva atual é dedicada a 

avaliar a distribuição espacial das atividades humanas, as diferenças regionais, e as 

mudanças populacionais ao longo do tempo e da relação entre o homem e os recursos 

disponíveis (RENFREW, BAHN, 1993). 

Um dos principais objetivos do arqueólogo consiste em localizar e registrar os 

assentamentos e estruturas. Os métodos de identificação de assentamentos concretos 

incluem a consulta a fontes documentais e evidências locais, especialmente na observação 

meticulosa da área, fazendo o reconhecimento da paisagem, avaliando todo e qualquer 

vestígio presente em superfície (RENFREW, BAHN, 1993). Para essa finalidade, 

realizam-se os caminhamentos sistemáticos e assistemáticos, que buscam orientar-se 

através das informações presentes no contexto, que envolvem: a paisagem, a matéria-

prima que ocorre na região pesquisada, biodiversidade, espacialidade de artefatos, 

influências antrópicas contemporâneas, localização geográfica da área e condições de 

sobrevivência humana. 

A prospecção de reconhecimento vem ganhando importância devido ao 

desenvolvimento de estudos regionais específicos, que buscam a compreensão do sistema 

de assentamento e espacialidade de grupos sociais do passado, agregando informações 

relacionadas ao contexto arqueológico ambiental e de espacialidade. Através de pesquisas 

pioneiras feitas por pesquisadores como Gordon Willey e William Sanders, que visavam 

relacionar cada vez mais os padrões de assentamento com a distribuição da paisagem em 

uma determinada região (RENFREW, BAHN, 1993). 
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14.3.9.1 Estratégias da Pesquisa Arqueológica Prospectiva 

As estratégias utilizadas em campo foram às intervenções assistemáticas e 

extensivas em subsuperfície, que ofereceram condições apropriadas para se encontrar 

vestígios arqueológicos. 

As prospecções do tipo extensivo ou assistemático prospectam-se apenas ás áreas 

que supostamente terão mais potencial ou que arqueologicamente são mais sugestivas. 

Essas áreas são selecionadas com base em critérios previamente definidos, como sejam, 

as características geomorfológicas e pedológicas, as informações orais e as referências 

escritas ou mesmo natureza da toponímia ou de alguns traços identificados nas fotografias 

aéreas (CARVALHO, 2007 p:62). 

A metodologia aplicada na área da pesquisa consiste em caminhamentos 

sistemáticos e assistemáticos através de linhas em transects de 25 em 25 metros e com 

perfurações de poços testes de 50 x 50 metros em áreas de probabilidade arqueológica 

(Figura 296). 

Essa metodologia permite averiguar a presença tanto de elementos artefatuais e/ou 

estruturais mais densos, como também, permite ao pesquisador verificar a presença de 

vestígios discretos, que podem apresentar grande significância para o estudo do 

patrimônio cultural arqueológico. 

A adoção dos poços-teste como medida para o controle de ocorrências 

arqueológicas enterradas se justifica como medida propositiva, e foram executadas 

obedecendo aos seguintes procedimentos práticos: 

• Desagregação, peneiramento, triagem e exame do sedimento retirado da 

sondagem, com auxílio de colher de pedreiro e / ou enxadão. 

• Análise dos aspectos ambientais da área, especialmente no que se refere a 

aspectos ambientais como vegetação e geomorfologia; 

• Registro documental fotográfico e anotações das informações em diários 

de campo. 
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Figura 296 - Caminhamentos em transectos 25 metros entre linhas- com perfurações de 50 em 50 

metros em áreas de probabilidade arqueológica. - 

Portanto, às estratégias de campo consistiram de intervenções sistemáticas em 

superfície e assistemáticas em sub superfície no espaço modular, procurando registrar 

informações relacionadas à distribuição espacial dos vestígios arqueológicos. 

Dentro desse arcabouço teórico-metodológico, a identificação de qualquer tipo de 

ocorrência arqueológica, pode representar um contexto cultural mais amplo não restrito 

apenas ao lócus do episódio à medida que, a correlação entre a existência desses com o 

ambiente circundante apresentará importantes fatores simbólicos e cognitivos. 

14.3.9.2 Investigação Arqueológica na ADA do Empreendimento 

A metodologia de pesquisa aplicada na área do empreendimento buscou realizar 

caminhamentos e prospecção sistemáticos e assistemáticos com perfurações em transects 

de 50x50 metros nas áreas que apresentaram probabilidade arqueológica em toda a ADA 

do empreendimento (Figura 297). Esta metodologia teve como objetivo investigar de 

forma extensiva e meticulosa todo o terreno onde será implantado a Estação de 

Tratamento de Esgoto de Itapoá. 
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Figura 297 - Localização da área do empreendimento, apontando a ADA - Área Diretamente 

Afetada. 

Os caminhamentos na ADA (Área diretamente afetada) ocorreram de forma 

sistemática distando cada pesquisador em média 2 metros um do outro, respeitando as 

condições geográficas e os elementos ambientais presentes no terreno. Já que a área do 

empreendimento se encontra composta por uma densa vegetação de Mata Atlântica 

nativa. Esse procedimento teve como objetivo verificar em superfície algum vestígio de 

natureza arqueológica, bem como identificar as áreas de probabilidade de assentamento 

humano. 

Durante os caminhamentos sistemáticos, percebeu-se que a área do 

empreendimento se encontra com uma vegetação bastante preservada, com a superfície 

do solo totalmente coberto por camada orgânica densa, proveniente de vários anos de 

decomposição. Além da mata preservada, a composição geográfica do terreno é de 

planície sedimentar litorânea onde grande parte da área é periodicamente alagada 

apresentando-se no momento da pesquisa de campo em sua maioria encharcada, com o 

lençol freático bastante elevado. 

Durante os caminhamentos sistemáticos na ADA, não foi averiguado nenhum 

vestígio arqueológico. 
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Figura 298 – (A) Superfície alagadiça encontrada em boa parte da área durante os caminhamentos 

sistemáticos na ADA do empreendimento. B) Caminhamentos sistemáticos realizados na ADA do 

empreendimento.

A prospecção interventiva ocorreu de forma sistemática e assistemática em toda a 

área do empreendimento. As perfurações foram realizadas em malhas em transects de 

50x50 metros, partes das linhas seguiram as trilhas deixadas pelo levantamento 

topográfico. Simultaneamente as pesquisas arqueológicas de campo a equipe de 

sondagem realizavam prospecções geológicas, perfurando até 14 metros de profundidade, 

com o objetivo de encontrar solo propício para as fundações. Porém, os profissionais 

informaram que em suas sondagens, verificaram-se água nos primeiros centímetros de 

perfuração, bem como uma camada orgânica identificada como fundo de lagoa a 80 

centímetros e aos 14 metros verificaram-se solo de piçarra. 

O método de pesquisa com prospecção interventiva assistemática sugere a atenção 

exclusiva do arqueólogo que faz um estudo prévio da área e de seu entorno, 

proporcionando uma leitura da paisagem arqueológica local, a fim de ter propriedade para 

elencar as áreas de probabilidade para a prospecção interventiva (CARVALHO, 2007). 

As Figura 299 a Figura 302 mostram as etapas das atividades realizadas para 

abertura dos poços testes na área do empreendimento. 

 

Figura 299 - Processos de abertura dos poços 

testes na ADA do empreendimento. 

 

Figura 300 - Peneiramento do sedimento 

proveniente dos poços testes. 
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Figura 301 - Processo de abertura dos poços 

testes na ADA do empreendimento. 

 

Figura 302 - Solo com superfície alagada.

Em toda a ADA (Área Diretamente Afetada) abriram-se 17 poços testes dos 33 

projetados, no restante não foi possível realizar sondagem uma vez que a área de 

perfuração estava alagada. Os poços testes foram abertos no máximo até 30 centímetros 

de profundidade, quando aparecia água. Os sedimentos provenientes das sondagens 

também não apresentaram variações estratigráficas, mantiveram-se com a coloração 

marrom médio, baixa compactação e tipologia arenosa. Em síntese a estratigrafia dos 

poços testes apresentou a seguinte composição: 

a. 0-30 cm: sedimento com coloração marrom médio, tipologia arenosa, 

granulometria fina e baixa compactação (com presença de água ao 

final); 

 

 

Figura 303 - Sedimento de coloração marrom 

médio. 

 

Figura 304 - Poço teste aberto na profundidade 

de 30 centímetros, com presença de água 

vertendo. 

 

Figura 305 - Sedimento de coloração marrom 

médio. 

 

Figura 306 - Poço teste aberto na profundidade 

de 30 centímetros, com presença de água 

vertendo.
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A Tabela 113 apresenta o resultado do material obtido com a abertura dos poços testes 

na área do empreendimento. 

Tabela 113 - Poços testes abertos na ADA do empreendimento. 

PT UTM 22J 
Nível de 

escavação 
(cm) 

Descrição 

A1 737576 7112626   

Coloração: 

Granulometria: 

Compactação: 

Tipologia: 

Obs.: Água em superfície, em meio a bromélias e sem 
presença de material arqueológico. Nessa área não foi 
aberto poço teste. 

A2 737527 7112619   

Coloração: 

Granulometria: 

Compactação: 

Tipologia: 

Obs.: Água em superfície, em meio a bromélias e sem 
presença de material arqueológico. Nessa área não foi 
aberto poço teste. 

A3 737476 7112615 0-30 

Coloração: marrom claro Granulometria: fina 
Compactação: baixa Tipologia: arenosa 

Obs.: Sem presença de material arqueológico, água no 
final. 

B3 737482 7112564 0-30 

Coloração: marrom claro Granulometria: fina 
Compactação: baixa Tipologia: arenosa 

Obs.: Sem presença de material arqueológico, água no 
final. 

B2 737533 7112569   

Coloração: 

Granulometria: 

Compactação: 

Tipologia: 

Obs.: Água em superfície, em meio a bromélias e sem 
presença de material arqueológico. Nessa área não foi 
aberto poço teste. 

B1 737581 7112575   

Coloração: 

Granulometria: 

Compactação: 
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PT UTM 22J 
Nível de 

escavação 
(cm) 

Descrição 

Tipologia: 

Obs.: Água em superfície, em meio a bromélias e sem 
presença de material arqueológico. Nessa área não foi 
aberto poço teste. 

C1 737586 7112525   

Coloração: 

Granulometria: 

Compactação: 

Tipologia: 

Obs.: Água em superfície, em meio a bromélias e sem 
presença de material arqueológico. Nessa área não foi 
aberto poço teste. 

C2 737537 7112518   

Coloração: 

Granulometria: 

Compactação: 

Tipologia: 

Obs.: Água em superfície, em meio a bromélias e sem 
presença de material arqueológico. Nessa área não foi 
aberto poço teste. 

C3 737488 7112513 0-30 

Coloração: marrom claro Granulometria: fina 
Compactação: baixa Tipologia: arenosa 

Obs.: Sem presença de material arqueológico, água no 
final. 

D3 737495 7112463 0-30 

Coloração: marrom claro Granulometria: fina 
Compactação: baixa Tipologia: arenosa 

Obs.: Sem presença de material arqueológico, água no 
final. 

D2 737544 7112466   

Coloração: 

Granulometria: 

Compactação: 

Tipologia: 

Obs.: Água em superfície, em meio a bromélias e sem 
presença de material arqueológico. Nessa área não foi 
aberto poço teste. 

D1 737592 7112474   
Coloração: 

Granulometria: 
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PT UTM 22J 
Nível de 

escavação 
(cm) 

Descrição 

Compactação: 

Tipologia: 

Obs.: Água em superfície, em meio a bromélias e sem 
presença de material arqueológico. Nessa área não foi 
aberto poço teste. 

E1 737598 7112423 0-30 

Coloração: marrom claro Granulometria: fina 
Compactação: baixa Tipologia: arenosa 

Obs.: Sem presença de material arqueológico, água no 
final. 

E2 737549 7112414 0-30 

Coloração: marrom claro Granulometria: fina 
Compactação: baixa Tipologia: arenosa 

Obs.: Sem presença de material arqueológico, água no 
final. 

E3 737499 7112410 0-30 

Coloração: marrom claro Granulometria: fina 
Compactação: baixa Tipologia: arenosa 

Obs.: Sem presença de material arqueológico, água no 
final. 

F3 737505 7112359 0-30 

Coloração: marrom claro Granulometria: fina 
Compactação: baixa Tipologia: arenosa 

Obs.: Sem presença de material arqueológico, água no 
final. 

F2 737555 7112363 0-30 

Coloração: marrom claro Granulometria: fina 
Compactação: baixa Tipologia: arenosa 

Obs.: Sem presença de material arqueológico, água no 
final. 

F1 737603 7112372   

Coloração: 

Granulometria: 

Compactação: 

Tipologia: 

Obs.: Água em superfície, em meio a bromélias e sem 
presença de material arqueológico. Nessa área não foi 
aberto poço teste. 
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PT UTM 22J 
Nível de 

escavação 
(cm) 

Descrição 

G1 737611 7112321   

Coloração: 

Granulometria: 

Compactação: 

Tipologia: 

Obs.: Água em superfície, em meio a bromélias e sem 
presença de material arqueológico. Nessa área não foi 
aberto poço teste. 

G2 737561 7112313   

Coloração: 

Granulometria: 

Compactação: 

Tipologia: 

Obs.: Água em superfície, em meio a bromélias e sem 
presença de material arqueológico. Nessa área não foi 
aberto poço teste. 

G3 737510 7112307   

Coloração: 

Granulometria: 

Compactação: 

Tipologia: 

Obs.: Água em superfície, em meio a bromélias e sem 
presença de material arqueológico. Nessa área não foi 
aberto poço teste. 

H1 737615 7112270 0-30 

Coloração: marrom claro Granulometria: fina 
Compactação: baixa Tipologia: arenosa 

Obs.: Sem presença de material arqueológico, água no 
final. 

H2 737566 7112261 0-30 

Coloração: marrom claro Granulometria: fina 
Compactação: baixa Tipologia: arenosa 

Obs.: Sem presença de material arqueológico, água no 
final. 

H3 737515 7112254   

Coloração: 

Granulometria: 

Compactação: 

Tipologia: 



Estudo de Impacto Ambiental da Estação de Tratamento de Esgoto de Itapoá/SC 

 

Ambientum Consultoria, vers.03 de 13/07/21                                                                  502 

PT UTM 22J 
Nível de 

escavação 
(cm) 

Descrição 

Obs.: Água em superfície, em meio a bromélias e sem 
presença de material arqueológico. Nessa área não foi 
aberto poço teste. 

I3 737523 7112204   

Coloração: 

Granulometria: 

Compactação: 

Tipologia: 

Obs.: Água em superfície, em meio a bromélias e sem 
presença de material arqueológico. Nessa área não foi 
aberto poço teste. 

I2 737572 7112210   

Coloração: 

Granulometria: 

Compactação: 

Tipologia: 

Obs.: Água em superfície, em meio a bromélias e sem 
presença de material arqueológico. Nessa área não foi 
aberto poço teste. 

I1 737621 7112219 0-30 

Coloração: marrom claro Granulometria: fina 
Compactação: baixa Tipologia: arenosa 

Obs.: Sem presença de material arqueológico, água no 
final. 

J1 737627 7112168   

Coloração: 

Granulometria: 

Compactação: 

Tipologia: 

Obs.: Água em superfície, em meio a bromélias e sem 
presença de material arqueológico. Nessa área não foi 
aberto poço teste. 

J2 737578 7112158 0-30 

Coloração: marrom claro Granulometria: fina 
Compactação: baixa Tipologia: arenosa 

Obs.: Sem presença de material arqueológico, água no 
final. 

J3 737527 7112150 0-30 
Coloração: marrom claro Granulometria: fina 
Compactação: baixa Tipologia: arenosa 
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PT UTM 22J 
Nível de 

escavação 
(cm) 

Descrição 

Obs.: Sem presença de material arqueológico, água no 
final. 

K3 737533 7112099 0-30 

Coloração: marrom claro Granulometria: fina 
Compactação: baixa Tipologia: arenosa 

Obs.: Sem presença de material arqueológico, água no 
final. 

K2 737582 7112107 0-30 

Coloração: marrom claro Granulometria: fina 
Compactação: baixa Tipologia: arenosa 

Obs.: Sem presença de material arqueológico, água no 
final. 

K1 737631 7112116 0-30 

Coloração: marrom claro Granulometria: fina 
Compactação: bala Tipologia: arenosa 

Obs.: Sem presença de material arqueológico, água no 
final. 

Finalizando a pesquisa arqueológica interventiva, conclui-se que a ADA da pesquisa do 

ponto de vista ambiental encontra-se, preservada, com presença de mata nativa primária, o que 

a princípio, faria com que a área possuísse potencial para preservar quaisquer vestígios 

arqueológicos. No entanto, o fato de ser constantemente alagada, não foi possível verificar 

identificar vestígios arqueológicos em superfície e subsuperfície. Ainda que pese o fato da 

região de Itapoá possuir alta probabilidade arqueológica, como se pode observar nas pesquisas 

realizadas por Farias; Kneip, 2010, a ADA da área pesquisada não apresentou lugares 

arqueologicamente propícios. Todos os poços testes abertos foram avaliados quanto à estrutura 

sedimentar e estratigráfica, em nenhum deles se verificou vestígios arqueológicos. Os 

procedimentos de campo foram documentados com fotos e a descrição detalhada das atividades 

em diário de campo, além do preenchimento de fichas de sondagem. A investigação na ADA 

apontou para a ausência de vestígios arqueológicos. 

14.3.9.3 Investigação Arqueológica na AID do Empreendimento. 

A AID (Área de Influência Direta) abrange o espaço onde as alterações produzidas pelo 

empreendimento interferem no ambiente do local. Os limites dessa área variam conforme os 

aspectos ambientais analisados. 

No presente estudo, a AID (Área de Influência Direta) foi estipulada como sendo 50 

metros além do limite da ADA (Área Diretamente Afetada), conforme se observa no mapa de 

prospecção (Figura 307). 
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A AID da Estação de tratamento de esgoto mantém as características da ADA, onde se 

observa mata fechada, sem vestígios de antropização, com várias áreas alagáveis.
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Figura 307 - Mapa síntese com a área da pesquisa, indicando a ADA, AID e poços testes realizados. 
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Devido às condições ambientais e geológicas da AID (Área de Influência direta), 

foram realizados apenas caminhamentos assistemáticos percorrendo todo o perímetro 

estabelecido para AID. A área é altamente preservada, composta por uma planície 

inundável, com diversos pontos alagados, inviabilizando a abertura de poços testes. 

14.3.9.4 Investigação Arqueológica na AII do Empreendimento. 

14.3.9.4.1 Sítios Pré-Históricos cadastrados no município de Itapoá 

O litoral de Santa Catarina possui alta densidade de sítios arqueológicos. Nele 

encontramos sambaquis, sítios cerâmicos ligados a grupos Jê e Guarani e diversos tipos 

de sítios históricos. Esses monumentos vêm sendo destruídos há uma velocidade 

assustadora, em virtude do rápido avanço urbano das áreas litorâneas. 

Alguns dos sítios pré-históricos que possuem sua localização geográfica 

conhecida se encontram na Figura 308. 

 

Figura 308 - Localização geográfica dos sítios pré-históricos cadastrados no município de 

Itapoá/SC. 

Através das pesquisas realizadas no banco de dados do IPHAN, e no livro de 

Farias; Kneip (2010) identificamos 26 sítios arqueológicos pré-históricos em Itapoá. 

Segue abaixo uma breve descrição desses sítios. 

Nome: Jaguaruna I-Código: 4208450-1-Coordenadas: UTM 22J 738435 

7101941 
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Descrição: Localizado na Rua Pau Brasil, em Figueira do Pontal, está na 

propriedade do Sr. Alfredo Costman. Aparentemente é um sítio raso, porém, segundo 

moradores locais, era um grande sambaqui que fora desmontado para aterro. Possui, 

aproximadamente, 80 x 45 x 2 m, e está em péssimo estado de conservação, com menos 

de 25% de sua estrutura preservada. Foi recadastrado em 2007 pela equipe do GRUPEP-

Arqueologia/UNISUL. Tipo: Sambaqui 

Nome: Jaguaruna II - Código: 4208450-2-Coordenadas: UTM 22J 738228 

7102009 

Descrição: Localizado na estrada geral da Jaca, em uma viela em frente à Igreja 

Evangélica Assembleia de Deus. Esse sítio foi escavado por nós, e apresentou camadas 

de conchas bem compactadas e com muita matéria orgânica, o pacote arqueológico possui 

66 cm de conchas, não apresentando quase nenhum vestígio de outro tipo de fauna. Sua 

extensão é de 60 x 40 x 1,5 m e o grau de integridade é médio, quase 70%. Foi 

recadastrado em 2007 pela equipe do GRUPEP- Arqueologia/UNISUL. Tipo: Sambaqui. 

Nome: Jaguaruna III-Código: 4208450-3-Coordenadas: UTM 22J 738475 

7102094 

Descrição: No final da Rua Caraipé, no bairro Figueira do Pontal, na propriedade 

de Dulcimar Cercal. Constitui-se em um pequeno montículo de aproximadamente 1 m, 

sobre sua área estão construídas nove casas, muitos lotes foram aterrados com saibro, 

encobrindo as conchas. Possui tamanho aproximado de 100 x 35 x 1 m , com baixo grau 

de integridade. Foi recadastrado em 2007 pela equipe do GRUPEP- 

Arqueologia/UNISUL. Tipo: Sambaqui. 

Nome: Jaguaruna IV - Código: 4208450-4-Coordenadas: UTM 22J 738151 

7102017 

Descrição: Localizado na propriedade de Diene Coqueres, distando 60 m do 

Jaguaruna II. Mede aproximadamente 30 x 10 x 2 e possui grau de integridade razoável, 

acima de 50%. Foi recadastrado em 2007 pela equipe do GRUPEP- 

Arqueologia/UNISUL. Tipo: Sambaqui. 

Nome: Jaguaruna V - Código: 4208450-5-Coordenadas: UTM 22J 737175 

7104710 

Descrição: Localizado no terreno de Carlos Henrique Capixaba, na localidade de 

Figueira do Pontal, possui medida de 30 x 20 x 6 m, localizado no meio da mata fechada, 

possui uma densa camada de serrapilheira. Possui alto grau de integridade, mais de 75% 

de preservação. Foi recadastrado em 2007 pela equipe do GRUPEP-

Arqueologia/UNISUL. Tipo: Sambaqui. 

Nome: Jaguaruna VI - Código: 4208450-6 - Coordenadas: UTM 22J 738189 

7102033 
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Descrição: Localizado na propriedade de Diene Coqueres, distando 50 m do 

Jaguaruna II. Possui forma monticular com medidas de 6 x 6 x 2. Abrindo um grande 

perfil nesse sítio a fim de identificarmos o padrão construtivo e coletarmos material para 

datação. Foi recadastrado em 2007 pela equipe do GRUPEP- Arqueologia/UNISUL. 

Tipo: Sambaqui. 

Nome: Jaguaruna VII - Código: 4208450-7-Coordenadas: UTM 22J 738137 

7102029 

Descrição: Localizado na propriedade de Diene Coqueres, distando 100 m do 

Jaguaruna II e 50 m do Jaguaruna VIII. Mede aproximadamente 25 x 20 x 1, com feição 

monticular e ovalada, com muita concha de Anomalocardia sp e sedimento arenoso 

escuro. Seu grau de integridade é alto, acima de 75%. Foi recadastrado em 2007 pela 

equipe do GRUPEP-Arqueologia/UNISUL. Tipo: Sambaqui. 

Nome: Jaguaruna VIII - Código: 4208450-8 - Coordenadas: UTM22J; 

738079 7102021 

Descrição: Localizado na propriedade de Diene Coqueres, distando 80 m do 

Jaguaruna II. Mede aproximadamente 30 x 20 x 1, com feição monticular e ovalada, com 

muita concha de Anomalocardia sp e sedimento arenoso escuro, distante 50 metros do 

Jaguaruna VII e grau de integridade alto, acima de 75%. Foi recadastrado em 2007 pela 

equipe do GRUPEP-Arqueologia/UNISUL. Tipo: Sambaqui. 

Nome: Vila Rica I - Código: 4208450-9 - Coordenadas: UTM 22J 735611 

7110679 

Descrição: Localizado na Fazenda Terra de Evilate, cujo proprietário é Jacinto 

Guinter. Possuem medidas de 40 x 30 x 12 e está bastante preservado, mais de 75% de 

integridade. Foi recadastrado em 2007 pela equipe do GRUPEP- Arqueologia/UNISUL. 

Tipo: Sambaqui. 

Nome: Volta Velha I - Código: 4208450-10 - Coordenadas: UTM22J; 

734829-7111484 

Descrição: Localizado na propriedade de Natael Machado, no bairro de Volta 

Velha, próximo ao rio Saí Mirim. Possui forma monticular e muitas conchas de 

Anomalocardia sp espalhada na superfície. Está bastante preservado, com mais de 75% 

de integridade. Foi recadastrado em 2007 pela equipe do GRUPEP- 

Arqueologia/UNISUL. Tipo: Sambaqui. 

Nome: Rio Inferninho - Código: 4208450-11 - Coordenadas: UTM 22J 

737703 7106130 

Descrição: Localizado no Loteamento Veredas, com medida aproximada de 25 x 

20 x 2, está bastante preservado possuindo, apenas, um perfil aberto pela população local. 



Estudo de Impacto Ambiental da Estação de Tratamento de Esgoto de Itapoá/SC 

 

Ambientum Consultoria, vers.03 de 13/07/21                                                                  509 

Foi recadastrado em 2007 pela equipe do GRUPEP-Arqueologia/UNISUL. Tipo: 

Sambaqui. 

Nome: Sambaqui do Saí - Código: 4208450-12 - Coordenadas: UTM 22J 

736174 7124335 

Descrição: Localizado as margens do rio Saí Mirim ao lado da estrada que liga 

Itapoá a Guaruva. Possui feição monticular e ovalada com medidas de 70 x 30 x 20. Está 

na beira da estrada e tomado por uma densa vegetação arbustiva, possui alto grau de 

integridade, tendo sido aparentemente cortado pela estrada, quando esta foi aberta. Foi 

recadastrado em 2007 pela equipe do GRUPEP-Arqueologia/UNISUL. Tipo: Sambaqui. 

Nome: Pontal do Norte I - Código: 4208450-13 - Coordenadas: UTM 22J 

741191 7103965 

Descrição: Localizado a 100 metros da avenida que margeia a praia. Sobre ele, 

foram construídas duas casas e está cercado por duas ruas, por isso, seu grau de 

integridade é baixo, não chegando a 25%. Sítio raso, com aproximadamente 50 x 30 x 2, 

com substrato arenoso e muita concha em superfície. Foi recadastrado em 2007 pela 

equipe do GRUPEP-Arqueologia/UNISUL. Tipo: Sambaqui. 

Nome: Figueira do Pontal - Código: 4208450-14 - Coordenadas: UTM 22J 

739520 7102191 

Descrição: Localizado nas proximidades da área de implantação do TECON SC, 

possui medida de 50 x 25 x 1. Assentado sobre duna possui duas casas construídas na sua 

superfície. Esse sítio foi por nós escavado e está sendo objeto de estudo sistemático. Foi 

recadastrado em 2007 pela equipe do GRUPEP- Arqueologia/UNISUL. Tipo: Sambaqui. 

Nome: Barra do Rio Saí Mirim I - Código: 4208450-15 - Coordenadas: 0 0 

Descrição: Sambaqui com 3200 m2 de área e muito destruído. Sua destruição se 

deu devido à extração de conchas para a compactação de estradas. O responsável por seu 

registro foi João Alfredo Rohr. Tipo: Sambaqui. 

Nome: Barra do Rio Saí Mirim II - Código: 4208450-16 - Coordenadas: 0 0 

Descrição: Sambaqui com 2000 m2 de área e muito destruído. Sua destruição se 

deu devido à extração de conchas para a compactação de terrenos. O responsável por seu 

registro foi João Alfredo Rohr. Tipo: Sambaqui. 

Nome: Barrancos - Código: 4208450-17- Coordenadas: 0 0 

Descrição: Sambaqui com 100 m2 de área e bem conservado. O responsável por 

seu registro foi Walter Piazza. Tipo: Sambaqui. 

Nome: Batovi I - Código: 4208450-18 - Coordenadas: 0 0 
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Descrição: Sambaqui situado em meio a tereno arenoso, à margem do rio Batovi. 

O responsável por seu registro foi Walter Piazza. Tipo: Sambaqui. 

Nome: Batovi II - Código: 4208450-19 - Coordenadas: 0 0 

Descrição: Sambaqui sobre embasamento cristalino em meio a terreno arenoso, à 

pouca distância do rio Batovi. O responsável por eu registro foi Walter Piazza. Tipo: 

Sambaqui. 

Nome: Bucuí - Código: 4208450-20 - Coordenadas: 0 0 

Descrição: Sambaqui com 900 m2 de área, situado na encosta de um maciço 

cristalino, atualmente rodeada por várias culturas agrícolas. O responsável por seu 

registro é Walter Piazza. Tipo: Sambaqui. 

Nome: Mina Velha - Código: 4208450-21 - Coordenadas: 0 0 

Descrição: Sambaqui com 7500 m2 de área, situado em ampla área cercado nos 

lados norte, leste e sul por terrenos alagadiços. Acha-se cortado em duas porções, ambas 

grandemente danificadas. Foi encontrado um zoólito nesse sítio. O responsável por seu 

registro foi Walter Piazza. Tipo: Sambaqui. 

Nome: Palmital - Código: 4208450-22 - Coordenadas: 0 0 

Descrição: Sambaqui com 7500 m2 de área, situado à beira do Rio Palmital, 

recoberto por vegetação secundária. O responsável por seu registro foi Walter Piazza. 

Tipo: Sambaqui. 

Nome: Rio Saí Mirim I - Código: 4208450-23 - Coordenadas: 0 0 

Descrição: Sambaqui com 6000 m2 de área e bem conservado. O responsável por 

seu registro foi João Alfredo Rohr. Tipo: Sambaqui. 

Nome: Rio Saí Mirim II - Código: 4208450-24 - Coordenadas: 0 0 

Descrição: Sambaqui com 450 m2 de área e bem conservado. O responsável por 

seu registro foi João Alfredo Rohr. Tipo: Sambaqui. 

Nome: Rio Saí Mirim III - Código: 4208450-25 - Coordenadas: 0 0 

Descrição: Sambaqui com 4000 m2 de área e bem conservado. O responsável por 

seu registro foi João Alfredo Rohr. Tipo: Sambaqui. 

Nome: Rio Saí Mirim IV - Código: 4208450-26 - Coordenadas: 0 0 

Descrição: Sambaqui com 4000 m2 de área e bem conservado. O responsável por 

seu registro foi João Alfredo Rohr. Tipo: Sambaqui. 
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14.3.9.5 Habitantes da região no período Pré-Colonial 

❖ OS SAMBAQUIANOS 

Os sambaquis são sítios arqueológicos que foram construídos lentamente, durante 

muitos anos. "É uma palavra de etnologia Tupi, língua falada pelos horticultores e 

ceramistas que ocupavam parte significativa da costa brasileira (...). Tamba significa 

conchas e Ki amontoado, que são as características mais marcantes desse tipo de sítio” 

(GASPAR, 2000:9). Os sambaquis destacam-se como os sítios arqueológicos mais 

antigos da costa litorânea brasileira. 

Os vestígios das ocupações nos sambaquis revelam que o sambaquieiro 

estabelecia estreita relação com os mortos e restos de fauna, demonstrando uma lógica de 

construção do espaço. Nesse sentido, destacam-se como aspectos marcantes da cultura 

sambaquieira as evidências de sepultamentos, que demonstram tratar-se de uma 

sociedade organizada, já que "os sepultamentos, em sua maioria, seguem um determinado 

padrão, e há especificidades para certos indivíduos que não se restringem as diferenças 

de sexo e idade.” (GASPAR, 2000:23). 

No que se refere aos sambaquis propriamente ditos, eles voltam a receber a 

atenção dos arqueólogos: várias teses abordam o tema e importantes projetos são 

delineados. A própria representação dos construtores de sambaquis altera-se. Eles não são 

mais percebidos como um bando de coletores de moluscos, nômades em busca de 

alimentos. Discute-se complexidade social, especula-se sobre a presença de chefes, 

enfoca-se o elaborado ritual funerário, debate-se a presença de especialistas dedicados à 

confecção de esculturas e destaca-se a grandiosidade dos sítios como resultado de um 

orquestrado trabalho social. (GASPAR, 2000:26). 

As características mais marcantes de um sambaqui são a sua forma monticular e 

o fato de serem constituídos por conchas, berbigões, ostras e moluscos. Nas escavações 

arqueológicas realizadas em sambaquis, os restos faunísticos são abundantes, o que 

demonstra a intimidade entre os sambaquieiros e o habitat lagunar, pois a existência de 

restos de fauna de peixes, principalmente de lagoas, revela que se tratava de exímios 

navegadores. 

Os sambaquieiros foram o grupo que deixou a maior quantidade e diversidade de 

testemunhos de sua permanência no território brasileiro. [...]. Os materiais estão bem 

preservados porque, diferente de alguns grupos que estavam sempre mudando de um 

lugar para outro ou limpando sistematicamente o local de moradias, os sambaquieiros 

habitavam durante muito tempo o mesmo local e tinham o hábito de acumular os restos 

faunísticos. (TENÓRIO, 1999:160). 

Em relação aos objetos, encontram-se artefatos utilizados para captura de pescado, 

instrumentos feitos com pontas ósseas, presos em hastes de madeira, como um arpão. "As 

populações do litoral utilizavam todos os tipos de matérias-primas oferecidas pelo 
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ambiente em que habitavam, como rochas (basalto, quartzo), conchas, ossos e dentes de 

animais, além de outros materiais orgânicos que não são facilmente preservados” 

(FARIAS, 2000:4). 

Também eram utilizadas espinhas de peixes, esporão de raia, ossos de aves e de 

mamíferos (como macacos, porcos-do-mato e outros). Tratam-se, porém, de materiais 

orgânicos, motivo pelo qual não se encontram evidências. Outros materiais também eram 

utilizados na fabricação de artefatos, empregados na obtenção de alimentos: 

Pequenos blocos e lascas de quartzo eram preparados 

através de percussão direta e bipolar, garantindo fios 

cortantes para inúmeras tarefas. (...) O arsenal 

tecnológico contava também com objetos para triturar e 

moer alimentos. Pesados almofarizes feitos em pedra 

estavam relacionados com o processamento de 

vegetais. Um artefato sugestivamente denominado 

quebra-coquinho, entre outras funções, facilitava o 

consumo de diferentes tipos de nozes (GASPAR, 

2000:49). 

Os sambaquieiros produziam artefatos como colares e adornos. Para tanto, eram 

utilizadas conchas, dentes de animais, como tubarão, porcos-do-mato e jacaré para 

pingentes, o que pode ter um significado importante na vida dos sambaquieiros, pois são 

animais agressivos, difíceis de serem capturados. 

A arte sambaquieira é contemplada ainda em forma de escultura. "A habilidade 

dos sambaquieiros ficou registrada nas esculturas de pedra e osso conhecidas como 

zoólitos (zoo = animal, lito = pedra); são objetos que impressionam pela beleza e pelo 

equilíbrio de formas”. (GASPAR, 2000:52). Os zoólitos são representações de animais 

ou pessoas. 

Nos sambaquis são encontrados vários zoólitos, representando figuras de peixes, 

aves, tatus e outros animais, feitos de pedra ou osso. Para Prous (1992:234), não há dúvida 

"de que os zoólitos desempenharam um papel importante na cultura sambaquiana 

meridional, pois nossas experimentações mostram que, das peças do instrumental 

conservado, foram elas as que requereram maior tempo de trabalho”. 

Grande parte da complexidade social sambaquieira ainda está para ser 

desvendada, uma vez que contamos com a diversidade regional, caracterizada por Beck 

no final da década de 1960, em sua tese de doutoramento. A pesquisadora observou 

variações regionais relacionadas à produção tecnológica, com artefatos característicos nas 

regiões sul, centro e norte do Estado de Santa Catarina, bem como um padrão funerário 

que também apresentou diferenças significativas. No entanto, essas pesquisas não foram 

aprofundadas, pois não houve o estabelecimento de uma cronologia robusta para todos 

esses sítios pesquisados. 

Essa diversidade regional pode estar relacionada às alterações que normalmente 

ocorrem nas culturas, com o surgimento de novos grupos e o estabelecimento de novos 
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contatos inter-étnicos. Contamos com dados importantes produzidos por um projeto de 

longa duração no sul de Santa Catarina, cujas pesquisas, detalhadas, mostram-nos 

diversas nuances no processo construtivo dos sítios, no padrão de ocupação do ambiente 

lagunar, de aspectos relacionados a alimentação e padrões comportamentais ligados aos 

sepultamentos (GASPAR; DEBLASIS, 1992; DEBLASIS et al., 2004). A escavação no 

município de Itapoá (SC) será de suma importância para realizarmos uma descrição e 

análise mais profundas desses sítios arqueológicos, possibilitando realizar comparações 

entre esses, os de Itapoá e os sambaquis do centro e sul do Estado de Santa Catarina. 

❖ CERAMISTAS TUPI-GUARANI 

De acordo com Schiavetto (2003), os primeiros estudos sobre os grupos pré-

históricos ceramistas guarani, surgem com o Programa Nacional de Pesquisas 

Arqueológicas PRONAPA (1965-1970). Mas é apenas nas duas últimas décadas que os 

fenômenos relativos ao processo migratório vêm sendo estudado dentro da Arqueologia, 

com o intuito de instituir a consciência e importância dos processos sociais e culturais do 

passado, mostrando a aproximação entre os processos históricos e pré-históricos, embora 

suas causas possam ser distintas. 

Quanto à origem da difusão desse grupo no Brasil, temos a partir da década de 80, 

duas principais hipóteses para o local de origem de migração dos Guarani. Métraux 

(1927) propõem a primeira hipótese, segundo esse autor, os Guarani teriam partido da 

bacia do Paraná-Paraguai, em direção ao sul e norte do Brasil, ocupando a região 

compreendida como o litoral até a bacia Amazônica. Já a segunda hipótese parte das 

pesquisas desenvolvidas por Brochado (1984) sugerindo que os Guarani teriam partido 

da Amazônia seguindo os Rios Paraguai e Paraná até a foz do Rio da Prata, daí então se 

voltou para o litoral sul do Brasil (NOELLI, 1999-2000). 

Segundo Noelli (1999-2000), a busca por novos territórios foi ocasionada devido 

a uma mudança social e política no sistema organizacional do grupo, oriunda do 

desenvolvimento da agricultura, bem como do sedentarismo, dando origem ao 

esgotamento do espaço útil e consequentemente as divergências entre os grupos 

agricultores que mantinham formas de organização diferentes e tiveram que se 

reorganizar. 

A região da Amazônia possuía um local adequado para o desenvolvimento do 

grupo, com florestas entrecortadas e condições naturais muito boas para a prática de suas 

atividades de caça, pesca e agricultura, mas de acordo com Schmitz (1999), uns dos 

motivos que impulsionaram os guaranis a sair de seu ambiente inicial, foi a escassez de

 recursos naturais nos períodos de seca provocado pelo fenômeno El Nino, que 

pode durar décadas ou séculos. Outro motivo que levou a migração, está ligado a busca 

da Terra Sem Males, que de acordo com a crença dos Guarani, seria a busca por um lugar 

com condições propícias para o desenvolvimento de suas atividades, isso é, uma espécie 

de paraíso. 
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A Terra Sem Males não é apenas um lugar para onde a 

tribo deve se deslocar sem tréguas em busca de 

uma vida sem a morte e sem o mal. Ela é também um 

tempo, pois eis que pelo menos entre os Guarani atuais 

um cataclismo próximo que, diferente de um primeiro, 

ancestral, destruirá a Terra má de agora e somente serão 

salvos os que houverem se posto em marcha em busca 

da Terra Sem Mal (BRANDÃO, 1990:63). 

Os Guaranis construíam suas aldeias geralmente em posições elevadas, em áreas 

localizadas em partes superiores nas encostas dos morros e próximos a rios, onde 

pudessem adquirir melhores condições naturais para sobrevivência do grupo (PROUS, 

1992). 

Além da agricultura, pesca, caça e coleta, os Guarani se caracterizavam pela 

confecção de lâminas de machado polido, uso de tembetás e principalmente confecção de 

vasilhas cerâmicas, característica comumente encontrada nos sítios arqueológicos 

Guarani, sendo uma tradição cultural constituída principalmente por cerâmica 

policrômica, corrugada e escovada; que eram utilizadas para armazenar alimentos, 

cozinhar alimentos e em rituais cerimoniais funerários de enterramento secundário nas 

chamadas urnas funerárias, especificamente as cerâmicas com tratamento superficial com 

pinturas (TERMINOLOGIA, 1976). 

O material cerâmico tornou-se um importante instrumento dos grupos guarani que 

determinou a escolha do espaço geográfico para o acampamento do grupo, pois como as 

vasilhas e potes cerâmicos podiam variar de tamanho, não eram de fácil mobilidade, 

dificultando o nomadismo, contribuindo assim para a fixação do grupo em lugares com 

matéria-prima (argila) para a confecção da cerâmica (SCHMITZ, 1991). 

A cerâmica é o elemento diagnóstico para identificar 

sítios arqueológicos de grupos ceramistas: pode 

apresentar variados estilos, o que possibilita distinguir 

diferentes culturas ou variações; seu uso está associado 

a sociedades agrícolas. No sul do Brasil, foram 

encontradas culturas que produziam cerâmica na época 

da chegada dos europeus, nesse período os Guarani 

ocupavam vastas extensões de terra e podem ser 

considerados como um dos maiores grupos agricultores 

(CARBONERA, 2008:113). 

Esta tradição é " fruto de uma relação complexa entre dois tipos de classificações, 

uma linguística e outra cerâmica, que tem origem na história da pesquisa etnográfica do 

país.”( ALVES, 1991:43) 

Este grupo teve grande influência na formação da população do país, mas 

principalmente aqui no Rio Grande do Sul, e segundo Brochado, "sua provável origem 

vem da região sul dos Rios Madeira Guaporé na Amazônia”, mas estavam presentes ainda 

nos estados do Mato Grosso, Mato Grosso do Sul, no lado oeste do estado de São Paulo, 
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nos estados do Paraná, Santa Catarina, Rio Grande do Sul, além do Uruguai, Paraguai e 

norte da Argentina. 

A presença dos guaranis no estado do Rio Grande do Sul já foi evidenciada em 

diversas regiões segundo registros arqueológicos, mas apresentam grande ocupação na 

região do Vale do Rio Jacuí, que apresenta boas condições para ocupação. 

Em geral os estados do Rio Grande do Sul e Santa Catarina foram as regiões que 

propiciaram enormemente a ocupação territorial pelas sociedades indígenas, pois foi 

nesse ambiente que eles puderam desenvolver suas culturas agrícolas de subsistência 

antes da chegada dos europeus ao continente no século XV. 

❖ CAIÇARAS: GRUPOS DO LITORAL CATARINENSE 

O termo caiçara tem sua origem no vocabulário tupi-guarani caiçara, que 

denomina o homem do litoral (SAMPAIO, 1987 apud adams, 2000 p.103). Para os 

guaranis, este termo era utilizado para denominar as estacas cortadas a volta das tabas ou 

aldeias e o curral feito de galhos de árvore fincados na água para cercar os peixes. No 

entanto com o passar do tempo, o termo foi utilizado para designar ás palhoças 

construídas nas parias para abrigar as canoas e os apetrechos de pescadores, daí então, 

mais tarde veio a ser denominado o termo identificados do morador de Cananéia 

(Fundação SOS Mata Atlântica, 1992), e a partir desse momento, passou a ser a 

denominação dos indivíduos e comunidades de pescadores e pequenos agricultores que 

habitam o litoral do brasileiro. 

Segundo Miranda e Hanazaki (2008), a restinga brasileira é composta por um 

conjunto de ecossistemas costeiros com uma imensa diversidade de comunidades 

biológicas, distintas florística e fisionomicamente, implantadas em solos arenosos pouco 

desenvolvidos, mas que possibilita a formação de complexos vegetacionais pioneiros. 

As fisionomias arbóreas originais variam de acordo com a inundação do terreno o 

que é influenciado pelo teor de salinidade, apresentando um mosaico ou até mesmo uma 

zonação, geralmente no sentido oceano continente, dando origem ao aumento da 

lenhosidade e da altura da vegetação, e consequentemente o número de espécies florístico 

e faunístico do ambiente. 

Como sabemos o ecossistema foi historicamente utilizado por populações 

humanas, que ocuparam e ocupam a região costeira do Brasil. Entre elas, encontram-se 

comunidades pré-históricas e históricas, comunidades com modos de vida bastante 

semelhantes entre si, porém distintas origens e contextos. Dentro do espaço e tempo 

histórico, temos grupos com conhecimentos, práticas e crenças próprios, relacionados a 

processos adaptativos, que envolvem relações entre seres vivos e seu ambiente 

(BERKES, 1999 apud MIRANDA, HANAZAKI, 2008). 

No litoral de Santa Catarina, bem como em todo litoral brasileiro, existem grupos 

populacionais de origem caiçara e açoriana, que habitam áreas de Restinga da Mata 
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Atlântica. Esses grupos, localizados nesses ricos biomas, caracterizam-se por interagirem 

diretamente com esse bioma, acumulando amplo conhecimento sobre suas espécies 

vegetais e animais, apesar da distinta relação de origem, as comunidades caiaras e as de 

influência açorianas podem apresentar um padrão semelhante de uso de ambiente 

florestal. Buscando em recursos disponíveis no ambiente a funcionalidade destes 

recursos, aplicando-o no cotidiano, através da necessidade da sobrevivência humana. 

Tendo em vista a grande interação entre a evolução histórica da cultura tradicional 

e seu território nativo, as comunidades caiçaras possuem uma identidade construída a 

partir de um forte vínculo com o ecossistema da Mata Atlântica. Seus saberes, suas 

"visões de mundo” e seus modos de vida estão intensamente interligados com a natureza 

local e seu estado de conservação. 

O homem litorâneo já foi identificado como pescador, ou então, o chamado 

"caiçara” descaracterizado, isto é, não mais ligado apenas ás formas de vida e trabalho 

próprias do litoral, como a pesca. Mas pesquisas recentes mostram uma dada importância 

ás atividade agrícola que enfatizam a questão da permanência das comunidades caiçaras 

no interior de unidades de conservação de mata atlântica, cultivando como: o feijão-de-

porco (Canavalia ensiformis); feijão guandú (cajanus cajan); milho (gênero Zea); 

mandioca (Manihot utilíssima); tefrósia (Tefrosia candida); gliricídea (Gliricidia sepium); 

amora (Morus nigra); abóbora (gênero Cucúrbita); girassol (Helianthus annuus); abacaxi 

(Ananas comosus); bucha (Luffa cylindrica) e eritrina (Erythrina indica picta). Além do 

mutirão realizado nessas duas áreas foi feita uma visita na roça da agricultora Margarethi 

a fim de observar a evolução das culturas de feijão-guandú (cajanus cajan) e mandioca 

(Manihot utilíssima) (ADAMS, 2000). 

Em pesquisas feitas na ilha de Santa Catarina, as pesquisadoras Tatiana Mota 

Miranda e Natalia Hanazaki da Universidade Federal de Santa Catarina, Departamento 

de Botânica, buscaram identificar a origem e a formação de comunidades açorianas e 

caiçaras naquela região. Dessa maneira elas argumentam que: 

Na Ilha de Santa Catarina, assim como no litoral sul do 

país, são encontradas comunidades costeiras, de 

influência açoriana, que resultaram de um fluxo de 

imigração do arquipélago dos Açores para o Brasil 

ocorrido em meados do século XVIII. Na porção sul da 

Ilha de Santa Catarina, inserida no Parque Estadual da 

Serra do Tabuleiro (PEST), localiza-se a comunidade de 

Naufragados, que por sua origem pode ser considerada 

de influência açoriana, tendo sido formada por uma 

colônia de pescadores e posseiros ocasionais. 

Atualmente, naufragados conta com cerca de 20 

moradores que, além da prática da pesca e de atividades 

relacionadas ao turismo, prestam serviços como 

autônomos no município de Florianópolis e seus 

arredores (Diegues & Arruda 2001; Ribeiro 2004 pud 

MIRANDA, HANAZAKI, 2008). 

A situação vivida pelas populações caiçaras a partir do início da década de 80, isto 

é, após a invasão expansiva do turismo e da especulação imobiliária do litoral, ocasionou 
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uma valorização dos terrenos caiçaras, localizados em áreas de belas paisagens próximos 

ao mar. Essa situação gerou um grande movimento de evasão do litoral, que fez com que 

as famílias de pescadores e lavradores, que antes viviam cultivando suas roças em terras 

legalmente por direito, vendessem essas terras e fossem para grandes centros contribuir 

para a formação de uma grande legião de desempregados, favelados e miseráveis. 

14.3.9.6 Aspectos Etno-Histórico do Município de Itapoá - SC 

Os principais colonizadores da região que compreende o município de Itapoá, 

foram os Franceses e Portugueses que chegaram em Santa Catarina no século XIX. Por 

volta de 1841, na tentativa de implantar o município de Garuva, o colonizador francês 

Benoit Jules de Mure inspirado pelo projeto filosófico do Frances Charles Fourier, que 

planejava a implantação de uma comunidade baseada no socialismo utópico. Dessa 

maneira, Benoit inicia suas propostas revolucionárias, primeiramente nas antigas terras 

da Península do Saí, às margens da baía de São Francisco, que se baseava em uma colônia 

de consumo. 

A escolha da região da Península do Saí pelo francês, se deu pelos seguintes 

motivos: 

O primeiro foi devido a importante amizade que o francês 

Mure adquiriu com o Coronel Camacho, um político de 

personalidade forte e centralizadora da região de São 

Francisco do Sul. E o segundo motivo se deu devido à 

posição estratégica das terras, área de porto, e o clima 

favorável que variava de 18° a 20° durante meses. A 

região também apresentava saída para o mar através de 

importantes e variados riachos, bem como a presença de 

cachoeiras e de vales para o cultivo. Dr. Mure dizia, em 

sua carta publicada no Jornal do Comércio de março de 

1841, que as terras da região do Saí pareciam compor 

todas as condições morais e econômicas para a colônia 

prosperar. (SARTORI, CAMPOS, FLORES, 2011 p.03) 

No entanto o plano não deu certo e a iniciativa de colonizar a região, deu origem 

ao povoamento de São João do Palmital, ligado a São Francisco do Sul, que segue um 

desenvolvimento econômico, político por décadas, o que deu origem ao interesse de 

muitos moradores do estado, a seguiram para o norte do Estado à procura de trabalho. 

Esse movimento deu origem a comunidade de moradores onde hoje, localiza-se a cidade 

de Garuva e atual Itapoá. 

Os primeiros habitantes da região que compreende a cidade de Itapoá foram os 

sambaquianos, em seguida os Carijós, que observaram no mar o surgimento de uma pedra 

a 300m da costa, que aparecia sempre que a maré baixava, dando origem ao nome Itapoá, 

que significa "pedra que surge”. 

O município de Itapoá pertencia a Garuva e foi transformado em Distrito pela lei 

n 08/66 de 01 de março de 1966 e em 26 de abril de 1989 torna-se município pela lei 
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Estadual de n 7.586. Tanto o município de Itapoá como o de Garuva, pertencia ao 

município de São Francisco e aos poucos foram elevando sua categoria perante o Estado. 

Os imigrantes europeus portugueses e franceses fazem parte dos habitantes 

colonizadores que ocuparam a região que compreende Itapoá. Vieram pelo mar, e 

desembarcaram em São Francisco do Sul, principal canal de recebimento de pessoas e a 

partir daí expandiram-se para as demais regiões do norte do Estado de Santa Catarina. 

Inicialmente, o acesso por terra a Itapoá era muito difícil, pois haviam apenas picadões 

muito acidentados. Em 1957, a empresa SIAP-Sociedade Imobiliária e Pastoril Ltda, 

inicia a construção da estrada da Serrinha, que fica sendo o acesso principal a Itapoá até 

1963. No entanto, após ser elevada à categoria de distrito de Garuva, tem início a 

construção de um segundo acesso a Itapoá, que em 1970 foi concluída denominada 

Estrada Cornelsen em homenagem ao maior doador de terras para a abertura de estradas 

da região, logo, em 1985, foi construída duas pontes de concreto que contribuíram para o 

acesso a Itapoá. 

Atualmente o município de Itapoá tem como sua principal atividade econômica o 

turismo, por decorrência de suas belas paisagens naturais, em seguida vem a pesca que já 

foi uma das principais atividades econômicas do município, entretanto, o seu caráter 

extrativista de característica artesanal dos pescadores, hoje infelizmente vem perdendo 

força e se concentra em pequenas frotas pesqueiras industriais. A comercialização de 

frutos do mar tem o reforço de pescados oriundos de São Francisco do Sul, Itajaí e 

Guaratuba, pois os pescados de Itapoá não são suficientes para comercializar em grande 

escala principalmente na alta temporada. 

A agricultura da cidade de Itapoá é tipicamente de pequeno porte, caracterizando-

se como de subsistência. As principais culturas são: a banana, arroz, mandioca, abacaxi e 

hortifrutigranjeiros. A pecuária baseia-se em pequenos proprietários com rebanhos de 

gado, produção de leite, bem como comercialização do mesmo. A construção civil em 

Itapoá vem crescendo cada vez mais, por conta do turismo, gerando empregos formais e 

informais. A economia Portuária também tem uma grande importância econômica, pois 

será implantado uns dos mais modernos Portos do mundo, que está gerando muitos 

empregos na área da construção civil, e assim, movimentando a economia do município. 

14.3.9.7 Considerações finais  

A pesquisa realizada na região de implantação da estação de Tratamento de Esgoto 

de Itapoá, no município de Itapoá, SC, foi uma prospecção arqueológica interventiva, que 

buscou evidenciar vestígios antrópicos pretéritos em uma área de potencial arqueológico. 

A área investigada é composta por vegetação de Floresta Ombrófila Densa 

preservada. Todo esse ambiente foi percorrido, observado e vistoriado o mais detalhado 

possível. Em toda a área foram realizados poços testes. Nessas ações foram avaliados os 

sedimentos e a estratigrafia, não sendo encontrado nenhum vestígio arqueológico na ADA 

ou AID. 
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Realizou-se também entrevistas com a comunidade local, a fim de evidenciar o 

nível de conhecimento do grupo sobre Arqueologia, bem como verificar se saberiam 

apontar a ocorrência de vestígios arqueológicos. Nas entrevistas as respostas 

demonstraram que a maioria da população entrevistada tem conhecimento sobre os 

vestígios arqueológicos pré-coloniais, e disseram nunca terem visto tais vestígios na 

região. O diagnóstico educativo apontou para uma comunidade que conhece o patrimônio 

arqueológico e tem interesse em aprender mais sobre ele, pois informaram que gostariam 

de participar de atividades educativas que viessem ao encontro da temática do patrimônio 

arqueológico e histórico. 

Para a AII utilizou-se pesquisa bibliográfica, análise de cartas topográficas e fotos 

aéreas, de banco de dados e de bibliografia especializada, com isso foi possível inferir a 

presença de sítios arqueológicos no município de Itapoá. 

É importante ressaltar que na ADA e AID da área pesquisada não encontramos 

nenhuma evidência arqueológica. Diante disso, consideramos que o empreendimento não 

colocará em risco nenhum sítio arqueológico seja pré-histórico ou histórico, podendo ter 

suas licenças ambientais liberadas, no que concerne ao patrimônio arqueológico. 

15. ANÁLISE DOS IMPACTOS AMBIENTAIS E MEDIDAS MITIGADORAS 

Os Impactos Ambientais podem ser definidos como qualquer alteração das 

propriedades físicas, químicas e biológicas do meio ambiente, causada por qualquer 

forma de matéria ou energia resultante das atividades humanas que, direta ou 

indiretamente, afetam: a saúde, a segurança e o bem-estar da população; atividades 

sociais e econômicas; a biota; as condições estéticas e sanitárias do meio ambiente; a 

qualidade dos recursos ambientais (CONSELHO NACIONAL DOMEIO AMBIENTE 

- CONAMA,1996). Pode ser também qualquer alteração no sistema ambiental físico, 

químico, biológico, cultural e socioeconômico que possa ser atribuída a atividades 

humanas relativas às alternativas em estudo para satisfazer as necessidades de um 

projeto (CANTER, 1997, citado por QUEIROZ, 1992). Outra forma de defini-lo é 

apresentado pela ABNT (1996), caracterizando-o como qualquer modificação do 

meio ambiente, adversa ou benéfica, que resulte, no todo ou em parte, das atividades, 

produtos ou serviços de uma organização. Este último parece adequar-se melhor à 

realidade.  

 Metodologia de Avaliação dos Impactos Ambientais 

 Avaliação Qualitativa dos Impactos 

A análise dos impactos ambientais é realizada tendo como finalidade a integração 

dos diversos aspectos do Estudo Ambiental. Até aqui tudo o que foi feito relaciona-se à 

preparação da informação e a espacialização dos impactos. Agora o que se pretende 

buscar é a integração entre as diversas ações do empreendimento e seu potencial de 
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impacto, com a susceptibilidade ambiental, identificando os diversos fatores ambientais 

considerados na síntese dos meios do diagnóstico ambiental. 

Os principais impactos do empreendimento fazem-se sentir desde a fase de 

planejamento até a operação, passando pelo projeto e construção da Estação de 

Tratamento de Esgoto. Objetivando facilitar o entendimento sobre os possíveis impactos, 

foi elaborada a Matriz de Interação Qualitativa de Impactos Ambientais, que permite a 

identificação e qualificação dos impactos decorrentes da instalação do empreendimento. 

Na Matriz são apresentados os impactos ambientais considerados para cada meio (físico, 

biótico e socioeconômico), relacionando-os com as fases do empreendimento (projeto, 

implantação e operação). 

A matriz de interação funciona como uma listagem de controle bidimensional, 

dispondo ao longo de seus eixos, vertical e horizontal, as ações de planejamento, 

implantação e operação do projeto e os fatores ambientais que poderão ser afetados, 

permitindo assinalar, nas quadrículas correspondentes às interseções das linhas e colunas, 

os impactos de cada ação sobre os componentes por ela modificados (Costa, Chaves, 

Oliveira; 2005). 

Para os impactos ambientais previstos, são apresentadas suas respectivas medidas 

mitigadoras, de controle e de compensação, do meio físico, biológico e antrópico afetado, 

considerando a Área Diretamente Afetada (ADA) e a Áreas de Influência Direta (AID), 

tomando as intervenções sobre o meio físico, meio biótico e socioeconômico. 

Os impactos associados à implantação da Estação de Tratamento de Esgoto levam 

em consideração cada fase do empreendimento. Assim, serão descritos nos itens 

subsequentes os impactos e medidas mitigadoras, compensatórias e de controle referentes 

a cada fase do Projeto. 

 Avaliação Quali-Quantitativa dos Impactos 

Identificados os impactos e suas fases de ocorrência, é avaliada a magnitude de 

um impacto, levando em consideração a existência de impactos positivos e negativos, 

diretos e indiretos, permanentes e temporários, mediatos e imediatos, locais, regionais e 

estratégicos. Como pode ser visto, a magnitude de um impacto ambiental pode ser 

representada pela composição de uma série de atributos, sendo eles (Costa, Chaves, 

Oliveira; 2005): 

✓ Atributos de Sentido: 

 

- Impactos positivos: os quais favorecem o meio ambiente e podem ainda 

sofrer medidas potencializadoras; 

 

- Impactos negativos: são aqueles que devem sofrer medidas mitigadoras 

para reduzir seus danos ao meio ambiente; 
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✓ Atributos de Forma de Incidência: 

 

- Impacto Direto: quando é resultado de uma relação de causa e efeito; 

 

- Impacto Indireto: é resultante de uma reação secundária à ação ou 

resultante de um conjunto de reações; 

 

✓ Atributos de Permanência: 

 

• Impacto Permanente: acontece quando executada a ação, os efeitos não 

cessam de se manifestar, num horizonte temporal conhecido; 

 

• Impacto Temporário: quando o efeito permanece por um determinado 

período de tempo; 

 

✓ Atributos de Incidência: 

 

• Impacto Mediato (a médio ou longo prazo): o qual ocorre depois de 

decorrido algum tempo da intervenção; 

 

• Impacto Imediato: o qual ocorre no momento em que se dá a ação; 

 

✓ Atributos de Distributividade: 

 

• Impacto Local: o qual ocorre apenas na região de ocorrência da ação; 

 

• Impacto Regional: é todo e qualquer impacto ambiental que afete 

diretamente (área de influência direta do projeto), no todo ou em parte, o 

território de dois ou mais Estados. 

 

✓ Atributos de Permanência: 

 

• Impacto temporário: quando sua manifestação tem duração determinada, 

incluindo-se nesse atributo a reversibilidade; 

 

• Impacto permanente: quando, uma vez executada a intervenção, sua 

manifestação não cessa ao longo de um horizonte temporal conhecido, 

incluindo-se nesse atributo a irreversibilidade. 

 

✓ Atributo de Intensidade: 

 

• A força com que o impacto ambiental deverá se manifestar sobre 

determinado compartimento ambiental. 
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✓ Atributo de Importância: 

 

• Importância do impacto ambiental quanto às condições prevalecentes no 

compartimento ambiental sobre o qual virá a se manifestar. 

 

✓ Atributo de Magnitude: 

 

• Característica do impacto relacionada ao porte ou grandeza da intervenção 

no ambiente; 

 

✓ Valor de Relevância Global: 

 

• É uma medida que leva em consideração a magnitude, a intensidade e a 

importância de determinado impacto ambiental, avaliado através dos 

atributos dos impactos e da percepção dos técnicos de equipe 

multidisciplinar que analisaram o meio considerado. 

De acordo com a metodologia adotada, são elaboradas as planilhas de avaliação 

ambiental, onde estão listados os fenômenos ambientais ocorrentes por cenário. A 

planilha é dividida em dois segmentos, quais sejam: (i) Composição da Magnitude; e, (ii) 

Atributos dos Impactos Ambientais. 

Para a composição da magnitude, tomando-se por base os componentes desta 

variável, são atribuídos valores de 1 (um) e 2 (dois) de acordo com seus aspectos mais 

relevantes. Assim, por exemplo, seja qual o sentido de um determinado impacto, tem-se 

uma forma de incidência mais relevante caso ela seja direta (valor atribuído 2) do que 

indireta (valor atribuído 1). Do mesmo modo, a distributividade regional (2) é mais 

relevante do que local, do ponto de vista de impactos. O mesmo critério é utilizado para 

tempo de incidência e prazo de permanência, tendo ao final os valores mostrados na 

Tabela 114. 

Tabela 114 - Atributos de magnitude de um impacto ambiental. 

ITEM Valor atribuído igual a 2 Valor atribuído igual a 1 

Forma de Incidência Direta Indireta 

Distributividade Regional Local 

Tempo de Incidência Imediato Mediato 

Prazo de Permanência Permanente Temporário 

 

A magnitude de cada um dos fenômenos é então calculada pela soma das 

características das variáveis, atribuindo-se a esta soma o sinal de positivo ou negativo, 

conforme seu sentido. Deste modo, a magnitude poderá assumir valores inteiros de 4 

(menor valor) a 8 (maior valor), tanto para o sentido positivo quanto para o sentido 

negativo.  
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Para a utilização da magnitude no segundo segmento da planilha, é utilizada uma 

tabela de correspondência conforme a Tabela 115.  

Tabela 115 - Atribuição dos valores de magnitude de um dado impacto ambiental. 

Magnitude 

Primeiro  Segundo  

Segmento  Segmento  

4 1 

5 2 

6 3 

7 4 

8 5 

Para os valores de Intensidade e Importância, a equipe multidisciplinar determina 

seus valores usando critérios de Muito Pequeno (1), Pequeno (2), Médio (3), Grande (4), 

e Muito Grande (5). 

O Valor da Relevância Global (VRG) é então determinado pela multiplicação dos 

atributos encontrados no segundo segmento da planilha, atribuindo-se o sinal (positivo 

ou negativo) determinado pelo sentido no primeiro segmento da planilha. 

Cabe ressaltar que estes valores têm caráter categórico e não numéricos, e servem 

para reduzir a subjetividade da análise pela equipe multidisciplinar. A matriz de avaliação 

não tem a finalidade de contabilizar aritmeticamente os valores obtidos para cada um dos 

impactos identificados. Mas sim, pretende fornecer subsídios para hierarquizar estes 

impactos, a fim de orientar os debates entre a equipe multidisciplinar durante o processo 

de avaliação ambiental e, posteriormente, priorizar os planos ambientais, onde se incluem 

medidas de mitigação, otimização e compensação, visando à viabilidade ambiental do 

empreendimento. 

 Identificação dos Impactos Ambientais e medidas mitigadoras. 

 Identificação Qualitativa dos Impactos  

A análise da matriz de interação das ações x impactos permitiu identificar 13 

ações, sendo uma na fase de planejamento, sete na instalação e seis na operação que vão 

gerar 29 impactos ambientais, sendo 10 no meio físico, cinco no meio biótico e 14 no 

meio socioeconômico (Tabela 116).  
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Tabela 116 - Matriz de Interação dos Impactos Ambientais da Estação de Tratamento de Esgotos do Município de Itapoá, SC. 

FASE/ATIVIDADES PLANEJAMENTO INSTALAÇÃO OPERAÇÃO 
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Preparação do terreno e terraplanagem       X X X X               

Alteração na qualidade do Ar   X   X X X X     X X   X   

Elevação nos níveis de ruído e vibrações   X   X X X X X   X X   X   

Possível Alteração na qualidade dos recursos hídricos         X X X             X 

Possível Alteração na qualidade dos solos         X X X         X     

Emissão de odores                 x x x x     

Alteração na Paisagem       X X X                 

Melhoria na balneabilidade das praias locais.                   X X       

M
e
io

 B
ió
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c
o

 

Supressão da cobertura vegetal       X                     

Perturbação / Afugentamento / Morte da fauna terrestre   X   X X X                 

Modificação / Diminuição de habitats        X X                 X 

Intervenção em área de APP       X X     X           X 

Perturbação a Fauna Aquática                            X 

M
e
io
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n

tr
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p
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Geração de expectativas na comunidade X                           

Geração de emprego e renda     X X X X     X X X       

Aumento na oferta de serviço público                 X X X       

Melhoria nas condições sanitárias do Município                 X X X       

Deterioração de vias publicas   X     X X X X             

Pressão sob o tráfego local   X   X X X X           X   

Arrecadação de taxas por serviço                     X       

Especulação imobiliária X                           

Aumento do fluxo de capital     X               X       

Modificação do sistema de tratamento atual                 X   X       

Melhoria da drenagem nas áreas atendidas pelo sistema             X   X           

Valorização imobiliária                     X       

Melhoria da qualidade de vida da população                   X X       

Risco de acidentes de trabalho   X   X X   X   X X X       

    Ações 

   Impactos 
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 Identificação Quali-Quantitativa dos Impactos  

A análise da matriz de interação dos impactos permitiu identificar 29 impactos 

ambientais, sendo 17 negativos (meio físico 07; biótico 05 e socioeconômico 05) e 12 

positivos (meio físico 03 e socioeconômico 09). Na fase de planejamento foram dois 

negativos, e na fase de instalação 15 negativos e um positivo. Por fim, na fase de operação 

foram verificados 12 impactos negativos e 12 positivos. 

A matriz de magnitude dos impactos ambientais é apresentada na Tabela 117.   
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Tabela 117 - Matriz de Magnitude dos Impactos Ambientais da Estação de Tratamento de Esgotos do Município de Itapoá, SC. 

Impactos Ambientais 
Fase 

COMPOSIÇÃO DA MAGNITUDE 

Magnitude 
(-8 a 8) 

ATRIBUTOS DOS IMPACTOS 
AMBIENTAIS 

Sentido 
Forma de 
Incidência 

Abrangência 
Tempo de 
Incidência 

Prazo de Permanência Magnitude 
(1 a 5) 

Intensidade 
(1 a 5) 

Importância 
(1 a 5) 

VRG 
(1 a 
125) Planejamento Instalação Operação positivo negativo direta indireta local regional imediato mediato permanente temporário 

Meio Físico                                     

Preparação do terreno e terraplanagem   X     X X   X     X   X -5 -2 2 3 -12 

Alteração na qualidade do Ar   X X   X X   X   X     X -6 -3 1 1 -3 

Elevação nos níveis de ruído e vibrações   X X   X X   X   X   X X -7 -4 1 2 -8 

Possível alteração na qualidade dos recursos hídricos   X X   X X     X X     X -7 -4 1 4 -16 

Melhoria na qualidade dos recursos hídricos      X X   X     X   X   X 6 3 4 4 48 

Possível alteração na qualidade dos solos   X X   X X   X     X   X -5 -2 1 2 -4 

Melhoria na qualidade dos solos     X X     X   X   X X   6 3 3 4 36 

Emissão de odores     X   X X   X     X X   -6 -3 1 2 -6 

Alteração na paisagem   X X   X X   X   X   X   -7 -4 3 3 -36 

Melhoria na balneabilidade das praias locais.     X X   X     X   X X   7 4 3 4 48 

Meio Biótico                                     

Supressão da cobertura vegetal   X     X X   X   X   X   -7 -4 5 3 -60 

Perturbação / Afugentamento / Morte da fauna terrestre   X X   X   X X   X   X   -6 -3 3 3 -27 

Modificação / Diminuição de Habitats   X X   X X   X   X   X   -7 -4 2 3 -24 

Intervenção em área de APP   X X   X X   X   X   X   -7 -4 2 4 -32 

Perturbação da Fauna Aquática    X X   X X   X   X   X   -7 -4 1 3 -12 

Meio Socioeconômico                                     

Geração de expectativas na comunidade X       X   X   X   X   X -5 -2 2 1 -4 

Geração de emprego e renda   X X X   X     X   X X   7 4 2 4 32 

Aumento na oferta de serviço público     X X   X     X   X X   7 4 2 3 24 

Melhoria nas condições sanitárias do município     X X   X     X   X X   7 4 4 5 80 

Deterioração de vias publicas   X     X X   X   X     X -6 -3 3 2 -18 

Pressão sob o tráfego local   X     X   X X   X     X -5 -2 1 2 -4 

Arrecadação de taxas por serviço     X X   X     X   X X   7 4 2 2 16 

Especulação imobiliária X X X   X   X   X   X   X -5 -2 2 1 -4 

Aumento do fluxo de capital     X X     X   X   X X   6 3 3 4 36 

Modificação do sistema de tratamento atual     X X   X     X   X X   7 4 4 5 80 

Melhoria da drenagem nas áreas atendidas pelo sistema     X X   X     X X   X   8 5 3 4 60 

Valorização imobiliária     X X     X   X   X X   6 3 2 2 12 

Melhoria da qualidade de vida da população     X X     X   X   X X   6 3 3 5 45 

Risco de acidentes de trabalho   X X   X X   X   X     X -6 -3 1 2 -6 

VGR Total 
      

                            241 
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15.2.1.1 Síntese dos Resultados da Matriz de Avaliação dos Impactos Ambientais 

Através da análise da matriz de avaliação baseada em critérios de magnitude, 

importância e intensidade, foi possível identificar quais são os impactos mais expressivos 

no meio ambiente. 

A fase de instalação é a que irá gerar mais impactos negativos, sendo o Valor da 

Relevância Global (VRG) de -240, sendo os maiores valores no meio biótico. 

Recomenda-se dessa forma especial atenção as medidas mitigadoras e de controle 

ambiental nessa fase, além da execução dos planos e programas ambientais relacionados 

a cada impacto identificado. 

Observa-se que de modo geral a operação da Estação de Tratamento de Esgoto 

Sanitário para o município de Itapoá oferece grande impacto positivo, com alta magnitude 

e intensidade, sendo seu VRG Total +209. 

De modo geral, considerando que o VRG varia em uma escala de 1 a 125, o 

impacto negativo mais expressivo foi a “supressão da vegetação” com VRG -60. Por fim, 

na fase de operação serão sentidos na maioria impactos positivos, sendo os mais 

expressivos “Melhoria nas condições sanitárias do município” com VRG +100. 

16. ANÁLISE CONCLUSIVA DOS IMPACTOS AMBIENTAIS E MEDIDAS 

METIGADORAS 

Para os impactos ambientais previstos, são apresentadas suas respectivas medidas 

mitigadoras, de controle e de compensação, do meio físico, biológico e antrópico afetado, 

considerando a Área Diretamente Afetada (ADA) e a Áreas de Influência Direta (AID), 

tomando as intervenções sobre o meio físico, meio biótico e socioeconômico. 

Os impactos associados à implantação da Estação de Tratamento de Esgoto levam 

em consideração cada fase do empreendimento. Assim, serão descritos nos itens 

subsequentes os impactos e medidas mitigadoras, compensatórias e de controle referentes 

a cada fase do Projeto. 

 Meio Físico 

 Preparação do Terreno e Terraplanagem 

Na fase de implantação do empreendimento, são fatores geradores de impacto 

ambiental: a implantação e operação do canteiro de obras; a preparação e limpeza do 

terreno; a movimentação de materiais, equipamentos e veículos de carga; a realização de 

obras civis e a instalação das estruturas da ETE. 

Nesta fase, a movimentação e exposição do solo durante a realização das obras 

aumentará a suscetibilidade aos processos erosivos e à movimentação de solo.  
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Na fase de operação do empreendimento, o impacto relativo às estabilizações do 

solo tende a cessar, considerando que cessarão a movimentação de solo e reduzirá a 

movimentação de veículos de carga, os quais contribuem para a desestruturação de solo. 

Avaliação do Impacto Ambiental 

Avaliação do Impacto Ambiental 

Critério Enquadramento - Implantação 

Natureza Negativa 

Forma Direta 

Duração Temporária 

Temporalidade Curto Prazo 

Reversibilidade Reversível 

Abrangência Local 

Magnitude Baixa 

Probabilidade Baixa 

Importância Médio 

Medidas Mitigadoras, Compensatórias e/ou de controle: 

• O empreendimento deverá ser implantado em etapas progressivas, de forma a 

diminuir a exposição de solo ao processo erosivo; 

 

• Deverá ocorrer a supressão de vegetação apenas nos locais necessários, para que 

não ocorra erosão de solo exposto. A supressão também deve estar condicionada 

ao cronograma de obra, sendo executada somente, no máximo, uma semana antes 

dos trabalhos de movimentação de solo no trecho de cobertura vegetal a ser 

removida; 

 

• Minimização dos movimentos de terra em estações ou épocas de chuva, evitando 

a deposição de sólidos em áreas inadequadas; 

 

• Implantar dispositivos de proteção ambiental que evitem o assoreamento, como 

sacos de solo, mantas de siltagem, muros de gravidade, entre outros; 

 

• Implantar Programa de Controle de Processos Erosivos. 

 

Programas Ambientais relacionados ao impacto: 

• Programa de controle de Processos Erosivos. 
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 Alteração na Qualidade do Ar 

As obras de implantação de um empreendimento da natureza e porte da Estação 

de Tratamento de Esgoto do Município de Itapoá requerem operações que geram a 

emissão de gases e material particulado. 

Os principais mecanismos causadores destas emissões estão relacionados ao 

arraste eólico dos materiais depositados sobre as superfícies durante as atividades de 

preparação e limpeza do terreno, durante o tráfego de veículos de carga e por manuseio 

de materiais da construção civil (areia, cimento, brita). Além disto, a movimentação de 

veículos e a utilização de máquinas para a execução das obras gerarão emissões 

atmosféricas na forma de gases de combustão. 

Na fase de operação, as atividades de remoção e coleta de sólidos e de transporte 

dos resíduos podem acarretar alteração da qualidade do ar, devido ao manuseio dos 

mesmos e possível transferência para a atmosfera. No caso do transporte dos sólidos em 

caçambas previsto em projeto, há que se considerar a possibilidade de acidentes com o 

veículo. As etapas do tratamento de esgoto também poderão causar emissão de odores, 

alterando a qualidade do ar local.  

Avaliação do Impacto Ambiental 

Medidas Mitigadoras, Compensatórias e/ou de controle: 

Avaliação do Impacto Ambiental 

Critério 
Enquadramento - 

Implantação 
Enquadramento - 

Operação 

Natureza Negativa Negativa 

Forma Direta Direta 

Duração Temporária Temporária 

Temporalidade Curto Prazo Curto Prazo 

Reversibilidade Reversível Reversível 

Abrangência Local Local 

Magnitude Baixa Baixa 

Probabilidade Baixa Baixa 

Importância Muito Pequena Muito Pequena 

Medidas Mitigadoras, Compensatórias e/ou de controle: 

Para a fase de implantação do empreendimento, as medidas para minimizar ou, 

até mesmo, evitar a ocorrência deste impacto, envolvem o controle de emissões nas 

atividades de preparação e limpeza do terreno, na movimentação de materiais, 

equipamentos e veículos de carga, por meio da umectação das áreas de trabalho, lavagem 

dos pneus dos caminhões na saída do empreendimento para vias públicas e regulagem de 

veículos de acordo com as normas do PROCONVE, as quais deverão estar detalhadas no 

Programa de Gestão Ambiental, no momento de obtenção da licença ambiental de 
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instalação (LAI). As vias de acesso principais, como a rua 1000, que dá acesso ao 

empreendimento terão a umectação realizada até 03 (três) vezes ao dia, em períodos de 

seca prolongada a frequência poderá ser maior. 

Na fase de operação a alteração da qualidade do ar está ligado a geração de odores, 

impacto este que será tratado de forma separada.  

Programas Ambientais relacionados ao impacto: 

• Programa de Controle Ambiental da Qualidade do Ar. 

 Elevação nos Níveis de Ruído e Vibrações 

Na etapa de construção do empreendimento, os ruídos e vibrações podem ser 

produzidos pela movimentação de veículos de cargas, máquinas diversas, tais como: 

serras, britadeiras, bate-estacas e outros equipamentos.  

Um fator relevante quanto a este impacto diz respeito à existência de algumas 

residências no entorno do empreendimento. O incômodo, portanto, sobre esta população 

deverá ultrapassar os níveis de conforto acústico durante uma parcela do período de obras, 

devendo ser evitadas as atividades noturnas. 

Na fase de operação, os equipamentos e bombas hidráulicas poderão emitir ruídos, 

mas que não causaram desconforto. 

Avaliação do Impacto Ambiental 

Avaliação do Impacto Ambiental 

Critério 
Enquadramento - 

Implantação 
Enquadramento - 

Operação 

Natureza Negativa Negativa 

Forma Direta Direta 

Duração Temporária Permanente 

Temporalidade Curto Prazo Curto Prazo 

Reversibilidade Reversível Reversível 

Abrangência Local Local 

Magnitude Média Pequena 

Probabilidade Média Média 

Importância Baixa Baixa 

Medidas Mitigadoras, Compensatórias e/ou de controle: 

Como forma de minimizar os impactos referentes ao ruído na fase de instalação 

do empreendimento, sugere-se monitorar emissão de ruídos durante a supressão da 

vegetação. Movimentação de veículos e canteiro de obras no entorno da ETE até as 

residências mais próximas, de modo a verificar a eventual ultrapassagem dos padrões de 
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ruído e propor medidas necessárias. É importante também que seja efetuada manutenção 

periódica nos equipamentos de transporte. 

Já com relação aos impactos relativos à fase de operação do empreendimento a 

Estação de Tratamento de Esgoto não deve emitir ruídos que ultrapassem os limites 

estabelecidos pela legislação ambiental. No entanto, por ser uma área isolada não causará 

o desconforto em áreas com residenciais. 

Deve-se ainda realizar o monitoramento de ruídos gerados na fase de instalação e 

operação do empreendimento. 

Programas Ambientais relacionados ao impacto: 

• Programa de Controle de Ruídos.  

 Possível Alteração na Qualidade dos Recursos Hídricos e Subterrâneos 

Durante a implantação e operação do empreendimento, algumas atividades 

desenvolvidas de forma incorreta podem acarretar a contaminação de recursos hídricos. 

As atividades correspondentes à fase de obras que poderão causar este tipo de 

impacto são: Preparação e limpeza do terreno; implantação e operação do canteiro de 

obras a movimentação de materiais, que em períodos de chuva pode carrear material 

particulado para os recursos hídricos; Vazamentos de óleo de veículos de carga, mal 

acondicionamento de resíduos da construção civil (latas de tinta, solventes, material 

contaminado) e o não tratamento adequado de esgoto sanitário do canteiro de obras, 

podendo causar infiltração e contaminação do lençol freático. 

Com relação à fase de operação do empreendimento, a alteração na qualidade dos 

recursos hídricos está relacionada às atividades de: Operação inadequada do sistema de 

tratamento gerando baixa eficiência do tratamento causando o lançamento de efluente no 

rio Saí-Mirim fora dos padrões da legislação. Problemas de infiltração nos tanques de 

gradeamento e desarenador, tanque de equalização e tanque de aeração, causando 

infiltração no solo e consequente contaminação do lençol freático. O transporte de lodo 

seco para aterro o sanitário através de caminhão de carga envolve o risco de acidentes 

rodoviários, o que envolve risco de contaminação de recursos hídricos. 

Avaliação do Impacto Ambiental 

Avaliação do Impacto Ambiental 

Critério 
Enquadramento – Implantação 

e Operação 

Natureza Negativa 

Forma Direta 

Duração Temporária 

Temporalidade Curto Prazo 

Reversibilidade Reversível 
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Abrangência Local 

Magnitude Pequena 

Probabilidade Baixa 

Importância Grande 

 

Medidas Mitigadoras, Compensatórias e/ou de controle: 

As medidas mitigadoras para este impacto relacionam-se ao controle da geração 

e destinação final adequada dos resíduos sólidos e esgotos provenientes das atividades 

desenvolvidas no canteiro de obras. Para isto sugere-se a utilização de áreas contendo 

sistemas de impermeabilização e drenagem. Os veículos devem ter manutenção periódica 

e sua manutenção deve ser realizada em oficinas devidamente licenciadas. 

Na fase de operação deve-se monitorar as estruturas que compõe o sistema a fim 

de verificar possíveis vazamentos, análises periódicas dos poços de monitoramento de 

água subterrânea, da qualidade do efluente tratado, assim como monitoramento da 

qualidade da água superficial do rio Saí-Mirim a montante e jusante do ponto de 

lançamento do efluente tratado. 

Programas Ambientais relacionados ao impacto: 

• Programa de Controle Ambiental da Qualidade do Efluente Tratado e da Água 

Superficial do Rio Saí-Mirim; 

• Programa de Monitoramento da Água subterrânea; 

• Programa de Monitoramento da Fauna Aquática no rio Saí-Mirim 

 Melhoria na Qualidade dos Recursos Hídricos 

A operação do empreendimento terá como maior impacto a melhoria das 

condições de saneamento básico da população, o que representa ganho em qualidade de 

vida, saúde e principalmente a preservação do solo, lençóis freáticos, recursos hídricos, 

fauna e flora. 

Avaliação do Impacto Ambiental 

Avaliação do Impacto Ambiental 

Critério Enquadramento - Operação 

Natureza Positiva 

Forma Direta 

Duração Permanente 

Temporalidade Imediato 

Reversibilidade Reversível 

Abrangência Regional 

Magnitude Grande 

Probabilidade Alta 
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Avaliação do Impacto Ambiental 

Critério Enquadramento - Operação 

Importância Grande 

 

 Possível Alteração na Qualidade dos Solos 

Na fase de implantação, a alteração na qualidade dos solos pode se dar pela 

possível contaminação do solo em decorrência da infiltração de esgotos provenientes do 

canteiro de obras, por contaminantes advindos da lavagem de veículos e equipamentos, 

além de vazamentos acidentais. Além disto, a contaminação pode ocorrer pelo processo 

de lixiviação de resíduos sólidos da construção civil depositados no terreno de forma 

inadequada. 

Na fase de operação da ETE, haverá risco de alteração na qualidade dos solos 

somente no caso de rompimento da rede coletora, no vazamento por infiltração dos 

tanques que compõe o sistema ou no transbordo dos mesmos, contaminando o solo. 

Avaliação do Impacto Ambiental 

Avaliação do Impacto Ambiental 

Critério Enquadramento – Implantação e operação 

Natureza Negativa 

Forma Direta 

Duração Temporária 

Temporalidade Curto Prazo 

Reversibilidade Reversível 

Abrangência Local 

Magnitude Média 

Probabilidade Baixa 

Importância Pequeno 

Medidas Mitigadoras, Compensatórias e/ou de controle: 

As medidas mitigadoras para este impacto relacionam-se ao controle da geração 

e destinação final adequada dos resíduos sólidos e esgotos provenientes das atividades 

desenvolvidas no canteiro de obras. Para isto sugere-se a utilização de áreas contendo 

sistemas de impermeabilização e drenagem projetados, para evitar que os resíduos 

gerados pela construção civil, manuseio de produtos para abastecimento e manutenção de 

veículos e equipamentos atinjam o solo. Além disto, devem-se realizar manutenções 

periódicas em máquinas e equipamentos de forma a prevenir o derramamento de óleos e 

graxas. 

Com relação à operação da ETE, deve-se priorizar a manutenção periódica do 

sistema de forma a prevenir falhas e vazamentos. 



Estudo de Impacto Ambiental da Estação de Tratamento de Esgoto de Itapoá/SC 

 

Ambientum Consultoria, vers.03 de 13/07/21                                                                  534 

Programas Ambientais relacionados ao impacto: 

• Programa de Monitoramento da Água Subterrânea. 

 Melhoria na Qualidade dos Solos 

Na fase de operação da ETE, haverá uma melhoria na qualidade do solo do 

município, pois deixará de existir as fossas rudimentares e fossas sépticas com sumidouro 

que infiltram no solo, causando a contaminação dos mesmos. 

Avaliação do Impacto Ambiental 

Avaliação do Impacto Ambiental 

Critério Enquadramento - Operação 

Natureza Positiva 

Forma Indireta 

Duração Permanente 

Temporalidade Longo Prazo 

Reversibilidade Reversível 

Abrangência Regional 

Magnitude Média 

Probabilidade Grande 

Importância Grande 

Medidas Mitigadoras, Compensatórias e/ou de controle: 

Não existem medidas mitigadoras, compensatórias e de controle uma vez que os 

impactos são positivos. 

 Emissão de odores 

A instalação de ETEs em proximidades de áreas urbanas, o lançamento de 

efluentes nos corpos d´água ou a geração de subprodutos como o lodo, são exemplos de 

impactos que as ETEs podem estar provocando sobre o ambiente físico, biótico e 

socioeconômico. Essas atividades podem gerar impactos que repercutem sobre as 

populações vizinhas, não apenas de forma positivo, mas também negativamente. Sendo 

este último a proliferação de odores ofensivos, um dos principais motivos de reclamações 

das estações de tratamento de esgotos. 

O cheiro desagradável das ETEs é proveniente de uma mistura complexa de 

moléculas com enxofre, nitrogenadas, fenóis aldeídos, álcoois e ácidos orgânicos (Belli 

Filhho et al. 2001). Normalmente os odores mefíticos são causados por gases produzidos 

na decomposição da matéria orgânica em condições anaeróbicas ou por substâncias 

adicionadas na rede coletora. Entre os principais compostos odoríferos de estações de 

tratamento de esgoto está o sulfeto de hidrogênio. 

Avaliação do Impacto Ambiental 
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Avaliação do Impacto Ambiental 

Critério Enquadramento - Operação 

Natureza Negativa 

Forma Direta 

Duração Permanente 

Temporalidade Longo Prazo 

Reversibilidade Reversível 

Abrangência Local 

Magnitude Grande 

Probabilidade Média 

Importância Grande 

Medidas Mitigadoras, Compensatórias e/ou de controle: 

Com o objetivo de causar o mínimo impacto possível aos meios físico, biótico e 

socioeconômico, devem ser tomadas as seguintes providências: 

• Aplicação de tecnologias de tratamento que evitem a exalação de odores; 

• Monitoramento constante do sistema operacional; 

• Acondicionamento adequado do lodo para evitar a exalação de odores; 

• Preservação de área verdes no entorno da ETE, promovendo um cinturão 

verde que ajuda na contenção de odores; 

• Programa de Monitoramento da Qualidade do Ar; 

 

Programas Ambientais relacionados ao impacto: 

• Programa de Monitoramento da Qualidade do Ar. 

 Alteração na Paisagem 

A implantação do empreendimento refletirá em impactos na paisagem em 

decorrência da implantação da ETE. No entanto, da área total do terreno que corresponde 

a 60.000,00 m², será preservada uma área de 5.000 m², entre o terreno da ETA e ETE, 

formando uma cortina verde. Ainda será preservado uma área total de 26.500 m² devido 

a compensações existente do licenciamento ambiental da Estação de Tratamento de Água 

e das futuras compensações da ETE, seja pela supressão da vegetação, assim como por 

preservação de área verde conforme Lei da Mata Atlântica 11.428/2006, Art. 31 e 31.  

Apesar de o empreendimento aumentar a alteração da paisagem, cabe destacar que 

a implantação do empreendimento deve promover uma melhoria nas condições sanitárias 

do Município e, consequente, melhoria da qualidade de vida da população. 

Avaliação do Impacto Ambiental 

Avaliação do Impacto Ambiental 

Critério Enquadramento - Implantação 

Natureza Negativa 
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Avaliação do Impacto Ambiental 

Critério Enquadramento - Implantação 

Forma Direta 

Duração Permanente 

Temporalidade Curto Prazo 

Reversibilidade Irreversível 

Abrangência Local 

Magnitude Média 

Probabilidade Alta 

Importância Baixa 

Medidas Mitigadoras, Compensatórias e/ou de controle: 

A visualização de um ambiente de obra acarreta um impacto significativo na 

paisagem local e apesar de se tratar de um impacto irreversível, algumas ações podem ser 

realizadas para fim de minimizar o aspecto impactante da visão de uma obra: 

✓ Supressão de vegetação controlada (cortina verde) 

A supressão da vegetação deverá ser realizada a fim de promover uma “cortina 

verde” que pode “esconder” a obra. Alguns indivíduos arbóreos podem ser mantidos na 

em linha ao redor da obra, de maneira que a obra seja realizada atrás das linhas das 

árvores. As arvores mantidas, servirão como barreira visual da obra que ocorre no outro 

lado, diminuindo assim a impressão de alteração da paisagem.  

✓ Diretrizes de limpeza e organização do canteiro de obras 

As diretrizes de limpeza e organização do canteiro de obras deverão ser seguidas 

de acordo com o Programa de Gerenciamento de Resíduos Sólidos (PGRS) a fim de 

reduzir os impactos visuais negativos e outros efeitos adversos.  

Programa Ambientais relacionados ao impacto: 

• Programa de Acompanhamento da Supressão da Vegetação; 

• Programa de Controle de Resíduos Sólidos e da Construção Civil. 

 Melhoria da Balneabilidade das Praias Locais.  

Águas recreacionais são águas doces, salobras e salinas destinadas à recreação de 

contato primário, sendo este entendido como um contato direto e prolongado com a água 

(natação, mergulho, esqui-aquático,etc), no qual, a possibilidade do banhista ingerir 

quantidades apreciáveis de água é elevada. A qualidade da água para fins de recreação de 

contato primário constitui a balneabilidade, sendo necessário para sua avaliação o 

estabelecimento de critérios objetivos. Esses critérios devem estar baseados em 

indicadores a serem monitorados e seus valores confrontados com padrões 
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preestabelecidos, para que se possam identificar as condições de balneabilidade em um 

determinado local. 

Corpos de água contaminados por esgotos domésticos ao atingirem as águas das 

praias podem expor os banhistas a bactérias, vírus e protozoários. Do ponto de vista de 

saúde pública, é importante considerar não apenas a possibilidade da transmissão de 

doenças de veiculação hídrica aos banhistas (gastroenterite, hepatite A, cólera, febre 

tifóide, entre outras), como também a ocorrência de organismos patogênicos oportunistas, 

responsáveis por dermatoses e outras doenças não afetas ao trato intestinal (conjuntivite, 

otite e doenças das vias respiratórias).  

Diversos fatores podem afetar a qualidade das águas do mar utilizadas para 

recreação de contato primário. Entre eles pode-se citar o lançamento de esgoto sem 

tratamento. Uma estação de Tratamento de Efluentes Sanitário (ETE) é o pilar de todo o 

plano de saneamento básico moderno, um município que tenha uma estação instalada e 

uma operadora de tratamento, terá a diminuição de ligações clandestinas de esgoto na 

rede pluvial, despejo irregular direto em corpos d’agua (córregos, rios e mar), além é claro 

da função básica de uma Estação de Tratamento de Esgoto que é de retirar os patógenos 

da água.  

De acordo com dados da CETESB, 2008, a balneabilidade das praias do litoral 

paulista obteve uma melhora considerável nos Municípios que tinham sistemas de 

tratamento de esgoto sanitário implantados.  

Uma estação e um sistema de tratamento de esgoto operando no município afetara 

positivamente na balneabilidade das praias de Itapoá. 

O Município de Itapoá conta com um vasto litoral, sendo esse o seu maior atrativo 

turístico. A importância de se ter praia próprias para banho, esportes aquáticos, atividades 

náuticas e pesca é de suma importância. De acordo com a Fundação de Meio Ambiente 

de Santa Catariana, a avaliação da qualidade da água para fins de recreação de contato 

primário, deve ser realizado pelo estabelecimento de critérios objetivos, estes devem estar 

baseados em indicadores a serem monitorados e seus valores confrontados com padrões 

pré-estabelecidos, e para que se possam identificar as condições de balneabilidade em um 

determinado local; pode-se definir, inclusive, classes de balneabilidade para melhor 

orientação dos usuários (IMA, I Fórum de Balneabilidade do Litoral, 2003. Uma boa 

balneabilidade das praias tende a melhorar a qualidade de vida de maneira geral dentro 

de um município costeiro.  

Avaliação do Impacto Ambiental 

Avaliação do Impacto Ambiental 

Critério Enquadramento - Operação 

Natureza Positiva 

Forma Direta 
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Avaliação do Impacto Ambiental 

Critério Enquadramento - Operação 

Duração Permanente 

Temporalidade Mediato 

Reversibilidade Reversível  

Abrangência Regional 

Magnitude Grande 

Probabilidade Alta 

Importância Grande 

 Meio Biótico 

 Supressão da Cobertura Vegetal 

Como decorrência da implantação do empreendimento, haverá supressão de 

vegetação nativa em estágio avançado de uma área de 7.700 m² para a implantação da 

ETE, conforme verificado em campo. 

Avaliação do Impacto Ambiental 

Avaliação do Impacto Ambiental 

Critério Enquadramento - Implantação 

Natureza Negativa 

Forma Direta 

Duração Permanente 

Temporalidade Curto Prazo 

Reversibilidade Irreversível 

Abrangência Local 

Magnitude Grande 

Probabilidade Alta 

Importância Alta 

Medidas Mitigadoras, Compensatórias e/ou de controle: 

Embora este impacto seja irreversível e não mitigável, poderá ter sua significância 

reduzida em função da implementação de medidas compensatórias. Para isto, será 

compensada uma área do mesmo tamanho da suprimida (7.700,00 m²) na mesma 

matrícula, que possui as mesmas características e estágio de regeneração. Além disso será 

realizado a compra de créditos de reposição florestal, através do volume de madeira de 

536 mt (s) registrado no inventário florestal para a área de estudo.  

Além disso será realizada a compra de mudas das espécies ameaçadas de extinção 

(Calophyllum brasiliense Cambess (Guanandi) e Euterpe edulis Mart. (palmiteiro), em 

uma proporção de 10x1, conforme Portaria IMA 309/2015.  

✓ Corredor Ecológico  
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Como medida mitigadora será preservada uma área de 50 x 100 metros, 

totalizando 5.000,00 m² de vegetação entre as áreas da Estação de Tratamento de Água e 

da Estação de Tratamento de Esgoto, servindo como corredor ecológico para a fauna, 

ligando as áreas de floresta nas extremidades oeste e leste. Essa área também servirá como 

cortina verde, diminuindo o impacto referente a paisagem. Pretende-se ainda, a instalação 

de uma passarela dentro dessa área que fará a ligação entre as duas estações de tratamento. 

Nessa passarela a vegetação será identificada com placas mostrando para os funcionários 

e visitantes as espécies que ali existem, fazendo um trabalho de educação e 

conscientização ambiental. 

Será realizado ainda os seguintes programas de monitoramento;  

✓ Resgate de Epífitos Vasculares e Coleta de Frutos e Sementes 

Antecedendo o período de supressão da vegetação nativa será realizado na área o 

resgate, com posterior realocação de exemplares de epífitos vasculares com metodologia 

a ser detalhada no pedido de supressão de vegetação e no programa de supressão da 

vegetação que constará no Programa Básico Ambiental – PBA. 

✓ Acompanhamento da Supressão da Vegetação por profissional habilitado 

Durante o período de supressão da vegetação o Eng. Florestal responsável pelo 

inventário florestal deverá acompanhar as equipes que farão o corte da vegetação, 

orientando-os na derrubada dos indivíduos de forma que não interfira nas áreas que não 

contemplam a licença e o projeto de supressão. 

Programas Ambientais relacionados ao impacto: 

• Programa de Acompanhamento da Supressão da Vegetação; 

• Subprograma de Afugentamento e Resgate da Fauna Terrestre; 

 Perturbação / Afugentamento / Morte da fauna terrestre 

Na fase de construção do empreendimento, a movimentação de pessoas e 

equipamentos na área, o corte da vegetação e o aumento dos níveis de ruído e vibrações 

podem levar a morte e/ou afugentamento e perturbação da fauna existente no local. 

Avaliação do Impacto Ambiental 

Avaliação do Impacto Ambiental 

Critério Enquadramento - Implantação 

Natureza Negativa 

Forma Indireta 

Duração Permanente 

Temporalidade Curto Prazo 

Reversibilidade Irreversível 
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Avaliação do Impacto Ambiental 

Critério Enquadramento - Implantação 

Abrangência Local 

Magnitude Média 

Probabilidade Média 

Importância Média 

Medidas Mitigadoras, Compensatórias e/ou de controle: 

Para que se minimizem os efeitos sobre a fauna local, algumas medidas podem 

ser tomadas:  

✓ Apresentar aos funcionários cartilha de educação ambiental de como 

proceder na presença de espécimes nativos, quanto a sua captura para 

posterior transferência e informar da proibição da morte de animais 

nativos; 

 

✓ Adoção de medidas que busquem a redução dos níveis de ruídos, controle 

e organização do tráfego de caminhões, pessoas e maquinários; 

✓ Implantar Programa de Educação Ambiental, visando à conscientização 

ambiental dos trabalhadores e da população do entorno para que se 

minimizem as interferências sobre a fauna remanescente. 

 

✓ Realizar programa de monitoramento da fauna terrestre durante a 

instalação e operação do empreendimento; 

Programas Ambientais relacionados ao impacto: 

• Programa de Educação Ambiental 

• Programa de Monitoramento da Fauna Terrestre 

 Modificação/Diminuição de habitats 

A supressão da vegetação, alteração do relevo e instalação do canteiro de obras 

durante a implantação do empreendimento acarretará na modificação e diminuição de 

habitats da fauna e flora.  

O impacto também irá ocorrer durante a operação, aonde a movimentação de 

pessoal, máquinas e a própria permanência do empreendimento na área, acarretará na 

modificação de habitats pré-existentes na área.  

Avaliação do Impacto Ambiental 
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Avaliação do Impacto Ambiental 

Critério Enquadramento – Implantação e Operação 

Natureza Negativa 

Forma Direta 

Duração Permanente 

Temporalidade Curto Prazo 

Reversibilidade Irreversível 

Abrangência Local 

Magnitude Média 

Probabilidade Média 

Importância Média 

Medidas Mitigadoras, Compensatórias e/ou de controle: 

Para que se minimizem os efeitos relacionados a modificação e perda de habitats 

algumas medidas podem ser tomadas como: 

✓ Resgate de Epífitos Vasculares e Coleta de Frutos e Sementes 

Antecedendo o período de supressão da vegetação nativa será realizado na área o 

resgate, com posterior realocação de exemplares de epífitos vasculares com metodologia 

a ser detalhada no pedido de supressão de vegetação e no programa de supressão da 

vegetação que constará no Programa Básico Ambiental – PBA. 

✓ Acompanhamento da Supressão da Vegetação por profissional habilitado 

A supressão da vegetação no local deverá ser acompanhada por profissional 

biólogo que deverá acompanhar as equipes que farão o corte da vegetação. O profissional 

deverá identificar possíveis locais de nidificação de espécies da fauna, realizar marcação 

do local ou do indivíduo arbóreo, o local ou árvore deverá ser mantido e somente ser 

retirado e/ou modificado após a retirada das espécies animais ou dos ninhos do local. 

Caso o profissional identifique a impossibilidade da retirada do ninho ou ninhada, o 

mesmo deverá ser mantido e modificado somente após a verificação do abandono do 

mesmo.   

Caberá aos profissionais que acompanham a supressão da vegetação a orientação 

da equipe de corte, na derrubada dos indivíduos de forma que não interfira nas áreas que 

não contemplam a licença e o projeto de supressão. 

✓ Manutenção da vegetação na área de influência 

Durante a operação do empreendimento caberá a operadora, realizar medidas de 

preservação do ambiente florestal ao redor da estação, evitando o corte de vegetação sem 

autorização. Evitar a abertura de trilhas e caminhos dentro da área bem como o trânsito 

de funcionários e maquinário fora do perímetro da estação.  
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Programas ambientais relacionados ao impacto: 

• Programa de acompanhamento da vegetação/resgate e afugentamento da 

fauna 

• Programa de monitoramento de fauna 

 Intervenção em Área de Preservação Permanente 

A tubulação de lançamento do efluente tratado passará pela área de APP ao lado 

da ponte do Rio Saí-Mirim, porém será uma obra de baixa intervenção, sem corte de 

vegetação ciliar, realizada ao lado da cabeceira da ponte, tendo uma faixa sanitária 4 

metros, ocupando uma faixa de 200 m2 de APP. 

Avaliação do Impacto Ambiental 

Avaliação do Impacto Ambiental 

Critério Enquadramento - Implantação e Operação 

Natureza Negativa 

Forma Direta 

Duração Permanente 

Temporalidade Imediato 

Reversibilidade Irreversível 

Abrangência Local 

Magnitude Baixa 

Probabilidade Baixa 

Importância Grande 

Medidas Mitigadoras, Compensatórias e/ou de controle: 

Como forma de compensação pela intervenção na área de APP utilizada pela 

tubulação será proposto a recuperação de uma área duas vezes maior através do plantio 

de mudas de vegetação nativa nas margens do próprio Rio Saí-Mirim. 

Programa Ambiental relacionado ao impacto: 

• Programa de Recuperação de Área Degradada (PRAD). 

 Perturbação a Fauna Aquática.  

Por ser um empreendimento que irá influenciar diretamente sob o rio Saí-Mirim, 

tendo como principal agente de impacto o lançamento de efluente tratado no rio, a fauna 

aquática pode sofrer com essa ação, uma vez que mesmo estando dentro dos parâmetros 

estabelecidos pelas normativas e leis, o efluente pode causar a instabilidade química, 

física e biológica durante um percurso do rio, causando assim alguma perturbação a fauna 

micro e macroscópica presente nessa porção do rio.  

Avaliação do Impacto Ambiental 
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Avaliação do Impacto Ambiental 

Critério Enquadramento - Operação 

Natureza Negativa 

Forma Direta 

Duração Permanente 

Temporalidade Imediato 

Reversibilidade Reversível 

Abrangência Local 

Magnitude Média 

Probabilidade Média 

Importância Média 

Medidas Mitigadoras, Compensatórias e/ou de controle: 

• Realização de um Programa de Monitoramento da Qualidade da água do 

Rio Saí Mirim a montante e jusante do ponto de lançamento do efluente; 

• Programa de Monitoramento do Efluente tratado; 

• Programa de Monitoramento da fauna aquática no rio Saí Mirim;  

• Programa de Educação Ambiental junto aos funcionários e a sociedade 

focando em temas, como preservação dos rios e córregos do Município; 

Programas Ambientais relacionados ao impacto: 

• Programa de Controle Ambiental da Qualidade do Efluente Tratado e da 

Água Superficial do Rio Saí-Mirim; 

• Programa de Monitoramento da Fauna Aquática no rio Saí-Mirim; 

• Programa de Educação Ambiental;  

 Meio Socioeconômico 

 Geração de Expectativas na Comunidade 

O impacto da geração de expectativas na comunidade ocorre sistematicamente a 

partir das primeiras ações de divulgação da intenção de implantar o empreendimento. Este 

processo, no entanto, tende a adquirir maior intensidade à medida que se aproximam as 

fases de licenciamento e início das obras, que em um primeiro momento tendem a ser 

negativo, mas que com os esclarecimentos de como será o sistema de tratamento e seus 

benefícios passam a ser bem-vistos para a maioria da população. 

Avaliação do Impacto Ambiental 

Avaliação do Impacto Ambiental 

Critério Enquadramento - Implantação 

Natureza Negativa 

Forma Direta 

Duração Temporária 
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Avaliação do Impacto Ambiental 

Critério Enquadramento - Implantação 

Temporalidade Mediato 

Reversibilidade Reversível 

Abrangência Regional 

Magnitude Média 

Probabilidade Alta 

Importância Muito pequeno 

Medidas Mitigadoras, Compensatórias e/ou de controle: 

Para mitigação deste impacto será necessário implementar um Plano de 

Comunicação Social, destinado a divulgação de informações sobre o empreendimento 

para a população da região, possibilitando a inserção de críticas, expectativas, sugestões 

e reivindicações locais. 

Programas Ambientais relacionados ao impacto: 

• Plano de Comunicação Social 

 Geração de Emprego e Renda 

Na fase de construção do empreendimento, a demanda por mão-de-obra deverá 

ser de cerca de 40 trabalhadores diretos, com diferentes níveis de qualificação, e 20 

trabalhadores indiretos. Enquanto para a operação da ETE é prevista a geração de cinco 

novas vagas de emprego direto e cinco vagas de emprego indireto. 

Avaliação do Impacto Ambiental 

Avaliação do Impacto Ambiental 

Critério Enquadramento - Implantação Enquadramento - Operação 

Natureza Positiva Positiva 

Forma Direta Direta 

Duração Temporária Permanente 

Temporalidade Médio Prazo Médio Prazo 

Reversibilidade Reversível Reversível 

Abrangência Regional Regional 

Magnitude Média Média 

Probabilidade Alta Alta 

Importância Grande Grande 

Medidas Mitigadoras, Compensatórias e/ou de controle: 

Como este impacto tem caráter positivo, as medidas indicadas assumem um efeito 

potencializador. Para isto, sugere-se: 
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• Implantar Programa de Comunicação Social para divulgação das vagas de 

emprego; 

• Programa de Saúde e Segurança Ocupacional; 

• Utilizar, tanto quanto possível, a mão-de-obra local. 

 Aumento na Oferta de Serviço Público 

A Estação de Tratamento de Efluentes de Itapoá-SC terá capacidade de atender, 

na primeira etapa de implantação uma população de 64.800 habitantes com coleta de 

esgoto. A Estação foi projetada para atender uma vazão média de 120 l/s.  

Cabe destacar que, atualmente, o município conta apenas com soluções 

individuais, do tipo fossa sépticas, para a coleta dos efluentes domésticos. Este fato traz 

maior relevância a este impacto. 

Avaliação do Impacto Ambiental 

Avaliação do Impacto Ambiental 

Critério Enquadramento - Operação 

Natureza Positiva 

Forma Direta 

Duração Permanente 

Temporalidade Médio Prazo 

Reversibilidade Reversível 

Abrangência Regional 

Magnitude Média 

Probabilidade Alta 

Importância Média 

Medidas Mitigadoras, Compensatórias e/ou de controle: 

Não existem medidas mitigadoras, compensatórias e/ou de controle relativas a 

este impacto. Ainda, como a projeção da ETE extrapola o número de habitantes do 

Município, incluindo a população flutuante estimada para final de plano (2042); não há 

sugestão de medidas potencializadoras. 

 Melhoria nas Condições Sanitárias do Município 

A instalação da nova Estação de Tratamento de Esgoto e o atendimento da 

população futura do Município proporcionará melhorias nas condições sanitárias do 

Município, as quais implicam diretamente em melhorias na qualidade de vida da 

população e no turismo. O acesso ao esgoto tratado é fundamental para a melhoria das 

condições de saúde e higiene da população. Associado aos demais serviços de 

saneamento, saúde, educação e renda pode ser considerado um indicador universal de 

desenvolvimento sustentável. 
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Avaliação do Impacto Ambiental 

Avaliação do Impacto Ambiental 

Critério Enquadramento - Operação 

Natureza Positiva 

Forma Direta 

Duração Permanente 

Temporalidade Longo Prazo 

Reversibilidade Reversível 

Abrangência Regional 

Magnitude Grande 

Probabilidade Alta 

Importância Muito Grande 

Medidas Mitigadoras, Compensatórias e/ou de controle: 

De forma a potencializar este impacto sugere-se que seja efetuada manutenção 

periódica no sistema operacional da ETE e no Sistema de Esgotamento Sanitário (SES), 

fiscalização das residências quanto a ligação da tubulação de esgoto junto a rede coletora. 

 Deterioração das Vias Públicas 

A instalação da rede coletora se dará pela via pública, o que poderá causar 

inicialmente alterações devido a abertura de valas. Como na maioria das ruas transversais 

do município a pavimentação é em solo natural (areia) esse impacto será menor. 

Avaliação do Impacto Ambiental 

Avaliação do Impacto Ambiental 

Critério Enquadramento - Instalação 

Natureza Negativa 

Forma Direta 

Duração Temporária 

Temporalidade Curto Prazo 

Reversibilidade Reversível 

Abrangência Local  

Magnitude Média  

Probabilidade Média 

Importância Pequena 

Medidas Mitigadoras, Compensatórias e/ou de controle:  

Como medidas mitigatórias para esse impacto, sugere-se que seja implantado um 

programa de monitoramento do trânsito, que irá determinar ações para que caminhões e 

máquinas transitem de maneira a danificar menos as vias de acesso as obras. E para o 

processo de instalação do sistema coletor, deverão ser tomadas medidas de controle 
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durante a abertura de valas para a instalação dos tubos, e o fechamento das valas deverá 

ser realizado o mais breve possível após a instalação dos tubos.  

Programas Ambientais relacionados ao impacto: 

• Programa de Monitoramento do Trânsito e Vias. 

 Pressão sob o Tráfego Local  

A movimentação de caminhões, máquinas e equipamentos e as obras de instalação 

do sistema, causarão transtorno sob o tráfego de veículos nas vias por onde passará a rede 

coletora e nas vias que servirão de acesso as obras da ETE, causando lentidão em certas 

ruas, ou até mesmo a obstrução total de alguma via. 

Avaliação do Impacto Ambiental 

Avaliação do Impacto Ambiental 

Critério Enquadramento - Instalação 

Natureza Negativa 

Forma Indireta 

Duração Temporária 

Temporalidade Curto Prazo 

Reversibilidade Reversível 

Abrangência Local  

Magnitude Grande 

Probabilidade Média 

Importância Pequena 

Medidas Mitigadoras, Compensatórias e/ou de controle:  

Implantação do programa de monitoramento do trânsito, com instalação de placas 

indicadoras de desvios, rua interditadas, diminuição de velocidade, dentre outras.  

Programas Ambientais relacionados ao impacto: 

• Programa de Monitoramento de Trânsito e Vias. 

 Arrecadação de Taxas por Serviço 

Para realizar a oferta de serviço de coleta e tratamento do esgoto sanitário a 

empresa Itapoá Saneamento irá cobrar uma taxa pelo serviço, que será de 80% sob o valor 

da tarifa da água. Parte dos valores da taxa será revertido para a manutenção e melhoria 

do próprio sistema.  

Avaliação do Impacto Ambiental 
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Avaliação do Impacto Ambiental 

Critério Enquadramento - Operação 

Natureza Positivo 

Forma Direta 

Duração Permanente 

Temporalidade Longo Prazo 

Reversibilidade Irreversível 

Abrangência Regional  

Magnitude Grande 

Probabilidade Alta 

Importância Pequena 

 Especulação Imobiliária 

A oferta do serviço de coleta e tratamento de esgoto poderá causar a valorização 

de terrenos em áreas cobertas pelo serviço, esse fator pode causar a especulação 

imobiliária de lotes, terrenos entre outros imóveis, que pode ser visto como ponto 

negativo pela população em geral principalmente pela população local e por investidores 

de fora, que podem buscar outras áreas para implantação de empreendimentos.  

Avaliação do Impacto Ambiental 

Avaliação do Impacto Ambiental 

Critério Enquadramento - Operação 

Natureza Negativa 

Forma Indireta 

Duração Temporário 

Temporalidade Longo Prazo 

Reversibilidade Reversível 

Abrangência Regional  

Magnitude Baixa 

Probabilidade Baixa 

Importância Muito Pequena 

Medidas Mitigadoras, Compensatórias e/ou de controle:  

Não existem medidas compensatórias ou mitigatórias prevista para esse impacto 

uma vez que é muito difícil qualificar as áreas que podem vir a sofrer com esse impacto.  

Programas Ambientais relacionados ao impacto: 

• Plano de Comunicação Social. 

 Aumento do Fluxo de Capital 

As taxas cobradas pelos serviços de coleta e tratamento do esgoto trarão 

valorização da empresa concessionária, que poderá reverter parte dos lucros em mais 
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investimentos de saneamento. As taxas das tarifas de cobrança ainda estarão embutidas 

de impostos, que beneficiaram a arrecadação do município, estado e governo federal.  

Avaliação do Impacto Ambiental 

Avaliação do Impacto Ambiental 

Critério Enquadramento - Operação 

Natureza Positiva 

Forma Indireta 

Duração Permanente 

Temporalidade Longo Prazo 

Reversibilidade Irreversível 

Abrangência Regional  

Magnitude Grande 

Probabilidade Grande 

Importância Grande 

  Modificação do Sistema de Tratamento Atual. 

Atualmente o sistema de tratamento de esgotos domésticos adotado pela prefeitura 

Municipal de Itapoá é o tratamento individual com sistema de Fossa, Filtro Clorador e 

Sumidouro, esse sistema pode ser eficaz a curto prazo, porém a longo prazo sua eficácia 

se torna duvidosa, uma vez que depende da manutenção constate do próprio usuário o que 

muitas vezes pode não ocorrer, sem contar com a dificuldade de fiscalização de instalação 

correta e eficácia do sistema. Sistemas de tratamento individuais sem a correta 

manutenção podem extravasar durante o período de chuvas causando assim transtornos à 

vizinhança e vias públicas. Podem também se tornar atrativos de vetores de doenças. 

Outra questão é o alto custo para implantação do mesmo, fazendo com que as pessoas 

mais pobres não tenham acesso a esse sistema.  

A mudança para um sistema único é a melhor maneira para levar a todos um 

sistema de tratamento eficaz e de baixo custo para o usuário.  

Avaliação do Impacto Ambiental 

Avaliação do Impacto Ambiental 

Critério 
Enquadramento - 

Operação 

Natureza Positivo 

Forma Direta 

Duração Permanente 

Temporalidade Longo Prazo 

Reversibilidade Irreversível 

Abrangência Regional 

Magnitude Grande 

Probabilidade Alta 
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Importância Muito Grande 

  Melhoria da drenagem nas áreas atendidas pelo sistema 

Como colocado anteriormente, o sistema de tratamento individual pode acarretar 

vários problemas e um deles é a deficiência na drenagem de ruas, uma vez que com 

chuvas e enxurradas o sistema pode entupir vindo a extravasar para as ruas e terrenos. 

Tendo o sistema de coleta de esgoto implantado esse problema corriqueiro iria terminar, 

já que o sistema proporcionará o escoamento do esgoto em separado com a rede pluvial 

evitando assim entupimentos e extravasamento, eliminando qualquer problema 

relacionado a esse transtorno, como proliferação de doenças.  

Avaliação do Impacto Ambiental 

Avaliação do Impacto Ambiental 

Critério Enquadramento - Operação 

Natureza Positivo 

Forma Direta 

Duração Permanente 

Temporalidade Longo Prazo 

Reversibilidade Irreversível 

Abrangência Regional 

Magnitude Baixa 

Probabilidade Alta 

Importância Grande 

  Valorização Imobiliária 

A especulação imobiliária pode ser dada como um impacto negativo, porém a 

valorização imobiliária como ser considerado um impacto positivo, uma vez que terrenos 

que estejam localizados na área do sistema de tratamento de esgoto, tendem a terem seus 

terrenos mais valorizados, além disso terrenos mais caros arrecadam mais impostos e isso 

pode ser uma maneira de quantificar a arrecadação do município, que poderá reverter esse 

ganho em equipamentos e serviços de infraestrutura. Terrenos com maior valor agregado 

podem atrair investidores ao Município.  

Avaliação do Impacto Ambiental 

Avaliação do Impacto Ambiental 

Critério Enquadramento - Operação 

Natureza Positivo 

Forma indireta 

Duração Permanente 

Temporalidade Longo Prazo 

Reversibilidade Irreversível 

Abrangência Regional 
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Magnitude Média 

Probabilidade Alta 

Importância Baixa 

  Melhoria da Qualidade de Vida da População  

Segundo dados da ONU e a OMS cada R$1,00 investido em saneamento básico, 

economiza-se R$4,00 em gastos com saúde. Os dados ainda indicam que o acesso a fontes 

confiáveis de água e melhores condições de saneamento que incluem coleta, afastamento 

e tratamento de esgoto, são fatores primordiais para a luta contra doenças como a cólera, 

diarreia, desinteira dentre outras consideradas como infecto contagiosas. Fica explícito 

que uma cidade com um bom sistema de saneamento básico instalado terá um aumento 

significativo na qualidade de vida de seus cidadãos tornando esse impacto positivo um 

dos mais importantes a serem elencados nesse estudo.  

 Avaliação do Impacto Ambiental 

Avaliação do Impacto Ambiental 

Critério Enquadramento - Operação 

Natureza Positivo 

Forma indireta 

Duração Permanente 

Temporalidade Longo Prazo 

Reversibilidade Irreversível 

Abrangência Regional 

Magnitude Alta 

Probabilidade Alta 

Importância Muito Grande 

 Risco de Acidentes de Trabalho 

A dinâmica de trabalho sem as devidas precauções pode gerar muitos níveis de 

periculosidade aos funcionários do empreendimento. O mesmo se aplicará à dinâmica 

diária dos serviços necessários à implantação da Estação de Tratamento de Efluentes 

(carga e transporte de material, utilização de veículos e equipamentos, permanência em 

áreas de risco - obras). 

Avaliação do Impacto Ambiental 

Avaliação do Impacto Ambiental 

Critério Enquadramento - Implantação e Operação 

Natureza Negativa 

Forma Direta 

Duração Temporária 

Temporalidade Curto Prazo 

Reversibilidade Reversível 
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Abrangência Local 

Magnitude Média 

Probabilidade Baixa 

Importância Pequena 

Medidas Mitigadoras, Compensatórias e/ou de controle: 

De forma a mitigar este impacto, sugerem-se as seguintes ações: 

• Deve ser adotado e cobrado dos funcionários o uso dos EPI (Equipamentos 

de Proteção Individual). 

 

• Máquinas, equipamentos, sistemas e demais instalações que funcionem 

automaticamente devem conter dispositivos que interrompam seu 

funcionamento quando atingidos os limites de segurança. 

 

• O acesso às áreas de operação de máquinas e equipamentos só será 

permitido ao pessoal autorizado. 

 

• Cada máquina ou equipamento que funcione à base de eletricidade deve 

possuir chave de emergência ou botão de parada, para que, em caso de 

necessidade, seja paralisado imediatamente seu funcionamento. 

 

• Todas as instalações elétricas devem estar convenientemente protegidas 

contra impactos ocasionais de água, poeira, animais e a influência de 

agentes químicos. 

 

• Chaves de partida de máquinas e equipamentos devem ser guardadas e 

protegidas contra acionamento acidental. 

Programas Ambientais relacionados ao impacto: 

• Programa de Saúde Ocupacional e Segurança do Trabalho; 

• Programa de Educação Ambiental  

17. PROGNÓSTICO AMBIENTAL 

 Cenário Tendencial Sem o Empreendimento 

A instalação do Sistema de Coleta e Tratamento do Esgoto Sanitário do município 

de Itapoá, objeto de análise deste estudo, implicará na geração de impactos negativos nos 

meios físico, biótico e socioeconômico. No entanto, a não realização do sistema de 

tratamento reverterá, provavelmente, os impactos identificados como positivos, 

principalmente no meio socioeconômico para impactos negativos. 
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O município de Itapoá entre tinha 14.763 habitantes em 2010 e tem uma população 

estimada em 2017 de 19.355 hab., um aumento de mais de 23% sobre o número de 

habitantes. Esse número se dá principalmente devido a instalação do Porto de Itapoá em 

2011, o que gerou grande número de empregos e negócios no município e continua a 

alavancar o crescimento do município, sendo necessário desde já a implantação de forma 

organizada e planejada de um sistema de tratamento de esgoto. Quanto mais tempo levar 

para realizar a implantação, maiores serão os custos, assim como os problemas de 

balneabilidade no município, além da contaminação do solo e recursos hídricos, seja por 

sistemas de tratamento arcaicos, ou sistemas novos que ao longo do tempo não tem a 

devida manutenção deixando de ser eficaz. 

O local escolhido para a instalação da ETE fica no mesmo terreno onde se 

encontra em operação a nova Estação de Tratamento de Água, operado pela 

concessionária Itapoá Saneamento, e já teve a doação do terreno por parte da Prefeitura 

para esse objetivo, de ambas as estações operarem no mesmo local. 

O terreno está atualmente segundo o novo Plano Diretor do Município em uma 

zona urbana de serviços, portanto ocorrerá futuramente grande alteração da paisagem 

local, com a instalação de novos empreendimentos.  

Por fim, de acordo com a política nacional de saneamento básico (Lei 11.445 de 

05 de janeiro de 2007), todos os municípios têm prazo para o estabelecimento de suas 

diretrizes quanto a prestação de serviços públicos para o saneamento básico, dentre eles 

o esgotamento sanitário. Portanto, torna-se uma obrigação a forma adequada de 

tratamento, não sendo uma possibilidade a não instalação da estação de tratamento. 

 Cenário Tendencial Com o Empreendimento 

Aqui se apresentam as perspectivas para os cenários da fase de instalação e 

operação do empreendimento, e suas respectivas implicações (fatores) para os meios 

físico, biótico e socioeconômico. 

✓ Fase de Instalação 

Essa fase é a que causará os maiores impactos ambientais negativos, pois se 

caracteriza como a fase das obras, onde ocorrerá as intervenções diretas no meio físico e 

biótico, gerando consequentemente efeitos no meio socioeconômico.  

A partir da emissão da Licença Ambiental de Instalação (LAI) e Autorização do 

Corte da Vegetação (AuA), será realizada as obras na área da ETE, com a contratação de 

empresas que irão executar a supressão da vegetação, limpeza do terreno, terraplanagem, 

construção do canteiro de obras e construção do sistema de tratamento de esgoto sanitário. 

Nesse local aconteceram a maioria dos impactos ambientais, principalmente ligados ao 

meio biótico e meio físico, já descritos anteriormente. No entanto, pelo local ser isolado, 

cercado por grande área florestal, com pouco habitantes no entorno, a instalação não 

deverá gerar desconforto para a população local. A fase de instalação desse tipo de 
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empreendimento também não desencadeará inicialmente um crescimento na região, seja 

ele por empresas ligadas a serviços ou áreas residenciais. 

 A instalação da rede coletora e estações elevatórias nas áreas atendidas pela 

primeira etapa do projeto iram causar por um período curto de tempo, alterações no 

tráfego das vias, aumento de ruídos e geração de poeira, mas esses efeitos são sentidos 

somente nessa fase de instalação. 

Na fase de instalação será realizado a execução do Plano de Gestão Ambiental do 

Empreendimento, onde serão adotadas as medidas mitigadoras para cada impacto 

identificado, assim como a execução periódica dos programas de monitoramento 

ambientais, a fim de acompanhar as alterações que irão ocorrer ao longo da instalação no 

meio físico, biótico e socioeconômico, buscando soluções para que os impactos sejam 

minimizados e controlados. 

✓ Fase de Operação 

A fase de operação é caracterizada pela geração da maioria dos impactos positivos 

identificados no diagnóstico, uma vez que trará a melhoria no tratamento do esgoto 

doméstico, gerando melhoria na qualidade de vida da população, na balneabilidade das 

praias locais, as quais são o maior atrativo turístico do município, gerando movimento e 

arrecadação no comércio local. 

Na área de entorno da ETE, alguns impactos poderão ser sentidos, como a emissão 

de odores, porém o sistema proposto garante que esse impacto não será sentido de forma 

significativa. Outro impacto que deve ser sentido durante a operação é uma melhora na 

qualidade das águas superficiais do rio Saí-Mirim, com a diminuição gradativa do 

lançamento de efluentes por residências que não contam com sistemas de tratamento de 

efluente. 

Como citado anteriormente, a área onde se insere a futura estação de tratamento 

de esgoto, está em uma zona de serviços conforme o Plano Diretor, onde serão instalados 

empreendimentos industriais, não gerando conflitos com futuros empreendimento. 

Como todo empreendimento, existem riscos contínuos ou acidentais associados 

as atividades desenvolvidas, causando ameaças a saúde humana e à segurança ambiental 

das áreas de influência. Sendo assim, será apresentado a seguir uma Análise de Riscos 

Ambientais. 

 Análise de Riscos Ambientais 

A Análise de Riscos Ambientais "corresponde a uma estimativa prévia da 

probabilidade de ocorrência de um acidente e a avaliação das suas consequências sociais, 

econômicas e ambientais (BITAR & ORTEGA, 1998). 
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 Identificação dos Riscos nas Fases de Instalação e Operação 

A primeira etapa é a de identificação dos riscos inerentes ao projeto, considerando 

todas as suas fases. Para que esta identificação fosse efetiva, foi realizada de forma a 

contar com a participação de diversos membros da equipe técnica da Ambientum 

Consultoria e Itapoá Saneamento. 

O método utilizado para identificação dos riscos foi o AD HO com participação 

simultânea de diversos colaboradores. A lista a seguir apresenta os riscos identificados. 

Tabela 118 - Identificação de riscos. 

Identificação de riscos 

Desvios de projeto durante a implantação gerando baixa eficiência no tratamento 

Operação inadequada do sistema gerando baixa eficiência no tratamento 

Criação de ambiente propício, favorecendo a proliferação de insetos. 

Problemas na qualidade da impermeabilização gerando contaminação do lençol freático 

Falta de normas, treinamento e instrução causando acidentes de trabalho na implantação. 

Falta de normas, treinamento e instrução causando acidentes de trabalho na operação. 

Não atendimento dos parâmetros exigidos pelo órgão ambiental, gerando uma não 
conformidade. 

Quebra de equipamentos, paralisando a operação do sistema. 

Problemas na qualidade do efluente tratado gerando alteração da qualidade da água do rio Saí-
Mirim 

Inconformidade da capacidade técnica dos subcontratados na execução dos serviços, 
ocasionando aumento de custos e de tempo. 

 Análise qualitativa dos riscos 

A partir dos riscos identificados na etapa anterior foi feita uma análise qualitativa, 

de modo a classificar a probabilidade de ocorrência e a severidade do impacto no caso de 

ocorrência dos eventos associados aos riscos. 

Tanto para a probabilidade quanto para o impacto foram consideradas cinco 

classes distintas, variando conforme as duas tabelas a seguir: 

Tabela 119 - Classes qualitativas de probabilidade de ocorrência. 

Probabilidade 

Muito alta Muito provável que ocorra 

Alta Provável que ocorre 

Moderada Pode ocorrer 

Baixa Não deve ocorrer 

Muito baixa Dificilmente ocorrerá 



Estudo de Impacto Ambiental da Estação de Tratamento de Esgoto de Itapoá/SC 

 

Ambientum Consultoria, vers.03 de 13/07/21                                                                  556 

 

Tabela 120 - Classes qualitativas de severidade do impacto. 

Impacto 

Muito alto 
Morte, ferimento incapacitante ou gastos financeiros acima de 15% do valor de projeto 

ou impacto ambiental global ou irreversível. 

Alto 
Ferimentos graves com afastamento ou gastos financeiros entre 10% e 15% do valor de 

projeto ou impacto ambiental regional ou duradouro 

Moderado 
Ferimentos leves ou gastos entre 5% e 10% do valor de projeto ou impactos ambientais 

locais ou de média duração 

Baixo 
Danos morais e/ou psicológicos ou gastos de até 5% do valor de projeto ou impactos 

ambientais de pequena escala e pequena duração 

Muito 

baixo 

Danos irrisórios às pessoas, custos desprezíveis e impactos ambientais sem maior 

importância. 

De acordo com essas classes definidas, foi feita a qualificação de todos os riscos, 

individualmente. A tabela a seguir, apresenta esta classificação: 

Tabela 121 - Análise qualitativa dos riscos. 

RISCOS AMBIENTAIS Probabilidade Impacto 

Desvios de projeto durante a implantação gerando baixa eficiência 
no tratamento 

Baixa Alto 

Operação inadequada do sistema gerando baixa eficiência no 
tratamento 

Moderada Alto 

Criação de ambiente propício, favorecendo a proliferação de 
insetos. 

Baixa Baixo 

Problemas na qualidade da impermeabilização gerando 
contaminação do lençol freático 

Baixa Moderado 

Falta de normas, treinamento e instrução causando acidentes de 
trabalho na implantação. 

Moderada Muito Alto 

Falta de normas, treinamento e instrução causando acidentes de 
trabalho na operação. 

Moderada Alto 

Não atendimento dos parâmetros exigidos pelo órgão ambiental, 
gerando uma não conformidade. 

Moderada Moderado 

Quebra de equipamentos, paralisando a operação do sistema. Moderada Alto 

Inconformidade da capacidade técnica dos subcontratados na 
execução dos serviços, ocasionando aumento de custos e de 
tempo. 

Moderada Moderado 
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 Análise quantitativa dos riscos 

Após qualificar os riscos, as classes qualitativas foram associadas a números, para 

que fosse realizada uma análise quantitativa e uma classificação dos riscos. As tabelas a 

seguir apresentam a associação adotada. 

Tabela 122 - Associação quantitativa das probabilidades. 

Probabilidade 

Muito alta 65% a 100% 

Alta 45% a 64% 

Moderada 30% a 44% 

Baixa 15% a 29% 

Muito baixa até 14% 

 

Tabela 123 - Associação de classificação qualitativa à quantitativa dos impactos. 

Impacto 

Muito alto 100 

Alto 75 

Moderado 50 

Baixo 25 

Muito baixo 5 

A partir desta associação, os impactos foram analisados quantitativamente, 

conforme apresentado na tabela abaixo. 

Tabela 124 - Análise quantitativa dos riscos. 

Risco Probabilidade Impacto 
Valor 

esperado 

Desvios de projeto durante a implantação gerando 
baixa eficiência no tratamento 

20% 75 15 

Operação inadequada do sistema gerando baixa 
eficiência no tratamento 

40% 75 30 

Criação de ambiente propício, favorecendo a 
proliferação de insetos. 

25% 25 6,25 

Problemas na qualidade da impermeabilização 
gerando contaminação do lençol freático. 

20% 50 10 

Falta de normas, treinamento e instrução causando 
acidentes de trabalho na implantação. 

30% 75 22,5 

Falta de normas, treinamento e instrução causando 
acidentes de trabalho na operação. 

30% 75 22,5 

Não atendimento dos parâmetros exigidos pelo órgão 
ambiental, gerando uma não conformidade. 

40% 75 30 
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Risco Probabilidade Impacto 
Valor 

esperado 

Quebra de equipamentos, paralisando a operação do 
sistema. 

40% 75 30 

Inconformidade da capacidade técnica dos 
subcontratados na execução dos serviços, 
ocasionando aumento de custos e de tempo. 

35% 50 17,5 

 Respostas aos riscos 

Após análise qualitativa e quantitativa pode-se traçar uma linha imaginária, 

separando os riscos com valor mais preocupante dos riscos com valores que não geram 

maior preocupação. De acordo com a metodologia adotada e com a análise técnica dos 

riscos esta linha seria traçada na nota 15, mostrando que os riscos com nota maior ou 

igual a 15 são mais preocupantes e merecem maior atenção. 

Como parâmetro de projeto definiu-se não traçar uma linha de corte e analisar 

todos os riscos listados e classificados, de forma a indicar a estratégia e o tipo de resposta 

adotado para cada um deles. 

As estratégias adotadas para responder aos riscos foram classificadas em cinco 

diferentes categorias, conforme mostrado na tabela a seguir. 

Tabela 125 - Classes de estratégias de resposta ao risco. 

Estratégias Sigla Definição 

Aceitar 
passivamente 

AP Aceitar o risco e não tomar nenhuma atitude 

Aceitar ativamente AA 
Aceitar o risco com providências para o caso de se confirmar a 

ocorrência 

Mitigar MI 
Tomar providências que diminuam a probabilidade e/ou o 

impacto do risco 

Transferir TR 
Transferir responsabilidade do impacto no caso de ocorrência do 

risco 

Dentro dessas classes de estratégia, foram definidas as respostas para cada um dos 

riscos identificados, conforme mostrado na tabela a seguir. 

Tabela 126 - Resposta ao risco. 

Riscos 
Valor 

esperado 
Estratégia Resposta 

Desvios de projeto durante a 
implantação gerando baixa eficiência 
no tratamento. 

15 MI 

Contratar empresa que 
projetou o para 
acompanhamento e controle 
da implantação 

Operação inadequada do sistema 
gerando baixa eficiência no 
tratamento. 

30 MI 
Contratar empresa que 
projetou o para 
acompanhamento 
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Criação de ambiente propício, 
favorecendo a proliferação de 
insetos. 

1,25 MI 
Providenciar a limpeza do 
local 

Problemas na qualidade da 
impermeabilização gerando 
contaminação do lençol freático 

10 MI 

Controle e testes de 
impermeabilização, 
monitoramento do lençol 
freático 

Falta de normas, treinamento e 
instrução causando acidentes de 
trabalho na implantação. 

22,5 MI 
Normas de segurança e 
treinamento para os 
funcionários da implantação 

Falta de normas, treinamento e 
instrução causando acidentes de 
trabalho na operação. 

22,5 MI 
Normas de segurança e 
treinamento para os 
funcionários da operação 

Não atendimento dos parâmetros 
exigidos pelo órgão ambiental, 
gerando uma não conformidade. 

30 AA/MI 
Revisão das projeções, 
métodos e tecnologias de 
tratamento. 

Quebra de equipamentos, 
paralisando a operação do sistema. 

30 MI 
Plano de manutenção 
preventiva e corretiva 

Inconformidade da capacidade 
técnica dos subcontratados na 
execução dos serviços, ocasionando 
aumento de custos e de tempo. 

17,5 MI 
Análise completa de 
fornecedores no momento da 
contratação 

Após a adoção das respostas ao risco, foram recalculados os valores esperados de 

cada risco, a partir das alterações esperadas na probabilidade e/ou no impacto de cada 

risco devido às respostas elencadas. A Tabela 127 apresenta a nova classificação 

quantitativa dos riscos. 

Tabela 127 - Análise quantitativa após adoção das respostas aos riscos. 

Risco Probabilidade Impacto 
Valor 

esperado 

Desvios de projeto durante a implantação gerando 
baixa eficiência no tratamento. 

5% 75 3,75 

Operação inadequada do sistema gerando baixa 
eficiência no tratamento. 

10% 75 7,5 

Criação de ambiente propício, favorecendo a 
proliferação de insetos. 

10% 5 0,5 

Problemas na qualidade da impermeabilização 
gerando contaminação do lençol freático. 

5% 50 2,5 

Falta de normas, treinamento e instrução causando 
acidentes de trabalho na implantação. 

10% 75 7,5 

Falta de normas, treinamento e instrução causando 
acidentes de trabalho na operação. 

10% 75 7,5 

Não atendimento dos parâmetros exigidos pelo órgão 
ambiental, gerando uma não conformidade. 

20% 75 15 

Quebra de equipamentos, paralisando a operação do 
sistema. 

10% 75 7,5 



Estudo de Impacto Ambiental da Estação de Tratamento de Esgoto de Itapoá/SC 

 

Ambientum Consultoria, vers.03 de 13/07/21                                                                  560 

Risco Probabilidade Impacto 
Valor 

esperado 

Inconformidade da capacidade técnica dos 
subcontratados na execução dos serviços, 
ocasionando aumento de custos e de tempo. 

15% 50 7,5 

A análise da tabela mostra a efetividade das respostas adotadas, mostrando que 

todos a maioria dos riscos ficaram abaixo de 15, sendo o mais preocupante o “Não 

atendimento dos parâmetros exigidos pelo órgão ambiental, gerando uma não 

conformidade”.  

18. PROGRAMAS AMBIENTAIS 

Os Programas Ambientais aqui propostos visam estabelecer os principais 

procedimentos a serem adotados, visando dirimir as interferências sobre o meio ambiente 

nas fases de implantação e operação da Estação de Tratamento de Esgoto. Nesta fase 

buscou-se descrevê-los de forma sucinta em relação a seus principais objetivos e 

justificativas, fornecendo um escopo dos mesmos. Seu detalhamento em termos de 

metodologia, procedimentos operativos, articulações institucionais quando for o caso e 

outros elementos será realizado na etapa de elaboração do Plano Básico Ambiental (PBA) 

para o empreendimento na solicitação da Licença Ambiental de Instalação - LAI. 

 Programa de Gestão Ambiental 

Conforme as diretrizes do Ministério do Meio Ambiente - MMA, Gestão dos 

Recursos Naturais (2000), a Gestão Ambiental é um conjunto de princípios, estratégias e 

diretrizes de ações, determinada a proteger os meios físico e biótico, em prol do 

desenvolvimento socioeconômico. 

Assim, um Programa de Gestão Ambiental - PGA deve estabelecer normas e 

procedimentos orientados a monitorar, com periodicidade, as ações inerentes às 

atividades de empreendimento que possam resultar em impactos ambientais. Tais 

procedimentos, além de verificarem a extensão dos impactos previstos, possibilitam a 

identificação de incompatibilidades ambientais, proporcionando a avaliação das medidas 

adotadas. Ao mesmo tempo, geram subsídios que podem orientar e justificar novas 

adequações às medidas mitigadoras e compensatórias, inicialmente propostas pelos 

programas ambientais e estipuladas por meio de licenciamento ambiental. 

Em relação à gestão ambiental empresarial, aplicada em organizações, como 

companhias, deve abranger um conjunto de programas e práticas 

administrativas/operacionais. Planos e Programas que contemplem aspectos relacionados 

ao bem-estar socioambiental - saúde, segurança e proteção do meio ambiente - mediante 

a supressão ou minimização de impactos e danos ambientais, relacionados à implantação, 

ampliação, atividades, desativação e realocação do empreendimento. 

Dessa forma, a Gestão Ambiental da área atuará, basicamente: 
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- Nas Atividades de Supervisão Ambiental; 

- No gerenciamento da realização dos planos integrados aos demais programas a 

serem adotados pela Administração da Estação de Tratamento de Esgotos, como segue: 

✓ Programa de Acompanhamento da Supressão da Vegetação; 

✓ Subprograma de Afugentamento e Resgate da Fauna Terrestre 

✓ Programa de Controle Ambiental da Qualidade do Efluente Tratado e da 

Água Superficial do Rio Saí-Mirim; 

✓ Programa de Monitoramento da Água subterrânea; 

✓ Programa de Controle Ambiental da Qualidade do Ar; 

✓ Programa de Controle de Resíduos Sólidos e da Construção Civil; 

✓ Programa de Controle de Ruídos; 

✓ Programa de Controle de Processos Erosivos; 

✓ Programa de Monitoramento do Trânsito e vias; 

✓ Plano de Comunicação Social; 

✓ Programa de Educação Ambiental;  

✓ Programa de Saúde e Segurança do Trabalho; 

✓ Programa de Monitoramento da Fauna Terrestre; 

✓ Programa de Monitoramento da Fauna Aquática no rio Saí-Mirim; 

Os planos e programas ambientais identificados neste estudo perfazem o conjunto 

de diretrizes e procedimentos a ser seguida no decorrer das obras implantação da ETE 

Itapoá. 

 Programa de Acompanhamento da Supressão da Vegetação 

No que se refere as atividades de supressão da vegetação será necessário a 

execução de trabalhos de acompanhamento, orientando as condutas que as empreiteiras 

devem ter durante a intervenção no ambiente. 

O programa deverá monitorar todo o processo de supressão, com objetivo de: 

✓ Demarcar os limites da área de supressão; 

✓ Orientar os trabalhadores na retirada da vegetação para que não derrubem 

indivíduos que não estejam nos limites demarcados; 

✓ Promover o corte gradual da vegetação, minimizando os impactos sobre a 

fauna terrestre; 

✓ Resgate dos epífitos vasculares contidos na área de supressão da vegetação 

nativa; 

✓ Reintroduzir os epífitos vasculares na área de compensação ambiental da 

Estação de Tratamento de Esgoto (ETE); 

✓ Marcação de árvores matrizes para coleta de frutos e sementes na área de 

supressão da vegetação nativa; 

✓ Destinação dos frutos e sementes coletadas para instituições receptoras; 
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✓ Apresentar subprograma de Afugentamento, Resgate e Realocação da 

fauna terrestre. 

18.1.1.1 Sub- programa de Afugentamento, Resgate e Realocação da fauna 

terrestre 

Durante o resgate das epífitas, antecedendo a supressão da vegetação um Biólogo 

deverá fazer o afugentamento brando da fauna terrestre, utilizando de artifícios que 

emitam som elevado, como buzinas de ar comprimido e rojões. Essa técnica deve ser 

empregada todos os dias uma hora antes dos trabalhos de supressão.  

O profissional deverá ainda acompanhar toda a operação do corte de supressão, 

vistoriando a área na procura de ninhos de aves, espécies da herpetofauna, entre outros, 

realizando a retirada e/ou captura para posterior realocação em áreas florestadas na área 

de influência direta do empreendimento. 

Deverá ser elaborado relatório técnico fotográfico pelo profissional responsável 

ao final das atividades de resgate de epífitas e supressão da vegetação. 

 Programa de Monitoramento do Efluente Tratado e Água Superficial do 

rio Saí-Mirim 

Segundo Nuvolari (2003), o tratamento e a disposição adequada dos esgotos são 

essenciais quanto à saúde pública e do meio ambiente. Inúmeras são as doenças que 

podem ser transmitidas pela falta da disposição adequada de esgoto sanitário. De acordo 

com Funasa (2004), sob o aspecto sanitário, o destino adequado dos dejetos humanos, 

visa, fundamentalmente, aos seguintes objetivos: 

✓ Propiciar a promoção de novos hábitos higiênicos na população; 

✓ Evitar a poluição do solo e dos mananciais de abastecimento de água; 

✓ Evitar o contato de vetores com as fezes; 

✓ Promover o conforto e atender ao senso estético. 

Já sob os aspectos econômicos, os objetivos do destino adequado do esgoto 

sanitário são (FUNASA, 2004): 

✓ Aumentar a vida média do homem, pela redução da mortalidade em 

consequência da redução dos casos de doença; 

✓ Diminuir as despesas com o tratamento de doenças evitáveis; 

✓ Reduzir o custo do tratamento de água de abastecimento, pela prevenção 

da poluição dos mananciais; 
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✓ Controlar a poluição das praias e locais de recreação com o objetivo de 

promover o turismo; 

✓ Preservação da fauna aquática, especialmente os criadouros de peixes. 

Sendo assim o objetivo do programa é realizar o monitoramento do efluente 

tratado a fim de avaliar a qualidade do efluente na saída e da água superficial no rio Saí-

Mirim, comparando os valores as Resoluções CONAMA 357/05 e 430/2011. 

Serão coletadas amostras nos seguintes locais: 

➢ 01 Amostra na Entrada do Efluente; 

➢ 01 Amostra na Saída do Efluente Tratado; 

➢ 01 Amostra a montante do ponto de lançamento do efluente tratado; 

➢ 01 Amostra a jusante do ponto de lançamento do efluente tratado; 

 Os parâmetros físico-químicos e microbiológicos a serem analisados serão: 

- Vazão da ETE (L/seg.); 

- Temperatura da amostra (°C); 

- Ph; 

- Materiais sedimentáveis (mg/L); 

- Materiais flutuantes (mg/L); 

- DBO (mg/L); 

- Óleos e graxas (mg/L); 

- Detergentes aniônicos (mg/L); 

- Nitrogênio Total (mg/L); 

- Fosforo Total (mg/L);  

- Coliformes Totais (NMP/100 mL); 

- Escherichia coli (NMP/100 mL); 

Relatórios de avaliação e acompanhamento da evolução ao longo do tempo da 

qualidade do efluente tratado, elaborados a partir dos dados de monitoramento, serão 

expedidos mensalmente. Tais relatórios, além de fornecerem subsídios para planejamento 

operacional da ETE, serão encaminhados à IMA para conhecimento. 
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 Programa de Monitoramento da Água Subterrânea 

Tem por objetivo avaliar a qualidade das águas subterrâneas do terreno da ETE, 

prevenindo contra a eventual contaminação da infiltração de águas do tratamento 

causando contaminação do lençol freático. 

Deverão ser instalados 5 poços de monitoramento, três a jusante no sentido do 

fluxo d´água subterrânea e outros dois a montante da ETE dos quais serão retiradas 

amostras bimestrais durante a fase de instalação da ETE e amostragens trimestrais durante 

o primeiro ano de operação, passando-se a semestrais a partir do segundo ano de 

operação. 

A execução dos poços deverá atender a NBR 13.895 – “Construção de Poços de 

Monitoramento e Amostragem – Procedimento”. 

A análise das amostras deverá ser feita conforme os padrões do “AWWA – APHA 

– WPCI – Standard Methods for the Examination of Water and Waste Water – 22ª 

Edição” e “7.1. EPA, SW 846”. 

Nas amostragens iniciais deverão ser analisados todos os parâmetros previstos na 

Resolução CONAMA nº 420, de 28 de dezembro de 2009, que dispõe sobre “critérios e 

valores orientadores de qualidade do solo quanto à presença de substâncias químicas e 

estabelece diretrizes para o gerenciamento ambiental de áreas contaminadas por essas 

substâncias em decorrência de atividades antrópicas”. 

Tais parâmetros, cujos valores orientadores foram estabelecidos na referida 

resolução são apresentados a seguir. 

 

Inorgânicos 

✓ Alumínio 

✓ Antimônio 

✓ Arsênio 

✓ Bário 

✓ Boro 

✓ Cádmio 

✓ Chumbo 

✓ Cobalto 

✓ Cobre 

✓ Cromo 

✓ Ferro 

✓ Manganês 

✓ Mercúrio 

✓ Molibdênio 

✓ Níquel 
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✓ Nitrato (como N) 

✓ Prata 

✓ Selênio 

✓ Vanádio 

✓ Zinco 

Hidrocarbonetos aromáticos voláteis 

✓ Benzeno 

✓ Estireno  

✓ Etilbenzeno 

✓ Tolueno  

✓ Xilenos  

Hidrocarbonetos policíclicos aromáticos (2) 

✓ Antraceno 

✓ Benzo(a)antraceno 

✓ Benzo(k)fluoranteno 

✓ Benzo(g,h,i)perileno  

✓ Benzo(a)pireno  

✓ Criseno  

✓ Dibenzo(a,h)antraceno 

✓ Fenantreno  

✓ Indeno(1,2,3-c,d)pireno  

✓ Naftaleno 

Benzenos clorados (2) 

✓ Clorobenzeno (Mono) 

✓ 1,2-Diclorobenzeno  

✓ 1,3-Diclorobenzeno  

✓ 1,4-Diclorobenzeno  

✓ 1,2,3-Triclorobenzeno  

✓ 1,2,4-Triclorobenzeno  

✓ 1,3,5-Triclorobenzeno  

✓ 1,2,3,4-Tetraclorobenzeno  

✓ 1,2,3,5-Tetraclorobenzeno  

✓ 1,2,4,5-Tetraclorobenzeno  

✓ Hexaclorobenzeno  

Etanos clorados 

✓ 1,1-Dicloroetano  

✓ 1,2-Dicloroetano  

✓ 1,1,1-Tricloroetano  

Etenos clorados 
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✓ Cloreto de vinila  

✓ 1,1-Dicloroeteno  

✓ 1,2-Dicloroeteno - cis  

✓ 1,2-Dicloroeteno - trans  

✓ Tricloroeteno - TCE  

✓ Tetracloroeteno - PCE  

Metanos clorados 

✓ Cloreto de Metileno  

✓ Clorofórmio  

✓ Tetracloreto de carbono  

Fenóis clorados 

✓ 2-Clorofenol (o)  

✓ 2,4-Diclorofenol  

✓ 3,4-Diclorofenol  

✓ 2,4,5-Triclorofenol  

✓ 2,4,6-Triclorofenol  

✓ 2,3,4,5-Tetraclorofenol  

✓ 2,3,4,6-Tetraclorofenol  

✓ Pentaclorofenol (PCP)  

Fenóis não clorados 

✓ Cresóis  

✓ Fenol 

Após as campanhas iniciais a avaliação se restringirá aos parâmetros associados 

aos produtos empregados no processo de tratamento da do efluente sanitário, podendo 

incluir outros adicionais, a critério do órgão ambiental. 

 Programa de Controle Ambiental da Qualidade do Ar 

Conforme previsto na análise dos impactos ambientais, estima-se um aumento nos 

níveis de emissão de poeiras (material particulado) no período da construção das 

infraestruturas da ETE, e de gases no período de operação da Estação. Dessa forma, torna-

se necessário o planejamento e a implementação de medidas de controle que reduzam a 

emissão dos poluentes atmosféricos, bem como a implantação de um monitoramento 

permanente, que permita acompanhar a eficiência das medidas adotadas. 

As ações a serem levadas a efeito para o controle de material particulado na fase 

de instalação são: 

✓ Controle através de observação visual das condições de umidade das 

superfícies das áreas terraplanadas; 
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✓ Irrigação controlada dessas áreas, em especial daquelas onde pode ser 

maior o fluxo de máquinas e veículos; 

✓ Emprego de lonas para cobertura das caçambas de todos os caminhões de 

transporte de Terra, seja no sentido das obras, seja partindo delas; 

✓ Emprego de lonas de cobertura para outros materiais transportados a  

Na fase de operação a qualidade do ar se restringirá a emissão de odores, devendo 

ser monitorado a eficiência do tratamento e da geração de subprodutos como o lodo, 

evitando geração forte e contínua de odores. Entre todos os tipos de compostos odoríferos 

provenientes das estações de tratamento de esgoto, o sulfeto de hidrogênio é um dos 

principais gases maus cheirosos emitidos (Alves et al., 2004; Lilianmtis e Mancuso, 2004; 

Gostelow e Parsons, 2000), pois é facilmente detectado pela maioria dos indivíduos em 

concentrações extremamente baixas em curtos intervalos de tempo pelo sistema olfativo 

humano (Gostelow et al., 2001a).  

Como medidas de diminuir ou eliminar odores na ETE, o sistema contará com a 

injeção de ar ou oxigênio, ou ainda poderá ter adição de produtos químicos como peróxido 

de hidrogênio ou sais metálicos. 

Caso a geração de odores ocorra nos processos unitários de tratamento, como por 

exemplo, clarificador primário e adensador de lodo, a cobertura das unidades é viável 

para o controle de odor, no entanto, esses gases devem ser coletados e tratados. Um 

dispositivo como um incinerador ou adsorção (carvão ativado) pode ser utilizado. 

Como forma de monitorar a percepção de odores na operação será realizado: 

- Pesquisa sazonal de percepção de odor 

Realização de entrevista junto aos moradores da circunvizinhança à ETE nos 

primeiros dois anos de operação; a fim de analisar o impacto causado pelas emissões de 

gases odorantes provenientes da ETE. 

- Monitoramento de Emissões Atmosféricas 

O monitoramento deverá seguir, no mínimo, a Resolução CONAMA n. 491/2018, 

as normas técnicas estabelecidas pela NBR 9547:10997, NBR 12827; ABNT NBR 13157 

e ABNT NBR 10736, e outras exigências do Órgão Ambiental. 

Deverá ser realizada uma campanha piloto, antes da operação da ETE, para 

verificar a qualidade antes da operação, e 04 (quatro) Campanhas trimestrais de 

Monitoramento e Avaliação da Qualidade do Ar no primeiro ano de Operação, passando 

a campanhas semestrais a partir do segundo ano de operação. 

Deverá ser monitorado 01 (um) ponto estratégico, com duração de 24 horas 

consecutivas, nas imediações da ETE e unidades que compõe o sistema. 
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Deverão ser analisados, no mínimo, os seguintes parâmetros, com os seguintes 

métodos: 

Parâmetros Métodos Normas 

Partículas Totais em Suspensão (PTS) Amostrador de grandes volumes 
ABNT NBR 
9547:10997 

Material Particulado - MP10 
Amostrador de grande volume acoplada 
a um separador inercial de partículas 

NBR 12019 
ou NBR 
12827 

Material Particulado - MP 2,5  
Amostrador de grande volume acoplada 
a um separador inercial de partículas 

NBR 12019 
ou NBR 
12828 

Dióxido de Enxofre (SO2) 
Método do peróxido de hidrogênio, com 
indicador 

BNT NBR 
12979 

Dióxido de Nitrogênio (NO2) Método do Arsenito de sódio, USEPA   

Ozônio (o3) Método da Quimiluminescência   

Monóxido de Carbono (CO) Método do infravermelho não dispersivo 
ABNT NBR 
13157 

Fumaça (FMÇ) 

Material particulado em suspensão na 
atmosfera - Determinação da 
concentração de fumaça pelo método da 
refletância da luz. 

ABNT NBR 
10736 

 Programa de Controle de Resíduos Sólidos - PGRS 

Os resíduos sólidos que resultam das atividades desenvolvidas durante a execução 

das obras da ETE, podem apresentar risco à saúde pública e/ou riscos ao meio ambiente, 

quando o resíduo é manuseado ou destinado de forma inadequada. Dessa forma, este 

Programa deve propor os procedimentos que deverão ser adotados para que os impactos 

resultantes da geração de resíduos sólidos sejam consideravelmente minimizados. 

O programa deverá atender a legislação federal, estadual e municipal pertinente, 

em especial a Lei Federal nº 12.305, de 2 de agosto de 2010, que instituiu a Política 

Nacional de Resíduos Sólidos, assim como as Normas da ABNT- Associação Brasileira 

de Normas Técnicas, com destaque para a NBR 10004 /2004 - Resíduos sólidos – 

Classificação. 

Todo resíduo deverá ser triado e acondicionado em local adequado para posterior 

recolhimento e destinação correta. As empresas que fizerem a coleta deveram estar 

devidamente licenciadas para o transporte, assim como os locais que receberam os 

resíduos. 

 Programa de Controle de Resíduos da Construção Civil - PGRCS 

A geração dos Resíduos da Construção Civil – RCC se deve, em grande parte, às 

perdas de materiais de construção nas obras através do desperdício durante o seu processo 

de execução, assim como pelos restos de materiais que são perdidos por danos no 

recebimento, transporte e armazenamento. 
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Dentre os inúmeros fatores que contribuem para a geração dos RCC estão os 

problemas relacionados ao projeto, seja pela falta de definições e/ou detalhamentos 

satisfatórios, falta de precisão nos memoriais descritivos, baixa qualidade dos materiais 

adotados, baixa qualificação da mão de obra, o manejo, transporte ou armazenamento 

inadequado dos materiais, a falta ou ineficiência dos mecanismos de controle durante a 

execução da obra, ao tipo de técnica escolhida para a construção ou demolição, aos tipos 

de materiais que existem na região da obra e finalmente à falta de processos de 

reutilização e reciclagem no canteiro. 

A ITAPOÁ Saneamento implantará um Projeto de Gerenciamento de Resíduos da 

Construção Civil (RCC), conforme as Resoluções CONAMA 307/2002 e 431/2011, 

durante a execução das obras de instalação do Sistema de Esgotamento Sanitário (SES) 

do Município de Itapoá, tendo como objetivo estabelecer os procedimentos necessários 

para o manejo e destinação ambientalmente adequados dos RCC. 

 Plano de Controle de Ruídos 

De acordo com a análise realizada a respeito dos impactos gerados para a 

implantação da ETE, está prevista a geração de impactos relacionados à emissão de 

ruídos, sendo que as principais fontes de geração desses impactos são devidas à supressão 

da vegetação (motosserras), movimentação das máquinas no transporte dos operários e 

dos insumos necessários na fase de construção das instalações e, posteriormente no 

período de operação, devido à operacionalização das unidades. 

Visando minimizar a ocorrência desses impactos é proposto o Programa de 

Controle de Ruídos, o qual objetiva a implementação de medidas que visem à redução 

das emissões de ruídos e minimização de seu impacto nas comunidades do entorno e nos 

trabalhadores, na fase de construção do empreendimento. 

No Brasil há o requisito legal, estabelecido através da Resolução do Conselho 

Nacional do Meio Ambiente – CONAMA N° 001/1990, que descreve as diretrizes, 

padrões e critérios para a emissão de ruídos, em decorrência de qualquer atividade 

industrial, comercial, social ou recreativa, inclusive as de propaganda política, no 

interesse da saúde e do sossego público. Essa resolução estabelece que as medições dos 

níveis de ruído devam ser efetuadas de acordo com a NBR 10151 – Avaliação do Ruído 

em Áreas Habitadas visando o conforto da comunidade, associação Brasileira de Normas 

Técnicas (ABNT). 

Serão realizadas 03 (três) campanhas de monitoramento, em 04 pontos de 

monitoramento em um raio de 1 km² do empreendimento, sendo uma campanha anterior 

a fase de supressão, uma na fase de instalação e outra na fase de operação. 

 Programa de Controle de Processos Erosivos 

O Programa de Controle de Processos Erosivos enfocará as condições ambientais 

do terreno exposto, que sofrerá alterações no relevo e no sistema natural de drenagem. As 
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ações de retirada da vegetação e movimentação de solos resultam em alterações no meio 

físico, principalmente em locais sensíveis. O programa deverá ser desenvolvido nas áreas 

de áreas de exploração de materiais de construção, áreas de canteiros de obras e de 

caminhos de serviço, dentre outras. 

Deve constar no referido Programa medidas que visem promover a recomposição 

das áreas degradadas, bem como aquelas que visem evitar a instalação de processos 

erosivos, contribuindo para a redução da perda de solos e do assoreamento da rede de 

drenagem existente na região. 

 Programa do Trânsito e Vias 

O Programa de Monitoramento, Sinalização e Segurança de Tráfego estabelece 

um conjunto de ações e procedimentos necessários para propiciar maior segurança aos 

trabalhadores, aos residentes nas imediações da obra e aos transeuntes, decorrentes das 

intervenções das obras. As ações e os procedimentos propostos por esse Programa estarão 

de acordo com as fases da obra, normas e procedimentos técnicos, consistindo 

basicamente de medidas de sinalização, manutenção e divulgação. Nas intervenções de 

engenharia serão adotados procedimentos e ações de segurança e alerta. No caso 

específico do empreendimento, essas medidas serão determinadas pela análise das 

intervenções a serem realizadas, do cronograma de obras e da análise de impactos 

potenciais. A metodologia de desenvolvimento desse Programa considerará as diferentes 

fases de implantação do empreendimento, para cada uma delas, quais as ações que de fato 

significam riscos para a segurança. A partir dessas ações serão elaboradas medidas 

preventivas, ações de comunicação e soluções emergenciais a serem adotadas em casos 

de acidente. 

O objetivo do Programa é possibilitar que as obras necessárias à implantação do 

empreendimento não resultem em riscos aos trabalhadores, aos moradores da área e aos 

transeuntes. O Programa pretende promover ações para que as intervenções a serem 

realizadas transcorram sem incidentes. As ações de alerta, por sua natureza 

eminentemente preventiva, serão antecipadas e integradas às ações de segurança e, entre 

outras responsabilidades, deverão instruir as partes interessadas sobre o conteúdo do 

Programa, os seus agentes e as formas de participação pública no processo. 

 Programa de Comunicação Social 

O objetivo principal do Programa de Comunicação Social é a criação de um canal 

de comunicação contínuo entre o empreendedor e a sociedade, especialmente a população 

afetada diretamente pelo empreendimento, de forma a motivar e possibilitar a 

participação nas diferentes fases do empreendimento. 

Por meio da aplicação desse Programa, busca-se a conscientização da população 

no que se refere à importância e uso do empreendimento, bem como à preservação do 

meio ambiente circundante. Devem, para isso, serem aplicados instrumentos que 
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colaborem na divulgação de informações sobre os procedimentos a serem desenvolvidos 

durante a obra, as possíveis alterações na região e consequências ambientais, contribuindo 

para a diminuição de insegurança e expectativas por parte da comunidade local. 

 Programa de Educação Ambiental 

O objetivo principal deste Programa é o desenvolvimento de ações educativas, a 

serem formuladas através de um processo participativo, visando capacitar/habilitar 

setores sociais, com ênfase nos afetados diretamente pelo empreendimento, para uma 

atuação efetiva na melhoria da qualidade ambiental e de vida na região. 

O Programa de Educação Ambiental se justifica por ser um dos principais meios 

de aproximação do empreendimento à comunidade afetada. A Educação Ambiental é um 

meio indispensável para a mitigação dos impactos referentes à implantação da ETE. Ela 

permite à comunidade manter-se informada e com uma visão crítica a respeito das obras 

de implantação da própria Estação, logo evitando possíveis conflitos sócios- ambientais 

com a mesma, e ainda possibilita uma melhor compreensão de seu entorno e recursos 

naturais, sendo que este lhe oferece oportunidades de trabalho diversas. 

 Programa de Saúde e Segurança do Trabalho 

O programa tem como objetivos Promover atividades de saúde laboral e de 

segurança para os trabalhadores; 

Informar às autoridades, clientes, funcionários e comunidades locais sobre as 

medidas de segurança, proteção e emergências adotadas pela Itapoá Saneamento para 

situações de riscos à saúde, segurança e meio ambiente, advindos de incidentes 

relacionados aos processos de instalação dos empreendimentos, em conformidade com as 

Normas de Segurança. 

Será estabelecido o Projeto Sim à Saúde: Curso Básico de Segurança, com o 

objetivo de promover a qualidade de vida para os trabalhadores e o incremento de mais 

produtividade pela via da redução de acidentes e de doenças associadas ao trabalho. 

O projeto inclui ações que visam a saúde integral do trabalhador considerando a 

segurança dos ambientes de trabalho, a prevenção e educação em saúde e os cuidados às 

doenças do trabalho.   

O conhecimento e a avaliação dos possíveis perigos e riscos ambientais 

possibilitarão a elaboração de um Programa de atendimento emergencial para casos de 

acidentes e incidentes nos empreendimentos, bem como contribuirão para determinar 

parâmetros de avaliação de saúde geral dos trabalhadores, permitindo o controle de 

doenças como hipertensão, ergonomia, males causados por sedentarismo, entre outras. 
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 Programa de Monitoramento da Fauna Terrestre 

O objetivo geral do presente programa é mensurar os possíveis impactos da 

implantação e operação do empreendimento sobre a fauna através do monitoramento da 

fauna de vertebrados terrestres (mastofauna, herpetofauna, avifauna e quirópteros) nas 

áreas de influência da Estação de Tratamento de Esgoto (ETE), bem como propor 

medidas de manejo visando mitigar os impactos verificados, com vistas à conservação da 

diversidade de espécies na área. Dentre elas, as espécies ameaçadas de extinção 

registradas no presente estudo, sendo elas: No grupo das aves: Tinamus solitarius 

(macuco), Crypturellus noctivagus (jaó-do-sul), Trogon viridis (surucuá-de-barriga-

amarela), Chloroceryle aenea (martim-pescador-miúdo), Ramphastos vitellinus (tucano-

de-bico-preto), Piculus flavigula (pica-pau-bufador), Drymophila squamata 

(pintadinho), Procnias nudicollis (araponga), Phylloscartes kronei (maria-da-restinga), 

Hemitriccus kaempferi (maria-catarinense), Tangara peruviana (saíra-sapucaia), Lanio 

cristatus (tiê-galo) e  Ramphocelus bresilius (tiê-sangue). 

As campanhas amostrais devem ocorrer inicialmente com uma campanha antes da 

supressão da vegetação, campanhas sazonais (trimestrais) durante a instalação e 

campanhas sazonais durante no mínimo 01 (um) ano na fase de operação. 

 Programa de Monitoramento da Fauna Aquática 

Como já descrito nos impactos ambientais, o efluente tratado será lançado no 

principal recurso hídrico do município (rio Saí-Mirim), portanto é de suma importância o 

monitoramento dos grupos da fauna aquática (ictiofauna, algas fitoplanctônicas, 

zooplâncton e macrofauna bentônica) ao logo do rio Saí-Mirim a montante e a jusante do 

ponto de lançamento, concomitantemente a área de influência do estudo de autodepuração 

apresentado. 

As campanhas amostrais devem ocorrer inicialmente com uma campanha antes da 

supressão da vegetação, campanhas sazonais (trimestrais) durante a instalação e 

campanhas sazonais durante no mínimo 01 (um) ano na fase de operação. 

19. PLANO DE COMPENSAÇÃO AMBIENTAL E PROPOSTA DE 

DESTINAÇÃO DOS RECURSOS DA COMPENSAÇÃO 

Considerando que alguns dos impactos ambientais identificados e avaliados no 

presente Estudo de Impacto Ambiental – EIA são inerentes à própria atividade de 

instalação e operação da obra prevista e, portanto, não são passíveis de mitigação, cabe 

ao empreendedor acatar o que preconiza a Portaria IMA no 100 de 21 de maio de 2020, 

que estabelece a gradação de impacto ambiental para fins de cobrança de compensação 

ambiental decorrente de licenciamento ambiental de empreendimentos de significativo 

impacto ambiental.  

A Portaria leva em consideração o Art. 36 da Lei federal nº 9.985, de 2000, onde:  
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§ 1º O montante de recursos a ser destinado pelo 

empreendedor para esta finalidade não pode ser inferior 

a 0,5% (meio por cento) dos custos totais previstos para 

a implantação do empreendimento, sendo o percentual 

fixado pelo órgão ambiental licenciador, de acordo com 

o grau de impacto ambiental causado pelo 

empreendimento.... 

O presente Estudo de Impacto Ambiental – EIA – Apresenta todas as prerrogativas 

necessárias para a execução dos cálculos para determinação dos valores de compensação 

financeira por impactos não mitigáveis.  

Sendo assim os valores definidos segundo a Portaria IMA 100/2020, devem ser 

transferidos para Unidade de Conservação vinculada ao Sistema Nacional de Unidades 

de Conservação – SNUC. A mesma portaria, determina que compete ao órgão ambiental 

realizar o cálculo para valoração da compensação ambiental. 

Portanto, indica-se que os recursos relativos à Compensação Ambiental das obras 

de implantação da Estação de Tratamento de Esgoto do Município de Itapoá, sejam 

destinados à Unidade de Conservação de Proteção Integral criada no Município de Itapoá, 

o Parque Natural Municipal Carijós, conforme apresentado no capítulo – Unidades de 

Conservação deste estudo.   

20. CONCLUSÃO 

É importante salientar que a implantação do Sistema de Coleta e Tratamento de 

Esgoto Sanitário do município de Itapoá vem em consonância com a Lei 11.445, de 05 

de janeiro de 2007, a qual estabelece diretrizes nacionais para o saneamento básico. A 

maioria dos municípios catarinenses não conta com um sistema de coleta e tratamento 

integrado, deixando o Estado de Santa Catarina muito atrasado quanto a questão do 

tratamento de esgoto sanitário. É de conhecimento geral os problemas ambientais, assim 

como os problemas de saúde que o não tratamento adequado dos esgotos causa, sendo 

assim, fundamental a adoção de ações que visem sua adequação. 

A apresentação do Estudo de Impacto Ambiental – EIA, foi elaborado para 

subsidiar a análise técnica do processo de licenciamento junto à Fundação do Meio 

Ambiente do Estado de Santa Catarina – IMA, da instalação do sistema de coleta e 

tratamento do esgoto sanitário do município de Itapoá/SC. O estudo  apresenta a proposta 

referente a primeira etapa do novo sistema de coleta e tratamento de esgoto sanitário do 

município de Itapoá, que caso seja aprovado, atenderá em sua primeira fase uma 

população estimada 64.800 habitantes ao longo de 30 anos de concessão, com uma vazão 

projetada de até 120 l/s. No estudo ambiental foram realizados diagnósticos para o meio 

físico, biótico e socioeconômico, buscando uma análise específica e integrada para cada 

meio quanto as interações e mudanças e impactos que a implantação do projeto trará em 

curto, médio e longo prazo. 
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A área de 7.000,00 m² da ETE, localizada ao lado da Estação de Tratamento de 

Água (ETA) do município, passou recentemente para área urbana, sendo o uso e ocupação 

do solo definido como Macrozona de Serviços I, conforme Plano Diretor (Lei 

complementar municipal nº 048/2016), estando a atividade pretendida de acordo com o 

mesmo. O Terreno possui ainda decreto de utilidade pública, conforme Decreto 

Municipal n° 2.119 de 21 de janeiro de 2014, o qual é necessário para entre outros a   

intervenção em locais onde exista vegetação em estágio avançado de regeneração 

segundo Art. 3º, parágrafo VII da Lei da Mata Atlântica 11.428/06. 

Partindo para a caracterização do empreendimento e seus componentes, foram 

definidas as suas áreas de influência para cada meio (físico, biótico e socioeconômico) 

em conjunto com a equipe técnica responsável pelo mesmo, de modo a englobar as 

características do empreendimento. 

Quanto aos principais aspectos levantados para o Meio Físico, o uso dos recursos 

hídricos foi o principal, uma vez que pretendesse lançar o efluente sanitário tratado no 

principal recurso hídrico do município, o rio Saí-Mirim. Para esse uso, foram realizadas 

análises bimestrais da qualidade da água superficial do rio Saí-Mirim, programa esse 

condicionante das licenças ambientais de instalação e operação da nova Estação de 

Tratamento de Água do Município (LAI 931/2016 e LAO 10456/2016), que tem sua 

captação de água bruta próxima ao ponto de lançamento, a montante. Os resultados 

mostraram que o rio possui alguns parâmetros em não conformidade com a Resolução 

CONAMA 357/05 para rios de classe 2, no entanto, esses valores foram correlacionados 

a própria natureza física da geologia da região, e a atividade de rizicultura a montante da 

área de estudo. Ainda, foi realizado um Estudo de Autodepuração do rio Saí-Mirim, a fim 

de verificar a capacidade de autodepuração da carga orgânica do efluente tratado, tendo 

como resultado que este rio pode receber o lançamento do efluente gerado desde que 

adote sistemas com a eficiência determinada para remoção de carga orgânica e nutrientes, 

não comprometendo as condições naturais do ambiente. 

Também foi realizada para o meio físico uma pesquisa quanto de percepção da 

população da área de influência direta quanto a qualidade do ar, sendo entrevistado 29 

moradores, tendo como resultado, entre todas as perguntas, que nove pessoas sentem 

odores ruins próximos a sua residência, fato este ligado a drenagem pluvial a seu aberto. 

Outras 22 pessoas acham que uma estação de tratamento de esgoto não causará 

interferência na qualidade do ar. A região é pouco habitada, sendo a maioria das áreas 

composta ainda por vegetação.  

Em relação ao Meio Biótico, o contexto regional da área de estudo se apresenta 

profundamente marcado por um histórico de intensa transformação da vegetação, com 

grandes áreas florestais preservadas, cobertas por diversos tipos florestais da Mata 

Atlântica (Floresta Ombrófila Densa, Restinga Manguezal e Comunidades Aluviais). Na 

área da ETE, o terreno destinado a implantação das unidades de tratamento de água e 

esgoto possui 6,0 ha, sendo em sua totalidade atualmente 5,3 ha cobertos por vegetação 

de Floresta Ombrófila Densa das Terras Baixas, em estágio avançado de regeneração. A 
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área destinada a ETE terá 7.000,00 m², sendo necessário o corte da vegetação para essa 

área, sendo esse o maior impacto ambiental para o Meio Biótico. A área não interfere um 

Unidade de Conservação e não possui área de preservação permanente. Foram 

identificadas 34 espécies, todas são nativas e Euterpe edulis (palmiteiro) está incluída 

como vulnerável (VU) na Lista Oficial das Espécies da Flora Brasileira Ameaçadas de 

Extinção (MMA, 2014) e Calophyllum brasiliense (guanandi) está incluída como 

Criticamente em Perigo (CR) na Lista Oficial das Espécies da Flora Ameaçada de 

Extinção no Estado de Santa Catarina (CONSEMA, 2014). Para a vegetação será 

realizada a compensação de área equivalente a desmatada no próprio terreno, assim como 

a preservação de uma área de 5.000,00 m² entre a área da ETA e ETE, servindo como 

corredor ecológico para a fauna terrestre e de cortina verde, diminuindo o impacto sobre 

a paisagem. Será feita ainda a compensação das espécies ameaçadas na proporção de 10 

x 1, sendo 4000 mudas de guanandi e 100 mudas de palmito. 

Quanto a Fauna Terrestre, foram realizadas quatro campanhas sazonais, em três 

sítios amostras na ADA e AID, sendo registradas para o grupo das Aves 175 espécies, 

das quais 20 espécies são de interesse conservacionista e 13 tem algum status de ameaça 

de extinção conforme a Portaria nº 444, de 17 de dezembro de 2014 (Ministério Do Meio 

Ambiente, 2014) e Lista das Espécies da Fauna Ameaçada de Extinção em Santa Catarina 

(CONSEMA, 2011). Para a mastofauna, foram registradas seis espécies de mamíferos 

terrestres e quatro espécies de mamíferos voadores (morcegos), nenhuma com status de 

ameaça de extinção. Já para a Herpetofauna foram observadas 23 espécies de anfíbios 

anuros e duas de répteis, nenhuma ameaçada de extinção. 

Para a Fauna Aquática, foram realizadas duas campanhas de levantamento, sendo 

registradas 25 espécies de algas fitoplactônicas,18 espécies de Zooplanctôn, nove de 

peixes e 12 taxa para os Macroinvertebrados bentônicos. De maneira geral a comunidade 

aquática se mostrou bastante diversifica, e mais preservada a montante do ponto de 

lançamento do efluente tratado. Espera-se que o número de espécies existentes no rio Saí-

Mirim seja maior e não foram observadas espécies ameaçadas de extinção. 

Por fim, para o meio biótico é proposto a execução de programas ambientais, 

como: resgate de epífitos vasculares, acompanhamento da supressão da vegetação com 

afugentamento e resgate da fauna terrestre, assim como programas próprios de 

monitoramento para a fauna terrestre e aquática durante a instalação e operação da 

Estação de Tratamento de Esgoto. 

Para o Meio Socioeconômico, os principais pontos abordados foram quanto aos 

aspectos populacionais, com as projeções adotadas para a concepção do sistema de 

esgoto, através de Estudo Dinâmica Populacional, envolvendo diagnóstico da situação de 

ocupação dos lotes, estimativa atual da população e a projeção populacional adotada, 

onde nessa última, projetação uma população de 120.774 habitantes ao longo dos 30 anos 

de concessão do sistema de esgotamento sanitário. 
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O município tem sua economia voltada para o setor de serviços, principalmente 

após a instalação e operação do Porto de Itapoá em 2011, fazendo com que impulsionasse 

a economia no município, como o setor da construção civil. O setor de turismo também 

é de suma importância, pois movimenta a economia nos meses de verão, quando o 

município chega a receber 200 mil visitantes. 

Quanto a infraestrutura existente, o município conta com abastecimento de água 

tratada pela empresa Itapoá Saneamento LTDA, conta ainda com coleta de resíduos 

sólidos por empresa terceirizada pelo município e a energia é fornecida pela Celesc. Não 

conta com sistema de coleta e tratamento de esgoto sanitário, sendo as formas de 

tratamento e destinação variadas e muitas de forma inadequada. Outra questão é quanto 

a drenagem pluvial urbana, na maioria ainda a céu aberto. 

A pesquisa com os atores da sociedade (vereadores, presidente de associação de 

moradores, secretários de meio ambiente, planejamento) mostrou que todos estão cientes 

quanto ao problema que é a falta do sistema de coleta e tratamento de esgoto, e que já 

estão cientes quanto a pretensão da concessionária da instalação do sistema no município, 

estando os mesmos de acordo, desde que, seja respeitada todas as normas e legislações 

que envolvem tal empreendimento. Foram abordados pelos entrevistados os benefícios 

do tratamento do esgoto para a polução, como qualidade de vida e melhoria da 

balneabilidade das praias. 

Quanto a percepção da população sobre o empreendimento e seus impactos 

ambienteis, foi realizada uma entrevista que contou com 99 entrevistados, onde os 

resultados mostraram que apenas quatro pessoas são contra o empreendimento, e que mais 

de 90% sabem sobre os benefícios futuros que o sistema poderá trazer ao município. Entre 

outras perguntas os principais problemas abortados para o município foram a falta de 

pavimentação das ruas, o que gera poeira, e o saneamento básico, envolvendo falta de 

drenagem e coleta de esgoto. A maioria dos entrevistados (68) acha que a estação não 

trará problemas de geração de odores, e 79 entrevistados dizem estar ciente que haverá 

aumento na cobrança da taxa de serviço.  

Por fim, foram elencados os impactos ambientais para cada meio (físico, biótico 

e socioeconômico), nas fases de instalação e operação, sendo a maioria dos impactos 

negativos na instalação, principalmente no Meio Físico, quanto aos “Alteração da 

Paisagem”, e no Meio Biótico quanto a “Supressão da Vegetação”. Os impactos positivos 

serão sentidos durante a operação, sendo esses a “Modificação do Sistema de Tratamento 

Atual”, a “Melhoria nas Condições Sanitárias do Município”. Para cada impacto 

ambiental foi descrito medidas de controle ambiental, e a proposição de programas 

ambientais a serem executados na fase de instalação e operação do empreendimento. 

Também será adotado um Plano de Compensação Ambiental conforme preconiza 

a Portaria IMA Nº100 de 21 de maio de 2020, que estabelece gradação de impacto 

ambiental para fins de cobrança de compensação ambiental decorrente do licenciamento 

ambiental de empreendimentos de significativo impacto ambiental. 
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Sendo assim, se conclui que o Diagnóstico Ambiental aqui apresentado atendeu 

os objetivos propostos, assim como as informações elencadas no referido Termo de 

Referência (n.01/2017 GEAIA) para o EIA/RIMA da Estação de Tratamento de Esgotos 

Sanitários do município de Itapoá/SC, sendo viável a implantação do mesmo. 
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22. GLOSSÁRIO 

Abrangência: informa a espacialidade ou dimensão da interferência provocada. 

 

Abrigo: local que fornece proteção contra intempéries e predação.   

 

Adstrito: estreitado, ligado, preso, submetido.  

 

Afluente: curso d’água que desemboca em outro curso de maior volume de água 

ou, ainda, que desemboca em um lago ou lagoa.     

 

Aleatório: Dependente de fatores incertos, sujeito ao acaso.  

 

Amolgamento: capacidade de deformar-se.  

 

Amônia: Solução aquosa do amoníaco, sintetizada a partir do nitrogênio e do 

hidrogênio, incolor, básica baixa, não causa nenhum dano fisiológico aos seres humanos 

e animais. Grandes quantidades de amônia podem causar sufocamento de peixes.  

 

Amostragem: parte do todo com características representativas desse que 

permitem a obtenção de informações e dados que se aplicam a totalidade do conjunto.  

 

Amplitude: Representa a magnitude do deslocamento de uma onda em relação 

ao valor médio. A amplitude é determinada pela metade da distância entre a crista e a 

cava, ou seja, metade da altura.  

 

Antrópico: De origem humana. Aquilo que é resultado da ação humana sobre um 

ambiente natural. Relativo à humanidade, à sociedade humana ou à ação dos humanos.  

 

Anuros: Constituem uma ordem de animais pertencentes à classe Amphibia, que 

inclui sapos, rãs e pererecas.  

 

Aquicultura: atividade destinada à criação de seres vivos aquáticos (peixes, 

crustáceos, algas etc.), com o objetivo de aumentar a produtividade dos ambientes em que 

vivem.  

 

Aquífero: Porção do subsolo capaz de armazenar e fornecer água.  

 

Área basal: área expressa em m² que uma árvore ou um grupo delas ocupa no 

terreno. É um parâmetro fitossociológico empregado para indicar a dominância das 

espécies em uma comunidade  

 

Área de influência: área delimitada para desenvolvimento dos estudos 

ambientais.  
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Área Diretamente Afetada - ADA: área definida como aquela que sofrerá 

impactos diretos do empreendimento em análise.    

 

Área de Influência Direta - AID: área definida como passível de sofrer impactos 

diretos do empreendimento em análise.    

 

Área de Influência Indireta - AII: área definida como passível de sofrer efeitos 

indiretos do empreendimento em análise.  

 

Área rural: área não urbanizada, destinada à atividades da agricultura e pecuária, 

extrativismo, turismo rural, silvicultura ou conservação ambiental.   

 

Área urbana: Área caracterizada principalmente pela edificação continua e 

equipamentos sociais, entre outras.  

 

Armadilha fotográfica: dispositivo fotográfico dotado de sensores de 

movimento e térmico, que ao ser interceptado por animais o registra fotograficamente, 

precisando, ainda, o horário do registro. Equipamento bastante utilizado em diagnósticos 

e monitoramentos de fauna silvestre.    

 

Arqueologia: Ciência que estuda monumentos e vestígios de civilizações antigas.  

 

Assoreamento: Deposição de material sedimentar ou material coluvionar, 

resultando no aterramento ou entulhamento de áreas mais baixas.  

 

Aterro: Acúmulo de terras removidas para nivelar ou altear um terreno complexo 

hoteleiro: conjunto de hotéis.  

 

Atributos: Conjunto de parâmetros mensuráveis ou estimáveis, que qualificam 

cada uma das intervenções necessárias para a concretização do empreendimento.  

 

Autodepuração: Em um sentido amplo, a autodepuração está associada à 

capacidade de um corpo d'água retornar às condições ecológicas iniciais, devido à 

decomposição de poluentes. Do ponto de vista sanitário, no entanto, a água estará 

depurada quando suas características não forem conflitantes com os seus usos 

preponderantes.  

 

Avifauna: grupo específico de fauna composto por aves.  

 

Bacia hidrográfica: (1) Área limitada por divisores de água, dentro da qual são 

drenados os recursos hídricos, através de um curso de água, como um rio e seus afluentes. 

A área física, assim delimitada, constitui-se em importante unidade de planejamento e de 

execução de atividades socioeconômicas, ambientais, culturais e educativas. (2) Toda a 
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área drenada pelas águas de um rio principal e de seus afluentes. (3) Área total de 

drenagem que alimenta uma determinada rede hidrográfica; espaço geográfico de 

sustentação dos fluxos d’água de um sistema fluvial hierarquizado. 

 

Balneabilidade: qualidade da água para banhos.  

 

Biodiversidade: diversidade biológica. Usualmente, a variedade de organismos 

considerada em todos os níveis taxonômicos, desde variações genéticas pertencentes à 

mesma espécie, até as diversas séries de espécies, gêneros, famílias e níveis taxonômicos 

superiores. Mais genericamente, o conceito de  

biodiversidade não está sendo considerado apenas no nível das espécies, mas 

também dos ecossistemas, dos habitats e até da paisagem; pode incluir não só as 

comunidades de organismos em um ou mais habitats como as condições físicas 

sob as quais eles vivem.  

 

Bioindicador: ou indicador biológico é uma espécie ou grupo de espécies que 

reflete o estado biótico ou abiótico de um meio ambiente, o impacto produzido sobre um 

habitat, comunidade ou ecossistema, ou também indicar a diversidade de um conjunto de 

táxons ou biodiversidade de determinada região. Estes podem revelar os efeitos 

cumulativos de diferentes poluentes no ecossistema e há quanto tempo o problema pode 

estar presente.  

 

Bioma: categoria de habitat em uma determinada região do mundo, como p.ex., a 

floresta pluvial da bacia amazônica, a mata atlântica e o cerrado. É uma unidade de 

comunidade biótica, facilmente identificável, produzida pela atuação recíproca de climas 

regionais com a biota e o substrato, na qual a forma de vida da vegetação clímax é 

uniforme. O bioma inclui não somente a vegetação clímax, como também o clímax 

edáfico (do solo) e as etapas de desenvolvimento, os quais são dominados, em muitos 

casos, por outras formas de vida.  

 

Biomassa: Quantidade de matéria orgânica de origem biológica presente, num 

dado momento, em uma determinada região, expressa em massa (g, Kg, etc.) por volume 

(m³) ou por área (m²).  

 

Biótico: relativo ao bioma ou biota, ou seja, ao conjunto de seres animais e 

vegetais de uma região; referente a organismos vivos ou produzidos por eles.  

  

Brejo: terreno molhado ou saturado de água, alagável de tempos em tempos, 

coberto com vegetação natural própria, na qual predominam arbustos integrados com 

gramíneas rasteiras e algumas espécies arbóreas.  

 

Cadeia Alimentar: Sequência de transferência de energia que se dá entre os 

organismos com o fenômeno da alimentação. As cadeias alimentares se interpõem umas 

nas outras formando as teias alimentares.  
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Calha: Vales ou sulcos por onde correm as águas de um rio. Degradação 

Ambiental – Alteração poluidora, degradante do meio ambiente.  

 

Canal: Curso de água natural ou artificial que serve de interligação entre corpos 

de água maiores.  

 

Censo: levantamento de dados estatísticos que informa diferentes características 

da população de um município, estado ou país.   

 

Cianobactérias: Também chamadas de cianofíceas (Cyanophyceae) ou algas 

verde azuladas. São bactérias fotossintetizantes, aeróbias, com coloração verde azulada, 

acastanhada, vermelha.  

 

Cisalhamento: deformação envolvendo uma solicitação tangencial, resultado de 

um par de forças paralelas e de sentidos opostos, denominado binário ou conjugado.  

 

Climácicas: espécies de dossel e de subdossel da floresta que germinam, crescem 

e se reproduzem à sombra, porém respondem à luz indireta.  

 

Cloreto: Qualquer sal derivado do ácido clorídrico, um aumento no teor de 

cloretos na água é indicador de uma possível poluição.  

 

Clorofila: Pigmento verde encontrado nas folhas e em outras partes verdes da 

maior parte das plantas. 

     

Cluster: É um grupo de coisas ou de atividades semelhantes que se desenvolvem 

conjuntamente.   

 

Coliformes Fecais: São microrganismos que aparecem exclusivamente no trato 

intestinal de animais de sangue quente. Sua identificação na água permite afirmar que 

houve presença de matéria fecal, traduzindo-se como "risco potencial" para encontro nas 

águas dos agentes biológicos, ou seja, as bactérias, vírus, protozoários e vermes.  

 

Colúvio: solo ou fragmentos rochosos transportados ao longo das encostas de 

morros, devido à ação combinada da gravidade e da água. Possui características diferentes 

das rochas subjacentes. Grandes massas de materiais formados por coluviação diferencial 

podem receber o nome de coluviões.  

 

Condutividade: No estudo em questão a condutividade é citada como uma 

expressão numérica da capacidade de uma água conduzir calor.  

 

Conservação: aplica-se à utilização racional de um recurso natural qualquer, de 

modo a se obter um rendimento considerado bom, garantindo-se, entretanto, sua 
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renovação ou sua autossustentação. Proteção de recursos naturais renováveis e seu 

manejo para uma utilização sustentada e de  

rendimento ótimo. Difere de preservação por permitir o uso e manejo da área.  

 

Coordenadas geográficas: sistema de coordenadas em que valores de latitude 

(distância angular entre um ponto qualquer da superfície terrestre e a linha do Equador) e 

longitude (distância angular entre um ponto qualquer da superfície terrestre e o meridiano 

inicial ou de origem) definem a posição de um ponto da superfície da Terra, em relação 

a um elipsóide de referência (sólido gerado pela rotação de uma elipse em torno do eixo 

dos pólos). Também são chamadas de coordenadas geodésicas ou coordenadas terrestres.  

 

Coordenadas UTM: Coordenadas métricas referentes a cada uma das 60 Zonas 

UTM da Projeção Universal Transversa de Mercator cujos eixos referenciais cartesianos 

são o Equador. 

  

Corredor: elementos homogêneos da paisagem que se distinguem de outros pela 

disposição linear. Em estudos de fragmentação, consideram-se corredores apenas aqueles 

elementos lineares que ligam duas manchas isoladas.   

 

Costa: Faixa de terra de origem sedimentar que se estende desde a linha de praia 

para o interior do continente construída pela ação marinha.  

Criptozóico:  modo de vida de determinadas espécies de viver escondidas em 

galerias ou pequenas cavidades naturais ou escavadas no solo e em barrancos ou sob o 

folhiço.  

 

Dados primários: Dados originais, sem informações ou dados preliminares de 

outros estudos ou autores.   

 

Dados secundários: Dados que já foram coletados, tabulados, ordenados, 

trabalhados e/ou analisados por outros autores ou em outros estudos.  

 

DBO: Sigla de Demanda Bioquímica de Oxigênio, representa a medida do 

oxigênio necessário para a biodegradação aeróbica.  

 

Declividade: inclinação do relevo em relação ao plano horizontal.  

 

Decreto: determinação escrita, emanada do chefe do Estado, do poder executivo 

ou de qualquer autoridade soberana.  

 

Degradação ambiental: (1) Prejuízos causados ao meio ambiente, geralmente 

resultante de ações do homem sobre a natureza. Um exemplo é a substituição da 

vegetação nativa por pastos. (2) Termo usado para qualificar os processos resultantes dos 

danos ao meio ambiente, pelos quais se perdem ou se reduzem algumas de suas 

propriedades, tais como a qualidade ou a capacidade produtiva dos recursos ambientais.  
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Densidade: Relação entre a massa de qualquer substância e seu volume.  

 

Densidade demográfica: é a relação da população de um determinado território 

com sua área de superfície, geralmente expressa em habitantes/km².  

 

Diagnóstico: (1) Descrição minuciosa de algo, feita pelo examinador, 

classificador ou pesquisador. (2) Juízo declarado ou proferido sobre a característica, a 

composição, o comportamento, a natureza etc. de algo, com base nos dados e/ou 

informações deste obtidos por meio de exame.  

 

Discrepância: (1) apresenta desacordo ou diferença em relação a outra coisa, ou 

de coisas reciprocamente em desacordo; (2) desigualdade; (3) diferença.  

 

Distrito: área territorial, no caso municipal, em que se exerce o governo, 

jurisdição ou inspeção de uma autoridade administrativa, judicial ou fiscal.   

 

Diversidade: Medida do número de espécies e de sua abundância relativa em 

determinada comunidade. 

  

Docente: profissional que ministra aulas ou cursos em todos os níveis 

educacionais (professores).  

 

DQO: Sigla para Demanda Química de Oxigênio, representa a quantidade de 

Oxigênio necessária para a oxidação da matéria orgânica.  

 

Dossel: parte formada pela copa das árvores que formam o estrato superior da 

floresta. 

   

Dragagem: Método de amostragem, de exploração de recursos minerais, de 

aprofundamento de vias de navegação (rios, baías, estuários, etc.) ou dragagem de zonas 

pantanosas, por escavação e remoção de materiais sólidos de fundos subaquosos.  

 

Duna: acumulação de areia provocada por ação eólica.  

 

Ecossistema: Todas as relações dos seres vivos de uma determinada área com os 

outros elementos que formam seu ambiente.   

 

Edáfico: Que resulta de fatores inerentes ao solo, ou é por eles influenciado.  

 

Efeito de borda: É uma alteração na estrutura, na composição e/ou na abundância 

relativa de espécies na parte marginal de um fragmento. Tal efeito seria mais intenso em 

fragmentos pequenos e isolados. Esta alteração da estrutura acarreta em uma mudança 

local, fazendo que plantas que não estejam preparadas para a condição de maior estresse 
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hídrico, característico das regiões de borda, acabem perecendo, acarretando em mudanças 

na base da cadeia alimentar e causando danos à fauna existente na região. Muitas vezes 

essa morte dentre os integrantes da flora na região de borda, acarreta na ampliação desta 

região, podendo atingir segundo alguns autores, até 500 m.  

 

Efluentes: Descargas, no ambiente, de despejos sólidos, líquidos ou gasosos, 

industriais ou urbanos, parcial ou complementarmente tratados.  

 

Embasamento: escudo constituído pelas rochas que afloram desde o começo da 

formação crosta terrestre. As rochas que constituem o escudo brasileiro são o granito e 

gnaisse, principalmente.  

 

Embasamento cristalino: conjunto de rochas metamórficas e ígneas sobre as 

quais se depositam rochas e sedimentos mais jovens.  

 

Endemismo: ocorrência exclusiva de uma determinada população animal ou 

vegetal em uma dada área, muitas vezes restrita ou isolada.  

 

Eólico: Depósito e/ou transporte relacionado ao vento.  

 

Epífitas: qualquer espécie vegetal que cresce ou se apoia fisicamente sobre outra 

planta ou objeto, retirando seu alimento da chuva ou de detritos e resíduos que coleta de 

seu suporte.  

 

Erosão: processo de desagregação e transporte de partículas de solo, por ação da 

chuva e do vento.  

 

Especialista: espécie que possui pequena tolerância, ou amplitude de nicho 

estreita, frequentemente alimentando-se de um determinado recurso escasso.   

 

Espécie endêmica: espécie que é encontrada apenas em um determinado Bioma 

ou Habitat, que se desenvolveram numa região restrita.  

Espécie exótica: espécie presente em uma determinada área geográfica da qual 

não é originária.  

 

Espécies pioneiras: espécie vegetal que inicia a ocupação de áreas desabitadas 

de plantas, iniciando a sua colonização. Geralmente é heliófila, de rápido crescimento e 

grande capacidade de proliferação.   

 

Espécimes: designa um indivíduo dentro de uma categoria.  

Estação de Tratamento de água – ETA: é uma infraestrutura operacional 

composta por unidades de tratamento que – através de processos físicos, biológicos ou 
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químicos – removem as cargas poluidoras da água bruta, garantindo padrões de 

potabilidade, conforme legislações vigentes para o consumo humano. 

Estação de Tratamento de Esgoto - ETE: é uma infraestrutura operacional 

composta por unidades de tratamento que – através de processos físicos, biológicos ou 

químicos – removem as cargas poluidoras do efluente, elevando seu potencial de reuso e 

garantindo que a qualidade do efluente final esteja em consonância com os padrões 

estabelecidos nas legislações ambientais vigentes. 

Estrato: na vegetação é cada andar de uma comunidade vegetal. Cada estrato é 

composto por plantas que tem alturas semelhantes. Sob o ponto de vista ecológico divide-

se em estratos arbóreo, arbustivo, subarbustivo e rasteiro ou herbáceo.  

 

Estratificação: Em oceanografia, descreve o estado de um fluido constituído de 

duas ou mais camadas horizontais, dispostas de acordo com sua densidade, estando a 

camada menos densa sempre acima da mais densa. 

 

Estuário: Corpo de água costeira, semi-fechado, que tem uma conexão livre com 

o mar aberto, no interior do qual a água do mar é diluída, de forma mensurável, com a 

água doce drenada da terra.  

 

Estudo de Impacto Ambiental - EIA: Estudo realizado de forma obrigatória para 

o licenciamento de atividades consideradas modificadoras do meio ambiente. Sempre 

vem acompanhado do Relatório de Impacto Ambiental - RIMA, de acordo com a 

Resolução CONAMA nº 001/86.  

 

Eutrófico: solo que apresenta abundância de nutrientes de plantas dissolvidas e 

por sazonal deficiência de oxigênio em sua camada mais profunda.  

 

Eutrofização: processo através do qual as águas de um rio ou de um lago se 

enriquecem de nutrientes minerais e orgânicos, provocando excesso de vida vegetal e, por 

falta de oxigênio, dificultando a vida animal. 

 

Extinção: total desaparecimento de espécies, subespécies ou grupo de espécies.  

 

Fauna: termo coletivo para a vida animal de uma determinada região ou de um 

período de tempo.  

 

Fisiografia: Descrição da natureza, da terra e dos fenômenos naturais.  

 

Fitofisionomia: é a aparência assumida pelos diferentes agrupamentos ou 

conjuntos de vegetação.  

 

Flora: Conjunto de espécies vegetais encontradas em uma determinada área.  
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Florística: Parte da fitogeografia que trata particularmente das espécies vegetais 

encontradas em um determinado território.  

 

Floresta Ombrófila Densa: floresta sempre verde com elevada frequência de 

chuvas. Possui densa formação arbustiva.  

 

Formação: grande tipo de vegetação que ocupa determinada área geográfica, com 

composição definida de espécies dominantes, condições de solo e clima particular e 

reconhecido pela fisionomia.  

 

Fossas sépticas: unidades de tratamento primário de esgoto doméstico nas quais 

são feitas a separação e a transformação físico-química da matéria sólida contida no 

esgoto. É uma maneira simples e barata de disposição dos esgotos indicada, sobretudo, 

para a zona rural ou residências isoladas.  

 

Fotossíntese: Processo biológico ou bioquímico de síntese de material orgânico a 

partir de dióxido de carbono (CO2), água e nutrientes inorgânicos dissolvidos, medido 

pelas moléculas de clorofila na presença de luz como fonte primária de energia e com 

liberação de oxigênio como subproduto.  

 

Fragmentação: fracionamento de determinado habitat ou tipo de cobertura 

vegetal em porções menores e desconexas.  

     

Fragmento: fração de determinado habitat ou tipo de cobertura vegetal em 

porções menores e desconexas.  

 

Geologia: ciência que estuda a história da Terra utilizando as rochas como 

ferramentas.  

 

Geomorfologia: ramo da geologia que estuda as formas de relevo e sua gênese.  

 

Gleba: qualquer porção de terra.   

 

Global Positioning System - GPS: Da sigla em inglês para Global Positioning 

System, representa o sistema de posicionamento global, utilizado em levantamentos 

geodésicos, composto por uma constelação de satélites NAVSTAR originalmente 

desenvolvidos pelo Departamento de Defesa dos EUA. Os satélites transmitem sinais que 

podem ser codificados por receptores especialmente projetados para determinar, com 

precisão, posições sobre a superfície da Terra.  

 

Gradiente: Medida da variação de determinada característica de um meio (tais 

como temperatura, vegetação, pressão atmosférica) de um ponto para outro desse meio.  
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Granitóide: Termo geral utilizado para designar qualquer rocha plutônica 

posicionada, no diagrama QAPF de Streckeisen, em um dos campos compreendidos entre 

20% e 60% de quartzo (Q), isto é, campos do álcali-feldspato granito, granito, 

granodiorito ou tonalito.  

 

Granulometria: especificação do diâmetro de qualquer material transformado 

em grãos.  

 

Habitat: conceito usado em ecologia que considera o espaço físico e os fatores 

abióticos que condicionam um ecossistema, influenciando na distribuição de populações 

de uma determinada comunidade.  

 

Herbácea: plantas de caule macio ou maleável, normalmente rasteiro, sem de 

caule lenhoso. 

  

Herpetofauna: totalidade de espécies de répteis e anfíbios existentes em uma 

região. 

 

Hidrodinâmica: refere-se à movimentação da massa de água.  

  

Hidromórfico: solo que em condições naturais se encontra saturado por água, ou 

excesso de umidade, permanentemente ou em determinada época do ano.  

 

Ictiofauna: (1) Fauna de peixes de uma determinada região. (2) Totalidade das 

espécies de peixes de uma dada região. Pode-se falar também de um determinado meio 

(lago, rio, etc).  

 

Ilha: área de terra emersa circundada por um corpo d’água (oceano, mar, lago ou 

rio).  

 

Impacto ambiental: “Qualquer alteração das propriedades físicas, químicas e 

biológicas do meio ambiente, causada por qualquer forma de matéria ou energia resultante 

das atividades humanas que, direta ou indiretamente afetem: a saúde, a segurança e o 

bem-estar da população; as atividades sociais e econômicas; a biota; as condições 

estéticas e sanitárias do meio ambiente; a qualidade dos recursos ambientais” (Resolução 

CONAMA nº 001/86).   

 

Infraestrutura: conjunto de elementos que suportam uma estrutura de construção 

civil; conjunto de elementos que possibilitam a produção de bens e serviços de uma 

sociedade.  

 

Inscrições Rupestres: mais antigas representações artísticas conhecidas, 

gravadas em abrigos ou cavernas, em suas paredes e tetos rochosos, ou também em 
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superfícies rochosas ao ar livre, mas em lugares protegidos, normalmente datando de 

épocas pré-históricas.  

 

Intemperismo: Conjunto de processos atmosféricos e biológicos que causam a 

alteração, decomposição química, desintegração e modificação das rochas e dos solos. O 

intemperismo é mais acentuado nas rochas que se formaram em profundidade, sob 

condições de temperatura e pressão elevadas, e que se encontram em desequilíbrio na 

superfície terrestre.  

 

Jusante: Uma área ou um ponto que fica abaixo de outro ao se considerar uma 

corrente fluvial ou tubulação na direção da foz, do final. O contrário de montante.  

 

Lama: Designação genérica de mistura de diferentes proporções de silte e argila.  

 

Latitude: (1) Ângulo medido entre o plano do Equador e a normal a um ponto 

qualquer sobre a superfície elipsoidal de referência, variando de 0° a 90°, com o sinal 

positivo no Hemisfério Norte e negativo no Hemisfério Sul. (2) É a distância medida em 

graus da sede do município em relação do Equador.  

 

Lianas: plantas lenhosas e/ou herbáceas trepadoras com gemas situadas acima do 

solo, protegidas ou não por catáfilos, predominantes em áreas florestais.  

Licenciamento ambiental: É um dos mais eficazes instrumentos da política 

ambiental para a viabilização do desenvolvimento sustentado. É um ato administrativo 

pelo qual o órgão ambiental competente estabelece as condições, restrições e medidas de 

controle ambiental que deverão ser obedecidas para a liberação da: LP (Licença Prévia), 

LI (Licença de Instalação) e LO (Licença de Operação). 

 

Linha de costa: Linha que forma o limite entre a terra e água em uma região 

costeira. 

 

Litologia: Parte da geologia que tem por objeto o estudo das rochas.  

Loteamento: (1) Divisão da terra por lotes, normalmente destinados à 

urbanização; (2) Nome dado ao projeto da divisão de terras.  

 

Magnitude: este atributo estabelece quantitativamente o grau de interferência do 

impacto, seja ele positivo ou negativo.  

 

Mananciais: (1) Qualquer corpo d’água, superficial ou subterrâneo, utilizado para 

abastecimento humano, animal ou irrigação. Conceitua-se a fonte de abastecimento de 

água que pode ser, por exemplo, um rio, um lago, uma nascente ou poço, proveniente do 

lençol freático ou do lençol profundo (Companhia de Tecnologia de Saneamento 

Ambiental). (2) Qualquer extensão d´água, superficial ou subterrânea, utilizada para 

abastecimento humano, industrial, animal ou irrigação.  

 



Estudo de Impacto Ambiental da Estação de Tratamento de Esgoto de Itapoá/SC 

 

Ambientum Consultoria, vers.03 de 13/07/21                                                                  610 

Manganês: Elemento de número atômico 25 e massa atômica 54,94; metálico 

cinzento e mole. Na água se manifesta através de manchas negras ou depósitos de seu 

óxido nos sistemas de abastecimento de água.  

 

Mangue: Termo coletivo usado para gêneros de plantas halófitas que se instalam 

em planícies de maré de regiões costeiras tropicais ou subtropicais.  

 

Manguezal: ecossistema costeiro, de transição entre o ambiente terrestre e o 

marinho. O solo do manguezal caracteriza-se por ser úmido, salgado, lodoso, pobre em 

oxigênio, muito rico em nutrientes e sofrer influência das marés. O manguezal é muito 

rico em biodiversidade e serve de abrigo para a reprodução de inúmeras espécies de aves, 

peixes, crustáceos, moluscos, etc.  

 

Marsupial:  constitui uma infra classe de mamíferos, onde há a presença, na 

fêmea, de uma bolsa abdominal, conhecida como marsúpio. Onde se processa grande 

parte do desenvolvimento dos filhotes.  

 

Mastofauna: subdivisão da zoologia que estudo os mamíferos.  

 

Mata Atlântica: Formações florestais (Floresta Ombrófila Densa Atlântica, 

Floresta Ombrófila Mista, Floresta Ombrófila Aberta, Floresta Estacional Semi-decidual, 

Floresta Estacional Decidual) e ecossistemas associados inseridos no domínio Mata 

Atlântica (Manguezais, Restingas, Campos de Altitude, Brejos Interioranos e Encraves 

Florestais no Nordeste), com as respectivas delimitações estabelecidas pelo Mapa de 

Vegetação do Brasil, IBGE 1988 (Decreto 750/93).  

 

Material mineral: material formado, predominantemente, por compostos 

inorgânicos, em vários estágios de intemperismo.  

 

Material orgânico: material originário de resíduos vegetais em diferentes 

estágios de decomposição, fragmentos de carvão, substâncias húmicas, biomassa e outros 

compostos orgânicos naturalmente presentes no solo.  

 

Média: ou média aritmética. Um parâmetro estatístico. 

 

Medidas Compensatórias: Referem-se às formas de compensar impactos 

negativos considerados irreversíveis, como por exemplo, a supressão de vegetação 

necessária para a implantação das futuras pistas, para a qual a legislação prevê o plantio 

de áreas maiores que as suprimidas em um terceiro local.  

     

Medidas Mitigadoras: São as medidas que visam minimizar os impactos 

adversos identificados e quantificados no diagnóstico ambiental da área de influência.   
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Meio Biótico: A caracterização e análise do meio biótico abrange o entendimento 

dos ecossistemas terrestres, aquáticos e de transição da área de influência do 

empreendimento.  

 

Meio Físico: A caracterização e análise do meio físico abrange o entendimento 

do clima e condições meteorológicas, da geologia, da geomorfologia, dos solos e dos 

recursos hídricos, além de outros, da área de influência do empreendimento. 

   

Meio Socioeconômico: Caracteriza-se pelas temáticas analisadas para o estudo 

das relações sociais e econômicas em um determinado espaço ou grupo social, nesse caso 

a área de influência do empreendimento. Aborda o entendimento dinâmica populacional, 

do uso e ocupação do solo, do nível de vida, da estrutura produtiva e de serviços, da 

organização social, da infraestrutura de dos aspectos culturais, entre outros.  

 

Metamorfismo: todo processo que leva a mudanças, no estado sólido, na 

mineralogia e/ou textura de uma rocha. Estas mudanças acontecem devido à variação das 

condições de pressão e temperatura atuantes sobre a rocha.  

 

Moluscos: Filo de enterozoários de simetria bilateral (vísceras e concha 

espiraladas em algumas espécies), de corpo mole e mucoso, carapaça ou concha calcária 

de uma, duas ou oito peças. Não têm segmentação perceptível nem apêndices articulados, 

e respiram através de brânquias ou pulmões; são marinhos, terrestres ou de água doce.  

 

Montante: Um lugar situado acima de outro, tomando-se em consideração a 

corrente fluvial que passa na região. O relevo de montante é, por conseguinte, aquele que 

está mais próximo das cabeceiras de um curso d’água, enquanto o de jusante está mais 

próximo da foz.  

 

Morfogênese: processo de modelagem do terreno em sistemas naturais. Esses 

processos normalmente são associados a sistemas de depósitos de material ou processos 

tectônicos.  

 

Morfologia: Forma da superfície de um terreno.  

 

Nascente: Surgência natural da água subterrânea que brota em pontos onde o 

lençol freático é interceptado pela superfície do terreno.  

 

Nitrato (NO3): qualquer sal derivado do ácido nítrico, utilizado em fertilizantes.  

 

Nitrito (NO2): qualquer sal ou éster de ácido nitroso que contém o íon nitrito. 

Diferentemente do nitrato, usado nos fertilizantes, o nitrito em grandes concentrações é 

tóxico para as plantas. As bactérias do solo formam nitritos como uma fase na conversão 

do nitrogênio (amoníaco) em nitratos utilizáveis. Os nitritos como o nitrito de sódio são 
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acrescentados como preservativos de alimentos, especialmente para reter a cor das carnes 

e para prevenir o botulismo.  

Nitrogênio (N): elemento de número atômico 7, massa 14,01 Em sua forma 

elementar existe como molécula diatômica, N2. Forma quase 80 por cento do volume da 

atmosfera da terra e é encontrado em todos os tecidos vegetais e animais.  

 

Nutriente: elemento químico necessário para a sobrevivência, desenvolvimento 

e reprodução dos seres vivos.  

 

Nutrientes inorgânicos: Sais dissolvidos que juntamente com a luz permitem a 

produção autotrófica das plantas.  

   

Ombrófila: Vocábulo de origem grega que significa “amigo das chuvas”.  

 

Oxidação: Processo no qual uma substância perde elétrons na presença de 

oxigênio. Processo químico de combinação com o oxigênio. Conversão a um óxido (nome 

vulgar: enferrujamento).  

Oxigênio dissolvido: quantidade de oxigênio presente na água na forma 

dissolvida, ou seja, disponível para os organismos. É medida normalmente em mg/L de 

solução aquosa. 

 

Paisagem: Área heterogênea formada por um conjunto de ecossistemas 

interagentes que se repete em determinada região. Do ponto de vista da socioeconomia, 

a paisagem corresponde a um conjunto de feições e dinâmicas sociais e econômicas 

contingenciadas em uma determinada área e notáveis visualmente.  

 

Parâmetros fitossociológicos: parâmetros analisados com base em informações 

quanto a espécies de ocorrência em determinada floresta e medidas dendrológicas por 

meio dos quais é possível conhecer a estrutura florestal.  

 

Patrimônio: (1) Conjunto dos bens. (2) O que é considerado como herança 

comum.  

 

Pedogênese: processo pelo qual determinada classe de solo é formada, assim 

como suas características e sua evolução na paisagem. 

  

Permeabilidade: capacidade de um determinado material para transmitir fluidos.  

 

pH: representa a concentração de íons de hidrogênio em gramas/litro. Uma água 

pura (neutra) tem pH=7. Valores abaixo de sete indicam uma solução ácida (pH<7) e 

valores acima indicam uma solução alcalina, como é o caso da água do mar (pH em torno 

de 8).  
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Planície Costeira: Região que se estende desde a linha de praia em direção ao 

continente constituída por um conjunto de feições geomorfológicas construídas por 

processos marinhos, eólicos, lagunares e fluviais.  

 

Plano Diretor: instrumento básico para orientar a política de desenvolvimento e 

de ordenamento da expansão urbana definido pelo Estatuto das Cidades (Lei Federal 

10.257/2001), obrigatório para municípios com população acima de 20.000 habitantes.  

  

Pleistoceno: época do período quaternário, integrante da escala de tempo 

geológica, situada na era enozoica e éon fanerozoico.  

 

Pluviometria: medição da quantidade de chuva que cai num local durante certo 

período. 

 

Poluente: Qualquer forma de matéria ou energia que interfira prejudicialmente 

aos usos preponderantes das águas, do ar e do solo, previamente definidos.  

 

Portaria: Ato pelo qual as autoridades competentes determinam providências de 

caráter administrativo, impõem normas, definem situações funcionais, aplicam penas 

disciplinares e atos semelhantes.  

 

Praia: zona composta de material inconsolidado, em geral arenoso que se estende 

desde o nível de baixa-mar médio até a linha de vegetação permanente ou onde há 

mudanças fisiográficas.  

 

Pré-cambriano: éon mais antigo da escala de tempo geológica. Engloba o 

hadeano, arqueano e o proterozoico.  

 

Produtividade primária: Quantidade de matéria orgânica produzida por 

organismos autótrofos, a partir de substâncias inorgânicas, durante certo intervalo de 

tempo em uma determinada área ou volume. É denominada bruta quando incluir os gastos 

com a respiração e, líquida, quando excluir estes gastos. 

 

Produto Interno Bruto - PIB: Estimativa do valor agregado pelos setores de 

atividade econômica acrescido dos impostos incidentes sobre a produção e descontado os 

subsídios destinados também ao setor produtivo.  

 

Prospecção: Sondagem, exame do terreno.  

 

Quartzo: Mineral do grupo dos silicatos.  

 

Quaternário: período da escala de tempo geológica, integrante da era cenozoica 

e do éon fanerozoico, englobando as épocas do holoceno e pleistoceno.  

 



Estudo de Impacto Ambiental da Estação de Tratamento de Esgoto de Itapoá/SC 

 

Ambientum Consultoria, vers.03 de 13/07/21                                                                  614 

Radiação solar: Total da radiação eletromagnética emitida pelo sol. Cerca de 

metade desse total está no espectro da luz visível ao olho humano (400 – 700 nm); da 

outra metade, grande parte está próxima do infravermelho e o restante no ultravioleta.  

 

Ravina: sulco no solo produzido pelo escoamento livre da água de chuva. Este 

tipo de erosão é frequente em solos agrícolas onde não se segue as considerações corretas 

de manejo. As ravinas se iniciam como sulcos rasos, que se anastomosam (se juntam) à 

medida que a água escorre sobre a superfície. 

 

Recarga: Capacidade de um aquífero de retornar à quantidade inicial de água após 

o uso da mesma.  

 

Recursos Hídricos: As águas superficiais ou subterrâneas disponíveis para 

qualquer uso em uma determinada região ou bacia.  

 

Rede de drenagem: Sistemas de canais numa bacia de drenagem.  

 

Relevância: representa um somatório teórico das pontuações concedidas a cada 

um dos atributos anteriores, de modo a classificar os impactos previstos, em uma escala 

que possibilite a compreensão do grau de interferência de cada ação.  

 

Relevo: Designação dos vários acidentes de terreno. Distinção, evidência, realce. 

Ação ou efeito de relevar. Aresta, saliência, ressalto. Trabalho arquitetônico ou lavor que 

sobressai. Obra de escultura ou pintura, em que os objetos ressaltam da superfície da 

construção ou da tela.  

 

Remanescentes florestais: fragmentos florestais de vegetação nativa que 

permanecem em determinada área após a alteração do uso do solo do seu entorno.  

 

Resíduos Sólidos: materiais sólidos considerados sem utilidade, supérfluos ou 

perigosos, gerados pela atividade humana, e que devem ser descartados ou eliminados.  

 

Ressuspensão: Processo onde material já depositado no fundo de corpos de água 

é novamente posto em suspensão no meio líquido por algum tipo de força (hidrológica, 

biológica, geológica, etc.).  

 

Restinga: língua de areia que, partindo do litoral, se prolonga para o mar, quer 

fique sempre aflorada, quer apenas na baixa-mar; terreno litorâneo arenoso e salino, e 

recoberto de plantas herbáceas e arbustivas típicas desses lugares; recife, arrecife; faixa 

de mato às margens de igarapé ou rio; faixa de mato às margens de rio, a qual, por ocasião 

das grandes marés ou cheias de inverno, aflora, enquanto o terreno permanece submerso; 

designação comum a depressões rasas, alagadas ou secas, sempre retas, e rigorosamente 

paralelas à linha da costa; faixa de terra arenosa entre uma lagoa e o mar.  
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Reversibilidade: para cada impacto listado, determina qual a possibilidade de 

reversão dos efeitos negativos observados. Quando forem previstos impactos positivos, 

não há porque se supor intenção de reversão dos resultados, seja por parte do 

Empreendedor, seja por parte de terceiros.  

 

Rochas: Agregados naturais formados por um ou mais minerais.  

 

Riqueza: medida do número de espécies em determinada unidade de amostragem. 

É um dos componentes da diversidade.   

 

Roedores: animais representantes da ordem Rodentia, que compreendem aos 

mamíferos com placenta, geralmente herbívoros, cujos dentes incisivos crescem 

continuamente.   

 

Salinidade: medida da quantidade de sais dissolvidos na água do mar. Foi 

definida como o total de sólidos dissolvidos na água do mar, em partes por mil (‰) em 

peso. A salinidade não é determinada diretamente, evaporando a água, mas sim pela 

clorinidade, índice de refração ou pela condutividade elétrica.  

TABELA 5 

 

Sambaqui: (1) são depósitos construídos pelo homem constituídos por materiais 

orgânicos, calcáreos e que, empilhados ao longo do tempo vem sofrendo a ação de 

intempérie; acabaram por sofrer uma fossilização química, já que a chuva deforma as 

estruturas dos moluscos e dos ossos enterrados, difundindo o cálcio em toda a estrutura e 

petrificando os detritos e ossadas porventura ali existentes. (2) Acumulação pré-histórica 

de moluscos marinhos, fluviais ou terrestres realizada por índios, em que freq. se 

encontram ossos humanos, objetos de pedra, chifre e cerâmica.  

 

Sambaqui: depósitos realizados pelo homem, constituídos de materiais orgânicos 

e calcários que, ao longo do tempo, vão se empilhando e sofrendo ações de intempéries.  

 

Saneamento: Controle de todos os fatores do meio físico do homem que exercem 

ou podem exercer efeito deletério, sobre seu bem-estar físico, mental ou social 

(Organização Mundial de Saúde). Obtenção e manutenção de um estado de controle sobre 

as forças naturais, ou criadas pelo progresso material, adversas ou contrárias a 

constituição biológica humana, respeitando os ecossistemas naturais e que são 

necessários ao equilíbrio ecológico.  

  

Sazonal: Referente às estações do ano.  

 

Sazonalidade: Relativo a sazão ou estação.  

     

Serrapilheira: camada superficial de solos consistindo de folhas caídas, ramos, 

caules, cascas e frutos.   
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Setor Primário: é o conjunto de atividades econômicas que extraem e ou 

produzem matéria-prima. Isto implica geralmente a transformação de recursos naturais 

em produtos primários. Este setor inclui agricultura, avicultura, pesca, pecuária, 

silvicultura, mineração e agronegócio em geral.  

 

Setor Secundário: é o setor da economia que transforma matéria-prima, extraídos 

e ou produzidos pelo setor primário, em produtos de consumo, ou em máquinas industriais 

(produtos a serem utilizados por outros estabelecimentos do setor secundário). É nesse 

setor, que podemos dizer que a matéria-prima é transformada em um produto 

manufaturado. A indústria é a atividade mais importante do setor. 

  

Setor Terciário: também conhecido como serviços, no contexto da economia, 

envolve a comercialização de produtos em geral, e o oferecimento de serviços comerciais, 

pessoais ou comunitários, a terceiros.  

Silte: Tamanho de grão. Ver escala granulométrica.  

 

Silvicultura: plantio de árvores para lenha ou para fins comerciais.  

Sinúsia: grupo de plantas com a mesma forma biológica e com exigências 

ecológicas semelhantes.  

 

Sistema viário: É o conjunto de rodovias, estradas e rodagens de uma região.  

 

Software: (1) é um segmento de comandos executados, manipulados, 

redirecionados, modificados ou seguidos gerando a alteração de uma informação (dado) 

ou evento. (2) Todo procedimento mostrado pela execução do conjunto de instruções em 

computadores.  

     

Solo: (1) Formação natural superficial, de pequena rigidez e espessura variável. 

Compõe-se de elementos minerais (silte, areia e argila), húmus, nutrientes (como cálcio 

e potássio), água, ar e seres vivos, como as minhocas. (2) Terreno sobre o qual se constrói 

ou se anda; chão, pavimento. Porção de superfície de terra.  

 

Solo hidromórfico: solo caracterizado pelo excesso de umidade.  

 

Subsistência: Conjunto de coisas necessárias para a manutenção da vida; 

sustento, alimentação, víveres.  

 

Sub-bosque: estratos inferiores de uma floresta, composto por vegetação que 

cresce sob as árvores.  

 

Sucessão ecológica: é o nome dado à sequência de comunidades vegetais de 

determinado ecossistema, desde o início da colonização até a comunidade clímax.   
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Sulcos: concentração do escoamento superficial nas depressões da superfície do 

terreno, evoluindo para a formação de canais ou ravinas, o que faz aumentar a degradação 

dos solos pela erosão hídrica.  

 

Sulfato: Qualquer sal do ácido sulfúrico. Pode ser utilizado na agricultura como 

fertilizante.  

 

Sumidouro: poço sem laje de fundo que permite a infiltração (penetração) do 

efluente da fossa séptica no solo.  

 

Supressão de vegetação: Extinção, eliminação, desaparição da cobertura vegetal.  

 

Terraço: superfície horizontal ou levemente inclinada, constituída por depósito 

sedimentar, ou superfície topográfica modelada pela erosão fluvial, marinha ou lacustre 

e limitada por dois declives do mesmo sentido.  

 

Textura: refere-se à composição granulométrica do solo, em termos de 

percentagem de areia do tamanho entre 2 e 0.5 mm, silte entre 0.5 e 0.002 mm e argila no 

tamanho igual ou menor que 0.002mm.  

 

Tráfego: movimento de veículos ou pessoas em um lugar qualquer. 

 

Trófico: Relativo ao processo de alimentação.  

 

Turbidez: medida do grau de extinção da luz em uma solução aquosa, 

habitualmente decorrente da presença de sólidos em suspensão.  

 

Turfa: massa de tecido de várias plantas produzida pela lenta decomposição 

anaeróbica associada à ação das águas, apresentando variação de consistência e cor.  

 

Unidades de Conservação: (1) Espaço territorial e seus recursos ambientais, 

incluindo as águas jurisdicionais, com características naturais relevantes, legalmente 

instituído pelo Poder Público, com objetivos de conservação e limites definidos, sob 

regime especial de administração, ao qual se aplicam garantias adequadas de proteção 

(Lei 9.985/2000, art. 2º, I). (2) Porções de território estadual de domínio público ou de 

propriedade privada, legalmente instituídas pelo poder público, com características 

naturais de relevante valor, constituindo-se em patrimônio natural da comunidade e 

destinadas à proteção dos ecossistemas, à educação ambiental, à pesquisa científica e à 

recreação em contato com a natureza.  

 

Uso e ocupação do solo: Conjunto das atividades, processos individuais de 

produção e reprodução de uma sociedade sobre uma aglomeração urbana assentados 

sobre localizações individualizadas, combinadas com seus padrões ou tipos de 

assentamento, do ponto de vista da regulação espacial. Pode-se dizer que o uso do solo 
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constitui o rebatimento da reprodução social no plano do espaço urbano. O uso do solo é 

uma combinação de um tipo de uso (atividade) e de um tipo de assentamento (edificação), 

conforme DEÁK (2001).  

 

Várzea: áreas de planície ou com terreno plano, na margem de rios ou ribeirões, 

destinadas a atividades de cultivo.  

 

Vazão: Volume fluído que passa, na unidade de tempo, através de uma superfície 

(como exemplo, a seção transversal de um curso d’água).   

  

Vegetação arbórea: vegetação formada por árvores.  

    

Vegetação primária: Floresta que nuca sofreu derrubada ou corte, sendo uma 

remanescente das florestas originais de uma região. Floresta não alterada pela ação do 

homem.  

 

Vegetação secundária: Floresta em processo de regeneração natural após ter 

sofrido derrubada ou alteração pela ação do homem ou de fatores naturais.  

 

Zona de Amortecimento: se localiza no entorno da Unidade de Conservação e é 

estabelecida com a finalidade de filtrar os impactos negativos de atividades externas a 

ela. 
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23. SIGLAS 

ABNT: Associação Brasileira de Normas Técnicas 

ACOIN: Associação Comunitária de Itapema do Norte 

ADA: Área Diretamente Afetada 

AID: Área de Influência Direta 

AII: Área de Influência Indireta 

APA: Área de Proteção Ambiental 

APP: Área de Preservação Permanente  

CELESC: Centrais Elétricas de Santa Catarina  

CONAMA: Conselho Nacional do Meio Ambiente  

CONSEMA: Conselho Estadual do Meio Ambiente 

CONTRAN: Conselho Nacional de Trânsito 

CREA: Conselho Regional de Engenharia, Arquitetura e Agronomia  

CRBio: Conselho Regional de Biologia 

DBO: Demanda Bioquímica de Oxigênio 

DQO: Demanda Química de Oxigênio 

EAS: Estudo Ambiental Simplificado 

EEE: Estação Elevatória de Esgoto Principal 

EIA: Estudo de Impacto Ambiental 

EMEF: Escola Municipal de Educação Fundamental 

EPAGRI: Empresa de Pesquisa Agropecuária e Extensão Rural de Santa Catarina  

EPI: Equipamento de Proteção Individual 

ETA: Estação de Tratamento de Água 

ETE: Estação de Tratamento de Esgoto  

FIRJAN: Federação da Indústria do Estado do Rio de Janeiro 
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FUNAI: Fundação Nacional do Índio 

GPS: Sistema de Posicionamento Global  

IBGE: Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística  

IBAMA: Instituto Brasileiro de Meio Ambiente e dos Recursos Naturais 

Renováveis 

IMA: Instituto de Meio Ambiente de Santa Catarina 

IDEB: Índice de Educação Básica  

IDHM: Índice de Desenvolvimento Humano Municipal  

IFDM: Índice FIRJAN de Desenvolvimento Municipal 

INEP: Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas Anísio Teixeira 

IPHAN: Instituto do Patrimônio Histórico e Artístico Nacional 

LAI: Licença de Instalação  

LAO: Licença de Operação  

LAP: Licença Prévia  

MAP: Macrozona de Preservação Ambiental 

MDS: Ministério do Desenvolvimento Social 

MEP: Macrozona de Expansão Portuária 

MUA: Macrozona Urbana de Amortecimento 

MUPA: Macrozona Urbana de Proteção Ambiental 

MUPR: Macrozona Urbana Portuária e Retroportuária 

MUR: Macrozona Urbana Residencial 

MUS: Macrozona Urbana de Serviços 

NBR: Norma Brasileira 

OD: Oxigênio Dissolvido 

PE: Parque Estadual 

PIB: Produto Interno Bruto 
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PMSB: Plano Municipal de Saneamento Básico 

PNGC: Plano Nacional de Gerenciamento Costeiro 

PNUD: Programa das Nações Unidas para o Desenvolvimento 

PR: Paraná 

PSF: Posto de Saúde Familiar 

RAP: Relatório Ambiental Prévio 

RIMA: Relatório de Impacto Ambiental 

RPPN: Reserva Particular do Patrimônio Natural 

SAA: Sistema de Abastecimento de Água 

SC: Santa Catarina 

SDS: Secretaria de Estado do Desenvolvimento Sustentável 

SISNAMA: Sistema Nacional do Meio Ambiente   

SNIS: Sistema Nacional de Informações Sobre Saneamento 

SURB: Serviços Urbanos de Itapoá 

TI: Terra Indígena 

UC: Unidade de Conservação 

UV: Ultravioleta 
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24. ANEXOS 

Anexo 1 – Decreto de Utilidade Pública do Terreno da ETA/ETE. 

Anexo 2 – Memorial de Cálculo da ETE – BF Dias. 

Anexo 3 – Método Executivo dos Poços de Monitoramento da Água Subterrânea 

Anexo 4 – Relatório do Ensaio de Permeabilidade do Solo 

Anexo 5 – Laudos das Análises Laboratoriais da Água Subterrânea na ADA/AID em 

novembro de 2017. 

Anexo 6 – Laudos das Análises Laboratoriais da Água Subterrânea na ADA/AID em 

janeiro de 2018. 

Anexo 7 - Laudo da Análise de Água Superficial do rio Saí-Mirim 1ª campanha, ponto 

jusante. 

Anexo 8 - Laudo da Análise de Água Superficial do rio Saí-Mirim 1ª campanha, ponto 

montante. 

Anexo 9 - Laudo da Análise de Água Superficial do rio Saí-Mirim 2ª campanha, ponto 

jusante. 

Anexo 10 - Laudo da Análise de Água Superficial do rio Saí-Mirim 2ª campanha, ponto 

montante. 

Anexo 11 - Laudo da Análise de Água Superficial do rio Saí-Mirim 3ª campanha. 

Anexo 12 - Laudo da Análise de Água Superficial do rio Saí-Mirim 4ª campanha. 

Anexo 13 - Laudo da Análise de Água Superficial do rio Saí-Mirim 5ª campanha. 

Anexo 14 - Laudo da Análise de Água Superficial do rio Saí-Mirim 6ª campanha. 

Anexo 15 – Laudo Salinidade 

Anexo 16 – Declaração de Outorga para o Lançamento de Esgoto. 

Anexo 17 – Relatório Técnico de Medição da Vazão do rio Saí-Mirim. 

Anexo 18 – Certificado de Calibração Decibelímetro. 

Anexo 19 – Licença de Coleta da Fauna Aquática. 

Anexo 20 - Protocolo IPHAN de Prospecção na ETE. 

 


